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n.1!894, de 1997, do Senador Gilberto Miranda, e 
esclarecendo que as informações complemen-
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1997 (n.1! 526/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação na 
Área de Turismo, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Espanha, em BrasRia, em 18 de abril de 
1997. ...................................................................... 27236 
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N.II 817, do 1997, da . Comissão de Edu­

cação, sobre o Pl'Ojeto de Decreto Legislativo n.1I 
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-
Ata da 185! Sessão não Deliberativa 

em 8 de dezembro de 1997' 
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

. Presidência do Sr. Geraldo Melo 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
a~rta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício Senador Lúcio 
Alcântara, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N2 264/97, de 28 de novembro último, do Minis­
tro de Estado do Trabalho, encaminhado cópia da 
Ata da 48ª Reunião Ordinária do Conselho Curador 
do FGTS, em atendimento ao quesito a, e cópia do 
Ofício n2 2.670, na origem, do Ministério do Plane-' 
jamento e Orçamento, em resposta aos quesitos d e 
e constantes do Requerimento n2 894, de 1997, do 
Senador Gilberto Miranda, e esclarecendo que as in­
formações referentes aos quesità~sbe c serão re­
metidos tão logo sejam concluídos os estudos perti­
nentes. 

As informações parciais foram en­
caminhadas, em cópia, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secre­
taria-GeraI da Mesa a remessa das infor­
mações complementares. 

N2 1.134/97, de 28 de novembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações referentes aos quesitos constantes do 
Requerimento n2 900, de 1997, do Senador Eduardo 
Suplicy. 

N2 1.136/97, de 28 de novembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento n2 627, de 
1997, do Senador Antonio Carlos Valadares, e es­
clarecendo que quanto ao item n2 1, a Secretaria da 
Receita Federal não dispõe de dados relativos ao 
recolhimento da CPMF discriminados por agência. 

N2 1.137/97, de 28 de novembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações' referentes aos quesitos constantes do 
Requerimento n2 816, de 1997, do Senador Gilberto 
Miranda. 

N2 1.138/97, de 28 de novembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações referendes aos quesitos constantes do 
Requerimento n2 695, de 1997, do Senador Ademir 
Andrade. 

N2 1.141/97, de 28 de novembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações referentes aos quesitos constantes do 
Requerimento n2 811, de f997 , do Senador Romeu 
Tuma. 

N2 1.143/97, de 28 de novembro último, en­
caminhando as informações referentes aos quesitos 
constantes do Requerimento n2 840, de 1997, do 
Senador Gilvam Borges. 

N2 1.144/97, de 28 de novembro último, en­
caminhando as informações referentes aos quesitos 
constantes do Requerimento n2 624, de 1997, do 
Senador . Esperidião Amin, e esclarecendo que 
quanto aos Estados' do Acre, Goiás, Mato Grosso, 
Pará, Piauí, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul os 
respectivos Aditivos, formalizados com base no Voto 
CMN 131/97, não foram anexados aos demais por 
encontrarem-se pendentes de assinatura do Pro­
curador-Gerai da Fazenda Nacional. 

As informações prestadas pelo Ministro 
de Estado da Fazenda encontra-se à dis­
posição dos requerentes na Secretaria­
Geral da Mesa. 

OFíCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

Nº 641/97, de 28 de novembro último, en­
caminhando as informações referentes ao segundo 
quesitos 1 e 3 a 6 do Requerimento n2 594, de 1997 
do Senador Jõao Rocha, e esclarecendo a impossi-

. bilidade de prestar as informações referentes ao 
segundo quesito por tratar-se de matéria revestida 
de sigilo bancário, nos termos da Lei nº 4.595/64. 
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N!! 645/97, de 2 do corrente, encaminhando as I - vinte por cento no exercício de 1999; 
informações referentes aos quesitos constantes do li - quarenta por cento no exercício de 2000; 
Requerimento n!! 633, de 1997, do Senador José Bi- 111- sessenta por cento no exercício de 2001; 
anca IV - oitenta por cento no exercício de 2002. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

MATÉRIAS RECEBIDAS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 72 
DE 1997 - COMPLEMENTAR 

(NII 14195 - Complementar, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a fixação dos coefi­
cientes do Fundo de Participação dos 
Municípios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica atribuído aos Municípios, exceto os 

de Capital, coeficiente individual no Fundo de Partici­
pação dos Municípios - FPM, segundo seu número 
de habitantes, conforme estabelecido no § 211 do art. 
91 da Lei nll 5.172, de 25 de óutubro de 1966, com a 
redação dada pelo Decreto-lei n!! 1.881, de 27 de 
agosto de 1981. 

§ 1!! Para os efeitos deste artigo, consideram­
se os Municípios regularmente instalados, fazendo­
se a revisão de suas quotas anualmente, com base 
nos dados oficiais de população produzidos pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística - IBGE, nos termos do § 2!! do art. 102 da 
lei nll 8.443, de 16 de julho de 1992. 

§ 211 Ficam mantidos, a partir do exercício de 
1998, os coeficientes do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM atribuídos em 1997 aos Mu­
nicípios que apresentarem redução de seus coefi­
cientes pela aplicação do disposto no caput deste 
artigo. 

Art. 2º A partir de 1 º de janeiro de 1999, os 
ganhos adicionais em cada exercício, decorrentes 
do disposto no § 2º do art. 1!! desta lei complemen­
tar, terão aplicação de redutor financeiro para redis­
tribuição automática aos demais participantes do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, na 
forma do que dispõe o § 211 do art. 91 da lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação 
dada pelo Decreto-lei nº 1.881, de 27 de agosto de 
1981. 

§ 12 O redutor financeiro a que se refere o 
caput deste artigo será de: 

§ 2!! A partir de 1!! de janeiro de 2003, os Mu­
nicípios a que se refere o § 2!! do art. 1!! desta lei 
complementar terão seus coeficientes individuais no 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM 
fixados em conformidade com o que dispõe o caput 
do artigo anterior. 

Art. 3!! Os Municípios que se enquadrarem no 
coeficiente três inteiros e oito décimos passam, a 
partir de 1!! de .ianeiro de 1999, a participar da Re­
serva do Fundo de Participação dos Municípios -
FPM; prevista no art. 2!! do Decreto-lei n!! 1.881, de 
27 de agosto de 1981. 

§ 1!! Aos Municípios que se enquadrarem nos 
coeficientes três inteiros e oito décimos e quatro no 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM será 
atribuído coeficiente de participação conforme esta­
belecido no parágrafo único do art. 3!! do Decreto-lei 
n2 1.881,: de 27 de agosto de 1981. 

§ 2!! Aplica-se aos Municípios participantes da 
reserva de que trata o caput deste artigo o disposto 
no § 2!! do art. 1i e no art. 2!! desta lei complementar. 

. Art. 4!! Aos Municípios das Capitais dos 
Estados, inclusive a Capital Federal, será atribuído 
coeficiente individual de participação conforme esta­
belecido no § 12 do art. 91 da lei n!! 5.172, de 25 de 
outubro de 1996;. 

Parágrafo único. Aplica-se aos Municípios de 
que trata o caput o disposto no § 2º do art. 12 e no 
art. 2!! desta lei complementar. 

Art. 52 Compete à Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e,. Estatística - IBGE apurar a renda 
per capita para os efeitos desta lei complementar. 

Art. 62 Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1 º de janeiro de 1998. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em con­
trário, em especial a lei Complementar n!! 71, de 3 
de setembro de 1992; a lei Complementar n!! 74, de 
30 de abril de 1993; os §§ 42 e 52 do art. 91 da Lei n2 

5.172, de 25 de outubro de 1966. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O cálculo, a distribuição e o controle dos 

recursos do Fundo de Participação dos Municípios, 
de que trata a alínea do inciso I do art. 159 da Con­
stituição, far-se-ão nos termos desta lei Comple­
mentar, consoante o disposto nos incisos li e 111 do 
art. 161 da Constituição. 
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Art. 2º Os recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios serão distribuídos da seguinte 
forma: 

I - 10% (dez por cento) aos Municípios das 
Capitais dos Estados; 

11 - 3,6% (três inteiros e seis décimos por 
cento) para a Reserva do Fundo de Participação dos 
Municípios, destinada, exclusivamente, aos Mu­
nicípios que se enquadrarem no coeficiente individ­
uai de participação 4,0 (quatro), conforme definido 
no art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
com a redação alterada pelo Ato Complementar nº 35: 
de 28 de fevereiro de 1967; 

111 - 86,4% (oitenta e seis inteiros e quatro 
décimos por cento) para os Municípios do interior 
dos Estados, inclusive os de coeficiente 4,0 (quatro), 
em conformidade com o que dispõe o parágrafo 
único do art. 2º do Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de 
agosto de 1981. 

Art. 3º A distribuição dos recursos a que se ref­
erem os incisos I e 11 do art. 2º desta Lei será feita 
proporcionalmente a um coeficiente individual de 
participação, resultante do produto dos seguintes fa­
tores: 

a) fator representativo da população, 
assim estabelecido: 

PertenIuaI da População de Fator 
cada Município 

Beneficiário em relação à do conjunto: 

Até 20/0 .............................................. 2 

Mais de 2% até 5% ........................ . 

Pelos primeiros 2% ...... :.................... 2 

Cada 0,5% ou fiação exoodente, mais 0,5 

Mais de 5% ........................................ 5 

b) fator representativo do universo da 
renda per capita do respectivo Estado, de 
conformidade com o disposto no art. ,90 da 
Lei nº 5.172, de fevereiro de 1966. ' 

Art. 4º A distribuição dos recursos a que se ref­
ere o inciso 111 do art. 2º desta Lei será feita aos 
Estados de acordo com a seguinte fórmula: 

p, r ' 
{ [ 

I J] Zj "('i~J+(I'-a) 'i~ . 100 

Onde: 

Zj = Participação percentual do Estado i no FP,M 

U'= Coeficiente determinado: 0,70 
Pj = População do Estado i 
Yi ;; Renda "per capita" do Estado i 

§ 1 º NennuOl Estado poderá receber mais de 
10% (dez por çento) do total do FPM. 

§ 2º Nenhum Estado poderá ter, com a nova 
sistemática distributiva, aumento superior a 100% 
(cem por cento) do total de sua participação noFPM, 
em relação à forma anterior de distribuição. 

§ 3º Os resíduos derivados da aplicação das 
restrições constantes dos parágrafos anteriores 
deste artigo serão distribuídos aos Estados na 'razão 
inversa de suas respectivas rendas per caPIta. ' < ", 

Art. 5º O montante apurado em cada Estado, 
na forma do art. 4º, será distribuído aos res~ivos 
Municípios de acordo com um coeficiente indiViduai 
de participação deterininado do seguinte modo: 

, , 

Número de Habitantes 
• • '~.,I • • ,' • •• ' 

Coeficiente 

a) Municípios até 16.980 habitantes 

Pelos prtmeirQ~ 10.188 ............. . 0,6 

Para cada 3.396 ou fração 

excedente, mais ... :~ ...... : ... : .... : .... ' 0,2 

b) Acima de 16:980 até 50.940 

Pelos primeiros 16.980, ............. . 1,0 

Para cada 6.792 ou fração ..... " ... 

excedente, mais ........................ . :02 
" 

c) Acima-de 50.940 até 101.880 
','" 

Pelos primeiros 50.940 ............. . 2,Q 
Para cada 10.188 ou fração 

excedente, mais ........................ . 0,2 

d) Acima de 101.880 até 156.216 

Pelos primeiros 101.880 ........... . 3,0 

Para cada 13.584 ou fração 
~:,.~ .. 

excedente, ")ais ........................ . 0,2 

e) Acima de 156.216 ........ : ............. ' , -,,4,0, 
:,1 • 

Art. 6º O Tribunal de Contas da União efetuará 
, o cálculo das quotas referentes ao Fundo de, P~i1ici­
pação, dos Municípios e acompanhará, juntQ,~Ôs.6r­
gãos competentes da União, a cla~.sifiCaÇão~.~~~,re-
ceitas que lhe dão origem. ' -:':: ' 

.;,:' 
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Parágrafo unlco. No caso de cnaçao e in- O esquema de distribuição do FPM tende, por-
stalaçao de Município prevalece o estabelecido no tanto, a beneficiar os Municípios dos Estados mais 
parágrafo único do artigo 5º da lei Complementar nº ricos da Federa.ção, já que o único critério atual-
62, de 28 de dezembro de 1989. mente estabelecido para o rateio deste Fundo é a 

Art. r- Esta lei Complementar entra em vigor a' população local. 
partir de 60 (sessenta) dias após a sua publicação~ O gráfico que acompanha esta justificação 

Art. 8º Revogam-se as disposições em con- comprova de modo insofismável o caráter regressivo 
trá rio. do FPM. Em 1994, o conjunto dos Municípios dos 

Justificação 
Estados mais ricos teve participação bem mais ex­
pressiva nos recursos do FPM que o conjunto dos 

Em realidades nacionais, cOmo a brasileira, que Municípios dos. Estados de menor potencial 
convivem" com profundas desigualdades derivadas da econômico. ' 
repartição diferenciada dos fatores de pi'odução e de Com as medidas propostas neste Projeto de lei 
desníveis profundos de produtividade social compete Complementar introduz-se a variável "inverso da renda 
ao Estado,através de medidas fiscais, atenuar os efei- per capitan para contrabalançar o peso excessivo da 
tàs p'êrVersos deste cenário, promovendo ações fiscais variável ·populattão· no critério de rateio das quotas 
de caráter redistributivo que beneficiem as regiões e os do FPM, com o intuito de compensar financeiramente 
segmentos sociais mais desprotegidos. os Estados mais pobres da Federação. 

\..' O;: Os fundos de Participação dos Estados e dos Mu- Ademais, a experiência tem mostrado que o 
nicípioS" ém receitas da União Federal se inserem neste FPM tem importância relativa secundária para os 
contexto e se constituem num dos pilares do FederaJ- Municípios situados nas regiões mais desenvolvidas 
ismo FISCal cujos objetivos são de tríplice alcance: do País, onde outras alternativas de arrecadação, de 
atenuar as desigualdades regionais de renda e riqueza, maior produtividade fiscal, suprem as necessidades 
equilibrar a distribuição da renda pública entre as três básicas de receita. O mesmo não ocorre, no entanto, 
esferas de govemo e por últlmo, não menos importante, nos Municípios dos Estados menos desenvolvidos, 
reduZir os desníveis de renda no plano pessoal, atmvés onde o FPM 'representa mais de 90% dos recursos 
da oferta universal de bens públicóS meritórios, notada- disponíveis, ern i/unção da baixa produtividade fiscal 
mente nas áreas de infra-estrutura soéiàlbásica. das receitas próprias e da transferência do ICM. 

Assim, enquanto na partil~ Constitucional dos Desse modlo, entendemos que o crescimento 
recursos fiscais busca-se a sintonia possível entre as da participação dos Municípios dos Estados mais 
potencialidades econômicas e o nível arrecadéltório de pobres FPM não deverá resultar em perdas muito 
cada unidade de governo, atraVés dos Fundos de Par- significativas para os Municípios das regiões mais 
ticipação, promovem-se medidas fiscais compen- prósperas do País, justificando assim a medida pro-
satórias que tendem a privilegiar estados e municípios posta neste Projeto de lei Complementar. 
de;éConomias mais fragilizadas. Sala das Sessões, 22 de março de 1995. -

A lógica redistributiva e compensatória sob o,ân::~';';;;~i[)epútadoJÚlíóCésar. 
guio fiscal, se é nítida no Fundo de Participação i::tos _ 
Estados (FPE), não é igualmente nítida no Fundo de LEGISLAÇAO CITADA 
partjCipaçãefdos Municípios (FMR), como deixa clara a ................................................................................... . 
obsé'iVação dos dados arrolados em seguinda: ................................................................................... . 

Distribuição Regional dos lEI Nº 5.112, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 (*) 
Fundos de Participação 

Jan -1995 

Macroregião HomOgênea 

\ SuVSudeste 

\ Centro Oeste 

\Nort~lNordeste 
\ 
Brasil 
Fonte: MF 

\ 

\ 
\ 

FPE 
% 

15 

7 

78 

100 

FPM 
% 

49 
7 

44 
100 

Dispõe sobre o sistema tributário 
nacional e institui normas gerais de dire­
ito tribu1lário aplicáveis à União, Estados 
e Municípios. 

Art. 90. O fator representativo do inverso da 
renda per capita, a que se refere o inciso 11 do art. 
88, será estabelecido a seguinte forma: 

Inverso do índice relativo à renda 
per capi'ta da entidade participante: 
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Fator 
Até 0,0045 ........ ............ ................ ..... 0,4 
Acima de 0,0045 até 0,0055 .............. 0,5 
Acima de 0,0055 até 0,0065 .............. 0,6 
Acima de 0,0065 até 0,0075 .............. 0,7 
Acima de 0,0075 até 0,0085 .............. 0,8 
Acima de 0,0085 até 0,0095 .............. 0,9 
Acima de 0,0095 até 0,0110 .............. 1,0 
Acima de 0,0110 até 0,0130 .............. 1,2 
Acima de 0,0130 até 0,0150 .............. 1,4 
Acima de 0,0150 até 0,0170 ........ ...... 1,6 
Acima de 0,0170 até 0,0190 .............. 1,8 
Acima de 0,0190 até 0,0220 .............. 2,0 
Acima de 0,0220 ................................ 2,5 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, 

determina-se o índice relativo à renda per capita de 
cada entidade participante, tomando-se como 100 
(cem) a renda per cap~ta média do País. 

Seção 111 

Critério de Distribuição do Fundo de Partici­
pação dos Municípios. ' 

Art. 91. Do Fundo de Participação dos Mu~ 
nicípios a que se refere o art. 86, serão atribuídos: ' 

I - 10% (dez por cento) aos Municípios das 
capitais dos Estados; . . 

11 - 90% (noventa por cento) aos demais Mu­
nicípios do País. 

§ 12 A parcela de que trata o inciso I será dis­
tribuída proporcionalmente a um coeficiente individ­
uai de participação, resultante do produto dos 
seguintes fatores: 

a) fator representativo da população, assim es­
tabelecido: 

Percentual da População de cada Município em 
relação à do Conjunto das Capitais: 

Fator 
Até 2% ...................................................... 0,2 
Mais de 2% até 5%: 
Pelos primeiros 2% ................................... 0,2 
Cada 0,5% ou fração excedente, mais ..... 0,5 
Mais de 5% ••••••••.•.•••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0,5 
b) fator representativo do inverso da renda per 

capita do respectivo Estado, de conformidade com o 
disposto no art. 90. 

§ 22 A distribuição da parcela a que se refere o 
item 11 deste artigo, deduzido o percentual referido 
no art. 32 . do Decreto-lei que estabelece a redação 
deste parágrafo, far-se-á atribuindo-se a cada Mu­
nicípio um coeficiente individual de participação de-
terminado na forma seguinte: . 

Categoria do Município, segundo Coeficiente 
seu número de habitantes 
a) Até 16.980 
Pelos primeiros 10.188 ...................................... 0,6 
Para cada 3.396 ou fração excedente, 
mais ..... : .................................... ; ........................ 0,2 
b) Acima de 16.980 até 50.940 
Pelos primeiros 16.980 ...................................... 0,1 
Para cada 6.792 ou fração excedente, mais ...... 0,2 
c) Acima de 50.940 até 101.880 
P I . . . 5 e os pnmelros 0.940 ............................. ; ........ 2,0 
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais ... 0,2 
d) Acima de 101.880 até 156.216 
P I .. 1 e os pnmelros 01.880 .................................... 3,0 
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais ...... 0,2 
e) Acima de 156.216 .......................................... 4,0 

§ 32 Para os efeitos deste artigo, consideram­
se os Municípios regularmente instalados, fazendo­
se a revisão das quotas anualmente, a partir de 
1989, com base em dados oficiais de população pro­
duzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística - IBGE. 

§ 42 Os limites das faixas de número de habi­
tantes previstos no § 22 deste artigo serão reajus­
tados sempre que, por meio de recenseamento de­
mográfico geral, seja conhecida oficialmente a popu­
lação total do País, estabelecendo-se novos limites 
na proporção do aumento percentual daquela popu­
lação, tendo por referência o recenseamento ime­
diatamente anterior. 

§ 42 com redação determinada pelo Decreto­
lei n2 1.881, de 27 de agosto de 1981. 

§ 52 Aos Municípios resultantes de fusão de 
outras unidades será atribuída quota equivalente à 
soma das quotas individuais dessas unidades, até 
que se opere a revisão nos anos milésimos O (zero) 
e 5 (cinco). 

DECRETO-lEI N2 1.881, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1981 (*) 

Altera a Lei nº 5.172, de 25 de ou­
tubro de 1966, cria a Reserva do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 55, 11, da Consti­
tuição, qecreta: 

Art. 12 Os §§ 22 e 42 do art. 91 da lei 'n2 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, com a redação esta­
belecida pelo Ato Complementar n2 35, de 28 de fev-
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ereiro de 1967, passam a vigorar com a seguinte re- Art. 102. A Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
dação: grafia e Estatística I~ IBGE ou entidade congênere fará 

Art. 22 Fica criada a Reserva do Fundo de par- publicar no Diário Oficial da União, até o dia 31 de 
ticipação dos Municípios - FPM, destinada, exclusi- agosto de cada ano, e para os fins previstos no inciso 
vamente, aos Municípios que se enquadrem no coe- VI do artigo 12 desta lei, a relação das populações por 
ficiente individual de partiCipação 4 (quatro), con- estados e municípios 
fonne definido no art. 91 da lei nº 5.172, de 23 de .................. ~ ........... ~ ..................................................... . 
outubro de 1966, com a redação alterada pelo Ato § 22 Até o dia 31 de outubro de cada ano, a 
Complementar n2 35, de 28 de fevereiro de 1967. Fundação IBGE encaminhará ao Tribunal de Contas 

Parágrafo único. Os Municípios que participarem da União a relação referida neste artigo. 
dos recursos da reserva ora criada não sofrerão pre- ................................................................................... . 
juízo quando ao recebimento da parcela prevista no 
§ 22 do art. 91 da lei n2 5.172, de 25 de outubro de 
1966, com a redação dada pelo Ato Complementar 
n2 35, de 28 de fevereiro de 1967: 

Art. 32 A reserva referida no artigo anterior será 
constituída por 4% (quatro por cento) dos recursos resul­
tantes do disposto no item 11 do art. 91 da Lei n2 5.172, de 
25 de outubro de 1966, com a redação dada pelo Ato 
Complementar n2 35, de 28 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. A sua distribuição será pro­
porcionalmente a um coeficiente individual de partici­
pação, resultante do produto dos seguintes fatores: 

a) fator representativo da população, assim es­
tabelecido: 

Percentual da População de cada Município Fator 

beneficiário em relação à do conjunto' , 

Até 2% 2 

Mais de 2% até 5% 

Pelos primeiros 2% 2 

Cada 0,5% ou fraçã~ excedente,. mais 0,5 

Mais de 5% 5 

b) fator representativo do inverso da renda per ~ 
lia do respectivo estado, de conformidade corn o disposto 
no art. 90 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Art. 42 Este decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a partir de 1982, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 27 de agosto de 1981; 1602 da Inde­
pendância e 932 da República. - João Figueiredo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

lEI N2 8.443 DE 16 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tri­
bunal de Contas da União e dá outras 
providências. 

lEI COMPLEMENTAR N2 71, DE 
3 DE SETEMBRO DE 1992 

• 11' 

. Dá nova redação ao artigo 32 da Lei 
Complementar n2 62(1), de 28 de dezem­
bro de 1989, que estabelece normas so­
bre o cálculo, a entrega e o controle das 
liberações dos recursos dos Fundos de 
Participação e dá outras providências. 

o Presidente da República; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei complementar: 
Art. 1: O artigo 32 da lei Complementar n2 62, 

de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

lo Art. 32 Ficam mantidos os atuais 
critérios de distribuição dos recursos do Fundo 
de .Participação dos Municípios até que lei 
específica sobre eles disponha, com base no 
resultado do Censo de 1991, realizado pela 

. Fundação IIBGE.· 

Art. 22 Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 12 de janeiro de 1992. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em con­
trário, 

FERNANDO' COLLOR, Presidente da 
República. - Marcilio Marques Moreira. 

lEI COMPLEMENTAR N2 74 
DE 30 DE ABRil DE 1993 

Estabelece normas sobre a fixação 
de,ctoeficientes no Fundo de Participação 
dos Municípios, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber qüe o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei complementar: 
Art. 12. FICélI'Tl mantidos os coeficientes de partici­

pação dos Municípios fixados para o exercício de 1992, 
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revisando-se OS daqueles que cederam população Destacando sua vontade de ampliar sua coop-
para novas unidades municipais criadas em 1993. eração com espírito de eqüidade e de apoio aos in-

Parágrafo único. O Censo de 1991, realizado teresses comuns; 
pela Fundação IBGE, será utilizado para fixação dos . Valorizando o marco de cooperação existente, 
coeficientes de distribuição dos municípios criados e no seio das Comissões Mistas de Cooperaçãó, e a 
instalados em 1993. responsabilidade que na definição e execução da 

Art. 29 Esta lei complementar entra em vigor na Cooperação Espanhola ostenta a Agência Espan-
data de sua publicação. hola de Cooperação Intemacional; 

Art. 39 Fica revogada a lei Complementar n9 Considerando que o Tratado Geral de Coop-
72(1), de 29 de janeiro de 1993, e demais dis- eração e Amizade firmado entre ambos os países, 
posições em contrário. em 23 de julho de 1992, prevê, em seu Artigo 10 

ITAMAR FRANCO, Presidente da República. - alfnea c, a assinatura de Acordos de Cooperação 
Veda Rorato Cruslus. específicos no Setor de Serviços, entre os quais a 

(A Comissão de Assuntos Econômi-
cos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9145, DE 1997 

(n9 526197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coop­
eração na Área de Turismo, celebrado en­
tre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo do Reino da Espanha, 
em BrasRia, em 18 de abril de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo de C0-

operação na Área de Turismo, celebrado entre o 
Govemo da República Federativa do Brasil e o Gov­
emo do Reino da Espanha, em Brasnia, em 18 de 
abril de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao pa­
trimônio nacional. 

Art. 29 Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO NA ÁREA DE 
TURISMO ENTRE REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASil E O REINO DA ESPANHA 

A República Federativa do Brasil 

e 
O Reino da Espanha , 
(doravante denominados ·Partes ContratantesD

), 

Considerando os tradicionais laços de amizade 
que unem a República Federativa do Brasil e o Re­
ino da Espanha, 

área de Turismo; 
Reconhecendo a importância que o turismo 

pode ter no desenvoMmento da economia e no for­
talecimento das relações entre ambos países; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

As Partes Contratantes dedicarão uma espe­
cial atenção ao desenvolvimento e ampliação das re­
lações turísticas atualmente existentes e ao incre­
mento do turismo entre a República Federativa do 
Brasil e a Espanha, como meio para que os povos 
possam melhorar o conhecimento recíproco de suas 
histórias, modos de vida e culturas, e para facilitar a 
cooperação interempresarial em matéria turística. 

Artigo 2 

As Partes Contratantes apoiarão a cooperação 
entre os setores turísticos dos dois países, tanto de 
caráter govemamental como empresarial, assim 
como o intercâmbio de peritos em promoção e 
marktlng t~rfsticos,formação e investigação, tec­
nologia turística, bem como o desenvolvimento de 
atividades e zonas de interesse turístico. 

Artigo 3 

As Partes Contratantes colaborarão, na medida 
de suas possibilidades, na promoção e desen­
volvimento dos setores turísticos dos dois países 
mediante as seguintes ações: . 

a)intercâmbio de missões técnicas que real­
izem estudos sobre as possibilidades turísticas das 
zonas que se determinem; 

b) fomento do intercâmbio de missões empre­
sariais que avaliem a oportunidade de negócios e a 
possibilidade de realizar investimentos turísticos; 

c) realização de programas de cooperação que 
tenham como finalidade a promoção ou o desen­
volvimento turístico; 
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d) apoio à cooperação em' matéria de recu- spectivos países, e procurará a participação de seus 
peração de edifícios históricos com fins turísticos; técnicos nesses eventos. 

e) favorecimento da colaboração de peritos em 
matérias jurídicas relacionadas com o setor turístico 
e intercâmbio de informações sobre a legislação 
turística vigente em cada um dos países; 

f) facilitação da divulgação das possibilidades e 
ofertas <:to outro país no seu próprio país; 

g) intercâmbio de informações sobre experiên­
cias relacionadas com a promoção turística, bem 
como intercâmbio de publicações e material de pro­
moção turística, quando seja conveniente. 

Artigo 4 

1) As Partes Cóntratantes apoiarão a coop­
eração em mátéria deformação profissional, facili­
tarão reciprocamente informações sobre os pianos 
de ensino em- matéria de turismo e colaboração na 
formação de administradores de empresas turísticas 
e de técnicos do setor. 

2) Com esta finalidade, ambas as Partes Con­
tratantes facilitarão reciproca~nte informações sobre 
o oferecimento de bolsas de estudo e aperfeiçoamento 
em matéria turística destinadas as estrangeiros, com o 
objetivo de que possam ser solicitadas pelos cidadãos 
do outro país que cumpram os requisitos e condições 
estabelecidos nas convocatórias. -

3) Igualmente, e na medida de suas possibili­
dades, as Partes Contratantes estabelecerão pro­
gramas bilateriais de formação em matéria turística. 

ArtigoS 

1) As Partes Contratantes colaborarão 'na ex­
, ecução de programas de investigação turística sobre 
temas de interesse mútuo, tanto através de Universi­
dades como de Centros de Investigações. 

2) Igualmente, as Partes Contratantes inter­
cambiarão informações sobre os estudos de in"esti~ 
gação turística que tenham realizado, assim como 
sobre os re~ultados de sua aplicação. 

Artigo 6 

As Partes Contratantes intercambiarão infor­
mações sobre os programas de desenvolvimento 
turístico que se realizarem em' seus respectivos 
países, assim como sobre os fundos de financia­
mento nacional e intemacional que possam ser apli­
cados nesses programas. ' 

Artigo 7 

Cada Parte Contratante informará à outra so­
bre as reuniões e seminários de caráter técnico e 
turístico que possam ser celebradas em seus re-

Artigo 8 

A aplicaçã,o deste Acordo se fará sem prejuízo 
das obrigações que resultam da assinatura dos 
Tlratados ou Convênios Intemacionais subscritos por 
cada Parte Contratante. 

Artigo 9 

1) O presente Acordo entrará em vigor na dáta 
do recebimento, da última notificação em que uma 
das Partes Contratantes informe a outra da con­
clusão das formalidades internas necessárias. 

O presente Acordo terá vigência de 5 (cinco) 
anos, prorrogando-se automaticamente por igual 
período. poderá Ser denunciado por iniciativa de 
uma das Partes Contratantes, pela via diplomática, 
com antecedência mínima de 3 (três) meses. 

Feito em Brasília, em 19 de abril de 1997, em 
dois exemplares originais, nos idiomas portugu~s e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autên­
ticos. - Pela República Federativa do Brasil - Pelo 
Reino da Espanha. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De confonnidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal; tenho a honra de 
submeter ,à elevada consideração de Vossas 'ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações, Exteri­
ores, o texto do Acordo de Cooperação na Área de 
Turismo" celebrado entre o Govemo da República 
Federativa do Brasil e o Govemo do Reino da 
Espanha, em Brasília, em18 de abril de 1997 

Brasília, 3 de junho de 1997. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 2211MRE, DE '2 DE 
JUNHO DE 1997, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO ~AS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto' à alta consideração de Vossa Ex-

celência o anexo texto do Acordo de Cooperação na 
Área de Turismo, celebrado entre o Governo da 
República Fedemtiva do Brasil e o Governo do Re­
ino da Espanha, em Brasília, em 18 de abril de 1997. 

2) O acordo tem por objetivo aprofundar as re­
lações Brasil-Espanha nessa área, mediante, entre 
outras iniciativas, intercâmbio de peritos em pro­
moção e marketing, fomento de missões empre­
sariais, realização de programas de cooperação e 

, -
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troca de informações sobre a 
vigente em cada um dos países. 

legislação turística grada de Desenvolvimento do Distrito Federal e En­
torno. 

3) Com vistas ao encaminhamento do acordo 
ao Poder Legislativo, apresento também projeto de 
Mensagem ao Congresso Nacional. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Min­
istro de Estado das Relações Exteriores. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO NII 101, DE 1996-COMPLEMENTAR 

(NII 147197-Complementar, naquela Casa) 

De autoria dos Senadores Iris Re­
sende e José Roberto Anuda, que 
nautoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Administrativa Metropolitana do 
Distrito Federal e Entorno, e a instituir o 
Fundo Complementar de Desen­
volvimento do Distrito Federal e Entorno, 
e dá outras providências". 

'Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Autoriza o Poder Executivo a criar 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno - RIDE e instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento 
do Entorno do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar, para efeitos de articulação da ação administra­
tiva da União, dos Estados de Goiás e Minas Gerais 
e do Distrito Federal, conforme previsto nos arts. 21, 
inciso IX, 43 e 48, inciso IV, da Constituição Federal, 
a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entomo - RIDE. 

§ 12 A Região Integrada de que trata este ar­
tigo será constituída pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios de Águas Lindas, Alexânia, Cidade Oci­
dental, Formosa, Luziânia, Novo Gama, Padre Ber­
nardo, Planaltina, Santo Antonio do Descoberto e 
Valparaíso, no Estado de Goiás; e de Unaí e Cabe­
ceira Grande, no Estado de Minas Gerais. 

§ 22 Os Municípios que vierem a ser consti­
tuídos a partir de desmembramento de território. de 
Município citado no § 12 deste artigo passarão a 
compor, automaticamente, a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno. 

Art. 22 Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar um Conselho Administrativo para coordenar as 
atividades a serem desenvolvidas na Região Inte-

Parágrafo único. As atribuições e a com­
posição do Conselho de que trata este artigo serão 
definidas em regulamento, dele participando repre­
sentantes dos' Estados e Municípios abrangidos pela 
RIDE. 

Art. 311 Consideram-se de interesse da RIDE os 
serviços públicos comuns ao Distrito Federal e aos 
Municípios que a integram, especialmente aqueles 
relacionados às áreas de infra-estrutura e de 
geração de empregos .. 

Art. 411 Fica o Poder Executivo autorizado a in­
stituir o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Entorno do Distrito Federal. 

Parágrafo único~ O Programa Especial de De­
senvolvimento do Entorno do Distrito Federal, ouvi­
dos os órgãos competentes, estabelecerá, mediante 
convênio, normas e critérios para unificação de pro­
cedimentos relativos aos serviços públicos, abrangi­
dos tanto os federais e aqueles de responsabilidade 
de entes federais, como aqueles de responsabili­
dade dos entes federados referidos no art; 111, espe­
cialmente.em relação a: 

I - tarifas, fretes e seguros, ouvido o Ministério 
da Fazenda; 

11 - linhas de crédito especiais para atividades 
prioritárias; 

111 - isenções e incentivos fiscais, em caráter 
temporário, de fomento a atividades produtivas em 
prOgramas de geração de empregos e fixação de 
mão-de-obra. 

Art~ 511 Os 'programas e projetos prioritários 
para a região, com especial ênfase para os relativos 
à infra-estrutura básica e geração de. empregos, 
serão financiados com recursos: 

I - de natureza orçamentária que lhe forem 
destinados pela União', na forma da lei; 

11 - de natureza orçamentária que lhe forem 
destinados pelo Distrito Federal, pelos Estados de 
Goiás e de Minas Gerais, e pelos Municípios 
abrangidos pelá Região Integrada de que trata esta 
Lei Complementar; . 

111 - de operações de crédito externas e inter­
nas.' .' 

Art.,611 A União poderá firmar·convênios com.o . 
Distrito Federal,' 'os Estados de Goiás e de Minas 
Gerais, eos Municípios referidos no § 111 do art. 111, 

com a finalidade de atender o disposto nesta Lei 
Complementar. 

Art. 72 Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

/ 
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Art. ao Revogam-se as disposições em contrário. belecerá normas e critérios para unificação de pro-
Câmara dos Deputados, 5 de dezembro de 1997. cedimentos relativos aos serviços públicos, especial-

PROJETO APROVADO NO SENADO mente com relação a: 
a) igualdade de tarifas, fretes e seguros: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É autorizado o Poder Executivo a criar, 

para efeitos de articulação da ação administrativa da 
União, conforme previsto nos arts. 25 e 43 da Con­
stituição Federal, a Região Administrativa Metropoli­
tana do Distrito Federal e Entomo. 

§ 1º A Região Administrativa de que trata este ar­
tigo é constituída pelo Distrito Federal, pelos Municípios 
de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Undas, AI­
exânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de 
Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luz­
iânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, 
Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, 
Vaparaíso e Vila Boa, no Estado de Goiás, e de Unaí e 
Burutis, no Estado de Minas Gerais. 

§ 2º Os Municípios que vierem a ser constituídos 
a partir de desmembramento de território de Município 
citado no parágrafo anterior passarão a compor, auto­
maticamente, a Região Administrativa Metropolitana. 

Art. 2º As atividades desenvolvidas na Região 
Administrativa Metropolitana do Distrito Federal e En­
romo serão coordenadas por um Conselho Administra­
tivo integrado por até cinco representantes da União. 

Parágrafo único. O Distrito Federal . e os 
Estados de Goiás e Minas Gerais poderão indicar 
até cinco representantes, cada um, para integrar o 
Conselho Administrativo de que trata este artigo. 

Art. 3º Compete ao Conselho Administrativo: 
I - elaborar o Plano de Desenvolvimento Inte­

grado e a programação dos serviços comuns; 
11 - coordenar a execução de programas e pro­

jetos de interesse da Região Administrativa, objeti­
vando, sempre que possível, a unificação dos 
serviços públicos comuns; 

111 - decidir sobre a repartição, entre as uni­
dades da Região Administrativa, dos recursos pre­
vistos no art. 6º 

Art. 4º Consideram-se de interesse da 
Região Administrativa Metropolitana os serviços 
públicos comuns ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios que a integram, especialmente aqueles re­
lacionados às áreas de infra-estrutura básica e de 
geração de empregos. 

Art. 5º É o poder Executivo autorizado a instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do 
Distrito Federal, como parte integrante do Programa de 
DesenvoMmento do Centro-Oeste - PRODECO. 

Parágrafo único. O Programa Especial de De­
senvolvimento do Entorno do Distrito Federal esta-

b) linhas de crédito especiais para atividades 
prioritárias; 

c) isenções, reduções e incentivos fiscais, em 
caráter temporário, de fomento a atividades produti­
vas em programas de geração de empregos e 
fixação de mão-de-obra. 

Art. 6º É o Poder Executivo autorizado a criar o 
Fundo Complementar de Desenvolvimento do Dis­
trito Federal e Entorno, destinado a financiar pro­
gramas e projetos prioritários para a região, com es­
pecial ênfase para os relativos à infra-estrutura 
básica e geração de empregos. 

Parágrafo único. O agenciamento financeiro e 
a aplicação dos recursos do Fundo a que se refere 
este artigo ficarão a cargo dos bancos oficiais. 

Art. 7º O Fundo de que trata o artigo anterior 
será formado por' recursos: 

I - de natureza orçamentária e extra-orçarnentária 
que lhe forem destinados pela União, na forma da lei. 

li - de natureza orçamentária e extra-orçamen­
tária que lhe forem destinados pelo Distrito Federal, 
pelOS Estados de Goiás e Minas Gerais, e pelos Mu­
nicípios abrangidos pela Região Administrativa 
Metropolitana de que está esta Lei: 

111 - de operdções de crédito externas e internas; 
IV - de outras fontes externas e internas. 
Art. 8º A Un~ão firmará convênios com o Distrito 

Federal, os Estados de Goiás e Minas Gerais, e os 
Município~ referidos no § 1 º do art. 1 º, com a finali­
dade de atender o disposto nesta Lei. 

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em con-
trário. . 

i' 

Senado Federal, 7 de março de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
'. 

CAPíTULO VII 
Da Administração Pública 

SEÇÃO IV 
Das Regiões 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União 
poderá articular sua ação em um mesmo complexo 

/ 
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.. 
geoeconômico e social, visando a seu desen­
volvimento e à redução das desigualdades regionais. 

§ 12 Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em 
desenvolvimento; 

11 - a composição dos organismos regionais 
que executarão, na forma da lei, os planos regionais, 
integrantes dos planos nacionais de desen­
volvimento econômico e social, aprovados jun­
tamente com estes. 

§ 22 Os incentivos regionais compreenderão, 
além de outros, na forma da lei: 

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e ou­
tros itens de custos e preços de responsabilidade do 
Poder Público; 

11 - juros favorecidos para financiamentos de 
atividades prioritárias; 

111 - isenções, reduções ou diferimento tem­
porário de tributos federais devidos por pessoas físi­
cas ou jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamento 
econômico e social dos rios e das massas de água 
represadas ou represáveis nas regiões de baixa 
renda, sujeitas a secas periódicas. 

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a 
União incentivará a ,recuperação de terras áridas e 
cooperará com os pequenos e médios proprietários 
rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de 
fontes de água e de pequena irrigação. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

*Art. 21. Compete à União: 

IX - elaborar e executar planos nacionais e re­
gionais de ordenação do território e de desen­
volvimento econômico e social; 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: ' 

IV - planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento; i 

(À Comissão de Constituição, I Justiça 
e Cidadania.) 

'~ 
'~ 

PARECER 

PARECER Nº 817, DE 1997 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 136, de 
1997 (n2 464197, na Câmara dos Depu­
tados), que "aprova o ato que renova a 
concessão da Rede Tocantins de Comu­
nicação Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Porto Nacional, Estado de To­
cantins". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo nº 136 , de 1997 (nº 464, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova concessão à Rede Tocantins de 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Porto Na­
cional, Estado de Tocantins. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 56, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 13 
de janeiro de 1997, que renova concessão para ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu de­
ferimento. 

É a seguinte a composição ~cionária do em­
preendimento Rede Tocantins de Comunicação 
Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de participação 

o João Tocha Ribeiro Dias 

o Débora Xavier Rocha 

Total de Cotas 

1.178.000 

62.000 

1.240.000 

O presente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer fa­
vorável de seu relator, Deputado Ivandro Cunha Lima, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

I 

I 
I 
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11- Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, práticos pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem in­
struir o processo submetido à análise desta 
Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 136, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rede Tocantins de Comunicação Ltda., aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para ha­
bilitar-se à renovação da concessão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 1997.­
Vice-Presidente no exercício da Presidência, Joel 
de Hollanda - Relator, Romeu Tuma - Abdias 
Nascimento - José Fogaça - Waldeck Omelas -
Elclo Alvares - Júlio Campos - Lúcio Alcântara -
João Rocha - Levy Dias - Beni Veras - Jefferson 
Pêres - Ney Suassuna - Romero Jucá - Benedita 
da Silva, abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 
. O Projeto de Decreto Legislativo nº 145, de 
1997, lido anteriormente, terá, perante a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o prazo 
de cinco dias úteis para recebimento de emendas, 
findo o qual a referida Comissão terá quinze dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, para opinar so­
bre a proposição, nos termos do art. 376, c, do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 4º da Re­
solução nll 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que o tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão do próximo dia 9 será dedicado a homen­
agear a Marinha brasileira pelo transcurso do seu 
dia, em conformidade com o Requerimento nº 790, 
1997, do Senador Romeu Tuma e outros Srs. 
Senadores; informa, ainda, que continuam abertas 
as inscrições para a referida homenagem. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresentação 
de emendas à seguintes matérias: 

, - Projeto de Resolução nº 157, de 1997, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que suprime o in­
ciso V do art. 293 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

- Projeto de Resolução nº 126, de 1997 - CN, 
de autoria dos Senadores Abdias Nascimento e Es­
peridião Amin, que institui o Prêmio Cruz e Souza, e 
dá outras providências; 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 

O Projeto de Resolução nº 126, de 1997 - CN, 
encontra-se agendado para a Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária do dia 11 do corrente; e 
o de nll 157, de 1997, vai à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, a fim de ser anexado ao 
Projeto de ResoluÇão nll 66, de1995. 

O SR. LÚCIIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, peço a. palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra, pela ordem, o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCRO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encaminharei à Mesa um requeri­
mento que visa a restabelecer, no meu modo de en­
tender, um equívoco que consta da resolução que 
aprovou a rolagem da dívida do Estado do Ceará. 

De antemão, quero dizer que nem a Bancada 
de Senadores do. Estado nem muito menos o Gov­
erno do Estado querem, com isso, eximir-se do cum­
primento dos parâmetros e das exigências constan­
tes daquela resolução. Há apenas um equívoco. 
Hoje, inclusive, tentei falar tanto com o Senador 
José Eduardo Dutra quanto com o Senador José 
Serra - e não consegui - para esclarecer, de an­
temão, que o nosso objetivo é corrigir um equívoco 
que toma inaplicá"el essa resolução. 

Sr. Presidente, o requerimento está vazado 
nos seguintes termos: 

Sr. Presidente, nos termos regimentais, solicito 
a republicação dalResolução do Senado n li 123, de 
1997, tendo em vista retificação de erro material, 
substituindo-se no art. 4º a expressão Estado de 
São Paulo pela expressão Estado do Ceará. 

I Justificação 

A Resolução do Senado nll 123, de 1997, foi 
aprovada para refiinanciamento da dívida mobiliária 
do Estado do Ceará. O texto da Resolução previu 
em seu art. 1 º que: 

/ 
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uÉ O Estado do Ceará autorizado a assinados entre o Governo Federal e os Estados, in-
contratar operação de refinanciamento de tegrassem as Resoluções autorizativas do Senado 
dívida mobiliária do Estado, consubstan- Federal, para refinanciamento das dívidas estaduais -
ciada no contrato de confissão, assunção e Cada Estado com seus compromissos -, que pas-
refinanciamento de dívidas, celebrado com a sariam a integrar as Resoluções de cada rolagem da 
União em 16 de outubro de 1997, com base dívida para cada Estado que ó Senado vier a aprovar. 
no protocolo de acordo firmado entre a Dessa forma, a vinculação proposta pela 
União e o Estado do Ceará, no âmbito do emenda pretendia referir-se ao programa assinado 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao pelo Estado do Ceará, na forma estabelecida no art. 
Ajuste Fiscal dos Estados. n 12 da supracitada Resolução, e não ao Programa assi-

Quando da apreciação do então Projeto de Re- nado pelo Estado de São Paulo, conforme publicado. 
solução, no Plenário desta Casa, e por coincidência Reforçando o entendimento acima, vale ressal-
nos encontrávamos ausentes, tanto o Senador Beni tar que a Resolução n2 118, de 1997, recentemente 
Veras, o Senador Sérgio Machado quanto eu, no aprovada pelo Senado, autorizando o refinancia-
momento da votação, estávamos envolvidos em mento de dívidas do Estado de São Paulo, estabele-
outras atividades do Senado, foi acolhida emenda de ceu o mesmo princípio, com idêntica redação, em seu 
autoria do nobre Senador José Eduardo Dutra, art. 62

, para a rolagem da dívida do Estado do Ceará, 
visando dar uniformidade a autorizações de refinan- obrigando-o a cumprir o Programa de Reestruturação 
ciamento das dívidas estaduais - entendimento da e Ajuste Fiscal do Estado de São Paulo, o que, eviden-
Comissão de Assuntos Econômicos -, com o que es- temente, não teria nenhum sentido. 
tamos integralmente de acordo, introduzindo o Posto isso, tona-se ,imperativa a retificação do 
seguinte dispositivo: erro material ocorrido, visando dar sentido à emenda 

"Art. 42 - Os compromissos constantes 
do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal do Estado de São Paulo, 
bem como as demais condições, metas, 
exigências e obrigações constantes dos 
contratos referidos no art. 12, constituem 
partes integrantes desta Resolução.· 

Como vimos, o art. 12 fala justamente da dívida 
do Estado do Ceará, e as condições que constam do 
documento de rolagem. O Senador José Eduardo 
Dutra quer que aquelas condições, aquelas exigên­
cias, aqueles compromissos que o Estado do Ceará 
assumiu com o Poder Executivo para que a União 
fizesse a rolagem da dívida integrem o texto da Re­
solução. No entanto, é evidente que o Estado do 
Ceará não pode assumir compromissos do Estado 
de São Paulo. Não tem como! O que nós queremos 
- e penso que é o que deseja o nobre Senador José 
Eduardo Dutra e o Senador José Serra, e creio tam­
bém que o Plenário, sem querer ser intérprete do pen­
samento dos nobres Senadores que não estão aqui - é 
que integrem a Resolução os compromissos que o 
Estado do Ceará assumiu. Nós não podemos assumir 
compromissos do Estado de São Paulo. Este é o 
nosso entendimento, razão do requerimento. 

. Pelo acima exposto, vê-se claramente que o 
sentido da emenda do nobre Senador José Eduardo 
Dutra foi o de garantir que os Programas de 

aprovada e uniformidade ao texto da Resolução. 
É esse, Sr. Presidente, o teor do nosso requeri­

mento, que deve ser acolhido pela Casa, porque, do 
contrário, essa Resolução toma-se inócua. Ninguém 
poderá cumpri-Ia, porque o Estado do Ceará não pode 
assumir compromissos do Estado de São Paulo. 

Foi, portanto, com o objetivo de reparar esse 
equívoco que estamos apresentando esse requeri­
mento, anexando textos dos debates que ocorreram 
na Casa quando da aprovação da emenda. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -

Senador Lúcio'Alcântara, a Mesa aguarda que V. 
Ex!! encaminhe o seu requerimento e deseja expres­
sar que, aparentemente, não há muito o que duvidar 
das colocações de V. Ex!!, na medida em que' não 
parece haver nenhum sentido incluírem-se, numa 
Resolução que determina procedimentos a serem 
adotados pelo Governo do Estado do Ceará, obri­
gações que, de fato, são do Governo do Estado de 
São Paulo. , 

De acordo com o Regimento Interno, em seu 
Capítulo XV, há disposições para a correção do erro. 
A Mesa receberá o seu requerimento, apreciará en­
tre as várias altemativas regimentais qual a que se 
aplica ao caso e dará conhecimento ao Plenário da 
sua decisão sobre o assunto. 

I. ,~raçãO e Ajuste Fiscal, que estão sendo 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

/ 
" I , 
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Concedo a palavra ao Senador Roberto Re- a unificação dos antigos institutos e caixas de pen-
quião. (Pausa.) sões e aposentadoria. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Bello Parga. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo 
. Maldaner. . 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, considerando ·simplesmente an­
tiético, e até mesmo imoral, excluir cobertura de 
despesas com doenças contraídas independente da 
vontade do segurado·, o nobre Senador lram 
Saraiva apresentou projeto a esta Casa, em 1993, 
proibindo qualquer exclusão de cobertura de despe­
sas com tratamento médico em contratos palCl 
atendimento médico-hospitalar com empresas pri­
vadas de seguro-saúde, com planos de assistência 
médica, de medicina de grupo e assemelhados, que 
vinham redundando, ainda, em elevado número de 
recursos à Justiça e entidades como o Procon. 

Projeto simples, limitado a três curtos artigos, 
que o Senado aprovou e enviou ao exame da 
Câmara dos Deputados. Esta devolveu-nos, depois 
de quatro anos de debates e tramitação, extenso 
substitutivo, no qual a regulamentação, com grande 
abrangência, disciplina os serviços prestados pelas 
empresas de seguro-saúde, bem corno das opera­
doras dos planos de saúde que, do nosso ponto de 
vista, devem ter legislação específica. 

O trabalho na Câmara dos Deputados desen­
volveu-se sob forte polêmica, dada a vasta importân­
cia da matéria, que diz respeito a cerca de 40 mil­
hões de brasileiros, bem como a poderosos interes­
ses financeiros envolvidos num mercado que cresce 
de modo espetacular, acompanhando a falência 010 
!!!istema público de saúde. 

De plano, a que se destacar que o seguro­
saúde é uma modalidade de seguro pessoal, ofere­
cido e operado por uma seguradora e regulamen­
tado por normas legais próprias, diferentemente dos 
planos de saúde que constituem contratos de pre­
stação de serviço de assistência médico-hospitalar, 
feitos entre, por um lado, pessoas ou empresas e, 
por outro lado, empresas ou cooperativas que ven­
dem esses serviços. 

O seguro-saúde é hoje a modalidade de 
seguro que mais cresce no setor e, na opinião dos 
especialistas da área, será o principal produto da 
década. Foi instituído entre nós em 1966, podendo 
ser visto como decorrente da crise em que, já 
naquela época, debatia-se a Previdência Social após 

Mesmo apreisentando crescimento positivo, 
após sua implantação em 19n, pouco eram os 
segurados que atraía, até que o setor sofresse, em 
1994, a autêntica explosão. Só naquele ano, cresceu 
o mercado segurador em 64%, hoje abrangendo 40 
milhões de brasileiros e movimentando mais de 
R$7,2 bilhões. 

É evidente, Sr. Presidente, que essa súbita ex­
plosão, ocorrida em menos de três anos, conforme 
sugeri há pouco, é fruto da desesperança dos 
brasileiros quanto à assistência à saúde, direito que 
lhes é assegurado' constitucionalmente. E tudo coin­
cidindo com o Sllcateamento da rede hospitalar 
pública, hoje reduzida a hospitais paralisados ou em 
funcionamento precário e com imensos sacrifícios 
por parte do pessoal daqueles hospitais que ainda 
funcionam, como é notório. 

A assistência médico-hospitalar tomou-se um 
dos mais promissores negócios do País, constituindo 
mercado de potencialidade capaz de atrair o capital 
intemacional. Estamos, sem dúvida, diante da in­
equívoca' falência do Estado no setor, tal como 
começa a se dar no tocante à segurança pública, 
que também vem propiciando outra formidável fonte 
de investimentos pMvados. É o Estado retirando-se 
precisamente de setores que, juntamente com a 
educação, mais pmocupam e alarmam a Nação. Os 
dados constam de todas as pesquisas de opinião 
pública realizadas por iniciativas govemamentais ou 
privadas. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, imensa foi a 
celeuma estabelecida na Câmara dos Deputados no 
decorrer da discussão e votação do projeto que ora 
nos cabe examinar. Discordâncias e protestos contra 
o texto, que nos é agora submetido, surgem de to­
dos os setores, não deixando nenhum deles de re­
clamar alterações no projeto atual. 

O projeto que aprovamos e remetemos ao ex­
ame da Câmara dos Deputados de lá nos retoma 
como vasto estatuto que objetiva regular, de forma 
minuciosa, o seguro-saúde, bem como todas as for­
mas de planos de saúde existentes. Segundo en­
tendimento do Relator, o nobre Senador Sebastião 
Rocha, a nós, no Senado, cabe apenas referendar 
ou rejeitar o que nos vem da Câmara, sendo-nos 
lícito apenas apresentar emendas supressivas, de 
difícil execução, pois, em pontos fundamentais, 
podem redundar em mal maior. Será atirar no que 
vemos, atingindo o Ique não vemos. 
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O Ministro da Saúde, Carlos Albuquerque, pub- percepção dos altos riscos de uma decisão precipi-
licou artigo na imprensa saudando o fruto do tra- tada, permito-me chamar a atenção dos ilustres 
balho da Câmara, contra o qual, não obstante, er- Pares tão-somente para dois aspectos do eminente 
guem-se gregos e troianos. Segundo S. ExI, há que Senador Sebastião Rocha, os quais me parecem al-
congratular com avanços de regulamentação, o que tamente problemáticos e eloqüentemente ilustrativos 
nos alivia, por exemplo, do temor que nos vem da das muitas dificuldades que nos aguardam. 
afirmativa de que a simples alegação de epidemia is- O nobre Relator propõe suprimir o §49 do art. 
entará planos de saúde de toda responsabilidade. O 19 do Substitutivo da Câmara dos Deputados, que 
estatuto aprovado pela Câmara, abrangendo setores permite a participação de empresas e capitais es-
diversos, vai a minúcias em que a capciosidade é trangeiros na constituição, na participação e no 
pródiga, ao mesmo tempo em que atende a ardentes aumento de capital de operadoras de planos de 
reivindicações dos grupos privados envolvidos com saúde, louvando-se em duas ordens de alegações: 
planos de saúde, setor que vem abastecendo de um lado, uma petição de princípio, melhor 
copiosamente nossos já supercongestionados tribu- dizendo, um juízo de valor não comprovado e nem 
nais. Excetuando o entusiasmo do Ministro Carlos testado, segundo o qual - e aqui cito textualmente 
Albuquerque, de toda parte nos vêm advertências, seu relatório - a entrada de capital estrangeiro 
protestos e denúncias em tomo da legislação, de nesse setor cria um risco sério para sua desnacion-
abrangência e importância excepcionais. alização. E, em apoio a esse ponto de vista, faz o 

Nobre Presidente e nobres Colegas, rápido es- nobre Relator menção ao que já se está observando 
tudo da proposição e de manifestações sobre ela já no setor de seguros privados. De outro lado, o Rela-
surgidas - a começar pelo artigo ardente, deses- tor expressa seu receio de que - tomo a abrir aspas 
perado mesmo, do Deputad~ José Aristodemo Pi- - com o poder que lhes confere o vigor financeiro de 
notti, inquestionavelmente autoridade no assunto - suas matrizes no exterior, o mais provável é que se 
me dá plena convicção de que estamos diante de utilizem (esses capitais' estrangeiros) da prática do 
xeque-mate que nos impede toda decisão. Ou se dumplng para apoderar-se das empresas do setor, 
aprova o texto que recebemos sem modificação, ou- vindo a substituí-Ias a médio prazo para, então, 
vidos fechados à celeuma que se erglJe, de todos os praticarem os preços que lhes convêm. Para con-
lados, ou rejeitamos o projeto, retomando à estaca cluir, o representante do Amapá manifesta-se con-
zero em assunto que, há muito, está a reclamar leg- trário - abre aspas - à manutenção desse disposi-
:,,:':ção específica. A não ser que passemos ao ex- tivo por considerar que está correto o que reza a 
ame cuidadoso do substitutivo, por meio de Constituição Federal quando veda a participação di- . 
cr,missão especial, visando modificá-lo no que for reta ou indireta de empresas e capitais estrangeiros 

.;-.;essário, sem que disso decorra o risco de ver- na assistência à saúde no País (art. 199, §31!) -
mos tornada lei a íntegra da decisão dos Srs. Depu- fecha aspas. . 
tadcs. 

Todos que votamos e aprovamos o projeto do 
nobre Senador Iram Saraiva tivemos como objetivo 
unicamente atender à específica reivindicação da 
numerosíssima clientela dos planos e seguros de 
saúde, pondo fim a uma situação que dava margem 
a abusos intoleráveis, como já proclamado pela 
Justiça. E vemo-nos, agora, diante de uma ar­
madilha: ou aprovamos, in totum, o que nos .é de­
volvido pela Câmara, ou o rejeitamos, lembrando 
que a matéria com que nos deparamos é de imensa 
importância para o povo brasileiro e apresenta com­
plexidade que requer acurados estudos, sem os 
quais toda deéisão será precipitada, inadequada ao 
senso de responsabilidade que sempre caracterizou 
esta Casa. 

Sem a menor pretensão de esgotar o assunto, 
muito pelo contrário~ até para corroborar essa minha 

Sr. Presidente, nada mais impróprio, inopor­
tuno e sem sentido, aqui, que entrar em disputas de 
hermenêutica constitucional. Tampouco este é o mo­
mento e o lugar de encetar reflexão sistemática so­
bre os riscos, as oportunidades e os rumos da glo­
balização_ Por isso, vou tentar ir direto ao assunto. 

Em primeiro lugar, está fora de dúvida que a 
Emenda Constitucional nl! 13, de 1996, alterou 
substancialmente as regras do jogo no tocante à 
entrada dos investimentos produtivos externos, 
eliminando a distinção entre empresas brasileiras 
de capital nacional, de um lado, e estrangeiro, de 
outro. Os levantamentos demonstram que essa 
mudança fortaleceu a capacidade do Brasil para 
beneficiar-se dos aspectos positivos da globali­
zação, traduzidos em aumento do estoque de 
capital nacional, sofisticação da base termológica 
e geração de novos empregos. 
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Em segundo lugar, o Brasil tem registrado . Sabemos que, em função dessa expectativa, 
avanços significativos no tocante aos mecanismos os setores públicos ligados à saúde deixam a dese-
de proteção contra o dumping, como exemplifica, jar. O Governo tem a expectativa de que se coloque 
aliás, a recente manifestação do Conselho de Ad- em prática o quanto antes essas modalidades 
ministração de Defesa Econômica, - CADE -, con- (seguro-saúde e planos de saúde), porque cerca de 
trário à fusão de dois gigantes industriais de ramo 40 milhões. de brasileiros deixarão de ser atendidos 
cervejeiro. pelos hospitais públicos, ou melhor, pelo SUS, 

Em terceiro, último, mas não menos importante 
lugar, estou convicto de que o afluxo de empresas e 
capitais estrangeiros, no caso especffico da as­
sistência à saúde, redundará em amplos benefícios 
para o consumidor, graças à fixação de novos e su-. 
periores patamares de atendimento e excelência tec~ 
nológica no diagnóstico e tratamento de doenças, 
baseados na experiência dos pafses mais desen­
voMdos. 

O outro questionamento refere-se à supressão 
do art. 35 do substitutivo da Câmara, dispondo sobre 
a objetividade de concorrência pública na con­
tratação de serviços de assistência médica a servi­
dores dos órgãos de Administração Pública e seus 
respectivOS dependentes. 

Não comungo com o raciocfnio do ilustre Rela­
tor, para quem a existência da lei nº 8.666, de 1993, 
é suficiente para garantir a lisura desses processos 
- abre aspas mais uma vez - tomando totalmente 
desnecessária tal previsão em outro diploma legal. O 
que se lhe afigura como pura redundância, parece­
nos um óbvio imperativo: a manutenção do art. 35 
da Câmara dos Deputados, particularmente no que 
tange à ordem ética e exigência de racionalidade ad­
ministrativa, não deixando, assim, a menor oportuni­
dade de dubiedade quanto à interpretação da lei. 

Sr. Presidente, não posso deixar de fazer 
alusão às semanas tempestuosas que temos vi"ido, 
assustada a Nação com as ameaças à estabilidade 
do real e, agora, surpreendida por violento pacote de 
medidas econômico-financeiras baixado pelo Gov­
erno, destinado a repercutir intensamente na vida do 
cidadão. Mais uma luz amarela a nos recomendar 
cautelal 

Mas, Sr. Presidente e nobres Colegas, vim à 
tribuna nesta tarde para fazer alguns comentários 
sobre o tema em pauta, a saúde, que está sendo 
discutido para ser então. votado e regulamentado. 
Recebemos o dispositivo da Câmara dos Depu­
tados e para que ele não retome, nos é permitido 
apenas suprimir alguns tópicos. Se nós o mudar­
mos substancialmente, ele terá que voltar à Casa 
de origem, acarretando com isso demora para a sua 
praticidade. 

L-___ .-_ 

trazendo com isso uma economia enorme para o 
Governo Federal, que deixaria à própria sorte a 
saúde no Brasil; com isso muitos brasileiros terão 
que buscar alternativas. Essa é a verdade. Estamos 
diante de um ditado: Se correr o bicho pega, se ficar 
o bicho come. Esse é o adágio que está posto, essa 
é a realidade por que o Brasil está passando. Por 
isso, a importância de analisarmos esse caso, por­
que é a realidade. Há também uma grande expecta­
tiva por parte das empresas. 

Precisamos fazer pressão ao Governo tam­
bém; isso é fundamental e já está ocorrendo. Pre­
cisamos nos apressar; estamos para entrar em re­
cesso no próximo dia 15, e se esta Casa não votar e 
não ficar apenas nessa parte supressiva - como o 
Relator mostra em algumas questões - não aten­
deremos a cerca de 40 milhões de brasileiros que 
não encontram amparo no Sistema Único de Saúde, 
o SUS, porque a saúde está sucateada. 

I Entra em pauta, esta semana, a CPMF. É outro 
dispositivo que o: Governo usa para, até 1999, dispor 
desses recursos que, muitas vezes, não são desti­
nados à saúde. De qualquer sorte, mais uma vez, se 
analisarmos benl, é o povo brasileiro que arca com a 
bitributação, porque terão de buscar outras fontes, 
outros recursos para poder agüentar e ter melhor 
atendimento na área da saúde. Dessa forma o Gov­
erno se sentirá aliviado, mas vamos deixar 100 mil­
hões de brasileiros buscando esses benefícios, esse 
atendimento nos hospitais públicos, no Sistema de 
Saúde do Pafs, o SUS. Esse assunto já está em 
pauta para esta semana, e a Casa haverá de se pro­
nunciar em relação a isso. Essa é a importância que 
nós temos. Segundo o Relator da matéria, empresa 
estrangeira e capital externo não devem entrar nas 
modalidades de saúde. Creio que não é por ar. Se 
alguns julgam ser perigoso que empresas interna­
cionais entrem para atuar na área de saúde, de 
minha parte não vejo nenhum risco. nisso. Argu­
menta-se que a entrada de empresas estrangeiras 
poderia nos levar a alguma desvantagem, mas não 
percebo isso nesta corrida internacional que vemos 
hoje, principalmente no setor de saúde privada. 
Penso que aquilo que pode nos ajudar deve vir .. 
Essa é a abertura que está existindo ~oje. 
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Eram algumas considerações que eu não É importante registrar também que, por outro 
poderia deixar de trazer na tarde de hoje, Sr. Presi- lado, o projeto de lei do Senador José Serra se pre-
dente e nobres Colegas. ocupa com isso e cria mecanismos. para que, no 

Muito obrigado. caso específico da poupança, também reajustada 
pela TR, ela não perca atrativos, condições de com-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a petitividade e continue a ser, efetivamente, o grande 
palavra o Sr. Senador Romero Jucá. caminho de indução da poupança da renda familiar 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o baixa e média do nosso País. Ao aprovar o projeto 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. do Senador José Serra, criamos a condição de o 
Presidente, S,..s. e Srs. Senadores, nesta tarde eu Conselho Monetário Nacional aprovar um diferencial 
falaria sobre a aprovação do projeto do Senador de juros além do meio ponto percentual da cad-
José Serra, que exclui a TR de reajustes de pas- emeta de poupança para fazer frente à competitivi-
sivos e ativos do Govemo Federal. Vou me referir a dade e à necessidade de incrementar um ganho 
esse assunto, mas, ao final do meu pronunciamento, maior na poupança, não pelo reajuste inflacionário, 
instado pelas colocações do Senador Casildo mas pelo diferencial de juros aplicado diferente-
Maldaner sobre a questão de planos de saúde, farei mente aos prazos de aplicação da poupança na sua 
alguns comentários acerca do tema, já que a re- questão de prazo de investimento. Hoje, quem 
speito apresentei voto em separado na Comissão de poupa por dois meses tem a remuneração de 0,5% 
Assuntos Sociais. ao mês. Quem poupa por um, dois ou três anos tam­

Na semana passada, a Comissão de Economia 
do Senado aprovou uma decisão terminativa que ex~ 
clui a TR dos processos de reajuste de passivos e 
ativos do Governo Federal. Esse projeto é da maior 
importância, Sr. Presidente, para a busca do 
equilíbrio das contas públicas. No meu relatório e 
nas emendas que apresentei, cerca de dez que 
foram também aprovadas com o projeto, pude es­
clarecer e comprovar que, sem dúvida nenhuma, a 
indexação pela TR está levando a um superdimen­
sionamento da correção em alguns casos. No re­
latório, demonstrei que desde o início do Plano Real 
- 12 de julho de 1994 - até agora a TR acumulou 
uma variação de 83%, enquanto que o custo de 
vida, a inflação foi medida em 55,5%. Esse fato tem 
levado o Govemo a um descompasso no reajuste 
dos seus passivos, notadamente as dívidas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e as do 
FCVS. Nessa questão do FCVS, se tivéssemos rea­
justado o passivo correspondente durante o Plano 
Real pelo IGPM e não pela TR, haveria uma 
economia de R$10 bilhões para o País ou metade 
do pacote econômico que tivemos de aprovar às 
pressas para reequilibrar o setor financeiro brasileiro 
diante da crise mundial. E as comparações vão mais 
além: na dívida do FGTS,a diferença seria de R$6 
bilhões; nas dívidas de depósitos corrigidos pela TR, 
na Caixa Econômica, referentes a depósitos judi­
ciais, uma diferença de aplicação de TR acima de 
R$18 bilhões. Portanto, fica demonstrado que, para 
os passivos públicos, essa correção pela TR tem 
aprofundado um fosso que tem gerado problemas 

~ graves no equilíbrio das contas públicas. 

~ 

bém tem essa remuneração mensal, o que não rep­
resenta atrativo em uma economia equilibrada e es­
tabilizada. Portanto, temos de mudar esse perfil no 
sentido de fortalecer ainda mais a poupança de 
médio e longo prazo, buscando os investimentos na­
cionais. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar a importân­
cia desse projeto e, mais que isso, gostaria de deixar 
aqui um pleito para que o projeto que exclui a TR 
dos reajustes dos passivos e ativos de algumas con­
tas públicas seja incluído na pauta da convocação 
extraordinária do Congresso Nacional, para que ele 
possa tramitar rapidamente na Câmara dos Depu­
tados. Cada dia perdido representa prejuízo para as 
contas públicas, prejuízo para os mutuários do 
Sistema Financeiro de Habitação que, neste mês de 
novembro, tiveram com a TR um índice de reajuste 
inflacionário três vezes maior do que o IGPM, por 
isso, suas dívidas cresceram três vezes mais do que 
cresceriam se fossem reajustadas pelo IGPM. 

Portanto, fica o registro da necessidade de que 
esse projeto, que está na direção do equilíbrio das 
contas públicas, seja priorizado para tramitar durante 
a convocação extraordinária do Congresso Nacional 
em janeiro. 

Sr. Presidente, levando em conta as reflexões 
do 'Senador Casildo Maldaner sobre a questão dos 
Planos de Saúde, cujo projeto tramita na Comissão 
de Assuntos Sociais da Casa, também registro a 
nossa preocupação com esse problema. Amanhã, 
discutiremos essa matéria, que recebeu emendas, e 
apreciaremos o substitutivo elaborado pelo Senador 

. Sebastião Rocha, mas desejamos que o projeto não 
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perca as características que possui de atuar no mer- Folha de S. Paulo, com o título Entre o chique e o 
cado e de regulá-lo. Não estamos discutindo utopia brega, que trata da substituição da TA. 
de atendimento de saúde e não estaremos discu- Muito obrigado. 
tindo política pública de saúde de intervenção gover­
namental que não tem custo - pelo menos pára 
quem legisla. Estaremos discutindo intervenção no 
mercado, equilíbrio de mercado e obrigatoriedade de 
serviços versus cobrança de preço mínimo. 

A nossa preocupação - em especial a minha 
preocupação, quando apresentei um voto em 
separado, contrapondo o relatório do Senador Se­
bastião Rocha - foi exatamente no sentido de pre~ 
servar um preço mínimo e um plano mínimo para 
que a grande maioria da população, que hoje usa 
planos de saúde porque não tem um atendimento 
condigno no setor público, possa continuar a usá­
los. 

Temos de ter consclencia. Se elevarmos. o 
preço do plano referencial de saúde com várias 
exigências, estaremos excluindo uma parcela da 
população que hoje é atendida por plano de saúde 
quer pelo contrato individual quer pelo contrato em­
presarial, por meio das milhares de empresas que se 
utilizam dos planos de saúde para atender aos seus 
servidores. 

Portanto, ficam o alerta e o registro de que, 
amanhã, na Comissão de Assuntos Sociais, defen­
derei a premissa básica de uma regulamentação 
clara, concisa e dura que exemplifique os direitos, os 
deveres e as obrigações dos planos de saúde e dos 
seus usuários, mas jamais defenderei uma camisa­
de-força que engesse os planos de saúde e retire do 
mercado milhares de brasileiros que são atendidos 
hoje por eles. Se fizermos isso, estaremos agindo ir­
responsavelmente, primeiro, porque puniremos mil­
hares de brasileiros que, sairão de um plano de 
saúde que funciona para uma rede pública que deixa 
a desejar; e, segundo, estaremos, também, punindo 
a rede pública e seus usuários porque colocaremos 
na demanda da rede pública milhares de brasileiros 
que eram atendidos pelos planos de saúde e, con­
seqüentemente, ampliaremos ainda mais a busca de 
um serviço que não é bom. 

Portanto, temos de ter· a responsabilidade e a 
consciência de que estamos legislando para o mer­
cado. Devemos, também, ter cuidado para mexer 
nesse mercado, devemos fazê-lo com prudência e 
responsabilidade para que não pioremos 'ainda mais 
a saúde pública do nosso País.' 

Sr. Presidente, desejo que faça parte dos 
Anais da Casa, juntamente com o meu discurso, o 
artigo do Senador José Serra, publicado no jomal 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

, ENTRE o CHIQUE E o BREGA 

José Serra 

Um dos maiores equívocos da política econômica brasileira 

desde 1991 tem sido a utilização da Taxa Referencial de juros, a 

popular TR, como indexador. 

A TR é uma média de taxas de juros. Quando estes sobem 

em termos reais, ela sobe também em relação aos índices de 

preços, transformando-se num superindexador - um índice que 

repõe a inflação passada numa proporção superior à própina in­

flação. 

Assim, entre 111 de julho de 1994 e 111 de novembro deste 

ano, a TR acumulou uma variação de 83%, contra uma talta de 

inflação (IGP·M)de 55,5%. Do mesmo modo que tínhamos 

(mesmo antes de Hong Kong) e temos as taxas de juros reais 

mais altas do mundo, somos o único país do mundo que usa um 
indexador acima da inflação. 

Conseqüencia? Por exemplo, do Plano Real até agosto de 

97, as obrigações do Fundo de Compensação de Variações 

Salariais aumentaram em R$10 bilhões só pelo fato de terem sido 

corrigidas pela TR, em' lugar do IGP-M. As dívidas junto ao FGTS 

equivaliam a R$47 bilhões em julho de 1997, mas teriam somado 

R$ 4'1 bilhões caso til/essem sido corrigidas pelo IGP-M e não 

pela TR. Os depósitos Judiciais - R$ 18 bilhões somente na Caixa 
Econômica Federal - também são corrigidos pela TR, acima da 
inflação. 

Boa parte da conta é paga pelos 750 mil mutuários do 

FGTS e outros tantos das Cohabs, cujos saldos a pagar vão para 

as nuvens. Perde também o governo, cujo passivo se eleva gra­
tuitamente, não porque gastou demais em remédios ou livros 
escolares, mas devido ao superindexador. 

No meu projeto 'de lei que extingue o uso da TR como in­

dexador (aprovado por unanimidade na comissão de economia 

do Senado), tive o seguinte cuidado em relação à poupança: a 

TR será substituída pelo IGP-M, e juros de 0,5 ao mês serão 

mantidos, mas como p~so mínimo. 

O Conselho Monetário Nacional poderá aumentá-los, para 

manter a atraHvidade da caderneta e, portanto, evitar o des­

casamento no sistema de poupança e er!!préstimos habitacionais. 

A remuneração extra para a poupança virá dos juros, não do su­

perindexador.., 
, ,I 

Desse modo, caro leitor, se alguém lhe disser que a pou-

pança será pr~judicada. pelo rn~u projeto, não acredite. Esse al­
guém ou não leu o projeto, ou leu e não entendeu, ou entendeu e 
está mentindo. 

// 
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Vi na imprensa uma objeção hilariante, dita por fontes ocul- medidas governamentais; 7% acreditam na 
tas: substituir a TR pelo IGP-M significaria reindexar a economia! manutenção dos índices atuais;' 2%. não· souberam' 
Tolice tamanha só pode ser dita sob a proteção do anonimato, responder; e apenas 5% disseram acreditar na re· 
para evitar demissão a bem do interesse público. Então, trocar dução do desemprego. 
um superindexador por algum Indice de preços é indexar a No meio empresarial, da mesma forma, a 
economia? opinião predominante é de que as medidas desen· 

Diz-se também que a TR não é problema porque o gov- cadearão urná recessão econômica, com desem. 
emo aplica um redutor. Mas isso não impediu que ela andasse prego, redução da renda familiar, redução do con-
bem mals depressa do que os preços e que no mês passado, sumo e, conseqQentemente, da produção de bens. 
triplicasse a taxa de inflação. De mals a mals, se for para aumen- O desemprego - pode-se observar - é permanente-
tar muito o redutor, para que a TR? Como ficaria a atratividade da mente associado à rece~o econômica. 

poupança. No entanto, Sr. Présidente, enquanto se dis-
Essas e outras objeções feitas até agora, assumidas ou cutem os desdobramentos das medidas econômicas 

em ·or, tem espantoso denominador comum: ignoram os custos e a queda no nível geral de empregos, a revista Tre-
fiscais e sociais da TA. 

De mals a mais, no Brasil de hoje parece chique cortar 
gastos em bolsas de estudos e estradas ou punir desnecessaria­
mente os mutuários do FGTS. Mas parece muito brega reduzir 
gastos "financeiros· desnecessários, embora acabem tendo o 
mesmo efeito que os gastos "flsicos· sobre déficit público. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ex­
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Ademir An­
drade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hol~ 
landa. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, a Nação brasileira discute, todo o 
tempo e em todos os lugares, as medidas anun­
ciadas pelo Governo Federal para cortar gastos, 
aumentar a receita e corrigir os desequilíbrios 
econômicos, visando a reduzir nossa vulnerabilidade 
aos efeitos e aos desdobramentos da chamada crise 
asiática., , 

É natural que a população sinta-se receosa 
nos momentos de crise econômica, especialmente 
num País que ainda luta para livrar-se do fantasma 
do subdesenvolvimento e que tem lembranças ainda 
recentes do período de alta inflação, quando a des-

visan editada pela Trevisan Auditores e Consul-
tores, aborda, em sua última edição, o livro A Agonia 
do Emprego, do economista e professor Celso Pas­
tore. 

Em seu livro, Pastore faz brilhante análise do 
desemprego estrutural que vem afetando as 
economias de todos os países, mesmo aqueles in­
dustrializados, e argumenta que a redução dos pos­
tos de trabalho, paradoxalmente, não resulta da re­
cessão, mas do crescimento econômico. Afinal, não 
é novidade que a informatização e a adoção de ino­
vaçõestecnol6gicas e gerenciais têm possibilitado 
às indústrias produzir cada vez mais tom menor 
número de funcionários. O processo de globali­
zação, da mesma forma, reduz a mão~e-obra, ao 
possibilitar que cada país concentre-se na produção 
daqueles bens e serviços em que obtém maior efi-
ciência. o' 

O aumento da produtividade e as crescentes 
taxas de automação, evidentemente, eXplicam as 
demissões em massá em variados setores da 
economia, mesmo nos países industrializados. A 
esses fatores, nos países pobres, juntain·se as defi­
ciências do setor público, agravando 'Consideravel­
mente a crise social gerada pelo desemprego. . , 

valorização da moeda corroía o poder aquisitivo e A tese do Professor Pastore, nesse aspecto, 
causava danos generalizados à economia. não chega a ser original - o que, absolutamente, 

Recentes levantamentos feitos pelos institutos não prejudica suas propostas, como veremos adi-
de pesquisa e pelos' meios de comunicação têm •.. ante .. PÇ>r ora, gostaria de salientar que seu ponto de 
revelado que, de todos os possíveis desdobramen- "',vi~tá sqbré o dé~~mprego estrutural no mundo coin· 
tos da crise que se anuncia, o mais preocupante é o ~c.ide ~rfi,;9fcli1~e 'parte com os de outros estudiosos. 
desemprego. Em sua edição do dia 16 de novembro ." Há rrleseà, em"éptre~i~~~.çoncedi,da:à.reyistaVeja, o 
último, o Correio Brazlllense reportou-se aos resul";~;ik~nomista e':ex~Miniárro, ,Ce~o;;~FiJrta<1o),:~,6bservou 
tados de pesquisa efetuada pelo instituto, Soma' : ""'que . hái:Uma: déCada os '~tses'~uropeus #~ntarn, em 
Opinião e Mercado, em que 86% das pessoas entre- \' vão,retólver a questão 'do desemprego. Para Fur-
vistadas manifestaram seu temor de que as taxas de tado, o desemprego nada tem a ver com a recessão 

,,'~ desemprego venham a aumentar em função das ou com o desempenho da economia em geral. 

~ 
--~,. 
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O fato, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, fábrica de Ilhéus ainda pagava mais pela matéria-
é que o mundo mudou rápida e drasticamente. O prima, pelo custo dos empréstimos e pela reposição 
conhecimento humano, especialmente na área das de máquinas e equipamentos. E demonstrou tam-
ciências, tem crescido de forma exponencial. Todo o bém o quanto pesam os encargos sociais na com-
conhecimento acumülado pela humanidade durante posição dos custos de produção. O operário ameri-
milênios é hoje suplantado em algumas décadas, e cano recebe US$1.800,00 mensais e custa para a 
os pesquisadores afirmam que 80% de tudo quanto empresa, com todos os encargos, US$2.152,OO. O 
sabemos de ciência e tecnologia surgiu após a operário brasileiro, com salário de R$650,00, repre-
Segunda Guerra Mundial. A utilização da mão-de- senta para a empresa um custo mensal, com encar-
obra como fator de produção também mudou nesse gos, de R$1.373,00 ou US$1.280,00. A diferença 
período e tende a mudar em velocidade ainda maior. deixa de ser decisiva para a instalação de um em-
A automação, cada vez mais, substituirá os trabal- preendimento, ainda mais quando se leva em conta 
hadollls nas fábricas. A produtividade na agricultura, a maior produtividade do operário americano. 
em países como os Estados Unidos, já permitiu re- O excesso de proteção e a regulamentação da 
duzir a mão-de-obra nesse segmento a apenas 2% atividade trabalhista, portanto, acaba funcionando 
da população economicamente ativa. Enquanto isso, contra o trabalhador, porque reduz suas oportuni-
o setor de serviços deverá abranger o maior contin- dades de emprego. 
gente de trabalhadores, dos quais se exigirá es- Essas condições são observadas também na 
merada qualificação. comparação entre o desemprego americano e o 

A t8)(~ média de desemprego na União europeu. A taxa média de desemprego nos Estados 
Européia, atualmente, é de 10,8%, de acordo com o Unidos tem-se situado pouco acima dos 5% da 
InstitUto El,Jropeu de Estatísticas. Na Espanha, esse população economicamente ativa, ou seja, aproxi-
índice é de 21 % e, na França, beira os 13%, dando madamente a metade da média européia. Para 
razão à tese de que a crise do desemprego não é especialistas do setor, essa diferença explica-se por 
econômica, mas social. ser o mercado de trabalho menos regulamentado 

Essa constatação nos permite entender a pre- nos Estados Unidos do que nos países europeus. 
ocupação do professor José Pastore e suas pro- No Brasil, a taxa média de desemprego aberto 
postas de flexibilização das relações trabalhistas. É no ano passado foi de 5,42%, equivalente a 
conveniente lembrar que essas propostas já foram 4.100.000 desempregados, de acordo com o Insti-
discutidas em foros diversos e. que, na maioria das tuto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
vezes, foram rechaçadas pelos representantes da Trata-se de um índice relativamente baixo, se com-
classe laboral, por mera miopia corporativa. parado com o fenômeno nos países desenvolvidos. 

Em sua obra, Pastore demonstra que os encar- Entretanto, há de se levar em conta que a economia 
gos sociais representam grave obstáculo ao incre- brasileira apresenta elevado grau de informalidade -
mento da atividade produtiva em nosso País, anu- vale dizer que existe um grande contingente de tra-
lando, assim, todos os esforços desenvolvidos para balhadores que não está desempregado, mas que 
reduzir índices de desemprego. Segundo Pastore, também não está protegido pela legislação trabalhista. 
os encargos no setor industrial equivalem a 102,06% Esse, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é 
do valor dos salários pagos aos trabalhadores. As- o cerne da questão. O alto grau de informalidade da 
sim, contribuem para ampliar o chamado ·custo nossa economia reflete a elevada carga tributária e 
Brasil", que tem inviabilizado tantos empreendimen- os excessos burocráticos a que se sujeitam as em-
tos er1;lnosso País. presas. A informalidade na força de trabalho, hoje 

Aliás, o· professor Pastore manifestou-se a estimada em 55%, reflete o peso dos encargos so-
propósito desse custo em recente artigo no jornal O ciaisna composição do custo de pessoal. Assim, 
Estado de S.Paulo, quando, tomando por base fa- temos um paradoxo:. no afã de superproteger o tra-
tos reais, cotejou as condições de funcionamento de balhador, a legislação trabalhista brasileira toma-se 
duas fábricas da mesma empresa, ambas dedicadas um instrumento contra a classe obreira e não a seu 
à mesma atividade: a industrialização da manteiga favor. 
de cacau. Uma delas tem sede em Ilhéus, na·Bahià; É o que demonstra o professor José Pastore, 
a outra, em New Jersey, nos Estados Unidos. para quem o empregador se vê diante de um dilema: 

, Pas!9.1ll dempnstrQU que, apenada com carga ou contrata, pagando pesadíssimos encargos so-
fiscal e exigências burocráticas muito maiores, a ciais, que superam o próprio salário devido ao em-
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Dregado, ou opta pela informalidade, deixando o tra­
balhador desprotegido - a lei não admite meios-ter­
mos. Assim, Pastore propõe a flexibilização de nos­
sas relações trabalhistas, com modificações de al­
guns mecanismos hoje previstos na legislação, 
especialmente na Consolidação das Leis do Tra­
balho - CLT; propõe, também, alterações nos siste­
mas de representação profissional e no âmbito da 
Justiça do Trabalho, que vive sobrecarregada em 
suas funções. Como mostram os dados, só no ano 
passado, para que se tenha uma idéia, foram movi­
das nada menos do que 900 mil ações trabalhistas. 

Para Pastore, o contrato coletivo de trabalho 
pode ser um útil instrumento de legislação trabal­
hista, adequando sua aplicação à realidade do porte 
das empresas e às variações de ordem geográfica. 

Embora o Poder Executivo venha-se empen­
hando em modernizar as relações trabalhistas no 
Brasil, apreciando propostas como a livre nego­
ciação salarial, mudança na estrutura dos sindicatos, 
contratos coletivos e até modificações nas legis­
lações específicas, é necessário que nós, Parlamen­
tares, participemos desse esforço, contribuindo para 
flexibilizar os vínculos empregatícios. Sr. Presidente, 
diante das transformações por que passa o planeta, 
é indispensável revermos os conceitos da legislação 
trabalhista, hoje completamente engessada, se real­
mente quisermos banir da nossa economia o assom­
broso fantasma do desemprego. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, as denúncias sobre o processo de 
corrupção que tomou conta do Estado do Paraná se 
sucedem. Obras pagas e não reali.zadas em Bar­
bosa Ferraz, Ivaiporã, Borrazópolis, são acrescen­
tadas às denúncias anteriores e merecem verifi­
cação mais aprofundada. São cerca de 60 contratos 
da CODAPAR, da Secretaria de Agricultura, que se 
somam ao contrato que denunciei· na última sexta­
feira, realizado pela Secretaria de Agricultura e o 
Município de Faxinal, onde o dinheiro por inteiro foi 
desviado. 

Aliás, Sr. Presidente, chega a mim também a 
• ' " notícia de que peritos verificaram que, dos R$60 mil, 
.. : "-.., R$300,00 foram empregados ná caiação de um 

~ 

muro. O restante do dinheiro foi para a conta pes­
soal do Secretário da Agricultura, do ex-Prefeito de 
Faxinal e do Deputado Miltinho Púpio, do PFL do 
Estado do Paraná. 

Sr. Presidente, em função dessa denúncia, re­
cebi um fax do Dr. Eduardo Rocha Virmond, Se­
cretário da Cultura, nos seguintes termos: 

Curitiba, 8 de dezembro de 1997. 
Prezado Roberto: 
Quero lhe pedir a gentileza de retificar a notícia 

do Jornal do Senado de 8 de dezembro, em que 
diz: 

"Requião afirmou, no discurso, que o Se­
cretário de Cultura praticou crimes à época em que 
era diretor de leasing do Banco do Estado, pelos 
quais está sendo processado· (ipsis litteris). 

Você sabe que: 
1) jamais fui diretor de qualquer leasing, 

jamais tendo exercido qualquer outro cargo público, 
salvo o de Presidente da Ordem dos Advogados, 
aliás sem remuneração e ; 

2) sou avis rara de puritanismo, de modo que 
o erro da notícia mancha uma reputação de ses­
senta e oito anos. 

Tem razão o Secretário de Cultura. O Se­
cretário denunciado é o Secretário de Esportes e 
Turismo, cujo nome é Osvaldo Magalhães Santos. 
Dando nome ao Secretário, dando nome ao boi, des­
fazem-se as dúvidas. Realmente, apesar de estar no 
Governo de Jaime Lerner, é praticamente impossível 
que qualquer paranaense de bom senso atribua 
qualquer deslize dessa ordem ao Dr. Eduardo Rocha 
Virmond, que conheço há muito tempo, como Presi­
dente da OAB e como advogado. O erro, se não foi 
meu, foi meu e da transcrição. Provavelmente devo 
ter dado a denominação antiga da Secretaria, que 
era Secretaria de Cultura e Esportes. Hoje há um 
desdobramento e temos a Secretaria de Esportes e 
Turismo, onde está o Secretário responsável pela 
explosão do Banco do Estado do Paraná. 

Aliás, para saber o estado em que o Banco op­
era hoje, em 1994, quando deixei o Govemo, as 
taxas de serviços do Banco do Estado do Paraná 
cobriam 14% da folha de pagamento de pessoal. O 
Banco entrou em crise e a leasing teve um furo, em 
1996, de US$71 milhões. Em 1997, já passa de 
US$26 milhões o prejuízo, e o Banco comple­
tamente destroçado força em cima dos correntistas. 
Hoje, mais de 30% da folha de pagamento é coberta 
pelas taxas cobradas pelo Banco pelos serviços que 
presta aos correntistas. Os correntistas do Banco do 
Estado estão pa:gando o estouro do Banco, en-
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quanto os que o explodiram são promovidos a Se- Vaga Lume, Elger-Mosmam, Albino Conti, Boa Vista-
cretário de Estado, para ficarem fora do alcance de PR317, Linha Flórida, Pigozzo-Kunzler, Asf. Dez de 
um juiz, que de uma hora para outra pode quebrar Maio-Nova Concórdia, Asf. Nova Concórdia-Schor-
um sigilo ou tomar uma medida mais enérgica. E o don, Estrada São Lu íz-Gramado, Estrada Nova 
Secretário, como sabemos, tem um foro privilegiado. Concórdia-Vila Rural, Cerro da Lola/Km41, Rio 

O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Senador Guaçú-Ouro Preto, São Miguel-São João. Apenas 
Roberto Requião, V. EX- me concede um aparte? para constar alguns trechos de obras já pagas em 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) _ O 96 e que até agora não foram realizadas. Prova, 
Senador Osmar Dias tem a palavra. Senador Requião, para acrescentar àquela dada por 

V. Ex- dias atrás de que está havendo, sim, desvio 
O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Senador Re- de recurso público. Não adianta tentarem minimizar 

quião, como não sei se V. Ex-continuará na linha do as denúncias pelo valor do desvio, porque a soma 
início do discurso que pronuncia nesta tarde, gostaria do desvio é muito maior do que o desvio individual 
de colaborar com V. Ex-. Eu já havia confidenciado a que V. Ex- citou de R$60 mil. E o valor moral não se 
V. ExA que possuo em meu gabinete e em minha casa mede pelo valor financeiro. Acredito, Senador Re-
um enonne volume de documentos a respeito do des- quião, que as ações que se multiplicam na Justiça 
vio de recursos públicos feito pelo Governo do Paraná. do Panará tornarão ainda mais público esse ver-
Esse desvio é sistemático na Secretaria da Agricultura dadeiro descalabro a que está entregue a adminis-
do Paraná, e não pode o Governador Jaime Lemer tração do dinheiro público no Estado do Paraná. 
alegar ignorância sobre esses fatos, porque, pessoaI- Muito obrigado a V. 8(-1. 

mente, Senador Requião, já contei ao Govemador O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) _ 
Jaime Lemer. Por várias vezes, mostrei a ele que Obrigado ao Senador Osmar Dias pelo aparte. 
estava havendo, sim, o pagamento de obras não reali-
zadas por parte da Secretaria da Agricultura, e, 
quando a obra era realizada, havia superfaturamento, 
para que se pennitisse, a partir daí, a distribuição de 
benefícios, presentes e mimos. Tenho em mãos parte 
da documentação. Falarei apenas de um município, 
porque penso que devemos continuar conversando a 
respeito deste assunto. No Município de Toledo, no 
Estado do Paraná, quando ainda era prefeito o Sr. Al­
bino Corazza, foram feitos vários convênios, Senador 
Requião, convênios para readequação de estradas e 
convênios para investimentos em infra-estrutura no ' 
município. A respeito do convênio para construção de 
infra-estrutura no município, no valor de R$400 mil, a 
exemplo daquele de Faxinal, o toledano, aquele que 
vive no Município deToledo, não viu a aplicação de um 
centavo sequer. Os R$400 mil tiveram o mesmo 
destino daqueles R$60 mil, ou pelo menos destino 
parecido, porque foram integralmente desviados. A si­
tuação é tão grave, Senador Requião, . que este as­
sunto está na Promotoria Pública, já se tomou inclu­
sive assunto de ação na Justiça~ Mais do .que isso, 
posso citar aqui trechos de estradas que foram pagos, 
em 1996, cujas obras até agora não foram iniciadas. 
Para constar do pronunciamento de V. Ex-, pennita­
me citar alguns trechos: Unha Dr. Ernesto, de 4,0 
quilômetros, foi pago, mas não foi executado; Boa 
Vista- PR-317, de 3,15 quilômetros, foi pago, mas não 
foi executado; Igreja Batista-Vila Cristal, de 3,05 
quilômetros, igualmente pago, mas não executado; 
Linha Tigre, 4,20 quilômetros, Unha Giacomini, Sítio 

Barbosa Ferraz, por exemplo, recebeu, num 
convênio da Codepar, R$225 mil. A adequação de 
estradas nunca foi realizada, e o empreiteiro está 
sendo pressionado pela Justiça para realizá-Ia. São 
60 convênios, Senador Osmar Dias, que foram reali­
zados na época das eleições, entre 15 e 30 de 
dezembro de 1996. Esses 60 convênios têm de ser 
investigados; porque parece que a regra geral é o 
desvio de dinheiro. 

No Paraná, Senador Osmar Dias, aboliram a 
comissão, aquela de 13% para o PC.Farias e mais 
10% para os intennediários, que agravava em 23% 
as obras públicas; essa comissão, acabou. Estão 
roubando a totalidade do investimento. Comissão, se 
existe, fica para o empreiteiro, porque o dinheiro 
desaparece como desapareceu no caso de Faxinal e 
aparece depois 'que a juíza quebra o sigilo bancário 
na conta do eX-lPrefeito, do deputado da região e do 
Secretário da Agricultura .. 

Além disso, Senador Osmar Dias, o Estado do 
Paraná está aos pedaços. Deixei o Governo com 
uma folha entre 58% e 61 %. O meu sucessor, o 
vice-Governador que assumiu quando me desen­
compatibilizei para me candidatar ao Senado, elevou 
essa folha para 61 %. A folha, hoje, ultrapassa 100%. 
O Estado do Paraná está liquidado por uma adminis­
tração de péssima qualidade. De um lado, uma 
quadrilha organizada a desviar dinheiro público; de 
outro, uma administração desencontrada a transfor­
mar o nosso Paraná no Estado de Alagoas. 
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Por isso e em função de alguns contratos com Estado do Paraná perdeu a solvabilidade porque 
montadoras de automóveis que estavam resguar- gasta mais do que arrecada. A folha ultrapassa os 
dados por uma absurda cláusula de sigilo - não existe, '100% e a péssima administração liquida com as 
Senador Osmar Dias, sigilo na administração pública, possibilidades do Estado no futuro. Ao tempo em 
o ato administrativo tem como essência a sua publici- que está doando' fábricas para Chrysler, Renauld e 
dade; se não é público, não existe, mas o Paraná man- Volkswagem. A Volkswagem está ganhando urna 
tém contratos sigilosos com indústrias automobilísticas fábrica da Audi no Estado do Paraná O Govemo tem 
- em função da escalada da Folha de Pagamento, a de se exonerar fiscalniente, participar com dinheiro do 
Comissão de Economia do Senado havia bloqueado, capital da empresa e esconder o contrato, dizendo que 
sustado a análise de alguns financiamentos pedidos o Senado não tem o direito de verificar contratos do 
pelo Estado do Paraná que, evidentemente, não Estado do Paraná porque não é da sua competência. 
poderão ser pagos por um Estado insolvente. Ora, esses contratos implicam desembolso de 

Todavia, o Governador encontrou o caminho das receita tributária, um cronograma de desembolso que 
pedras; o Govemador saiu do PDT e entrou no PFL. E, capitatiza as fábricas e permite a sua construção. 
hoje, vemos o PFl na Comissão de Economia, com Hoje, estamos vendo, na:Comissãó de Assun-
presença maciça, tentando fazer aprovar o absurdo tos Econômicos, a pressão brutal do PFL para pro-
em nome de um partidarismo absurdo, que mais se mover a derrocada definitiva 'de um dos melhores 
parece com o comportamento de uma torcida de time Estados do Brasil.' .' " 

. 
I : 

~e ~~ebol. querendo aprovar o que não pode ser . ., . \ . , " '. o. 
Temos notícias. de pressões da Presidência da 

aprovado, transformando o Paraná em um Estado se- República para que o' empréstimo absurdo seja con-
melhante a Alagoas e a tantos outros Estados brasilei- cedido e mesmo, pór engano, por absoluto engano, 
ros, absolutamente insolventes pelas aventuras elei- temos notícia da interferência do ínclito, liso e limpo 
torais de pa~os irresponsáveis. Vice-Presidente da República, ~~ Sr. ~a:rco Maciel. 
. ' .. , ,O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Senador É preciso que as informações sejam permeadas para 

Roberto Requião, se V. EXª ainda me permitir, as pessoas que se envolvem nessa promoção de um 
go~taria que, V. EXª comentasse a conclusão da Se- desastre admioistràtiVq, éconôníico e financeiro para o 
cretaria do .Tesouro Naéional, que acabou de chegar Paraná É preciso qué esse prOCesso seja eitcerrado. 
às mi'nhas mãos, sobre a consulta do déficit fiscal do ' .. " '. . ... .. 
Estado e da capacidade de pagamento dos em- De forma da'ra, limpa e firme procedem tam-
préstimos que estão sendo pleiteados. lerei a con- bém neste mome~~~ o Banco Central e a :Secretari~ 
oclusão e, se V. EXª assim entender, faz os comen- do Tesouro, .mostrando ainsolvabilidade do Estado 
. - . que, de uma'liquidez de curtó p'raZO em ,1994 de, 
táriosque julgar pertinentes: Em razão de um resul- . ,-

. R~1,1S para. Cada real devído,passou pára uma 
tado primário médio ponderado de 1994/2006 haver liquidez, em .Ü~96: d~ R$0;S8 e~ provavelmente, para 
sido deficitário em R$283 milhões, a situação fiscal ' um,'a liquide,z: ~e' cur:to , P, raz, ,o, 'd, 'e 29 ou' 30 'centavc;>s 
do Estado está classificada na 'categoria O, côn-
for:me estabeiece ao ~rt. 3º da Portaria nº 89/97, e, para cada real ~evido em 1996 ~,1~97. o :, 
~m conseqüência, não apresenta capacidade de pa- Vamos apelar para a consciência pública, para o 
gamento para honrar os compromissos decorrentes espírito públicO do,P,R- para que não se comporte comO 
das operações pleiteadas. Assinado, Chefe do Difen uma torcida de .M$ol; tentando impor ao Paraná um 
da Secretaria do Tesouro Nacional. A Secretaria do sacrifício que os paranaenses não podem arcar. 
Tesouro Nacional e o Banco Central, Senador Sr.' Presidente,' na última. sessão,' fiz algumas 
Roberto Requião, estão dizendo que o Paraná não outras denúncias' sobre o comportamento da: White&Mar-
tem capacidade de pagamento para contratar os em- tins, que vendeu até para o Senado da: República 
préstimos. Eu gostaria que V. EXª 'comentasse isso. oxigênio por preços absurdos, tendo vendido, também 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - Na por preços absurdos, à Presidência da República. 
categoria O, Senador Osmar Dias. Recebo hoje um documento da empresa Cam-

Rememoro que, quando deixei o Governo do pos Verdes nos seguintes termos: 
Estado do Paraná, o Estado estava na categoria A, Àcompanhamos através do Jornal do Brasil, 
Senador Geraldo Melo. Era o Estado mais solvente do as denúncias feitas por V. EXª na tribunà do Senado, 
Brasil. O peso das nossas dívidas era tão pequeno e nos sentimos orgulhosos - Campos Verdes é uma 

. _, '-.., que eu, de memória, não saberia repeti-lo em qualquer empresa no Paraná que trabalha com a distribuição 
.... momento Hoje a dívida não é' tão grande mas o de gases - por termos um brasileiro de pulso firme e 
"~. . . 
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sem medo dos poderosos, parabéns, Senador, de R$10 milhões num crédito de R$40 milhões com 
nossa luta não está sendo em vão. o setor público é rigorosamente inadmissível e é preciso 

Gostaríamos ainda de lhes passar em suas mãos que o Tribunal de Contas da União abra os olhos tam-
mais algumas matérias publicadas com relação ao gás bém o Senado e a Presidência da República que com-
carbônico, produto este que está atualmente nas mãos prar esse gases. 
da White&Martins, que tem 98% do mercado brasileiro, Sobre o C02 temos aqui também algumas com-
depois que comprou a Liquid Carbonic. parações interessantes. A Messer, que é do grupo 

Empresas que utilizam o gás carbônico: engar- Hoechst que quer disputar o mercado e se contrapõe à 
rafadoras de refrigerantes, cervejas etc, empresas oligopolização, ao cartel ao monopólio da White&Mar-
que utilizam soldas, empresas com tratamento de tins, principalmente depois da aquisição da Liquid Car-
afluentes, empresas de extinção de incêndios, bonic, quando a White&Martins passou a deter 92%" 
fábrica de papel e celulose, hospitais etc. do mercado brasileiro de C02. 

A disparidade de preços desse produto é semel- Um estudo analisado pela jomalista do jornal O 
hante a do oxigênio. Vejam o exemplo, conforme o jor- Globo, apresentado ao CADE, esclarece que a Liq-
nal O G~ , e também abordarei o texto posterior- uid Carbonic cobrd por tonelada de dióxido de car-
mente: o preço FOB" segundo as declarações do Sr. bono, nos Estados Unidos, cerca de U$60; no Brasil, 
MaIfitano, o representante da White&Martins, é de o preço médio é de U$600 - preço inchado. Na Ar-
US$212 no Brasil. Porém esse preço não é praticado e gentina, vendemos a tonelada a U$225 - diz a 
a empre~ Campos Verdes nos mandá um fax em que White&Martins -, e no Brasil poderíamos vender a 
se destaca que o preço dó gás é o dobro do dito pela U$150, mas, para isso, precisamos ter matéria-prima 
empresa .. Para outras empresas, também é o dobro. para montar nossa fábrica. 
Informa-noS, ainda, o representante da empresa Cam- Essa afirmação da White&Martins' à jornalista' do 
pos Verdes que os Governos estaduais devem R$40 Jomal O Globo acaba de ser desmentida pelas notas 
milhões,~ VV~ite&Ma~ns. ' . fiscais da empresa Campos Verdes, onde vemos que, 

Agora, se o preço do oxigênio da White&Martins em vez de U$150, temos o dobro dos' U$225 denun-
para o Sena~! para a.Presidêncja da República e para ciados pelo grupo H!oechst e pela empresàMesser., ' 
os hospitais públicos fica entre R$8 e R$1,2 por metro Sr. Presidente, é preciso que esse 'liberalismo 
~bico e ~ pode vender esse mesmo oxigênio, por ex- econômico do País tenha freio. Estamos vendo se-
emplo, pafá 'o Hospital da: Beneficência Portuguesa por tores importantes como o da' telefonia' como o da 
R$O,40 o metro cúbico, provavelmente teríamos uma re- eletricidade serem deixados em mãos d~ grupos ém-
dução siniplesmente absurda. Se oSR$40 milhões são I?r.esariais, que monopolizam a distribuição. É isso 
constituídos' por' superfaturamentoS' . dá ordem' de que acontece com o monopólio quando não existe o 
~OOOOk,1500%, á dívida 'reát do setor público para com Estado regulador. E não ,'é' possíVél que a 
~ White&M~ítins não .t~ria nunca a grandéza de R$40 White&Martins fature dessá' forma absurdá, fundá· 
milhões. O jomalO Globo em reportagem muito bem mentalmente em cima de ho~pitais públicos: 
feita de autoria da jomàlista Andréa Dunningham nos 'Peço à Mesa que acrescérite este dOCumentos 
esclarece que, pelo fomecimento de oxigênio líquido ao aos que juntei no meu prominciamentà:ánteriorso-
hospital do Andarar, no Rio de Jáneiro, por exemplo, a bre a White&Martins, e que" os encaminhá para 
White&Martins cobra R$7,90 pOr metro cúbico e cobra 'ariálise da própria' Mesa do Senado Federal, que 
R$O,40 o metro cúbico' pára'a BenefiCência Portuguesa, compra oxigênio, 'para análise' do Tribunal de Contas 
em São Paulo. Os preços não são uniformes, o que dà 'União e da Présidência' d~i República, que tain-
mostra qUe por dominar o mercado, a empresa cobra bém . está pagando preços súperfaturados, e' para 
muito aJémdo necessário. análise do CADE, que já devia ter resólvido esse 
. , Há variações de todo tipo. No Hospital da Lagoa, problema e para'o; qual empresas menorés de dis-
no Rio de Janeiro, o custo é R$3,80 por metro cúbico do tribuição de gás já fizeram dezenas de denúncias e 
oxigênio líquido e o São Luís de São Paulo paga 0,75%. dele até agora só ouviram o silêncio; o silêncio este 
A justificativa da empresa, cuja diretoria me visitou no que acumplicia, que encobre a exploração, que ,gar-
Gabinete, repito, é de que ela cobra o oxigênio e o gás ante o cartel e o monopólio. 
carbônico conforme o risco do Cliente. Não é esse o Muito obrigado, Sr. Presidente. 

caminho. O risco tem de ser medido de outra maneira, DOCUMENTOS A QUE SE ReFERE 
com fiadores, com a negativa do fomecimento. Essa O SR. RósrERTO REQUlÃO EM SEU PRO-
conversa de risco para transfonnar um crédito provável NUNCIAMENTO: 
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Cascavel~ ,08 de de2embro de 1997. 

Ilustrissimo Senadc~ Roberto Requi.o. 

Acompanhaml)s através do jornal 'do Brasi 1, as denúncias 1eitaG 
por V.Excelênciê no trihunal do Sen~do; e nQ~ sentimos orgulhosos por 
termos um hr.;l~ileirl) de pulso' firme e sem mede dos' POU'õ!I'""OSCS, pêrabéns 
Senador, nossa luta n~c est. sendo em v~o. 

Gostarlamo!. ainda de lhes passar, em suas m~.os' mais algumas ma­
térias pUblicadaa com rela~~c ao eÂs CarbOnico, produto este ~ue estâ 
atualmente nas m~o$ da White Martins ,si mercado. ' 

e:mpre!:.~s que utili2:am o COa. , 
- EngarrafadoraG du refrigerantes, cervejas, etc •• ; 
- Empresas qUQ uti, izam Goldas. - _ 

Empre!!!.êG com trcl'~amentos de afluentefo. 
- Empresas de extioç.llo de incêndio. 

FAbr1c~s de pape: e celulose. 
Ho,,"pitais. 

- Etc ••• 
_.: A dl.sparidõ:de de preços deste produto é semelhante ao do 0)(1-

Qênio, v~ja o exemplo conforme jornal o Globo. 
O pr~c;o FOII. segundo declara~Oes do Sr;-' Malfitano f? de US'$ 

:212,00 no Brasil, pc,rém este preç:o n~o é praticadO veja N.F. da Campo5 
IJerdes onde se dest,:.ca o pre~o do Gàs' é 'o dobro ,disto,' e para ,as outras 
l!mpreSas também. ' .;" 

11~ gove~noi estaduais-devem US$ 40.000.000.00 a esta empresa, 
agora imag1ne 11U~ae ~enador, se os'p~eço5 s~o diferenciad6s atê para 
i1 Presidên~ia da ReFública imagine cemo deve estar os estados, n~o é 
c.toa que a 9aúde pát lica ne Brasil está um caos.. , 

Muito obriç,4do por nos ouvir' e nos defender, góstariamos que o 
!senhor olhasse a ma,éria do jornal 0- 'globo (anexo) onde a . Ultrafértl1 
tJesmente a pr6prla teclarat;:~o do Oir~tor de gases industriais da White 
r1artima. ". '.," 

NOG 6 que ~cmOG vitima~ destes poderosos, 'elefo fazem o que 
quer~m com o,governe,' imagine com nbs pequenos concorrentes. 

.._------~ 

e:ugeni Filho! 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 9 27255 

(Iigantes brigam pelo gá 
fJlesser, da Hoechst,.acusa. a.Whit~ Martins de formação de l1j 

rt~· . Andr6a Dunnlngham' .' 

:~j~a h~~ga'~e gigantes ~~1~ me~·. 
,-sado de g6.s :.carlJônlco (Ç02) no; 
·..qrasU está provocando a'malor ' 
':Jj,lêm1a1 d~ .hJ.;!16rla do Conselho" . 
~~~minJ.stra~vo: de Defesa Econ6- . 
~L~ (Cade). Deurn lado,i,Ini pe-

· ;.40:I~ pesa~olamerlcano,. â.. White .' 
:~artins; stl~ria ria 'América' 
~u Sul da Pr ,- a maior em-

· :i!I'esa de g'ases lridustrials da 
: ;Amérlea Latina; de outro,';a alema 
· ~~esser, do Grupo Hoechst, o 
: ~!ator. conglomerado Industrial . 
· :ct~ ~e~.~~a. A briga poderá 1mb 

• 

: ~~dlr·9.ue' o Cildeaprove a coma 
~ oP.ra ~,a ~9.~~ .Çarbonlc pela Whl .. 
. t«1 Martins~ ~ )legó~l(f de. US$ . 

- ~Jas 17 fCJIH~~ (te matei ia-pr!­
madlspo~(vels para-produção de 
di6xid~nasquatro ~ã\l pl~n­
~s dOflpr~prto~ produtores~ 'As 
outras.13,que em tese poderiam 
suprir VártOR prodlltores. consti­
tuem monopólIo total de forneci­
'mento p.,a a Whlte Martins. O 
que queremo8 , o direito de en~' 
.trar no m~rcado e competir - diz 
. Iv,", Foutot diretor presidente da 
.Messer. 

Disputa por matérla-prlnia 
é o c:entrO do c.onflito 

Para este setor; {orite de 'niaté-: 
rill-prlma é ~.gâs' emitido pela~ 
lndóstriaa d~. feUUtlantes. aide­
. nírgicas e destilarias em seu pr~ 
. CE!SSO de prOd.uçio, e que é ven­
dl~o como subproduto para as fa~. 
bllcantes. de C02. Por conta' dls­
só. o foc<rdo conflito gira em tor..; 
no de uma negoCiação com a lri· 
düstrla paulista de fertilizantes 
Ultrafértll. Esta empresa lá fome. 

'~~8 milhões. fechado. em.abrll (,tê) 
ano passado .- e inclui dem1n· 
das de formação de monopóUo, . 
. ~obrança d~. 'preços abusivos € 
. maqulagem de b~lanço .. 

'. Disposta a entrar no mercadc 
. ~.e gás c;arbõnico (tecnicamentE . 
. (hamado de dióxido de carbqno) 
:il.Messert~I'nQu-se a prlndp'alpe· 
'. (Ira no sapato da Whlte Martlnft 
=Mas outru'companhlas tambérr. 
,t:stão no Çade 'contra a empresa. 
;A fr81l~~!l '/iJ.r'Uquld é outra qUj i" 
:1enta,Jmp~g1'l~:a reallz.ação dI; 
:lleg6dot enquantô outras quatrl ,; 
. C!mp'~esas ....;. ~a, Oxigas e Brasl ;;: 
;1l~~~J~4J1strla Brasilê.u.:8 . p.é . Gil ~'; . 

:m~s"J';;:çontes~am . (ond\lt.~ ~c ~:. 
'Illerclals da Whlte Mart1n8.;~ . . 
';. Com base 1í4Jato.de que.a ):, 
~,~mprar a UqUld 'a WhUe'Mai'tln s'7-
;-:passou ~. deter':92% do mercad )'~ 
· ,de C02;. a Measer está Jogando t< .. ' 
das as suas fichas para'que a fI ~ 

· são seja nega~a pelo Cade. A erl L- • 
; pr~sa alemã" pretende lmplantê\ r • 

·.na Região Sudeste, três fábrlcí: S ' 
.para a produçlio de cem -tonel .. I::. 
'~as/dia cada uma de gás carbôr t­
o COí em um Investimento' de m $; 
:.15mllhOes. Mas enviou materl li 
:ao Cade .. c;Uzendo .que nAo PO( e 
· competir pelo fato de as fontes ( e . 
matérla:.prtma estarem todas nllS" 
.mãos da~~1te Martin$. 

.. 
I .. 

Hoecllst . 
. Venda~. totais em 1996: ~S$33.95 bilhões "." . ~ 

Lúcro operacIonal! . US$ 2' 6 bilhÕes" .. 
Patrlm~nlo liquidO: USfi~ bilhões .. : i.·'.:' . .!: 

"N~mero de empregados:. l47.862: ; .. .'.:.> .~ 
Messer '': '. :.' . .,,:, ..... , . . ... ' .. 

.... Vendas totais. ~m' 1996: '. US$ :1,56 bilhão '. ' .; . :". :' . 
,,: Luc~ operacipnal::.:..' US$·258 mllhões<,' ;,.' .: .. ' ·i~ ' . 
.• :~Pàtrim~ni'p Uquido:.:· :>.:. . '. ':l;lsf800 milhÕes ..:. ' .. .• :;".:,:f, . \ 
.' ~NÚniero':.de:empt~g~çlOs~:.' '.' :.11 000 \. '~<l' J 'À~J,; 

,': '.' I • :: .V;;:'#.\~f· 

/ 

'. 
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cd265 "toneladas/dia deste .sub­
ptOduto 8 uma anUga fábrica da 
Llq~ld Carbonic em Cubatão e 
lEi.Otoneladas/dla· a uma 'planta 
diL \Yfllte Martins na região. Ainda 
sc.bram, n~ entanto, um exceden­
te 'de J 7Q ~oneladasl dia, que virou' 
:0 Íd~ <,Ia Questão. " .' 

A 'MeSser e a U1trafértll come­
çcram ao·negociar esta sobra, que 

/ propiciaria a entrada da alemã no 
mercado. Mas após meses de 
«InVerSas, o diretor da Ultrafér­
tU,' Luiz' Alltõnio Mesquita. 'lpall-

:. ~u,u UIIl~ ~~~A M~sser. ,à, qual o 
GI.DaO,teve. acesso', dizendo que 
idio Wderta,.fecnar o negócio por 
:ter flrmadQ','coma White Martins, 
ul~c_ontÍ'ato de' exclusividade, 
por dez anos, para a venda de to­
_ dil' a ~lsP9n1bllidade.:'de gãs ca~-
bUnito da .companhla:: . 

'.. •• O". 

. ...;.~lsso j açambarcamento de 
· mat'érla1>rlma. A Whlte Martins 
.tem direito. até sobre o que nlo 
VI~ u.sar.E:nlo comunicou ao Ca­
dei 'que-estava fechando o merca­
do - ate:ca Fouto. 

O diretor de Gases Industriais 
:dlL Whlte Martins, Ricardo MaUI­
tano, tem o",tra versão. Segundo 
elt!l,.a ~presa lã enviou ao Cade 

· UIIl estúdo mostrando que há no 
Pi~$ og~ f~ntes dlspon(v~ls de 
J1lat6rJa~pnm.a.. Quanto ao neg6-
çj'i~~ •• J.1JtrafértU, afirma que o 
C(ll,lú,to'de' exclusividade aca-

I bm:l" nlo.send.o assinado, pois 
e\'oIUI~"p~il" ~. acordo que ga­

, ranUa"a empresa apenas o direito 
:dE! preferênda à compra deste ex­
· ce:deJltej. caso .ele viesse a ser 
; ofertado . .;.,;'-.. I.) .. :,'" . 

: - - AInda 'asslm, em março des­
te ;4i\0 nós comunicamos à Secre­
taria de Direito Econômico (SDE) 
que estávamos abrindo mão d.es­
se direito - completa.~almano. 

A UltraférUl desmente,. entre~ 
tanto, a versão. de Malfltano. Se­
gundo o: dl,retor deOperaçôes.·. 

,. Luiz Antônio Mesqu~ta,:o ,contra-, 
.! t~'de exdusivi,4à·d.ef~1:~sl~ad~ e' 

'. está em vigor:' . 10'. "," • '. 

:t ~ '. ."- Eles. não ÍlQs comunicaram 
, ": :. ~ que abriram mão 'da' preferência.' 

.. ~ 
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'Temos sim um excedente de 170 
'toneladas/dl~ mas..p!p"a oferecer.; 
mos ao mercado, a .Whl~~· terá,' 
que abrir mão, da excluslyl<,lade c:' 
desistir da compra deste:'adlcio-' 
. rial. Estamos esperando Por Isso, '. 
pois além da Muser,.outras tr&. 
. empresas ,querem o nosso prod~' 
to ~ afirmou Mesquita. . 

. '-. qeddlda a Impugnar a . fusão, 
as munições da Messer:l1o Cade 
1)10 param ato Nos dótümentos 
apresentados ao órglo; á'emprtt: 
sa'de~u!lc1~ q~P:"YIhlt~ Martll1S: 
.estã $e' a~roy.~t~Clo do fato de· 
concentrar ,Q.,roe~cado, para co­
brar preços abuSivos. O trabalho' 
diz que nos 'Estados··Vnldos; a' 
Praxalr (hQld(ng' da:lWh1te'Mar~; 
Uns) cobra pela tonelada de di~' 
xido de carbono cerca de USS 60.Q 

No BraSil, dizeril,'Q preço m~1.o é' 
de US$ 600~ .... '.' .. . '": 

, -:- Es$epreço é Inchádo. Na hJ~' 
gentlna veildemos a tonelada i{'! 
US$ 225 e no' Bra,sll po<,lertamôs' 
vender a US$ ~~~,ni:~)ará .lsso} ! 
precisamos ~er.i:Oatéd~p'rlmapa-l 
ra montar nossa fábrl«;.~no·Su- ; 
deste, onde estAo,1S% deste mer- i 
<;~do - ~Iz Fouto. . ~.l,~ I , 

. Os números da Whlt~ u~rtlns 
. l .... "i> I 

do outros·~~Qc;ll?·MPlUt~p, o ; 
. preço',FOB C~em:J.~~ '. ;~~in ~:egu-, 
.ro lncluido;; . . .... .. lijla:'.~os : 
,EUA. é de US$~:, OOU· n Bt~' dei 
US$ "12' . -;'~.' .....: .. ~".,~. ! 

~ •... .:' . :li, 

.:::. ~Para o :ç~~ .. '. dor' ri,l; a,! 
tonelada~aJ ~.Rl:tl®~Pm>s~us-' 
.~os fixos e d~ ~qtilit.çA,Br,\'- maté-l 
ria-prima SàS>~~,1 ·.lau~:@oque 1 
os am~cano~ d~ ~e'l.nÇ4 de 1 
preço; Agora, $~ ~M~~~(Uz qU~ 
vai fuer a lJSIJ..l5~,~" n!o~ 
conhecem o ~mercaa~nlio sa- ~ 
bem os cU8tos"dapp~çlo",; dlJ; ; 
MélUUano •... '. :""ilr~~~i~' i 

. Measer "c~ ~::~te ld.~8 ,; ;',' ~:":r~:~~~ f.~~1: ao i 
. Cade, a Me~~r·.tÇ)9 v' ~~u,a.al 
Whlte Martln$ '~~tíl . ~epdo 
venda casada.,S . ~~to, co-· 
mO'a empresa tairi ~:Jl~er no ~ 
.~etor 'd~:gasea: a.~os~éf!~~;-(oxl- J 
gênio, nltrogênlo.llX80~)~~ ~O" 1 
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. 'de seus ·cUe.ntefr;epuMlrei' tam~:, 

'~lt::f~~~~'Jf~d:: 
:'pa~~~~' d~t.g~~ ,~e~Ia1s.!P.~, 
:.8eJ~" .à1tidl\; ge~c:qrAA,~QI1l. ;t;~e:. 
·~,tl,Y°é' Qb~r1~·~~~~~I~:g~S.~!', .~ 'lUm: o gcwo·a evar,,.aDiWm 
·1él.lteS.8:1~mtféi1cos. ...... ".': 
,:;~ ~() .• Uegilre não fazemos ~ 
'eSPQn(le Malf1tano. , :', . . : 
. A Me:.ser incluiu ainda no pro.. 
!~sôõênÚÍlclas de maquiagem" 
~~;~~~iç~~;··. Raulo: GalvAp; rllr&o. 
or.:u.n~lceJro da Messer e ex~-' 
-etorflllincelro da I.ICJ\ild.·Ç.arb~; 
de; afirma que ao comprar:'a.~m .. • 
lres, .a, White -Martins' reduziu o . 
ucro:'obtldç( p~la' Uq~ld Cél.rbo.· 
\.l~eiii)~5,'Çle~S 26 intlhOe$ 'pa-, 

R• 15 ~In.;(a.. " ... " .'. 
" .. , ~. .~.,,,,~. .~.~~.' .' ; 
. ~;~EtS,:trélllSferIr~, R$. n ml­
h~'pl,:,,& O resulta~c)';~:eJ996;:l: 
~dtrj~ar a idê1aque:a'~ova' 
~lstraçAo' tinha· conseguido 
liQ.luCJo: ~cepclonal. 'Isso .deu 
lreJuIzp .~ os acionistas mlno-" 
'ltárlOs~'pol5'.~ .retorno da Wl)Jte· 
.obre o patrimônio Uqui~O foi de . 
I,9S%; quando deveria ter sido de' 
.1',93~ naquele ano.;:u era da Li;. 
luld· ec:onhecla os números.·-
Usse.~Jv~· . , .... '~. 
',Parail) 81,lperintendente )urídl­

:0 d~;Y~lte Martins, Paulo No:. 
'8esra Ilcusaçâo é lnadmlssivel;. .. 
. ~:N6:J nlo aceitamos isso: Na­
la dlsll,;'lâínals aconteceu. Va-' 
nos avaliar até a possibilidade de 
omar alguma providenciá de or-. 
lerif crtminal. - afirmou. . .-. , ... 
'As 'denl1nCias da Messer'ch&.· 

:iun"at~ ao mercado de oXigênio; 
~~~qmp;~~ ~~ l~:vantamen­
~ dO!Pl:'~MPU~d.~.:pel~Wh~ 

· é"Mar~ns~e ·c~lUt'atou;'que 810 
· co] .rados até L815% ,8 mats aos' 
hOl,pltals públicos do Rio em re- . 
laç ~o .aos. hospitais prl~ados d.e 
Sã('Pauio' :. '. .. . ., 

. . " ... : .... : 
W llte MartJ.na cobra niaIt' 'earo . 
, . do..h08pl~. pdbllcOl ' 

...... ,-.1 e,ll? JO,f.n:ec.~entR ,de .,q~ganlO~ 
l{qll1do :.ao· Hosp'tal·,do· Andarat; 
·pOI·. exemplC?i ,~:,WNte;Martlnl .. c.07 
· bn R$: 1;90·por:·metro cúblco.·O 
,.IPe u"riô: produtosáiá RS· 0,40. PQr " 

i 
" 
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ine 10 Çd~lco pUa a,Benefl~'i,.lçt : 
POI tuguesa. em SIQ. Paulo~~h;~i ; 
. t: '7p. pr~çQ, ~lo .~~o\lntfor ! 

me. 1,,0 . que mostra. .que por::dol\'l~ . 
nar .o~ercado; a 4!mpreSâ'cobr 
mu to além· do necessário. HA va 
:rlplões d~ lQdo 0, tipo. O HOspl~ 
da l.agoa. no RIo; P~il.R$ 3.SO por 
me' rQ.. cÍ1~Jco d~. ,oxigênio Ifquldo 
e o S~ LWi.de~51o Paulo, pag , R. ).15-aCU5aFo~to. . ,"} 
') .eçlO do hO~p.ltal SIC) Luiz; 
on(e;o pre~o ~obr~do é'de ~$~ 
O, 71;. 'a·~tlS MvtP.ts·conflm.1a OI: 
n~ )~.,..P!.VJ!lg~9." 'peJa ~~Ie~.i 
Ma! flt~o explica a dlferen~. co~ 
baa! ~~:~!.!~~~n~~ ~yat1ávels d&-, 
t~rplnfltes dQ ·preçq. >. . .. 

- ~ ~ ·preclso avaliar o volume 
cor. s.um.ldó'~pe~ó :cllente, as f6r~. 
!1luJu ~e reaJuste5'cpntratual$.e 
o .Il~ema de manutenção oferecl-, 

fDIÁRIQ DO SENADO .FEDERAI:. 
.' ... ,.....-"""' .... , 
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. '. ~ J\.SF.AE prom~t~~f&~u,p.~@! . 
cer para est,. .. ~mana"Plas, .. ~â~·b~ . 
. u~ pr.azo,flxado~.~s~e,p.rqc~t . 
complexo e é,q mal. cqn\~tél4Q 
da ~l$t~rl.~:i:l,~"ç~~~·;;;;;.. .fir.mi' 

i . Xausa. ... ;.' }.;', , .. ;~i.'.i.'·;·.·. :' ,.;:. : ,...,~ 

I .. O.~erJod"~~~.~.~p.r~~i. 
.ln~sc~~v~~ .. AJ:J'a~p,Ul\éum· 8~"" 
.])o'~e'rlcal\o.. co~J~~pr'D;le~t~ 
'·anuill A~ 1:1,5$4.4, bl~~:'!.\·Whlm 
'Martl'r~s ~.o. braç.o· d~:-:çw.np~hlJ 
· na América do.S1,JI;c~mfUlals.~ 
dez palaes e, em·l~961 Ve~d,el\~~ 
1.08 bllhlo. O grupº IHoech.~g 
ainda. maior: faturou; t!S$~,9.~b~ 
lhoel~o ano p.usado; .com..n~~ 
elos que Inclue," ,deàde;9' ~e~, 
agricola .ao farmacêutlcoó:A Mes· 
· 8erê a~pr~sa do:grupo.l>ua ~ 
· setor d~ . gases Industrlals ,e f~f.N~· 
rou US$J.56bUhao em 19~6 .• ' . ,' .. ' : •... :.' 

·~I~,:T:".''''VJ:~~;·d·-·· t' ''''''11''-;'' , 1 d·· ., '~'I'~~";':" t~ 
",t~P:P!Tky]f:~,. U O .. IJnpreSClnil.'IVel:.i.nO ... ' (qt$~ff~l:at"',f~~ 
• ~~ 00:- ... I ~ 'o ,~. ..' . 

< .. N.õ:.:Sr.asii,· mercado de gases é estimado em US$ 209.milhõe5.:';)~ 
•• . .. ~. ;;~~~., "' .." '. . ,"l .'~' '. , . .' , .... ~ . 

. • '0 mercadõ 'de diÓxido de carbono il m!Jl.to ~ais .. (arg~nlo . ..o ~etor moybpent., JJS$: 2;3 'bilhões ~~ , 
prÓximo da realidade do brasileiro d( I que .8e~ir . repr~enta çe~ca de .9% do tottil d:9~~gmento de),·~ 
,~~p· .. y.~f.~~~ni~o (C02) está prel'eQte n~ dia· .. gase8Ind~trl~s •. e9mposlp: por ~~6~~o.·d~c~~~: 
, ~~,!f~ PP2~a~C?, Basta dizer que ( :5,prlnclpaIs. .,' pono e~as." \atmo~féric.os~ N'?J3r~lJ •. ,~.~~~~cado:-~.\' 
!'.col\liíIri1do~ (lQ prO~l"lto sit> nadª,n~nos que as ,'. ~ estlmadQ em U$,$ ~QOml!h~. '.:.;;1-",.rÚ'/'·'i,:: .~ ~~;~ .... ~.I 
ln~ÚiStrJa.s d,e refrig~a.ntfa8:e ~ervejl.s, que utllt-. • Há.duas maneiras ~~sep'rodu~I~·.<ti6xid9:~de;1n 

~. zam o·gãs,no seu prOCesso ~e produ çlo, , ".:' carbono. A primeira gelas. e a.mal~ Vláv~l ~OD9"JÚ 
. O.lÚ·carbôl,llco:.t .. ambém'é ~~do c~mo maté- .:,.mlcamente. ~ a~ravés d~ utlliza~~o,···~Qll1P:.Jqa.~~i.'" 
rta-p:~ma para exUn~ores d~ Incª~dio e gelo seco~ .{!:rla.prlma" ~e wn s\J,bpr,oduto .. el;õRI~~~~~ pro-:~): 
O~tr.lapU~çào ·é~e.laclonada. a9~me:: o amblente'J,.~essos gu1mi~os em plantas \ln~us~l(l~s,.:iÇ(>rpQi~~~!' . 
O.prt~utR,~~tl~~~o:~p ç9ntrole d. PH em tra~.,.;"de h1dr9gênlQ,. amônl~'e fer:tIll~~t~r94'.~~t~i~ . 
(~~l)t~ ~~~ ~gual#~d'fale ~fll1?~o~~~ ;s~s,~e des.; "". fln~as,de pe~61eo'~A s~gun;dtt ~.a!ráv~~~pe~FoJJlw:tJ1' 
~pQlul~ d~,ros,-lq~s:eÀ.a,t~s.~) ;~>; .,'j~ ';\ :,,:,:~bus~ã9. Ne8~e, c:a~O, .. em·:vez d~;~~"utlUW'.:. ;,~~~t:, 
.~fi!.:. Qjil6~~? de carbono, tefri: ~nda.9.1 ~tru'u~Ulda~ , . ·riJ?!9..~uto: c6m4, mat~rl,~,:prlrria.,; que,int". . 'el~;4 . 
des:,(l~~§.~l$t.urado a oulros g.~;,~ I~ qm exem-,' ',-;.ou·<!ualquer o'utr~ ,trl.aterlal com.bu,s.Uv.et .'. ,i," :,ü(; . 
pio disso alO os processos especiaIs Ile soldagem ,~ ~o· Brasil, atuam: QQ mercad.o, a ~W.~lte Mar~~ 

',,~*lQ~Í1strla. nos quais slo apllca~os uma 'mlstu-' ..... "tlns/Uquld ·Carbonlc.,: co~. ·92% .. do :Ipe.~~dp{~, al~ 
~: r..~"dfg~ carbônico e ·argôn~o. . _ .. ' ", AlrUquld. c9.xnutnaunld~d,~.~m.Sã()·~~~l~.f.\:Ag~ 
.' "":,0 ·:z6.s:'c:arb6nlco é oquarto,g~n:als vendido I, estA montal)do.uma.fábrl~~")lq ~o)\é~!I\i,antQ'a::~ 

. . do.mlindo •. s6 perdendo para o~gênl<" nitrogênio Messer e a ,BO~quer,m, entrl\l". nQ.~,m.r~4dQ;,;. . .. 



Messer contesta compra da Liquid no Cade 
Alegação é de que o setor de dióxido de carbono tem 98% de conáentração . . " 

por AmaIdo GiWIo ." c.entr.wrão nociva à concon&.cia. tan- faz parte do grupo que lidem mun- de maléria-prima para a produção ~ 
'. . deBrasila . . ..." to que a AGA deçi~u~~nte .' .dialmellfe o serorde ~ ~~ .<::'92 ~ ~ de. dez anos. . ~ 
;,;.t:.:P9údIO~~~jiDV "~'D'=~~' rutt,da hoje" .~~~ __ ··;~QdiBtg,it&:wmte~Q§Jlçg~ . 
..... ~(c.)..a:SCu«arr; .. :·.-:~.paia . ,,1. ... '. ....:.F ... é~. ~UiaeáI",·~~,;..que.~~~.8.1CS i~: 

de Direito EcOnêmico (SOE) do Mi- '. diárias de 002", diz ele: O diretÕF LiqUide é o mesmo da Messer. é im- . dependa uníc:arnmtC da indústria q~' 
Disfáio da Justiça c a Secretaria de da Whire Martins conclui que esse ia- . possível concorrer com a Wbite Mar-- mica. Cassano diz que há cerca de 3t . 
AtompanbamcDto ~ (Seae) 10 é a prova definitiva do egufvoco da 'linsILiquid Carbonic.· . tipos de matéria-prima para a ~ 
do Ministério da Fazeoda de"em ~ argumeotação da Messer. . A Messer do Brasil integra um çãode C02. ""Mesmo assim. nãoestf:. 
ceber hoje um pedido de dcscoosU- A mu.ltinaciooal sueca AGA S:A. grupo fundado em 1898. que atUal- . mos inviabilizando a coocorcêncitQ. 
bIiçãocfaoompmdaLiquidCarbonic . esláinvcstiiido 1)5$ IS milhões na mente tem 2,SO : .. c . tantoqueaAGA tb-:' 
fnctústdas SA pela WJrite Martins, ' ~oSttuçio de uma fábrica de 2 mil· plantas indusanBÍS ~ . c~~tr.~ mo fornecimento ~ 
do púpO no.rte-~ Praxair~.~ -;nelrOs quadrados DO .b~ ~aric;>- e 6S subsidiári~ , ';. - tera. ~C:' D'r'a indús~a qU!~: 

A autora do pedido é a Messer do • ca de Benfica. A prensa0 do infCIO • e fatura" aproxI- '". "obtida: atnv6s de nuca, a Prosint. DoI~: 
BtasiJLtda.queaJegaSerimpossí\ld. da produçio de C02 é para o se-: madameille OS$ contrat .. •• clu.l~o. exemploS dematé;; 
a entrada de novos competidores no' gundo semestre d~ 1997. A AGA' 1.9 bilhão anuais.' ele t iment ,ria-prima para o se! 
mcrcadodega- . -: também pretende. Segundo o pedi-.' ~" O • kr,citadospelódi~ 
ses industriais _n. M~ .. . ampliar: aprOduçio do que deve ser por .10...... ietor da Wbi1e Mar:~. 
porque bncria ......... .......... . da fábrica de Cuba- entregue hoje DO. . . .: tins. do o gás ~: 
umacoacenlra- IIu.'.asa .. ~ .. tio em 170flp,.'p~s- . ~ade,SDEeSeae.a.W!'iteMartinS : raleaque~depmdutos~,. 
çIode caca de In ~ '. lo &ando a produzir j4 a impede ~ la principal fonte de . . , Foo1a do mercado llva1iam que o . . _FlOr t: MS"": n: _de partir d~ abril 800 matéria-prima. espe«:ificameDte Os exemplo do projeto da AGA no Rill 

. de cat- ...... • 9 • . toneladas diárias. o subjiroduros da indúsIria qufmic:a. Es- não altera a ()(JU(tiJ1IiiÇão nà principal' 
"1õíio (002) e . 100 ti"" d. C02 . que deve cônsumir sasituaçãotcriasidooblidaoomeoa- pmça. que é São Paulo. Isso porque o 
àj;roxlmada- ;' ~ RS 11 mi1hões.. lratos deexclusividadepocprazosde CIISlodotral~ inviabilizao cIesi, 

. õinte iô4 ~ PSS !IIJng&- A oposiçãO à 'cÓDlpra da Liquid até Oezanos. Um outro aspecto do 10camenm do produto a uina.diSlân~. 
r&iêIõSO ESSâS õcs.. segundo a Carbooic óio é apenas da Messer do~ ~ bnlsileiro se refere aos pre- ciamaiOl"que 250 qui16metros. ~ 
empiest. seriam oocivas à ~ Brasil. A Di&Dibaüdota Campos Ver-o ~ que seriam ~ dez YeZeS maiores -' "Entrar DO mercado desbailcan! 

. da. EIa)Rtelldeganudiroacessoàs eles, de CasUvel. DO Paraná, Iam- (81eosre2istradoS j"l'l Fl)A " A~ ~ ~~-:::::! .. ::~ ~~::.;';"~;,~,,,~,~ ~ 
&w.t- .... ~ r-=--'::' . ~J :tU:iK:nm junw 00 i,;aàe e ã SUE Segundo a Messer, mn exemplo de nió querer ler trabalho para buscai-

O direior juridico e. derelãçõcs " que 'a Wbire Mai1ins tem planos de, contrato DOcivo'à concoaência seria novas, teênologias." Essã. é a inter:: 

~ 
~ 

~ 
\O 

I 
8 

I 
ra 

~ 

cr.m o mercado da Wbite ManiDs. 16- '. amquilar a éOJicalrência" no setor de. o firmado em junhodéste ano entre a' pretaçio de Iulio Cesar Cassan9 
IioCesar Cassano, coDtes1a as aIega- . distribuição de gases iDdustriais- A White ~ e a Ultraférti]. Ele ga~ para a crescente oposição à comi ~ 
ç6:s da Messer. "Não há ~ COD- • Air ~uide Brasil S.A .. empresa que cante excIusMdade de fornecimento . pra da Liquid Carbonic. . ~ ~ 

". lo, '_ I~ a 
. . . . [ 

'.; '" L. .fr 
" ~ r~ ~ 

«I 
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A Whíte Martins na petroquímíca 
Líder no setor de gases, empresa vai disputar fornecimento para refinarias da Petrobras 

Femando ThompSOf1 
00 Rio 

A White Martins decidiu entrar Da 
disputá pelas fábricas de gases que a 
Petr()bras pretende instalar em suas 
refinarias. a partir de junbo do ano 
que ',-em. No último dia 14. tenrnoou 
(}praz.o para que empresas manifes­
tassem interesse em concorrer ao for­
neciment.o do gá.s carbônic.o que é 
produzido na Refinaria do Planalto 
(Replan). que fica em PauJfni~{SP), 
e na Refinaria Presidente Bemardes 
(RPBC), em Cubatãô (SP). Juntas, as 
duas refinarias podem f.ornecer até 
mil t:meladas diárias'de gáscai-bôni~ 
co. Isso significa: quase dúplicar à 
atua I capacidade brasiléira. que é 
1,2 rnilloneladas. "Para nós. a pro­
posta da Petrobras ~ muit.o ,1DtereS- ' 
sante", diz JÚli.o César Cassaoc), dire­
tor jurídico e de relaÇões com ó roer": 
cado da companhia. ",'. 

A White Martins é a maior pro­
dut.ora de gases industriais (JoPaís, 
c()m 69% do mercado. Desde 'abril 
do ano passado; quandó íocorpo- , 
rou a Liquid Carbonic, a empres'a é 
respoosá\'el por cerca ~,92,% ~ to-' 
da a produção naci,onal de gás cat~ 
oonLCU. J::.sse fato'levou duás de 
suas conc.orrentes', a Aga'e'a,Mes­
ser, a entrar DO co~eço ,de~te ano 
com queixa.n.o C.onselho Admbi.is­
trativo de Defeia Ec:oD6mica ,(.Ca­
de), «gã.o do Mini,8tério da JUi'ça 
edcarr~ga~o de d,~f~der a I xe 
concorrêncIa DO BI'!ISÜ •. , ': 

nhi a :uio tnai s está' interessada, ' 
l~io tassano '&tilquc ac.oml' , -

, ~ete': gra~~es fadás, dO .til ,etc a . 
. 'Essa 6poc,.'acab~. Agora qUê ", 
,mos ter ~,relllltallos, mesmo q 
iss.o signifique perder mercado". 
afirma o diretor. 

, ' 

A White Martins investiu, D06Úl­
limos dois anos. US$ 570 riúlhões. 
Em 1998, serão mais US$ 180 mi­
lhões para implantar pelo menos dez 

novas plantas industriais de pequeno 
p.orte n.o Pais, uma na Argentina e 
outra n.o Chile. Atualmente, a empre-

. $a tem 38 unidades industriais espa­
Duldas pel.o Brasil e 44 imtaladas em 
outros paíse$ da América do Sul., 

'!!!ltt!t!t 

-~",!, ... 

lucro 

plên~i3, a empresa acaba de: criar 
um ~p.o cJe trabalho para cobrar 
dividas. Atualmente. a falta de pa­
gamento atinge 29% dos R$ 254 
milhões que a empresa tem a rece­
ber de seus clientes. cerca de R$ 
}3 milhões. JúJio Cassa no explica 
que a maior parte desse percen­
tual, R$ 40 milbões, est;\ lig,da ao 

.... : WhIIe MIIh 5etor público. principalmente aos 
, CassaD.o explica que.o~·oluml: hospitais estaduais do Rio, São 
de investimentosprogrant.4().. pa- Paulo e Alagoas. Esses débitos 
ra .1998 é cerca'de 3 í! % menor são referentes a anos aDteriores, 
que o deste ano e 41% 'inferior ao Os atuais governadores estão pa-
de 1996. Isso porque as 'ébricas gando as contas em dia. "Vamos 
da Wbite Martins nã.o operam cobrar lia Justiça o que temos a Te-
c.om capacidade total. A empre~a ceber" , afirmou o direlor. 
está iD\'estindoem uma nova uni- Entre janeiro e setembro de~-
dade para Americana (SP), que te ano, a receita líquida foi de R$ 
custará US$ 33 milhões e utiliza- 819,7 milhões - foram RS 656 
'iá' tecnologia,de ponla. ' I, ,,'''' Inilbões em igual período de 
" ,A, Wbite Martins fechou receo,- B 996, O lucro Uquido somou R$ 
temente um 'acord.o ,c.om o grupo 72,1 milhões, contra os RS 93,2 
norte-americano Alpheus, para milhões do ano anterior.Segun-

, . ,trazer.para o Brasil a tecnologia do Laumar Júnior, assessor de 
Dry 'Ice' ina~ting _ jateament.o relações c.om o mercado; o lucro 

,~, éom gelo seco. Segundo JÚli.o roi menor porque este ano a Whi· 
, CassaDO; a técniCa substitui a te Martins está fazendo a depre-
:', areia na limpeza de superfícies Ii- daçã.o de alguns dos projetos 

sas, com custos reduzidos. A téc- Que iá estão em onerado. como 
. , nica, diz,'é útil para limpar pare- a nova pi~ota de gases q)l.e (oi 
" eles ,picbaoas por grafiteiros e su- instalada dentro da C.ompanbi a 
'/ )ierfícies de tanques e de navios. Siderófgica Nacional (CSN}, e,m 
.. , Preocupada c.om a inaodim-. dlezembro de 1996 . 

White Martins" 

ReceiIa j. 

/711,760: 1.084,505 985,3t~ 

Irqulda '829,642 . toI,tl87I 81:t?lO 

Rogério' Vargas, gerente de 
contr.ole contábil e financeir.o, 
lembra que este ano todo .o fatura­
I1~Dto da Liquid Carbonic ed in­
corporado ao balanço da White 
Martins. A.o contrário d.o iDO pas­
sido, quando os mimeros da em­
presa só começaram a ser conta-

. b&zados a, partir de abril. • 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re- Senadores, que oonstará da sessão delberativa ordinária 
lação à solicitação de V. Exª, a Mesa aplicará as de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte: 

normas que forem permitidas pelo Regimento. ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 

mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Lúcio Alcântara enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. ExII será atendido. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Programa de 
Merenda Escolar, de iniciativa do Govemo Federal, 
e que hoje atende significativa parcela de estudantes 
de todo o Brasil, vem tentando cumprir os seus ob­
jetivos, ampliando o universo dos seus usuários e 
procurando alcançar as escolas dos mais longínquos 
recantos da Federação. 

Gostaria, entretanto, de registrar alguns ques­
tionamentos formulados via expediente da Asso­
ciação das Indústrias de Laticínios do Norte e Nor­
deste (AILANE), através do qual enumera uma série 
de desvantagens relacionadas à distribuição do leite 
em pó e qualifica o leite fluido como o ideal para a 
alimentação infantil. 

Pelo documento, os dirigentes daquela Asso­
ciação acham que via de regra, o importado em pó 
possui qualidade duvidosa; muitas vezes apresentam 
adição de soro, e apontam o que consideram como 
desvios ocorridos nos diversos canais de distribuição; 
adição de água não potável por ocasião da diluição, e 
insuficiente quantidade adicionada na diluição. 

Em documento enviado à CÔNÁB:' os mem­
bros da diretoria da AILANE defendem a substituição 
do leite em pó, pelo leite fluido, destacando o que, 
na opinião deles, são vantagens das mais con­
sideráveis. Ressaltam, entre elas, o inexpressivo 
desvio do produto, tendo em vista as suas carac­
terísticas naturais e o fato de ser produzido na 
própria região, gerando novos empregos e aumen­
tando a renda do campo. Enfatizam, ainda, que o 
controle da qualidade do produto é mais rigoroso, 
uma vez que deve ser distribuído totalmente puro e 
servido nas mesmas condições técnicas aprovadas 
pelas autoridades competentes. 

Diante de tudo isto, não poderia deixar de reg­
istrar essa informação, marcando a preocupação 
dos produtores de leite do Norte e Nordeste do País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada mais 
ha\Iendo a tratar, a Presidência vai eooenar a presente 
sessão lembrando às Senhorase aos Senhores 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.086/97 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 1997 (nº 
3.553/97, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da Republica, que dispõe sobre a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Fi­
nanceira - CPMF, tendo 

Parecer favorável, sob nº 804, de 1997, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Waldeck Omelas, com votos contrários dos 
Senadores José Eduardo e Levy Dias. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 165, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimen~o nº 1.084, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, . em tumo único, do Projeto de Re­
solução nº 165, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos EConômicos como conclusão de seu Pare­
cer nº 806, de 1997, Relator: Senador Lúcio Alcântara), 
que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar temporariamente os seus limites de endivida­
mento para realizar emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais - L TMG, cujos re­
'cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1998. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 160, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos d~ 

Requerimento nº 1.085, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 160, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 783, de 1997, Relator: Senador Gerson 
Camata), que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a emitir, por interméd', ":! de ofertas públicas, le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo 
(LFTSP), destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento em dezembro de 1997. 
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-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 62, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 62, de 1997 (nl! 368/96, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo relativo à Readmissão de Pessoas em Si­
tuação Irregular, celebrado entre o Governo da 
República do Brasil e o Governo da República 
Francesa, em Paris, em 28 de maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 562, de 1997 • da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, Relator: Senador Casildo Maldaner. 

-5-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 153, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 153, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer nll 765, de 1997, Relator: 
Senador Jonas Pinheiro, com voto contrário do 
Senador Osmar Dias), que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal· de Anchieta - ES a realizar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, no 
valor de trezentos e cinqüenta mil reais, cujos recur­
sos, oriundos do FGTS, serão destinados à con­
strução de unidades habitacionais no Conjunto Pa­
dre José de Anchieta, naquele Município. 

-6-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 156, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 156, de 1997· (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer' n!! 768, de 1997, Relator: 
Senador Ney Suassuna, com votos contrários dos 
Senadores Roberto Requião, Eduardo Suplicy, Os­
mar Dias, Levy Dias, Lauro Campos, Vilson Kle­
inübing e Esperidião Amin), que autoriza a União a 
celebrar contrato de financiamento com a empresa 
húngara Medicor Comercial S/A, no valor de' cin­
qüenta milhões de dólares nprte-americanos, desti­
nados às Organizações Militares de Saúde do Min­
istério do Exército. 

-7-

'PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N!! 63, DE 1995 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nll 63, de 
1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda e ou-

tros senhores Senadores, que altera e revoga dispo­
sitivos da Constituição Federal pertinentes à Justiça 
do Trabalho, tendo 

Parecer sob n2 681, de 1997, da Comissão 
- de Constiltuição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador Jefferson Peres, favorável, nos termos da 
Emenda n2 1-CCJ (substitutivo), que apresenta, com 
votos contrários dos Senadores Lúcio Alcântara, 
Sérgio Machado, Ney Suassuna e Esperidião Amin. 

-8-

MENSAGEM NI! 152, DE 1997 
I Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensag.em nl! 152, dê 1997 (nl! 
979/97, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor Oto Agripino Maia, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanente da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
da África do Sul, exercer a de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino do Lesoto. 

-9-

MENSAGEM NII 178, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n!l 178, de 1997 (n!l 1.225/97, na 
origem), pela 'qual o Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Helder Martins de Moraes, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Moçambique, e, cumula­
tivamente, junto às Repúblicas de Seychelles, Tan­
zânia, Madagascar e Reino da Suazilândia. 

-10-

MENSAGEM NI! 179, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

." 
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n!! 179, de 1997 (n21.236/97, na 
origem), pela qual o Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Bernardo Pericás Neto, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Paraguai. 
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-11-

MENSAGEM Nº 185, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem nº 185, de 1997 (nº 
1.323/97, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor Guilherme Fausto da Cunha Bas­
tos, Ministro de Segunda Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
Árabe da Síria. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15h55min.) 

(OS 18827/97) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

8-12-97 
Segunda-feira 

14:30 - Sessão Não Deliberativa do Senado Federal 

17:00 - Senhor Geraldo Brindeiro, Procurador-Geral 
da República 

PARECERES 

PARECER N2 65, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei n2 35, de 1997-CN, 
que H Autoriza do Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social, crédito su­
plementar no valor de R$4.935.000,00, 
para os fins que especHica.· 

Autor: Poder Executivo 
Relatora: Deputada Etevalda Grassi de Me­

nezes 

1- Relatório 
O Excelentrssimo Senhor Presidente da 

República, nos termos do art. 61, § 19, inciso 11, 

alínea b, da Constituição Federal, e através da Men­
sagem nl! 609, de 1997-CN, (nl! 1.190/97, na 
origem), submete à apreciação do Congresso Na­
cional o Projeto de Lei que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Previdência e as­
sistência Social - Fundo Nacional de Assistência So­
cial, crédito suplementar no valor de R$4.935.000,00 
(quatro milhões, novecentos e trinta e cinco mil 
reais), para os fins que especifica. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento e Orçamento informa que o 
crédito suplementar, se destina a adequar o 
orçamento vigente daquela Unidade às suas reais 
necessidades de execução. O quadro abaixo detalha 
os remanejamentos propostos: 

En RS; 1_0C 

EspefIclcação Suplemen cancelam 
tacão anto 

'Apoio à Pessoa Idosa/NacionaJ 8T7.Sn 

Apoio à Pessoa Idosa nos Estados e Mu-
nicípiOS de AI BA 

PE, ES, MG, RJ e DF 4.057.423 

Cancelamento parcial de dotações para 
Estados e MunicípiOS 

Apoio à Pessoa Idosa nos Estados e Mu-
nicípios de PA, 

RO, CE, MA, PI, RN, PR, SC e MS 3.270.000 

cancelamento de Dotações Originárias 
de Emendas aprovadas no Congresso 
Nacional 

Apoio à Pessoa Idosa nos Municípios de 
S. Vicente CSP), 

Ponta Grossa(PR), Ped. Grandes(SC), 
PiracicabaCSP) 

S. Ludgeros(SC) e Cuiabá(MT 1.190.000 

Apoio ao Asilo de Velhos em Plameira- 50.000 
PR 

I Apoio ao Lar Ancião em Diadema-SP SO.OOO 

Centro de Atendimento ao Idoso em 7S.000 
Ponta 

Programa Assisl e Promoção Social ao 100.000 
Idoso em Recife-PE 

I Apoio ao Asilo de Inválidos de Santos-SP 200.000 

Total 4.935.000 4.935.00 

A necessidade de remanejamento de recursos, 
ora apresentada, justifica-se pela utilização, quando 
da elaboração da proposta orçamentária de 1997,. 
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de média ponderada para a consignação de dotações Relatora é de que as modificações pretendidas por 
a nível de Estados e conjuntos de Municípios, respon- este crédito adicional não contrariam as deduções 
sáveis pela execução das ações voltadas ao Apoio à expressas em tal Lei. 
Pessoa Idosa, não refletindo a demanda atualmente Constatou-se, igualmente, que a proposição 
praticada, na frequência de atendimento da clientela não fere quaisquer outros dispositivos legais rela-
ora assistida, em regime asilar, domiciliar e conviver, tivos à alocação de recursos e que seu detal-
que apresentam valores per capita variados. hamento se acha realizado segundo os princípios de 

Tal situação agravou-se ainda mais, quando, no boa técnica orçamentária. 
âmbito do Congresso Nacional, foram efetuados cortes Quanto às emendas apresentadas, proponho a 
nas dotações para atendimento de emendas, com- inadmissão das de n!!s 002-7 a 028-1, 035-3 a-43-
prometendo sensivelmente a rede existente, pre- 4,45-1,46-9,48-5 a 69-8 a 72-8 a 78-7,83-3 ã 98-1, 
stadora destes serviços assistenciais à população de 100-7 a 108-2 e 110-4, por contrariarem o disposto 
baixa renda. O pleito ora proposto busca ainda dar 110 art. 47, inciso I, alínea a, do Regulamento Interno 
cumprimento aos critérios de partilha de recursos, em desta Comissão. 
nível de Estado, aprovados pela Resolução n!! 196/96, Quanto às emendas de n!!s 1-9, 029-9 a 34-5, 
do Conselho Nacional de Assistência Social. 44-2, 47-7, 70-1, ·'1-0, 79-5 a 82-5, 99-0 e 109-1, o 

O Ministério do Planejamento informa, ainda que o parecer é pela rejeição, uma vez que os pleitos são 
cancelamento proposto de dotações, a nível de Uni- pela suplementação de subatividades, já constantes 
dadas Federativas, não prejudicará a clientela que vem do orçamento de 1997, cujas dotações sãO-sutlCientes 
sendo assistida nos últimos três anos, tampouco no que para o atendimento das "correspondentes ações no 
diz respeito às Emendas Partamentares, uma veZ que o presente exercício: Assim, o entendimento desta rela-
segmento Apoio à Pessoa Idosa tem característica fun- tora é de que não cabe reforçar tais dotações, uma vez 
damental de ação continuada com atendimento do que não serão usadas até o término deste ano. 
público alvo, de acordo com a meta conveniada com No que Se refere aos cancelamentos do projeto de 
cada Estado, que é estabelecida em função das deman- lei, Obtivemos informações junto ao Fundo Nacional de 
das regionais existentes, Observando o princípio da Assistência Social de que as dotações a nível de Uni-
descentralização, consubstanciado na Resolução do dades da Federação não cornpfometerão de fonna ai-
CNAS. citada anteriormente, e em obediência ao dis- guma a clientela que vem sendo assistida nos últimos 3 
posto no art. 29 da Lei n!! 9.293/97 (LOOI97). (três) anos nos respectivos Estados e, no que diz re-

Lida na Sessão do Senado de 16-10-97, a speito aos cancelamentos das emendas, justifica-se pelo 
Mensagem foi remetida à Comissão Mista de fato de que nesse segmento a característica fundamental 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde é de ação continuada de atendimento direto ao público 
foi aberto prazo para emendas, de acordo com o art. alvo. cujo pagamento reaJiza-se com base na meta 
166, § 22, da Constituição - de 22 a 29-10-97, - e atenáldapelovalordopercapitadecadamodafldade. 
designado esta Parlamentar para relatar a matéria Já os valores adicionados suprirão as necessi-
na forma regimental. dades previstas nos Convênios celebrados nos re-

É o relatório. spectivos Estados. 

li-Emendas 

Ao presente projeto foram apresentadas 110 
emendas, sendo que 17 (dezessete) propõe suple­
mentação de programação já existente, na lei 
Orçamentária em vigor e 93 (noventa e três) pro­
pondo a inclusão de ações novas. O valor total das 
solicitações é de R$ 21.525.000,00. 

111 - Voto do Relator 

O exame da proposição quanto à sua compati­
bilidade com o Plano Plurianual mostra que esta se 
ajusta ao estabelecido pelo Plano. 

Quanto à conformidade com as disposições da 
Lei n!! 9.293, de 15 de julho de 1996 (Lei de Dire­
trizes Orçamentárias para 1997), a percepção desta 

Pelo exposto, somos favoráveis à Aprovação 
do Projeto de Lei n!! 35, de 1997-CN, na forma pro­
posta pelo Poder Executivo. 

Sala 'da Comissão de 1997. - Deputada 
Etevalda Grassi de Menezes, Relatora. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, na Décima Sétima Reunião 
Ordinária, em 3 de dezembro de 1997, aprovou, con­
tra os votos dos Deputados Queiroz e Eurípedes Mi­
randa, o Relatório da Deputada Etevalda Grasse de 
Menezes, favorável nos termos propostos no Projeto 
de Lei n!! 35/97-CN. Ao Projeto foram apresentadas 
110 (cento e dez) emendas, das quais foram inadmi­
tidas 93 (noventa e três) e rejeitadas 17 (dezessete). 
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Compareceram os Senhores Deputados, Ar­
naldo Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fas­
sarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, Al­
bérico Filho, Alexandre Ceranto, Artindo Chinaglia, 
Armando Abílio, Amon Bezerra, Augusto Nardes, B. 
Sá, Barbosa Neto, Basílio Villani, Benedito de Ura, 
Betinho Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipri­
ano Correia, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, 
Emerson Olavo Pires, Etevalda Grassi de Menezes, 
Eurfpedes Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, 
Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, 
Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, José Rocha, Júlio César, Udia Quinan, Márcio 
Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, 
Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bemardo, Paulo 
Gouvêa, Paulo Uma, Paulo Rocha, Pedro Canedo, 
Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra, 
Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, 
Rommel Feijó, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafim 
Venzon, Sérgio Miranda, Udson Bandeira e Val­
domiro Meger; e Senadores Ney SUassUna,1 Presi­
dente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, 
Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo Suplicy; 
Emandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, 
José Bianco, José Ignácio Ferreira, Júlio Campos, 
Lúcio Alcântara, Martuce Pinto, Odacir Soares e 
Romero Jucá. 

Sala de Reuniões, 3 de dezembro de 1997. -
Senador Ney Suassuna, Presidente - Deputada 
Elevelda Grassi de Menezes, Relatora. 

PARECER N266, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei n!I 40, de 1997..cN, 
que a Autoriza O Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social, crédito su­
plementar no valor de R$7.ooo.ooo,OO, 
para os fins que especifica0

• 

Relator: Senador Antônio Carlos Valadares 

1- Relatório 

O Excelentíssimo Sr. Presidente da República, 
com fulcro no art. 61 da Carta Magna, mediante a 
Mensagem n2 636, de 1997-CN (nl! 1.238/97, na 
origem), submete à apreciação do Congresso Na­
cional o Projeto de Lei que autoriza o Poder execu­
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Previdência e As­
sistência Social, crédito suplementar no valor de 

R$7.000.ooo,oo (sete milhões de reais), para aten­
der despesas consoante programação constante do 
anexo I do Projeto em análise. 

a Exposição de Motivos n2 191IMPO, , de 21 
de outubro de 1997, do Senhor Ministro do Plane­
jamento e Orçamento, informa que o crédito tem por 
desiderato "viabilizar a divulgação interna e externa 
das informações necessárias às decisões políticas e 
administrativas, bem como dos resultados obtidos, 
além de esclarecer a população quanto aos serviços 
prestados pela Previdência Social aos seus con­
tribuintes e beneficiários. 

Os recursos necessários à abertura do crédito 
em tela são originários do cancelamento de do­
tações relativas ao pagamento do Pasep, em função 
de alterações promovidas pela Medida Provisória nl! 
1.546-24, de 2 de outubro de 1997. 

Ao Projeto de Lei sub examen foram apresen­
tadas 5 (cinco) emendas. 

A emenda n2 1-9, de autoria do nobre Depu­
tado João Carlos Bacelar, visa acrescentar ao pro­
grama de trabalho da unidade 33.201 - INSS o sub­
projeto 15.007.0024.4096.0010 - Divulgação Insti­
tucional e Educativa, no valor de R$5oo.000,oo, 
GND 4, para atender o município de Ilhéus - BA. 

A emenda nl! 2-7, de autoria do eminente Depu­
tado Adelson Ribeiro, visa acrescentar ao programa de 
trabalho da unidade 33.201 - INSS o o subprojeto 
15.oo7.0024~4096.0010 - Divulgação Institucional e 
Educativa, no valor de R$150.000,oo, CND 4, para 
atender o município de Riachão do Dantas - SE. 

A emenda n2 3-5, de autoria do ilustre Depu­
tado Adelson Ribeiro, visa acrescentar ao programa 
de trabalho da unidade 33.201 - INSS o subprojeto 
15.007.0024.4096.0010 - Divulgação Institucional e 
Educativa, no valor e R$150.000,oo,OO, GND 4, para 
atender o município de São Cristóvão - SE. 

A emenda nl! 4-3, de autoria do nobre Senador 
Carlos Patrocínio, visa acrescentar ao programa de 
trabalho da unidade 33.903 - Fundo Nacional de As­
sistência Social o subprojeto 15.081.0483.4911.0007 
- Assistência Integral a Criança e ao Adolescente no 
Estado e Municípios de Tocantins - TO, no valor de 
R$200.000,OO, GND 3. 

A emenda nl! 5-1, de autoria do nobre Deputado 
João Coser, visa suplementar ao programa de trabalho 
da unidade 33.903 - Fundo Nacional de Assistência 
Social o subprojeto 15.081.0487.4913.0154 - Apoio as 
Ações Comunitárias nos Assentamentos de Reforma 
Agrária no Estado do Espírito Santo, no valor de 
R$150.000,OO, GND 3, modalidade de aplicação 30. 

É o relatório. 
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11 - Voto do Relator 

À União compete legislar sobre orçamento 
público, consoante estatuído no art. 24, inciso 11, da 
Carta Magna. Ao Congresso Nacional sabe dispor s0-

bre a mesma matéria, nos termos do art. 48, inciso 11, 
da Constituição Federal. O Presidente da República 
goza de legitimidade para iniciar o processo legislativo, 
nos tennos do art. 61, caput, da lei Maior, especial­
mente em se tratando de matéria orçamentária. 

A esta Comissão Mista de planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização imcumbe, confonne pre­
scrição ínsita no art. 166, § 1º. inciso I, da Consti­
tuição Federal, examinar e emitir parecer sobre os 
projetos de lei relativos à créditos adicionais. 

A proposição em analise não apresenta, em seu 
texto, qualquer eiva que a tome incompatível com os 
mandamentos constitucionais pertinentes às finanças 
públicas, especialmente os incisos V e VI do art. 167; 
com o Plano Plurianual 1996/1999 - lei nº 9.276, de 9 
de maio de 1996; com a vigente Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - lei nº 9.293, dê 15 de julho de 1996; 
ou com disposições regimentais que obstem a sua 

. livre tramitação. O crédito está alicerçado nas pre­
scrições do art. 14, inciso 11 e art. 43, § < 1 º, inciso I, da 
lei nº 4.320, de 17 de março de 1994. 

Com relação ás emendas, o Regulamento In­
terno desta Comissão Mista dispõe, in verbis: 

• Art. 46. As emendas poderão ser 
. inadimitidas, aprovadas, aprovadas parcial­

mente, rejeitadas ou preju~icadas. 

§ 1º As emendas inadmitidas, entendi­
das como tais as que conflitem com o dis­
posto nos arts. 165, § 8º, 166, 3º, e 167, in­
cisos IV, VII e IX da Constituição Federal ou 
que se enquadram nas situações indicadas 
tio art. 47 deste Regulamento, serão publi­
cadas separadamente' das admitidas, com a 
respectiva decisao, observada a ordem pre­
vista no Art. 44, § 4º deste Regulamento. 

§ 2º Da decisão que situe uma emenda 
. ,como inadmitida caberá recurso do seu 

autor para a Comissão. 

Art. 47. As emendas a projeto de lei de 
crédito adicional não poderão ser admitidas: 

I -no caso de crédito suplementar: 

. a) quando criarem subprojeto ou suba­
tividade novos em relação ao programa de 
trabalho constante da lei Orçamentária 
Anual vigente no exército, atualizada pelos 

créditos' adicionais abertos, ressalvados os 
subprojetos genéricos; 

b) quando alocarem recursos para 
subprojeto ou subatividade constante de uni­
dade orçamentária não contemplada no 
referido projeto; 

c) quando se destinarem a reforço de 
contrapartida de empréstimos externos, ob­

. servado o disposto no art. 41, § 4º deste 
Regulamento; . 

• 
;1 

Confrontando-se, dessa sorte, as emendas 
apresentadas com as nonnas acima, devemos inad­
mitir a \todas. As de nºs 1, 2 e 3, por contrariarem ao 
disposto na alínea a do Inciso I do art. 47 do retroci­
tado Regulamento. As de nºs 4 e .5, por divergirem 
do disposto na alínea b do Inciso I do art 47 do 
retrocitado Regulamento. 

À vista do exposto, votamos pela constitucionali­
dade, juriricidade, regimentalidade e boa adequação à 
técnica legislativa do Projeto de lei nº 40, de 1997-CN 
e, no·mérito, pebi sua aprovação, na forma do Projeto 
de lei apresentado pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão. - Sen~dor Antonio Carlos 
Valadares, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, na Décima Sétima Reunião Or­
dinária, em 3 de dezembro de 1997, aprovou, contra 
os votos dos Deputados Giovanni Queiroz, João Fas­
sarella, Euripedes Miranda, Serafim Venzon, Paulo 
Rocha' e João Coser, o relatório do Senador Antonio 
Carlos Valadares, favorável nos termos propostos no 
Projeto de lei nº 40197-CN. Ao Projeto foram apresen­
tadas 5 (cinco) emendas, as quais foram inadmitidas. 

Comparecerem aos Senhores Deputados, Ar­
naldo Mad~ira, Primeiro Vice-Presidente, João Fas­
sarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, Al­
bérico Filho, Alexandre Ceranto, Arlindo Chinaglia, 
Annando Abílio, Amon Bezerra, Augusto Nardes, B. 
Sá, Barbosa Neto, Basílio Villani, Benedito de Lira, 
Betinho Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipri­
ano Correia, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, 
Emerson Olavo Pires, Etevalda Grassi de Menezes, 
Eurípedes Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, 
Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, 
Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, João 
leão, José Rocha, Júlio César, Lídia Quinan, Márcio 
Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, 
Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo 
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Gouvêa, Paulo Uma, Paulo Rocha, Pedro Canedo, desiderato ajustes na programação dos órgãos su-
Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra, pra-relacionados. 
Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Os recursos necessários à abertura do crédito 
Rommel Feijó, Sandro Mabel, Sarney Rlho, Serafim em tela, aduz a mensagem, serão viabilizados medi-
Venzon, Sérgio Miranda, Udson Bandeira e Vai- ante a anulação parcial de dotações orçamentárias, 
domiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, Presi- indicadas no anexo 11 do Projeto em tela. 
dente, Antonio Cartos Valadares, Cartos Bezerra, Ao Projeto de Lei sub examen foram apresen-
Car10s Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo Suplicy, tadas sete emendas, todas as autoria do Nobre 
Emandet;, ~~ITI, RaWino, M~lo, Jonas Pinheiro, Deputado Basnio Vilani. 
José Bianco, José Ignácio Ferreira, Júlio Campos, É o relatório. 
Lúcio Alcântara, Marluce Pinto, Odacir Soares e 11_ Voto do Relator 
Romero Jucá. 

Sala de Reuniões, 3 de dezembro de 1997. -
Senador Ney Suassuna, Presidente - Senador An­
tonio Carlos Valadares, Relator. 

PARECER NSl 67, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos PúblIcos e Fiscalização, sobre 
o Projeto de Lei " 43, de 1997-cN,. ,que 
-AutorIza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da 
União, ein favor do Ministério da Justiça, 
Tribunal de Contas da União, Senado fed­
eral, Cinwa dos Deputados, Ministério da 
Marinha, Ministério da AeronáuIfca, 
PresidêncIa da República e Ministério da 
Adminlstlação Federal, crédito suplementar 
mo valor global de R$36.226.927,OO, para os 
fins que especifica". 

Relator: Senador Edison Lobão 

1- Relatório 

O Excelentrssirno Sr. Presidente da República, 
,com fulcro no art. 61 da Carta Magna, mediante a 
Mensagem nSl 642, de 1997-CN (nSl 1.243/97, na 
origem), submete à apreciação do Congresso Na­
cional o Projeto de Lei que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir aos Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da Justiça, 
Tribunal de Contas da União, Senado Fedêral, 
Câmara dos Deputados, Ministério da Marinha, Min­
istério da Aeronáutica, Presidência da República e 
Ministério da Administração Federal, crédito suple­
mentar no valor global de R$36.226.927,00, para os 
fins que especifica (trinta e seis milhões, duzentos e 
vinte e seis mil, novecentos e vinte e sete reais), 
para atender despesas consoante programação con­
stante do anexo I do Projeto em análise. 

A Exposição de Motivos n21841MPO, de 21 de 
outubro de 1997, do Senhor Ministro do Plane­
jamento e Orçamento, informa que o crédito tem por 

À União compete legislar sobre orçamento 
público, consoante estatuído no art. 24, inciso 11, da 
Carta Magna. Ao Congresso Nacional cabe dispor s0-

bre a mesma matéria, nos termos do art. 48, inciso 11, 
da Constituição Federal. O Presidente da República 
goza de legitimidade para iniciar o processo legislativo, 
nos termos do art. 61, caput, da Lei Maior, especial­
mente em se tratando de matéria orçamentária. 

A esta Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização incumbe, conforme pre­
scrição rnsita no art. 166, § 12, inciso I, da Consti­
tuição Federal, examinar e emitir parecer sobre os 
projetos de lei relativos à créditos adicionais. 

. A proposição em análise não apresenta, em seu 
texto, qualquer eiva que a tome incompatível com os 
mandamentos ,constitucionais pertinentes às finanças 
públicas, especialmente os incisos V e VI do art. 67; 
com o Plano PluriaÍlual 1996/1999 - Lei rf. 9.276, de 9 
de maio de 1996; com a vigente Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - Lei n2 9.293, de 15 de julho de 1996; 
ou com disposições regimentais que obstem a sua 
livre tramitação. O crédito está alicerçado nas pre­
scrições do art. 41, inciso 11 e art. 43, § 12, inciso I, da 
Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. 

Consideramos inegável o mérito da proPosição 
apresentadas pelos Srs. Parlamentares, mas de­
vemos inadmitidas as emendas de n2 001 a 006, 
pois colidem com o disposto no Regulamento Intemo 
desta Comissão, quando dispõe, in verbis: 

-Art. 47. As emendas a projeto de lei de 
crédito adicional não poderão ser admitidas: 

I - no caso de crédito suplementar: 
a) quando criarem subprojeto ou suba­

tividade novos em relação ao programa de 
trabalho constante da Lei Orçamentária 
Anual vigente no exercício atualizada pelos 
créditos adicionais abertos, ressalvados os 
subprojetos genéricos; 

-
No que se refere e emenda de n2 7, em que 

pese seu elevado mérito, não há porque conceder 
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parcela tão· elevada dos recursos disponíveis ao bre o Plrojeto de Lei nt 47, de 1997-CN, 
Estado do Paraná, em detrimento das demais uni- que n Autoriza o Poder Executivo a abrir 
dades de nossa Federação. ao Orçamento Fiscal da União, em favor 

À vista do exposto, votamos pela constitucion- do Tribunal de Contas da União e do Mln-
alidade, juridicidade, regimentalidade e boa adequação istério da Justiça, crédito suplementar no 
à técnica legislativa do Projeto de Lei n'l43, de 1997-CN valor global de R$22.820.574,OO, para os 
e, no mérito, pela sua aprovação, na forma do Projeto fins que especifica. n 

de Lei apresentado pelo Poder Executivo, inadmitidas as Autor: Poder Executivo 
emendas de n'l1 a 6 e rejeitada a de n'l7. 

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 1997. _ Relator: Deputado Sérgio Miranda 

Senador Edison Lobão, Relator. I - Relatório 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e FlSC8lização, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 
3 de dezembro de 1997, aprovou, por unanimidade, o 
Relâtório do Senador Edison Lobão, favorável nos ter­
mos propostos no Projeto de Lei n'I 43197-CN. Ao Pro­
jeto foram. apresentadas 7 (sete) emendas, das quais 
foram inadmitidas 6 (seis) e rejeitada 1 (uma). 

COmpareceram os Senhores Deputados, Arnaldo 
Madeira, Primeiro VICe-Presidente, João Fassarella, 
Terceiro VICe-Presidente, Adauto Pereira, Albérico 
Filho, Alexandre Ceranto, Arfindo Chinaglia, Armando 
AbRia, Amon Bezerra, Augusto Nardes, B. Sá, Bar­
bosa Neto, BasRio Villani, Benedito de Ura, Betinho 
Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, 
Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson 
Olavo Pires, Etevalda Grassi de Menezes, Eurípedes 
Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, Femando 
Ribas Carfi, Flávio Palmier da Veiga, Giovanni Queiroz, 
Israel Pinheiro, João Coser, João Leão, José Rocha, 
Júlio César, Udia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, 
Marcus Vicente, Nauto de Conto, Olávio Rocha, Os­
valdo Reis, Paulo Bemardo, Paulo Gouvêa, Paulo 
Uma, Paulo Rocha, Pedro canedo, Pedro Henry, Pe­
dro Navais, Roberto Balestra, Roberto Pessoa, 
Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Rommel Feijó, San­
dro Mabel, Sarney Filho,. Serafim Venzon, Sérgio Mi­
randa, Udson Bandeira e V8Jdomiro Meger; e 
senadores Ney Suassuna,Presidente, Antônio Carfos 
Valadares, Carfos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison 
Lobão, Eduardo Suplicy, Emandes Arnorim, Aaviano 
Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, José Ignácio Fer­
reira, Júlio Campos, Lúcio Alcântara, Marfuce Pinto, 

'Odacir Soares e Romero Jucá. 
Sala de Reuniões, 3 de dezembro de 1997. -

Senador Ney Suassuna, Presidente' - Senador 
Edison Lobão, Relator. 

~ARECER Nt 68, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, 80-

O Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, com fulcro no art. 61, § 111, inc. 1/, letra b, 
da Constituição Federal, com a Mensagem nll 646, 
de 1997-CN (n'I 1.247/97, na origem), submete à 
apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei 
que autoriza o Poder Executivo a. abr:ir ao 
Orçamento Fiscal da Uni~o, em favor do Tribunal de 
Contas da União à do Ministério da Justiça - Fundo 
Penitenciário Nacional, crédito suplementar no valor 
global de R$22.820.574,OO (vinte e dois milhões, oi­
tocentos e vinte mil, quinhentos e setenta e quatro 
reais) para atender a programação constante do An­
exo I deste Projeto de Lei. 

O crédito destina-se ao reforço de dotações 
orçamentarias dos subprojetos Construção do An­
exo do. Tribunal de Contas da União e Construção 
de Unidade Prisional do Programa de Desativação 
doCarandiru - SP, mediante cancelamento na Re­
serva de Contingência. 

Ao projeto de lei em exame, foram apresen­
tadas 14 (catorze) emendas, sendo 7 (sete) in­
cluindo novos subprojetos e 7 (sete) suplemen­
tando outros subprojetos constantes da Lei 
Orçamentária em vigor, todos na programação do 
Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN do Min­
istério da Justiça. 

É o relatório .. 

11- Voto do Relator 

Do exarne do projeto, verifica-se que a inicia­
tiva do Poder Executivo não contraria dispositivos 
constitucionais ou legais pertinentes; não apresenta 
incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como 
não incide nas vedações expressas na Lei de Dire­
trizes Orçamentárias para 1997. 

As programações de suplementação e de can­
celamento encontram-se previstas na Lei Orçamen­
tária do exercício e a execução orçamentária dos 
subprojetos suplernentares, até 23 de outubro de 
1997, apresentava o seguinte quadro: 
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UnIcL Subprole Autortza Empenh Uqukllldo ." PL ,"m· 
I Orçam. to do MIo ILlQJAut. CN 

Teu Construç 4.950.000 4.918.000 860.031 17,37 8.000.0000 

io do 

Anexo do 

Teu 

MJ·FUN Constr. 7.625.000 7.625.000 3.350.000 43,93 14.820.574 

PEN Unid Preso 

Oesat. 

Cerandiru 

Autorizado 

Quanto às emendas apresentadas, propomos 
os seguintes pareceres pelas razões expostas: 

Pela inadmissi~ilidade das emendas: 
Emendas de nºs 47-0001-9, 47-000-5, 47-

0006-0,47-0007-8,47-0009-4,47-0010-8 e 47-0011-
6 por contrariarem o art. 47, inciso I, alínea nan

, do 
Regulamento Interno da Comissão Mista, que proíbe 
a aprovação de emendas que proponha a criação de 
subprojeto ou subatividade novos em Projetos d.e Lei 
de Créditos Suplementares. 

Pela rejeição das emendas: 
Emenda n2 47-0004-3 - Reforma da Cadeia 

Pública no Estado de Tocantins - Este subprojeto 
tem R$ 1.062.100,00 na Lei Orçamentária vigente, 
que foi empenhado integralmente e R$ 881.491,00 
na proposta para 1998. Os dados apresentados no 
Relatório de Subprojetos para 1998. Os dados apre­
sentados no Relatório de Subprojetos em Anda­
mento do Poder Executivo, em cumprimento ao art. 
32, parágrafo 32, inciso 111, da LDO/98,. indicam que 
os recursos alocados para 1998 seriam suficientes 
para a conclusão da obra. 

Emendas n2 47-0005-1 - Construção, Am­
pliação e Reforma de Penitenciárias no Espírito 
Santo n2 47-0008-6 - Construção, Reforma e Equi­
pamento do Sistema Penitenciário no Estado de 
Santa Catarina. Tratam-se de emendas alocando re­
cursos para subprojetos genéricos que não per­
mitem saber a real destinação dos recursos nem se 
eles seriam necessários para a conclusão da obra. 

Emenda n2 47-00012-4 - Construção de 
Cadeia Pública em Salgueiro-PE. O subprojeto con­
sta da Lei Orçamentária de 1997 com R$ 350.000,00 
e foi suplementado em R$ 67.000,00, quando da 
apreciação do PL 15/97 -CN, recentemente aprovada 
nesta Comissão. 

Emenda n2 47-00013-2 - Reforma e Ampliação 
do Presídio São Leonardo-AL. O subprojeto conta 
com R$650.000,00 na Lei Orçamentária de 1997 e 
R$200.000,00 na proposta para 1998. Os dados do 
Relatório do Poder Executivo sobre os Subprojetos 

em Andamento, apresentado em cumprimento ao 
Art. 311, parágrafo 311, inciso 111, da LDO/98, indicam 
que os recursos, alocados para 1998 seriam sufi-
cientes para a conclusão da obra. 

Parcela Aprovada Parcial: 
Emendas nlls 47-0002-7 e 47-0014-1 que desti-

nam recursos para a Construção da Penitenciaria 
Masculina de Alagoas - Trata-se de obra cuja con-
clusão vai além do exercício de 1998 e que requer 
aporte de novos recursos no exercíCIO de 1997 para 
não comprometer seu andamento. 

Valor aprovado: R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais) para cada emenda, ·totalizando 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais). . 

Cancelamento: R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais) no subprojeto 6.030.0015.1017.0300 - Con­
strução de Unidade Prisional' do Programa de Desa­
tivação d~ Carandiru - SP, na Unidade Orçamen­
tária Fundo Penitenciário Nacional. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei n2 47, de 1997 - CN, nos termos do 
Substitutivo anexo que incorpora a alteração decor­
rente das emendas aprovadas. 

Sala das Comissões, Deputado Sérgio MI­
randa, Relator. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N2 47J97-CN 

Autoriza· o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Justiça e do Tribunal de 
Contas da União, crédito suplementar no 
valor global de R$22.820.574,OO, para os 
fins que especifica. ' 

'O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.438, de 
26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério da 
Justiça e do Tribunal de Contas da União, crédito su­
plementar no valor global de R$22.820.574,00 (vinte 
e dois milhões, oitocentos e vinte mil, quinhentos e 
setenta e quatro reais), para atender às prorro­
gações constantes do Anexo I desta Lei. 

. Art. 22 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão da anulação par­
cial de dotação da Reserva de Contingência, indicada 
no Anexo 11 desta Lei, no montante especificado. 

Art. 3º Em decorrência do disposto nos arts. 12 

e 22, fica alterada a receita do Fundo Penitenciário 
Nacional, na forma indicada no Anexo 111 desta Lei. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasnia, - Deputado Sérgio Miranda, Relator. 
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,-

ESPECIFICAÇÃO 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PúBUCA 

SEGURANÇA PÚBUCA 

CUST6DIA E REJNTEGRA,,",O SOCIAL 

06.030.001 S.I 017 
REESTRurtJRAÇÃO DO SISTEMA PENlTENClARiO 

CONSTRUiR, REFORMAR E AMPUAR ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS EM TODO O 
PAÍS. AUMENTANDO ONlÍMERO DE VAGAS OFERECIDAS PELO SISTEMA 
VAGA CRIADA CUNlDADE~2.000 

06.030.0015.1017.0060 
CONSTRUÇÃO DA PENITENCIARIA MASCUUNA DE ALAGOAS 

06.030.0015.1017.0300 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADE PRlSIONAL)Xl PROGRAMA DE DESATIVAÇÃO DE 
CARANDIRU - SP 
VAGA CRIADA (UNlDADEl-2.000 

TOTAL FISCAl. 

03000 - TRIBUNAL DE CDNTAS DA UNIÃD 
03101 - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

~ 

ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

ESPECIFICAÇIO 

LEQISLATIYA 

F ISCALIZAÇJ:O F IN"HeE IAA E ORÇAMENTARIA EXTERNA 

101' ICAçl5es PUBl tCAS 

O, .002.0028.1003 
eoNSTRUClo DE t""V115 

PROPORCIONAA CONOlceES ADEQUADAS DE TRABALHO E DE 
ATENDIMENTO AOS USUARIO~. 

01.002.0025.1003.0003 
CONSTRU~lo DO ANlJlO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIJO 

E 
S 
F 

F 

-
TOTAL FISCAL 

EM 
S O 
F D 

F 
30 

P 
30 

M 
O FTE 
O 

-

90 
100 

-

Fl'E TOTAL PESSOALE JUROS B ENC. OUI'llAS DESP. INVI!S'I'IMENTO 
ENC.IIOCL\IS DA DIVIDA COllllENTES 

14.820.$74 14.820.574 

14.820.574 14.820.574 

14.820.574 14.820.574 -
14.820.574 14.820.574 

1.000.000 1.000.000 
1.000.000 1.000.000 

100 1.000.000 1.000.000 

13.820.574 13.820.574 
13.820.574 13.820.574 

100 13.820.574 13.820.574 

14.820.574 14.820.574 

. 
Te TAL P"cSSOAL E JUROS E ENC. lIU1RAS Dm'. INYESTIMENTOS 

Ele_ SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTtS 

8.000.000 8.000.000 

8.000.000 .,.000.000 

8.000.000 8.000.000 

8.000.000 8.000.000 

1.000.000 1.000.000 
1.000.000 1.000.000 
8.000.000 8.000.000 

1.000.000 8.000.000 

• AS QUANTIDAOES DAS MEUS REPRESENTAM SUA POSIC ATUAL 

RSI.OO 
CRÉDITO stJPLEMI!NTAR" 

-- --- '-' ._ .... ..., ... __ .- ----
INVERSOBS AMORTIZAÇÃO OUI'llAS DESP. 

FINANCEIRAS DA DIVIDA DECAPITAI. 

-

RI 1,00 

CREDITO SlJPLEMENTAR 

RECURSOS. DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS 

INVEIISOES AMORTiuçIo OUTRAS DEsl>. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

." 
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R' 

~ 

i 
8 

! 
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gr 
\O 

!j 
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90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIF ICAçlo 

RESERVA DE CONTINGENCIA 

RESERVA m;: CONTtN(;1;NCIA 

RESERVA DE CONTINGENCIA 

99 .999 . 9999.9999 
RESERVA DE CON1tJCGENCIA 

SERV IR DE FONTE C:OWENSATOAIA NA A9EAT\JRA DE 
CREDITOS ADICIONA.S PARA OOTAçGES 1"$0': lCIENTEMENTE 
PREY ISTAS. 

99 . 999 .9999 . 9999 .000' 
RESERVA DE CONTIHGENCI& 

TOTAL 

E 
S 
F 

F 

-
,: ISCAL 

30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 

M 
O FTE 
O 

-

00 
'00 

-

30907 - FUNDO PENITENCIARIO NACIONAL 

RECEITA 

TO T A L PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

22.820.1574 

22.820."74 

22.820.874 

22.820.874 

22.820.514 
22.820 .814 
22.820.15". 

22.820.574 
-- -- ---

ANEXO 111 

E S P E C I F I C A ç Ã O 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL .. 

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

2410.00.00 TRANSFERENCIAS lNTRAGOVERNAMENTAlS 

JUROS E OC. 
DA DIVIDA 

A N E X O 

2411.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO - NACIONAL 

- -

.S , .00 

CREDITO SUPLEMENl'AR 

REQlASOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS 

OUTRAS DtSP. INVESTIMENTOS IIIVERSOES AMlRTIZAçlO MRASOESP. 
CORREIITES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

ACRESC I I() 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RS 1.00) 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOMICA 

I"IS 14820574 

FIS 1.(820574 

FlS 14820574 

FIS 14820574 

-
TOTAL FISCAL 14820574 

" 

~ 
N 
-..1 
N 

~ 
ff 
(;' 

~r 
\O 

52 

~ 
8 

~ 
~ 

I 
~ 

~ 

""-
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CONCLUSÃO 

A, COMISSÃO, MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS ,E FISCALIZAÇÃO, na Décima Segunda 
Reunião Ordinária, em 03 de dezembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do 'Deputado SÉRGIO MIRANDA, favorável ao Projeto de Lei nO 
47/97-CN, nos termos do Substitutivo apresentado. Ao Projeto foram apresentadas 
14 (catorze) emendas, das quais foram aprovadas parcialmente 02 (duas), 
inadmitidas 07 (sete) e rejeitadas 05 (cinco). ' 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo 
Madeira, Primeiro Vice-Presipen~.e, João Fassarella, Terceiro' Vice-Presidente, 
Adauto Pereira" Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Arlindo Chinaglia, Armando 
Abílio, Amon ~ezerra, Augusto' Nardes, B. Sá, Barbosa Neto, Basílio Villani, 
Benedito de Lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, 
Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castra, Emerson Olavo Pires, Etevalda Grassi de 
Menezes, Eurípedes Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, Fernando Ribas 
Carli, Flávio Palmier da Veiga, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, José Rocha, Júlio César, Udia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Neuto de Conto, Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo 
Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Henry, Pedro Novais, 
Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Rommel 
Feijó, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafim Venzonj S,érgio Miranda, Udson 
Bandeira e Valdomiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio 
Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo 
Suplicy, Ernandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, José 
Ignácio Ferreira, Júlio Campos, Lúcio Alcântara, Marluce Pinto, Odacir Soares e 
Romera Jucá 

" 

, , 

Sala de Reuniões, em 03 de dezembro de 1997. 

s'e liáoi J~u;:s~ 
!r Presidente ' 
r 

J{, " flIIy~ 
Deputado SE;(GIO MIRANDA 

Relator 

1 ~t 

. ' 
" 
" 
" , 

" ", 

> , 
>, 
>, . 
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I - RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL " Dezembro de 1997 

PARECER N° 69, DE 1997-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS. E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de Lei nO 54,' de 19,97. -"CN,' que 
"Autoriza o Poder ,Executivo ,a abrir ao Orçmnento 
Fiscal da União, em favor do Ministério, da ~ 
Agricultura e do Abastecimento é do Ministério da' , 
Indústria, do Comél'C(,io e do lurismo, . c~to. 
suplementar até o limite de R.$ 20.579.700,00, para os 
fins que especifica". 

" • I 

AUTOR: Poder Executivo 
t I 

RELATOR: Deputado Cipriano Correi~ , . 

,1 .. 11. 

Com base no art. 61 da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional, através da Mensagem nO 653,.. 
de 1997 - CN (n° 1.267/97, na origem), o Projeto de Lei nO 54; de 1997 ~ CN,que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fil!cal da União, em favor do" Ministério. da " 
Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do ,Comércio e do Turismo, 
crédito suplementar no valor de R.$ 20.579.700,00 (VINTE MILHÕES, QUINHENTOS E E 
SETENTA E NOVE MIL E SETECENTOS REAIS). ' ' 

. (: "p::' ... ; 

A Exposição de Motivos nO 215/MPO, de 28 de outubro de 
1997, do Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, que acompanha a proposição, 
informa que o crédito proposto destina-se, em relação ao Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, "às atividades de fiscalização, incluindo reformas de instalações dos 
laboratórios de análises de insumos agrícolas nos Estados, à modernização das atividades 
téfnicas, à informatização dos controles e acompanhamento das atividades de fiscalização e à 
aquisição de aparelhos para os laboratórios", mediante suplementação de dotação do Fundo 
Federal Agropecuário, e quanto ao Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, às 
açpàs de fiscalização, metrologia e qualidade industrial, delegadas aos órgãos estaduais, 
Inktitutos de Pesos e Medidas - IPMs, bem como para a construção e implantação do 
laboratório nacional de metrologia, no estado do Rio de Janeiro, através do reforço de 
dotações do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO. 

O Poder Executivo oferece cOmo -'fonte de recursos à 
suplementação pretendida os provenientes do excesso de arrecadação, diretamente 
arrecadados pelas entidades correlatas. 

11 
/ 
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.Ao Projeto de Lei nO 54, de 1997 - CN, foram apresentâdas 28 
emendas, no prazo regimental .. ;" "-r" - '~'.' "'., ,-,'.:'1, . 

• -~ iI-~;' J ft t •• :, .. -I ~ 1,..4 ~ '~.'~ ,~:~·ri. 
, ,- . ,.,", 1" ' '. 
. .. • v 1.; '" ,"\ _ ~.t, -.1 f '" h ... 

. , . I Em que pese ,o ,mérito, co~t:mte das mesmas, ~rido e.in'vjs~ 
contrariarem,o art. 47 do Regulamento I~~~o.~est8:_Cc:>~ssão; r~~teme~te,conváIi~o;,p:a 
proporção que repOrtam-se a ações não abrangidas por crédito suplementar ou a' ,Wiidádes 
orçamentárias não contempladas pelo presep.te pr~je~o de l~i,SãoinadInitidaS.: .' I), ~: - ,,:,,; 

, : ~ , ; I ..J, • ....r : . ~ • \..i .. ~ '. I.. ".~ ~ - Wi. "!I I 

.... ... _ ",,: . -: c'! ......... t ~ r; ::.~ • .. ~~~I 
- I' .,lo , " ' c .... ~, .,". .,' " , - , ~ " 

11 - voto DO RELATOR 
• I II ~df ,#. (. -~ ~ '. J :~ j \ ~ ~ ~~ .. ~J ., . , .~ " : ;,~c -...<~) , ... I~. jt '.(' t .. _ ... ," , ' 

Desse modó, conside~do que o projeto ~de'lei nãõ ~iidé cem: 
o Plano PlurimiUàI em Vigor, Lei nO 9.276, de 9 de maio de)996, c:: ~ni as"disp<?siÇõés ~'Lêi' 
de Diretrizes -Orçamentárias para 1997, não ferindo,' tampouco, a .qÜaisqüer, 'Outlós 
dispositivos legais t.elativos à alocação de recursos, e,seu detalhame~to ãéha~se 'cOnforme' às 

I.... . .,.... -lO- J I.. '"...,' i i 

exigências legais e aos princípios da boa técnica orçamentária, SOMOS .PELA 
APRO':'AÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 54, DE 1997-CN, NA FORMA PROPOSTÁ' 
PELO PODER'EXECUTIVO; > .' • 

Sala da Comissão, de novembro de 1997. 

" 

'\ \ ' -- ?, 
'7 ~ . , . ., " '~,~. '. 

t' "l-,' 1.--" . L-(-C~~ 

utado Cipriano Correia 
Relator 

.J .. 
+,... I 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião 
Ordinária, em 03. de dezembro de 1997, APROVOU, por ~nanimidade, o Relatório 
do Deputado CIPRIANO CORREIA, favorável nos termos propostos no Projeto de 
Lei nO 54/97-CN; Ao Projeto foram apresentadas 28 (vinte e oito) emendas, as 
quais foram inadmitidas. { ~. ,l 
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Compareceram· os Senhores Deputados, Arnaldo 
Madeira, Primeiro· Vice-Presidente, João· Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
Adauto Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Arlindo Chinaglia, Armando 
Abilio, AmonBezerra, Augusto Nardes, B. Sá, Barbosa Neto, Bàsílio Villani, 

. Benédito· dá Lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, 
Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson Olavo Pires, Etevalda Grassi de 
Menezes, Euripédes Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, Femando Ribas 
Carli, Flávio Palmier da Veiga, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, José Rocha, Júlio César, Lidia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Neuto de Conto, Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bemardo, Paulo 
Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pédro Canédo, Pédro Henry, Pedro Novais, 
Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Rommel 
Feij6, Sandro Mabel, Samey Filho, Serafim. Venzon, Sérgio Miranda, . Udson 
. Bandeira e Valdomiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio 
Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo· 
SupliCV, Emandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, José 
Ignácio Ferreira, Júlio Campos, Lucio Alcântara, Marluce Pinto, OdaCir Soares e 
Romero Jucá. 

\ 

Sala de Reuniões, em 03 de dezembro de, 1997. 

IJ;/((~ 
sela~~r NEY SUASSUNA 

Presidente 
... _-:/ 

...•.. ;_.~ 

'-----. . Dep do CIPRIANO CORREIA 
Relator 

PARECER N° 70, DE 1997-CN 

.. 

• I', 

D~ COMISSÃO MISTA DE PLANOS. ORÇAMENTOS 
. PUBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nO 54, 
de 1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

. Orçamento Fiscal da Seguridade Social da União. em favor do 



---~~-----'------------------------, 

Dezembro de 1997 

) ... 

I '. , L ~-

I - RELATÓRIO 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 9 27271 

Ministério Público da União e de diversos órgãos do Poder 
1udiciário, crédito suplementar .oilO valor global de 
R$30;697.451,OO para ás fins que ·especifica".' 

, . 
Autor:. Poder Executivo 

~ , 

. ~elator: ~ .Deputado' Flávio Palmier da ' . 
. Veiga , 

j . , ~ \ . 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da' República, com fulcro 
no art. 61, §1° inc, li, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO 655, de ' 
1997-CN (nOi 1.269/97, na origem), submete à apreciação do.Congre.sso.Nacio~al o ~ 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abir aos Orçamento Fiscal e' da 
Seguridade Social' da União,' em favor do Ministério Público da União e de diversos 
órgãos ·do Poder, Judiciário, crédito' suplementar n():·valút· :global de: 
R$30.697.451,OO (trinta milhões, seiscentos e noventa e sete mil, quatrocentos e·' 
cinqüenta e um reais). I 

O crédito destina-se ao reforço de dotações orçamentárias para 
custeio e investimentos do Ministério Público da União, do Superior Tribunal de 
Justiça, da Justiça Federal, da Justiça I;!eitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça 
do Distrito Federal e do~' Territórios, mediante remanejamento entre 
sy,Patividades/subprojetos das próprias 'unidades orçamentárias. 

Conforme programação constante do Anexo I do projeto, de 
modo geral, as dotações para custeio visam suplementar as seguintes 
subatividades: Manutenção dos ServiçOs de Administração Geral; Capacitação de 

.,.' I ~, i '. , . '. . _. t.' , 

Recursos Humanos; Ações de Informática; Assistência Médica e Odontológica a 
..' ' . ,I! . 

Servidores; Reparos, Reformas e· Adaptação de Imóveis; Concessão de 

Vale-Transporte; Assistência Pré-Escolar; Auxílio Refeição/alimentação; 
Assistência ao Partidos Políticos. 

As dotações para investimentos suplementadas são as 
seguintes: Construção do. Edifício-Sede ,da Justiça Federal em Criciúma-SC (R$ 
200.000,00), Construção do Edifício-Sede do TRE do ~ Espírito Santo (R$ 
125.450,00), Construção do Novo Edifício-Sede do Tribunal Superior do Trabalho 
CR$ 1.241.661;00), Construção do Anexo 11 ao Edifíc!o-Sed~' da Justiça do Distrito 
Federal (R$ 303.000,00) e Construção do Edifício-Sede do Ministério Público do 
Distrito Federal e dos Terri~9rios .(R$ 66.000,00) e para .Rêpáros" Reformas. e 
Adaptações de Imó~eis do !ribunal Regional Federal. d~ 28 Região (R$ 
11.300000,00). 

, ~ , 
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, ' b~ .acordo com as. informações contidas na Exposição de 
Motivos < que 8Col1)panha, o projeto, "os itens cujas dotações estão sendo 
parcialmente canceladas e ,oferecidas como compensação não terão suas 
. execuções prejudicadas, uma vez que os saldos remanescentes proporcionam a 
continuidade das aÇõés propostas. Dentre essas subatividades deve-se ressaltar 

, .. ( 

"Execução de Sentençâs Judiciais", onde os Tribunais Regionais Federais 
interessados" informaram' que alguns precatórios inscritos para serem pagos no 
exercício de 1997 tiveram a sua efetivação cancelada, por ter a Fazenda Nacional 
interposto recursos contra os seus cálculos." 

Ao projeto de lei em exame, foram apresentadas 6 (seis) 
emendas. 

• L \ • 
. É o relatório . 

. . .' .. 
i ~. I • 

,.~.{,' Do exame: do projeto, verifica-se que a' iniciativ.a. do Poder 
Executivo não, contraria dispositivos constitucionais ou legais 'pertinentes; não 
apresenta incompatibilidade com. o Plano Plurianual" bem como não incide nas 
vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997. ' 

, . . As' programações de supleme'ntação e de cancelamento 
encontram-se previstas na Lei Qrçaméntárfa do exercício. 

r' - -

.. Quanto às emendas apreséntadas; deixamos de acolhê-Ias . 
pelas razões expostas a seg~ir: ' " .' 

• ! Emenda nO 056-0003-5, de autori~ do Deputado Luís Barbosa, 

deve, se, r de, cl~!a~á ),naét~'i-ti~á p,or conf,litar c~m ? art. 47; inciso ",,' alínea "b", dO/ 
Reg~l~meri!o I,nterno da Co~is~ão Mista, que proíb.e a apr?vação de e~enda~ qye 
proponham . -a _ supl~mentação de dotações de unidade:' orçamentária não ~ 

contemplada no projeto~ de lei em apreciação. 
-.4 • ~ .. 1 l' 

Emenda nOs 056-0001-9 e 056-0005-1 que pretendem 
suplementar" em R$ 3.500.000,00 os rec~rsos para Despesas de Pessoal do' 
Tribunal Regional Federal da 1 a Região. A suplementação -dê despesas com 
Pessoal-e EnCargos do Poder Judiciário foi objeto de Projeto.de Lei específico (PL 
nO 81/97), conforme determina a LDO, e recentemente aprovado pela Comissão de 
Mista de Orçamento: 

',' ,"', Emenda' 'nOs 056..0002-7; " 056-0004-3 e' 056-0006-0 que 
"j~~"" {" ;'.~.,- -'h ~ _. . I. 

objetivam 'suplementar o subprojeto Desapropriação de Imóvel'para a Sede do TRT 
da'1Ss:Régião;"iótaiizando as' três emendas R$ 16.âoó.ooo~oÕ. Tendo em vista que 

. o~Prôjetô'dêteieméXaménãôcomportá Cancelamentos deste vulto, sob o risco de 
compr6~etef:a" prog'ramação suplementada,' "e que' a aprovação parcial das 
referidas emendas não concretizaria a desapropriação do imóvel. 
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Assim, propomos a inadmissibilidade da emenda nO 056-0003-5 
e a rejeição das demais emendas mencionadas. 

Nos termos da discussão ocorrida no Plenário da Comissão e 
do entendimento da maioria dos Parlamentares presentes, proponho a supressão 
do cancelamento efetuado na Unidade Orçamentária 12.105 - Tribunal Regional 
Federal da 48 Região, subprojeto 02.004.0025.1003.2398 - Construção do 
Edifício-Sede da Justiça Federal do Estado do Paraná - PR, no valor de R$ 
400.000,00 e a conseqüente redução da suplementação, em idêntico valor, do 
subprojeto 02.007.0021.4900.0003 - Reparos, reformas e adaptações de imóveis, 
da Unidade Orçamentária 12.103 - Tribunal Regional Federal da 28 ~e~ião . 

. Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 
56, de 1997 - CN, na forma do Substitutivo anexo, inco orando as alterações 
acima mencionadas, com a redução do valor do projeto p a R$ 30.297.451,00. 

, - . i; - i f ,. t 

Sala da Comissão, em 04 de d embro de 1997 ~: 

Deputado 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N° 56, DE 1997 -CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério Público da 
União e de diversos Órgãos do Poder 
Judiciário, crédito suplementar no valor 
global de R$ 30.297.451 ;00, para os fins 
que especifica. . 

.. 



'. 

:~ 

.,' 

1 .. , 

" 

'. , 

17280 Terça-feira 9 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Dezembro de 1997 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica O Poder Executivo autorizado a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nO 9.438, de 26 de 
fevereiro de 1997), em favor do Ministério Público da União e de diversos Órgãos 
do Poder Judiciário, crédito suplementar no valor global de R$ 30.297.451,00 (trinta 
milhões, duzentos e noventa e sete mil,.quatrocentos e cinqüenta e um reais), para 
atender às programações constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Os recursos necessanos à execução do disposto no 
artigo anterior decorrerão da anulação parcial das dotações indicadas no Anexo 11 
desta Lei, nos montantes especificados. 

Art. 3° Em decorrência do disposto nos arts 10 e 2°, fipa 
alterada a receita do Fundo Partidário, na forma indicada no An o 111 desta Lei, no 
montante especificado. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na a de sua publicação. 

Brasília, 

Deputado 

,.otio . SUPERIOR TRIBUNAL OE JUSTiÇA 
,.~ •• SUPERIOR TRI8~NAL DE JUSTiÇA 

- ... iO • 
R' I ,oro 

CREOITO 5\lPLE ..... UR 

~MoaRAMA DE TRABALHO C.U~L.M.NTA~AOI RECUR~Q$ DE TODA' AS fONtES E TRANSFERENCIAS 

E M 
ISPECIFICAÇ10 S o FTE TOTAL PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS INVERSDES AI<Or!TlZAC.Io OUTRAS DESP, 

.. -
dillUlllel. "DICA' IMnMIA 

Ol,018·::r.ir.o..: •• "'DICA • OOCNItnOOlU • URV'Doa .. 
• '.GI.III" " aAUOI .... ca ...... 16" DOI .... V.DOAI • 

"""Ieol CIV'I • .n.,..... I.",VOI I 
;''::;::'=~.::,..:..a. a:...u~=,':'1."'::i,.~: 
~IOI. 

01,01fto OU •. IOO •• OOO~ 
'1IItUU'C'A W,OICA I OCX"UOLOGICA .. OI.".ountl 

f D 

... 
t".... .,GUAID&DI 

'00 

1.400.000 

1.400.000 

1.400.000 

1.400.000 

1 •• 00.000 
\.400.000 
, .400.000 

ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CO:ll1a<TES FINI.NCpRAS bA' OlVIDA DE CAPITl.L 

1."00.000 

1.400.000 

, .400.000 

1.400.000 

I .• 00.000 
1 .• 00.000 
, .• 00.000 

--r-------

-1----11----1---·1----1------ ----1---
"'00.000 t •• 00.000 

. "a QUANTlOADl& DAi MiU. AfiPRElENTN4 $VA POSIÇ ° ATUAI. 
1 __ -_1----
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ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

ESPECIFICAçlO 

..AJOICIAAIA 

AOMINlSTRAÇl0 

At»'IlNISTAAÇAo GERAL 

02.001.0021.'900 
COORDENAÇÃO e MANUTENçlo GERAL 

ASSeGURAR AS CONOlç(5ES NECESSAAIA$ PARA A 
MANUTENÇÃO E o FUNCIONAMENTO 005 SERViçoS 00 CRGIo. 
VOLTADAS AS "ÇCES DE PESSOAL, AC»4INISTAAç:lo, 
1000ERNtZAçl0. ASSES~oUENTO SUPERIOR. 
OOCUMêHTAçl0. PATA'P4)NIO. PLANE')I'MENTO. ORÇ.uENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..uR1~COS. COMJHICAçlo SOCIAL. 
INFORMAlICA. TRANSPORTE. REPAROS. Ai 
FORMAS IE ADAPTAç"e, DE UC)VEIS. fELECO ....... ICAÇ"ES. 
ETC. • 

02.007.0021."900.0004 . 
AçOes DE INFORMA T leA 

SAUDE 

ASSlSTENCIA MEDICA E SANITAAIA 

02.07' .0428.2004 
ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOarCA. A SEAVIDOAES 

ASSEGURAR ... SAUOE F ISICA E fENTAl DOS SEAVlOORE S 
PUBllCOS CIVIS E MILITARES, INATIVOS li: 
PENSICNISTAS. OEM COPID DE :'EUS O!i:PENOEH1ES. EM 
CAAATER COMPLEJENUR E A MANUTENÇlo DE HOSPITAIS 
PROPRIOS. 

02.075.0428.2004.00015 
ASSISTEreC,A MEDICA f- OOONTOlOG1CA .. SEAV IDORES 

ASSISTENCIA 

ASSISTEMCIA SOCIAL GERAL 

02.081.0486.2032 
ASSISTENCIA ..uQIClAAIA 

ATENOlflENTO .lJOICla.L a. PESSOAS CARENTES. 

02.081.0486.2032.000' 
ASSISTENC'& ..uRJOICA A PESSOAS CARENTES 

:.1. ;-

TOTAL 

S O IFTE E IM 
F O 

FISCAL 
UGUAIOAOI 

901 

90 

90 

looi 

100 

100 

TO T A L 

4.435.028 

al.ooo 

111.000 

81.000 

a •. ooo 
at.OQO 
81.000 

4.275.028 

".27!J.028 

4.275.028 

4.275.028 
4.275.028 
4.276.028 

7~.OOO 

7 •. 000 

79.000 

79.000 
'9.000 
79.000 

... 438.028 
1«50.000 

".271.028 

PESSOAL E I JUROS E EHC. I OUTRAS DESP. 
EM:. SOCIAIS OA OIVIOA CORRENTES 

~~ 

' ,. 

4.4315 .028 

al.ooo 

81.000 

81.000 

81.000 
I!JI.OOO 
81.000 

4.275.02& 

4.2715.028 

".275.028 

".27$.02a 
4.275.028 
4.2715.028 

7 •• 000 

7~.OOO 

7 •. 000 

7 •. 000 
7~.OOO 
79.000 

4.4:15.028 
180.000 

... 27 •• 0a8 

. AS tjJü~IDiõi.-Dü-iiilirü- AiPÃEiaiiITAM SUA POS.;1O ANAL 

iff~"" j.~t···f·,·;" ~,;' " .... ~"'·.·t~.·tf~,Io~ f' :~"Y 

INVESTlIlEllTOS 

AS. 1,00 

CREO ITO SUPlEMENl AR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIA$ 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIIlRTlZACl0 
OA OlVIDA 

OUTRAS OESP. 
OE CAPITAL 

i 
~ 

~ 

S2 
~. 

õ 
8 
~ 
8 

~ 

~ , 
(;' 
;;1" 
\C 

!::i 
l;t 
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12000 - JUSTIÇA FEDERAL 
12102 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A. REGIÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABA~HO (SUP~EMENTACÃO) 

E .. 
ESPECIFICAClo S O FTE TO T A L PESSOAL E JUROS E ENC. 

F O ENC. SOCIAIS DA DIVIDA 

-
..uDIClARIA U'O.OOO 

$AUOE 150.000 

ASSISTUICIA MEDlCA E IANITARIA USO. 000 

02.075.0418.2004 1t10.000 
ASSISTENCIA MEDICA E ODONTO\.OGJCA A. SERVIDORES 

ASSEGURAR A SAUoE , ,SICA E _NTA\. DOS SEAVlDOR& • 
PUBLICO. ciVIS E . MILITARES, INATIVOS I 
PENSIONISTAS, BEM COM) DE SEUS DEPENDENTES. EM 
CARATEA COJiPLEfiENTAR I A MANUTENçlo DE HOSPITAIS 
PROPAlas. 

OI .07~ .0418 .2004 .0005 • 11'0.000 
ASSlSTENelA MEDICA E ODONTO\.OGICA .. SERVIDORES 00 150.000 

100 150.000 

-
TOTAL SECUAIOADE 1110.000 

AS QUANTlDAQES DAS "TAS REPRESENTAM SUA POSIÇ 

11000 • JUSTIÇA FEDERAL 
11103 • TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DÁ l' REGIÃO 

A.'"EXOI 

l'"n.V'07~IIt.U,;,. "'~"\o;1I""C~.""""'''&''''' ..... "', 

EM 
ESPECIFICAÇÃO S O Fl"E TOTAL PESSOAL E JUROS E ENC. 

FD ENC. SOCIAIS DA DIVIDA 

JUllClAlUA 10.900.000 

.-'D~1STRAÇÃO 10.900.000 

ADMINIS"ffiAÇÃO OERAL 10.900.000 

fJ::.OO7.0021.49OO 10.900.000 
COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO GERAL 

ASSEOURAR AS CONDlçoES NECI!SSAIUAS PARA A MANUr!!NÇAO E O 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DO ÓRGÃO VOLTADAS AS AçOES DE PESSOAL. 
ADMINISTRAÇÃO. MODERNIZAÇÃO. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
DOCUMENTAÇÃO. PATRIMÕNlO. PLANl!IAMENTO. ORÇAMBNTOECONTROLB. 
ASSUNTOS lUIÚDlCOS. COMUNICAÇÃO SOCIAL. lNFoRMÁncA. TRANSPORTE. 
REPAROS, REFORMAS E ADAPTAçOES DE IMÓVEIs, TELECOMUNICAçOES. ETC. 

SERVIDOR TRBlNAOO (PESSOA) - 241 

02.007.0021.4900.0003 F 10.SlOO.OOO 
REPAROS. REFORMAS E ADAPTAçOES DE IMÓYI!IS \lO 10.900.000 

100 10.900.000 

TOTAL FISCAL 10.900.000 
------- ---- -

OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

180.000 

150.000 

180.000 

1110.000 

. 
150.000 
"'0.000 
lt1O.000 

150.000 

ATUAL 

OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

10.900.000 

10.900.000 

10.900.000 

10.900.000 

10.900.000 
10.900.000 
10.900.000 

10.900.000 
-- '---

AS 1.00 

CREDITO SUPLEIlENTAR 

AEOJASOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIA$ 

INVERSGES AIOlT IZAÇÃO OUTRAS DESP. 
F IIW!CEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

CRÉDITO stlPLI!MENT AR 
u ... .,u ....... .,1"0,0;II ............... ," ... ....,. .... -- _u 

lNVERSOa AMORTIZAÇÃO OUTRAS DESP. 
FINANCEIRAS DADlVIDA DE CAPITAL 

"" 

N 
-..I 
N 
00 
N 

I~ 

li: 
i3 
\Q 

I 
8 

~ 
~ 
~ 

\t. 
~ 

t 
~ 

~ 



• "w\"l"""MA Ub ·.RABALHO (SUPLEMENTACAO) 

.JUDICUAI4 

AOM'NISTRAÇJO 

AtIM'NISfRAÇJO Q;RAl 

02 .007 .0021 .4900 

ESPEClf ICACÃO 

COORDEN4ÇJO E MANUTENç:lo GERAL 

ASSEGURAR AS CONDlçaES NECESSAA1AS PARA A 
MANUTENçlo E O FUNCIONAMENTO DOS SERViçoS DO ORGlO. 
VOLTADAS AS Açl5ES DE PESSOAL, ADMJN1STAAçIo .• • .. 
MJDERNlzaçlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
ooa,n.ENTAç:Io. PATAIMlNIO. PLANE.u.MENTO, OAÇAfENTO E 
CONTRoLE. ASSUNTOS ..uAID1COS. COKIN1CAçIo SOCIAL. 
I NFOA*TICA. TRANSPORTE. REPAROS. .RE .. 
FORMAS E ADAPTAÇGES DE UGVEIS, TELECONJNICAçaES', 
ETC. 

oa .007 .0021 .4900.000. 
Aç:CES DE INFOAMATICA 

.... 00 

ASSISTENCIA MEDICA E SAltITARIA 

02.0715 .04n. 2004 
ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA A SERVIDORES 

ASSEGl.RAA A SAIJOE F laiCA I MENTAL OOS SERVIDOR! S 
PUBLICOS CIVIS E MILITARES, INATlVOI E 
PENSIONISTAS. aEM COMO DE SEUS DEPENDENTES. EM 
CARAfER COMtLEIlENTAA I A MAJruTENçlo DE HOSPITAIS 
PROPAIOS, .. 

Da .071.0"'.200 •. 0005 
A5SISTINCIA flEolCA E OIXlN'OLOGICA A SEAVIDORES 

TOTAL 

• I 

, (SCAL 
SlGUAIDAOI 

12000 - JUSTIÇA FEDERAL .. . 
12105 - TRIBUNAL REGIDNAL FEDERAL DA 4Â. REGI10 
NEXO 1- ••. 

PROGRAMA DE TRAãÀLHO (SUPLEMENTAÇÀO) 

li 
O IfTE 
O 

001 
1001 

.... 1 1001 

ESPECIFICACÃO _ E·III s. O Im 
F. D 

~ ..uDICUR'A _.~. 

PÃocesso .AmIClAAIO·· 

EOIF ICAçGEs PUSLlCAS ... _ 

ôi.OÔ •. OOH.1003'·- .... 'i ... j .. 
. CO"S~çl0!lE IM3YEIS : u ~'[ 

-t --:. .. 
PROPORCIONAR CONDI çl5E* lDEQUADAS DE TRABAUCJ E DE 

ATENOltEN10'AOS USUAAIOS 

02.00 •. 008.1003 .2394 
CONSTRUçIo 00 EDIFICIO~SEDE DA .AJSTIÇA FEDERAL EM . 

anCI....... • se , 

TOTAL FISCAL 

.... 

, . 
• 

-" 

100 

TO T A L 

3.679.000 

2.4".000 

2.4'7 .. 000 

2 •• 17~OOO 

' .• '7.000 
2 .• ".000 
2,.".000 

1.262.000 

1.2U.OOO 

1.2&2.000 

.. 

t .262.000 
'.182.000 
•• 262.000 

2.&79.000 
2 .•• 7.000 
1.2152.000 

PESSOAl. E I JUROS E ENC. I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

2.86&.000 

1.606.000 

1.606.000 

1.606.000 

, .106.0001 
1.106.000 
1.8011.000 

1.282.000 

1.262.000 

1.262.000 

1.262.000 
1.2".000 
1.262.000 

1 ..... 000 
1.806.000 
1.262.000 

"S·~ÃNTIi:Mbi.-ciia "'AS AI"'! ... NT .... SIA POSI" ATUAL • 
. , 

L 

T O TAL. " 

, 
200.000 

200.000 

200.000 

200.000 

200.000 
200.000 
200.000 

200.000 

PEssoAl. E 
Ele.' SOCIAIS 

JUROS E Ele. 
DA DIVIDA,' 

" 

OUTRAS DESP ' 
CORRENTES 

.S quÃ.NTIIMDifij'liQ "TA. REPRESENTAM SUA POSI~ ATUAL 

I 

INVESTIMENTOS 

&11.000 

&11.000 

&11.000 

811.000 

"1.000 
"1.000 
811.000 

.... 000 .".000 

... 

INVESTIMENTOS 

.. ~'- , 
200.000 

200.000 

200.000 

200.000 

200.000 
200.000 
20\).000 

200.000 

CREO i TÔ sÜPüi.iüruR 

RECURSOS DE TODAS AS rONTES E TRANSFERENCIAS 

INVERSIlES 
fiNANCEIRAS 

AIIlRTlZAC10 
DA ·OIVIOA 

ClJTRAS OESP. 
DE CAPITAL 

o o 
N o 
3 cr 
Õ 
Q. 

'il~ 
\O 
\O 
-.J 

S'! 
':I~ 

O 

8 
~ ,.2 

8 
til· 

~ 
RO '~.oo t 

-= CREDI TO SUPl.EJIENT ... 

AECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

INVERSIlts . 
. fiNANCEIRAS 

~IZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAl. 

!j 
~ 
IH 



....... ". 

~. ~-

12000 - JUSnçA-FEDERAL·,·:.. ' 
12106 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A: ,REGll0 

ANEXO I 

PROGRAMA DB,TRABALJ:tO (SUPLBMBNTAc:AO) 

• !. 

" 

11' '. 

....... .... . 

ESPECIFICAÇlo S , O Iml T O T A L E 111 
F O 

...) 
, 

. , 

IIMSTIIENTOS • PESSIIAL E I JUIIIIS E BIC. I OUTRAS DUP. 
• BIC.- SOCIAIS DA DIVIDA CIIRRENTES 

AS I.~ 

CRalITO SUPLElEllTAR 

RECUlSOS QE TOCAS AS FONTES I "AftVIAINCIAI 

11MRSDEs· 
FINANCEIRAS 

AIOITIZAÇlo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DUP. 
DE CAPITAL 

-------------I---'I-J:-II ,1-. ----'-1--- 1-------,---

.AI01elAIIIA 

Mll'1 .... ISTAAÇaO 

ADM .... I STAAçIo. GERAL 

02.007.0021.4800' 1'" ~ 
COOADENAçlO I ~"TI.çlo GlR~~ 

aSS&GLAAA as CONOIç&:. _CESSAR.AS P.... A 
.... MlTI.çIo E o ,UllC1011AME.TO CDS SEAVICOS CD 0AGI0. 
VOLTADaS AS aç:OEs _ PaSSOAL. ....1.ISnuc&o. 
IICOEAIIIZA~. ASsa ......... TO Sl.PEAI_. 
~.Taçlo. PATAIM)IIIO. PL ... .,MME.TO. OACMiE.TO I 
CO'''AOLI. ASSUNTOS ... "OICOS.· c:c:JIiUIlCAçlo SOCIAL. 
UCFQAllMTlCA. TAAIISPCIIT8. REPAROS. -
'ORMAS I ADUtTAçOIS DB IICWEIS. TRLlc:c:JIiUIICAGOaS. 
ITC. 

02.007.0021.4900.0004 
AcOIs • IWOAMATlCA 

....... 
ASSISTENeIA ... DICA I SAIIIfAAIA 

02.0," .0418.2004 
ASSISTINelA JEDlCA ~ ~TOLOClCA A SERVIDORES 

ASSEGURAR' a SAUOI' F'ISICA l'IIiENTA' DOS SEAVIODAE' • 
PUBLlCOS CIVIS '. MILIfARllS. ".ATlVOS • 
PENSIONISTAS. BEM CC»CII GE SEUS oEPaMJEIITES. .M 
CARATER ~""NTAA I A .....,TENçlo· .. HOSPITAIS 
PROPAIOS. 

02.075.0.28.2004.0005 
ASSIS'I~CIA 1liE0lCA I! or*TOLOGICA .. S&AVloo:-aS 

TOTAL 

~ . ~ .. -" ..... 

901 

I~I : . ~ .. 
'-':," . 

.. 
tIO:11OO 

FISCAL 
"GUIIIDADI 

I.UI.OOO 

'10.000 

210.000 

210.000 

"0.000 -
210.000 
210.000' 

'.UI.DÔO -
1.01.000 ~. 

I .tlll:OOO" 

1.&21.000 
t.UI.OOO 
I.UI.ooo 

1·.21-._1", 
110.000 

1."'".000 

1.8'1.000 

"0.000 

"0.000 

"0.000 

"0.000 
110.000 
'10.000 

-1.521.000 

1.0".000 

•. 0.1-.000 

1.01.000 
1.&21.000 
1.&21.000 

•. 811.000 
110.000 

I.UI.ooo 

.. QlJMTlDADls"DAi "TAS ....... TAM iU." PósIClO ATUAL 

). 

I~ 
r 
IC 

~ 
8 
~ 
8 
rA· o 
~~ 

I 
fr 

~ 



JUSTIÇA ELEITORAL 14000 
14108 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO 
ANUO I 

PROQRAMA oa TRABA~HO (SUP~BM.NTAcAo) 

.AIOlelARfA 

PROCESSO •• ,JIHCIAAIO 

IDI'IUç8ES PUSL ICAS 

02.004.0025.1003 

ESPECIFICAelQ 

CONS1AUCIo DE .fIOVEIS 

PIIOPOACIOfiIAA COffOI çOa. ADEQUADA. OI 1A"'LHO I DE 
AT~""""'O AOS USUMIOS. 

02 .004 . 002~ . 1003 . ZS3S 
COIISrAUçIo DO 101'ICIO li .. DO TÃl/I. 

ASSIS'INCIA E PREVIDENCIA 

PAOTI~ AO TA ..... LHACIOA 

aS.llIENeIA SOCI~L GERAL 

I'.07 •. ocaa . .ae. 
PAS.uçlo DE HR' ICIOS M) SERYIODA PWUCD 

PAOPORCIORaIi ~. AOs ." UÍlVUDIIS • MLICOS 
CIV" E MILITARI':- O RlCE8I".TO DD' .,.,LlO. ",l1li:."" AO VALI • TRANSPClllJI I 
AI.I ... TAçIc)/ti'IiIJeJo •• UM OI oumo. __ 'IC~IOS 
SOCIA'S I'T~ELICII:JO'.. ~ LIGISU.çIo ""'1&. 

II.07 •. 0 •••. ~.0006 . 
auall,.lO RC'llçIo/~LI ... TAçIo 

E 11 

~~I:I 

901,~1 

... 
100 

TOTAL , ISCA ... 

TOTAL 

In.41O 

In.415O 

'''.410 
' .... ao 

,n .... 
tft .• so 

'128 •• 110 

1 .. :000 

.... 000 
IU.ooo 

'''.000 

'''.000 _8.000 
.'8.000 

'''' •• 110 

PESSOAL E 
INC. saclAIS 

.IUIIOS E INC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
COIIRIHYIS 

10.000 

lea.ooo 

182.000 

U5<1.OOO 

IU.Ooo 
1".000 
162.000 

IN.OOO 

AS QUAJt1'J ...... DU _TAS RSPAa."rAM :UA Poslpo· ATUAL 

14000 - JUSTIÇA ELEITO.RAL . . 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
ANEXO I 

PROQRAMA OE TRABALHO (SUP~EMENTACAO) 

F ; esroClrlCAÇlo E 111 S O Iml i 0.1 Al 
F D . 

..uDIC.AAIA 

&DMIN.smAçIo 

ADMUUSTAACIO GERAL ,'. 

02.007.00.1 .• eoo ~ _ _ ., ~ ~ __ _ 
COOAOEUcJo E ..... TENcJo GIRA&. 

. ASSI~~'"~" CONOI~S' ".cãlSAAl~ PARA A 
..... taN~ • O FUIIC'OIIIeIeIlTO DOS MAVIGOS DD GRGIa. 
VOLTADAS .. ACOI_ DE "SSDAL. AGUNJSTItAcID. 
MODEAtIIII.~. '. ·.SSE~""lQ . ... ....1011 •. 
~"Ta~ •. "ATAlle"no: il'L ... .,....no. OAC--.'O ." 
CONtROLE,_ •• su.nos'· oUIIIDICOS. c:aMJIIlCAGIo SOCIAL. 
I_O ..... "ICA. lAH .... '.. AaPAAOS. IH 
'GAMAS I ADAPU"" DE ueVCI'. fILECONJff'caçCfES. 
.tc. 

02.007.001' .• .00.000' 
MAMlnNÇlo'QOS SeRViçoS _ AOU'''StAACIO GERA&. 

02.007 .ooa' .4.00.000. 
APII_ DI ......... TICA 

TOTAIa PlSCM, 

wl I 100 

...1 
100 

1 •• 000 

I.',ocio 

I •• ~ 

I~.~ 

.. -.. -...... 
11." 
11." 
11." 

... _-

PESSOAL E' I JUROS I INC. I OUTRAS DESP;· 
INC. SlléIAlS DA DIVIDA COIIRIHYIS 

b 

a.11O 

•. no 
1.7110 ...... 

.. -.. -.. -

.. -

11IVEST11ENTDS 

'28.480 

'28 .• 50 

'28.410 

18.480 

1" .• 10 
IH •• 5O 
'" .• 10 

1 .... 50 

IIIVEST IIENTDS 

1i .200 

11.210 

II.no 

11.aeo 

'1.'" 
li." ..... 
li.'" 

R' 1,00 

CREDITO SUPlEIIENTAR 

RECURSOS c:. TODAS AS FOtITES E tRANSFERENC.A' 

INVERSIIES 
FIIWCEIIWI 

AlllRTIZAçID 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

AI 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OI. TODAS AS IF"OIIITES E lAANSFEAENCIA, 

INVERSIIES 
FIIWCEIIWI 

AlllRTIZACID 
DA DIVIDA 

... 
OUTRAS DESP. 

DE CAPITAL 

I 
• 'R-
~. 

~ 
8 

~ 
! 

K .. 
;-
5' 
>C 

~ 
~ 
U! 



.t 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL • 
14113·-·TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
ANUO I 

PROoRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAçAO) 

~,. 4 .. 

AS '.00 
CRED ITO SUPLEIIENT AR 

RECURSOS DE TODAS A$ FONTES E TRANSFERENCIA$ , 

.. ~iFlccio . . , 
'" 

E 111 S O IFrEI ,T O T A L 
F. D 

INVESTlIoENTOS PESSOAl E I JUROS E ENC. I OUTRAS OESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA COIROOES 

11NVERS&s 
FUWCEIRAS 

AIoITIZAÇ10 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP • 
DE CAPITAl 

ASSISTEflClA E PREVIOENC'A • 

_ PAOTE,lo 'AO TRABALHADOR ~ . 

ASSISTENCIA .. SOCIAL GERAL 

15.078.0_86."089 

,. '" ~ ~ , 

,; ..: 
....... ;: .... -t--' 4 

PRESTAçIo DE BENEFICIOS AO SERVIDlR A8LICD 

PROPORCIONAR AOS sarvlDORES PUBLICOS 
CIVIS E MILITARES. O RECEBIMENTO DOS AUICILIOS 
REFERENTES AO VA\.E TRANSPORTE E 
AlIJrENTAÇIOIAE'EIÇlo.- ALEM DE - OUTROS ~ BENEFICIOS 
SOCIA'S ESTABELECIDOS EM LEGISLAçlo PROPAIA. 

1~.078.0"B&."089.0006 '.' 
AU~ILIO RE~~IÇ~!AlI~NTAÇ&O 

., 
,.. 

00 •. 
100 

,TOTAL FISCAL 

.. ' .,OJ _ 

, ..... !'I 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14118 - ·TRIBUNALREGIONAL ELEITORAL DO PIAUI. 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO ('SUPLEMEHTACAO) 

.JUOleIARIA 

AD4INISTRAÇlo 

AOMINISTAAÇlo GERA\. 

ESPECIF I CAÇÃO 

02.007.0021.·900 . '-, 
COOADEHAÇIO E MAMJTENÇlo. GE~AL 

ASSEGURAR AS co.m.çG&S NECESSAÀIAS PARA' A 
MANUTENçIo E O FUNCIONAflENTD OOS SERVlc;oS DO 0RCl0. 
VOLTADAS AS AçCES 0& . PESSOAL. ADMlinsTAAç.lo. 
fi'l)DERNJUçIO, ASsESSQAUENTO -, SUPERIOR. 
DOCUMENTAÇlo .. PATAIMlNIO. PLANEJAMENTO. QRÇAMiNTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..uRJOICOS, COI4JNICAçlo SOCIAL, 
INFORfICATICA. ., fRANSPORTE. REPAROS, RI 
FDR*S I ADAPTAçCES DE IMOVElS. TELECOMJN1CAçGES. 
ETC. 

02.007.0021 .• 900.0001 
MAMJTENÇlo DOS SERViçoS DE AOJiItUflSTAAçlo GERAL 

02 .007 .0021 .4900.0003 
REPAROS, REFORMAS E AOAPUçGES DE JM)VE IS 

E 111 S- O.IFTE 
F D 

90 
100 

!O. 100 

TOTAL F I seAL 

'. " , 

1150.000 

UIO.ooo 

180.000 

"150.000 

. "'0.000 
1150.000 
150.000 

. ~'" I t ~ , 

USO.OOO 

1150.000 

1150.000 

1150.000 

< 150.000 
leo.OOO 
150.000 

t 

ISO.ftOft 
~I I' I ·1 , .. 

o AS QUANTIDADES DAS MliTA. REPAESE"fAM SUA POSlç1õ ATUAL ....;:.----- ------

TO T .. A L 

20.000 

20.600 

~.eoo 

20.000 

,'.ISOO 
'1.600 
1'.800 

• t 

~g.oOo 

•. 000 ·,..000·' 

20.800 

PESSOAl E I JUROS E ENC. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
COIROOES , 

20.000 

20.600 

20.800 

20.800 

11.600 
" .. 600 
".eoo 
•. 000 
•. 000 

.,. 9.000 

20.000 

iNVESTlIoENTOS 

. ,. 

R$ 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

REaJRSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFERENCIAS , 
. 1NVERS&s 
FINANCEIRAS 

AMORTIZAÇ10 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
. DE CAPITAL 

N 
-....J 
N 
00 
0\. 

--lo c). 

(-1 
'l' 
(;' 

~r 
\C 

9. 

~ 
8' 
~ z 

8 
tB· o. 
tlj. 

~:~ 

I 
~ 

~ 



14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14123 - TRIBUNAL REGIbNAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 
ANUO I 

PROGRAMA 0& TRABALHO (SUPL&M&NTACAO) 

. E 11 
ESPECIFICAC10 S O FTE 

F li 

-
.AJDICIARIA . .. 

AQiIIINISTR."" 

AIJIII'NIS1A.~O GERAL 

02.007.0021.4900 
COOROE .... çlo a: MANUTE",ao GERAL 

ASSEGURAR AS CONDlçGlS "CESSARias PARA Ao 
MlMJTENçlo li O FUNCIONAMENTO DOS SERVlcaS DO 0RGI0. 
VOLTADAS .s açGES DE PISSOAL, AOJIIII"ISTA.~. 
MJDEANUA"Io. .SsaSSGAAfliENTO. SUPEAIOA. 
DOCUENTA~O. 'ATAIMDNIO. PU ... ."...NTO. QAÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS .. UUDICOS. COMJ'Ucaçlo SOCIAL. 
JHFQRMATleA. TAAlfSPGATI. 
FOANAS E AOAPTAçOES DE naVEIS, 

REPAROS. RE 
TELECOMJNICA;GES. 

ETC. 

02.00,7.ODII.4S1OO.0001 • • ,....,1E .. '10 DOS SERViçoS DI ADMIN'STRa,ao GERAL 90 
100 

02.007 .ooal .4saoo.OOO4 • Aç4eS DE "WORMATlCA 00 
100 

--
TOTAL FISCAL 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14125 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 
ANEXO I 

PROQRAMA 0& TRABALHO (SUP~EM&NTACAO) 

E .. 
ESPECiFiCAÇlo S Ü m 

F O 

..uOlCI AR IA 

AOMIHISTRAçlO 

AOMJ"I$TR4,~O GERAL 

oz .007 .0021.4900 
COORDEHAçJO E MANUTEN,1o IKAAL 

ASSECURAR AS CONDI,ClES NECESSARIAS PAAA A 
MANUTENçJO E o FUNCIONAMENTO DOS SERViçoS DO DAG:lo. 
VOLTADAS AS Açaes DE PESSOAL. A04INISTRAÇIo. 
MlOERNIU,lo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOCIJMENTAÇlo. PATAIMONIO, PUNE.JAfIENTO. ORÇAMENTO E 
ÇQNTROLE, AS$UNTOS .aJRIOICOS. COKINICAÇIo SOCIAL. 
INFORMATICA. TRANSPORTE. REPAROS. RE 
rQmo\llS E ADAPTAÇOES D~ !JCJVEIS. TELECOM.JN ICAÇOES, 
ETC. 

O;? .007 .002' .oG900.0001 
MAmJTENçlO DOS SERViçoS OE ADMINISTRAçlO GERAL 90 

'00 

TOTAL F lSCAL 

TOTAL PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS DtSP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

21'7.000 76.000 

.17.000 7&.000 

21'.000 76.000 

217.000 76.000 

10 •• 000 7&.000 
108.000 76.000 
10 •• 000 76.000 

• ... 000 
IU.ooo 
li 1.000 

217.000 715.000 

iOiAL FESSilAi. c JiJiiOS E ENC. 0iIõi!AS DESI'. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

2.400 2.400 

2.4DO 2.400 

2.400 2.400 

2.4DO 2.400 

2.400 2.400 
2.400 2.400 
2.400 2.400 

2.4DO 2.400 

A' ',00 

tREDllll SUPLEllENTAR . 

RECURSOS DE TOOAS AS FONfES E TRANSFEREHCIAS 

INVUTUEIITCIS INVEASOEs AIIlRTIZAÇlo . OUTRAS DESP. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

. 
141.000 

141.000 

, .. , .000 

'.'.000 

o 

:10.000 
30.000 
~O.OOO 

t1 t.OOO 
li 1.000 
11 •• 000 

..... 000 

Rt 1.00 

CREDITO SUPLEllENTAR 

REQJASOS Da TDOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

Ih"Y"ESiUéNTOS Ih'\'ERSCEs AIOlTIZACÃO 0iIõi!AS OESP. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

I 
fi' 

~ 

i 
8 
CIJ 

~ 
~ 

i 
li' 
ii: 
i3 
10 

~ 
~ 
-..I 



\. 

. , 
',,õ 

, , • ~ ~ r, .. '" ... , .. y .... 

...... // ... 'r," '·'.'"i ',,' ~I' • ," •• '~" .... • .. "'.,l • .,'i/".'" .. :J.,· li .•• ''''~.l.'t'j'',,''~ . 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14901 - ~UNDO PARTIDARIO. 
.lNfXO I • PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

~OICIARtA 

PAOCES!tO .AJOICIARIO 

Açlo ... UDICIARIA 

02.004.0013.2319 

ESPECIFI~ 

MA.HUTENÇlO E OPERAÇÃO 005 PARTIDOS POLITICOS 

PRESTAR ASSISTEHel" FINANCEIRA AOS DIRETORiaS 
NACIONAIS OOS PARTIDOS NA F0RM4 DA LEI. 

02.004.0013.2319.0001 
ASSISTENCtA AOS PARTIDOS POllTlCOS 

E ,M 
S O IFTE 

-F O 

110 
1110 

TOTAL F (SCAL 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
.INflO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..IJDICIAAIA 

PAOCESSO .AlPICIAAIO 

EOI' 'CAçaES PUBL ICAS 

02.004.00n.1003 

ESPECIFICAÇÃO 

Cl*S1~ DE lM)vEIS 

PROPOReICHIaR CONDlçOES ADEQUaDAS DE TRABALHO I DE 
.'E..,I ... 10 AOS USUAAIOS. 

OZ.OO4.00J'S.IOO3.23'S .. _ . 
COWSTRUçIo DE NOVO EDIFlCIO'SEDE DO TAIIlUJCAL SUPERIOR 

DO TRABALHO . 

TOTAL "ISCAL 

E 111 S O IFTE 
F O 

IOC) 
100 

TOTAL 

2.1715.aee 

2.t78.D88 

2.1'78.U& 

2. 175.N8 

2.17t1.eaa 
2.1711.15811 
2. 17S.saa 

2.1715.N8 

TO T A L 

t .24' .66' 

1.241.66' 

1.241.UI 

•.•• 1 .sel 

1.2.'.15111 
'.Ut."1 
1.141.661 

I ....... . 

... ~~, )~ ":., ;.{ .. ~, ~.', .(." .," ('."'l" ",' .. <r, ..... .., Jt ....... ~'-I< "'-"" 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

Z.17a.asa 

2.1715.M8 

2. 171S.ua 

2. 175.oaa 

2.175.588 
2.178.888 
2.1715.588 

2.1715.588 

I'ESSDAl E ·1 JIJRDS E ENC. 1 OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

INVESTIIIENTOS 

,>. 

\ 

R' 1,00 

CREDITO SUPlEMENTAR 

RED.JRSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAENCIAS 

INVEÃsiIEs 
FINANCEIRAS 

AIOITIZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

Rt I.OU 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TAANSFERENCIAS 

INVESTIIIENTOS I INVERSGEs AIOITIUçlo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

1.241.6111 

1.241.661 

1.241.661 

1.241.661 

I.U' .661 
1.241.MU 
1.2.' .tWII 

• .2.'.661 

, FINANCEIRAS 

, ... 

!::3 
t-J 
00 
00 

~ 
'I' 
(;' 

~r , 
\O 

I 
8 
(Il 

~ 

8 

~ 

I 
~ 

~ 



15000 
15105 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4A. REGIIO .... 

PROGRAMA Da TRABALHO (SUPL.ME~TACAÕ) 

.&IOtCIARIA 

""'.N.SmAçao 
AIJIIII.IS"~.~ GERAL 

ESPECiFICAÇJo 

oa.OO'J .OO2I .• .ao 
COORDElllAçao E ....... TE.~ G:P.~ 

, . 
aSSEGURAR .S COIIDlç01's NEaSUA'A' PARA' Ao 

.. .,'.Nçao I O FUNCIO"a.:NTO DOS HAYJ~S DO 0RGl0. 
VOLTADAS _.S A~IS DE . "'SOAL, ~ ACNINISTRA~Io. 
fIIDOEAtU'Açlo. ASSlSSOA ..... 10 ~ SUPERIOR •• 
~.TAçlo. PATA'...,..ID, PLANEJAMENTO, OAÇAtlEN10 11 
COflllfAOLI •• SUTOS •• UUDICOS. r~COMJNICAÇIo SOCIAL, 
INFORMUlCA, TAUSPOATE. REPAROS. AI 
FORMAS I AOAPuçeEs DE ,..,VEIS. TELECOK"UcaçGES. 
aTC. 

02.007.0021.1900.0001 
.... "E.~ DOS SERViços DE AIJIiIINlsTAaçlo GERAL 

TOTAL 

JUSTICA DO TRABALHO 

E 111 S O Im 
F o 

00 
100 

'ISCAL 

15000 
15107 TRIBUNAL REGIONAL D,O TRABALHO DA 6A. R~GIIO 
-.lI 

PROGRAMA Da TRABALHO (SUPLaMENTAC~O) 

ESPECIFlCACIO 

..aJO'C'AR'" 
AOIIIIN1S!AAçJo 

aDMINISTRA,1o CERAL 

02.007.002' .4VOO 
COOADI".cJo E MANUTENÇlo GERAL 

ASSEGlAAA . AS CONDlçOIs KECESSAAIAS PARA A 
MANUT&Nçlo E o FUNCIONMlENTO DOS SEAVIGOS DO ORGIa. 
VOLTADA. A. AçO., DI PESSOAL. ADMINISTAAçIo. 
IIIXIEANluçlo. ASSESSOAAliENTO SUPERIOR, 
DOCUJIIIIENn.çlo. PATA'M)NIO. PLANE.JAIIEN'O. ORÇAMENTO E 
CONTao,-•• ASSUNTOS .AlAIOICOS, COIIUNICAçlo SOCIAL, 
,.QAMAJlca. TRaNSPORTE, AIPAAQS. AI 
FORMAS E AOAPUçGES DE. IfIIOVlII. TELECOMJNI CAÇGES. 
ETC. .. • - .. 

02.007.002'. _900.000' 
"' ......... TE .. çIo DOS UAVIGOS DE .DMINISTA.Ç~ ~A~L. 

~~ TOUL , ISCAL 

E 111 S Ó Im 
F O 

90 
100 

TOTAL 

:11.000 

02.000 

'1.000 

:t1.0õ0 

:11.000 
31.000 
31.000 

31.000 

PESSOAL E I JUROS E EJIC. I OUTRAS DESP. 
EJIC. SOCIAIS DA DIVIDA QIIIRENTES 

31.000 

,3 •. 000 

3~.~ 

'2.000 

32.000 
32.000 
31.000 

3 •. 000 

AS QUANTlDAMI DAS _n. Rl:PRESE."'AM SUA POSIÇ4 ATUAL 

TO T A L 

113.000 

63.000 

113.000 

113.000 

113.000 
113.000 

'83.000 

.... 000 

PESSOAL E I JUROS E EJIC. I OUTRAS DESP. 
EJIC. SOCIAIS DA DIVIDA ,QIIIRENTES 

83.000 

63.000 

63,000 

&3.000 

63.000 
.... 000 
63.000 

113._ 

INVESTlIIEHTOS 

INVESTIMENTOS 

Il. 1,00 

CREDITO SUP\.EIENT AR 

RECURSOS DE TODAS AS. FONTES E TRAttUERENCUS 

INYEIISGEs 
FIIWCEIRAS 

AIIIRT IZAÇlO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

AS 1.00 

~. 
~ 
R' 

~ 

o 
I~ 
O 

18 
~ 

CREDITO SUPLEMENTAR " 
1

8 
.. ~ RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRA .. SFEAENC'AS 

IIMIISGEs 
FINANCEIRAS 

AMRTlZAÇlO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITal 

~ttI .'1.
0 

1~ 

;l 
I 

(;' i3. 
\O 

~ 

~ 



15000 
15111 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A. REGI10 

-xo I 

~ROGRAMA DS TRABALHO (SUPLEMENTA~AO) 

E$PECIFICAÇlo 

.AIOJCIM ... 

........ 1R .. çao, 
aDMl •• ITRAGIo GERAL 

OZ.OO7.OD2t."_ 
c:oaADPaçlo E ....,TI .. ~ GERAL 

'+" ASSl.cu:lMI as co .. n~. _CESUAI.S PMA " 
..... TEN~ I O FUM:IDfiWiS:.na aos sartVlp)S DO 0RGI0. 
VOLTADAS AS A~S. PESSOAL. ADtI"'I"""". 
1CIIOERtI11.~. ASS&'SOAAllEIfTO SUPERIDA. 
DQCUIEJITAÇIo. PATAUGII'O. PLAJlEoIMIENTO. DR~.'O E 
COIITIIOLI. assuams .• UUDICOS. CQIIUIIIICAçIo SOC'AL • 
......... 1'JCA. TAANSPCIATE. AEPNtOS. RE 
, ..... I ADAPT.~S DE '...,VE'I. taLECOMIIfICAc:DES. 
I'C. 

02.007.002' .4900.000_ 
MUUTEtt;Io DOS SERViços DE ADMI"'STAAçlo GERAL 

02.007 .0021 .800.0D0~ 
RPaADS. IIEF~ E aDAPUGOt;I DE IMOVEIS 

- (' 

ASSISTEllCIA ..... CA • SMnAII,A 

02.07S.""D.ZOCM ... . ._ 
anIS,.ICIA "DICA I OOOIt'TOLOGICA " _",IatES 

ASSIGI.R_ ....... P.SICA, I IIEW1'AL aos ... "'DORI- S 
,..."ICDS CIVIS E ... LIT....... 'O"VOS· • 
NnlOMISTAS .... CDCt • ... ~ .... IM 
CMaIElt ........-.n_ ." ~ .. ..,.ITa,1 _lOS. 

OZ.07S.CMIe.2004.000s. . . 
.""TafICla ..aICA I ODDIfYDLOGICA " AllVI ..... _ .. "" ... -. 

ass'SftfC'A SOC ........... 

02.078.0.. .... 
..... facto DE .... eleis 10 SEllYlaDII ~ICD . " 
~IOUA AOS Altvl.... ~ICDS 

CIVIS •• IL."..... O ac:Ee1llEll1O DOS ." .. UH 
... 1IItIInCS ~ " -"·ao ..... 11AA11S1lC1Ata· • 
aa.llIEII'.cIolAlRl~. ÃI.IIiI aR 0U1IIDS .• ".'ICIOS 
~I.I. ...,._L.aClDOS: ~ ~~I"'çIo ~I~ •. 

02.0".CNM.~.0002 
,~~.aLa·~ta 

E 111 S O Im 
F D 

'I 

"" 100 

"" 100 

100 

"" 100 

TO'AL 'ISCAI..' 

.. GUIII" 

·c. t··"~ 

=.1 

TOTAL 

'''.110 

"'.'I8:t 
lU ... . 

I" ... . 

a.a.". ....... 
I ...... 

'8.000 
'1.000 
'8.000 

... OOÔ 

'1.000 

' •• 000 

' •• 000 
' •• 000 

• ' •• 000 

H.III 

".1'1 
n.I.1 

18.1'. ...... 
R.a •• 

' •• ~a.o 
...... 0 
'8.000 

PESSOAl. E I.MIOS E ENC. I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CIIIREIITU 

U •. I.l0 

n,.". 
2'3.". 
I".". 

. .•. ". 
I ...... 
1'1 .•• 

11.000 
'8.000 
'1.000 

-' •. 000 

'11.000 

' •. 000 

' •. 000 
' •• 000 
' •• 000 

... 1.8 

n .• '. 
n .•• 8 

Itl.l,e 
as.I' • 
n.I'8 

'''.110 
.... 1.0 
18.000 

.• s QU&If,.a...-... ,u ........ , .. "'-·PosIÇlifÃ'lUAL , -: 

INVESTIIENTOS 

RO 1.00 

CREDITO SUPlEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FO'U'!' E TRANSFEAENC I AS 

INVERSIIEs 
FINANCEIRAS 

AIOITI~ 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

~ 
~ 

t 
i3 
\C 

I 
8 
~ 
8 

I 

I 
ft 

! 



15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15113 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12A. REGIlO 
_~I 

PROGRAMA OE TRABA~HO (SUP~EMENTAÇAO) 

..\IDICJ~I. 

ADe1INISTRAÇlo 

ACMINISrRA~O GERAL 

02.007.0021.4900 . 

ESPECíFiCAClo 

. COORDENA,lo E MAMlTENçIo GERAL. 

ASSEGURAR AS CONO'GGES NECESSARIAS PARA A 
..... NUTENçJO -. O FUNCIO ........ TO DOS SERViçoS 00 ORGIo. 
VOLT~DAS .ta .~ES DE- PISSOAL. AOMIN'STRAçlo. 
IlaDONIZ.çlo. ASSESSOA»ENTO SUPERIOR. 
DOQ.M!NUÇlO. P.,TAINlNIO., PLME.MMENTO. ORÇAMENTO • 

::=~iC:~!OS ~.=~. ~;= .. ~IA~ 
FORMAS' E· ADAPTAçGES DE l~vaIS. • TELECOMnUCAr;GES •. 

,ETC. .. ~ ~~ • .;' -y ... ,.' • -:: •• : '":. • ••• ~ -: : 

02.001.00ZI.4VOO.OOOI. .:. .".. • . .... 
. MlNU1E"~' DOS SEAwçoa DI ".DMINISTÀAÇJo GERAL 

" 
PAOTiçlo' AO 'TRABALHADOR '. 

ÃSS'ISTENCIA sOciAL ~AAL 

OZ.O".Q4.e.4C)8t1 • 
~S1AçIo DE BEHE,'JCIOS AO SEÀY'DOA PUBL ICO~' 

PAOPOACIONAA AOS SERYIDORES PUBLlCOS 
CIVIS I MILJTARES~ o RECEBIMENTO DO. AUIULJOS 
REFERENTES .., AO ~~ VALI 'TRANSPOATI- - i 
AUME'N'AÇlo/R!FE1Çlo. ALEM DE DÚnKJS'c e!!HS:FJCJDS'~ 
SOCIA,. E..tABÊ:LECEI~S •• EM LI!~USLA,~ ~PR"A •. _ 

02.018.0~.6.4oeV.OOO& . . 
AUllLlO REFEiçl01AL'IMENTAÇIo-

E /1/ S O IFTE 
F D 

", I~I· I 
100 

., 
00 

100 

TOTAL F ISCA' 

"I~ 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15114 - TRIBUNAL" REGIONAL DO·TRABALHO DA-13A., REGIlO 
_~I 

PROGRAMA DE TRABA~HO (SUP~EME'NTACAO) 

~.;1" .... !"~ , ESJÕECIFICAÇlo 
.....:' 

..uOICIARIA 

ADMINISTRAçJa 

AOMINJSTRÂ,lo. ~AL 

02.001.0021 •• 900 • 
COORDENA,1o E MA~TENçlo. ~AL 

ASSEGURAR. AS CONOlçGES _ MCESSARJAS PARA A 
MANUTEN,lo E o FUNCIONoUENTO DOS SERVIçoS Do ORGlo •. 
VOL TADAS AS, ",ais DE PESSOAL, A""'INISTRAçJO. 
fIoODERNluçlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOC\.DoENTAçlo. PATA UeJN 10. PUNE.JAfENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLe:; ASSUNTOS .AJRIOICOS. COMJNICAÇlo SOCIAL. 

• INFORMATlCA. • • TRANSPORTE,. AEPAf:lOS, , flE 
__ .... FORMAS & AOAPTAçOes QE .)M:I.vE'.s, TELECOKlNICAçl5ES. 

• ETC. ,. . <... ......" 

02.007.002' .4VOO.0001 , 

'" 
E /1/ S O IFTE 
F D 

JroIANUTENÇl0 DOS SERViÇOS DE AOMINISTRAÇlo GERAL 190 
100 

TOTAL F I.CAl 

TOTAL 

4".000 

~7.~ 

17.000 

"'.000 

1'.000 
'''.000 
11.000 

4&0.000 

410:000 

4~.~ 

480.000 
480.000 
.10.000 

.".000 

PESSOAl E 
Ele. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

llJ1RAS DESP. 
CORRENTES 

410.000 

·1 
4&0.000 

410.000 

410:000 

.eo.ooo 

.10.000 

.10.000 

410.000 

AS QUANTIDADES-DAS METAS REPRESENTAM SUA POS', ATUA" 

TO T A L 

.~.ooo 

130.000 

'30.000 

130.00ô 

~ • t 

':10.000 
130.000 
')0.000 

'30.000 

PESSOAl E I JUROS E Ele. IIlJ1RAS DESP. 
Ele. SOCIAIS DA DIVIDA CORRBITES I 

130.000 

130.000 

'30.000 

'30.000 

'30.000 
'30.000 
130.000 

130.000 

INVESTIIENTOS 

17.000 

11.000 

11.000 

11.000 

11.000 
".000 
11.000 

17.000 

INVESTillEHTOS 

A' 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE ToDAs AS FONTeS E TRANSFEAENC IAS 

INVaISIIES 
FINANCEIRAS 

~Iuçlo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
Dl CAPITAl. 

. ..,..~. ~ 

R •. - 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECLASOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFEAENC.AS 

INVaISIIES 
FINANCEIRAS 

_IZAClD 
DA DIVIDA' 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

~ 
~, 

i 
~ 

~ 

~ 
O 

8 
~ 
8 

! 

~ 
'" li' 
1!: 
i>1 
\O 

ti 
~ 



15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15115 -·TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14A. REGIIO 
_I 
PROGRAMA 0& TRABA~HO (SUP~&M&NTAÇAO) 

.AJOiCIM'& 

AIJiIIINI SfRAÇao 

AOMIIII.STRa.çIo "GERAL 

ESPECIFI~ 

01.007.002' ,'900 . 
- - CÕORDÊIUÇIo- I IIWIUTEflçao GERAL 

ASSEGURAR AS CONDlçOIS NECESSAAIU PARA A 
MANUTE.çao • O 'UNC' ...... TO IED. SERVICOS DO 0RGI0. 
VOL fADAS· AS Ap5ES OI: PlESSOAL. AOMUU'TRa;&D • 

. 1IDDEJIII11.ao. ASSESSOR __ TO .... IOR. 

ODCt.MNTAÇIo. PATAUCHlIO. p ............. no. OA~.fO I 
COfiITAO&.I. Assuanas .,UUDICOS. COfiriI.IMICA~ SOC.AL. 
I_ORMT'CA. TRAIISPGRT&.. REPAROS. .. 
FORMlS I ___ TA~IS DE • .avaIS. TELlaM.ucaGCIIs ... 
ITC. ."> .c "" .~ 

01.007.001.:.Il00.0001,,''_ ~., '~''''',' ,,-'~ 
. ~ aos SEAVI~ aR ACIMI~ISTA.~ GERAL 

01.007.001' •• goo.OOO4 
._... UWOAIGTlCA 

TOT.~ , ISCAL 

E 111 S O Im 
F D 

001 
.00 

001 
'00 ,e 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15118 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15A. R~GIIO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE' TRABA~HO· '(SUP~&MENTAÇAO) 

.. 'ÊsPÉéIFI~ 

TOTAL 

.... 807 

.... 807 

'''.107 
.. .. ~eo7 

11'.807 ,a' .• ' 
tl •• 807 

.io.ooo .... -.... -

PESSOAL E I JUROS E ENC. I OUTRAS DESP. ec. SOCIAIS OA OIYIOA ·CIJIREHTU 

.0.974 

. 40.9'4 

40.97. 

'0.8'" 

. '0 .• .,. 
·.tO •• 7' 
.0 .• 7. 

.... 10'1 J ~ 
AS QUUltlDADI:. ou .. ,....... ..' ... .,A posa 'A'iiiiL 

"""-.. " 

I , 

INVESTIIIENTOS 

tn.an 
.2,.su 
IH.s" 

"3 .• '3 

.3 .• :12 

.3 •• 3:1 

.3 .• 33 

'0.000 .... -.... -
'H .• 33 

TO TAL· . OUTRAS DESP.· I INVESTIIIENTOS 

Rt '.00 
CREDITO SUPlEMENTAR 

REa.lSOS DE TODAS AS FOfrITES I TRAttSlEAENCIAS 

INVERSGEs 
FIIlAllCEIRAS 

.-rIZAÇlo 
DA DIYIOA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITal 

AI 1.00 

CREDITO SUPlEIIENTAR 

AEa.tSOS Da TOOA~ AS FON1E' E lAMSFERENC.AS 

I 

:~I:lm F D . 
----:-"---:-'-~---,--:----,----:---,-:---I~ ~ -'-I. I r I . I~, ---

.uos E ec. 
OA DIYIOA t CIJIREHTU 

IJMRSIIEs 
FIIlAllCEIRAS 

.-rIZAÇlo I OUTRAS DESP. 
OA DIYIOA .. DE CAPITal 

PESSOAL E 
ec. SOCIAIS 

~~. . ... , 
..AJOICIAA.A. 

AC.IIf.SfAACIo ~.~ - ~.~ - ~+ ... -.. .... 

..... N.S1AAc&o GERAL' 
I t. r. 

02.007.0021.4900 
c:oc.tDafllA:çIó E MAMJ""çlÕ GERAL' 

ASSEGLRaA AS CONDIGkS _CESSARIAS PARA A 
......,n .. çJo· I o fUNCIONAMENTO DOS SEAVICOS DO 0AGI0. 
VOLTADAS AS AçGt:. I:. PRSSOAL. AC.INI.TRAçao. 
~IZA~. ASSESSDAUlENTO alPEAICIA. 
DOCUIIIENTAÇJo. PAmU"'IIO. PLANE.JAIiIE"TO, OR~"TO I 
COM1ROLI:. ASSUNTOS .,UtlDICOS, co",,,ucacJo SOCIAL, 
INFORMUICA, TRAIISPOATIE, REPAROS, Ali 
FQAIIIII. I AOAPTA~ES DE., 1...,.,.15. _TELECQIIUIII CAcO& •• 
ITC. '. -

02.oo7.oo21.'SIOO.OOO. .... _. . 
....,TI:.~ ao. HAViÇGS DI .... INIS~çIo GlRAL 

02.007 :002' .'900.000' 
At;OI:S DE INFORMTlca 

SAUDI 

A'SIStENCIA MEDICA I """TARIA 

02.075.0428.2004 
ASSIS1DICIA .. DICA I DIIDtITDJ.OOICA A SEAV Ia..S 

ASSEQ.R.UI A .... 'ISIe:;. I .... T.L DOS SERVI .... S 
PUBLICOS CIVIS E lU L ITAAEI. 'NATIVOS I: 
""IOIU.TAS. ... CDICJ: .. savs QEPEMJENTIS, EM 
eMATER COIIPLDENTAA I A ...... 111.;10 DI HOSPITAIS 
PItOPRIOS. 

02.0",04 •. 2004.000s 
ASSISTl:NCIA _OICA.1I ~1'Ot.OCJlCA A UAVloaRIS 

TOTAL 

,. 
00 

'00 

• 00 

fiSCAL 
SlGUA lOAQI" 

'00 

.00 

.00 

' .... 0001' 
1 .... 100 ~ 
'48.100 

.48.200., 
<li- • .,.,. •• : 

.'.200 

.7~aoo 

.7._200 

.i.ooo 
8'.000 
•• ~ooo 

' •• 800 

•.•• 800 

'~.8OO 

' •• 800 ..... 
'1.800 

'''.000 ..... 200 
1 •• 800 

ÃS quAllTlD6DiEã-oas "TU ..... ta .. SUa POSiC'IQ-ATuAL 

.7.200 16.800 

".200 al.OOO 

.'.200 8'.000 

.7.200 8'.000 

.7.200 .'.200 .".100 

• , .100 .'.100 

.... 000 
8'.000 .'.000 
15.800 

'8.800 

'8.600 

' •• eGO 
' •. 800 "'.800 

"' ...... .'.000 
' •. 800 

~ 
~ 

[ 
\C 

g 

~. 
8 

~ 
~: 

~: 

i' 
i 
~ 

:8 ..... 



- .' .... ~ ~ 

15000 
15117 

JUSTIÇA DO ,TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16A. REGIIO 

ANUO I 

PROGRAMA' DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

, ESPECi FICAÇlo 

dJQ1CJAAIA .. 

.DMI"ISTA~~. 

ACMI"I.~'I!Aç.lo GE'A~L' 

, , 

02.007.002' .4900 . ~ . 
COCIAOI.NA;1o E MAMlTlNçJo GlRAL 

ASSEGUAAA AS COtIDI~S "CESSARIAS PM. A 
..,.,nltçlo I O 'UlfCI.,."...TO DOS SERVlptS DO 0AGI0. 
VOLTADAS AS A~S DE PESSOAL. ACIIIIIIt.STAA;Io • 
.:aOEAttIZ"'~. aSUSSOA ..... ro SUPERIOR. 
QOQ.eIEltUÇJo. PATIIII.""O. PLUI'.JAIE .. ,O. oaçuc.tO I 
COItTROLI, AS_TOS ..... UOIC:OS. COMJMICAçIo SOCIAL • 
.......... Tlca. IR~TE. REPAROS, AI 
'OAM •• AOAPTAça •• DE IIGYIi IS. TELICO ... "UcaçOal. 
ITC. 

02.007.0021.4900.0004· •. ~ 
._. DE .WOAiiiliTlCA ... · 

IQUCA~ IM CRIMCA DR O ...... 

laucaGlo ... 'ESCOLM 

OZ.041.01 •• dDO 
...... tallCIA Ma-ESCOLM 

~.~-

....-c10Ull COIIDI;II:. DI: ATUmI....,-ct IIITHAAL 
AOS ......... CDS aavlDDREI ... ucoa 'DlAAI •• 
... 'A'U "'.110 DE O A • ..,.. 1101 •• CUtCIOllAI •• 
auD DRICWWDLV."IITO ~....... • 1__ _TAL 
_LATI". A 'AIU .'MI'A •• ''''LIC'OA. 

02.0" .01_ .4Il00.000' 
ASS.ITPCIA PIlE-ESCOL" 

PROn:~ AO. TAAllALNADOA 

ASSllTEIICI& SOCIAL GERAL 

02.01 •• 0.8 ..... · .~ ," .:' ~ 

".'A~ DI' aDI'ICIOS.., SlAV1DCIR, PUaLICO 

~:rPROPaACIOIUA AOS .. vIIXIAEI PLaL I COI 
CIV.S I· MILITAREI. O AECEBIIIII!M10 DOS ""'1.11.101 
"''''Mnl AO VALI tRAIISPOATR I 
ALlMEMUçloIREF&'çIo. ALEM OE OUTROS BENEFICIOS 
IOC"I~ &STABaLECIDOS EM L&GISUçIo PROPAIA. 

,OI.07 •. o.ae.4089.0006 
. auXILIO AE'El~/ALI"'''lAçJo 

........ <f'.:",r" "'. fi;: 

, . 
" ~" 

S O Im E IM' 
F D 

-, 1";1 . I 
100 

001,-
100 .,! 
) 

!lO 
100 

T o T A L: 

4'1.000 

'4.000 

.4.00c! 
14.000 

14.000 
14.000 
'4.000 

n._ 
n._ 
n._ 

n._ n._ n._ 
10.000 

10.000 

'0.000 

10.000 
10.000 
IO.~ 

PESSOAL E 1.lIROS E EIIC. I OUTRAS DESP.· I INVESTIIIENTOS 
EIIC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

I 
I 

49.00d 

'4.000 

14.000 

'4.000 

14.000 
14.000 
14.000 

n._ 
.... -
n.ooO 

n._ .... -n._ 
10.000 

10.0=1 

10.000 

10.000 
10.000 
10.000 

AS ',00 

CREDITO SUPLEli9ITAR 

REOJRSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAENC IAS 

III'ISISIIEs 
FIJWCEIRAS 

AIOITIUClD 
D~ DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
DE CM'tTAL 

"," 1--,1-1-"1 :1-----------------------1----
TOTAL 'ISCAI. ••. 000 .9.000 

• a.1-ijJiiYIDia&a , .. - .. t..-' .... IIiIITAM SUA POS.CIO-'iTUAL 

-r', ~.; 

.: ; 

I( 
[ 
R-

~ 

I 
8 

~ 
~ 
~, 

~ 

. 
;O 
~r 
-O 

~ 



15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15119 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A. REGIÃO 
_WI 

PROGRAMA OE TRABA~HO (SUP~EMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

..uDICIARJA 

EOUCAçlo DA CAIAN'A DE O " 8 ANOS 

EOUCaçlo PAE -ESCOLAR 

02.04'.0190.4500 
ASSISTENCIA PAE-ESCOLAR 

PROPORCIONAR CONDlçaES OE ATENDIMENTO INTEGRAL 
AOS DEPENDENTES OOS SERVIDORES PUBLlCOS FEDERA.S, 
NA FAIXA ETARIA DE O A 6 ANOS E AOS EXCEPCIONAIS. 
CU,JO OESEHVOLVIJENTO CORRESPONDA .. IDAOE JoIENUL 
RELATIVA" FAUA ETARJA ESTABELECIDA. 

02.041.0Uao:.500.0001 
aSSISTENCIA PAe 'ESCOLAR 

PAOTEçlo AO .TAABALHAéoA 

ASS.STENCU SOCIAL GERAL 

02.078.0488.4089 
PRESTAÇIO DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PUBLICOS 
CIVIS E MILITARES, O AECEBlfENTO OOS AUXllIOS 
REFERENTES AO VALE TAANSPORTE E 
ALlMENTAÇlo/AEFEIÇIO. ALEM DE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIOOS EM LEGISUçlO PAOPAIA. 

02.075.048&.4089.0006 ." 
AUXILIO, AEFEI,lO/ALlflENUçlO 

TOTAL F 'SCAL 

E 111 S O IFTE 
F D 

901 

1001 

90 
100 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO , . 
15120 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19A.' REGIlO 
_WI 

PROGRAMA DE TRABA~HO (SUP~EMENTA~AO) 

.. ESPECIFlCACÃ!! 

..lJDlcr ..... A 

AOM .... STIIAÇlo 

aOMI •• STlIaçlo GE~AL ""-

02.007.0021.4900 
COOROEllaçlo e MAMJTEIIÇao GERAL 

_ . .;. " ~""-

.. 
ASSe ...... .lA as COtIDlçeES _CESSARIAS PIlAA A 

NAMJu"çlo I: o 'UNCIOIIAMEllro DOS SEJlVIGDS DO 0IICI0. 
VOLTADAS as acOEs DE P&SSOAL. AI* •• 'STAAcJo. 
MXJERJlltAçlo. ASSESSORAfiIE"TO SUPERIOR. 
DOC1MN"',Io. PATA.te",O. PLAIfE ...... O. OAr; ..... TO E 
COfITAOLE. aS_TOS ~IDICOS. COflU.UUçJo SOCIAL, 
.IICFQRIIMTlca. TRAJI"SPOATE. REPAROS. RE 
'Q!AMIlS E ADAPTa,"'s DE IJIII)'IE 15. TELEa .. ..,uuçfles. 
ETC. 

02.007.0021.4StOO.0004 
aç4l.s DE 'DOQMATlCA 

toTAL ,ISCAL 

I 
'1 

E 111 . . S o·IFTE 
F D' 

. 

.., 
100 

TO T A L 

80.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 
20.000 
20.000 

00.000 

00.000 

60.000 

60.000 
eo.ooô 
60.000 

00.000 

PESSOAL E I JUROS E E1C. I OUTRAS OESP. I INVESTlIENTOS 
E1C. SOCIAIS OA OlVIDA COlRBITtS 

80.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 
20.000 
20.000 

60.000 

60.000 

60.000 

60.000 
00.000 
60.000 

ao.ooo 
AS QuANTIDAoE~ -DAS METÃj AEPRE~NTAM SUA- POSlçlo ATUAL 

T O T. A L 

a6.711 

a6.'11 

8e.'11 

8e.,., 

••. 71' 
••. 711 

".71' 

8 •. 711 

Pe5soÃL E I JUROS E Etc. I OUTRAS DESP • 
BC. SOCIAIS DA DIVID. CORRENTES 

INVESTlIENTOS 

ae.'" 
a6.7t 1 

ae.711 

ae. 711 

ae. 7" J 
".111 
ae. ,.. 

ae.7". 

AS 1,00 

CREDITO SUPLEJoIENTAR 

RECURSOS DE TOO.S AS FONTES E TRANSFEREMCU.S 

INVERSiIEs 
FINANCEIRAS 

AIIORT IZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

~ 

~ 
;;3 
~ 
ã 
~ 
\O 

52 

~ 
8 
til 

~ 
> 
8 
tQ 
o m 

R' 1.00 I~ 
CREDITO SUPLEllENTAR 

AEa.ASDS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

INVERSGo 
FINANCEIRAS , 

AIIORT IZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

~ 
~ 
3 

la-
Q.. 
n -1\0 
\O 
-...I 



I 
R-

~ 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15123 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22&. REGliO A' 1.00 

_~I Ql8)110 UlEIEHTAR 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) HClMSOS DE TODAS ., F0II11S I nt"NSFIA!NCIA' 

E 11 
ESPECIFICAÇlo S O m TOTAL PESSOAL E JUROS E PC. GUTRAS DESP. 11IYEST11EJIIOS IIMRSIIu AMRTIZAÇIo GUTRAS OESP. 

F O PC. SOCIAIS DA OIYIDA aJAREIII'ES FIIWll:lIRAS DA OlVIDA DE CAPITAL 
-

.A.lDICIM.A ' ••. 000 345.000 

." •• 'S'fAA,IO 2'5.000 24 •. 000 

MlMIII.,tAaçlo ",.AL 145.000 '.1.000 
Oil 007.0021.4900 ''' •. 000 24".000 

COOADE".CIo r ...... TE .. ~ GERAL 

.SSEGUltAII as caM,.cOIs _ca:ISMIU ,.ARA .. 
.. _",.,10 E o .UM:IOtUIIENm IDa ID'VICOS 00 ORGIa. 
WOLTaDA" .5 ~~s as ~RCAL. AGIU. latA_CIO. ...... _.,.,10. ASSESSMAlEllTO ....... 
aocu. .... clo. ,.AJAUG.no. ~"'''''''.'0. _c-.l'O I 
CC*lAOt.l •• S_TOS .... ID.COS. CIIIIlMICACIO SOCIAL, 
._0RMI1,ca. TRAflSPOATI. .... MOS. AI 
, ..... ~ .... çe.s QE ''''"15. DUCICMIIIIICA_S • 
• tc. 

0200'.0021."900.000' • 1.'.000 145.000 
.....,tEMÇIo DOS SEAvlCOS OI aD1IN.StJIAçJo GERal !lO •••• 000 14'.000 

100 ' .... 000 ' ••. 000 .. 
ê~ DA CAI.fI'. DE Õ .. 6 AIIOS 100.000 100.000 

EaUCaCIo PAE -rSCOLAR 100.000 100.000 

02.0.' .0 ..... 500 100.000 '00.000 
a •• lsrrIlCIA PRI-ISCOUA 

IIROPCIAC IDtUR CDNDI çOEs DE 
ATE __ IE.TO 

INTEGAAL 
AOS OI""'."' DOS SERVIamt5S PlaLICOI ...... 1 •• 

I 
8 
til 

~ 
! 

lIA 'AraA UMIA IE o ....... ... . .. caPCI ..... 
CU..., OIUIlVOl..' .... ro .-a_ • ...... IlCNUL 
_UTI" •• F .... ETAAIA .STMlELICIDA. 

02.0"1.0190 .• 500.000' , - ilOQ.üüO 100.000 
ASSISJEEI. PIIl:'l'scotAA 90 100.000 100.000 

100 '00.000 100.000 

-
TOTAL , ISCAL ,.. •. 000 2"".000 

• AS QUANTIDADES DAS .. ta, REPREseNTAM SUA POsle o ATUAL 

~ 

li: 
ia 
\C 

~ 



lS000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15124 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23A. REGllO 
~~I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..uDICIAAIA 

AC»I.""TDA!;IO 

ADMIN'ST"a,JO GEAAL 

02.007.0021.4900 

ESPECIFICAÇ10 

COOADE .... çlo E MANUTEflçlo GERAL 

asSIEGLRAR as COJIDI~~ trlECESSAAJaS PARA A 
...... '1l1li'10 E O FuttClotlUIElI'O 001 UCt'IlptS DO mrGlo. 
VOLTADAS AS açOEs DE PESSOAL. AIJIIIIIf'STAaçlo. 
MDDERN. lAçlO. ASSESSORAMENTO SLPEAIOR. 
CJC)O.Mr4EflUçlo. PUAUGfI.O. PLAfIE.JAIIIIIE"'O, OAÇAJiENtD E 
COffTROU. ASSUNTOS ..I.JfR'DICOS. COMntlc .. çlo SOCIAL • 
• Nf'OAMA'ICa, TAA"SP.OATE. REPAROS. AE 
FORMAS E ADAPUÇOES DE 'IC)vEIS. T1ElIECOMJflICaçOES. 
ETC. 

02.007 0021. "900 0004 . _ 
.ÇOES DE INFORMUle. 

Ewcaçlo DA CA IAIIIÇ" DE O ... 6 AfIOS 

EOJC •• ,IO ,PÀE 'ESCOLAR 

02.0'" .o,go .• '500 
• SSlStE"ela PAE-ESCOlAR 

PROPORCIONAR CONDlçGES DE aTENDIMENTO INTEGRal 
AOS DEPENDENtES 005 SERVIDORES PUBLlCOS FEDERA.S • 
... fa"A ETaA.a DE O " 6 aflOS E aos ExCEPCIONaiS. 
CU..o OESIE ..... OLY.IitE.TO CORAESPONOa " IDADE "':NUL 
AElATIVA A FaliA IUAla ESTABELECIDa. 

oz .0 ••. 0190 .• 500.0001 
aSSlsrENCIA PRf: ·ESCOlaR 

TOTAL F I $CAL 

E 111 S· O IFTE 
F D 

901 .001 

90 

'00 

TO T A L 

134.796 

12S.96O 

1215.'60 

1215.eeo 

1215.960 
125.1160 
125.1160 

8.83& 

8.83. 

8.8' • 

•.• ,e 
•. 83& 
8 •• 315 

" •• 79& 

PESSOAL E I.MIOS E ENC. I 0U1RAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DI VIDA CQRREHTES 

8.83. 

8.83. 

8.83. 

8.8'& 

8 .• ' • 
••• '15 
•.• 38 

8.83& 

AS QUAltTIDADES OiS METAS REPRESENTAM SUA POSlçlo ATUAL 

INVESTIIIENTOS 

'28.960 

'H .• 80 

18.980 

1215.960 

1215.960 
IZI5 • .ao 
125 .• 80 

.n.taM 

A. '.00 
alED1TO SUPLEllENTAR 

RECURSOS DE toGAS AS FONTES E TRANSltAE"CIAS 

INVERSilEs 
FIIWCEIRAS 

AIIORTIZAÇ1o 
DA DIVIDA 

0U1RAS DESP. 
DE CArnal 

~ 

~ 
o-:l 

. 
n' 
iij" 
\O 

'=' 

~ 
8 
~ 
8 

I 

~ 
~ 

[ 
g. -~ 
-.J 



~ ... 

16000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
18101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
ANE.XO I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..IJDICIARI.& 

PROCESSO ...... OICIARIO 

EO" lur;tsU PUBLICAS 

Ol.OO' .0025. IOOl 

ESI'ECIFICA,1o 

COtfSfAUçl0 Of l/IIOvf IS 

PROPORCIONAA CONOIP'IS "'DlQUAOAS m TA ..... LHO. DE 
An."OII'4(""O aos USUoUllIOS. 

O~ 0041 002S. IOOl.OOI) 
cmn'AU,lo DO ANE'O II AO IOJF.C.O·SCDl DA .AIS",A 

DO Dl'tRITO FEDEAAL 

AOMI .. "t4",10 

ACMI.nrA.&,lo GlR"L 

02.G01.OOal. "900 
COOAOINA,lo &: MAHUtltfr;1o Gi ...... 

ASSEGURAR A' co..a.çGI:. ..CEIS..,...... "AR'" ... 
MA..,1I .. ,10 E ° FUNCIOJr ...... TO ao. &IJhIlpas 00 0RGI0. 
WOL TAOAS AS a,81' DI ".S.,AL. AOI •••• ,. ... çIo. 
ICOIAWIZ",10. ...SUSSOlt ..... TO ...... 011. 
DJCUJilENuç10. PATAIIC).IO. "" ............. no. CIA~.ro I 
conROLE. ASSUN'OS ..a.AIOICOS. C'OI4*" ... ,ao SOC'''L • 
• ",OAMATlCA. ""'NSHIIAT'. _'''AROS, .. 
'OAMAS E AOAPU"'U DE UIII)vIIS. 1ILlC.,... ... .,C .. caES. 
EtC. 

O~ .001.0021.4900 0004 
AÇOES DE , .. 'OAMATlca 

SAUDE 

.ss,stlJrtCla MEDIC'" I SANITARIA 

Ol 075 OUI.IOO. 
ASS"T.,.CI. "::Olca E OCO"'OLOGICA a SERVIIXIRIS 

aSSEGURAR a '4UDI 'ISICA I "''''''L DOS SlAV.DOAI S 

=~:~:~STA~~"::M ~ "~I':~:. DlP::;~;::. I: r 
C.AflA COfoPLl""N'AII I. a .... "E .. '.IO DI HOPITU' " 
PDQPAIOS. 

1.010.0428.20041 .OOOS 
a'SU1ENCIA MEOIC. E OOONTOLOGIC. A SlAVIDORIS 

TOTAL 
".cAL 
UIiUlIDAOE 

M 

~I:I 

'''1 

.001 

.. I :1 

TO T A L 

1.4I5S.200 

303.000 

303.000 

303.000 

~l.OOO 
)03.000 
303.000 

..., .... 
200 .... 

200 .... 

200 .... 
200 .... 
..... 000 

.oa.200 

052.200 

"'.200 

"'.200 0111.100 
051.200 

1 .• 80.100 
1103.000 

"'.100 

PlSSOAL l I JUROS l Ele. IIKITRAS OESP. 
Ele. SOCIAIS DA DIVIDA COARlIITU 

1.152.200 

100 .... 

"".000 

"".000 

200 .... 
_.000 
200.000 

osa.1OO 

"2.200 

"'.200 

"1.200 
.... 200 .... ..., 

---::·~I 
_.000 
.... 200 

..... QUiiiIOAOCs'Oü-iiiinA. AlMiO., .... SlA. '";'5I,aO Aru ..... 

34000 - MINISTERIO PUBLICO DA UNllo 
34103 - MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
~~I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SU~L.M.HTACAO) 

..I.IOIC.MU 

PAOCISSO ..uDICIAAIO 

10IF'CAr;GfS Plo8l.lcas 

02.004.0015.100' 

ESl'ECIFICAÇIo 

CONstouçlo OI 11111)"1.' 

I'IitO~CION&A COfICUç;a.. ADKQUADAa r. ntMAUtO I OI 
UI"ItO .... ro aos UJUMIOI, 

02.OO'.oon.100',18.' 
COtISTAUÇIo OI 10"ICIO SlOI 

TOfA\. ,ISCAL 

l IM , O (FUi TO' A L PESSOAL l I.IUROS l Ele. IIKITRAS OESP. 
, D 

'00 
.. 

...... ...... ...... ...... 
".000 ...... ...... 
... -

Ele. SOCIAIS DA DIVIDA C!JIIIIUfTES 

. ÃS Ql.WItli»OI. DAI "TAS AlM", •• T. SUA ..051,10 ATU"'L 

IIMSTIIEIITOS 

303.000 

303.000 

303.000 

303.000 

»:11.000 
.S.OOO 
:tI03.ooo 

:IOJ.OOO 
»3.000 

RI 1.00 

CREDITO suPlEIEKT.IR· 

At:CUASOS DE 100AS "'s 'OfITIS'1 TRANSFERE,.C IAS 

IIIVlIISlIE$ 
FINANCEIRAS 

AIOITIZAÇ1O I OUTIWI DESP. 
DA DIVIDA DE CAPITAl 

A' .... 
CRlDITO SII'UIIENTAR 

AEOJASOS DI TOGAS AS ,o"n •• TA"'''IIREtIICIAS 

11IYEST1_ ( IlMRSIIls AIOITIZAÇIo IIKITRAS DESP. 
DA DIVIDA DE CAPITAL 

...... .. .... ... -... -

...... ...... .. .... 

.. .... 

FI_IRAS 

w g. 
a 
~ 

~ 

i 
8 
CIl 

~ 
~ 

~ 
't' 
;> 
~l 
\O 

!j 
~ 
-...J 



11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
If101 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
AHUO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCBLAMBNTO) 

ESPECIFli:AÇIo 

.AJOIC,aR,A. 

ADMINIS1AAÇlo 

AOMIN' 'fA .. ,lo. GERal 

02.007.0021_4900 
CDOAOE ... ,1o I ...... n .. 'lo GERAL 

ASSEGUAAIt AS co .. n~s _caS",",A. P"- .. 
• --'TENCao I O ,tMe, ..... 'O DOS aaRVlCOS DO ORGIa •. 
VOLtAoaS AS .~S DI . NS""L.: AGI .... STA"~. 
fll:tmRNluCIo. asscssa. ... YO .... IOA. 
'IXW41]I"'CIo. "'''TA'"*'O. PLAW ..... TO. _~.TO I 
COfITAOLI, -aS_TOS •• UnDICOS. CDMMICA~ SOCIAL. 
• .., ..... ncA. lR~". AI"MOS, AI 
'QAMlS I ADAPTAçCk. DI l..,va,5. ftLICDIUIICAçOaS. 
'TC. 

02.007.0021.4900.0003 
AEPAROS. REfQAMlS E ADAP'Aç8I:S DI IMOVIIS 

02.007.002 t . 4900 000. .,aES ~ .,,,GAMAl'CA 

PROlata0 AO TAAGALHADDII 

~SSIIfINCI. SOC'A" GERAL 

02.078.0 •••. 408" 
PAlsuCla DE SE.FleIOS ao UllVIDDA PUBLICO 

POOPOACIOfIIUI AOS saaw,GaAaS ~LlcoS 
CI.I!. ...... 11 ..... o UCIEIU".TO IXIIS .,aILIOS AI"",,nS ao v.... lJIAIISPOA" • 
.. u .... uclo'Ru .. ç.Io; .. UM" OU1AOS _., ICIOS 
soc,a.s IS,,..lICIGO' DI UGISlacJo NOPAla . 
. SlAYlooq "",-,C.Aem .PEssoa •• 2.". 

OI .078 . O.· ••.• 089.0006 

:::~::f::~~f!~:~~:::~: .. 2.19. 

TOTAL Pisca" 

E ,M 
S O IFTt 
F D. 

! I 
901 

.00 

901 
.00 

90 
'00 

'O, A L 

1.400.000 

•. 2.0.000 

1.2.0.000 

•. z.o.ooo 

787.000 
787.000 

"'.000 
.73.000 
.73.000 
4173.000 

110.000 

180.000 

180.000 

"110.000 
180.000 
'80.000 

1.400.000 

PESSOAL E' I JUROS E EHC. I 0I/1lWI DESP. 
EHC. SOCIAIS lIA OIYIIIA COARBITU 

gZl'.OOO 

7.7.000 

7.7.000 

787.000 

7.7.000 
787.000 
787.000 

180.000 

11110.000 

1110.000 

180.000 
180.000 
180.000 

.27.000 

I 

as QUAIITIDAliEj DAS .-T.AS RlPREU_TAN SUA -POSICJo aTUAL 

... 1.00. 

CREDITO Sll'LBelToUI 

IHCURSOS .. toDAS AS ,,*,,S E '.A"5fIAINC'"'' 

IIMSTlIIEIITOS I IIMRSIIEs 
·FIIWIClIRAS 

4173.000 

·4173.000 

.73.000 

"'.000 

4113.000 
.73.000 
.73.000 

.. n.ooo 

AIOITIZAÇJo 
lIA DIYIIIA 

0I/1lWI DESP. 
DE CAPITAL • 

!:::l 
ii 
~ 

. 
;> 
;' 
\C 

~ 
8 

~ 
~ 
~ 

ti' 
t 
Ir 

! 

" 



12000 - JUSTIÇA FEDERAL 
12101 - JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 
ANEXO 11 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

.AIO I C laR IA 

ADMINISTRAÇJO 

","I"ISTAAÇIO GERAL 

02 007 0021 .• 900 

ESPECIFlCACiO 

COOAOENAÇlo E fi4ANUTE .. çlo "AAL 

ASSECUAAA A$ COtlOI,ks "CESSARIAS PARA .. 
Jl4ANUn .. ,lo E O FUNCIONAMENTO DOS SEAVICOS 00 OAc.JO. 
VOl UOAS AS,,, .,0(5, DE PESSOAL. ADMIN.STAAÇIo. 
MlDEAN.Uçlo. . ASSESSORAMENTO . SUPERIOR. 
DOCUMEJIIIUçlo. P"TAIMONIO, PLANlJAfEN10. OAÇAM('UO E 
CO"'ROlE. ""SUNTOS ..AJAIOICOS, COM..IHICAçlo SOCIAL • 
• NFom-T ICA. TA .... SPOATIE. REPAROS, AE 
FORMAS E "O&P""OI$ DE') IMlVEIS. lElECOMJNICA,GES. 
ETC. . 
• EQUIPAM[!'TO Df IIIff00JIoUIlICA ADQUIRIDO IUMIDI • 78S 

02.0070021.41900.0001 . 
.... NUTiNçl0 ODS SERViÇOS oe AOMINfSTAAçlo GERAL 

02.007.002 •.• 900.0002 
C"P"CITAÇ~O DE AED..ASOS ........ NOS 

E 111 S O IFTE 
F O 

, .:1::1 
TOTAL FISCAL 

12000 - JUSTIÇA FEDERAL 
12102 - TRIBUNAL REGIONAL fEDERAL OA IA. REGIAO 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

..uoIC •• AI' 

"OCfSSO .AJO.tIAAIO 

[Olf ICAç6(S PUBLICAS 

02.00".0025.100' 

ESPECIFICAc;lo 

AQUISI,JO DE IflCJVElS 

DOTAA O OQc:Io DO ESPaço "ISICO _asSAR 10 AO SEU 
F"UflCIONAMENTO • 
• MEA ADQUIRIDA INl •• 500 

02.00" .00215.100' .ooeo 
.l.QUUI,IO DE TERRfNO A .... O ao EOIF ICIO·se:DI" DA _ 

U,lo ..uoIClAAla, 00' .StADO. m CO'A •. lDESAPAOPAIA'1oI 
•• ~. ",AtA ADQUIAlOA ·lfQl~. 800" . ~:.:.. 

ACJoIINISTRAÇlo~ ~ ::"-C-.- i .. Y - '.' - ,,~.:;, ~~ 

ADMINISTAAÇlo GERAL 

02.007.0021.4900 
COOAOE"Açlo E _ .... TEN~ GERAL 

ASUGURAR AS COfIDI~1I _aSSARIAS PARA A 
""' .... 'uçJo E O FUfIIC.OJINIIE.TO DOS "VICDS DO OMIID. 
YOl fADAS AS Aç:OES DI PeSSOAL. AmU.llltRAcIo. 
.:JOEAtlIZAçlo. ASSESSORAMENTO SlPEAIOR. 
DDCLMNuçlo. PAmue'.,o. P1.AtrE..I»ENTO. OApJlENTO E 
ceNTROU, ASSUJlTos ....... OICOS. CCJIIIJNICAç10 SOCIAL, 
INFORMAlICA. mAIISPOATE. REPAROS. AE 
FORMAS I AOAPUcGES DE uaVlIS. nLECC .... nllc:a~E'. 
ETC. 

02.007'.002' ."900.0001 
MANUTeNCIO C?' SEAYIÇQS".DE ADMUIISTRAÇJO GERAL 

E 11 

~ ~IFTEI 

{ 
r 

.00 

.... 
.00 

TO T A L 

433.280 

"33.280 

"33.280 

"33.280 

177.880 
177.MO 
177.880 

21515."00 
255."00 
2515."00 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I 0UlJIAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA OIYIOA CCARENTES 

433.280 

"33.280 

433.280 

"33.280 

177.880 
117."0 
171.880 

2515."00 
21515 ... 00 
21515 ."00 

4l~.2801 . ~... I J 433.280 

AS quANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POS., O ATUAL 

TOTAL 

2215.728 

59.800 

"9.&00 

S9.tIOO 

1511.1500 ... -.... -
166.228 

166.228 

166.2215 

IU.228 
t •. IH 
IINS.IH 

PESSOAL E I JIIIOS E ENC. I 0UlJIAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA OIYIDA CORREHTES 

INYESTIIIENTOS 

INYESTIIIENTOS 

140.348 

140.246 

"O.~.15 

140.S41 

140.3"& 
140.S.8 
'.0.:l4e 

At 1,00 

CREDITO SlJPLlIIENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAEfifCIAS 

. ItMIISOES 
FINANCEIRAS 

AIIORTluçlo 
OA OIYIOA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

A' 1.00 

CREOITOSUPLEllENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E lRANSF"ERENC I AS 

ItMIISOES 
FINANCEIRAS 

85.'8' 

159.1500 

5!)-.5OO 

159.500 

.,..-
159.800 
159.Il00 

215.882 

2".882 

:ZS.U:Z 

H.882 
28.'" 
2t1.882 

AIIORTIlAÇI0 
DA OIYIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

O,' 
n' 
~ . 
~ a 
Q. 
n· -
~ 

~ 
O' 

S: 
~ z. 

8: 
~: 
o· 
ttI 

~ . 

.. 
~. 
n a 
li' 
~ 
;~~ 

\O. 
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~ 
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12000 - JUSTIÇA FEDERAL 
12103 - TRIBUNAL REGICltlAL FEDERAL DA 2A. REGIIO 
ANEXO II 

PROGR ... M ... 0& TR"'BALHO (CANC&LAM&NTO), 

..uDICIAA,. 

PAOCtSSO ..LIDICIAAID 

açlo ..IJDICrAA'.. _ 

02.00 •. 00':1.2030 

ESPtCIFICAÇJo 

• 'i.", '~-.~. 

•• TI.'.5 COtITAA " &.-.10 ' 

P~.Ta OI ._ftJlCaS c.1'R& " ... 10. 

02.004.001:1.2030.0001 
.IECUC:ao DE. SlNTI"CAS .... 'CI •• S 

!Df ... 

!f--n 

..1_,:"00' 
'ISCAL 

12000 - JUSTIÇA FEDERAL 
12104 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA IA. REGI lo 
_XOII 

"ROGRAMA OR TR ....... LHO (CANCRL_NTO) 

.AIOJC.MI,a 

PROCESSO .uoJel.,O 

.,10 ..u:aIC • .,UA 

02.00.00'3.2030 

ESPtCIFI~ 

sa."a, •• co."ta " .... 10 

P.G~."O DE .N1I"'_. COftTAA .. ~.Io. 

0200 •. 00'3.2030.0001 
UEcuçlo OI SENfI"'.I. -IJOICIA.S 

lO" IC.'&s:S PUBLICAS 

Da 004.00". 'OOl 
COfItST"C:1o DE ,...,Yt:IS 

PAOPQRCIOIIAA COMIlcOEs AmQUADAS .. tRMIALMO • m; 
UIMO .... ,O AOS USUAAIOS. . . 
• ME. COIISTRUlDA IIIRI ... ' 

!~rI 

""',001 

01.00' .0025. '003.0'&3 
co::=~~,: ~~I~~:t;~a:.. DO TA .......... AEGIGeIM. ,190 

1'00 
.... COtISTAUIOA CIG' • ~, 

TOtAL 'ISCAL 

TO T' L 

11.300.000 

Ii .300.000 

11.300.000 

".300.000 

.. . .0.000 

...... 000 
1 ..... 000 

11.300.000 

TOTAL 

9.Ge'.020 

9.081.0ao 

....... 020 

...... 020 

...... 020 

...... 010 

...... 020 

6'70.000 

6'70.000 

670.000 
870.000 
670.000 

PESSOAL I I ..... I De, IIIUlRAS IIISP, 
De. .lAIS DA DlYlDA CDIIEIfI1S 

'--~ 
.....---.-...-.-._-

... 300.000 

••. :.00.000 

li .:100.000 

... 300.000 

I' .300.000 
II.JOO.ooo 
11.300.000 

...... 000 

PISSIIAL I I ..... I BIC. IIIUTIIAS IIISP. 
De •• IA" DA DI'fIDA CGIIIBIIU 

•. '1' .020 
•.•• 1.020 

...... 010 

...... 0.20 

• ..... 020 
•. '''.oao 
•.•••. 020 

...... 010 

IIMSTMNfIIS 

11MI11EIIIII 

670.000 

870.000 

870.000 

1170.000 

..... -.70.000 

.70.000 

..... -

AS '.00 
CiiiilITO Sll'UliJlTM 

REQJRSOS DI TOIIAS as F_TIS. TRUSFnt:NCIAS 

IIIVIIISIIES 
FIIWICEIIIAS 

MlllrIUClO IIIUlRAS IIISP. 
DA DIVIDA DI eM'ITAL 

RI '.00 

CiiEDiTli ....uarM 
_a.rtma .. faDId AS .OIIUS .. TRAIIW .... IIC ... 

IIIVIIISIIES 
FlIWClIIIAS 

MlllrIUClO IIIUTIIAS IIISP. 
DA DI'f1DA DI c.lTAL 

•. 08 •. 0201 1 
•• ou'ãiiiiõiãii DAS "'AS AiPIIESlIITAM sua POS,dõ:-a""""'="'--- ,------,------ ------,------
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UOIO - JVSIIÇA PEDIlIAL 
lUIS - 11IIII1lHAL REGIONAL n:DERAL DA 4' REGIÃO 

"-'"DOU 
PROGILUIA DE TRABALHO (CAI'i 

EM 
, ESPECD'lCAÇÃO S O rn 

W D 

/LlJICL\II/A 
'. , 

PROCESSO /L1>ICIAlIIO . ,. ~ . ~ -
EDIflCAçOl!S PUBLICAS j 

(l20040025.100l 
CONSlRuçAo DE lMOVEIS 

PROPORCIONAR CONIlIÇC)BS ADEQUADAS DE 11lABALIIO B DE A1'IINDI!oimno 
AOS usuAlUOO. 

AIIBA OJNSTRUIDA 1M2) " 4.152 

14_ ClO15.1003.2393 F 
COI>'SllluçAú DO EDIfICJO.~ DO TRF DA 4' RI!OIAo -as j ~. 

90 . , 
AIIBA COI'iS1ltUIDA (0)." 1.310 .. t 100 

"2 (IM rJU2S.1 C1Jl.2198 . 
F 

em.'SllllJÇAO DO EDIFICIQ.SEDE DA lUSlIÇA FEDERAL EM . 90 
PASSO F\JNDO - as - 100 
AIIBA COI'iS1ltUIDA (0) - SI4 

ADMINIStRAçAO _. 

ADMINlSlRAçAo GERAL 

'4007.0021 4900 
COORDENAÇAO B MANIIl1!NÇAo qBRA1. 

ASSI!GtJIIAIl AS cotmJ;lOIIS NEa!lISAIIAS PARA A YAI'iI1IIINÇAO B O 
FUNCIONAMENTO DOS SBRVIQOS DO 0R0A0 VOLTADAS AS AQO&sDE PBSSOAL. 
ADMINIS11I.4ÇAo. MODERNIZAç.\O. ASSESSORANeNro SI.Il'BIUOR. . 
DOCUMENTAÇAo. PA1lIIMÕNIO. PI.ANI!1AMEJm). ORÇAMENIO 5 cotmICLE. 
ASSUNTOS nlRlDIcos, COMUNICAÇAo SOCIAL. INFOIIMATICA. lltANSI'ORTB. 
REPARos. REFORMAS E ADAfTAçOBs DE IMOVEIS, 1EIJ!COM\JNICAÇ BTC. 

SBRVIDOIl TREIIIADO~)- 241 I 

02.007.0021.4900.00!Il F 
CAPAarAÇAODERECURSOSIIUMANOS 90 

SEIlVlDOll TREIIIADO(PI!SSOA) ~ 241 100 

TOTAL iIICAL 

TOTAL PESSOALE .rilJlOSEEI'iC. 0Vl1lItS DI!SP. 
EI'iC.-=WS DADMDA COIIJIENI'IIS 

155.000 
,I 

85.000 t 

as.ooo 

".000 

, 

35.000 
35.000 
35.000 

" 
SO.OOO 
SO.OOO 
SO.OOO 

70.000 70.000 

70.000 70.000 

70.000 70.000 

70.000 70.000 
70.000 70.000 
70.000 70.000 

155.000 -- .l!I'!!!!o 

lI'MIS1'DIEII'I 

155.000 
, 

15.000 

".000 

as.ooo 

35.000 
35.000 
35.000 

SO.OOO 
SO.OOO 
SO.OOO 

. 

. 

--- 1$.000 

cúDrrO stJPI.BI,II!NTAR 

lUICtJRSOS DE TODAS ltS FONTBS B mANSrI!Rl!NCAS 

II'IVDISOES AMOJlTI7AÇÃO 0Vl1lItS DI!SP. 
PII'iAI'ICEIIIA DA DIVIDA DECAPIlAL 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14101 -·TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ANEXO 11 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

..IJDICIAAU 

.0001 •• STQAÇ~O 

AOMINIST.AÇJO G€AIoL 

02 007.002 t . 4900 

ESPEe IFICAÇIo 

COOAOI".çlo IE" IIIUoMln"çlo "GE':tAL 

ASSEGuRAR AS COfIIDlçlks IdCElUAI.' P". .. 
MA .. nr"clo I O 'UllCICHfAIiIEN'O aos AJh'ICOS CID a.do. 
VOltADa, AS açaE'. ",soaL. .D .... 15TA.CIo. 
.aoERNIJA,lo. .,SI'SC.tI .... ,O SUPER laR, 
~"u,Jo. PATAIMONJO, PI, ... .JUIE .. 'O. aAC ..... 'o E 
CONTROl!. ASSUNtOS .... UDICOS. COMJIfIC .. Cao SOCIAL. 
.,.,QAMllICA. fRAIISPOATE. AlPAAOS. AE 
FDAtMS E ADAPUÇCkS DE • ..,vI15, TELla»lJIIIlcaç8ES. 
ETC. 

02.007 0021':-::=Ê:O~ DOS SEAVI~S DE MIIII.ISTA"~O GiAaL 

.SSISU:NCIA I PAEVIM.NCIA -, 

~TI'1o AO TAA8UHAOQA 

.S'ISTEK,A SOCIAL "GERAL 

.&.07 •. 0 ....... 089 . ~ 
PRIS1A~ DE' 8E'" ICIOS AO SEJtVllIDA "PL81.ICO 

PIIOPORCIOtIAA' aos & SEllVIDDIm'S' ~ .. "'--LICOS "" 
CiviS • MILITaRES, O na. .... TO aos IlUXILIOS· . 
• UIRlIlTES AO VALI "'AIISPCRfa • " 
AU"NUCIo'H'.'CIo. ALP DE -OUTADS ..... CIOS ," 
SOC'A" .s''''UCIDDS EM UGISl.ACIo NOPAIA . 
• SfAV'OOA ItEIlEPIC,AOO 'PESSOA) • 400 

150'8,0486,.089.0003 
COWCEsslo DE VAL! • "'AfISPOATa 

• SlAVIDOA SEMPle •• ao (PlSSOAI •• 00 

TOTAL , I SCAL 

S O IFTEI T OT A L E 111 
F, D 

gol 'I '00 

" 

90 
.00 

U5.ooo 

18.000 

18.000 

tIILOOO 

1 •. 000 
' •. 000 
' •. 000 

UI.OOO 

18.000 

'8.000 

18.000 

".000 
' •• 000 
18.000 

31.000 

PESSOAl E I JUROS E OC. I OUTRAS DlSP. 
OC. SOCIAIS DA OI VIDA . CORIIENTtS 

u •. ooo 
18.000 

18.000 

115.000 

'8.000 
18.000 
18.000 

'15.0001 

_AS ~"'!DADES ~s ""AS~AEPMSE.TAM. SUA POSIC AlUAL 

.,. -:;;- ~"'!'''' "!'+-ft-~ ~':;;.' .-

AS 1.00 

CREDITO SUPUIlENTAR 

REOJASOS o&: TODAS AS ,QflTES E TAAfifSFEAE'ffCIAS 

11IVEST11ENTOS I INYERSGEs 

I' 

FIIWaIRAS 

15.000 

18.000 

ui. 000 

16.000 

'8.000 
' •. 000 
' •. 000 

' •. 000 

AIOITIZAÇ10 1 OUTRAS DlSP. 
DA DIYIDA Dl CAPITal 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14110 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 MARANHiO 
ANUO /I 

PROQRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPtCIFlCAÇIo 

.AIOICIIA'. 

ADMIN.sTAAçlo 

ADMINISTAIIClO GEAAl 

02007.0021.4900 I • 

COOADI ... ,la E ...... '1"'10 GERAL 

.SSlCUA'A .. AS ~Ice-".:' .. aSSARIAS .:;''';'i.'~:. 
...... ,."clo E o 'UfIC ....... 'O .. UltVICOS DO 0IICI0. 
VOL "DA' AS _cOEs a. H.SO ..... ,_ "1JIII1.IS'nt.~. 
MDOERJI.U.CJo, .SSESSOll .... 'O - ..... IGA. 
IJDC1.»IIE"UcIO. PATA I MD.III O. "-........ UO. OAC"'.'O E 
COfIITAOLI, .SsaMTOS ...... IDICOS. COMJIIICACao SOC,A",. 
INFO"Mure., '.""SHlAta, MPAAOS. RI' 
,~s • AOAPuçOr. m IIC'''''S. TIUCOIUIfICAçGES • 
• TC. 

'02'.00; .0021 . 4900.000 " 
.aMJTE .. ç.Io DOI SERY I ~s c. AllMI.'STAA,ao GERAL 

ICJJCA,IO I OJL Tl.A 

IOUC"Cao 06' CA .A"Ç. _ o A- • alillOS .".., .. 
.. • - ~'I 

IIIUCAc:&o .... ,"ISCOl." ~ 

0..0" .01.0": .. 800 ~." ""'~ t r 

", .-
ASI.SflilltCU ~-ISCOLAA:- .... 

'MÕPORCIOIIAA CONDI_a DI: A'I..,r ... TO .nw:GRA ... 
AOS DlHIIDE"'I' DOS ..... a.a. """CIOS ........ . 
•• 'AUA .'M, ... o ... A..a. aoa Ila~I"' •. 
QI.JD WSEIPOLV.".'O ~.....aa " IDAOI •• TAL 
"LAUVA A ...... '.1 •• ~IT_L.CIDA. 

0..041.0190.4500.000' 
AlSllTlNetA ..... t:SCOl. .. 

...... JDDA 8EIIIPlC • .t.DD.INSSO.' • 'I 

E ,M 
S O Im 
F O 

.... 
.00 

.... 1: 
'00 

TOTAL 

'2.700 

22.700 

22.700 

22.700 

u,_ 
".700 u,_ 

4,000 

4.000 

4,-

4,000 

.o' 

4.000 
4,-

_ ...... 000 

PESSOAl E I JUROS E EHC. IIJIlRAS DESP. 
EHC. SOCIAIS OA DIVIOA aJRRENTO 

4,000 

4,000 

4,000 

4,000 

I 
4.-
4.000 
4.000 

IIMSTU""OS 

~ " 

... '.00 

CREDITO Sll'LElEllTAR 

RS'DaSOS c.: TODIS as FOIttES I ntAIfSFERENCIAS 

IIMIISiIEs 
FI_IRAS 

22.700 

32.700 

".700 

21.700 

'2.100 
2a.700 
'2.700 

:12,_ 

AIOITIZAÇIo IIJIlRAS DESP. 
OA DIVIOA' DE CAPITAl. 

1V'~ .. ~_~~I,J ,,--,-1 .' ,- 'I' :' t "~ '4--1' 
....... TIOIlDa. DaS ,.TA .......... n ... SUA ",I, ATUAL ,------ ,------ ------ ------

'r , 
! ..... , .'!::;-- L t· ",1 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIOIaL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
ANUO 11 

PROGRAMA 0& TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPtCIFICAÇJo 

IGUCA'Jo I OJL TUAa 

IDJC.~O DA CA I a",a DI o A a atrlOS 

IblCa,lo PAI. ·rseot.Mt 

oa ou .01110.4800 
ASSISlIfilCla PAI-ISCOL_ 

PIROPCNtCIOtIAII CO.,. __ • .. A",tal •• TO '"TlGRAI. 
aos DlPlIIIOI.'IS DOS SlRVIDIIAIS ........ COS '.DatA.I . 
• A ,alia ITM.A· .. O .. • ...... aos •• ca.c'''.I. 
CU..., OIsr.VOLV ..... lO COAIIaSll'OllDA A .... ".TAL 
"UUVA a ,ana UM'. l.f_LECIDA. 

oa 04'.0190.4500.0001 
aSSISTEfllCl. PIlE ·ISCOI.AA 

SAUOE I ,._BENTO .. ....,. 
ASSISTINCla MEDica I ~.IlAAIA 

Il.07B.OU8.ZOO4 
ASSISIENela IlEDICA E ODDJfTOLOGICA • SEAVIQDAlS 

aSSEGuRaR. SAUDIE F ISICA .... TAL DOS .RVIDaRE S 
PUBLlCOS CIVIS I MllIl_S. .II.TlVOS I 
PENSIONiStaS. .... COMO DE SEUS DEPI ... ,... IM 
CMaf[R CClM'LE .... ,AII I'" ...... "' •• '10 DÊ NCtSPlTalS 
PROPAIOS. 
• SIAV'DOR SI.'ICUDO 'PIssoa, • 1150 

'3.01'.0428.2004.0005 
• SSI"EIICU MED.ca E ODOfIITDLOGlca A SEAVIOOAt:S 
SERviDOR 81"UlelaDO INssoal • '.60 

a'SIS'E .. c.a E PAEvlOE"c.a 

PAO'I,IO .0 TAaBALHaDOA 

."ISTE"CIA SOCial GEAAL 

IS 07 •. 04.6.4089 
PRESU,1o DE 81""'CIOI AO HRVIDOA ..... LICO 

PROPORe.o"" AOS SERVIDORES IPUBI.'COS c.",., I MIlUaRES. o AtCIalMEIITO DOS "" •• LlOS 
AlFIAI .. TlS AO vaLI tAA"SPalT' I 
u'.Nu,IO/AEr:EI,lo. ALE" DE OUTROS " .. FICIOS 
SOCIAIS ESTAIIELECIDOS 'M LIGISL.çlo PROPAla. 
• SERVICOA alJlEFIClaao IPISSOAI • tO!S 

I!S .018·.04.6. 4089 .0003 
CONCf:sslo DE VALE-tAA"SPORTI 

• SERVIDOA SE.UICraDO IPESSOA) • IOB 

TOTAL 

• I ~ • .,.. '" 

E 111 S O Im 
F D 

001

1 100 

FISCAL 
"_IDAo. 

901 

00 

.001 

100 

TOTAL 

.. -
'.700 
7.~ 

7.7SO 

.. -.. -.. -
10.ZtIO 

'0.280 

tO.:no 

10.250 

'0.250 
'0.280 
10.ISO 

1.000 

'.000 

1.000 

1.000 

1.000 
7.000 
7.000 

H._ 
.t.7IIO 

I'ESSOII. E I"" E EIIC. I 0U1RAS IIESP. 
EIIC. SOCIAIS OI 01'101 lXIIIIJfIIS 

'.700 
7.750 

7.7SO 

1._ 

.. -.. -.. -
I 

1.000 

1.000 

1.000 

1.000 

7.000 
7.000 .. -

.... 7110 

... no 

~ 

IllYESTIIENIIIS 

10." 

10.1SO 

tO.25O 

10.HO 

tO.2M 
to ... 
tO. 280 

10.2tIO 

to.ZtID 

.. 1.00 

CllEDlllI SUPU.JflAI! 

AEa.aSOS DE TOIMI AS 'OIIlEI I TIIAIISf'IRlNC'AS 

IIIVEIISiIEs 
fi_IRAS 

AMmluçJo 
OI DI'IOA 

0U1RAS DESP. 
DE carnAl. 

'0._1 I L 
."'s"quaa=:,"'."'""",,=o:s DAS "UI AE~SE"TM SUA POSI,Iõ""'.'"'ru:-:':-:L--- ------ ------ ------ ------

, ....... ., ...... v .., ...... ',; "" ' ...... '. 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14113 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
ANUO I1 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANC&LAMaNTO) 

E .. 
ESPfCIFlCAClO S O m 

F O 

SMIDE • SAJIt: ...... to ..... 
aSSIStEJlCIA "Dica I SatlllURIA 

13.075.04Z8.2OO4 
ASSIStlJICIA IlEOICA E ooaNTOLOGleA A SlllVJODAIS 

ASSlGuAAA .. SAUDE Fl51CA •• "'.L CDS SSIY.exat: S 
PUBLlCOI CIVI. E .. ILIT .... U .. TlVOS • Pl:IISIOtn.U'. 8PI COICt OI SEUS DlPI_"as. IM 
CAA.AlEA coe.t..E .... TAA ... ""'R .. ,lo • ..,.,n ••• 
PROPAIOS. 

13.075. 04H "2004 .0005 • ASSISlEJlCIA ~OICA I OQOteTOLOGlca A SERV'OolRE. 90 
100 

-
TOTAL sa_IDAOI 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14115 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA 
ANElIO II 

PROGRAMA, DE TRABALHO (CANC&LAMBNTO) 

ESPECI FlCAÇJo S O Im 'IM 
..&IOtC ..... I. 

ACJIII •• ,.fA·CIo 

.......... fA.CIo GlAAL 

02001' 002'.4_ 
,CDOADIu5lo • MlUUTI~ GERAL 

.ssa_aa .S CDMDlGOa' _mSSM.AS ,.... • 
.... tlMÇlo I O .. ..-: ...... "TO IDS .""PIS .. ..ao. 
voa. TADAS .S .CO-S. NUOAI.. ADlI •• S1IIAcIa. 
""'RIIIJA~. .sse:SSCIA .... TO ....... 
CJOa.Ie.tASIO. P.TAI ..... O ............ to. ~fO • 
COfITaa\.I •• '_TOI ..... DICOS. ~'C&cJa SOCIal. • • ___ tIU. fA......aIIIU. AaPAAOS. AI. 

, ... s •• DAPtAcOe." IIItIDYEIS. "LI~ICAcOt: •• 
ITe. .... ' .. 

oa 001' .002'. 4900 000_ 
.... 1I1fCJo OH SEAVIPlS CJE aDt'.'STA"~ GEltAL 

i t, ~ • , '; • 

TOTAL •• K.AL 

• o 

90 
100 

TO T A L PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS OESP. IlMSTlISnOS 
ENC. SOCIAIS DA OlVIDA CIIRREIIIES 

'110.000 '150.000 

150".000 '150.000 

150.000 1150.000 

11110.000 1110.000 

180.000 1150.000 
'80.000 '_.000 
'110.000 .eo.ooo 

, 
'80.000 1150.000 

~.-

TO' A L PISSIIAL I l.uos E E1C. I CIITIIAS OESP. 
ENC. SOCIAIS DA OlVIDA CIIMEIITIS 

IIMSTIIIIIIOS 

B._ 
B._ 
B._ 
B._ 

I I 

B._ B._ B._ 

B._ 

,-' 

.AI ',00 

CREDITO SUPlEMENTAR 

AEa.RSOS I.: TODAS AS FONTES I TAAJlSFOIItCIA' 

IIMIISGEs _luçIo 0U1RAS DESP. 
FIIWICE:IRAS DA OlVIDA DE CAPITAL 

- -

AI ',00 

CREDITO SlftDIEIITAR 

RaaRSOS a. TODaS A' FeMlTIS • TRMlSFlfttICl.S 

IIMIISIIa 
FIIlllClIIIAS 

a._ 
a._ 

... -
a.ooo 

B._ B._ B._ 

e._ 

MUlTluçIo I OI/TIIAS OESP. 
DA DIVIDA DE CAPITAL 

!j 
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~ 
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li' 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE PERNAMBUCO 
ANEJIOII 

PRoaRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

E 11 
ESPECIFICAcJo S O FTE 

F O 
-

.AJOJCURIA 

AC .... N.SfRAÇlo 

ACJi4IN.STAAÇlo GEAAL 

02 007.0021.4900 
COORDEII .. çlo E MI. ... n"'1o c:EAAL 

ASSECUAAA A' COIIDI~S _USUAl". PAA_ .. 
-.MJ11"'1o I o 'UfilCI ....... 'no DOS SEllVIGDS DO DAGIo. 
WJL lADAS A' "'~ES DI. PaSSO.l. .DlI.I.TR"~ • 
..mEAtuuCIo. ASUSSOA .... no IUPl:AICIR. 
OOOJIIIEJluçlo. ,.. ... TII IMMI 10. Pl."aJaNE",o. aA~.'O I 
COtITAOLI. USUflTOS .AJAIOleoS. CCJIiIIJIIIIC",ao SOC."l. 
I NFOAMall CA. TA.~POATI. Al"PAAOS. Rr 
,0000000S E Ao& .. , .. ,6IS OI 'MOvE .s. TEuCOfiIUfIlca,GES. 
ElC. 

02.007.0021.4900.0001 • 
MAMJnN,lo 005 SEAVIPlS DE ACJIoIIIN.STRA,lo GERAL go 

100 

-
TOTAL FISCAL 

. • 

TOTAL PESSOAl. E JUROS E EIIC. OUTIIAS OESP. 11MST11IEIIIOS 
EIIC. saclAIS DA DIVIDA CORRPITIS 

"!LOOO 

0.000 

0.000 

0.000 

0.000 
8.000 
8.000 

0.000 

AS 1.00 

CREDITO SUP\.EllENTAR 

AE~SOS m TOGAS AS ,aNTES E TRANSFOEMe I AS 

III'IERSIIEs _IZAÇlo OUTIIAS DESP. 
FIIWCEIIIAS DA DIVIDA DE CAPITAl. 

0.000 

0.000 

0.000 

0.000 

0.000 
0.000 
8.000 

0.000 

o 
~. 
S' 
ã 
~ 

~ 

52 

~ 
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lAOOO - JUSTIÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI 
ANUO II 

"ROBRAMA Da TRABALHO (CANCaLAMaNTp.t . 

ESPtCIFlcaç10 E 111 -s a Iml Ta T A L 
F D 

PESSIIAl E I.UIOS E INC. IIIUTRAS DESP. 
INC. SOC'A'S DA DIVIDA CIIRIIENTiS 

.. 1,00 
CABlITD SlA.ElEllToUI 

REa..atOS DI: TODAS AS FONTES a tRA"SFIlRENCIAS 

IIIYESTUENTIIS I IIIYERSiIES 
FIIWICEIRAS 

AIOITIZAÇio IIIUTRAS DESP. 
DA DIVIDA Dl CAPITAl. 

---------------1 1-1-1---'-----------1---,---1---1------
IllUC.AcJo I QA runa 

IQJCAcao DA crUAMP. DE o ... 6 .INOS 

roucAçJo PfIf °IfSCDI.AR 

oe o ••. 0190.4500 
ASS'STINCIA PAI-ESCOLAA 

PROPOACIOfIIAA c:c.a1~S DE ATE,.,IMEMTO •• Tl:GlAAL 
AOS DI"_IItH. DOS saAVIDDAES "'UCD:a , ...... . 
NA I'AIIA ."".IA • o " ..... I. AOS •• CO'C ........ . 
QJ.IO OEKIt'VOI.V ..... "'D CORRESNMIrA A ......... L 
RlUH"" ,. FAUA IfllAlA ESTAIII'lEC'oa. 

oe .041 .01.0. 4'500.000. 
ASSls.aIlCIA "'" -ISCOlAR 

SAIa E SA."'C"O 

.-
Asa'STINe'. ,.OICA • "_UAAI. 

".0711." •. 100. 
AUIS11U1Cla .. OIU a: CXXHITOLOGICA .. SERYJIDilES 

UH __ .. SAUDI. 'ISICA ... _tAL aos SERYJeDiIE • 
fIUIlLlCOS CiviS I. •• tlT.... ...ATlVOS • 
"UI_laTU.... COMI) I:. SEUS OEH ... ,.... UI 
gaA'" CGM'I. ... ,. E A ""_"'E.CIo • HOSPITAl. 

~JIIIOPIIIOS. 

".078.0U8.1OO •• OOOS .'''.'IIC'. IICDIU • QCWlfITOLOGICA A SERVIDORES 

""',TIIIC.A • "'''IDEIICI& 

..... CIo AO '."UM'" 
6asI5U"(lA SOClAL GII".L 

••. 0' •. 040 .... 
PSIIstaClO c. _ ... c,es AO srRVIDDA JIUH..CD 

PAONQCI", MS ......... ...-&.JCOS 
CI"" I .. u,u ..... O. AECE8I".TO.aos ... 'LlOS 
RI .... ..,.. .tO VAU TAAIISPOAft • 
ALI ... .,.,aolJtl".,I'cJo; ALE. m: OUTROS __ ',CIOS 
IOCIUS II1_LIC.DOS· P LIGla.CIo IMOPAIA • 
• SlRW,ac. .""CIADD 1"55OA' • 40 

' •. O,..o.t".4OH.~ 
a.casslo DI: "ALI ·tAAfISPOAft 

• ...", ... ""CIAOD I"SSOA' • 40 

, I 901 1001 

• I 001 1001 

.... 100 

8.000 

8.000 

a.ooo 

a.ooo 

e.ooo 
a._ e._ 
9.000 

9.000 

9.000 

9._ 

9.000 
•. 000 
•• 000 

'.000 .. -.. -..-
.. -a._ .. -

e.ooo 

8.000 

e.ooo 

e.ooo 

a._ 
a.ooo 
a._ 

9._ 

9.000 

9._ 

9.000 

0._ 
•. 000 
9.000 .. -.. -.. -
'.000 

.. -a._ .. -
______________ 1_'-1 II----I---~I---I---I---'---I---'---_M. 

PISCA&. __ '1IAm 10._ ..... 
•• 000 

• ãs ......,.OMII:. DaS _TÚ ..... si.n ... sUA POS.~ ãTÜiL 

10._ .. ... 
•• 000 

~ 
~ 

~ 
~ 

If' 
~ 
5' 
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8 
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14000 - JUSTIÇÃ'ELEITORAL 
14119 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 RIO DE JANEIRO 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAM&NTO) 

E 11 
ESPECIFICAçIo S D FTE 

F D' 

-
~.el&Al'" 

Aflii'IH.STRaçJo 

ADN.fI.sTAAçlo CERAL 

02.007.002' .• goo 
COOADE" .. ,1o E MlMJlE.CIo GERAL 

ASSEGURAR AS COtIDI~S _caSUAl.. PaRA " 
"",.,JEllçlO f O 'UtlCIOtt .... tTO aos SEAVICDS DO GRGIo. 
VOLTaoas AS "~S DI P1S8OAL. ADIIII'N.STRAsIo. 
IGO[AlItu ... "Io. .SSE'SOA"''''O ...... 011. 
CI)O..MNU,IO. PUAI ... ,O. PLa .. .MM!"'O. OII,_.no E 
COIt'ROU •• SSUflfOS ...... DICOS. CQIIo&"lIIaç.1o SOCIAL. 
UfFQAtIU,TICA. 'A."SPC»TI", RlPAAOS, AI 
'QAMlS I AOAPtA,lIES DE IMOVE IS. 'EUCOlClfllICA~ES. 
ETC. 

02 007.0021 .• 900.000' • MlNUTENClo OOS SE:RVlçoS DE AOCIN'SlRAC'1o GERAL 90 , 000 

-. ' 
TorAl , ISCAL 

• ....ia:. 

I • 

TO T A L PESSOAL E JUROS E ENC. camus DESP. 11IVEST11IEIITOS 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA COAIIEN1ES 

120.000 
, 

120.000 

.20.000 

120.000 

; 

, . 

, , 
120.000 
110.000 
110.000 

., 
'20.000 

A' 0.00 

CREDITO SUPlEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS ',,"TES E TR."SFEAENCIA' 

IIIVERSGEs ' ~IZAcIo camus DESP. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITal 

120.000 

120.000 

'20',000 

120.000 

I 

. 
: 

120.000 
120.000 
120.000 

120.000 

i 
~ a 
fr 

~ 

i 
8 

Idtll 

~ 
I 

~ , 
;o 
ilr 
\O 

~ 
IN· 

~ 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14125 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE AI 1.00 

ANEXO 11 DllDno SlA.ElPfAII 

.PROGRAMA 0& TRABALHO (CANCELAMENTO) Rlaasos DR TDOaS .S FOfiITES • TAAJlVEREIICIA. 

l 11 
ESPECIFICAÇIo S O FTt TOTAL PESSOAL l .MIDS E BC. CU1IIIS DESI'. 11IVEST1~ IIIVEIISIIEs AGlTIZAÇIo CU1IIIS DESI'. 

f D BC. SOCIAIS DA DIVIDA CIRIEIIRI FI_IRAS DA D"IDA DE CAPITAL 

-
10000cJo • an. TlMA .. - .. -

IDIC"Cao DA OI ., ... ,. DE o ,. 6 AfIO. ..- 1.-

IIIJCACIo PAI-ISCOLAR .. - 1.-

0..0.'.0' •. 4_ .. - 1.-
••• lstEJlCIA PRI-ftc:ol.AR 

PAOPCIACIOIIAR CDMt' •• .. AUNO .... 1O t""_AL 
aos DE" .. _H. IIDS saRV'DCJAaS .... Llcas ....... , •• 
U 'AliA UMI" aR O ... ,... I .... • Icue.", •. 
CU..., DI"ROl. V ...... TO CIlAIII_ • .- .... .. 
"'UT,,,, " 'A"A 'TARIA IST,..LIClDA. ~ 

~ C41.CI=.4!SCC.COGI , .. - .. - O ASSII1'EIIIICI. PAI'-ISCOLM 90 .. - .. -
'00 .. - .. -

ASSISTItfc: •• I PRIVIDEIICIA IlOO 000 

NOTICio AO TAAB.lLHAtat 000 IlOO 

ASSIStlllC •• SOCIAL "A" ociO 000 

te .07 •. 0 •••. 400 IlOO 000 

8 

I 
PAaSTACIo OI DE_F.CIOS AO saAVIOOA ......... CD 

PAOPaRClotIM .... s.AVIIXIIftS ........... 
CI"I. • .'LIT""., o RlCleIME_tO - IUJIILIOS 
AlnRElln, ao VALI 

TA ....... '. • .L ..... raCIo/AE ... CIo. AUM OI GUIA0, ._"CIOS 
SOC'A'S 1.'AMue IGOS DI L.GISL.~ """" •• 
- .IAVIDDA e.""IC,A" 'PESSOA' ••• ~ 

ta .0., •. 0 •• 6 .• oae ,0003 , - -COfICEsslo DE "AU-' •• iJIIISPG:l'. 90 - -Uh,DOA M_"CIAOO 'PESSOA' • 1& '00 - -- - -
TOTAL 'ISCAL I 2."00 2 ... 00 

. AS caMIITIDMJES DAS "TAS AEPRESlJlTUI SUA POSI, ...... L 

~ 

f 
(;' 
;' 
loC 

!:j 
~ - i 



·:·t~~':;ij4it~~ 1.:;:~ /:':':' •. / ,/ / r}t~, r ·i' ./-:. 

. 1100D - JUSTlCA DO TRASALHO 
1.101 - TlI .... L.SUPERIOR DO TRABALHO. 
..... 11 

"_AMA O. TRABALHO· (CANCIILAMUMTO) 

..... C.M •• 

.... I.,.TAA~ 
AGIII,."fai"c&o GEAAL 

OI' 00" .DOa .... MO 

ESPECIFICAçJo 

COQItOau.,1o I ""UIIiI,IO GERAL 

aSSlGUld A' CI)fItOJ,e.S IlECESS.utIAS PaRA A 
..... nlllÇJo I O FtnIC.O,IUlJIICMTO DOS Uh.CO' 00 ORG.Io. 
WOL Taca. as Aç&:. OI PESSOAL, ADI'$ .... STR.çJo • 
...,....,U~. a5SEsSCA.uENTD SUPERIOR. 
~IIiITA,Io. ,..TAlfIC)'IIO. PL.NE~"TO. ORÇAMENTO I 
a.tADL.I. ASSUftTOS .lJAIDICOS. CCl:'!JNICA,ão SOCIAL. 
1_~TtCA, tRA,.SPOATI, REPAROS. AI 
''''S 11 AOU'T.tcOlls O! !fC)VEJS. TELICCM.mlcaç6ES. 
'TC. 

02.00" . 001' ... 900.000. ......,,,,,,10 DOS SEAVIÇOS DE ACMINlsfRa,1o GERaL 

EICIICA~ Da CAIAN'" DE o A 15 alilOs 

nucaCIo PAI-ESCOLAR 

02.0'" .O''' •• eoo 
A'SIStElIIC'A PRE·ISCOUA 

~CIOtI .. CDNOlçfiES DE "TEMO'MElllTO INTEGRAL. 
AO' OIPllIIOEN"S DOS SEAVIOOAES PU9L'CO' 'IDl.AAIS. 
lIA 'A .... "ARIA DE o A 15 ANOS t!: AOS .acapcrOfilalS, 
CU"" DlSENVOUUCNTO COAAISPONOA A .OADI. .NTAL 
"L." •• A 'AliA ETARtA EsrdELICIO. 
• CRIA"ÇA AJIIrOIOA ICRI.,.,A' • !592 

OI o ••. 01"'.4500.0001 
ASSlStlfIC,A PIfE ·ESCOl.",A 

• CRUN'A AtlfrIOlOA ,CRIANÇ.) • 892 

NOUC:Jo AO TAaaAlHAOQA 

.SSIS'UtCla SOCIAL GERAL 

02 0"7 •. O •••. 408'1 
"ISU,1o OI 8EflCEFfCIOS AO SEA"fOOA PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SE.AV.OOfJES PUlllLlCOS 
CIVIS E "IUURES. o RECEDIII4EIIiITO OOS ...,ULIOS 
AUEREM'" AO VAlE TRaN"SPCATE • 
All-':Nuçlo/AIFI.çlo, ALEM DE OUTROS .H.'ICIOS 
SOCIAIS ESU8t:LECIODS EM lEGISLAçJO ~IA. 
• Sl"Avl00A BrlllffC 1A00 I "ESSOA' • '.882 

02 .OH.O.'.: 408'1.0006 
aualll0 RE'EIÇIO/ALIICiII'A,1o 
KAVlOOA .EJlE' ICIAOO (PESSOAl· I.ae2 

TOTaL FISCAL 

E 111 S O IFTE 
F D 

001 1001 

901 1001 

!lO 100 

TO T A L 

f .2.1.861 

afl.I!MU 

alt.N' 

811.661 

811.681 
.".1581 
0'1.1561 

.30.000 

130.000 

130.000 

130.000 
1:)0.000 
130.000 

300.000 

:>00 .000 

300.000 

300.000 
_.000 _.000 

'.24t.IWU 

" I 

PESSOAL t I JUROS E ENC. I 0U1RAS DESP. 
EJc. SOCIAIS DA DIVIDA CGRRtHTtS 

&83.000 

.52.000 

45).000 

.53.000 

48.).0001 
.. Dl.OCO 
403.000 

'30.000 

130.000 

130.000 

130.000 
130.000 
I~.OOO 

300.000 

_.000 

300.000 

300.000 _.000 
_.000 

as3.ooo 

AS GiJ,.uTlDÃCES DAS MaTAS REPREseNTAM sua POSIÇlO ATUAL 

IIIVEST IIEIITOS 

330.790 

::130.790 

330. "790 

230. "790 

230. 7901 :330.790 
:rJ:JO.790 

2~.790 

" '" ~ ~ . ~.'" .. .. . -... :;.' ". 
.. ...... " ;I- ~ <lo , ..... ~.. ,1.-1. 

... '.00 
CRmITO SUPLEIENTM 

_CURSOS GE TOOAS AS 'ONTES 11 rAa ... rRlffClAS 

IIIVEIISGts 
FI_IRAS 

I';" 

27.&7' 

27.'7' 
27 .. 871 

27.871 

27.8"7' 
2".G7! 
27.8'" 

27.87' 

_IUçJo I 0U1RAS DESP. 
DA DIVIDA Dl CAPITAL 

~. /"' ., ... ' ,,\ ~ ',' '~. " ,-

~ 
~ -N 

I • 
[ 

1\0 

~ 
õ 
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I 
~ 

I 
fi" -:g 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15105 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4A. REGllO 
ANEXO 11 

PROQRAMA OE TRABALHO (CANCBLAMBNTO) 

E 11 
ESPtCIFICAÇ10 S o FTE 

F o 
-

.AIO, e 1"-' A 

AQMI •• STAAÇJo 

ADMllflSTRAÇlo GEAAL 

02.007.0021,.900 
COOAO!NAÇlo E MIIoNUlENçlo CERAl 

ASSEGUlAA .s COSIIOlçGl:s MCESSAAIA. PIlAA A 
*MJTENÇIO E o f'UflCIOfiIMlEIfTO DOS SEAVIQDS DO 0AGIa. 
VOL UOAS AS .,00s OI PEssoal., AChUUSTRAçJo. 
fC)()EAIU ,...,10. ASSESSORAMENTO SUPaIOR. 
DOCUMEIf,...çlo. PATA1IiClNIO. PL .. ..IItfIIElno. OAÇAllEIfTO r 
COfrtTROU. ASSUtlTOS .AJAIDICOS, COMJIIflCAÇlo SOCIU. 
''-omu.TJCA. mA"SPOAJI'. REPAROS, AI 
,000000, , "DAP"",ftES DE IMOYEIS. TELECOM.IN ICAç6ES. 
,Te. 

02.001.0021.4900.0002 F 
CAPACI uÇao DE RECURSOS HUMlNDS 00 

.00 

--
TOlAL , ISCAL 

15000 - JUSTIÇA 00 TRABALHO 
15107 - TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 6A. REGI10 
ANEXO 11 

PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

. ESPtCIFlcAÇlo 

.AJOICIAII.A 

PROTlçlO ao 'AASAlHAIXIA 

aSS"TEMe'A SOCIAL GERAL 

Dl 01.:0 ..... foee . 
HI.,..,1o DE HIIE'ICJOS AO Ib'llODA P\.eUCID 

NOPaIICIOfI_ aos IlJtYIc..S IYI\.ICO' 
c • ..,'" .. _'LITAAES. o AEClWI".TO em. MlalLlH 
.PIAE.'IS '>- .o V&l.. tRAJdIlOaTa • 
AUIC.u,Io/Rf'n,lo. au .. DI OUtROS ._'ICIOS 
8OCIA'S •• tanueIDOS ." I.IGISLAcJa ......... 

02 .0' •. o ••. "089.0003 
cocasslo .. VAli:' fAüSPOAtS. 

E 111 S O IFTE 
F D 

.... 
.QO 

TO T A L 

32.000 

32.000 

32.000 

32.000 

32.000 
'2.000 
32.000 

32.000 

, O , A L 

a).OOO 

6:1.000 

".000 

".000 

.... -.... -.... -

PESSOAL E JUROS E EIC. 0IJ1RAS DESP. 
OC. SOCIAIS DA DIVIDA COIRfNTES 

32.000 

32.000 

32.000 

32.000 -

32.000 
:12.000 
32.000 

32.000 

PtSSD4L E I JUROS E E1C. I 0lITRAS DESP. 
OC. SOCIAIS DA DIVIDA CDRIIEIITES 

63.000 

63.000 

".000 

83.000 

.... -....­.... 000 

INVESTlMEHTDS 

IIMSTII!DITOS 

AS 1.00 

mEDITO SUPLDEKTAR 

AEaJASOS DE lOOAS AS ,o"nS E TQ""SFE~ENC'AS 

I~S AIIORTIZAtlo OUTRAS DESP. 
F IHAHa IRAS DA DIVIDA DE CAPITAL J 

A9 1,00 

CREDITO SUPLEMDITAR 

RECURSOS DE TOCAS AS FONTES E TAANSI' ERENe IAS 

I!MRSOES 
FIIWCEIRAS 

AISlRTllAÇlo 
DA DIVIDA 

CUTRAS CESP. 
DE CAPITAL 

--·-·-·-1-----------------1------'---
to,&I. Pise"," .... - ".000 
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ISOOO - JUSTiÇA DO TRABALHO 
lS111 - TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA IDA. REGI lo 

.t 

CIIEOITO Sll'l.EllEHTAR 

.. 00 

_11111 

PROGRAMA OS TRABALHO (CANCRLAM.NTO) 

.AIOICIARIA 

ADII'.'SfAA'1o 

ESPECIFICAÇIo 

AGM ••• s""Açlo GERaL 

02.007 0021 .• _ 
CODAOI.AcIo • ....'11eÇIo GEAAL 

ASSlGUAAR AS co.,.c&:s _ca .... IAS PARA .. 
"""I"NÇIo t: o ,""':IOIIMC.'O IIDS ..... CIH ID GIIGIa. 
YOLUo.s AS A~S _ "S.AL. .... •••• 1IIAcIa • 
....... II.~. ..SE5SOR_.'0 ...... 011. 
CIO(:UIE.".çlo. PUAua.uo. Pl ........... 'O. _C ...... ,o I 
CON'''OU. As_ros .AJAIOICOS. c:aMMICA~ SOC'AL. 
,.,aa-,ttCA. ' ..... SPOA'E. "PAAOS. ,RI 
'~S I AOAPtac61s _ IIIDVIIS. ttL'~.CAç8I: •• 

• 'C. 
a 'MDVI"l AE'~ "*IDAOII • ti 
• SIS'._ DE ....... M)DI"'UAID • .bP\.IAID ",.-Ioam. . . ",. " . ~ 

02.007.002' .• 900,0001 
C.PACUAcJo DE RECURSOS ...... ..os 

02 .007.002' •• 900 .000. 
.~S DE l_c:/IAtII&'ICA_ 

• .1.' .... DE 'INFORM, IIIHIEANIlAOD • "'UADD '''''DMIE •• • 
PAOfI~ AO TAMlUMADOA' 

ASS,.TEIICIA SOCIAL GERAL 

01.078.0 ....... ....... G!O DE _., ICIO. ao SEAVIDDA JUlUCO 

"""':IOIIM AOS .... DDIIIS "*".aJS 
CIVIS • M'LIlMES. O AEa.t •• 'O DOS "'UJOS 

:~:.a:~!::OIAl'I:'O .• L::,L:, au'::-s"':.':.r"IC.;: 
IOCIA" '.'MlLlCIDOS De LIDI .... çao ........ 
• HIWIODA ._'ICIADD lPESSOA ..... "7 

01.07a.Oaas . .a89.0D08 
MnlllO .. 'IICIo/.LI .... '.'1o 

• KA'V'CIDR .... FrCIADO IN_soa •••.•• 7 

"101M. . FlacaL 

• O Iml . T O T • L E 111 
F D 

90 

!lO 

!lO 

.00 

.00 

.00 

~".2'0 

110.000 

120.000 

120.000 

100.000 
100.000 
'00.000 

120.000 
110.000 
110.000 

" •• 110 

tl4,110 

., •. 110 

114 •• 10 
' ••.•• 0 
114.110 

PESSOAL E I MIOS E OC. I 0U1RAS OESP. 
OC. SllCIAIS DA DIVIDA CIIRREIITtS 

344.1t0 

120.000 

120.000 

120.000 

100.000 
100.000 
100.000 

120.000 
120.000 
'10.000 

114.11'0 

I ••. ltO 

"4.a.O 

114 •• 10 
1.4.2.0 
11 •. 2'0 

11MJT11EII11IS 

Rla..RSDS • TOD&S AS 'OIITaS I "AIISIERENCIAS 

IIMIISIIEs 
FINANCEIRAS 

AIOITIZJÇJo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
Dl CAPITAL 

I AS .... ,.DIIII:.1 ....... RlPAt:J.'AN SUA POs.ck ATUaL 1 _____ '-____ _ 
:1 .... 1.0 ,. •.•• 0 

• f I •• lo 11 • ':lo ·11 " '.... ~, • ., '" ~< ... .;.' 

!j 
I.-> • ~ . 
." 

i 
Dl 
\O 

i 
8 
til 

~ 

8 
til 
O 

~ 
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g. 

~ ...., 



15000 - JUSTiÇA DO TRABALHO 
15113 - TRIBUNAL REGIDNAL DO TRABALHO DA 12A. REGIlO 
_lUIll 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

.AJO_C.AA,A 

........ STAA'lo 

.• MU'I'TAACIO GERal 

02.007.002' .4900 

ESPtCIFICAçJo 

COOADENACIO E ...... rE.Clo GEAAL 

E 111 S O Im 
F O 

ASSECLAAA. AS COtIDI~S __ aSURIAS .PARA ~ A. 
MalillUlEleÇlo E O FUIIC rOAaflERTO DOII SlAVICOS DO DAGIo. 
VOL TADAS as açGI:s DE NUOAL. ACIIII.ISTRA~. 
JGOEA"IZ",Io. .SSEsSCMiI""'D ....... 
ClDQAlllENUÇIo. PUA UCNII JO. PL ... JitME,"o. _ÇAllEllro I 
COfrt'AOt.E:. ASSUllfOS ..... OICOS. ec» ...... CAcJo $DCIU • 
..... OAMATlCA. tAANSPOAtI. REPAROS, RE 

• :~S •• ~PU~S:DE" I~~IS., ~.I~E~'~.~S. 

O,.OO,.OÔ'I":=E:O~ DOS SEAVI~S DE ~1~·I·Silt.~ GEAAL --aSSIS'''JlCIA "'OICA.I ... .,AR.A. 

02 .Oft .O.tU .10041 
••••• flllel_ ... OICA E oc»IITOLOGlca .. SEAV ....... 

AIUGIJA_ ......... SICA • ~.L aos -.tlc.s • 
.. .. UCO. CiviS • ..IL"..... ........ • ... ' •• IOIIIS'....... COle) .. aus ... _.... _ 
eM.fl. ~_., ..... ~ DI: .... nA •• 
NOPAIOS. 

OI.071l".oe".200'.OOOS 
.S ••• fllle ....... OICA E ODONTOLOGICA .. ...." ...... 

""AL 

S 

,.SCAL 
...... 0&1:. 

001 ; I 
'0.0 

"" ~ ,oó 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15114 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13A. REGllO 
ANUO 1I 

PROGRAMA 0& TRABALHO (CANCELAMeNTO) 

eIJO'C,.,A 
...... '.,STRAçao I ) 

AOIIII'."'A"C'Io Gl:AAL 

ÚPECIFICAçJo 
,. 

oa 007.002' .• 900· cJ' -r. , ".: 

CDOAOEflAçIo I .. IiIUTE .. '1o GEAAL 

ASSECidt.... ..s c:tIIIO'PIIs _arSSMI... P" A __ rE'IICIO I o 'UKIOIUIIE.,O ao. ""'COS _ 11liii0. 
WOL fADAS as ...... .. SIO&"~. .... ...... cIa. 
__ IIACIo. asses __ 1rTO ...... . 

DDQ.aiIE.T"CIa. ~"TRUD.'O. "' ......... '0. ~.TO • 
ClDtlTAOLI •• ,_TOS .... uore:os. CDIJIIIIUçla me.A&.. 
,_0AMI.1IC... fR".UCIAfI. AI • ..,.. AE 
..... , I AOAPfAçflES DE •• .,.IS. TlLlc:DIUflC:A~' • 
• TC. 
• UC'VEL M'''''' ...... OA., • , 

02.007 .0021 .• 900.0003 
AIPAIIOS. "'DAMA' .. AOAPTACCIE' DI! .. .,ve •• 

... .,VEL "'~ IUIiIIIOMJI:J •• 

f I~ • O Im 
'F, o 

.... 
'00 

TOTAl. 'ISCAL 

TO T A L 

"77.000 

127.000 

127.000 

'27 ~OOO,·~ 

'''.000 
'''.000 
'''.000 

HO._ 
:1110._ 

~"'.'ooo 

_.­_.­_.-
"".000 '..,.000 380.-

TOTAL 

'20.000 

'30.000 

'30.000 

' •. 000 

'30.000 
'20.000 
_20.000 

130.000 

POSOAL E 
PC. SOCIAIS 

JUROS E OC. 
DA DIVIDA 

I'QSOAL E I'JUROS E PC. 
PC. SOCIAIS . DA OlVIDA 

I 

OUTRAS DESP. 
CIIIIIBITIS 

"60.000 

110.000 

'10.000 

110.000 

"0.000 
110.000 
110.000 

:1110._ 

:1110._ 

:Il10._ 

380.­_.­_.-
"110.000 
110.000 
310.000 

OUTRAS DESP. 
COIIIIBmS 

AS quqifliim:. -DAS .. iA' .. PItEM.' .... sua POSleJo AlUAL 

IHYESTIIIENnIS 

IHYESTIIIENnIS 

'30'_1 
130.000 

'30.000 

'20.000 

130.000 
1:10.000 
':10.000 

uo.OOO 

A' 1.00 

OIBIITO SUPlEIENTAII 

REQ.ASOS DE TODAS AS FOWTES E TI:taNSFIE'AENCIA' 

INYEIISGEs 
FIIIAIIClIRAS 

'7.000 

17.000 

17 •. 000 

17.000 

17.000 
17.000 
17.000 

'''.000 "'.000 

AGlTIZAÇIo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

AS '.00 
aullO Sll'l.ElENTAII 

aa.sos .. 1OGA' .. s 'OII'IS I tRAffSFE~"CIA' 

IIIYEIISIIEs 
fllUlCElRAS 

l-

AGlTIZAÇIo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
~ DE CAl'ITAI. 

I;'· 

~ 
3 cr-a 
fr -
~ 

52 

~ 
8 

l~ 
~ 

;l 
~ 
'l' 
ct' 
~ . 
IC 

!j 
w -UI 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
11111 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14A. REGI10 
AlDO 11 

'PROQRAMA os TRABALHO (CANCSLAMENTO)-

.AIOJC ... IA 

A~I"ISTA.ÇJO 

ePa:IFICACID 

.OM .... S IA_Cio GEA ... 

01.007.00'1 .• 900 
COORDf:.Açlo E fiIA .... Tl"çao GERAL 

ASSEGUAAA AS COtIOlc8Es .. aSSARIAS PARA A 

E 111 S D Im 
F o 

.... ..,u.'lo E o FutlCIOtIUE.TO aos SEAVJCDS ao c.GIo. 
VOLTAQAS AS Aç&ES DI PESSOAL. AafleJ.,s.A;Io... 
MOOERfilIU,Jo. ASSESSORAIiE"TO SUPERIOR. 
DOCUIC" .... çlo. PATA .. ..,t .. O. PLAJlEEJAIIE"tO. DAc-E"TO E 
COII'mOU. ASSUI"" .... UOICOS. COMJIIICAçID SOCIAL; 
.tlFOQMATICA. TAA .. ~tE. REPAROS. AI 
,DAMAS I AOAPtAç8!:S DE .. ..,v·EIS. flLECCNlUUcaçOES. 
ETC. '". I 

• SEAVIDOA TRE •• ADD IPISSOA' •• se 

I' 
I 

I • ,...,VEL AEfOAMADO ·IUNIDADE' ••• 
• SISTE_ ta I.~ .... ~.!~~ I .,.LI.CO ''''''DADR) ••• ~ 

02.007.0021 .• 900.000' ~ , ... 
..... TE.çao DOS SERViçoS DE A~I.ISTAAc:Io CEAAL 

- -'.. 'I • ~ 

02.007.0021 ~.900.000Z '" .'I!: ~ J 

CAPAC I taçJo DE AE~S ....... IIOS 

02.007.002' .• 900.0002 .~ 
AlPAROS. REFORMAS E AOAPTAçOES .. IMWliIS 

• .M)YEL COIISEIWADO IUIIIOAOIi» • I~ 
• .loGvEL REFORMIlOO lu,nOADE I • a 

02.007.0021.4900.0004 
_,tlES DE .NFOAMATICA 

• SISTE_ DE ._QAM. IIIOOEA"'UDO E AllPLIADO I ... IDADE. 

TOT ... 

00

1

'00 

t 190 ,~ 
~ 1901 I 

,001 

li t .. .... , 
~ 100 _., .~ 

FISCAL 

TDTAL' 

..... 807 

.... 807 

''''.807 

.,...807 

2.U~ 
2 .• 22 
:I .• » 

.o .• " 

, 

PESSDAL E I JUROS E BIC. I WTRAS DEIP. 
BIC. sa:IAIS DA DIVIDA· aJIIRBIrES . 

uso •• , • 

'IO.VU 

.ao,vu 

.80 •• 74 

.tO."4 
".~4 

11IVEST11ENTIIS 

CO •• 74 
40.974 40 • ..,41 I 

80.000 80.000 
80.000 80.000 
80.000 , 80.000 

'. I!' "; 

40.000 ·i 40.000 
40.000 i:. 40.000 

40.000 , :' 40',000 

t 

'64.807' ;80.97.1 

.'-5 QUUlTloac:ES'c:iiS iiiiTia AEPREsã.' .... SUA POs.,IO ATUAL . , , 

AS '.00 
OISIIlO $lJPLEJENTM 

RECURSOS DI: TODAS AS FONTES E nrAJlVERENC I AS 

INVERSIIES '. 
FINoIIICEIRAS 

•• 

2.e~:I 

~.en 

2".e~:J 

2.e33 

2 .• 22 
2.02:1 
:1.8" 

:I .• ,:J 

..-rl~ I WTRAS DESI'. 
DA DIVIDA • - DE CAPIlAL • 

~ -0\ 

~ 

'" 
\C 

o 
>­
::2 
O· 

8'; 
CIJ~ 
m 
z~ 

> 
8. 
~. 
o. m 
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~ g. 
a 
g. 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15111 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ISA. REGIIO 
_11011 

PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMaNTO, 

..uD'CIAAIA 

........ tR.çlo 

AMIMI.TRAÇAo GER." 

02.007 ,001 I .4_ 

E$P(CIFICAÇJo 

COC'DI .... ~ I ..... nJlÇlo GERAL 

"UI"'. .a ca""GGEa _c:aSUltI... PAlIA A 
MAMln"CIo • o AJM:UW ... ro aos SIII'W'COS ... ..alo. 
VOLTADAS AS a_a. ""~L.· .... , .... 1IUo~. 
..... II.~. ASSEU. __ '" ........ . 
DDCI.M:.1'ACIo. P'."UMDIIIO. "-........... TO. ~.'D E 
COIttROLI. ASSIM'" .... IOICOS. ClDNJlncac:lo SOCIAL. 
,WQAIM,TlCA. • "' •• SPGIITt. ."MOS. Re" .GAfiM. I Ao.u.çks m IMOveIS. TILlco .... n .. caCOE •• 
IEtc. . . 

. 

- SISJEMA DE '.dAM. MJOEAtIIUAOO E ...... LI.DO 'u'''D&~1 • I 

02.00" .002 •. "900.000' 
,...""n,.çlo DOS SEAVI~S DE .OC •• ,.TAAÇIo GERAL 

02.007.002' .• eoo.0003 
REPAIitOS, "" ..... $ E' AOAP1'AGl!ES DE 'MOVE •• 

02.007 .ooal .• 9OO .000<1 

_çaES DE ."' ...... "C. 
• SI.tE_ DI .......... MlOEANIUDO E ....... 1A00 ' ..... 'DAIDEI •• 

'AUDE 

.'SUTENCI& fiCOICA E S •• ltAA.A 

01.07 •. 0."8.100. 
"SSI~lIHCI. _DICA E ooo.nOlOGICA .. MAVIDOAliS 

A'SEGURAR .. SM.IDE .. I.ICA I ".TAl aos R'AVIDOAI • 
~LICOS Clv.S E MILITARa'. IUTIVOS • 
PI.,IO.,.,taS. .... COM) OI SEUS OI"_.nl. .M 
eARUIA COfIif'LE."UA E A .. ..,uw,ao .. HOSPITA'. 
MONJOS. 
o SEAVIOlA 8EJlEFIC~AOO (PESSOAl. 2.":1 

02'.OH.O.28.200 •. ooo5·. ~~ ... .,.;. •. ' • f-"" . 
ASS.,nICIA .DICA I OOONTDlOGICA A .JlV'toIES 
SEAvlOlA a' .. "CIADO IPESSOA •••. "~ 

E 111 S D Im 
F D 

'901 
100 

100 

901 
100 

90 
100 

, TOTAL 
'ISCAl 
Sla.lIOADE 

, : 

tDTAl· 

, .... ~ 
' .... 200 

1 .... 200 

IU.aoo 

.. -.. -.. -
".000 
13.000 
13.000 

8'.000 
8'.000 .'.000 
1'.800 

''':.00 
'''.800 

'IS.'" 
' •. eoo 
' •. 100 

..... 000 

.... 100 
' •. 100 

PISSDAI: E I JURIIS E PIC. IIIUTIWI IIQP. 
PICo IIDCIAIS DA DIYIDA CORRIIfIIS 

'3 •. 800 

"'.000 
1".000 

12.:000 

00._ _.-80._ 
8'.000 
••. 000 
8'.000 

'8.800 

15.800 

'5.100 

I 
'5.800 

'I." I •. aoo 

ue.aoo 
"'.000 ".800 

IIMSTIIEIITOS 

n.ooo 

".000 
'3.000 

'3.000 

.~.OOO . ..... 

.~.OOO 

.... 000 

.3.000 

t 

•• 1.00 

QlEDITO SlA.ElEHTAR 

REa.RSOS aR fOGAS AS FOIIfI. I TAANSFEAEIiIICIAS 

IIIVEIISiIES 
FIIUIIClIIWI 

.. -.. -
".200 .. -

.. -.. -.. -

'i''!'-

.. -.. -

MOITlnçJo 
DA DIVIDA 

lII1RAS DESP. 
DE CAPITal 

"i~ -~üiiiiiiiii'DA. "TAS REPREJ.'AN SUA POs.'!ô,..=-=N= ... =---- ------1 ---.,.--.,-

i g. 
a 
R-

~ 

o ->-
~ 
O 

8 
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~ 
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8 
~ 
tIl 
;:1:1 
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;l 
'I' 
;' 
;j" 
10 

ti 
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15000 
11117. 
AMUO 11 

JUSTIÇA DD TRABALHO 
TRIBUNAL RE610aAL DO TRABALHO DA 18A. RE61lo 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAIIIlNTD) 

ESPfCIFICAÇIo I D Iml 'T O T A L E IM PQSIIAl E , . .UIOS E ENC. , OUTRAS IJESP. 
ENC. suelAIS DA DIYIDA CORREIITD 

'"· ... ·v .... 

. ... 
..uo'C'.'A 

ACJIIII."TRA'1o 

ADIII ••• STRaçao· GERAL 

02.007.002'.4900 . 
COOAOE.a,lo E ..... nN,lo GERal 

ASHCUAAA AI COtIOt,CEs .. asSAAIAI PARA A 
..... flUu.'1o E o fUKIOtfAJIEJIITO DOS SERVICOS DO aaGlo. 
WOl. lAOAI AS AçOI:. DI: "110M.. AOM ..... 1RAcJo. 
IIXJEhIUCIO. A'SESSORAMENTO -....alGA. 
DQCUIiIENUCIo. PAtAUCJ'"O. PL ......... TO. OR~.TO I 
COIfTAO\I •• SSUJflDS .A.lAIDICOS. CQIII.IJIItCA,1o SOCIAL,' 
'''''''flCA. tAA"SPOAfI. MPAAOS. .. 
'ORMAS • A0AP1.çOIs DI: • ...,".,.. TIU(:DIIUIII uç6as. 
E1C. • .. ' 
• SIStE ... DE .NFORM. MJOEANIZADO E_ ~LI~DO 1 .... I_OADlJ 

02.oo7.oo21M!:i::Oa! DOS SlRVlçoS OE ADNi.IS1~A,io GERAL 

02.007.002' .4900.0003. ',.' • .~ '". _ •• ~'-
. - REPAROS •• ·,ORMS E AOAPTAç:GE. QE·-ltGVall' • . . .. ..... . .... . ..-
..... SlEIfCI .. MEDICA E SA'IIITMIA 

02.0711.040.2004 
"""TlIleIA MEDICA' OODIIl0lOGlCA A KRVIDOAI:. 

ASSEOJAAA A SAUDE 'IIICA .... .,. .. L DOS SlRVla:MiIE • 
PUlllICOS CIVI' • MllltaACS. INATIVOS • 
" ••• O'II.tA •• ItEM _.COIG _DE SEUS DENJCal:r'TI', EM 
=:S~lE_.1AA ! ...... MJ!E.ÇIo OI HOSPIt"'S 

• SlRV'DOR BE.FICI"DO 'PEs$OAI • 43. 

02.015.04211.200 •. OODS 
.SSIS1EIICIA .. OIC" E OOONTOlOGICA .. SEAVIODAEI 
"RV'DOA 8E_'ICIA~ I~S~"~1 ••• . • • 

TOTAL 
. • FISCAl 

F D 

• 

00 
.00 

.• 
gol"':'·" 

'00 

00 
.00 

~GUAIOAOE 

.. , 't- : ~. .' -
~. ~." , '., ....... : . 

49.000 

42.400 

43.400 

.2.400 

211._ ... -... -
••. 000 
' •. 000 
' •. 000 

S.eoo 

s.eoo 
' •. iDo 

s.eoo s._ s._ 

4 •. 0001 '! 
.' • .tOO 5.eoo 

a. quMTliiiDEs ~. _TAS REMiUM!AM su" POs.CIO .. ru"L 

n.400 

33.400 

33.4DO 

",400. , 

19.400 
19.400 
tl •• OO 

14.000 
14.000 
14.000 

33.400 
3~ • .tOO 

1IMSTI-nIS 

5.000 

S.OOO 

S.eoo 

S._ 

S.eoo 
S.IOO 
S.eoo 

S.eoo 

5.000 

AS '.00 
OIEDITO SUPlEIIEIITAR 

REOJASDI DE TODAI AI 'ONTEI E l1U,"YERE"C IAI 

IIMIISIIEs 
FIIWCEIRAS 

fil,}-' 

10.000 

10.000 

10:000 

10.000 

10.000 
10.000 
10.000 

10.000 
'0.000 

_IZAÇlD 
DA DIYIDA 

OUTRAS IJESP. 
DE CAPITAL 

IV 
....:J 
W -00 

-l 

If 
i 
i3 
\O 

i 
8 

I 
~ 
~ 

I 
g. 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
.SI1. - TllaURAL REGIORAL DO TRABALHO 'A laA. REGI10 
_110 II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

1 11 
ESPECIFICAÇÃO S O FTl 

F D 
- -

.,l"UCfM •• 

AOIII"I'fII.~ 

AOIII'.tSrA.~ GERAL 

DI 007.0021.'900 
CODAOIuCIo I ""TE.~ GERAL 

.,SlIiUI_ AS c:am1~S .mSSMIU PMA .. 
....,'E~ I O FUMC' ..... 'O IDS ..... C!DS .. GIGIa. 
WOI. 'AlIA' as •• s.. NSSDaL. ADIIt •• s1ltAcIo. 
IIDOEAI"lA~. A'SESSOR".tO ...... 1 •• 
~.'.'Io ........... 10. PI.~ ...... 'O .. ~.IO I: 
COII1JlOLI •• '''''0' '--'Oleos. a....caClO SOCIAL. 
._GMAT.CA. TRaIilSPORN. .PMOS. M. 0. 
, ... I ~T&~S OI !IIID!,,'S. TlLIClI»IalcaçOE •• 

( "C. 
.. SEAV'DOA 11IE.1IAOD IH'SO.I • eoo 

02.007.0021.4000.0001 .' • cuacnACIo .... "",SOS """IIOS 00 
KAVIODR ~IMDO CPaSSO.' • lIDO IDO 

-
'faTAL 'ISCAL 

o 

15000 - JUSTiÇA DO TRA.ALHO 
,.,20 - TRlaURAL REGI ORAL DO TRABALHO DA I.A. REGI10 
~II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANC.LAMENTO) 

...IJD'ClaA,. 

AIJIIIt ••• S' •• çlo 

AQIIII'.,SlaACIo GEAAl 

O, . 007 . 001' .• 900 

ESPECIFICAÇÃO . 

COOROI".CIo E ...... TE.~ GERaL 

ASsra..AA AS COtIOrç4&:s .. aSSAA'AS PARA " 
NMJTElllçJO !E a 'LmClcmA::C:QrC CCS MAV'COS DO CIiIGIo. 
'tOLt.aoas AS .çfJEs _ PESSOAL. ...., ••• ntA~. 
IIDOERNI J.CIo. .SUSSOR ..... 10 &PER, •• 
ooa..IE .. nçao. p"' ... ...,.ro. PlA .. ~Nro. ~.fO I 
COtITAOU. ASsu.TOS ...... orcos. COIIIJtfIUCIo soc ..... 
.... .,.."CA. .. .... SPOAfI. REPAROS. RE 
.~s E ADAPUçOlS DE "C,vE.S. tELEc::oMJfIlcaçOES. 
11C. 

o SI'tE __ DE ,..,GAM. "QERNnAOD E ......... 00 I .... IOU. I •• 

02.001.00.11. _tIDO. 000' 
.... n .. ,Io oos URVICOS DE A,"UIIST".,1o RRAl 

PAORçIo AO TRA8 .... lH ... ~ ~ 

ASSISlEtlCU SOC'A" CERA'" 

o.2.o.7D.o."86."00g 
PREsuclo DE BENEF ICIOS ao SER'ItDOA P\8L'CO 

PAOPOAC IOCUA aos SERYIClJRl:S PI.B1.ICOS 
CI"I!. • "ILlTARES. ° AEa8UIE,nO oos auxlLlOS 
RlIE'RrNTES AO. VALE TRANSPORTã « 
AI :!tiiruTIIGlo/AEFe:."O. AU" DE OUTROs 8I:1tE're'03 
~JaIS ESTABELECIDOS EM UGISL"~ PACJ'1:tu. 
.. SEAVIOOQ SE.FICtADO (PESSOA' ... 80 

0.2.018 .0"1!1I!.aOI!lQ.0D05 
AUIIILlO REFEICIO/AlI ...... UCJo 

.. SEAtJlOOA eU!E' ICl4DO (PESSOA •• '50 

TOTA" F ISCA .. 

E 111 S O IFTl 
F D 

90 
IDO 

90 
100 

TOTAL f'lSSOAI. E JIIIOS E EIIC. OIITIIAS Dar IIMSTIIBIIIIS 
EIIC. saclAIS DA DIVIDA CIIAREIITES 

.. 
I 

00._ 00._ 
00._ 00._ 

.... - .... -.... - 00._ 

.. 
I 

. 

00._ 00._ 
00._ .... -.... - .... -
.... - 00._ 

AS ..... "DAGES DA_ .. ,a. REPRESE .. ' .... SUA POSIC o ANAL 

TOTAL 

• •• 7tl 

6.11' 

•• 711 

•. '11 

6.711 
•. '11 
15.'" 

80..000 

80..000 

00._ 
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PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião 
Ordinária, em 04 de dezembro de 1997, APROVOU,por unanimidade, o Relatório 
do Deputado FLÁVIO PALMIER DA VEIGA, favorável ao Projeto de lei nO 
56/97 -CN nos termos do Substitutivo apresentado. Ao Projeto foram apresentadas 
06 (seis) emendas, das quais foi-inaqmitida 01 (uma) e rejeitadas 05 (cinco). 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo 
Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
Adauto Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Arlindo Chinaglia, Armando 
Abílio, Arnon Bezerra, Augusto Nardes, B. Sá, Barbosa Neto, Basílio Villani, 
Benedito de Lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, 
Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson Olavo Pires, Etevalda Grassi de 
. Menezes, Euler Ribeiro, Eurípedes Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, 
Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni 
Queiroz, Hélio Rosas, Israel Pinheiro, João Coser, João Leão, José Rocha, Júlio 
César, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, 
Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo' Gouvêa, Paulo Lima, Paulo 
Rocha, Pedro Canedo, Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra, Roberto 
Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Rommel Feijó, Sandro Mabel, Sarney 
Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda; Udson Bandeira e Valdomiro Meger; e 
Senadores Ney Suassuna, Presidente, Jefferson Peres, Segundo Vice-Presidente, . 
Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, 
Eduardo Suplicy, Ernandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, 
José Ignácio Ferreira, Júlio Campos, Lúcio Alcântara, Marluce Pinto, Odacir Soares 
e Romero Jucá. 

Sala de ReuniÕes,' em 04 de dezembro de 1997. 

I, 

. '. 
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PARECER Ng 71, DE 1997-CN Os recursos necessários à abertura do pre-

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de lei n' 60, de 1997-CN, 
que • Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, crédito suplementar até o 
limite de R$753.745.000,OO, para os fins 
que especifican

• 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

Com fundamento no art. 61 da Constituição, 
o Excelentrssimo Sr. Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional, 
por intermédio da Mensagem n9 659, de 1997-
CN (nl! 1.273/97, na origem), Projeto de Lei que 
autoriza o Poder.Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento, crédito suple­
mentar no valor de R$753.745.000,00 (setecen­
tos e cinqüe,nta e três r:nilhões, setecentos e 
quarenta e cinco mil reais). 

Mencionados recursos, a serem alocados à 
Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB, destinam-se a pagamentos de am'orti- . 
zação e encargos de dívidas 
(R$570.000.000,OO), decorrentes de emprésti­
mos contratados para.a execução da política de 
estoques públicos, e a despesas relativas à for­
mação de estoques de produtos básicos 
(R$183.745.000,OO), com o objetivo de garantir o 
abastecimento do mercado interno e regular o 
preço desses produtos, conforme descriminado 
no anexo I do Projeto em análise. 

Segundo a Exposição de Motivos n9 

202lMPO, de 28 de outubro de 1997, do Ministro 
de Estado do Planejamento e Orçamento, a suple­
mentação pretendida justifica-se pelo fato de que 
já se encontram inteiramente comprometidos os 
recursos destinados à formação de estoques de 
produtos básicos, bem assim ao pagamento da 
amortização dos empréstimos contratados para 
garantir as operações de Aquisições do Governo 
Federal - AGF. 

sente crédito, aduz a Ménsagem, serão provenientes 
de excesso de arrecadação de receitas sob adminis­
tração da Conab. 

Ao Projeto de Lei sub examen foram apresen­
tadas três emendas 

11 - Voto do Relator 

Nos termos do art. 165, 111, da Constituição, 
são de iniciativa do Poder Executivo as leis referen­
tes aos orçamentos anuais e, conseqüentemente, 
aos créditos adicionais. 

A esta Comissão Mista. de Planos, 
Orçamentos Públicos e FisCaliz~ção incumbe, 
conforme prescrição ínsita no art: 166, § 19 , in­
ciso I, da Constituição· Federal, examina.r e emitir: 
parecer sobre os projetos de lei relativos a crédi­
tos adicionais. 

A proposição em análise não. apresenta, em 
seu texto, qualquer eiva que a tome incompatível 
com os mandamentos constitucionais pertinentes 
às finanças públicas, especialmente ,os i~cisos V e 
VI do art. 167; com o Plano Plurianual 1996/1999 
- Lei nl! 9.276, de 9 de maio' de 1996; com a 
vigente Lei de Diretrizes Orçamentárias':... Lei ng 

9.293, de 15 de julho de 1996; ou com· disPosições 
regimentais que obstem sua livre tramitação. Ade­
mais, está alicerçada nas disposições do art. 41, 
inciso 11 e art. 43, § 19 , inciso I, da Lei n9 4.320, de 
17 de março de 1994. 

Somos de parecer pela rejeição das três 
emendas apresentadas ao Projeto, uma vez que 
elas pretendem utiljzar no financiamento das 
ações propostas recursos provenientes da Fonte 
246 - Operações de Crédito Internas - Em 
Moeda, em desacordo com as disposições da 
lei n9 9.293/96. 

À vista do exposto, votamos pela constitucionali­
dade, juridicidade, regirnentalidade e boa adequação à 
técnica legislativa do projeto de Lei n!! 60, de 1997 -CN, 
e, no mérito, pela sua aprovação, na forma do Projeto 
de Lei apresentado pelo Poder Executivo. 
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Sala da Comissão - Presidente - Jonas Pin- sobre o Projeto de Lei nt 61, de 1997-CN, 
heiro, Relator. que "Autoriza o Poder Executivo a abrir 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
PÓblicos e Fiscalização, na Décima Sétima Re­
união Ordinária, em 3 de dezembro de 1997, 
aprovou, por unanimidade, o Relatório do 
Senador Jonas Pinheiro, favorável nos termos 
propostos no Projeto de Lei n2 60/97-CN. Ao 
Projeto foram apresentados 3 (três) emendas, as 
quais foram rejeitadas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Ar­
naldo Madeira, Primeiro Vice~Presidente, João 
Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto 
Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Ar­
lindo Chinaglia, Armando Abrlio, Arnon Bezerra, 
Augusto Nardes, B. Sá, Barbosa Neto; Basrlio Vil­
lani, Benedito de Lira, Betinho Rosado, Ceci 
Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, Cleonân­
cio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson Olavo 
Pires, Etevalda Grassi de Menezes, Eurípedes 
Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, Fer­
nando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, 
Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João CC?ser, 
João leão, José Rocha, Júlio César, Udia Qui­
nan, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vi~ente, 

Neuto de Conto, Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo 
Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo lima, Paulo Rocha, 
Pedro Canedo, Pedro Henry, Pedro' Novais, 
Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, 
Rodrigues Palma, Rommel Feijó, Sandro Mabel, 
Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, Ud­
son Bandeira e Valdomiro Meger; e Senadores Ney 
Suassuna, Presidente, Antônio Carlos Valadares, 
Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison lobão, 
Eduardo Suplicy, Ernandes Amorim, Flaviano Melo, 
Jonas Pinheiro, José Bianco, José Ignácio Ferreira, 
Júlio Campos, lúcio Alcântara, Marluce Pinto, 
Odacir Soares e Romero Jucá. 

Sala de Reuniões, 3 de dezembro de 1997.­
Senador Ney Suassuna, Presidente - Senador 
Jonas Pinheiro, Relator. 

PARECER Nt 72, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, 

aos Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério 
da Agricultura e do Abastecimento e do 
Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, crédito suplementar até o limite 
de R$9.984.866,OO, para os fins que espe­
cifica". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado João Fassarela 

1- Relatório 

Com base no art. 61 da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional, através da Mensagem nl 

660, de.1997-CN (nl! 1.274/97, na origem), o Pro­
jeto de Lei nl! 61, de 1997-CN, que autoriza o 
Poder Executivo" a abrir ao Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor do Min­
istério da Agricultura e do Abastecimento e do Min­
istério da Indústria, do Comércio e do Turismo, 
crédito suplementar no valor de R$9.984.866,OO 
(nove milhões, novecentos e oitenta e quatro mil e 
oitocentos e sessenta e seis reais). 

A Exposição de Motivos nl 226IMPO, de 28 
de outubro de 1997, do' Ministro 'de Estado do 
p.lanejámento e Orçamento,' que acomp'anha a 
proposição," informa que o crédito proposto ob­
jetiva, en:' relação ao Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, "atender a despesas com 
'manutençãô dos serviços de'adrriinistração geral, 
inclusive contratos com' participações em organis­
mos intei"nadonais: e assistência médica e odon­
tolÓgica' a servidores e seus dependentes·, bem 
co'mo cobrir parcela da dívida extema com a Agên­
cia para o Desenvolvimento Internacional 
(USAIIAID). 

Quanto ao Ministério da Indústria, do Comércio 
e do Turismo, o referido ,crédito destina-se a suple­
mentar atividades-meio da administração direta do 
Órgão, mormente relacionadas com a manutenção 
dos serviços de administração geral, assim como do­
tar o Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur, tanto 

• nas ações com a manutenção desses serviços e nas 
despesas voltadas à contribuição para PISIPASEP, 
em cumprimento ao estabelecido no art. 239 da 
Constituição Federal, quanto, em parcela residual, 
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fomentar atividade destinada à municipalização do orçamentária, Somos pela Aprovação do Projeto de 
turismo. Lei nl! 61, de 1997-CN, na forma Proposta pelo 

PoderExecutivo. 

o Poder Executivo oferece como fonte de re­
, cursos à suplementação pretendida os provenientes 

da anulação parcial de dotações das entidades cor­
relatas. 

li-Emendas 

Ao Projeto de Lei nl! 61, de 1997 -CN, 
foram apresentadas 11 emendas, no prazo regi­
mental. 

As emendas nl! 00001-9,00003-5,00005-1 e 
00008-6, tendo em vista contrariarem o art. 47 do 
Regulamento Interno desta Comissão, recente­
mente convalidado, na r>roporção que reportam-se 
a ações não abrangidas por crédito suplementar, 
são inadmitidas. 

As demais nº 00002-7, 00004-3, 00006-0, 
00007 -8, OOO~9-4, 00010-8 e 00011-6, objetivam 
suplementar projetos constantes da lei orçamen­
tária em vigor, referentes ao desenvolvimento do 
turismo em Piratini-RS e no Estado de Sergipe; 
ao Desenvolvimento Rural em Arapiraca-AL; ao 
Pronaf, nos Estados do Espírito Santo e 
Roraima; à Conclusão do Centro de Conveções 
em Caxambu-MG; e à eletrificação rural em 
Monsenhor Hipólito-PI. 

Em que pese os bons motivos constantes 
das mesmas, somos pela rejeição tendo em 
vista os parcos recursos disponíveis no pre­
sente projeto de lei e para não prejudicar a 
programação indicada pelo Poder Executivo, 
consentrada em atividades relacionadas com a 
manutenção dos serviços de administração 
dos órgãos afetos. 

11- Voto do Relator 

Desse modo, considerando que o projeto de 
lei não colide com o Plano Plurianual em vigor, Lei 
nl! 9.276, de 9 de maio de 1996, e com as dis­
posições da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
1997, não ferindo, tampouco, a quaisquer outros 
disposítivos legais relativos à alocação de recur­
sos, e seu detalhamento acha-se conforme às 
exigências legais e aos princípios da boa técnica 

Sala da Comissão, de novembro de 1997. -
Deputado João Fassarela - Relator. 

I' 

CONCLUSÃO 

A Comissão M!sta de Planos Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, na Décima Sétima 
Reunião Ordinária, em 03 de dezembro de 
1997, Aprovou, por unanimidade, o Relatório 
do Deputado João Fassarella, favorável nos 
termos propostos no Projeto de Lei nl! 61/97-
CN. Ao Projeto foram apresentadas 11 (onze) 
emendas, das quaiS foram inadmitidas 04 
(quatro) e rejeitadas 07 (sete). 

Compareceram os Senhores Deputados, 
Arnaldo Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João 
Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto 
Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Ar­
lindo Chinaglia, Armando Abílio, Arnon Bezerra, 
Augusto Nardes, B. Sá, Barbosa Neto, Basílio 
Villani, Benedito de Lira, Betinho Rosado, Ceci 
Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, 
Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson 
Olavo Pires, Etevalda Grassi de Menezes, 
Eurípedes Miranda, Fausto Martello, Felipe Men­
des, Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da 
Veiga, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João 

'Coser, João Leão, José Rocha, Júlio César, 
Lídia Quinan,Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Neuto de Conto, Olávio Rocha, Osvaldo 
Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo 
Lima, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Henry, 
Pedro Novais, Roberto Balestra, Roberto Pes­
soa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Rommel 
Feijó, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafim Ven­
zon, Sérgio Miranda, Udson 'Bandeira e Val­
domiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, 
Presi~ente, Antonio Carlos Valadares, Carlos 
Bezerra, Carlos Patrocinio, Edison Lobão, 
Eduardo Suplicy, Ernandes Amorim, Flaviano 
Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, José Ignácio 
Ferreira, Júlio Campos, Lúcio Alcantara, Marluce 
Pinto, Odacir Soares e Romero Jucá. 

Sala de Reuniões, 03 de dezembro de 1997. -
Senador Ney Suassuna - Presidente - Deputado 
João Fassarella. - Relator. 
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ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPOK"\RIA CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N° 555, DE 1996, "DESTINADA A 
ACOMPANHAR IN LOCO OS ATOS, FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE ENVOLVEM A TRAGÉDIA DA CLíNICA SANTA GENOVEVA, 
NO BAIRRO DE SANTA TEREZA, BEM COMO NAS DEMAIS 
CASAS GERIÁTRICAS DO RIO DE JANEIRO". 

Ata da 48 Reunião 
Realizada em 30 de outubro de 1996. 

Aos trinta dias do mês de outubro do ano de mil e novecentos e 
noventa e seis, às dez horas e cinqüenta e sete minutos na sala 
número dois da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Benedita da Silva, Ney 
Suassuna, Artur da Távola, José Alves e Emília Fernandes reúne-se 
a Comissão Especial, "destinada a acompanhar in loco os atos, 
fatos e circunstâncias que envolvem a tragédia da Clfnica Santa 
Genoveva, no bairro de Santa Tereza, bem como nas demais 
casas geriátricas do Rio de Janeiro", com o objetivo de ouvir as 
explanações dos Senhores Mansur José Mansur e Eduardo Quadros 
Spinola, Diretores da Clínica Sts Genoveva. Havenpo número 
regimental, a Sra. Presidente, Senadora Benedita da Silva, declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Atá da reunião 
anterior, 'que é dada como aprovada. A Presidência comunica que o 
Dr. Mansur José Mansur enviou expediente informando que está 
afasta~o há quase 10 anos das atividades da Clínica e também já 
havia Prestado esclarecimentos a outras autoridades competentes. A 
Presidência convida então, para expor seus esclarecimentos, o Dr. 
Eduardo Quadros Spinola. O depoente passa a narrar sobre o 
histórico de como funciona a Clínica dirigida por ele mostrando 
aspectos de como foram distorcidas as notícias sobre o ocorrido na 
Clrnica, isto por parte da imprensa, o que causou prejuízos 
financeiros e morais, não só para diretores e funcionários da Clínica 
como também para a instituição em si. Prosseguindo foi concedida a 
palavra ao Senador Ney Suassuna que passou a inquirir o expositor, 
que de maneira clara e cristalina respondeu as perguntas que lhes 
foram dirigidas esclarecendo pormenores sobre o que lhe foi 
perguntado. Continuando, a srs Presidente franquiou a palavra ao 
Senador Artur da Távola que argúindo o depoente solicitou 
esclarecimentos sobre os fatos que envolveram a tragédia na Clinica 
acima mencionada. O mesmo cor.~luiu que a assistência médico-
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hospitalar ~o Brasil, para oferecer bom atendimentó à comunid~de, 
não deveria ser controlada por órgão governamental e sim criar 
instituições próprias para esse fim. Em prosseguimento a Senhora 
Presidente concede a. palavra ao Senador José Alves relator da 
Comissão que passou a inquirir o depoente, ressaltando as 
seguintes perguntas": Que aspectos. V.Sa atribuiria às naturais 
dificuldades estruturais e conjunturais; se o SUS pagava 
regularmente e a contento os recursos conveniados para 
atendimento; se a atividade hospitalar de atendimento a idoso dá 
lucro, em caso positivo, como V.Sa explica a expansão dos seus 
negócios e do Or. Mansur, ernvárias clínicas do Rio". O interrogado 
responde as perguntas enfatizando que foi muito ofendido perante a 
opinião pública do Brasil . e 'do mundo, juntamente com seus 
familiares e ainda continua sofrendo represálias mas que acredita na 
justiça brasileira pois a seu ver, não se trata de uma infecção 
hospitalar na Clínica S~ Genoveva, pois rio hospital existiam pobres 
e ricos e todos eram bem tratados. Em que diz respeito a Clínica 
não obtinha receitas positivas, porque em caso contrário seria em 
parceria contratual com o Ministério da Saúpe, seria um lucro ridículo 
em relação ao faturamento de um medico isolado; quanto a 
expansão respondeu que está nessa ati~idade desde 1964, que 
esse crescimento é natural, assim finalizaou o depoente. Não 
havendo nada mais a tratar, encerra-se a presente reunião e, para 
constar, eu Francisco Naurides Barros,. Secretário da Comissão, 
lavrei a presente Ataque, lida e aprovada, será assinada pela 
Senhora Presidente, e irá à publicação juntamente com o 
3companhamento taquigráfico, parte integrante da mesma. 

: SENAD<:fFEDERAL 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 

- COMISSAO ESPECIAL 

. . 
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RELATOR: SENADOR JOSÉ ALVES 
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A SRI PRESIDENTE (Bviledita da Silva) - Havendo número 
regimental, declaro aberta a reunião para audiência pública. 

I' A Comissão Especial criada por meio do Requerimento n2 555, de 
1996, é destinada a acompanhar In loco os atos, fatos e circunstâncias que 
envolveram a tragédia da Clrnica Santa Genoveva, no Bairro de Santa Teresa, bem 
como nas demais casas geriátricas do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, convidamos para prestar esclarecimento o Dr. José 
Mansur e o Dr. Eduardo Quadros Spínola. Quero comunicar que o Dr. José Mansur 
enviou um expediente comunicando que, por estar afastado, há quase 10 anos, das 
atividades da Clínica Santa Genoveva, pede escusas e agradece o convite, mas 
afirma que já prestou os devidos depoimentos junto à representação judicial. 
Portanto, ele deixa de comparecer, por estar afastado há 10 anos da Clrnica. 

Convido, então, para prestar esclarecimento o Dr. Eduardo Quadros 
Spínola, Diretor da Clrnica Santa Genoveva. O senhor disporá de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - S'- Presidente, Senadora 
Benedita da Silva, Senador José Alves, SenadOr Ney Suassuna, inicialmente, quero 
agradecer o convite da Comissão para prestar esclarecimentos, o que farei a seguir. 
E, para conseguir esse objetivo, trouxemos o vrdeo de 18 minutos, que gostanamos 
que fosse projetado para os Srs. St:tnadores. Logo após, eu falaria. 

(Apresentação de vídeo.) 
A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Com a palavra, o Sr. 

Eduardo Spínola, que dispõe de 10 minutos, já que dividimos o tempo aqui com o 
vídeo. 

O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Vou dar algumas 
informações que considero relevantes para esclarecer os nobres Senadores. Quero 
informar que a Clrnica Santa Genoveva teve sua reabertura em 1989, depois de se 
recuperar de um acidente da natureza, e vinha trabalhando normalmente com uma 
equipe treinada, nos últimos sete anos. Evidentemente, sofria dolorosamente em 
função de o Ministério da Saúde, o contratante, ,não pagar em dia o hospital, não 
pagar o reajuste devido. Isso, sem dúvida, repercutia na qualidade da assistência, 
que era levada a um padrão mrnimo assistencial, mas esse padrão era sustentado, 
e a Cllnica sempre ofereceu, como clínica, aos pacientes alimentos, medicação, 
higiene. E, nesse primeiro semestre de 1996, foram dadas algumas prioridades em 
função de que não se poderia gastar com manutenção, com determinados itens, e 
se deu prioridade a alimentação, medicação e salários de pessoal para manter a 
cllnica em funcionamento. Em maio, a cUnica possuía 285 funcionários, que foram 
todos demitidos em função da transferência dos pacientes, que se encerrou no dia 
17 de junho. 

Denunciou-se muito que a cUnica estaria contaminada com schghella 
e salmonella; evidentemente que isso não foi comprovado nos laudos do Instituto 
Noel Nutels do Rio de Janeiro. Nenhum alimento da clrnica estava contaminado. A 
água da clínica tinha um nível de coliformes fecais - que são não-patológicos, mas 
evidente que, para água potável, esse nível deve ser zero. Mas a Cedae, no Rio de 
Janeiro, tem um problema de qualidade de água. Recentemente a própria Justiça, a 
3D Vara de Fazenda Pública, condenou a Cedae a oferecer água de padrão 
satisfatório. 

Por ocasião de 31 de maio, logo após o primeiro dia da denúncia 
veiculada pela imprensa, a própria Cedae coletou água para exame em nove 
pontos, e o Laboratório Noel Nutels também, só que em cinco pontos. A água 
coletada pela Cedae em cinco ponto& foi considerada insatisfatória, mas. em 
quatro, foi considerada satisfatória, inclusive na cisterna de 50 mil litros. Já a coleta 
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de cinco pontos por parte do Laboratório Noel Nutels foi toda insatisfatória, inclusive 
a água da cistema de 50 mil litros. Água coletada no mesmo dia, no mesmo local, 
cistema de 50 mil litros, pela Cedae resulta em exame satisfatório; pelo Noel Nutels, 
insatisfatório. 

O problema da água do Rio de Janeiro é sério. Foi uma organização 
não-govemamental que levantou esse problema. O Deputado Carlos Mink, da 
Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa, deu respaldo político a 
essa ação, e a Cedae acabou sendo condenada a fomecer água de melhor 
qualidade à Cidade do Rio de Janeiro.' , 

O que aconteceu na Clínica Santa Genoveva é que houve um 
episódio de diarréia em maio, depois do Dia das Mães. Hoje, temos a convicção de 
que a schghella e a salmonella foram introduzidas na festa do Dia das Mães. Era 
comum na CUnica Santa Genoveva comemorarem-se datas festivas; isso era 
estimulado. Havia senhoras que organizavam todas estas datas: Dias das Mães, 
Dia dos Pais, Natal, São João. Houve, então, provável penetração de schghella e 
salmonella por meio dos alimentos oferecidos nessas festas. 

Entretanto, essas são bactérias de cura espontânea. Temos 
portadores assintomáticos, porque elas são autolimitadas e só têm uma ação maior 
quando o paciente é imunossuprimido. Nesse caso, a ação da bactéria, a diarréia, 
passaria para uma disenteria. Mas todos esses casos na cUnica foram devidamente 
tratados. 

Já em junho, quando se fez o swab retal dos pacientes, detectou;'se 
que 39 pacientes eram portadores assintomáticos de Schghella fb bottl e 
Salmonella sp, portadores assintomáticos. Nessa condição de portadores 
assintomáticos, esses 39 pacientes foram transferidos para diversos hospitais do 
Rio de Janeiro, demonstrando que não havia risco - entendeu, assim, o Ministério 
da Saúde. Não havia necessidade de isolamento, não se tratava de doença infecto­
contagiosa e muito menos doença de notificação compulsória. 

Inclusive o próprio Ministério da Saúde, na Portaria nll 1.100, que trata 
da notificação compulsória, não inclui, evidentemente, diarréia. Diarréia não é 
doença, é um sintoma. A Portaria nll 1.100 do Ministério da Saúde também não 
inclui as doenças schghellose e salmonelose. Houve acusações fortes contra a 
direção da CUnica Santa Genoveva, contra os médicos, de que se estava 
escamoteando uma notificação compulsória para encobrir alguma coisa quando, na 
realidade, a própria legislação não exige a notificação dessas moléstias. 

Evidentemente, muita coisa se passou. Foi um fenômeno o que 
aconteceu com a Santa Genoveva. Três polfticas interferiram no processo. Primeiro, 
o problema da política tributária, da CPMF. Antes, foi usada pelos que não queriam 
a CPMF, os banqueiros; depois, foi usada pelOS que defendiam a CPMF. TIVemos 
um componente muito forte também porque tivemos uma atuação muito importante 
na Constituinte em função da defesa da livre iniciativa na saúde, porque havia uma 
proposta prosperando no· Congresso Constituinte de estatização da medicina, e 

. nós, no Rio de Janeiro, tomamos a iniciativa de fundar o movimento da livre 
iniciativa na saúde, e fui o primeiro coordenador desse movimento. Evidentemente, 
existe uma animosidade entre o meu grupo, que pensa de uma determinada 
maneira, e aqueles que gostariam de ter no País· uma medicina estatizada, que, no 
meu modo de entender, seria Um caCl.3 ainda maior. Esse é um componente 
importante. 

TIVemos também um outro componente político-partidário, que foi a 
cessão que fiz da minha indicação de candidato à Prefeitura do Rio de Janeiro, pelo 
PTB, para uma coligação com o PSDB do Sérgio Cabral Filho. 
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Infelizmente, as pessoas aproveitaram a oportunidade para me atacar 
pessoalmente. A próp'ria OrA Rosângela Belo, da equipe da Secretaria Estadual de 
Saúde" a quem comuniquei o acordo com o Sérgio Cabral, e iria compor o grupo de 
trabalho que eu iria coordenar· tinha ficado acertado ., foi a primeira a me atacar, 
porque ela diverge ideologicamente do modelo que proponho para o sistema de 
saúde pública. Ela esteve em Brasília, falou' muito num sapo, que nunca existiu; o 
que existiu foi uma perereca minúscula em um freezer desativado. 

Isso tudo gerou uma bola de neve que acabou levando à prisão seis 
pessoas inocentes, especialmente em função da decisão do Ministro da Saúde em 
transferir os doentes da Santa Génoveva. , 

Foi uma decisão politicamente correta, mas tecnicamente incorreta. O 
Ministro da Saúde, a maior autoridade do Pafs no assunto, chancelou as denúncias, 
as falsidades. 

O SR. (Não Identificado) • (Inaudível. Fora do microfone) , 
O SR. EDUARDO QUADROS SprNOLA • O terceiro seria Justamente 

o movimento da livre iniciativa na saúde, iniciado no Rio de Janeiro, porque existia 
no' Congresso Nacional Constituinte uma forte pressão,' inclusive do Uder do 
Governo à época, Deputado Carlos Sant' Anna, de estatização da mêdicina. 
Resistimos e conseguimos, graças aos entendimentos, que saísse um texto 
constitucional que permitisse ao médico o exercfcio da medicina liberal, já que a 
atMdade médica e o serviço de saúde é de relevância pública e não de natureza 
pública, como se desejava. Transformarfamos a atMdade médica em atMdade 
semelhante à dos motoristas de táxi, sem desmerecer esta categoria. 

Esses três ingredientes vieram com força irresistível. Temos 
depoimentos de dezenas de pacientes, porque, quando senti que o processo tinha 
conotação polftica, que havia vários interesses em jogo, contratamos equipes de 
profissionais do melhor gabarito, jornalistas eJcinegrafistas, e gravamos tudo o que 
a,conteceu na clrnica. Então, temos dezenas de depoimentos de pacientes. Eu 
8S$.isti a todas as gravações e não encontro nenhuma voz que fale em maus· 
tratos... ' 

O SR. NEY SUASSUNA • (Inaudfvel. Fora do microfone.) 
A SR' PRESIDENTE (Benedita da Silva) • Ele está concluindo e, em 

seguida, V .. Ex' terá a palavra. ' 
O SR. EDUARDO QUADROS SprNOLA • Para terminar, gostaria de 

esclarecer um caso que a Senadora citou: o do paciente Estuécio Batista Medeiros. 
Esse pacienté, de 56 anos, deu entrada na Clrnica em função de ter ficado 
paraplégico ao ser atingido por uma bala perdida. É um paciente fumante e crônico, 
chamado de FPT, porque para o caso não teria terapêutica para as seqüelas. O que 
aconteceu foi o seguinte: esse paciente, depois de um penodo internado, 
apresentou cianose do terceiro pododáctilo. 

Então, o médico-assistente diarista da Clrnicaexaminou e achou por 
bem encaminhar ao Hospital de Andaraí. Lá, no Hospital de Andaraí, o paciente foi 
examinado. Constataram que ele estava sofrendo de obstrução arterial periférica 
nos dois membros inferiores, raZão pela qual téve suas pernas amputadas. Não foi 
por falta de higiene da Clrnica, não-foi po. ~'ue ele arranhou o pé na cadeira de rodas 
que estava enferrujada. Todos sabemos • temos certeza • que, até na guerra, se 
uma pessoa pisar em uma mina,se contaminar e desenvolver uma gangrena, pode 
perder aquela perna, e não as duas pernas. Isso prova que se tratava de uma 
situação sistêmica do aparelho circulatório desse paciente. Ele teve as suas pernas 
amputadas porque, caso contrário, iria morrer. Não foi, portanto, por falta de higiene 
da Clrnica. A Clrnica foi sempre muito higienizada; ela é toda azulejada. Todos os 
dias é lavada. . 
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. Ouvi Deputados. Eu. tinha gravações e uma fita dá lV cómercial, mas 
foram perdidas, porque a Clrnica foi invadida até com o apoio de traficantes. A 
imprensa estava tão ávida em transfonnar o ~pisódio num assunto bem 
sensacionalista que invadiu a Clínica com o apoio "de traficantes. E esses traficantes 
agrediram as pessoas, agrediram os funcionários, vieram de abre-alas para 
fotógrafos e jomalistas. Instalou-se, então, o pânico dentro da Clrnica. Isso ocorreu 
sucessivamente, todos os dias, a partir do dia 30. 

. "Preparei-me para receber uma comissão de Deputados Federais. 
Estava lá presente; também para receber a comissão, o Subsecretário de Saúde do 
Município, Dr. Wemeck. O município se fez representar na Clrnica desde o primeiro 
dia da denúncia. Levantou dados, verificou. tudo e constatou que não havia nada. O 
município sabe que a Clrnica Santa Genoveva é importante para -, cf apoio aos 
hospitais de emergência da cidade do Rio de Janeiro. 

Os representantes do município propuseram à CUnica, numa segunda­
feira, que fizéssemos uma gestão emparesria. Aceitamos incondicionalmente a 
proposta da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. Esse acordo com a Prefeitura 
foi tomado público, se não me engano, quarta-feira, dia 4 de junho. Houve uma 
pequena solenidade na Prefeitura, e esse acordo foi tomado público. A Prefeitura 
daria o suporte técnico e financeiro, isto é, pagaria os atrasados. E, num prazo de 
30 dias, seria estabelecido um padrão de atendimento àquele tipo de clientela. A 
Prefeitura - repito - ·entraria com o suporte financeiro para complementar esse 
custo. Isso foi divulgado e, il'}felizmente, essa' divulgação gerou pressão de 
detenninados políticos sobre o Ministro da Saúde, que, por fim, tomou a decisão de 
transferir os pacientes, frustrando o acordo. Os pacientes foram transferidos para 
diversos hospitais e para o Hospital dos Servidores do Estldo - 35 ou 40 pacientes. 
Deixaram de fazer, até o final do ano, mais de 600 cirurgias. Muitos pacientes foram 
transferidos para hospitais universitários. Um deles, o Hospital Pedro Emesto, 
recebeu oito pacientes e se pronunciou no sentido de que as intemações na Santa 
Genoveva erarri· desnecessárias. No entanto,os doentes ficaram 45 dias no 
Hospital Pedro Emesto e depois foram transferidos para um outro hospital de apoio. 

Estou' aqui, à disposição dos Srs. Senadores, para responder o que for 
possível. Agradeço a V. ExAs pela atenção. 

A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Antes de passar a palavra 
ao nobre Senador. Ney Suassuna, eu gostaria de comunicar que convidamós 
também o Dr. José Mansur, que enviou expedi~nte dizendo que, nos dez anos de 
existência, ele pouco freqüentou a Clrnica, constituindo, inclusive, procurador para 
representá-lo: 

·Face as minhas semanais atribuições na Capital Federal, 
ligado sempre que estive à Federação Brasileira de Hospitais, 
consoante o meu interrogatório em Juízo, cuja cópia acompanha a 
presente ... • 

Por conseguinte, ele não tel:..l o que dizer - já o fez perante a juíza. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - As colocações que eu estava fazendo eram 

as seguintes: o senhor, na Clrnica Campo Belo, mostra ter 34% de óbitos. Na 
mesma data, a Clrnica Genoveva teve apenas 14%. Houve variações mês a mês. O 
senhor acredita que a Clrnica Campo Belo, então, estava com problemas mais 
sérios do que a Genoveva. Pelo que entendi, a equipe da Santa Genoveva, apesar 
de oito meses de atraso, apesar de um pagamento irrisório, estava dando cobertura 
razoável, tanto é que os pacientes entrevistados declaràm isso. É essa a 
colocação? 
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o SR. EDUARDO QUADROS SP(NOLA - Gostaria, na primeira parte, 
de esclarecer a V. Ex' o seguinte. Não que a CUnica Campo Belo estivesse em' 
piores condições que a Santa Genoveva; o tipo de paciente da Campo Belo é um 
mais grave, porque essa clínica tem, e nós já tivemos no passado, uma relação 
muito estreita com o Instituto Nacional do Câncer .. 

É importante ressaltar; e aqui foi dito pelo Ministro da Saúde, que na 
Clínica Santa Genoveva só tinha 5% de tenninais. Isso não corresponde à 
realidade, porque esse trabalho, em que se baseou S. Ex' o Ministro, considera que 
paciente terminal é só o neoplásico. Foi o lamentável trabalho do Or. Ll:Jiz Azar. Este 
cidadão faz acusações gravíssimas - quem é médico sabe que ele jamais poderia 
fazê-Ias - e assina dizendo que na CUnica houve morte de pacientes à mrngua de 
assistência médica, lesões corporais, sem ter examinado um paciente sequer, ele 
ou a comissão dele. Tenho depoimento dele em jurzo, da maior gravidade, de total 
irresponsabilidade. E esse relatório do Diretor de Controle e Avaliação do Estado do 
Rio de Janeiro não sabe nem o que é hospital de apoio. É' realmente incrivel, 
Senadorl 

. Essas infonnações, do segundo semestre, da taxa de mortalidade são 
de um estudo da própria Secretaria Municipal de Saúde dos dados cadastrais de 
hospitais, banco de dados, AIH, OatalSUS - fonte Ministério da Saúde. A Campo 
Belo sempre teve, ultimamente, um rndice mais elevado de óbitos do que a Santa 
Genoveva. Em maio, a Clrnica Santa Genoveva teve 13,95% de taxa de 
mortalidade, enquanto a Campo Belo teve 21 %. 

O SR. NEY SUASSUNA - Ainda tenho duas questões que gostaria de 
colocar. Obrigado pela resposta da primeira. 

A segunda questão: o senhor crê realmente que esses três itens que 
citados por V. SI, ou seja, o problema da CPMF, o problema polrtico-partidário e a 
sua luta pela livre iniciativa nessa. área de saúde são responsáveis por essa 
campanha? 

O SR. EDUARDO QUADROS SP(NOLA - Eu sofri, sem dúvida, em 
função disso. Sofri humilhação pública, prisão injusta. Sempre zelei com o trato dos 
doentes. Estou nessa atividade desde 1964; sou Diretor de Hospital antes mesmo 
de ser médico, pois meu pai já era médico, já era proprietário de hospital no Rio de 
Janeiro, da Casa de Saúde Humaitá, e foi uma vocaÇã9 de ficar nessa relação com 
o setor público, muito desgastante e que pouco gratifica em tennos comerciais, mas 
gratifica em termos profissionais. E fomos surpreendidos por essa avalanche de 
denúncias. 

A denúncia no processo criminal, uma denúncia inepta, não se 
identifica, depois de ouvir todas as testemunhas, não tem uma acusação específica 
por nenhum dos acusados. V. Ex' sabe que o crime é uma ação muito 
personalística, pessoal. Então, evidente .. iente não há nada contra os acusados, 
nem pode haver porque todos foram zelosos: a ex-diretora, a ora Amanda, é uma 
pessoa de gabarito; o médico que estava em exercício há pouco mais de um mês 
na diretoria técnica também é um profissional de gabarito. - um neurocirurgião, 
dedicado à administração hospitalar. Todos se esforçando. Vi a dedicação desses 
funcionários. Eventualmente eu ia à clínica.~ porque ultimamente eu tinha uma 
atribuição de representação de classe e também, por segurança pessoal, deixei de 
circular sistematicamente em rotina, e vi a dedicação dos funcionários humildes que 
foram efetivamente massacrados também nesse processo, chamados de 
criminosos, de matadores de velhinhos. Isso nunca existiu. A Clfnica, 
evidentemente, tinha uma população de idosos' intemada, mas não era· a nossa 
especialidade. A clínica não era geriátrica, nem um asilo. Tinha pacientes jovens 
internados na clínica com patologias graves. 
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o SR. NEY SUASSUNA - Minha última COIOC8lçãO. O senhor disse que 
tem depoimentos, e nós verificamos, por exemplo, ~ue os senhores r~rearam. 
Aqueles' que foram apresentados na· imprensa, como é o caso do velhinho que 
estava chorando e daquela, outra senhora; nesse total de intemos, 1 qual a 
porcentagem de depoimentos favoráveis que os senhores tomaram? 

~ - j" , O SR. EDUARDO QUADROSspíNOLA - Praticamen~e, gravamos 
depoimentos de todos os pacientes e de muitos familiares, mais de cem. Temos 
mais de quinze horas de gravação. Isso vai ser apresentado em juízo; graças a 
Deus,' temos essa peÇa de defesa; isso tudo se perdeu, essas pessoas se 
dispersaram. . 

,Houve um caso, quando eu" eStava preso. Tenho um amigo que é 
proprietário de um posto de gasolina,em São Conrado, o Nabi, que é médico. Ele 
me ligou nà prisão e disse que estava com o Diretor da Pepsi-Cola, Dr. AdOio; eu 
havia conhecido esse Diretor há uns quinze dias. Ele voltou ao posto para saber se 
o Dr.·Eduardo que estava,pFeso era aquele que, tinha conhecido no posto; o Nabi 
falou que sim. Ele estava altamente indignado, porque, apesar de ser um diretor de 
uma multinacional, a mãe 'da sua esposa ficou oito meses internada na Santa 
Genoveva, e ele só tinhá" elogios a fazer à clfnica. ' 

Ele se propôs até 'a ser testemunha, a prestar esse depoimento. Trata­
se do Dr. AdRio, Diretor ,da, Pepsi-Cola internacional, que trabalha na rodovia 
Presidente Dutra. E existem outros depoimentos. ~ 

FIZemos uma missa votiva pela Santa Genoveva, lá na própria clínica. 
O Padre Mário; da Congregação Comboniana, depois de terminar a m~, 
começou a conversar conosco e disse que tinha acompanhado um paciente, que 
veio até a falecer, o Sr. Farid Abdon, de 81 anos, transferido para o Hospital Souza 
Aguiar. Ele declarou para o Padre Mário que era muito mais bem tratado na Santa 
Genoveva do que ,no Hospital Souza Aguiar.. 
, , . Temos dezenas de' depoimentos; temos recebido cartas. Essa é a 
nossa grande 'peça _ de, defesa, os· depoimentos dos usuários. Ocorreram 
barbaridades. A delegada de Santa Teresa,' de, terceira categoria, ficou muito 
entusiasmada com a mídia,' com os políticos; todo mundo era suspeito, criminoso. 
Ela se entusiasmou com o depoimento de um paciente cego desde 1992, o Sr. José 
Soares e, por duas vezes, tomou o seu depoimento, no qual afirmou que viu um 
ratinho,no carrinho de comida, que viu a comida de cachorro. Ela se baseou nisso e 
houve, repercussão... •. 
,';, ., O SR., NEY SUASSUNA - Ele enxerga pouc,? ou é cego mesmo? 

o.,' ,;', -- "O' SR. EDUARDO QUADí-;OS' SPíNOLA - Ele é cego mesmo. O 
prorriotõr' o havia arrolado como testemunha de acusação; depois, a promotora o 
'desarrolou"da acusação e eu o arrolei como testemunha de defesa, mas ele não 
compareceu e abrimos mão do seu depoimento., ,-

. , :Houve um caso de um senhor que foi depor, 'morador de rua, 
cozinheiro, que veio do Souza Aguiar e estava internado no Hospital dos Servidores 
"do"Estádo. 'Engordou trinta quilos na Santa Genoveva e disse que a comida era 
boa; mas é aríatfâbeto. 
- "" ' :' . A delegada tomou o seu depoimento e colheu as suas impressões 
digitais, por ser analfabeto. Ele desmentiu perante o juiz, dizendo que não falou isso 
para' a délêg'ada, 'afirmando no seu depoimento, ao contrário, que a comida' da 
Santa Genovevá era distribuída na maca do necrotério. 

, -Portanto, os fatos tomaram esse vulto, absolutamente inadministrável. 
O SR. NEY SUASSUNA - Quantos internos havia na ocasião? 

, O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Trezentos e dez. 
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o SR. NEYSUASSUNA • Quantos empregados?:', " 
O SR. EDUARDO QUADROS SpfNOLA~ Duzentos e oitenta e cinco. 
O SR. NEY SUASSUNA ,:0 queacontéCeu Com esses'empregados? 
O SR. eDUARDO QUADROS SP(NOLA -Foram todos demitidos. '.' 
O SR. NEY SUASSUNA - E osintemos distribufdos? 

, O SR.' EDUARDO G1UADROS SP(NOLA -. Pagamos' o mês de junho 
integral, até a mais, e estamos fazendo um acordo com a parte, da rescisão. Fomos 
obrigados a demitir. 

O SR. NEY SUASSUNA - E os senhores receberam os atrasados do 
Ministério da Saúde?, " , ',', . <, , ' '.' ',' 

;,0 SR. EDUARDO QUADROS SP(NOLA .. Nie>/ senhor. ,Sofremos tOdo 
tipo de violência. ' ,"" . , , " , '" 

Em relação, ,por exemplo, ao Ministério da Saúde, sei que houve uma 
consulta de uma jornalista a, esse órgão.se iriam pagar à' Santa Genoveva. Por 
ordem verbal; retiraram o crédito de maio: da conta e não recebemos aquele mês. 

'Não ',existe ,nenhuma auditoria' que aponte qualquer irregularidade nas 
contas da Santa Genoveva, .uma diária. cobrada a mais. No, entanto, o dinheiro 
entrou na conta e saiu"por Uma ordem verbal do Banco do Brasil. 

O 8R.NEY·SOASSUNA- Dou-me por satisfeito. 
. A SRI ~,PAESIDENTE (Benedita da Silva) lO Pergunto se algum' outro 

Senador deseja fazer uso da palavra. ,', ' ' '. " . , 
Com a palavra o Senador Artur da Távola. ' ' ': 
O 8Ft ARtUR DATÃVOLA·-{lnaudfvet:·Fora do microfone.) , 

'O SR. EDUARDO" :QUADROS SPlNOLA '. ',É' uma questão de 
, segurança pessoal rrtesmo, porque se,você tem umarotina:hoje, no Rio de Janeiro, 

a pessoa. é avisada~ você está :passfvel'de ser. seqüestrado. Sou obrigado a ter 
segurança agora, porque meu sócio só não fon;eqüestrado por milagre. Tenho 
parentes que já,foram seqüestrados~' E ess~ rotina 'para, Santa Tereza era uma 
rotina que não me agradava, por ser um caminho único, todos os dias; por isso citei 
segurança. Segurança pessoal no Rio de Janeiro,infelizmente, é um prob~ema. 

O SRI PRESIDENTE, ,(Benedita da Silva) - Alguém mais gostaria de 
fazer uso da 'palavra? ' ,," .' " ,.~. ' ,~ ';. "':'" '~, , 

, '"," Concedo a palavra ao Aelatór: ,'. ' 

" .. ' ,OSR. RELATOR (Jos~ Aiv~~)-s" Presidente, Senadora Beneditada 
A '~< Silva, >Srs{' Senadores, "·prézadô:.'Dr: .EélWi,rdÕ_espínola,;inicialménte~' 'antes'"-. de 

solicitar esclarecimento para algumas dúvidas e fazer algumas inquirições a V. ExI, 
gostaria de mencionar dois pontos" que são de fundamental importância, que já são 
bem claros aqui nesta Casa, apenas para colocar V. S· 'a par., o. objetivo básico 
desta Comissão, que é acompanhar In loco, ,a~ providências. a respeito dos 
acOntecimentos, ·da .CUnica"Santa ,Genê>veva,Jtértl,pOlbase,)enC()ntrar ~ubsrdios e, ' 

"Pott:objêtiVo;'firial~'élát"âpresent~p:pfópo$iaS':'~ô' ~Sên~do'\~qõé ~p~ám vii. à 'ser, 
adotadas pelO Ministério dá Saúde;, '", ," , 

Todos nós ,sabemos .da' gravidade, da' situação .da ~aú~e públiéa e 
temos consciência da contradição do .s~ema. Estamos dentro de, um, ,Govemo 
Iibera,l; que ,é ,o Govemo ,d(),~re~ide'1te,FélTland<? ,HenriqueCar~oso, es" Saúde vive ' , 
unfmodeloc,social.qué'éó 'SiStema\Ulii~ de S~úd~. ~~~sistemá que está aí. paga , ' 
aum hospital uma aiária de R$17,80 por dia, para dar todo um atendimento de 
hotelaria, de médico, de enfermagem e de tratamento especializado. o.ra, todos 
vemos que isso não é real. Também não é real: a situação que, pessoalmente, , 

,tiv~m~s .a. oportunidade, de Nerificar;HVi~itandO",o:Rio,:de, Janeiro. Quando "lá, 

~~1!;~~~';~~il·,~~~~~'~;'~~4.~· 
... ,; • to '-,:"" 
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comissão, a Clrnica Santa Genoveva já não tinha mais pacientes. Vis~amos outras 
clinicas credenciadas pelo SUS, pelo Ministério da Saúde que não ,têm a menor 
condição de funcionar como clínica de apoio. Esse é um I~do da questã"o. 

~ Então, dentro dessas premissas é que gostaria de fazer algumas 
indagações a V. SI; poderia até fazê-Ias em bloco e V. Sft as responderia em bloco. 
Talvez fosse mais prático. Basicamente, são poucos os questionamentos, porque 
as acusações que pairam sobre os proprietários da Santa Genoveva são de 
conhecimento público, elas tiveram grande repercussão na imprensa, colocando os 
senhores em situação desconfortável; hoje, não existe um julgamento definitivo pela ~ 
Justiça, mas há uma situação de desconforto e de gravidade para os proprietários, 
para a sociedade e principalmente para os usuários. 

A primeira pergunta seria esta: de todas as acusações que são feitas, 
que aspecto V. S' atribuiria às naturais dificuldades estruturais e conjunturais qüe 
não permitiriam se evitar as ocorrências no caso? Essa seria a primeira pergunta. 

, A segunda pergunta é se o SUS pagava regularmente e a contento os 
recursos conveniados para atendimento. , 

A terceira pergunta que eu faria ao Dr. Espínola é se a atividade 
hospitalar de atendimento a idoso dá lucro. Em caso negativo, como V. S' explica a 
expansão dos seus negócios e do Dr. Mansur em várias clínicas do Rio. Se em 
algum momento o senhor considerou normal o número de óbitos da Clínica dentro 
do perfil da clientela lá intemada e se tomou alguma providência correta para evitar 
o que tem sido considerado uma tragédia. 

A quinta pergunta seria a seguinte: com que freqüência o senhor, 
como proprietário, sócio ou maior responsável pela existência e funcionamento da 
cUnica . Santa Genoveva, visitava as suas instalações e inspecionava o seu 
desempenho administrativo e sobretudo médico? 

,i ','" A penúltima pergunta é a seguinte: nos últimos dois anos, o senhor se 
lembra quantas vezes ,recebeu visitas de inspeção ou fiscalização por parte de 
setores de assistência técnica, fiscalização ou auditoria do Ministério da Saúde, da 
Secret~ria Estadual da Saúde'oú da Secretaria Municipal da Saúde? 

Por último; indago ao Dr. ':spínola, mais como dirigente de classe, 
Presidente da Associação Brasileira de Hospitais, seção do Rio de Janeiro, ou da 
Associação Brasileira de Psiquiatria: dentro do que o senhor vive, qual o melhor 
sistema? Qual a sua visão sobre isso? 

", ,., Eram essas as mirihas indagações. 
; O SÃ. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Não sei se responderei pela 

ordem, mas tentarei. ' 
" , , Em primeiro lugar, digo ao senhor que, mais do que eu pessoalmente, 

minha família foi atingida por esse processo, porque tenho dois filhos que estudam 
medicina e uma filha arquiteta; minha esposa é médica-cientista e presidiu agora 
um congresso internaCional de brain topography, aqui, no Rio de Janeiro, de 14 a 
17 de outubro, para o qual vieram cientistas do mundo todo. 

,;::" 1·: Sofri, estou sofrendo injustamente, mas espero, acreditando e 
confiando nâ Justiça, que tudo venháa se esclarecer, porque Eduardo Espínol~, 
Mànsur José Mansur, Roberto Dias, Amanda, a nossa administradora Snvia e o 
Manfredo, procurador do Mansur, ninguém cometeu nenhum tipo de crime. 

Na verdade, o nosso trabalho na CUnica eira de muita dedicação 
pessoal. Os problemas - que não sei se o. senhor se refere às ocorrências do tipo 
surto de diarréia - são de difícil controle, especialmente se provocac!as por essas 
bactériaS schghella e salmonella. No ano passado, na conferência dtf Maastricht, 
em Amsterdam, houve um surto de schghella. Neste ano, no Palácio do Itamaraty, 

'. 

" 

, .' , , 
• . , 
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em um banquete oferecido pelo Presidente da República a autoridades' diplomáticas~ 
de diversos países, tivemos um episódio com schghella e, há muitos anos, etn uma . 
conferência em Miami, uma legião de honra - só para citar e foi um episódio até 
violento - tivemos uma salmonelose, a que se deu o nome até de legionária, em 
função até de ter ocorrido nesse congresso da legião de honra. 

Portanto, não se trata de uma infecção hospitalar. O que houve foi 
uma oportunidade para a introdução dessa bactéria na Clfnica Santa Genoveva. A 
schghella e salmonella, na Clfnica Santa Genoveva, como já falei, desenvolveu . 
doenças autolimitadas, isto é, resolvidas espontaneamente, sem nenhLi~ tipo' de 
tratamento; os seus portadores - e o senhor que é médico sabe - 'são 
assintomáticos, ou seja, o portador da schghella ou da salmonella n~o apresenta . 
sintoma algum. É difícil até controlar o oportunismo dessas bactérias. 

Não se pode proibir, em um hospital como o Santa Genoveva, a 
comemoração de dias festivos, poiS lá estão intemadas pessoas 'que estão 
sofrendo, cheias de limitações. Evidentemente não há cabimento em proibir essas 
festas. E aí essa introdução é natural, através dos alimentos; sempre houve e ' 
nunca aconteceu absolutamente nada. E nada de mais grave ocorreu com ,os 
pacientes por terem apresentado essas bactérias, tanto é que 39 foram transmitidos 
a outros hospitais totalmente assintomáticos. Todos foram tratados _- e isso está 
devidamente comprovado - adequadamente. É, então, realmente complicâdo' 
controlar especificam~nte essa barreira para esse tipo de contaminação. J • I 

A Santa Genoveva é um hospital de propriedade particular, com fins 
lucrativos e muitos entendem que não pode haver lucro na medicina, mas muitos 
médicos individualmente têm lucros fantásticos - e conheço Centenas. A S~ta' 
Genoveva não dá lucro, mas, se desse, nas condições da relação contratual _c,?m O' 
Ministério da Saúde, seria um lucro ridículo em relação até ao faturar:nento de um' 
médico isoladamente. Há cirurgiões que cobram 15 mil por uma cirurgia. _ .' _ 

Estou respondendo ao seni ,.)r: 'a clfnica Santa Genoveva não era uma 
cUnica de idosos, era um hospital de apoio que atendia a todo o tipo de clientela. V. 
ExB falou em lucro. Evidentemente, a cUnica vem dando prejuízo sistemático e o 
suporte era feito com recursos pessoais, aval bancário, atrasos de impostos, da 
parte patronal do INSS, do ISS, para poder ,manter a instituição aberta,' garantinao 
285 empregos diretos, dando uma assistência -. e estou absolutamente convencido -' 
de boa qualidade, apesar dessa diária ridícula, em função do esforço pessoal dos 
funcionários. 

Sobre o lucro, a respeito do qual V. ExI perguntou, eu acho que o. 
lucro é saudável num país capitalista. O Govemo ganha muito com serviços 
contratados, porque o serviço custa 15, 20 vezes mais barato do que se o próprio 
Govemo o executasse. Está provado isto, mas não aparece, porque não interessa 
que apareça. 

Um hospital público similar à Santa Genoveva gasta 10 vezes mais.' 
Só com alimentação, gasta a receita da Santa Genoveva; somente com um item. 
Nenhum fornecedor de alimentação para hospital público vai fomecer ·quentinhaD 

para um paciente/dia por menos de R$18,OO. Esse fomecedor não existe. -
Veja bem, o sistema público de saúde, hoje, existe, na sua amplitude, 

graças ao esforço e à dedicação de muitos médicos,de pessoas v~ltadas para a 
filantropia, que montaram pequenos hospitais na periferia das grandes cidades, 
pelo interior deste País. E esses médicos, essas pessoas estão sendo 
massacradas pelo Ministério da Saúde, porque o hospital público ficou no centro da 
cidade. Sempre no centro da cidade. Na periferia estava o médico da livre iniciativa, 
sozinho, sem nenhum apoio oficial. 
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V. Ex' sabe que a Constituição brasileira proíbe subvenção, auxilio 
aos hospitais brasileiros, mas permite para outras atividades? Acredito que a 
Constituição tem seus aspectos positivos, mas ela está sendo modificada. Acredito, 
por exemplo, que esse tipo de atividade, de hospital de apoio, é similar ao que 
existe na França. 

Eu SOu favorável a uma assistência ao paciente senil, caquético, 
canceroso, terminal, com menos tecnologia, com menos recursos terapêuticos. Eu 
tenho experiência própria disso, familiar. Isso onera o custo assistencial e não 
resolve o problema do paciente; resolve, às vezes, o problema da famnia, do filho, 
que deu o máximo, porque tem sentimento de culpa. 

É um preju(zo tremendo para o paciente, principalmente o paciente 
idoso, com mais de 80, de 90 anos, que acaba fazendo insuficiência respiratória, 
muito comum, pela atrofia dos músculos intercostais. Colocam ele na máquina, 
fazem respiração artificial, depois ele não sai da máquina, fica em agonia 15 dias e 
morre. 

A clientela da Santa Genoveva era uma cliente pobre, mas também 
havia clientela de padrão razoável, de classe média, vamos dizer assim. Não rica, 
mas de classe média, sim. Sem dúvida, o que se fazia ali em termos de terapêutica 
paliativa, a custos extremamente módicos, era, no meu modo de entender, em 
termos científico, em termos do que é melhor para o paciente, esse tipo de 
atendimento. Em vez de intemar o paciente no CTI, gastar US$5 mil por dia, e o 
paciente falecer 10 dias depois, com um tremendo sofrimento psicológico. 
Tremendo. 

Não sei se falta responder a alguma pergunta. 
O SR. RELATOR (José AI,-,,,s) - Sobre a periodicidade das visitas de 

inspeção, de fiscalização. 
O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Quando existia o INAMPS, 

que era uma autarquia federal, havia uma descentralização administrativa muito 
mais fácil do que a descentralização do SUS, que é !burra, geográfica, dif(cil. 
Evidentemente, quando havia a estrutura da autarquia INAMPS, do Ministério da 
Saúde, tínhamos supervisão permanente; Depois que foi ganhando força o modelo 
do SUS, a fiscalização reduziu-se, até por desinteresse dos auditores federais, por 
uma acomodação generalizada, uma insatisfação muito grande, porque todos esses 
profissionais foram escanteados do processo. Trata-se de profissionais formados ao 
longo de muitos anos de auditoria. Tudo isso se perdeu. Essa memória de auditoria 
do INAMPS se perdeu. O contratante tem uma cláusula contratual que o obriga a 
fiscalizar. Ele tem que fiscalizar e não o faz, porque não há quadros para isso. 

O SR. RELATOR (José Alves) - Não tem quadros ou não tem decisão 
política ou administrativa para fiscalizar? 

O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Trata-se de um modelo de 
sistema único, mas são três níveis de poder. Logo não é único, coisa nenhuma. O 
Ministério da Saúde é um órgão federal e manda até certo limite, porque o seu 
poder hoje refere-se à liberação de verbas. A partir do momento em que houver o 
repasse automático, ele não terá mais poder algum dentro do modelo. O"Estado e o 
município têm seus espaços. Todos com autonomia constitucional; Esse sistema 
ainda fala em termos de um conselho de saúde que é deliberativo. E um órgão que 
teria forças para gerir o sistema, o que também é uma utopia. Eu fui membro do 
Conselho Estadual de Saúde e se trata de uma instituição inócua, que não delibera 
nada_ O pessoal gosta de se reunir, de bater papo, de conversar, de fazer 
convenções, mas na prática, há pouco resultado. 

O que eu sinto é que V. ExB tem razão, depois de certo tempo para 
cá ... 
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o SR. RELATOR (José Alves) - Nos últimos dois anos, o senhor se 
lembra de quantas visitas recebeu por parte de auditorias do Ministério da Saúde ou 
da Secretaria Estadual de Saúde ou da Secretaria Municipal de Saúde? 

O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Eu posso confessar a V. 
Ex' que depois que começou a funcionar o SUS essa periodicidade diminuiu muito. 

O SR. RELATOR (José Alves) - Então o senhor não se lembra de 
nenhuma visita? 

O SR. EDUARDO QUADROS SprNOLA - Eu não fui informado de 
nenhuma visita, nesses últimos dois anos. Pode ter ocorrido. 

Com relação à expansão, - V. Ex' disse que houve uma expansão -, 
devo dizer-lhe que estou nessa atividade desde 1964. Meu pai já tinha dois 
hospitais no Rio de Janeiro. Acredito que se eu tivesse carreado meu esforço 
pessoal e minhas horas de trabalho para outra atividade, com certeza eu estaria 
numa condição muito melhor - teria multiplicado o patrimônio que ele me transferiu 
- do que a situação que tenho hoje; que é de estabilidade nos últimos quinze anos. 
Nada se modificou, pelo contrário, só se agravou. Eu só comprometi os meus bens. 
Eu sou proprietário de um hospital em Jacarepaguá que era um hospital Ifquido, 
imóvel liberado e hoje, em função desse relacionamento com o Ministério da Saúde, 
ele está comprometido, tem dfvidas relativas a impostos. Não existe isso. Essa é 
uma questão de opção, de vocação. Não existe essa expansão que se fala, pelo 

contrário. O SR. RELATOR (José AI~.)s) - A última pergunta. De acordo com 
seu entendimento, com sua experiência, qual seria o melhor sistema para este 
Pafs? 

O SR. EDUARDO QUADROS SPíNOLA - Eu acho que a assistência 
médico-hospitalar não deve ser executada pelo órgão de Governo. Isso deve ser de 
certa forma terceirizado. É preciso que haja uma eqüidade com relação ao 
tratamento das instituições que prestam os mesmos serviços. Não é justo, por 
S"'Ãemplo, que um hospital faça um parto e por ser público receba R$1.000,OO por 
isso e. um hospital particular receba R$1oo,OO. Deve haver uma eqüidade com 
relação a esse tratamento. Acho ditrcil e complicada a gerência por parte do Poder 
Público com relação à instituição, ao hospital, porque é muito diffcil e complicado 
administrar os médicos. Um médico que tenha a estabilidade do setor público é 
m~;~; cc;.mplicado ainda. 

Para que V. ExI possa ter uma idéia, o hospital da Lagoa, no Rio de 
Janeiro, tem setecentos médicos. Trata-se de um número descabido, mas eles 
estão lá. O desperdíCio no setor público é muito grande; É evidente que iniciativas 
como essas que foram anunciadas, de se passar a administração dos hospitais 
federais para organizações sociais, eu as acho interessantes. O modelo deveria 
perseguir isso e pagar pelo desempenho de cada instituição. O que se paga ao 
56tor privado, a uma Santa Casa hoje por um procedimento, em term'os de receita 
para um hospital público, é uma brincadeira. 

Eu tenho levantamentos do custo de consultas em ambulatórios 
públicos, no Rio de Janeiro. O custo para o Governo é de R$SO,OO. Isso é preço de 
consulta de medalhão de medicina em Botafogo. Custa R$80,OO para o Govemo, 
para o cidadão pobre ir, às 3 horas da manhã para a fila, pegar uma ficha e ser 
atE:! ldido às 11 horas custa R$SO,OO. Isso é indecente, mas não aparece. Esse é o 
pOíltO que tem de ser alterado. 

O Hosprtai do Servidor do Estado do Rio de Janeiro tem orçamento 
maior d~ que seis Estados do Nordeste juntos, em termos de assistência médico­
hospitalar. Ela já teve ma.is de mil leitos. Parece-me que hoje tem apenas 300 ou 
400 leitos funcionando. 
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Essas distorções estão abafadas. Evidentemente, o Govemo terá que 
equacionar esse problema, viabilizando uma assistênçia mais adequada:para a 
população de um modo geral. Creio que o caminho é esse. As próprias escolas 
públicas deveriam ser entregues aos professores, para que as administrassem por 
intennédio de um instituto de educação pública não estatal. O mesmo eu diria para 
os hospitais públicos. 

No Estado de Alagoas deveriam entregar os hospitais para que 
médicos e funcionários os administrassem. E o que fosse produzido seria cobrado 
do Govemo ou de quem quer que. seja. Se~a inclusive um m,ecanismo para 
provocar um melhor desempenho dessas instituições. 

O SR. RELATOR (José Alves) - Agradeço ao Dr. Eduardo Spínola e 
me considero esclarecido. 

A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Antes de encerrar, quero 
agradecer a presença do Or. Eduardo Spínola. 

O objetivo da instalação desta Comissão Especial, já ressaHado pelo 
Sr. Relator, foi realmente o de acompanhar in loco os fatos, atos e circunstâncias 
que dizem respeito não só à Clínica Santa Genoveva, mas também às demais 
casas geriátricas do Rio de Janeiro. Por quê? Não só pelo noticiário; não só porque 
considerávamos necessário produzir instr" 'mentos que possibilitassem ao Ministério 
da Saúde sustentar a decisão de manter o SUS, decisão que foi tomada não 
apenas do ponto de vista político, mas que objetivava também envolver o Senado 
Federal numa situação que não estava acontecendo pura e simplesmente no 
Estado do Rio de Janeiro, mas no Brasil como um todo. TIvemos o objetivo de 
contribuir, como. Poder Legislativo, na produção desse instrumento. 

As diligências feitas por esta Comissão não tiveram absolutamente 
nada a ver com o que observamos na imprensa. Diziam, por exemplo, que se 
tratava de questão de política ou momento eleitoral, ou de desejo de aparecer no 
noticiário. O objetivo da Comissão foi simplesmente o de constatar - e constatou - a 
existência de medicamentos incompatíveis com o tratamento, medicamentos 
vencidos, irregularidades no próntuário, reclamações no livro de ocorrências, 
pacientes fora da finalidade terapêutica. 

A Comissão teve a oportunidade de visitar a Clínica Santa Genoveva 
quando ainda havia pacientes lá. Visitamos também outras dependências e 
observamos que havia pacientes fora da finalidade terapêutica, porque não eram 
idosos nem senis, e também não estavam caquéticos. Vimos também muitos 
problemas sociais: gente sem família, gente sem çasa. 

O que constatamos foi suficiente para convocar esta Comissão a 
debruçar-se um pouco mais nessas investigações. Faltaram-nos, evidentemente, 
recursos para dar continuidade às nossas diligências, mas os depoimentos já 
estavam por nós agendados, antes mesmo de qualquer decisão judicial - de prisão 
ou coisa .semelhante. Não foi possível, realmente, trazê-Ios para esse depoimento 
numa 'complementação do relatório que ainda teremos de apresentar no Senado 
Federal, e queremos fazer deste um relatório público. 

Portanto, a Comissão cumpriu, evidentemente, o seu papel, que era o 
. de constatar ou de investigar, in loco, a situação não apenas da Clínica Santa 
Genoveva, como de outras. E outros depoimentos já foram dados, outros 

I depoimentos serão, evidentemente, dados. 
. Esta Comissão, que convocou, que cOl"!vidou para que a 
representação da Santa Genoveva aqui estivesse e, na pessoa do Dr. Eduardo 
Spínola, tem poderes para fazê-Io, o fez baseado no seu Regimento, e a instalou. 
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Em nome desta Comissão, quero agradecer a contribuição de V. S' 
com o seu depoimênto. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 12h 17min.) 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, CRIADA NOS TERMOS DO ART. 48 
DO REGIMENTO INTERNO, DESTINADA "A PROCEDER O EXAME DE 
SUGESTÕES ENCAMINHADAS POR GOVERNADORES (PROCESSOS N°S 
90 A 96/96) E DAS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA REFERENTES 
AO ENDIVIDA~ENTO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS" 

Ata da 43 Reunião. 
Realizada em 24 de setembro de 1997. 

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de mil novecentos e noventa e 
sete, às dezesseis horas, na sala 02 da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II 
do Senado Federal, reunetn-se os Senhores Senadores Carlos Patrocínio e 
Carlos Bezerra, membros da Comissão destinada a proceder o exame 
referente. ao Endividamento dos Estados e Municípios. Aberto os 
trabalhos o Senhor Presidente, Senador Carlos Patrocínio convidou o Sr. 
Welson Gasparini, Presidente da Associação Brasileira de Municípios para 
proceder uma explanação s~bre o posicionamento da Associação a qual 
preside, a respeito do Endividamento dos Municípios brasileiros. O 
expositor relatou sobre o desequilíbrio orçamentário no âmbito de cada 
Estado, mormente nos municípios. A seguir, foi convidado a se pronunciár 
o Prefeito Edson Soares, do município mineiro de T eófilo Otoni, que teceu 
comentários sobre a questão munic.ipalista do interior do Brasil. Em 

. prosseguimento, usou da palavra o Prefeito Antônio Dias, do município de 
Montes Claros, MG. Em seguida foi dada a palavra ao Senhor Carlos 
Alberto de Oliveira, Presidente do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal - ,IBAM, que explanou sobre o que pensa o IBAM em relação a 
questão dos endividamentos dos Estados e Municípios brasileiros, 
mostrando estatísticas sobre o assunto. Ainda participaram dos debates os 
Senhores Carlos Roberto, e o Deputado Júlio César. Continuando com os 
trabalhos o Senhor Presidente convidou os senhores Raimundo Nonato 
Gomes e Tito Belchior, técnicos do Tribunal de Contas da União, a 
procederem palestra sobre posicionamento do TCU com relação a questão, 
apresentando inclusive um relatório do Tribunal sobre a matéria. Os 
expositores foram questionados pelo Relator Senhor Carlos Bezerra e pelo 
Presidente, Senador Carlos Patrocínio, e não havendo nada mais a tratar, 
encerrou-se a reunião e eu Francisco Naurides Barros, Secretário da' 
Comissão, lavrei a presente ata que lida e aprovada, será assinada pelo 
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Senhor Presidente, e jrá· a -publicação,- juntamente com as notas 
taquigráficas que fazem parte da mesma. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Declaro aberta 
esta reunião. 

Desejo pedir desculpas pelo atraso, uma vez que estava 
em audiência com o Ministro do Trabalho. Há, às vezes, superposição 
de afazeres que nos deixa atordoados. . 

Faremos uma inversão da pauta. Convido o Deputado 
Welson Gasparini, Presidente da Associação Brasfleira de 
Municípios, para fazer a sua exposição. 

V. E>éI tem a palavra. 
O SR. WELSON GASPARINI - Sr. Presidente, Senador 

Carlos Patrocínio, Sr. Relator, Senador Carlos Bezerra,inicialmente, 
em nome do Movimento Municipalista Brasileiro, quero agradecer a 
gentileza do convite que foi formulado para a Associação Brasileira de 
Municípios a fim de que pudéssemos trazer a esta Comissão algumas 
observações sobre a situação financeira das Prefeituras Municipais, 
sobre como elas se encontram atualmente e sobre o muito que 
esperam do Senado da República. 

Há poucos instantes, passei às mãos do Sr. Relator um 
trabalho realizado pelo Presidente da Associação dos Município$ do 
Estado do Paraná, Prefeito José do Carmo, com observações que 
espero possam ser valiosas e importantes para esta Comissão. 

Temos também no grupo municipalista, aqui na casa, 
vários presidentes de associações estaduais e municipais e também 
o Presidente do IBAM, Dr. Carlos Alberto de Oliveira, os quais, 
certamente, poderão trazer valiosos subsfdios à Comissão. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, os Municípios brasileiros estão 
atravessandQ uma das· fases mais difíceis da sua' história. A 
administração local no· Brasil vive um processo de transição como 
fruto da Constituição de 1988, que deu maiores atribuições aos 
governos locais. . 

Até algum tempo atrás, o Prefeito era um simples 
administrador de tarefas como coleta de lixo, varreção de ruas, 
construção de praças públicas etc. E, de repente, houve uma 
autêntica revolução, ou seja, aquela bandeira, pela- qual sempre se 
lutou, da descentralização administrativa começou a acontecer ea se 
registrar de uma maneira vertiginosa. Hoje, o Prefeito está com 
responsabilidades de administrar, de realizar ações de governo nas 
áreas da educação, da saúde, do saneamento básico, da assistência 
social, enfim, de considerar todo e qualquer assunto que diga respeito 
à qualidade de vida dos moradores da cidade. Assim, esses assuntos 
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passaram a ser resultantes de ações administrativas também da 
administração local'. 

O Governo Federal e os Governos Estaduais, nesses 
últimos anos, sofreram sério desequilíbrio orçamentário, haja vista 
que quase todos os Estados brasileiros ficaram literalmente 
quebrados. O próprio Governo Federal, enquanto não renegociou 
seus débitos internacionais e tomou outras providências, também 
teve uma das maiores paralisias administrativas da nossa História. 

E o que aconteceu nesse período? Os Prefeitos 
Municipais, os administradores locais foram obrigados a assumir 
maior número de tarefas, além daquelas que constitucionalmente 
pertencem aos Municípios. Como fruto dessa ausência dos governos 
locais e do Governo Federal, os Municípios avançaram na execução 
de várias ações administrativas, não se falando, por exemplo, das 
aplicações de recursos em tarefas típicas do Estado e da União. 

Na grande maioria dos Municípios brasileiros, as viatyras 
de polícia e a segurança pública são uma obrigação específica dos 
Governos Estaduais. No entanto, a maior parte das viaturas de polícia 
só circulam porque os Prefeitos fornecem o combustível e peças para 
os reparos necessários. Muitas escolas deixam de funcionar, se os 
Prefeitos não fornecem funcionários para preparar a merenda escolar, 
fazer a limpeza e outras tarefas; várias repartições dos Estados e 
também do próprio Gov~rno Federal acabam ficando com suas 
atividades paralisadas. 

Em muitos casos do Poder Judiciário, não fosse a 
contribuição da Prefeitura, não haveria, em' muitos Estados, nem 
papel para datilografar sentenças. 

As Prefeituras, portanto, foram assumindo esses 
encargos; passaram a colaborar, porque, na cidade, não se pergunta 
de quem é a obrigação de realizar determinadas tarefas: se do 
Estado, da União ou da Prefeitura. Como o agente administrativo 
mais próximo é o Prefeito, é na Prefeitura que surgem as 
reivindicações; se ele não consegue apoio nos outros setores do 
Governo, acaba tendo de atendê-Ias. 

Com o fechamento da LBA, praticamente todas as obras 
e serviços de assistência social acabaram também sob enfoque das 
Prefeituras Municipais. Juntas de alistamento' militar, tiro de guerra, 
cartórios eleitorais, enfim, se os Prefeitos não bancassem recursos, 
essas . repartições não funcionariam. Isso acabou levando a um 
endividamento local muito sério . 

No ano passado, no que diz - respeito ao Orçamento 
Federal, cerca de R$2 bilhões, que seriam transferências- voluntárias 
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do Governo, por meio das chamadas verbas do Congresso Ou verbas 
individuais, deixaram de ir para as Prefeituras, porque houve p 
contingenciamento dessas verbas. Isso foi outro sangradouro grave 
nas finanças locais. O Senado votará o Fundo de Estabilização 
Fiscal; poderíamos dizer que, durante anos, esse Fundo também foi 
um sério motivo de perda significativa dos recursos das Prefeituras 
Municipais. 

Aliás, lamentamos que a equipe econômica do Governo, 
usando o Fundo de Estabilização Fiscal, que é necessário e tem as 
suas justificativas, busque recursos, retirando-os das Prefeituras 
Municipais. A filosofia do FEF - Fundo de Estabilização Fiscal é 
arrumar recursos para cobrir o déficit da União. Mas como isso é 
feito? Busca-se dinheiro das Prefeituras, que já estão desequilibradas 
e enfrentam graves problemas. Isso, portanto, é uma incoerência 
muito grande. . 

Outro aspecto que gostaríamos de ressaltar é o das 
chamadas isenções federais e estaduais, que provocam graves 
repercussões em receitas que deveriam ser das· Prefeituras 
Municipais. Há a chamada Lei Kandir, da qual os Governadores de 
Estado estão reclamando, já que s6 o Estado de São Paulo perde 
cerca de R$800 milhões de ICMS com as isenções. No entanto, não 
se fala que desses recursos há um percentual das Prefeituras, que 
perdem também expressiva parcela das suas receitas. 

Sabemos, ilustres Senadores, que por parte de algumas 
áreas em Brasrtia existe uma impressão errada no que diz respeito às 
administrações locais. Alguns técnicos de Brasília pensam que os 
Prefeitos gastam mal o dinheiro; desconhecem como as Prefeituras 
desequilibraram suas finanças. A verdade é que, além dos assuntos 
que já citei, poderia dizer que o desequilíbrio nos orçamentos 
municipais é resultante dos mesmos fatores que desequilibraram os 
orçamentos dos Estados e também o Orçamento da União. Os 
mesmos acontecimentos acabaram interferindo também nas 
administrações locais. 

O Presidente da República tem definido a todo instante 
que continuará', a descentralização. A Associação Brasileira de 
Municípios defende intransigentemente a descentralização como o 
necessário para o chamado sucesso da administração pública. Por 
quê? Porque estamos convictos de que tudo que é feito pela 
administração local, de forma descentralizada, sai mais barato, é 
mais rápido e melhor fiscalizado. E o Presidente Fernando Henrique 

. Cardoso tem demonstrado, em seus pronunciamentos, que acredita 
nisso, já que estão sendo descentralizadas as ações de saúde, 

" 
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educação, saneamento básico e habitação. Descobriu-se que 
também a reforma agrária será mais rápida, se for feita de maneira 
descentralizada; já que a ação local é melhor fiscalizada, evitam-se 
fraudes e corrupções em todos os atos administrativos. 

Infelizmente, com essa descentralização . de tarefas e 
encargos, não está vindo a respectiva, correspondente e necess,ária 
descentralização de recursos financeiros. Portanto, neste instante, 
fazemos. um apelo a esta Comissão do Senado para que essa 
descentralização continue, mas que, na reforma tributária e nas 
outras medidas, permita-se que as Prefeituras tenham. os recursos 
para enfrentar os diversos problemas de ordem financeira. 
, Pela manhã, representando os mais de cinco mil 

Municípios brasileiros, falamos com o Presidente do Senado e 
fizemos alguns pedidos simples que podem melhorar imediatamente 
a situação financeira das Prefeituras. Uma dessas solicitações se 
refere a um projeto de lei complementar que tramita no Senado, de 
autoria do Deputado Luiz" Carlos Hauly, que dá aos Municípios a 
compensação financeira dos recursos que o INSS arrecadou a titulo 
de aposentadorias e pensões, cujos encargos estão agora sendo 
efetivados pelas Prefeituras municipais. Portanto, o dinheiro 
arrecadado pelo INSS para o sistema previdenciário do servidor que 
hoje está aposentando-se pelas Prefeituras', municipais, segundo a 
Constituição de 1988, deve ser devolvido a elas. -

Houve uma negociação' da Associação Brasileira dos 
Municípios com o Governo, e o ·fruto disso foi o projeto de lei que 
tramita nesta Casa e que foi aprovado na Câm~ra dos Deputados em 
. regime de urgência por unanimidade,' havendo a concordância da 
Liderança do Governo. . 

Dessa forma, fazemos um apelo a esta Comis~ão no 
sentido de que envide esforços para que essa matéria seja aprovada, 
o que já representará uma melhoria nas finanças municipais. 

Outro assunto diz respeito à negociação dos débitos das 
Prefeituras. O Governo Federal renegociou suas dívidas com os 
bancos internacionais, ou seja, equacionou o problema de débito da 
área federal; os governos estaduais renegociaram seus débitos com o 
Governo Federal; às Prefeituras não foi dada essa oportunidade. 
Pensamos que o certo seria dar às Prefeituras o mesmo tratamento 
que está sendo dado aos Estados: a possibilidade de pagamento dos 
seus débitos em 30 anos. Enquanto se aguarda o dia em as 
Prefeituras terão a mesma força dos governos de 'Estado, que pelo 
menos aconteçam negociàções setoriais, como, por exemplo, a do 
INSS, uma vez que já existe medidaprovis6ria que autoriza o 
parcelamento em cerca de 20 anos. 
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Outro auxílio significativo Que os Municípios 'Poderiam 
receber é o parcelamento em 20 anos dos seus débitos com o Fundo 
de Garantia. Muitas Prefeituras desejam fazer operações de crédito e 
não conseguem pela falta de certificado de regularidade, já que estão 
devendo para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Essa seria 
uma medida salutar que poderia atender aos interesses dos 
Municípios. 

Como haverá outros depoimentos, com novas sugestões, 
e a Associação Brasileira de Municípios pretende trazer, por escrito, 
mais algumas colaborações a esta Comissão, se fosse permitido, Sr. 
Presidente, gostaria de reservar alguns minutos desta exposição para 
que um representante das Associações Estaduais de Municípios faça 
um ligeiro pronunciamento nesta Comissão, a fim de que se tenha 
uma idéia de como está a situação financeira das Prefeituras. 

Está aqui presente o Prefeito Edson Soares, Presidente 
da Associação Mineira de Municípios, que poderia dizer algo já com 
essa visão regionalizada. Se isso for permitido, será importante para 
que a Comissão tenha 'esse depoimento. 

Da parte da Associação' Brasileira' dos . Municípios, 
agradecemos, mais uma vez, ao Presidente desta Comissão,' ao 
Relator e aos seus membros. Colocamo-nos à disposição.para que 
ela atinja os seus objetivos: ' '. - , 

Muito obrigado; Sr.' Presidente. . 
" " O SR; PRESIDENTE (Carlos 'Patrocínio) - Agradecemos a 

presença do eminente Presidente da ABM. Deixaremos as perguntas 
e respostas para o final das exposições. ' 

'. Atendendo'a solicitação do eminente Presidente da ~BM, 
Deputado Welson Gasparini, convido o Prefeito Edson Soares -para 

.': fazer seu pronunciamento. 
,O SR. EDSON SOARES - Sr. Presidente, aproveitando a 

presença do Presidente da Associação Brasileira dos Municípios, 
. gostaria de apr(~sentar uma questão para' ampliar mais o debate que 

se inicia. 
Creio que túdo que V. exa falou está correto. De fato, 

. . tranSferiram':'se mais ônus do que bônus para os Municípios, ',e a 
, '. situaÇão,' que já não era boa, ficou mais difícil. No entanto, :todas 
. ; essas questões que estamos aventando são paliativas. Falamos nas 

- reformas administrativa e tributária, mas não mencionamos uma 
reforma ampla do Estado brasileiro, à qual teremos de chegar por ser 
.) raiz do nosso problema. 

O que ocorre com o Brasil? É um país grande, 
continental, onde a centralização ainda é enorme. Apesar de tudo Que 

.',f] 

'.' 
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V. exa apontou, o índice de centralização nó Brasil é enorme, e a 
União fica com a maior parte dos recursos, o que é um contra-senso. 
Hoje, em qualquer país do mundo - como' a Itália, a Suíça, a Suécia e 
a Noruega -, encontra-se tudo descentralizado: 

Há uma pobreza muito grande 'nesse debate: por 
exemplo, das nossas lideranças, que não enfocam essa questão que 
considero transcendental, já que sem ela não chegaremos a lugar 
algum. Tudo continuará sendo paliativo. Fizemos a nona rolagem da 
dívida dos Estados; daqui a um ou dois anos, nós a rolaremos outra 
vez, e a crise brasileira vai-se aprofundando. Acredito que até 
poderíamos levantar a bandeira de dar ao próximo Congresso, que 
será eleito no ano que vem, o poder constituinte de reformar· a· 
Constituição nesse sentido, porque ficamos muito aquém . da 
verdadeira necessidade. É preciso fazer um verdadeiro desmonte do 
que existe. Deve-se descentralizar mesmo, mas os ônus e os bônu~, 
e deixar com a União apenas aquilo que lhe compete, como a política 
externa e as Forças Armadas; o restante deve permanecer com os 
Estados e Municípios. Parece-me que a União fica" com 60% -dos 
recursos arrecadados, o que é um contra-senso, um absurdo! 

Ainda hoje, acontece o mesmo que. via quando era 
Deputado Estadual ou Prefeito: os Prefeitos saem do Mato Grosso ou 
do Amazonas, a fim de conseguir uma "verbinha" -nos Ministérios' da 
Educação e da Saúde para construir uma. escola municipal ou um 
posto de saúde; as vezes, gastam com despesas' de viagem quase o 
volume da verba que vêm pleitear aqui.' "I • -. _. 

Se não entrarmos - no cerne . da questão, -' não 
aprofundarmos essa discussão, a sociedade brasileira terá de 
enfren~r ISSO. O modelo -atual de Estado' está ,exaurido;, fãlido: Não 
adianta . dar apenas aspirina ao paciente, se.:é necessária uma 
medicação mais possante para curá-Io-definitivaménte .. !· .... .", .. 

Desculpe-me, 'Sr .. Presidente. ' Aproveito' a significativa 
presença de V. ~s - que são Líderes - neste debate para fazer essa 
ponderação. Sou municipalista. Duas vezes fui Prefeito municipal da 
minha cidade e creio' que o municipalismo. é o -caminho. Agora,se 
ficarmos com meia-sola, não resolveremos o:.problema;. temos de 
fazer um novo modelo de Estado para' o Brasil,' para viabilizá-Io 
definitivamente. Essa é a ponderação que gostaria de fazer. .. 

o SR. (Não Identificado) - V. Exa me permitiria uma 
observação, se o Presidente consentir? V. Exa foi muito feliz em fazer 
essa exposição. Todos ansiamos por medidas ®ais profundas, de 
base, p~ua solucionar o problema. 

, O SR. CARLOS BEZERRA .; Por que . a, Associação 
Brasileira dos Municípios não levanta a bandeira do poder constituinte 
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do Estado no próximo Congresso para reformar esta Constituição 
nesse sentido, nesse encaminhamento? 

O SR. EDSON SOARES a E tem que ser isso, Set1ador. 
Agora, eu faria a seguinte observação: temos duas grandes lutas. 
Uma é a curto prazo e emergencial. Temos hoje no Brasil, mais ou 
menos, três mil prefeituras que estão sem recursos para efetuar os 
pagamentos mínimos da administração, sem recursos para folha de 
pagamento de pessoal e para compras mínimas. . 

É lógico que sabemos, e já falamos dos vários fatores que 
levaram a esse desequilíbrio da administração pública, inclusive 
planos econômicos que trouxeram conseqüências enormes. Então, 
quando pedimos algumas medidas emergenciais é para que a 
administração não pare, como o Governo Federal teve que fazer, 
medidas emergenciais inclusive com o Fundo de Estabilização Fiscal, 
que é uma emergência. Sabemos que o certo seria o Governo 
Federal fazer a reforma tributária, tomar medidas profundas, mas 
toma medidas emergenciais para continuar' caminhando. Os 
Governadores renegociaram a dívida para continuar caminhando até 
que possam tomar medidas mais profundas. 

Então, quando pedimos a renegociação dos débitos das 
prefeituras, em primeiro lugar, é para novos tempos. A Associação 
Brasileira de Municípios tem defendido negociações sériás' com o 
Governo Federal; conseguimos parcelar os débitos das prefeituras 
com o INSS e aceitamos a seguinte condição: faltou o pagamentq de 
uma prestação, o Governo já o desconta na fonte, de forma que 
nunca mais haverá atraso de Prefeitos com o INSS. 

Assim, ao mesmo tempo em que se deu uma 
oportunidade, saneou-se o sistema com essa medida mais profunda. 

Não queremos defender administrador caloteiro ou 
irresponsável, de forma alguma. O Brasil vive novos tempos e temos 
de vivê-los. Todos os Prefeitos assumiram há sete ou oito meses, 
com a melhor das intenções, mas se depararam com uma realidade, 
cor'~ a qual têm de administrar. Então, o que se pede é um oxigênio 
para que se respire um pouco até que venham medidas mais 
profundas. E uma das medidas, Senador, que gostaria de propor na 
reforma constitucional, refere-se ao que os municipalistas propõem, 
ou seja, uma divisão clara de' responsabilidades. 

Hoje a organização do Estado' brasileiro é uma 
miscelânea: temos Ministério da Educação, Secretaria Estadual de 
Educação e Secretaria Municipal de Educação. O Governo Federal 
constrói sala de aula e cuida do ensino básico; o Estado e o Município 
também. Na área da saúde, ocorre a mesma mistura. Quando falha 
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um serviço desses, seja educação ou saúde, um joga nas costas do 
outro. Gostaríamos que ficasse claro na Constituição de quem é a 
obrigação da educação e da saúde, quem tem sob sua tutela 
administrativa o setor do saneamento básico. Enfim, dar 
responsabilidades claras e definidas. 

Fiquei contente ao ouvir a sua definição de municipalista e 
a sua defesa de que o Estado tem de ser descentralizado de tal forma 
que .fique no Governo central as grandes tarefas, inclusive a de 
redistribuição de rendas, de obras e serviços para diminuir as 
diferenças regionais, a representação internacional, a segurança 
nacional e os processos de diretrizes básicas do desenvolvimento 
nacional setorial mente. Agora, as execuções das ações 
administrativas devem ser descentralizadas ao máximo. É um crime o 
que acontece ainda hoje: só nas chamadas emendas individuais são 
R$ 2 bilhões do Governo Federal que vêm sendo dados a Municípios 
diversos para comprar uma ambulância ou para construir um posto de 
saúde. Isso transforma os Deputados e os Senadores em vérdadeiros 
despachantes, quando nossa atuação - e aqui falo como Deputado 
também - seria para os grandes' temas nacionais. Entretanto,' p'ela 
estrutura da organização dos Estados temos de tratar de 
probleminhas pequenos. Qualquer Prefeito sabe construir uma :sala 
de aula, sabe comprar uma ambulância, sabe comprar um ônibus 
escolar. Então, isso tem de sumir do Orçamento federal. É preciso 
fazer a partilha da renda pública de tal forma que sejam entregues ao 
administrador local essas tarefas e também as receitas. 

Portanto, é a reforma tributária, é a mudança 
constitucional que precisam ser feitas. É uma luta muito grande. Mas, 
Senador" sabemos que essa luta vai ser um pouco demorada. Talvez 
s6 para o próximo penodo legislativo. Por isso, gostaríamos que a 
Comissão pudesse equacionar, por intermédio .da -relatoria, 'dois 
tempos, no que diz respeito à situação financeira dos Estados e 
Municrpios, medidas imediatas que poderiam dar uma melhor 
situação financeira e sempre dentro desta lir1h~:, r:'ingué,!, quer. anistia, 
ninguém quer ficar devendo sem possibilidade de, pag~r. N~d~ ,disso. 
Equacionar de uma maneira racional, de bom sen'so e tudo mai~. ,Isso 
de imediato, com medidas práticas. " . 

E, a médio prazo, essa grândeluta -p~ra muda!1ça da 
organização do Estado, atribuição de responsabilidades, mudanças 
constitucionais. A Associação Brasileira, de Municípios espera se 
ombrear com a luta de líderes nesta Casa, como a do ilustre Relator -
sabemos da sua luta municipalista e também a do Presidente. E 
(~~')';r)íamOS somar forças para um dia conseguirmos uma definição 
melhor das responsabilidades constitucionais. 
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o SR. ANTONIO DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - :Concedo a 

palavra a V. S8. 
, O SR. ANTONIO DIAS - Ainda dentro do tema, eu queria 

louvar os dois Carlos que estão à mesa. Primeiro, o Presidente - que 
me honra muito não só por estar no Senado, mas sobretudo por ser 
conterrâneo lá de Montes Claros e que ilustra hoje, na representação 
do Tocantins, o Congresso Nacional -; o outro, Carlos Bezerra, que 
me honra muito ter sido seu colega, há alguns anos, aqui no 
Parlamento. Quero cumprimentar o Presidente da ABM é o nos~o 
mineiro, presidente da nossa associação mineira, que vai falar. 

. Só quero rapidamente dizer que muito se tem 
conversado, falado, discutido, nós p~efeitos temos corrido por todo 
canto, gastando dinheiro, como eu disse ontem na reunião nossa, até 
não podendo pagar hotéis, que são caros aqui em Brasília, indo para 
cas.a ,de Deputados, de parentes, porque não conseguimos ter no 

,nosso orçarT.'lento dotação para pagar tanta coisa aqui em Brasília. 
. Tudo se resume à reforma tributária. O Congresso 

Nacional precisa se deter, parar, pensar e, além dessas reformas que 
têm sido feitas aqui, a pedido do Executivo,. rapidamente, fazer 
tampém uma reforma tributária rápida, em que se divida o bolo justa e 
eqüitativamente para aqueles que formam a Nação brasileira. Cada 
município brasileiro é a célula mater do Estado. Se a célula mater 
está ali - o senhor que .é. médico sabe muito bem - com um câncer 
inicial, acredito que ela vai se alastrar por todo o País e ar vamos 
morrer todos, Senadores, Deputados, Prefeitos, Vereadores, os de,{~ 
mil ou' mais funcionários desta Casa. Iremos todos passar, se o 
município não tiver o apoio e a atenção, que sei que tem, de cad3 
peputado e sobretudo Senador municipalista. Mas é preciso que c 
'Congresso se detenha nisso. 

O município está morrendo. 
Jogam para nós a municipalização da saúde, e não é 

, fáciL Agora mesmo estamos sabendo que, com o dinheiro do SUS, os 
prefeitos não -podem pagar os funcionários administrativos, só podem 

'pagar médicos, dentistas, nível universítário. Nenhum hospital 
municipal vai poder funcionar, porque o município não tem condições 

-de pagar a maioria dos funcionários administrativos. 
Jogam para nós a municipalização da Ação Social. E aí é 

. que o município tem que pagar tudo. 
Jogam para nós até a segurança. Meu município, esse 

pequeno município Francisco Sá, embora nã'o seja permitido 
legalmente pelo Tribunal de Contas, tem que ajudar delegado de 
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polícia a se manter, porque o delegado de polícia em Minas, como em 
outros Estados, ganha uma mixaria. 

Agora vem a municipalização da educação. Não sabemos 
se, descontando 15°io do FPM, o Estado ainda vai complementar 
alguma coisa para a educação. 

Joga-se tudo isso para nós. E como se mais não fora, Sr. 
Presidente, somos submetidos a funcionários que, talvez eficie~tes, 
não têm a consciência de saber fiscalizar uma prefeitura. São os 
técnicos do INSS que chegam na minha prefeitura, que devia R$500 
mil, e falam: "Não, a prefeitura está devendo R$1,8 milhão". E eu, que 
precisava arrumar verba de R$ 20 mil, R$ 30 mil no Estado, assinei 
Um contrato com o INSS para pagar R$ 1,8 milhão em 240 vezes i 
Coisas como essa precisam ser repensadas. 

Nós, Srs. Parlamentares, só podemos confiar nos 
sen.hores que fazem as leis. Os senhores que mudaram a· 
Constituição para reeleger o Presidente da República, os Prefeitos e· 
os Governadores, haverão de mudar a legislação para proteger. 
aqueles que elegem os senhores e que fazem, com a célula-máter' 
deste País, a grandeza do Estado brasileiro. 

, Eram esses os comentários que gostaria de deixar aqui, 
representando, junto com o Vice-Presidente da Associação Mineira. 
d~~ Municípios da área da Sudene, Prefeitos que aqui se encontram, 
Dr. Jefferson Figueiredo, a Associação dos Municípios mais pobres 
do meu Estado. 

Era, esta a contribuição que eu gostaria de trazer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Agradeço a 
participação do Prefeito Antônio Dias. 
" . " Gostaria de deixar o debate. para o final desta exposição.' 

para que alguém que eventualmente tenha de viajar não se sinta.· 
privado das exposições dos convidados; 

Passo a palavra ao Sr. Edson Soares, Presidente da" 
Associação Mineira de Municípios. 
" O SR. eDSON SOARES - Sr. Senador Carlos Patrocínio;. 
Digníssimo Presidente desta Comissão; Sr. Senador Carlos Bezerra, , 
Relator; Deputedo Welson Gasparini; Srs. Prefeitos; senhoras .. e,,', 
senhores, tenho absoluta certeza de que esta Casa conhece,' 
sobejamente, o quadro do municipalismo brasileiro. Tenho absoluta: 
convicção de que, com as palavras do Deputado Welson Gasparini e 
do Senador Carlos Bezerra, sabiamente apoiados pelo nosso Prefeito, 
Antônio Dias, as questões fundamentais referentes a esse assunto já 
foram ventiladas e, de forma muito clara, apontadas. " 

Mas cabe a nós, Prefeito de Minas Gerais e Presidente da 
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AMM, fazer algumas considerações que, se não acrescentam muito, 
demonstram pelo menos uma reflexão que vivemos hoje em Minas 
Gerais. . 

A Constituição de 1988, inevitavelmente, trouxe ganhos 
para os Municípios. Com o ICMS, tínhamos uma participação de 
17,5% do bolo e passamos a 22,5%; com o Fundo de Participação, 
de 20% passamos para 25%; criou-se IW; 50% de TBI. Foram 
conquistas significativas. 

Ao longo do tempo, Srs. Senadores, medidas 
circunstanciais - algumas casuísticas - foram eliminando e reduzindo 
esses ganhos. Refiro-me a medidas sobre as quais os senhores já 
falaram, como, por exemplo, o FEF. É inadmissível, sobretudo agora 
quando a economia já está estável, a questão da inflação hoje já é 
uma responsabilidade muito mais dá comunidade e o controle da 
economia e do consumo é um anseio muito mais da popUlação que 
nosso, dos polfticos; num momento como este, não tem o mínimo 
sentido - e sou do Partido do Governo - criar o FEF com recursos dos 
Municípios. Numa hora em que, cada vez mais, passam-se 
responsabilidades para nós. 

A própria Lei de Diretrizes e Bases e a Lei do Fundo do', ' 
Magistério, que são leis cujos conteúdos não discuto e cujos,· 
conceitos não posso contestar, trouxeram prejuízos substanciais a 
curto e a médio prazos para os Municípios. 

Eu gostaria de aproveitar que a Deputada Esther Grossi 
aqui esteve para lembrar a esta Casa que tramita um projeto de lei, 
de autoria da Deputada, que recomenda é sugere que o ensino de 
seis anos seja considerado como ensino fundamental. Isso é:' 
fundamental para as Prefeituras, a fim' de permitir que administremos' , 
os 15% do Fundo de Educação. 

Em relação à questão levantada pelo Prefeito Antônio: 
Dias sobre a assistência social e a municipalização da saúde como é " 

. feita hoje, a União, para o cidadão comum, em relação às políticas 
, públicas sociais como educação e saúde, é um ente abstrato, não' , 

existe. Quando o hospital, hoje, se de~credencia do SUS, :', 
imediatamente a Prefeitura tem de responder por aquelas ações que,' . 
o hospital pára de fazer. Isso está ocorrendo normalmente.' Ainda na ' 
minha cidade, na semana passada, um grande hospital - um dos 
quatro hospitais - se descredenciou do SUS e imediatamente tO,das 
as ações básicas, ambulatoriais e especializadas, como ortopedia, 
passaram imediatamente para a responsabilidade da Prefeitura, que 
está sem recursos para fazê-lo. Mas o cidadão que está na porta do 
ambulatório não conhece nem o Governo do Estado nem muito 
menos a União. São entes abstratos para ele. 
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A Lei Kandir é algo indefensável. Não tem sentido, no 
momento em . que, cada vez mais, fala-se em' racionalização 
administrativa, em municipalização das ações básicas, das políticas 
públicas sociais básicas, começar a tirar recursos de Municípios que 
já têm problemas gravíssimos, independentemente até da ação 
perversa; incompetente desse ou daquele administrador. São 
questões que não dizem respeito a esse fórum, porque são questões 
ligadas ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e à Justiça, como' 
também seriam as questões ligadas à performance dos Governos dos 
Estados e do Governo Federal. ' 

O importante é que os Governos Municipais, hoje, têm 
responsabilidades e tarefas imensas no dia-a-dia e é inconcebível 
que se faça, ao longo do tempo, de maneira casuística, circunstancial 
e diria até irresponsável para éom a Federação, esses enxugamentos 
de recursos' com relaÇão aos 'Municípios deforma tão veloz como têm 
sido feitos. ' , 

Penso que o Sr. Senador foi fundo ná questão: há que se 
reformar o Estado. Tive, Sr. Senador, a oportunidade de viver dois 
anos aqui no Congresso. Sei o quanto é lento o processo, até porque 
os interesses aqui são vários, muitos e diversos. É normal que, em 
uma' Casa como esta, o Congresso Nacional, as ações tenham um 
tempo imenso de maturação, são interesses' que se conflitam e a 
questão aqui é demorada. . . . ',' . 

Enquanto não se reforma o Estado' ~ há de se pensar 
como V. Exa disse, há de se refazer toda a Federação; há de se 
recomeçar este' País ~,' em uma Unidade Federativa 'como a nossa, 
em que o Município passou a ter, à partir de 1988, quase tOdas as 
responsabilidades em nível de política pública, 'não se pode permitir, 
no~rcabouço jurídico, que o Governo,' por' .'meio de medidas 
provisórias ou por essa ou aquela pressão no Congresso, 'comece a 
tirar recursos dos Municípios. Então, é necessário refazer o Estado. 

E penso que uma das formas de se começar a refazer é a 
própria reforma tributária. Eu estava no Congresso Nacional em 1995, 
quando ela foi apresentada, fiz algumas propostas de emenda 'ao 
projeto'original, uma ou outra foram 'acolhidas e as' outras, não. Mas 
até 'para facilitar o processo de' reforma do Estado,' é necessário se 
faZer uma boa reforma administrativa. Que taxem com justiça quem 
deve pagar imposto, que se fàça justiça, por exemplo, com as 
,grandes fortunas. O Presidente Fernando Henrique' Cardoso 
apresentou um projeto para taxação das ~grandes fortunas e esse 
projeto está parado no Congresso Nacional e ele tem de ser visto 
beni de frente. " 
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Há que se fazer uma reforma tributária Que, primeiro, 
corrija as injustiças que têm' ocorrido em relação as cobranças, quem 
paga ou. não imposto; segundo, há que se fazer uma distribuição 
justa. 

Em relação à reforma tributária, concordo que não 
podemos ficar discutindo paliativos como a Lei Kandir, o FEF, as 
conseqüências da municipalização do SUS e da assistência social, 
fundo de valorização e LDB. Essas são questões paliativas, mas tê'm 
de ser enfrentadas hoje por nós, porque, no dia-a-dia, temos a folha 
de pagamento, os hospitais; temos de pagar AIHs, com a questão de 
ser plena ou semi plena; temos de responder pelas políticas públicas 
dos Municípios. E, enquanto não vêm as grandes reformas, as 
menores têm de ser discutidas. 

Mas nós advogamos - e temos falado isso em Minas 
Gerais - que,. ao invés de brigar pelo FEF, o Governo hoje deveria 
estar brigando por uma ampla reforma tributária que contemplasse a 
todos em nível de justiça. tributária e que contemplasse a todos os 
entes públicos em nível de responsabilidades com as políticas 
públi~s. 

. . Somos a favor de que se reveja o critério da distribuição 
do Fundo de. Participação dos Municípios. Minas Gerais tem 853 
Municípios e,. se não nos enganamos, 759 vivem qu~se que 
exclusivaménte do Fundo, ou viviam, porque o Governador Eduardo 
Azeredo, num ato de coragem, propôs à Assembléia Legislativa, e ela 

·.aprovou, um projeto de lei chamado Robin Hood - o de'número 
12.040, senão nos-enganamos - que começou a ·fazer redistribuição 
de ICMS de .. forma justa, melhorando, sobremaneira, a situaçãQ de 
caixa. dos Municípios. Mas .ela não. resolve tudo. Ainda assim, Minas 

. Gerais tem 759 Municípios com mais de 80% das suas receitas 
'.provenientes do Fundo de Participação dos ,Municípios. E, em Minas 
Gerais" há grandes concentrações industriais, cidades de alta renda 
-per capita, 30, 40 vezes uma em relação a outra - a minha cidade, 
.por exemplo, tem .. uma renda per capita tributária de R$10 por 
. habitante/mês' e Betim tem R$270, R$280 - vejam a diferença . 
. 'Enquanto isso, B,etim está cercado por um cinturão de pobreza, de 
-miséria absoluta. Milhares e milhares de mineiros foram para lá, ndS 

últimos cinco anos, atrás do EI Dourado, do emprego, do trabalho. Ou 
seja, essa concentração violenta de renda tem trazido também 
concentração de pObreza imensa, não tem corrigido as injustiças 

'" sociais nem permitido melhor qualidade de vidá. Então, é injusto o 
sistema de hoje. No meu entender, o que temos de fazer é essa 
r~forma tributária que ajude o País a corriQir essas distorções 
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regionais; taxar com mais justiça os impostos; redistribuir esses 
impostos para os Municípios, os Estados 'ea UQião de forma -'~mo 
V. Ex- bem disse, com muita sabedoria - justa, mais equânime, m~is 
razoável; e que alteremos a distribuição do Fundo de Participação, 
levando em conta 'critérios como população 'e como receita tributária. 

O SR. CARLOS BEZERRA' -v. exa me permite um 
aparte? , . 

O SR. EDSON SOARES - Com 'muita honra: . 
O SR. CARLOS BEZERRA - V. Exa fala dessa questão 

da desigualdade regional, que é importante. Mas," veja bem: temos. 
aqui o FPM que propõe fazer correção -de' desigualdades.' Temos aqui 
os fundos' constitucionais, também, o dó Nordeste, do Norte, do 
Centro-Oeste, também com esse objetivo. Mas vamos, criando 
mecanismos que não funcionam e a desigualdade vai se 
aprofundando ao invés de acabar. E~se é o nosso contra-senso. S6 

- para citar um exemplo, na Alemanha, eles criaram um fundo s6 e 
resolveu o problema da desigualdade, para 'resolver· o mesmo. Então, 
o nosso problema está no nosso modelo de Estado e não adianta 
criar fundos paliativos, fazer reformas parciais, porque não vai 
resolver. . -

O SR. EDSON SOARES - Agradeço a sua· participação, 
,'mas entendo o seguinte: a reforma do Estado, como V. Exaadvoga, é 
um processo muito amplo e necessário. Entendo que deve ser dado o 

.' , grito hoje, mas ele é demorado. Enquanto isso, não podemos assistir 
. às nossas prefeituras fechando as portas e ver os Cidadãos morrendo 

: 'à míngua na porta âô amb~lat6rio~ porque, na verdade, a questão é 
, grave.' , .., 
. . ' Penso, Senador, que a reforma' tributária' é um passo 

importante na mudança do Estado. Se o Congresso 'tiver coragem de 
'.' enfrentá-Ia, como a Nação reclama, ela' será um passo fantástico para 
. refdrmarmos esse Estado. Penso que começaríamos a reforma do 
.' 'Estado por essa reforma 'tributária. Se o' Governo e o Congresso 

,. Nacional enfrentarem com corage'm as grandes' pressões que vão 
, acontecer para não mexerem nas estruturas tributária e fiscal deste 

.' . ,País; se mexermos com justiça, com equilibrio, com· 'prudência, 
.. pensando no País, vamos dar,'um' grande salto para preparar este 

Congresso para andar na busca da reforma do Estado que promova a 
justiça. . 

Desculpem, sou um pouco' prolixo, mas sou apaixonado 
pelo tema. Quero agradecer a oportunidade que o Deputado Welson 
Gasparini e os Srs. Senadores deram à AMM e' lamentar porque 
tenho um compromisso às 9 horas em Belo Horizonte e o avião sai às 
6h15min. 
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Muito obrigado. 
Q SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Agradeço a 

exposlçao brilhante do Presidente da Associação Mineira de 
Municípios, Sr. Edson Soares. ' 

Convido, para fazer uso da palavra, o Dr. Carlos Alberto 
de Oliveira, Presidente do IBAM, Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA - Srs. 
Senadores, meus amigos Prefeitos, daqui a uma semana, a 
instituição que eu, no momento, dirijo estará completando 45 anos. 
Foram 45 anos dedicados a muitas dessas causas que estamos hoje 
falando - acabei de' ouvir várias delas. A principal é a questão de 
descentralização, fortalecimento do poder local que, no nosso 
entender, significa aproximação do Governo da sociédade. . A 
sociedade vai ter acesso ao Governo à medida em que o Governo se 
municipaliza, que as açOes de Governo se tornam municipais.. O 
IBAM foi criado em 1952, no I Congresso Brasileiro de Municípios, 

'realizado em São Vicente" quando a idéia do municipalismo 
" comeÇava a tomar corpo no Brasil. A Assembléia Geral do IBAM no 

princípio era composta de Prefeitos. Foi criada para ser o braço de 
apoio técnico ao movimento - como hoje está voltando a ser -, num 

" trabalho conjunto com a BRI(?). E ao longo desses 45 anos essas 
têm'sido nossas bandeiras. . 

A dificuldade de se falar em um encontro como esse, 
.. aepois de dois Prefeitos - o Deputado Gasparini, na verdade, foi três 
· vezes Prefeito ,-, é que qualquer coisa que se vá dizer agora' é, ,de 

alguma forma, redundante. Vou me policiar para tentar não cansar o 
," público e permitir que possamos-depois debater um pouco ouvindo a 
· opinião da platéia. . 

O IBAM havia preparado, algumas semanas ~~rás, para 
publicação em nossa revista de administração municipal - que 

" . também tem 45 anos é é a mais antiga no gênero no Brasil -, um 
I'" artigo sobre as dificuldades enfrentadas pelos Prefeitos dos pequenos 
· Municípios., E gostaria de trazer essa preocupação. F~I~mos de 
:, pequenos Municípios, com até 10 mil habitantes, que representam 
· mais da metade dos Municípios brasileiros e" somam, 

aproximadamente, 2.800 Municípios, que são, além de mais pobres, 
mais dependentes do governo central, pois--dependem'--de receitas 
transferidas, especialmante pelo Governo Federal e pelo Governo 
Estadual. Mas não seria o caso como este de Minas Gerais, em que o 
Governador toma uma atitude interessante de correção de 
disparidades através de um imposto que originalmente é mais 
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retributivo e não distributivo. Daí a novidade da solução, que tem sido 
objeto de análise por vários outros Estados, e até 'de inveja de outros 
Prefeitos. 

A avaliação das dificuldades, cujas cópias distribuirei em 
seguida aos dois Senadores, começa falando do problema da 
simetria; qUe é um problema clássico no Brasil. É claro que a 
Constituição, quando estabelece o papel dos Municípios, não os 
distingue entre grandes e pequenos, e nem poderia. Nossa 
Constituição na verdade já é exageradamente detalhada, não precisa 
ser mais. Mas na prática, é importante que 6 administrador público 
tenha consciência de que não pode resolver os problemas da me~ma 
forma para Municípios grandes e pequenos e nem para Municípios 
pequenos de regiões diferentes do País, pois as regiões são bastante 
heterogêneas. 

Depois discutimos um pouco a questão dos encargos 
municipais. E aí novamente, para não ser redundante, passarei 
simplesmente para uma leitura rápida de serviços que são mantidos 
pelos Municípios. Já citei alguns exemplos. Listamos oito, além do 
serviço postal: unidade do recadastramento, unidade de 
cadastramento do Incra, Junta de, Alistamento Militar, agência do 
IBGE, Serviço de Fomento Agropecuário, agências bancárias, se for 
sede de Comarca, o fórum, que normalmente é ,mantido pelo 
Município, a cadeia pública; o posto policial, viaturas para apoio a 
essas atividades, e imóveis, móveis, manutenção de veículos e 
equipamentos para garantir o funcionamento de qualquer repartição 
federal. Isso nos, Municípios pequeno~. 

, Não falei do serviço postal porque, hoje em dia, mesmo 
com a tendência moderna de franqueamento qe serviços postais, a 
ECT não quer se instalar onde não lhe seja econômico ... É um 
processo de franquias, é um processo de terceirização. Os Municípios 
pequenos não têm nenhuma escala que justifique um processo de 
franquia de terceirização. E nesse a própria ECT também não tem 
interesse. Então os serviços acabam sendo prestados ou pela 

. Prefeitura ou por ninguém. Todos esses serviços acabam sendo 
prestados pelOS Municípios. E seu peso relativo sobre o Município 
pequeno é muito maior do que em ,Municípios grandes. 

Depois a avaliação fala um, pouco sobre os recursos 
financeiros disponíveis e ressalta que o FPM é a principal fonte de 
receita para 74% dos Municípios de pequeno porte. E só 12% é que é 
o ICMS; nos demais, 14% FPI, e ICMS, são mais ou menos iguais. 
Portanto, falamos de 3/4 de Municípios que dependem em 3/4 do FPI. 

Gostaria de discutir um pouco a questão do perfil dos 
Municípios pequenos. Desde a Constituição de 1934, os tributos 
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cobrados pelos Municípios são basicamente urbanos: O ISS· que na 
época não tinha esse nome ., o IPT, o ITBI, as taxas, 'a'contribuição 
de melhoria, todos tributos urbanos, que, quando apliéados, por 
Municípios de 5 mil ou 10 mil habitantes, de vocação basicamente 
rural, se tornam quase supérfluos como tributos. São tribl;Jtos 
efetivamente marginais. 

Um outro comentário que gostaria de fazer é sobre a 
questão da dificuldade na programação financeira, relacionada 
especificamente com endividamento. No passado, antes de 1993, 
1994, antes do Plano Real, o desequilfbrio causado pelas contas 
públicas • sabemos que o FPM, por exemplo, oscila de um mês a 
outro, entre mais 5%, menos 5% ., numa economia altamente 
indexada e inflacionada, uma variação de 5%, quando há uma 
variação de índice de preço de 50%, é irrelevante. Ou seja, é 
facilmente absorvida. Como é facilmente absorvida, uma variação de 
3% para 9%, por exemplo, num desconto, num pagamento de dívida 
com a Previdência, numa economia que varia 1 %, 0,5% ou zero ou 
menos que zero, qualquer variação de 5% para mais ou para meno~ 
é uma perturbação grave no fluxo financeiro dos Municípios, 
principalmente dos pequenos, que dependem apenas dos recurso's 
transferidos, como vimos. 

Quanto aos 3% ou mais, é um assunto ao qual 
encaminharei sugestão à Mesa, afim de que a Comissão possa 
reforçar uma sugestão do IBAM, que é exatamente a questão da 
dívida com o INSS. As dívidas dos Municípios com a União têm, na 
verdade, dois grandes inconvenientes. O primeiro é a dívida em si. O 
segundo é que, a partir da dívida ou por causa dela, os Municípios 
passam a integrar um cadastro, ao qual podemos chamar de 
inadimplente· na verdade tem outro nome ., e passam a não poder 
receber vários outros recursos de origem federal. 

Grande parte dos Municípios pequenos que têm hoje 
dívida com o INSS integram o cadastro e, por isso, não podem 
receber recursos. Os Estados resolveram o problema num processo 
de renegociação da dívida. Ou seja, renegociam a dívida, passam a 
não integrar mais o cadastro e, portanto, podem receber recursos. Os 
Municípios • imagino que a ABM esteja nessa luta • precisariam de 
algum mecanismo que permitisse a retirada do seu nome do 
cadastro, que na verdade é uma lista negra. A questão é que os 
Municípios pequenos, quando se pensou em escalonar entre 3%, 6% 
e 9% a parcela do FPM que poderia ser retida no pagamento das 
drvidas, pensaram • o IBAM inclusive • que os que reteriam no 
máximo 3% seriam os Municípios mais pobres, como por exemplq, os 
integrantes do Comunidade Solidária. 



27360 Terça-feira 9 DIÁRIO 00 SENADO FEiJERAL Dezembro de 1997 

E ar fizemos alguns cálculos, algumas tabelas 
interessantes. Dos 1.067 Municípios com população até 5 mil 
habitantes, ou seja, os mais pobres do País,' sabem quantos estão no 
limite dos 3%? Um, um Município. No limite de 6%, são seis 
Municrpios. E 1.060 estão no limite de 9%. Sabem quem mais está no 
limite de 3%, entre outros? Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte. 
Alguém falou Goiânia. É claro que se o administrador desses 
Municípios for competente, inteligente, agirá rapidamente para 
equacionar sua dívida enquanto a medida provisória com esse texto 
estiver em vigor. 

Por que isso ocorreu? A razão é clara. Porque a idéia 
original - hoje conversei com um importante integrante da equipe 
econômica sobre o assunto - era que se fizesse um per caplta da 
receita tributária total, o que incluiria o ICMS e a receita gerada no 
próprio Município. Por alguma razão, na edição da MP só se falou do 
FPM. O FPM é um imposto distributivo. Se considerarmos o FPM per 
capita, é claro que o Município pobre tem o FPM per capita alto, pois 
a população é pequena, o FPM é sua única fonte, e arrecada uns 9%. 

O IBAM encaminhou sugestão ao Governo e creio que 
esta Comissão poderia encampar a idéia, que, em termos práticos, 
reequaciona a dívida dos Municípios. O Município pequeno tem 
fundamentalmente dívida com o INSS, eventualmente com o Fundo 
de Garantia, mas não tem dívida com bônus nem com emissão de 
títulos. 

O SR. CARLOS ROBERTO - V. Ex& me permite um 
aparte? Nessa questão, inclusive seria oportuno que o Presidente da 
Associação Brasileira e V. Exa falassem hoje ainda com o Senador 
Renan Calheiros, que é o Relator do FEF, a fim de negociar isso com 
o Governo, dentre outras coisas. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA - Essa não 
parece ser uma negociação difícil porque parece lógica. Como disse, 
conversei hoje com uma pessoa da área econômica sobre o assunto. 
Não sei se o Deputado Júlio César ouviu o que dizíamos quando 
chegou. Estamos falando sobre a questão do percentual que é retido 
para pagamento das dívidas do INSS, que prejudica os Municípios 
pequenos porque têm o FPM per capita alto. Apenas para atualizar o 
Deputado, que tem um interesse particular no assunto. 

O SR. CARLOS ROBERTO - Poderia apenas dar um 
esclarecimento? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA - Claro. 
O SR. CARLOS ROBERTO - É um esclarecimento à 

sugestão do Relator. Estivemos hoje com o Senador Renan 
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Calheiros, que é o Relator do FEF, e com o Presidente do Senado 
Federal, Senador Antonio Carlos. Magalhães, levando essas 
observações e sugestões, a fim de que na negociação, como os 
Municípios vão perder recursos com o FEF, que pelo menos haja 
compensaçÕes com correções como as aqui apresentadas. Sua 
sugestão é muito oportuna e pediríamos que, tanto V. Ex8 como o 
Relator como o Presidente da Comissão nos ajudassem dando apoio 
a esta ação que, a partir de hoje, está sendo desenvolvida pelo 
Presidente do Senado e pelo Senador Renan Calheiros. A posição da 
Comissão é muito importante na decisão deste assunto por parte do 
Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA - Na conversa 

a que me referi, com a pess'oa 'da equipe econõmica, ele estava 
falando sobre a dificuldade com a reforma tributária, exatamente 
devido ao longo processo legislativo. Ele se referia a um projeto que o 
Governo mandou e que, segundo ele, está parado aqui no Congresso 
há mais ou menos um ano. . 

Mas a questão específica do INSS depende de uma MP 
que ~ reeditada a cada mês, portanto, totalmente independente, no 
momento, de uma ação legislativa complexa e muito mais de uma 
influência que os Senadores podem ter junto ao Executivo para se 
corrigir. Isso provocaria, de imediato, primeiro, correção de injustiça, o 
que devemos procurar sempre: segundo, a retirada de grande parte 
dos Municípios do cadastro de inadimplentes do qual estamos 
falando, o que permitiria, ao mesmo tempo, o acesso dos Municípios 
a uma série de outros programas federais. 

Fizemos uma estimativa em que, nas transferências do 
FPM, os Municípios pequenos estão sendo prejudicados entre 20% e 
26%, com a seguinte composição: 5,8% devido ao FEF, 3,1% pela 
retenção média do FEF e 2,7% pelo não-acesso aos recursos júnto 
ao BIO, como foi dito pelo Welson; 3% a 6% porque há diferença 
entre os 3% e os 6% eos 3% e os 9%. Três a seis por cento em 
razão da retenção das dívidas das parcelas para saldar as dívidas 
com o INSS, e 15% devido à não alteração dos critérios de 
distribuição da FPM, questão mais complexa sobre a qual estávamos 
discutindo ontem. É claro que são estimativas, mas entre um quinto e 
um . quarto é que os Municípios pequenos estão perdendo nesse 
processo todo. Se pudéssemos melhorar alguma coisa, é claro que 
seria bom. Até mesmo para corrigir esse problema a que se referiu 
aqui o Presidente da Associação Mineira dos Municípios, qual seja, a 
questão do empobrecimento do Município pequeno e conseqüente 
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migração para os Municípios maiores e o agravamento dos 
problemas dos Municípios maiores. É esse problema do 
desenvolvimento urbano acelerado que estamos vivendo hoje, e é 
claro que os Senadores o conhecem melhor do que eu, inclusive. 

Eram basicamente essas sugestões que eu tinha a 
apresentar no âmbito desta Comissão. Ficaria por aqui, pelo menos 
nesta primeira intervenção. 

O SR. JULIO CESAR - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos patrocínio) - Concedo a 

palavra ao eminente Deputado Julio César. 
O SR. JULIO CESAR - Agradeço a atenção de V. 8<-. 
Eu gostaria de saber do Presidente do IBAM se aquele 

6rgão já fez projeções sobre os efeitos do Projeto de Lei 
Complementar nO 128, de nossa autoria, aquele que revoga a 
vigência da tabela nova publicada pelo Tribunal de Contas da União, 
em que revisa em 23.32%, que foi o aumento da população brasileira 
de 1980 para 1991. Gostaria também de saber sobre aquele 
dispositivo que pode aumentar ou que decresce os coeficientes do 
FPM. 

O IBAM já se ateve a fazer projeções e simulações na 
distribuição dos fundos constitucionais? Temos assistido, Sr. 
Presidente, à imprensa brasileira publicar aumentos sucessivos da 
receita tributária do Governo. Sabemos que mais de 50% d~ssa 
receita é constituída do IPI e do Imposto de Renda, e não sentimos 
esse aumento nos fundos de participação dos Estados e Municípios. 
Refiro-me precisamente ao mês de julho, Sr. Presidente. Foi notícia 
em todos os jornais deste País uma publicação do pr6prioGoverno -
um aumento na receita do Governo de 17%. Nesse mesmo mês, 
entraram os 9% que estavam sendo retidos para o FEF. Então, 
naturalmente, se se mantivesse o mesmo percentual do mês anterior, 
deveria ter um aumento de 9% e s6 houve de 7%,.e a receita cresceu 
17%. 

Tenho desconfiança, Sr. Presidente, de que esses 
números são manipulados, inclusive já disse ao Ministro Kandir. NãO 
posso conceber que, se mais da metade da receita tributária do 
Governo é constituída dos dois tributos que constituem os fundos 
constitucionais, como é que há aumento da receita global do Governo 
Federal sem aumentar, pelo menos no mesmo percentual, a receita 
dos Estados e dos Municípios? 

Eram essas as perguntas que eu tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Prefiro que V. 
se responda no final da nossa palestra. 
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Convido para fazer uso da palavra os técnicos do Tribunal 
de Contas da União, Or. Raimundo Nonato Gomes e Tit0 Belchior. 

. t 

Com a palavra o Dr. Raimundo Nonato. 
O SR. RAIMUNDO NONATO - Sr. Presidente da 

Comissão, Senador Carlos Patrocínio, Senador Carlos Bezerra, 
Relator desta comissão, Srs.' Deputados e demais autoridades 
presentes, inicialmente, gostaríamos de deixar claro aqui que o 
;lronunciamento dos técnicos do Tribunal se restringem a aspectc;>s 
puramente técnicos, sem nenhuma conotação política, como Já 
percebemos do posicionamento do Deputado anteriormente e dos 

. . 
representantes de associações. Esse posicionamento nosso em 
relação ao endividamento municipal e estadual se fundamenta na 
posição da nossa área: técnica em que atuamos no Tribunal de 
Contas, ou seja, na posição que a nossa secretaria, que é a 
Secretaria de Contas do Governo, absorve ao' longó" desses 
exercícios, da prestação de contas do Presidente da República. 
Dentro do contexto do posicionamento do Tribunal de Con~as, 
relativamente à prestação de contas do Presidente da República, o~ 
Ministros Relatores do Tribunal, por conta do Regimento Internó da 
corte, têm a liberdade de, além da análise que se faz da prestação de' 
contas, consubstanciada nos balanços gerais da União, tomarem 
posicionamentos relativamente a temas econômicos e temas de 
relevância nacional. 

Nesses últimos exercícios, um dos temas de 
posicionamento do Tribunal pelos Relatores é o endividamento 
estadual e municipal. 

O relatório do Tribunal, como colocamós, além desses 
aspectos de contas propriamente ditos e balanços, desde 1993 vem 
enfocando a questão do exacerbado endividamento que Estados e 
Municípios vêm tendo e vêm recorrendo ao longo desses últimos 
exercícios. Destacadamente, a nossa posição aqui restringir-se-á ao 
endividamento estadual, considerando que a análise que o Tribunal 
de. Contas elabora quando da prestação de contas procura destacar a 
rolagem que é feita, particularmente de dívida mobiliária. 

Hoje, temos uma minoria de Municípios com capacidade 
de emissão de papéis, de títl:Jlos. Os Estados, através de seus bancos 
oficiais estaduais, vêm emitindo papéis e fazendo face às despesas, 
porque os Estados, por terem insuficiência de receita, colocam papéiS 
no mercado. Esse endividamento se tornou também, de certa forma,. 
um tema de preocupação do Tribunal de Contas nas contas do 
Governo, por conta de o Banco Central, como agente federal, como 
uma autarquia federal e dentro do contexto de política econômica, 
compor a dívida mobiliária federal. 
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Essa preocupação se toma um tanto quanto relevante 
quando verificamos que, em julho de 1997, o volume de papéis 
emitidos pelo Banco Central para a rolagem da dívida mobiliária 
federal chegou a R$38.4 bilhões. No montante, a dívida mobiliária 
está perto de R$58 bilhões, ou seja, a rolagem da dívida mobiliária de 
Estados e Municípios, consideràndo aí Municípios com pequeno 
grupo, notadamente o Município do Rio de Janeiro e o ,Município de 
São Paulo, que são os maiores detentores da dívida· mobiliária 
relativa aos Municípios, chegava a 66% da dívida mobiliária 

Essa rolagem, no acompanhamento que o Tribuna! de 
Contas fazia junto ao Banco Central, era' por conta da perda de 
credibilidade; dos papéis dos Estados e Municípios no mercado, 
porque eles não tinham mais credibilidade. A dívida estava num 
patamar quase de insolvência, e essa rolagem teria que ser feita. O 
Banco Central intervia junto aos bancos estaduais, inclusive para não 
haver o encerramento dás suas atividades. Os bancos estaduais, 
cobrando essa dívida, a insolvência dos Estados, o Banco Central, 
através das Letras do Banco Central, elaborava e elabora vendas a 
termo junto aos Estados e rola essa dívida. , . 

Dada essa perda de credibilidade dos títulos estaduais e o 
volume, a magnitude do endividamento dos Estados, o Governo 
Federal, através de um pacto federativo - Medida Provisória nO 1.560 -
propôs a assunção' da dívida de Estados . e Municípios, 
particularmente, na MP 1.560, de Estados, em que a União assumiria 
essa dívida. Tratava-se de uma dívida previamente levantada pelo 
Tesouro Nacional, que a refinanciaria com prazos que variam entre 
15 e 30 anos, para efetivamente dar um afrouxamento nas finanças 
dos Estados e estes poderem levar a bom termo suas ações . 

. ' Esse pacto federativo, baseado na Medida Provisória nO 
1.560, fechou-se agora com a promulgação da Lei 9.496. -Essa lei 
baliza, dá os critérios, os parâmetros de condições 'prévias que os 
Estados devem atender para que sejam refinanciadas, suas dívidas. 
Restringe também essa dívida, não seria toda ela. Inclusive vários 
segmentos estaduais questionam por que a União, já que tem a boa 
intenção de, com o pacto federativo, assumir a dívida dos Estados, 
não assume toda a dívida? 

Em conversas que tivemos com técnicos do Tesouro 
Nacional e com os técnicos do Banco Central, teria um problema 
muito sério em relação a se' refinanciar essa dívida. O próprio 
Tesouro já sente dificuldade, porque, além de levantar toda essa 
dívida junto aos Estados, haveria uma emissão por parte do Tesouro 
de papéiS que refinanciariam essa dívida, alongando-a. 

.. 
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Comprometer-se-ia inclusive com a própria colocação. O Tesouro 
Nacional teria o problema de, aado um estoque previamente 
levantado, essa dívida-ser totalmente refinanciada. Então, elegeu-se 
parcela dessa dívida, para que ela pudesse ser refinanciada. 

,De acordo com dados levantados junto ao TesQuro 
Nacional, a dívida contratual, em levantamento de 31 de janeiro deste 
ano, alcançava em torno de R$70 bilhões. Foram eleitos R$32,9 
bilhões apenas. O que realmente causou espécie particularmente a 

Jlós-téenicos foi que desses R$32,9bilhões da dívida contratual 
levantada pelo Poder Executivo, pelo Tesouro Nacional, quase a sua 
totalidade resume-se a dívidas junto a entes federais, através de 
financiamentos já-feitos pela Caixa Econômica Federal, pelo próprio 
BNDES. Seria, de certa forma, a União refinanciando uma dívida de 
~Estado junto a organismos e entidades da própria União, como os 
bancos oficiais federais, Caixa Econômica, Banco do Brasil e BNDES. 

Operacionalmente, a formatação desse refinanciamento 
restringiu-se a três tipos de contratos: no primeiro, seria levantada a 
dívida e, depois, os Estados a reconheceriam perante a União; em 
outro, se assumiria a dívida mobiliária dos Estados; num terceiro 
contrato, o Tesouro Nacional assumiria a dívida mobiliária dos 
Estados. 

Outro ponto nos chamou a atenção com relação ao 
refinanciamento da dívida dos Estados. Acompanhando as ediçOes 
da medidas provisórias; observamos que havia um arcabouço 
preestabelecido que subsidiou ao Tesouro Nacional o levantamento 
do volume dessas dívida. Quando da edição,da lei, observamos que, 
no inciso I do art. 1°, a lei acresceu ao que já dispunha a medida 
provisória as dívidas' dos Estados relativas a despesas de 
investimentos.' Ou seja, anteriormente, essas despesas de 
investimentos, que particularmente se reportam a dívidas -junto a 
empreiteiras, não estavam contempladas nas medidas ,provisórias 
anteriores e, quando da promulgação da lei, foram incluídas no inciso 
I as dívidas de investimentos. Isso também causou espécie tanto aos 
técnicos do Tesouro Nacional como do próprio Banco Central. Como 
não se tinha previamente o conhecimento da magnitude dessa dívida, 
acreditam que, em alguns aspectos, possa ser inviabilizado esse 
refinanciamento, dado o levantamento operacional dessas dívidas e 
até a forma de ... (mudança de fita) ... ponto que nos chamou a 
atenção também, relativo a assunção ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - Isso foi coloéado pelO 
próprio Executivo? 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Nós ,não 
sabemos, Senador. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Mas aqui não 
houve emenda. 

O SR. CARLOS BEZERRA - É a Medida Provisória nO 
1.560, transformada em lei? 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Exatamente. A 
última edição da Medida Provisória n° 1.560, a de n° 13, foi 
transformada em lei; no inciso I, foram acrescidas as despesas de 
investimento. Seriam, particularmente, as despesas havidas junto a 
empreiteiras. O que causou espécie aos próprios técnicos do Poder 
Executivo que estão operacionalizando esse refinanciamento é que o 
montante realmente é imensurável, o que de certa forma inviabilizaria 
a operacionalização. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Só São Paulo tem alguns 
bilhões, não é? 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Sim, são alguns 
bilhões a mais. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Só São Paulo. 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Uma outra 
questão que causou estranheza a nós, técnicos do Tribunal e do 
Poder Executivo, foi a relativa a prazos. Inicialmente, as medidas 
provisórias davam um corte em prazos e, quando da transformação 
da medida provisória em lei, alguns ,prazos estabelecidos foram 
conflitantes, particularmente os determinados no art. 1°, inciso I, com 
os do § 1 ° do art. 1 ° da lei. Há um conflito de prazos, causando certa 
dificuldade para se depurar efetivamente o montante da dívida. a ser . . 
refinanciada. . 

Nesse escopo, falaremos a seguir da competência do 
Tribunal perante esse refinanciamento da dívida estadual pela União. 
Seria de fundamental importância, por exemplo, o acompanhamento 
pelo Tribunal das cláusulas contratuais estabelecidas entre a União e 
os Estados, da possibilidade do cumprimento dessas cláusulas, e se 
o descumprimento delas traria algum prejuízo ao Erário federal, tendo 
em vista que a competência e jurisdição ·do tribunal restringe-se à 
área federal. 

Na segunda perspectiva relativa às contas de Governo, os 
Ministros Relatores, quando da prestação de contas do Presidente da 
República, poderiam verificar os reflexos do endividamento. Uma vez 
que esse refinanciamento será feito por colocação de papéis do 
Tesouro em Letras Financeiras do Tesouro, séries A e B, deveria ser 
analisado o impacto dessa colocação, a própria recepção no mercado 
desse volume de papéis, os encargos provenientes da colocação de 
papéis e o custo que efetivamente a União terá. Note-se que há um 
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subsídio embutido na proposta da lei: o cust0 para os Estados e 
municípios seria a taxa IGP-DI mais 6%, enquanto hoje os papéis, do 
Tesouro Nacional são colocados no mercado à taxa Selic mais 
alguma coisa. Nós até levantamos um exemplo das contas de 
Governo, referente ao custo de colocação de papéis em relação ao 
FAT: em 1996, a diferença entre a taxa over Selic e o IGP-DI mais 
6%, em termos reais, foi quase 17% acima. O subsídio realmente 
acarretaria esse custo para o Tesouro Nacional. 

O subsídio não teria essa relevância que se apresenta de 
início se fosse levado em conta que os Estados, para negociarem e 
assinarem os contratos, têm condições preestabelecidas de 
cumprimento, tais como ajuste de suas receitas, privatização, 
comprometimento de receita líquida real para amortização desse 
refinanciamento. Haveria, de certa forma, uma camisa de força para 
os Estados, depois de assinados os contratos com o Tesouro, de 
f0f!Tla que eles não poderiam mais se eximir dessas obrigações e 
compromissos. 

. Nesse sentido, existe, até o momento, uma certa 
relutância de vários Governadores em assinar esses contratos, 
·porque, para eles, seria como uma camisa de força, pois dever-se-ia 
ter uma renda comprometida e garantias deveriam ser prestadas -
inclusive o Fundo de Participação de Estados deve ser utilizado na 
amortização ou no pagamento, se não terá suas transferências 
canceladas pela União. . 

. Tendo em vista que, histórica e filosoficamente, os 
administradores púbicos, particularmente os Governadores e, em 
alguns casos, prefeitos assumem a administração pública julgando 
que a dfvida não seja possível de ser paga, mas sempre postergada, 
e que os recursos que dispõem para financiar suas obras não podem 
ser comprometidos, se esses' contratos forem assinados com o 
Tesouro Nacional, com a União, haverá esse comprometimento, 
inclusive com o congelamento de receitas que passam pela União, 
principalmente das transferências que a União faz aos Estados. 

Outro ponto que o Tribunal poderia vir a atuar no que diz 
respeito à assinatura dos contratos, dessa assunção das dfvidas de 
Estados pela União, seria com relação à receita que proveria das 
amortizações, dos pagamentos do refinanciamento. Já existe uma 
fonte orçamentária própria para o recebimento de amortizações e 
financiamentos pelo Tesouro, mas, mesmo estando caraterizada a 
proveniência das receitas e o direcionamento dessas receitas que 
estariam vinculadas a essa fonte orçamentária, tivemos também, nas 
contas de 1996, um problema relacionado ao trabalho que fizemos 
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junto ao Programa de Privatização quanto à identificação, de forma 
clara e detalhada, dos recursos provenientes do Programa. Nacional 
de Desestatização. Havia uma certa confusão contábil e de 
escrituração de contabilização dos recursos provenientes do PND, e o 
Tesouro Nacional não deixou isso esclarecido no Tribunal, inclusive 
se propôs ao Congresso Nacional Que recomendasse ao Poder 
Executivo a disponibilização dessas informações de forma clara e 
detalhada. 

Temos, então, essa preocupaÇão tambéni com relação 
aos recursos provenientes dessas amortizações, dessas dividas 
assumidas pela União e com relação ao direcionamento para um 
efetivo abatimento da divida pública. 

Numa perspectiva mais aprofundada, há a necessidade 
de se estudar, por intermédio de um trabalho auditorial, os reflexos 
dessa divida mobiliária federal, por conta da assunção da drvida de 
Estados na própria solvência da União. A imprensa especializada e 
os técnicos da área colocam que realmente os Estados e municrpios 
estão em estado de insolvência e que a capacidade de geração de 
receita de Estados e municípios é a mínima possivel. Mas a União, 
quando começa a trazer para si essas drvidas, assume as dividas de 
Estados e municípios e, apesar de ter o poder de emissão e uma 
credibilidade maior para emitir papéis, inclusive, moeda propriamente 
dita, existe uma preocupação do Tribunal de Contas relativa-ã- matéria 
no ·sentido de· que, como já vem mostrando organismos internacionais 
e especialistas· na área, a própria União também já estaria, dada a 
atual conjuntura, com problemas de solvência. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sou testemunha de que o 
Governador do meu Estado, o Mato. Grosso, fez todo o programa, 
extinguiu empresas, privatizou e nada disso resolveu. Os salários 
estão atrasados novamente, e o Estado totalmente ingovernável. 

A emenda ficou pior que o soneto, porque agora ele não 
tem o que falar para a população. Vai falar o quê? 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Esse é um 
problema serirssimo, Senador. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ficou dois anos fazendo um 
discurso juntamente com o Governo Federal e, depois desse tempo, 
estamos com o Estado totalmente ingovemável. 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Esse problema 
também afetará a União se houver essa absorção. 

Levantamos alguns números do crescimento da divida 
mobiliária federal, que é a base de levantamento de recursos da 
União que, do final -de 1994 até julho deste ano, ou seja, em dois 
anos e meio propriamente; houve um crescimento real de mais de 
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111 %. Isso é preocupante e temos_ um estoque- de dívida mobiliária 
federal de R$197 bilhões. 

Com a abertura dos créditos adicionais autorizadOS para o 
refinanciamento dos Estados que fica em torno de R$103,13 bilhões, 
a dívida mobiliária poderá atingir mais de R$300 bilhões. É realmente 
um volume significativo para que não haja uma preocupação do 
próprio tribunal e do Congresso Nacional, através de- suas Casas, de 
que essa negociação com os Estados e municípios não vai ser uma 
panacéia. 

O SR. CARLOS BEZERRA - E, complementando, este 
ano vai-se gastar mais de R$20 bilhões com o serviço dessa dívida e, 
no orçamento do ano que vem, vai passar dos R$30 bilhões. Isso 
enquanto não temos recurso algum para investimentos. 

O SR. RAIMUNDO NONATO GOMES - Esses números 
se tornam preocupantes junto ao Tribunal, particularmente no sentido 
de que a própria solvência da União estaria em jogo. 

Ouvimos os representantes das associaçó'es, e o 
Deputado com a preocupação da dívida dos municípios, mas o 
mesmo ocorre a nível de Estados e de União, no Governo Federal. 
Em uma linguagem mais comum, seria o caso de se estar cobrindo 
um santo e descobrindo o outro. 

A nosso ver, o que realmente poderia, de certa forma, 
colaborar no saneamento das finanças públicas é o que está por trás, 
como pano de fundo desse refinanciamento, dessa renegociação da 
dívida dos Estados e que seria o ajuste fiscal. Os administradores, a 
Administração Pública tem que realmente se ajustar. Não se pode 
gastar o que não se tem. Alguém vai financiar e esse financiamento 
tem que ser pago em algum momento. 

Um outro ponto que me chamou a atenção e que está 
. dentro do enfoque do tema da Comissão, relativamente aos 
municípios, foi a colocação da Associação Municipal de Minas Gerais 
e de grande parte dos municípios terem receita e quase 100% de 
FPM. 

O que nos causa espécie - trabalhamos nessa área, no 
Tribunal - são as dificuldades que os municípios brasileiros hoje 
passam e também causa espécie ao especialista da área, Dr. Ives 
Gandra, que se posicionou, no sentido de que os municípios e os 
Estados reclamam de recursos, e somente em 10 de janeiro deste 
ano foram instalados mais de 500 municípios. Cria-se município como 
se fosse algo fácil de ser feito. Municípios com 6 ou 7 mil habitantes e 
que efetivamente não têm autonomia financeira, não têm recursos e 
ficam à mercê de fundos. 

. . 
, 
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I 

i: , . , 
, 

27370 Terça-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

Essa é .uma dificuldade que se tem hoje no nosso País. 
Parece-me que. o Maranhão foi um dos Estados que mais criaram 

. municípios, e alguns batem à porta do Governo Federal atrás de 
recursos. É preocupante a criação de municípios sendo que a receita, 
o bolo é um só. Sempre em argumentação com os prefeitos 
colocamos que a receita não cresce. Por mais que haja um 
crescimento de receita, se se aumenta o número. de participantes 
daquele bolo, e atualmente há uma regra que estabelece que o 
Estado se restringe aos seus municípios -, o bolo do Estado 
permanece o mesmo. Se o número de municípios cresce, aqueles 
que excederam em população também vão perder. 

Então, a questão não seria a criação de municípios, 
inclusive de municípios com 5, 6 mil hapitantes - como colocado pe_lo 
Presidente do IBAM e pelo Presidente da Associação de Municípios 
de Minas Gerais - pois, efetivamente, não se resolve a situação por 
aí. 

Nesse aspecto, entendemos que o refinanciamento da 
dívida dos estados pela União não será, na verdade, a panacéia 
dess~s problemas, particularmente do endividamento. Uma reforma 
tributária séria deve ser feita. Em conversa com técnicos do Ministério 
da Fazenda, a idéia do Secretário Executivo, num de -seus 
pronunciamentos em uma Comissão da Casa, é de uma reforma 
tributária; mas ela tem ser feita com profundidade, com seriedade e 
com o enfoque de que, efetivamente, os entes administrativos, tanto 
Estados, Municípios, como a própria União, o Governo Federal, têm 
que se ajustar, deve haver o ajuste fiscal. Alguns colocam que a 
reforma tributária seria uma panacéia. A reforma tributária não basta, 
não exclusivamente. É preciso um ajuste fiscal entre, Estados, 
municípios e o próprio Governo Federal. 

Pelo adiantado da hora, resolvemos apresentar essa 
palestra de forma objetiva e sintética. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Agradecémos 
ao Dr. Raimundo Nonato Gomes pela palestra, aliás, muito 
proveitosa. 

Passo a palavra ao último expositor, Dr. Tito Belchior. '. 
O SR. TITO BELCHIOR - Sr. Presidente, Senador Carlos 

Patrocínio, Senador Carlos Bezerra, demais ouvintes, a reforma do 
Estado é fundamental. Acredito que a questão da renegociação das 
dívidas e das reformas, se não passarem antes por uma discussão de 
qual o papel do Estado, do que o Estado, a Nação precisa e deseja, 
talvez se transforme num mero remendo. 
. E interessante colocar que as reformas que estão sendo 
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discutidas: a tributária, o acerto de dívidas ·dos Estados e de 
Municípios, antes de serem colocadas em dtscussão, é preciso 
perguntar: reforma para que Estado? Se quisermos reformas para um 
modelo que é perdedor, no sentido de redundar na crise que temos 
hoje, ao final, será um mero remendo. 

Foi muito oportuna a colocação do Senador- Carlos 
Bezerra no sentido de esse aspecto deve ser levando em conta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Agradeço. ao 
Dr. Tito Belchior. 

Retomo a palavra ao Dr. Carlos Alberto de Oliveira. 
Gostaria que S. EX- respondesse ao questionamento. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA - Passei às 
mãos do Deputado uma: coleção de estudos que foram feitos 
regularmente. Posso fazê-los chegar ao Senado. São publicações 
ligeiras, leves, rápidas divulgadas aos municípios. 

Eu gostaria de fazer duas observações ligeiras em relação 
ao que foi dito. 

A primeira refere-se ao pacto federativo, que foi citado. Na 
verdade, na renegociação da dívida o pacto federativo é estabelecido 
entre a União e os Estados, basicamente. 

Lembro que, no caso do Brasil, a Federação brasileira é 
composta da União, dos Estados e dos Municípios. É um caso raro no 
mundo - não sei se há outro -,em que a Constituição, logo em seu 
início, estabelece que os municípios são parte integrante da 
Federação. 

Nesse caso específico do pacto federativo, parece-me 
que o nome está mal aplicado, porque fala-se em pacto federativo, 
mas, na verdade, aplica-se o conceito de federação anterior a 1988. 

A segunda observação é em relação à criação de 
municípios. Concordo que, muitas vezes, a criação de municípios é 
exagerada. Por que isso acontece? Tem a ver com' o critério da 
distribuição do FPM também e com a deficiência de prestação de 
serviços públicos por muitos municípios. 

Foi feita uma pesquisa há pouco tempo. A conclusão foi a 
de que 70% dos municípios novos eram criados fundamentalmente 
porque os distritos não se sentiam atendidos em suas necessidades 
básicas, ou seja, a sede do município aplicava grande parte de seus 
recursos na própria sede - ressalvados os outros interesses, que 
podem ser políticos, econômicos. Fundamentalmente, a falta de 
prestação de serviço criava na população o desejo de administrar 
seus próprios recursos. Isso, associado ao fato de que cada 
município, por menor que seja, recebe um percentual iguâl·~ abaixo 
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de 10 ou 12 mil habitantes, o coeficiente é de 0,6 - evidentemente 
aumenta o desejo desse distrito de se emancipar, primeiro, pa~ se 
. gerir, e segundo, para ter os serviços que nã~ têm normalmente. 

Então, a criação de municípios pode ser entendida. É um 
alerta. para os prefeitos de municrpios que tenham distritos de que 
essa é a grande causa geradora do desejo de emancipação. Muito 
obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) ~ Alguém deseja 
fazer mais alguma observação? 

. Agradeço a participação de todos e peço desculpas pelos 
atropelos, a saber, a coincidência da reunião com sessão deliberativa 
do Senado e o meu atraso em função da audiência que tive com o 
Ministro do Trabaiho. 

A Comissão já está devidamente credenciada, pelas 
palestras, ilustres que aqui tivemos, para elaborar um excelente 
relatório, um excelente parecer. 

Trata-se de uma questão muito importante e muito 
preocupante. No decorrer de nossos trabalhos,· pudemos observar 
que, no País, tudo está s'endo feito emergencialmente. Conforme 
exposto pelo Dr. Raimundo Nonato, é bem provável que a dívida do 
Governo já chegue a R$300 bilhões.' Recentemente, apoiamos um 
crédito especial para o Proar - Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados e dos Municípios. Ainda não realizou-se 
a renegociação das dfvidas municipais, o que foi até bom. São 
poucos os municípios em que houve a renegociação,' conforme 
anunciado pelo' Dr. Raimundo. Além dos maiores de São Paulo e do 
Rio de Janeiro, a maioria dos municípios ·ainda não fizeram a rolagem 
de suas dívidas. Isso foi até bom porque, dependendo do parecer, do 
posicionamento do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
poderemos fazer muitas modificações .. 

Praticamente todos os expositores ~ndicionaram o ajuste 
fiscal à reforma tributária, à reforma administrativa, eà reforma 
previdenciária, cujos bons resultados só. poderão ser percebidos a 
longo prazo. 

Tenho dito que o Governo Federal não .implementou a 
reforma tributária porque tem receio de perder receita. Mas agora 
parece que há um novo alento: estão tentando criar o IVA e outros 
impostos para substituir a carga tributária pesada que acaba por 
penalizar toda a economia nacional. 

Os municípios, principalmente aqueles que representam 
Estados periféricos da Federação brasileira, não estão conseguindo 
realizar sequer um investimento. Estão sendo atropelados por essa 
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imensa divida, uma 'herança maldita recebida de outro$ prefeitos, 
que, por sua vez, receberam de outros. Historicamente, nunca ou 
quase nunca se pagou Previdência, FGTS. Os prefeitos atuais 
herdaram tudo isso. 

A rolagem da dívida dos Estados, conforme esclarecido, é 
uma solução paliativa. A reivindicação é a de que se role apenas 
parte da dívida. Não vão ser negociadas a divida das estatais, a 
divida com o FGTS. Se foi negociada a drvida com o INSS, deve ter 
sido em 240 vezes, ou seja, 20 anos. Notamos que um número 
significativo de prefeituras não está conseguindo pagar sequer o 
INSS. ' 

Esta comissão tem todas as condiÇÔes de' mostrar ao 
Senado Federal, ao Congresso Nacional e, principalmente, ao 
Governo Federal a real situação de endividamento de Estados e 
Municípios, e de apresentar uma maneira plausível d~ contorna'r essa 
situação. 

Concordo que é preciso uma reformulação do papel do 
Estado. Isso é o mais importante. Do contrário, vamos,-.continuar 
empurrando a sujeira para debaixo do tapete. 

Muito obrigado a todos. 
Está encerrada a presente reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18h23mln.) 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, CRIADA NOS TERMOS DO ART. 48 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTINADA'A PROCEDER o EXAME DE SUGÉSTOES 
ENCAMINHADAS POR 'GOVERNADORES (PROCESSOS N°S 90 A 96196) E DAS 
MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA REFERENTES AO ENDIVIDAMENTO DOS 
ESTADOS E MUNICipIOS· 

Ata da 58 Reunião. 
Realizada em 27 de novembro de 1997. 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e 
sete, às dezessete horas, na sala 13 da Ala Senador Alexandre' Costa. 
Anexo 11 do Senado Federal, reunem-se os Senhores Senadores Carlos 
Patrocínio, Carlos Bezerra, Edison lobão, Geraldo Melo, Gilberto Miranda e 
Freitas Neto, membros da Comissão destinada a proceder o' exame 
referente ao Endividamento dos Estados e Municípios. Aberto os trabalhos o 
Senhor Presidente, Senador Carlos Patrocínio convidou o Relator, Senador 
Carlos Bezerra, a proceder a leitura do Relatório Final, o que foi.f~ito. depois 
de lido, foi colocado em discussão, tendo o Senador Patrocínio apresentado 
uma emenda visando aperfeiçoar o .texto no concemente as sugestões 
recomendadas, o que foi aceito, também o Relator apresentou uma terceira 
recomendação que não constava do seu texto original, também aprovada; 
ficou ainda estabelecido, depois de aprovado o Relatório, que o Sr. Relator 
disporia de mais cinco dias úteis, para apresentar o texto final. já com as 
recomendações ora introduzidas. Usando a palavra o Sr. Presidente 
agradeceu a todos que colaboraram para o bom desempenho da Comissão 
e declara encerrada a missão a eles parlamentares, confiada. E não 
havendo nada mais a tratar, encerrou-se a reunião e eu Francisco Naurides 
Barros, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que' será assinada 
pelo Senhor Presidente, e irá a publicação, para seus efeitos legais. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMIC.OS contratada operação de' crédito externo, com garan­

381 Reunião.cla Comissão'de Assuntos Eco­
nômicos da 31 Sessão Legislativa Ordinária da 
SOl legislatura, realizada em seis de novembro, 
de 1997, às 10:00 horas •. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia seis de 
novembro de mil noveCentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador José Serra ~ com a presença dos Sena­
dores Eduardo Suplicy, Osmar Dias, Gerson Cama­
ta, Vilson Kleinübing, Francelino Perei~, Pedro Si­
mon, José Bianco, Albino Boaventura, Waldeck Or­
nelas, Fernando Bezerra, Elcio Alvares, Beni Veras, 
José Eduardo Dutra, Valmir Campelo, Carlos Bezer­
ra, Edison Lobão,' Bello Parga, Casildo Maldaner, Jo­
nas Pinheiro, João Racha, Lúcio Alcântara, Gilberto 
Miranda, José Agripino, Lúdio Coelho, José Roberto 
Arruda, Jader Barbalho, José Fogaça, José Eduardo 
Vieira, Ramez Tebet, Esperidião Amin, Levy Dias; 
Freitas Neto e Romeu Tuma. Deixam de comparecer 
os Senadores Gilvan Borges, Ney Suassuna, Onofre 
Quinan, Coutinho Jorge, Jefferson Peres, Lauro 
Campos e Ademir Andrade. O senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da -
ata da reunião anterior,· que é dada como aprovada. 
Em seguida iriicia-se a apreciação das seguintes 
matérias: Projeto de lei da Câmara n2 36, de 1997, 
que Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imo­
biliário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel 
e ~á outras providências. Autoria: Poder Executivo. 
Rélator: Senador Fernando Bezerra. Parecer: Favo­
rável ao projeto e contrário às emendas nº 02 a 08. 
OBS: EM 23.10.97 foi concedida vistá coletiva aos 
membros da Comissão. No decorrer do prazo regi­
mental foram apresentadas emendas nº 03 a 08 pelo 
Senador José Eduardo Dutra. Resultado: Aprovado 
o parecer do Relator. OFrCIO S Nº 48, DE 1997, que 
Encaminha solicit~ção do Governo do Estado de 
Santa Catarina para emissão de Letras Financeiras 
do Estado de Santa/Catarina, destinadas ao giro de 
sua dívida mobiliária vencível nos segundo semestre 
de 1997. Relator: Senador Roberto Requião.Pare­
cer: Favorável nos termos do PRS que apresenta. 
OBS: Em 23.10.97 foi concedida vista ao Sendor Es­
peridião Amin. Resultado: Aprovado o parecer do 
Relator. Emenda da Câmara dos Deputados Ofe­
recida ao PIS n2 146, de 1992, que Dispõe sobre a 
inclusão do Vale do Jequitinhonha do Estado de Mi­
nas Gerais na área de atuação d.a SuperintendênCia 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. Auto­
ria: Senadora Júnia Marise. Relator: Senador Fran­
celino Pereira. Parecer: Favorável à Emenda da Câ­
mara dos Deputados. Resultado: É concedida vista 
aos Membros da Comissão. Mensagem n2 176, de 
1997, que Encaminha ao Senado Federal solicitação 
do Governo do Estado da Bahia para que possa ser 

tia da União, no valor de US$51,OOO,OOO.00 (cin­
qüenta e um milhões de dólares norte-americanos), 
junto ao BIRD, destinada ao financiamento parcial· 
do Projeto de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado da Bahia. Relator: Senador Bello Parga. 
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apre­
senta. Resultado: Aprovado o parecer do Relator. 
Projeto de Lei do Senado n2 31, de 1997, que Au­
toriza a inclusão do Banco Meridional do Brasil S.A. 
corno participação brasileira na estrutura de organi­
zação do Banco do Mercosul. Autoria: Senador P,9-
dro Simon. Relator: Senador Waldeck Omelas. Pare­
cer: Contrário. OBS: Incluído em pauta em atendi­
mento a Requerimento do Senador Pedro Simon. 

, Resultado: Aprovado o Projeto, sendo designado 
Relator do vencido o Senador Gerson Camata, com 
voto em separado vencido do Senador Waldeck Or­
nelas. Ofício s n2 91, de 1997, que Encaminha soli­
citação do Governo do Estado de Sergipe para emitir 
Letras Financeiras do Estado de Sergipe destinadas 
ao giro da dívida mobiliária vencível no segundo se­
mestre de 1997. Relator: Senador José Roberto Ar­
ruda. Parecer: Favorável nos termos do PRS que 
apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do Rela­
tor. A Comissão Decidiu pela Apresentação do Pro­
jeto de Resolução, que Acrescenta o seguinte inci-

, so X e § 42 ao Artigo 13 da Resolução n2 69, de 
1995, do Senado Federal. Proposto pelo Senador 
Vilson Kleinübing em 23.10.97, Quando Foi Aberto 
prazo pa'ra apresentação de sugestões pelos Senho­
res membros da Comissão. Projeto de Resolução do 
Senado N2 142, DE 1997, que Altera a Resolução do 
Senado n2 101, de 1997, que autoriza a contratação 
de operação de crédito extemo, com garantia da 
União, no valor equivalente a até US$ 55,406,000,00 
(cinquêntae cinco milhões, quatrocentos e seis mil 
dólares norte-americanos), de principal, entre o Inti­
tuto Bancaria San Paolo di Torino S.p.A e o Governo 
do Estado do Mato Grosso. Autoria: Senador Jonas 
Pinheiro. Relator: Senador Carlos Bezerra. Parecer: 
Favorável. Resultado: Aprovado o parecer do Rela­
tor. Foi Aprovado o Requerimento Nº 22-CAE/97, de 
Autoria do Senador Pedro Simon, Convidando o 
Presidente do Banco Central, Gustavo Franco, para 
prestar esclarecimentos sobre os gastos tfe divisas 
decorrentes das oscilações das bolsas <te valores, 
no sudeste Asiático, Com Reflexos sobre as Bolsas 
ao redor do Mundo, em Especial na Bolsa de Vaia­
res de São Paulo e Discutir as Tendências desse 
Processo. Segue a integra dos acompanhamentos 
taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra­
se a reunião às quatorze horas e vinte e cinco minu­
tos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a pre­
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. - Senador - José Serra Presidente 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo te-se o fato de que os créditos passíveis de aquisi-
número regimental, damos início a mais uma reuf)ião ção pela securitizadora.são aqueles constituídos pe-
da Comissão de Assuntos Econômicos. los originadores, companhias hipotecárias e outras 

Item 1: Projeto de lei da Câmara nll 36,· de instituições autorizadas, que, em sua formação, já 
1997, não terminativo, que dispõe sobre o Sistema seguem os padrões estabelecidos pelas autoridades 
de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 'fi- monetárias. 
duciária da coisa imóvel e dá outras providênciàs.:O Por outro lado, os títulos lançados no mercado, 
projeto é de autoria do Poder Executivo,e <> Relator Corno já enfatizado, obedecem à lei nº 6.38&'76. É, 
é o Senador Fernando Bezerra, que apresenta seu portanto, equivocado o pressuposto da emenda, qual 
parecer favorável ao projeto e contrário à Emenda nll seja, a ausência de mecanismos eficazes de controle e 
2, do Senador Casildo Maldaner. .. de securitizadoras, e escapa ao controle do Banco 

No dia 23 de outubro, foi concedida vista coleti- Central, da CVM e do Congresso Nacional. 
va. No decorrer do prazo regimental, foram apresen­
tadas as emendas 3 a 8, pelo Senador José Eduar­
do Dutra. 

Com a palavra o Senador Femando Bezerra, 
para apresentar seu parecer sobre as emendas. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Como foi co­
municado pelo Presidente, dia 23, após a apresenta­
ção do parecer ao projeto original, foi concedida vis­
ta coletiva. 

O Senador José Eduardo Dutra apresentou, no 
dia 30 de outubro, perante esta Comissão, seis 
emendas ao projeto de lei que dispõe sobre o Siste­
ma Financeiro Imobiliário, institui a alienação fiduciá­
ria da coisa imóvel e dá outras providências. 

Anteriormente, no dia 15 de outubro, o Sena­
dor Casildo Maldaner apresentou a Emenda nll 2 -
CAE, que altera a redação do art. 38 . A emenda já 
foi apreciada pelo parecer ao projeto, lido na reunião 
desta Comissão, que conclui pela sua rejeição, man­
tendo-se o texto aprovado pela Câmara. 

Voto: 
Projeto de lei da Câmara ni! 36, de 1997, que 

dá origem ao Pl nº 3242, de iniciativa do Poder Exe­
cutivo, dispõe sobre o Sistema Financeiro Imobiliá­
rio, institui a alienação fiduciária da coisa imóvel e dá 
outras providências. 

A Emenda nº 03, da CAE, modifica o art. 311 do 
projeto propondo que uma nova lei discipline o fun­
cionamento dos mecanismos de éontrole e a fiscali­
zação das companhias securitizadoras, poreonside­
rar que existe ausência de mecanismos eficazes de 
controle, e que as referidas companhias escapam ao 
controle do Banco Central, da CVM e dó Congresso 
Nacional. Pelos dispositivos legais vigentes, é perfei­
tamente possível que uma sociedade comerCiai, via 
de regra denominada sociedade de propósitos espe­
cíficos, compre créditos de qualquer natureza e emi­
ta, por exemplo, debêntures. É. a le'i nll , 6.404, de 
1976. O que demonstra que a securitização, portan­
to, já vem sendo praticada pelo mercado. Acrescen-

A atividade das companhias securitizadoras 
está subordinada ao controle e à fiscalização de for­
ma direta e indireta do Conselho Monetário Nacio­
nal, do Banco Central e da CVM. 

A Emenda nº 04, da CAE, propõe a supressão 
da capitalização dos juros, razão por que suprime o 
inciso 111 do art. 52 , e altera a redação do inciso VIII 
do art. 72, eliminando a expressão admitida a capita­
lização dos juros, sob o argumento de que são co­
nhecidas as controvérsias judiciais que envolvem. 

Conclusão: Por todo o exposto e considerando 
que o mercado brasileiro necessita da aprovação de 
tão importante matéria, que permitirá um enorme in­
cremento no mercado da construção civil - tenho in­
formações, que me foram dadas pelo ex-Ministro 
Mailson da Nóbrega, de que se injetaria no mercado 
da construção civil, no mercado imobiliário especifi­
camente, nos próximos 10 anos, cerca de U$500 bi­
lhões -, com reflexos positivos para a economia na­
cional, permitindo, ainda, a elevação do acesso ao 
crédito com menos custo para o financiado, com o 
aumento da oferta de empregos, que é vital, neste 
momento, para o País, e contribuindo para o cresci­
mento econômico, bem como reduzindo o déficit ha­
bitacional atual, que é da ordem de seis milhões de 
habitações. 

Voto, portanto, pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nll 36, de 1997, nos termos encami­
nhado pela Câmara dos· Deputados e já aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, rejeitando a Emenda nll 02 - CAE, oferecida 
pelo Senador Casildo Maldaner, bem como as 
Emendas nlls 03, 04, 05, 06, 07 e 08, apresentadas 
perante esta Comissão pelo nobre Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Relator 
apresentou parecer sobre todas as emendas apre­
sentadas pelos Senadores Casildo Maldaner e José 
Eduardo Dutra. 
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Há um requerimento do Senador José Eduardo terá 3 dias para apresentar contestação, ou, se já ti-
Dutra solicitando destaque para votação em separa- ver pago 40% do valor, requerer a purgação da 
do das Emendas nºS 07 e 08. mora. Nesse caso específico, na contestação, só 

Portanto, creio ser útil a discussão em tomo pode ser alegado ter sido a dívida paga ou ter cum-
dessas emendas e não de todas. prido as obrigações contratuais. Após isso, o juiz 

Está aberta a discussão. marca data para pagamento em, no máximo 10 dias, 
Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. remetendo autos ao contador para cálculo do débito. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Sr. Presi- Após isso, o juiz dará sentença em 5 dias, consoli-

dente, Srs. Senadores, apresentei oito emendas, e o dando a propriedade e posse plena e exclusiva em 
nobre Relator rejeitou todas. Embora não concorde ,favor do credor, e o bem poderá ser vendido por via 
com os argumentos apresentados na rejeição das judicial ou extra-judicial. 
seis primeiras, não vou pedir destaque para elas. No caso de um bem imóvel, a partir da aprova-

Peço destaque apenas para as Emendas nl! 7 ção desta lei, o credor requer ao oficial do registro 
e 8, que dizem respeito à recuperação do bem, caso de imóveis a intimação do devedor para pagamento 
não haja o pagamento. É inadmissível que, para a no prazo de 15 dias. Não havendo pagamento nesse 
recuperação de um bem móvel alienado fiduciaria- prazo, o oficial do registro de imóveis promove o re-
mente, exija-se um procedimento judicial mais de- gistro, a matrícula do imóvel e a consolidação da 
morado do que para a recuperação de um bem imó- propriedade em nome do credor. Após 30 dias, o 
vel. A partir deste projeto, haverá mais dificuldades, credor realiza, primeiro, leilão, por lance mínimo 
por exemplo, para recuperar uma máquina de costu- igual ao valor do imóvel. Não atingindo o valor míni-
ra que tenha sido alienada fiduciariamente do que mo no primeiro leilão, será realizado o segundo após 
um apartamento. 15 dias, com lance mínimo igual ao valor da dívida. 

, Pedi destaque para as Emendas nºS 7 e 8, que Após 5 dias, o credor entrega ao devedor o que ul-
apresentei, porque a Emenda nl! 8 só tem sentido se trapassar a dívida, somada a juros, penalidades e 
for analisada conjuntamente com a de nº 7, apesar de demais encargos. 
o Sr. Relator considerar a Emenda nl! 8 redundante, O nobre Relator, ao rejeitar a Emenda nl! 7, diz 
sem sentido. Solicitei o destaque, pois, se a Emenda que existe evolução em relação a uma série de pro-
nl! 7 não for aprovada, desisto do requerimento de des- cedimentos e que esse projeto já estaria em confor-
taque para a Emenda nl! 8. Só haverá sentido votar a midade com essa evolução. Entretanto, ele não faz 
Emenda n9 8 se a de nl! 7 for aprovada. referência a continuar prevalecendo uma situação, a 

O que diz a Emenda n9 7, que modifica o § 7º meu ver, absurda, em que, para se recuperar um 
do art. 26? "Decorrido o prazo de que trata o § 19, bem móvel, alienado fiduciariamente, é mais difícil 
sem a purgação da mora, o oficial do competente re- do que para se recu,perar um bem imóvel. Então, a 
gistro de imóveis informará o fato ao fiduciário, para emenda procura simplesmente estabelecer um rito 
que comprova judicialmente à consolidação da pro- semelhante, fixando uma esfera judicial, pelo menos 
priedade em seu nome, aplicando-se, no que cou- liminarmente, para não se deixar toda essa questão 
ber, as disposições do Decreto-lei n9 911, de 19 de nas mãos da prática de um Oficial de Justiça, que 
outubro de 1969-. não tem competência para a solução de questões de 

A Emenda n9 8 estabelece modificações no re­
ferido decreto, de forma a adaptá-lo, para que tam­
bém diga respeito à recuperação de bens imóveis, 
alienados fiduciaria:mente. 

Importa fazer uma comparação dos procedi­
mentos que passam a vigorar entre a recuperação 
de um bem móvel, alienado fiduciariamente - por 
exemplo, uma máquina de costura -, e um bem imó­
vel. Para a recuperação de um bem móvel, o que Se 
exige? Quais são os passos? Mora comprovada por 
carta registrada, expedida por cartório de tftulos, do­
cumentos, ou pelo protesto do Utulo. Após isso, o 
credor reqlJer judicialmente busca e apreensão, con­
cedida liminarmente. Executada a liminar, o devedor 

Direito. 

Por isso, peço destaque para essas duas 
emendas, registrando que, caso a Emenda nl! 7 não 
seja aprovada, retiro o destaque da Emenda nl! 8, 
que só tem sentido com a aprovação da Emenda nl! 
7. Peço o voto, pelo menos nessa emenda. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão. 

O Senador José Eduardo Dutra esclarece que, 
quanto a seu requerimento para destaque de vota­
ção das Emendas nºS 7 e 8, poderá retirar o requeri­
mento em relação à Emenda nl! 8, caso a Emenda 
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nº 7 não seja aprovada, visto que ambas guardam brasileiro, este é o espírito claro. Se surgir uma outra 
relação. alternativa que dê mais segurança, não há a mehor 

Continua em discussão. (Pausa.) dúvida. Não é que todos os empreendedores do se-
O SR. FERNANDO BEZERRA? - Pelos argu- tor imobiliário sejam dessa linha, não, mas há exce-

mentos que acabei de apresentar, antes da palavra ções. Há casos de milhares de pessoas que são hu-
do Senador José Eduardo Dutra, mantenho meu pa- mildes, que não têm condições de acompanhar mais 
recer, que rejeita a emenda. de perto, ou ir averbar, assegurar seus direitos por 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua falta de orientação. Então, é este o espírito da nossa 
em discussão. (Pausa.) emenda que gostaria de pedir destaque, Sr. Presi-

Vamos colocar primeiro em votação o projeto, dente, por ocasião da votação, em que pese respei-
ressalvados os destaques. tar a posição do eminente Relator, entendendo que 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- há outros dispositivos no Código Civil que protegem 
te, então eu posso analisar a emenda que apresen- o consumidor. Mas, na prática, o que vemos hoje, no 
tei neste momento? Brasil, não é o que vem ocorrendo. No dia-a-dia, ve-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Pode. E mos milhares e milhares de pessoas, de famílias 
pode pedir destaque, se V. EXª assim o desejar. Se vendo suas economias se esvaírem e não podendo 
V. EXª não pedir destaque, ela não será votada. usufruírem das mesmas em tempo hábil. 

O SR. CASILDO MALDANER _ Então, peço O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Relator 
destaque, Sr. Presidente. deseja se manifestar sobre a defesa do Senador 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ V. EXª tem Maldaner, da sua emenda? 
que fazer o pedido por escrito. O SR. FERNANDO BEZERRA - Com todo o 

O SR. CASILDO MALDANER _ A emenda respeito que tenho pelo Senador Casildo Maldaner, 
que apresentei, Sr. Presidente, pelo que notamos, o penso que há um enorme equívoco com relação a 
eminente Senador Femando Bezerra acaba derejei- isso. Em primeiro lugar, não tira a liberdade de que 
tá-Ia. Portanto, o espírito dela é no sentido de dar haja a escritura pública, simplesmente não obriga. A 
uma proteção ao mutuário. Quero deixar claro isso. emenda do Senador estabelece nova relação do art. 
O eminente Senador, Relator da matéria, entende 38 dizendo o seguinte: 
que já existe no Código Civil e em alguns dispositi- ·Os contratos resultantes da aplicação da pre-
vos há essa segurança. Mas o que nos moveu a fa- sente lei serão celebrados por escritura pública.· Ob-
zer isso - os contratos que, hoje, acontecem entre riga que seja por escritura pública. 
as empreendedoras, as incorporadoras e os mutuá- Segundo, que os abolumentos devidos sejam 
rios são contratos, muitas vezes leoninos, ou porque reduzidos à metade. 
os mutuários não conhecem a fundo - é porque pre- Não sei quanto é que seria a metade. Mas ad-
tendemos fazer com que os tabeliães, os cartórios mitindo que essa metade seja, como foi colocada na 
participem para que haja nas escrituras públicas, discussão da audiência pública, de R$150, multipli- '. 

mesmo os lançamentos, a fim de que não ocorram cando-se por R$6 milhões; se fosse o débito habita-
casos que, no Brasil, soem acontecer em que incor- cional brasileiro de R$6 milhões por R$150; você te-
poradoras, ao Ven1.3rem seus apartamentos, mais ria somente nisto R$750 mil a acrescer nos custos 
tarde, além de receberem dos mutuários por três, que não são simplesmente facultativos e não obriga-
quatro, cinco anos, também pegam esses projetos e tórios. Isso aí é facultativó, adotando o critério já pre-
empreendimentos e financiam junto a algumas finan- visto na lei 4.380, de 1964. '. 

ceiras, quer dizer, recebem muitas vezes de duas Em que pese os argumentos do Senador Casil-
fontes. E a surpresa é que, quando o mutuário se do Maldaner, considero que sob o aspecto técnico, 
sente no direito de tomar posse, de receber o seu as razões invocadas na justificativa quanto à segu-
imóvel, não é só no caso da Encol, não é só este, rança não tem a menor procedência. A segurança 
você se sente no direito de se apossar, qual não é a do adquirente advém do registro, e não da escritura 
surpresa saber que o seu bem está alienado, está pública. Essa é a segurança que existe, e é obrigat6-
hipotecado a uma outra instituição financeira e não ria. Ora, admitida por lei a escritura particular, e leva-
ter condições de dizer que este bem ,que levou qua- da ao registro, este oferece as mesmas garantias da 
tro, cinco, seis anos pagando, é dele. escritura pública. 

Então, o que se quer com esta emenda é dar Portanto, mantenho a minha rejeição à emenda 
uma proteção maior ao mutuário, ao consumidor do Senador Casildo Maldaner. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador fundamentação. O Relator manifestou-se contrário a 
Casildo Maldaner, ainda não chegou o requerimento essa emenda. 
de V. Ex!! pedindo destaque. Os' Senadores que estiverem com o Relator 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- permaneçam sentados.(Pausa.) 
te, estou assinando o requerimento. Em que pese os Os Senadores que apoiarem esta emenda, ma-
argumentos do eminente Relator, na prática, o regis- nifestem-se. (Pausa.) 
tro é possível, mas isso não vem sendo feito. O que ReJ'eitada a eme d t· - . ból' n a, por vo açao sim lca. 
queremos, então, é que se faça a escritura e que se 
faça o registro, para que se ofereça essá garantia. O Senador José Eduardo Dutra, retira a Emen-

da n2 8. 
Embora o Código Civil já permita que por livre e es-
pontânea vontade se faça o registro, se não fizermos 
alguma coisa mais compulsória, na prática ele não 
será feito. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Senador, se 
a escritura pública garantisse o mutuário, eu estaria 
de acordo com o parecer de V. Exª. Entretanto, o 
que garante é o registro, e não a escritura pública. 
Esta somente onera o mutuário e enriquece cada 
vez mais os cartórios. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos 
submeter à votação o projeto, ressalvados os desta­
ques. A votação será inicialmente simbólica. 

Submeto o relatório à votação, ressalvados os 
destaques. É o conjunto do projeto. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que aprovam o relatório do 
Senador Femando Bezerra queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O projeto está aprovado, ressalvados os desta­
ques. 

Os requerimentos de destaque são para três 
Emendas: a de n2 2, do Senador Casildo Maldaner, 
e as de n2s 7 e 8, do Senador José Eduardo Dutra. 

Em votação os requerimentos, em globo. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com 

os requerimentos permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovados os requerimentos. 
Em votação. 
Emenda n2 2, do Senador Casildo Maldaner 

cujo Relator foi o Senador Fernando Bezerra, qu~ 
acabou de apresentar seu parecer contrário. 

Os Senadores que rejeitarem a emenda e que, 
portanto, fICam com o Relator, permaneçam sentados. 

Os Senadores favoráveis à emenda que se 
manifestem. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
Passemos à discussão da Emenda n2 7, do 

Senador José Eduardo Dutra. 
Essa emenda, segundo o Senador, pretende 

restabelecer o mesmo rito processual hoje elTl vigor 
para recuperação dos bens móveis, negociados com 
base em alienação fiduciária, para os bens imóveis. 
O Senador José Eduardo Dutra já apresentou a sua 

_::::-_ Portanto, foi aprovado o projeto, o parecer do 
Relator rejeitando todas as emendas e as emendas 
que foram objeto de destaque para votação em se­
parado. : 

Esse projeto irá à sanção do Presidente da Ré­
pública e, não tenho dúvida, de que poderá trazer 
um impulso significativo à construção de residências 
no. ~rasil; naturalmente se tivermos juros menores. 
De toda a maneira, poderá representar um início in­
teressante. 

. Passamos ao item 2 da pauta. 
Trata-se de. uma solicitação do Governo do Es­

tado de' Santa CatarinA. para emissão de Letras Fi­
nanceiras do Estado de Santa Catarina, destinadas 
ao giro de sua dívida mobiliária, vencível no segundo 
semestre de 1997. 

O Relator é o Senador Roberto Requião, que 
apresenta parecer, favorável, nos termos do projeto 
que aqui encaminha~ 

Tem a palavra o 'Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - A matéria rela-

_ ~ada, Sr. Presidente, é continuação da tramitação do 
Ofício S-48, de 1997, por meio do qual o Presidente 
do Banco Central encaminhou ao Senado Federal o 
pedido do Governo do Estado de Santa Catarina 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro, objetivan­
do a captação de recursos destinados ao giro de sua 
dívida mobiliária, vencível no segundo semestre de 
1997, bem como o Parecer Dedip-Diare 97.415, de 9 
de junho de 1997, contendo manifestação do Banco 
Central sobre a matéria. 

A emissão global, pretendida pelo estado de San­
ta Catarina, apresenta as seguintes características: 

- quantidade: a ser definida na data de resgate 
dos títulos a serem substituídos, mediante aplicação 
da Emenda Constitucional n2 03, deduzida a parcela 
a ser definida pelo Senado Federal; 

- modalidade: nominativa transferível; 
- rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro; 
- prazo: de cinco anos; 
- valor: nominal: um real. 
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A seguir, estabeleço, no relatório, as caracte- autorizada a rolagem de 98% do valor dos títulos 
rísticas dos títulos a serem substituídos. vencíveis especificamente no dia 19 de julho próximo 

A forma de colocação é por intermédio de ofer- Passado, através da Resolução n9 62, de 1997. 
tas públicas, nos termos da Resolução n9 565 do A Resolução n9 62, de 1997, determinou ainda 
Banco Central. que a publicação do anúncio do leilão, para oferta 

A autorização legislativa é a lei n9 7.546, de dos títulos, deveria ser feita com antecedência míni-
27.01.89 e Decreto nº 2.986, de 10.02.89. ma de três dias de sua realização; que o Governo do 

Sobre a solicitação de Santa Catarina, o Sena- Estado de Santa Catarina encaminharia ao Senado 
do Federal já aprovou duas Resoluções: a de nº 62, Federal toda a documentação referente à oferta dos 
de junho de 1997, e a de nº 92, de 30.09.97. A Re- títulos emitidos; e que o Banco Central encaminharia 
solução n9 62, de 1997, aprovou a emissão de novos ao. Senado Federal todos os registros de compra e 
títulos, necessários à rolagem de letras Financeiras venda dos títulos até o tomador final. 
do Tesouro de Santa Catarina, que venceram em 1º . , No sentido de cumprir tais exigências, foram 
de junho de 1997. Naquela ocasião, fora designado enviadas à CAE fac-símiles de um documento de 
Relator da matéria o Senador Esperidião Amin, que, oferta dos títulos expedido pelo BESC, cópia do 
em seu parecer, alertou a Comissão de Assuntos anúncio do leilão publicado na Gazeta Mercantil e 
Econômicos para as seguintes irregularidades apre- um documento informativo do resultado do leilão, 
sentadas pelo pleito catarinense, destacadas no pa- também expedido pelo BESC, que, no entanto, não 
recer do Banco Central: O Estado de Santa Catarina está assinado. Tais fac-símiles encontram-se anexa-
- diz o Senador Esperidião Amin - não apresentava dos ao processado da matéria. 
saldo no limite definido pelo art. 49, inciso 11, da Re- Da parte do Banco Central, foi enviado um ofí-
solução n9 69, que estabelece condições que devam cio, de junho de 1997, contendo informações sobre 
ser observadas por Estados e Municípios quando da as negociações dos títulos catarinenses no período 
contratação de operações financeiras corno a plei- de 19 de julho, data de sua emissão, até 15 de julho. 
teadaPelo Estado. .' O exame dessas informações aponta que a totalida-

O Tribunal de Contas de Santa Catarina infor- de dos títulos emitidos por Santa Catarina naquela 
mou que as despesas do Governo com pessoal fo- ocasião fora objeto de operações compromissadas 
ram da' ordem de 79,36o/~ das 'receitas correntes, diárias entre o Fundo da Olvida Pública do Estado e 
percentual superior ao exigido pelo art. 13, inciso VII, o Banco do Estado de Santa Catarina. Percebe-se 
da Resolução n9 69, de 1995, do Senado Federal e que, até a posição informada pelo Banco Central, os 
conforme o que disPõe a famosa lei Rita Camata. títulos não haviam alcançado nenhum tomador final. 

. O Estado encontrava-se inadimplente junto 'às .. Dando prosseguimento à tramitação da maté-
instituições integrantes do sistema firianceiro nacio- ria, foi designado o nobre Senador Casildo Maldaner 
nal; conforme informação constante no'Cadastro da como novo Relator do assunto para exame das lran-
Dívida Pública, CADIP, descumprindo exigência do ches necessárias à rolagem dos demais títulos com 
art. 13, inciso 111; da referida Resolução. . vencimento no segundo semestre de 1997 .. 

Em seu parecer, o Eh,.;nco Central alertava ain- Em seu parecer, o Senador Casildo Maldaner 
da, que, segundo o disposto no art. 27 da Resolução ponderou que o critério adotado pela Comissão de 
n9 69,' e o Estado apresentava margem, de resgate Assuntos Econômicos e corroborado pelo Plenário 
de 1,25% da dívida mobiliária vincenda,. sendo, por- do Senado, quando da aprovação da Resolução n9 

tanto, recomendada a rolagem de 98.75%.62, foi no sentido de permitir maior prazo ao Estado, 
Em que pesem as irregularidades apresenta- tanto para o ajuste 'de suas contas como para satis-

das, a Comissão de Assuntos Econômicos,em 14 fazer as exigências da Resolução n9 69, o que repre-
de junho de 1997, aprovou o parecer do Senador sentaria um tratamento idêntico ao já concedido a 
Esperidião Amin, amparada na possibilidade de outros Estados em situação semelhante. Salientou 
equacionamento das dívidas estaduais no âmbito do ainda que as negociações entre Santa Catarina e o 
Programa de Apoio à Reestruturação e Ajuste Fiscal Governo Federal no sentido do equacionamento de 
dos Estados, cujo protocolo de acordo entre a União sua dívida encontravam-se avançadas, pois já havia 
e o Governo do Estado de Santa Catarina fora assi- sido firmado o protocolo de acordo com a União, por 
nado em 12 de junho, nas dificuldades financeiras meio do qual 'a União assumirá as dívidas mobiliá-
de curto prazo do Estado e em decisões anteriores rias dos Estados que· se comprometerem a fazer 
da própria Comissão em casos análogos. Assim foi ajustes fiscal e patrimonial. 
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O parecer do Senador Casildo Maldaner con- A ausência dessas informações motivou um 
cluiu pela apro"ação da rolagem de 98% dos títulos pedido de vistas do Senador Esperidião Amin, que 
vencíveis no dia 12 de outubro, tendo, em seguida, culminou na apresentação de um voto em separado 
sido aprovada a Resolução n2 92, de 1997. favorável à sustação do 'trâmite da matéria até que 

Cabe destacar que, afora as exigências conti- as informações tivessem sido enviadas. 
das na Resolução nl! 62, de 1997, que aprovou a ro- Neste ínterim, foram anexadas a esse proces-
lagem da primeira tranche, com vencimento em 12 sado as seguintes informações. Comunicado nl! 18, 
de julho, anteriormente comentadas, não foi anexa- de 15 de setembro de 1997, do Departamento de 
da nenhuma informação adicional sobre possíveis Mercado Financeiro e Acionistas, Demac, do Banco 
melhorias da situação financeira do Estado, sobre o do Estado de Sal1ta Catarina, relativo ao leilão das 
cumprimento das exigências da Resolução n2 69, letras, no dia 30 de setembro; cópia do edital do re-
que não estavam sendo cumpridas no momento da ferido leilão; cópia da publicação do edital do leilão 
discussão da Resolução nl! 62, de 1997, ou mesmo no jomal Gazeta Mercantil, nos dias 26,27 e 28 de 
se algumas medidas haviam sido tomadas nesse setembro; cópia da publicação do resultado do leilão 
sentido e ainda sobre possíveis avanços nas nego- no jomal Gazeta Mercantil, no dia 1 I! de outubro; có-
ciações entre o Estado e a União. pia do protocolo de acordo entre o Governo Federal 

Da mesma forma, não houve nenhuma nova e o Governo do Estado de Santa Catarina,: assinado 
manifestação do Banco Central sobre o assunto. As- em 16 de abril de 1997, e dos OUcios n"s 69, 15,9, 
sim como a Resolução nS! 62, de 1997, a Resolução 7 e 3, de 8 de julho de 1997, nl! '690/97, de '28 de ju-
n2 92 determinou que a publicação do anúncio do lho e nS! 786, de 11 de agosto, quê mostram a evolu-
leilão de oferta dos títulos fosse feita com o prazo ção das negociações entre o govemo catarinense e 
mínimo de três dias de antecedência da data previs- o Govemo Federal sobre a reestruturação do Banco 
ta para o leilão; que o Govemo Estadual deveria en- Regional de DesenvoMmento do Extremo Sul, Brde; 
caminhar toda a documentação referente à oferta e cópia dos extratos de movimentação de títulos jun-
dos Utulos e ainda a sua cadeia de emissões desde to ao Selic, Banco Central, relativos às operações 
a origem; e que o Banco Central enviasse ao Sena- envolvendo os ,títulos emitidos cOm base ná'Resolu-
do Federal todos os registros de compra e venda ção nl! 92, que ratificam as informações' prestadas' 
dos títulos até o tomador final, bem como a efetiva- . diretamente pelo Banco Central ~de uma v~nda defi-
ção de sua venda definitiva no prazo de 14 dias após nitiva de R$40 milhões do Fundo da Dívida Pública 
a conclusão da operação de emissão dos títulos. de Santa Catarina ao BESC, em operaçõàs 'compro-

Em oUcio datado de 22 de outubro de 1997, o missadas diárias entre ambos, para os R$1.41, milhõ-
Banco Central enviou informações relativas às opa- es restantes. 
rações com'as letras emitidas desde 12 de outubro, Assim, todas as informações exigidas pela Re-
data de sua emissão, até o dia 15 do mesmo mês. solução n2 92, de .1992, e ainda os termos, dó proto-
Segundo tais informações, os' títulos emitidos com ' 0010 de reestruturaÇão econômica financeira entre a 
base na Resolução nl! 92 foram objeto de operações União e o Governo de .Santa Catarina estão anexa-
compromissadas diárias entre o Fundo da Dívida dos ao processado da matéria. . 

I ' Pública de Santa Catarina e o Banco do Estado de ConcIui-se,' portanto, que'O presente 'processo 
Santa Catarina, de forma similar aos títulos emitidos está rigorosamente instruído, com toda docUmentação 
com base na Resolução nl! 62. exigida pelos dispositivos legais pertinentes, não ha-

Até o dia 23 do corrente mês de outubro, data vendo, portanto: impedimento pai'á sUa trarnitàção. 
originalmente marcada para a apresentação desse' Voto' , '. : 
parecer e deliberação da matéria nessa Comissão Diante do exposto na' relatório desS~: parecer, 
de Assuntos Econômicos, o Poder Executivo catari- percebe-se que é a terceira vez que a Comissão de 
nense nada havia enviado das informações determi- Assuntos Econômicos analisa a questão referente à 
nadas na Resolução n2 92, de 1997. emissão de títulos para rolagem da dívida mobiliária 

É importante observar esse aspecto, porque, do Estado de Santa Catarina, com vencimento no 
se esse processo não foi votado até agora, não é segundo semestre de 1997. 
por culpa da Comissão de Assuntos Econômicos, Mesmo diante do descumprimento de exigên-
mas por responsabilidade absoluta do Governo, que cias da Resolução n2 69, de 1995, inicialmente, foi 
até então não ha"ia enviado as informações determi- aprovada a rolagem de parte de títulos como um cré-
nadas pela Resolução do Senado. dito que se oferece ao Estado para que este adote 
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medidas no sentido de equacionar tais exigências. A CPI dos Precatórios igualmente mostrou que 
Em complemento, foi determinado o envio de infor- um título pode ter o seu tomador final alterado diaria-
mações ao Senado Federal para que se possa mente, inclusive na véspera do seu vencimento. 

acompanhar a evolução dos fatos e o cumprimento Dessa forma, as exigências efetuadas nas re-
das resoluções desta Casa. soluções anteriores não permitiram o efetivo acom-

Em um momento posterior, novamente o Sena- panhamento e fiscalização das operações envolven-
do aprovou a rolagem de uma segunda parte dos tí- do os títulos emitidos com autorização do Senado, 
tulos, sendo que, nessa ocasião, nenhuma informa- pois é necessário o exame completo de todas as 
ção nova sobre as finanças do Estado e sobre o operações de compra e venda até o vencimento fi-
comprimento das exigências da Resolução nl! 69, de nal, durante toda a existência do papel. 
1995, foi remetida; e novamente foi determinado o 
envio das informações necessárias ao perfeito 
acompanhamento dos fatos, sendo inclusive estabe­
lecido um prazo e solicitadas as informações adicio­
nais. 

No presente momento, estamos novamente 
diante das mesmas informações originais de quando 
se começou a analisar a matéria, sem saber como 
evoluíram as finanças ~ Santa Catarina desde então. 

O ·fato concreto é que a situação econômica e 
financeira de um Estado da Federação jamais apre­
sentará consideráveis alterações em um curto perío­
do de tempo. 

Assim, acreditamos qüe a posição econômico­
financeira atual do Estado de Santa Catarina não 
deve ser muito distinta da apresentada 'no parecer 
do Banco Central de junho passado. Em função 
mesmo dessa situação ou mais precisamente justa­
mente em função desse desequilíbrio financeiro, o 
Senado Federal resolveu aprovar a rolagem das 
tranches iniciais, como forma de conceder um crédi­
to ao Estado, para que este pudesse reunir as condi­
ções necessárias para recuperar seu equilíbrio eco-
nômico. - , 

Ora, nunca se concede um crédito pela meta­
de. Quanto às exigências estabelecidas nas Resolu-

-ções nOs 62 e 92, ambas de 1997, no sentido do en­
vio de informações ao Senado, a experiência da CPI 
dos Precatórios ensir\lu-nos que desvios financeiros 
podem ocorrer em qualquer momento de existência 
de um determinado título e não apenas quando de 
sua emissão. 

Naquela oportunidade, foram apresentadas di­
versas ·cadeias da felicidade" que ocorreram muito 
depois da emissão primária do papel. Em muitos ca­
sos, constatou-se que, inicialmente, os títulos eram 
objetos de diversas operações de todo tipo, compra­
I: ,issadas ou definitivas e, em seguida, observava-se 
uma "cadeia da felicidade· proporcionando lucros 
fantásticos a distribuidoras e corretoras. 

Cabe salientar que informações sobre a cadeia 
de negociações com os títulos não podem ser presta­
das pelo Govemo do Estado de Santa Catarina, pois, 
no momento em que tais títulos forem vendidos, o Es­
tado não tem como acompanhar as operações efetua­
das pela instituição compradora junto a outras institui­
ções participantes do mercado financeiro. 

Assim, a exigência constante no final do § 2º 
do art. 2º da Resolução nl! 92, de 1997, só pode ser 
cumprida pelo Govemo de Santa Catarina porque to­
das as operações efetuadas com os Íítulos emitidos 
com base nessa resolução limitaram-se a operações 
entre o Govemo do Estado, por intermédio do Fundo 
da Dívida Pública e do BESC. 

O Banco Central, todavia, por ser o administra-
_ dor do Selic, tem plenas condições de prestar tais in­
formações, pois todas elas, independentemente de 
serem operações definitivas ou compromissadas, fi­
cam registradas no Selic. O-Banco Central, portanto, 
deve ter a incumbência de enviar as informações so­
bre as negociações dos títulos ao Senado Federal 
para exame desta Comissão de Assuntos EconÔmi­
cos, sendo que, cç>nforme já mencionado para uma 
efetiva fiscalização, é necessário que sejam remeti­
das informações sobre todas as operações em todas 
as modalidades, durante t~a a vida do papel. 

Diante do exposto e considerando que Santa 
Catarina já foi merecedor, por duas vezes, 'de um 
crédito do Senado Federal no tocante à rolagem de 
sua dívida mobiliária e objetivando um aperfeiçoa­
mento das condições de fiscalização das operações 
realizadas no mercado financeiro com títulos públi­
cos emitidos mediante autorização do Senado Fede­
ral, somos levados a nos manifestar favoravelmente 
à rolagem de 98% dos demais títulos catarinenses 
com vencimento no segundo semestre de 1997, na 
forma de Projeto de Resolução que autoriza eleva­
ção temporária dos limites de endividamento do Es­
tado de Santa Catarina, para que possa emitir, por 
intermédio de ofertas públicas, letras financeiras do 
Tesouro do Estado de Santa Catarina, ~estinando 
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seus recursos ao giro de sua dívida mobiliária com , Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
vencimento no último bimestre de 1997. publicação. 

O Senado Federal-resolve: • É o relatório, Sr. Presidente. 
Art. 12. É o Estado de Santa Catarina autoriza- , O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-

do, nos termos da Resolução nº 69', de 1995, a ele- cussão o parecer apresentado pelo Senador Rober-
var os limites de endividamento e comprometimento to Requião. , 
previstos na Resolução para emitir letras financeiras Gostaria de chamar a atenção para o fato de 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina, cujos re- que o parecer foi 'elaborado com bastantes detalhes, 
cursos serão destinados ao giro de sua dívida mobi- fixando, de alguma maneira, critérios para outros ca-
liária com vencimento no último bimestre de 1997: sos semelhantes que venham a aparecer em relação 

Art. 22. A emissão deverá ser realizada nas se- a Estados que tenham dívida mobiliária e que emiti-
guintes condições: ram títulos por conta de precatórios. 

a) quantidade: a ser definida na data de resga- . Em discussão o parecer. (Pausa.) 
te dos títulos, a serem substituídos mediante aplica- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
ção da Emenda Constitucional nº 03, equivalente à eu havia pedido a palavra. 
rolagem de 98% da dívida mobiliária do Estado, ven- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não havia 
cível no último bimestre de 1997;' me dado conta, Senador Amin. V. Ex!! tem a palavra. 

b) modalidade nominativa transferível; O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em primeiro lu-
c) rendimento igual às letras financeiras do Te- gar, Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar o Se-

souro; nador Roberto Requião pelo seu parecer, que, efeti-
d) prazo: cinco anos; vamente, apontou todas as questões que remanes-
e) valor nominal: R$1 (um real); ciam ou remanescem não resolvidas pelo nosso Es-
f) características dos títulos a serem substituí- tado de Santa Catarina. 

dos: títulos com vencimento em 12..11-97 e1 2-12-97; Concordo também quanto a uma das observa-
g) quantidades: 155.893.080.829.178.133.610,944; ções do Senador Roberto Requião, quando aponta 
h) previsão de colocação dos títulos a serem emiti- que o Banco Central é que deve enviar as informa-

dos: 3-11-97, 12-12-97, 12-11-2002, 12-12-002, 12-11-97 ções sobre as negociações dos títulos. No'entanto, 
e 12-12-97; gostaria de esclarecer que não é isso que foi pedido 

i) formas de colocação: por intermédio de ofer- ao Governo do Estado. 
tas públicas, no termos da Resolução n2 565, de Por essa razão e para resumir as minhas pro-
20/09n9, do Banco Central; posições, tenho duas emendas a oferecer" já as ti-

j) autorização legislativa:' lei n2 7.546, de nha deixado escritas quando da nossa decisão da 
.27/01/89, e Decreto n2 2.986, de 10/02189. quinta~fe'ira' passáda, ou seja, quando houve a deci-

. §. 12 A publicação do anúncio do leilão para são de sobrestar o processo em função da não sa-
oferta dos títulos referidos neste artigo será ,feita tisfação das diligências já apontadas pelo próprio 
com antecedência mínima de três dias da sua reali- Senador Roberto Requião. 
zação. " ' Gostaria, então, de pedir a atenção dos Sena-

§ 22 O Governo do Estado de Santa Catarina dores para as emendas. A primeira emenda é ao art. 
encaminhará para o Senado Federal, para exame da 2º, § 22, da sua resolução, página 10 do voto, que te-
Comissão de Assuntos Econômicos, toda a ~ocu- ria a seguinte adição: ao final, resolução (ponto), se-
mentação referente à oferta dos títulos emitidos ao ria resolução (vírgula) e adicionar -bem como· ... 
amparo desta Resolução. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Que foi 

Art. 32 Até o décimo dia de cada mês, o Banco distribuído separadamente, não está no... . 
Central encaminhará ao Senado Federal, para exa- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Página 10: -emiti-
me da Comissão de Assuntos Econômicos, todos os dos no amparo desta resolução, bem como a cadeia 
registros de compra e venda, em todas as modalida- de. emissões desde a origem da dívida.-
çtes, dos títulos emitidos com base nesta Resolução O SR. PRESIDENTE (José Serra) :.... Qual é o 
e nas Resoluçõesnºs 62 e 92, de 1997, efetuados item, Senador Esperidião Amin? 
no mês anterior. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - § 22 do art. 22

• 
" ,Art. 4º O prazo máximo para 0, exercício da O S~. PRESIDENTE (José Serra) - O § 22 diz: 

presente autori:t:ação é de 270 dias, contados a par- § 2º O Governo do Estado de Santa Catarina 
tir de sua publicaç~o. encaminhará para o Senado Federal... 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quando termina, venda realmente, quer dizer, passa a ter um tomador 
resolução (ponto), a minha proposta é que o ponto final por compra definitiva. 
passe" a ser vírgula" e se acrescente "bem como a Essas são as sugestões. 
cadeia de emissões desde a origem da dívida.· E a O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
segunda proposta é ao art. 3º, que se acrescenta- incorporo ao relatório as observações do Senador 
ria ... O art. 3º termina com a palavra "anterior". Esperidião Amin, que só aperfeiçoam o texto. Cha-
Acrescenta-se, substituindo o ponto por vírgula, "até mo a atenção da Comissão para o fato de que essas 
a efetivação da venda definitiva.· disposições devem firmar jurisprudência, e não ser-

Porque o que temos recebido sem essa colo- vir apenas para Santa Catarina, ou seja, deverão ser 
cação, Senador Roberto Requião, é apenas o enun- incorporadas, daqui para frente, a todas as resoluçõ-
ciado das vendas compromissadas geralmente entre es da CAE a respeito de rolagem de dívida de Esta-
um" banco e um fundo de liqüidez. O banco compra dos e Municípios. 
durante 14 dias, e o comprador definitivo, final, que O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu havia 
s6 ocorre após a venda definitiva, quer dizer, sem o adiantado que isso fixa critérios ... 
compromisso de recompra, não é conhecido por O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Inclusive, já tinha 
nós. sido fixado, Sr. Presidente. 

Essa sim é uma informação que o Banco Cen- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas fixa 
trai deve nos prestar. Mas o da cadeia das emissõ- na prática, Senador. 
es, desde a origem da dívida, é um instrumento que Qual é a segunda emenda? 
nos permite conhecer a origem da dívida, e isso já O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A segunda é ao art. 
foi solicitado nas vezes anteriores, inclusive o Gover- 3º. Inclua-se: Baté a efetivação da venda definitiva. 
no do Estado de Santa Catarina encaminhou. Fiz até O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena-
um estudo sobre esse assunto quando fui Relator da dor Requião acolhe, como Relator, as emendas do 
matéria em junho deste ano. Senador Amin. 

É, portanto, apena~ a atualização de um pedi- Continua em discussão. 
do, repito, pois a cadeia de emissões desde a ori- Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. 
gem da' dívida, ou·seja, desde a emissão da primeira O SR. CASILDO MAlDANER - Sr. Presiden-
letra; é o Estado que pode informar. Ainda que seja te, nobres Colegas, o Senador Roberto Requião reti-
uma letra nova,.é 98% do que vinha sendo. Isso não rou aquilo que gostaria de frisar, ou seja, que isso 
é o Ba'neo' Central, por isso é ao § 2º. Ficaria, então, sirva como uma regra para todos os casos. 
o seguinte texto: " Acredito, Sr. Presidente, que poderíamos inse-

§ '2º: Ó Governo do Estado de sànta Catarina en- rir esses dispositivos nas próprias resoluções do Se-
caminha~ ao Senado Federal, para· exame na Comis- nado. O Senador Kleinübing já me socorre dizendo 
são de Assuntos Econômicos - quer dizer, não susta o que isso vai ser inserido. Assim, dizer-se para cum-
proceSso; 'na próxima, se não eStiver satisfeito, vai ser prir a resolução, como reza o § 2º do art. 2º, estaria 
cobrado. Não estou nem fixando o prazo _ toda a do- implícito, seria alguma coisa clara. Ou seja, inserir 
cumentação referente à oferta de títulos emitidos ao esses dispositivos que estamos adotando para San-
~mpa~' desta resólução,· bem corno a cadeia de emis- ta Catarina na própria resolução do Senado. 
sóes deSde a ori~m da dívida. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Na Reso-

lução nº 69? 
,sso é o Governo do Estado quem tem que en- O SR. CASILDO MALOANER _ Na futura agora. 

caminhar. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Casildo 
O art.· 32 ~ é ao Banco' ~entral. Nada a reparar Maldaner, sabe o que vai acontecer? Esses disposi-

com relação às colocações de V. Ex!!, apenas acres- tivos já foram incluídos. 
centando "até a efetivação da venda definitiva." O SR. CASILDO MAlDANER - Não na reso-

;-.' 
> 

'. 

", 

Repito, Sr. Relator, porque, mesmo durante lução. 
dois meses, podemos receber apenas informações O SR. ESPERIDBÃO AMIN - V. Ex! tem razão. 
de venda compromissada e não sabermos o verda- Como não fazem parte da norma, a cada resolução 
deiro deságio que está sendo dado, já que, enquan- tem de lembrar. Mas a história da venda definitiva, 
to é fundo de liqüidez e banco do próprio Governo, aprendemos no começo do ano. Então, tenho insisti-
pode haver um deságio pequeno. Mas na venda de- do, cada vez que chega uma resolução, tem sido in-
finitiva ti que pode haver, aí é que se configura a cluído, até a sua venda definitiva. Tinha havido um 
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erro nosso, meu até, em que pusemos "até o toma- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dor final". Mas o tomador final pode ser da venda dente, peço a palavra. 
compromissada também, até que chegamos a essa O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
redação "até a venda definitiva". A outra é a cadeia a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
de emissões, que nos permite visualizar a origem da O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero ape-
dívida, a rolagem, que, na prática, não é rolagem, nas registrar que a aprovação desse requerimento 
porque emitimos novos títulos para o antigo. Na ver- de urgência não implica que a matéria seja votada 
dade, trata-se de uma rolagem. V. Ex! tem razão, a no Plenário, porque o requerimento de urgência tem 
norma deve propor. O problema é que a norma ain- de ser votado no Plenário, e pelo regimento, a maté-
da não foi votada por nós. ria entra duas sessões depois. 

O SR. CASILDO MALDANER - Exatamente. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com o es-
Então, Sr. Presidente, nobres Colegas, vamos ado- clarecimento do Senador José Eduardo Dutra, colo-
tar como norma esses dispositivos. O Estado de co a matéria em votação. 
Santa Catarina passou por uma radiografia impecá- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
vel. Adotando o que se fez com o Estado de Santa queriam permanecer sentados. (Pausa.) . 
Catarina e pelos ilustres Senadores que analisaram, 
que mergulharam no tema, fica muito claro que se Aprovado. 
não adotarmos isso como norma para outros Esta- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
dos do Brasil não teremos mais dúvida de que va- peço a palavra. 
mos votar certo, que a coisa está correta. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - COncedo 

Por, isso, gostaria até de corrigir um aparte do a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 
Sr. Presidente onde S. Ex! recomendou que deve- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
rramos analisar com cuidado porque era com rela- srªs e Srs. Senadores, quero fazer uma observação 
ção a precatórios. Nesse caso não era de precató- sobre a pauta de hoje. estou vendo que foram incluf-
rios: são Utulos normais da dívida mobiliária, que já dos itens J:lue não estavam na pauta anterior em de-
vem' de anos, que em relação a outros estados nun- trimento de outros que estavam e ,que agora se en-
ca mereceu um destaque, ou uma atenção, ou uma contram no fim da pauta. 
acuidade tamanha como nesse caso do Estado de Os itens nl!s 1 e 2 estavam na pauta anterior, já 
Santa Catarina. os discutimos e votamos. Os itens nl! 7 e 8 estavam 

Penso que se isso serve como norma, Sr. Pre- na pauta anterior e passaram para últimos colocados 
sidente, aproveito para 'solicitar que, após essa vota- nesta pauta. E agora apareceram vários itens que 
ção, V. Ex' ,inclursse um requerimento que coloquei não estavam na reunião anterior e que- estamos 
à Mesa. O vencimento da tranche desses títulos já apreciando antes daqueles constantes da pauta an-
ocorreu no dia 1 I! do mês. Então, que votássemos terior, às 11 h54min. 
em regime de urgência para que possamos articular Estou falando isso, porque há o item nl! 7 que é 
com o Presidente, e hoje à tarde, votar no plenário. extremamente importante para o momento que o Bra-

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O regime sil está vivendo. É impossível que a Comissão de As-
de urgência, 'Senadçr Casildo Maldaner, é requerido suntos Econômicos do Senado Federal não se mani-
pelos Líderes, não pela Comissão. feste sobre a questão da privatização das, empresas 

O SR. SENADOR - A Comissão pode tam- estatais dos estados no momento em que o Pafs está 
bém. Há um requerimento da Mesa, que a assesso- passando por uma dificuldade desse tamanho. Há 
ria já formulou. questões muito menos importantes que entraram na 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos co- pauta numa posição anterior. Sendo assim solicito a in-
locar em votação em seguida. versão da pauta para que se siga esse ritual claro, de-

Em votação o relatório do Senador Roberto Re- tinido, que é a questão da pauta anterior. 
quião com as Emendas do Senador Esperidião Amin. O SR. - Sr. Presidente, gostaria apenas que 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram fosse cumprido o item terceiro, porque S. ex- está 
permanecer sentados. (Pausa.) pedindo a inversão da pauta. 

Aprovado. O SR. VILSON KLEINÜBING - Estou pedindo· 
Em votação o requerimento para que a Comis- o cumprimento da pauta, exatamente como estava 

são encaminhe à Mesa, com urgência, a votação proposto na reunião anterior. 
desse relatório recém aprovado. O SR. SENADOR - E para a reunião seguinte? 

,,' 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Na reunião se- que precisava ser acrescentado. Era isso, Sr. Presi-
guinte, houve uma modificação. Baseada em que dente. 
critério e com a aprovação de quem? Era isso que O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. 
eu gostaria de saber. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr., Presidente, Esperidião Amin. 
peço a palavra pela ordem. O SR. JONAS PINHEIRO - O Relator da ma-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo téria foi o Senador Carios Bezerra, que tem um pare­
cer desse projeto de resolução. 

a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, há tenho o Senador Jonas Pinheiro na conta de um 

alguns dias, o Senado Federal aprovou um projeto amigo pessoal. Permito-me considerar seu amigo 
que deu a possibilidade para Mato Grosso fazer um pessoal. Agora, gostaria de complementar as pala-
empréstimo na Itália para a construção de pontes no vras do Senador Vilson Kleinübing com um apelo a 
Estado. Aprovado nesta Comissão, foi para o Plená- que a Comissão de Assuntos Econômicos mantenha 
rio do Senado Federal com o relatório do eminente primeiro uma pauta que não feita a cada dia de reu-
Senador Carios Bezerra. Na oportunidade, pedi a nião. Existe uma pauta de assuntos da Comissão de 
palavra por uma questão de ordem para exatamente Assuntos Econômicos ,que estão sendo concluídos. 
chamar a atenção para um texto na parte de seguro Não sei se o Líder do Govemo deseja dizer 
de crédito que poderia dar problemas para a contra- algo, se o Govemo tem alguma imposição a nos fa-
tação desse empréstimo. zer neste momento. 

Infelizmente, Sr. Presidente, eu estava certo. O SR. ELelO ALVARES - (Fora do microfone.) 
Realmente deu problema com respeito a um assunto O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Se for concedida 
que ievantei, mas a consultoria do Senado entendeu a palavra ao Senador Eleio Alvares, posso continuar 
que eu não tinha razão. Hoje o Governador Dante de falando? 
Oliveira foi à Europa para a concretização desse em- O SR. PRESIDENTE (José Serra) ...:. Senador 
préstimo e tive ·de propor um projeto de resolução . 'Elcio Alvares, um aparte. 
com a finalidade de corrigir, para acrescentar duas O SR. SENADOR _ (Fora do microfone.) 
palavras fundamentais a fim de que esse emprésti- , . O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Não, não estou 
mo fosse consolidado. nervoso. Estou fazendo uma ponderação. Estou 

O eminente Senador Carios Bezerra, no seu sendo interrompido pelo Líder do Govemo e pergun-
relatório, esclareceu bem que o prêmio de seguro de to se foi pedido o aparte. Se sim, eu o concedo. 
crédito era de 4,9% sobre o valor total que poderia O SR. ElCIO ALVARES _ V. Ex'! sabe que não 
sofrer um acréscimo no cálculo do prêmio final de faço isso com V. Ex'!. Estou apenas ponderando .. : " ., 
acordo com a metodologia adotada pela Sasi(?)leva ,O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Concedo o aparte 
em conta o 'prazo de empréstimo e o percentual da a V. Ex!'. 
cobertura de seguro que .poderia chegar a 7.28% . O SR. ELCIO ALVARES _ Agradeço a V .. Ex!' 
conforme estimativa. Entretanto, o custo efetivo da pelo aparte. Esclareço que me incluo no rol de todos 
operação permanece bastante satisfatório. os Senadores. Creio também que, qu'ando existe um 

Pois bem;. Sr. Presidente, o que propusemos assunto de Santa Catarina, V. Ex'! demonstra int~ 
nesse projeto: de resolução? Que se acrescentasse resse assim como os outros Senadores o falem 
na parte do s~guro de crédito que a taxa básica fos- quando há na pauta assuntos referentes aos 'seus' 
se 4.9%. Isso 'que a Procuradoria da Fazenda Nacio- respectivos Estados, pois somos representantes dOs 
nal está pedindo. para que o Senado acrescente, Estados. Sou favorável em que haja a pauta. Não 
. essa taxa básica de 4.9% pode deixar de haver. Mas entrar um ou outro proja-

Portanto, Sr. Presidente, como esse é um as- to, Senador Esperidião Amin, é razoável, porque é 
sunto que foi votado aqui, no Plenário, já se transfor- da própria mecânica da Comissão. Ninguém faz uma 
mou em projeto de resolução e precisamos acres- pauta a seu bel-prazer. Penso que a Presidência, 
centar essas ,duas palavras para que se efetive o quando inclui um projeto, o faz porque ele tem rele-
contrato desse empréstimo importante para Mato vância. Faço essa ponderação, porque, V. ex- me 
Grosso, solicito que nos conceda de forma especial permita dizer, com todo o apreço, Senador Esperi-
a .possibilidade de votar esse projeto de resolução dião Amin, estou vivendo uma angústia no momento. 
que fizemos para corrigir esse, não equfvoco, mas Tenho um projeto da mais alta importância, para o 
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qual não fiz nenhuma solicitação, porque considero O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... teve vista e foi 
relevantes os assuntos aqui tratados. Estão aqui os sobrestado. Portanto, o assunto de Santa Catarina 
Senadores Gerson Camata e José Ignácio e a De- foi retardado duas vezes. Mas já fazia parte da pauta 
putada Rita Camata. Não toquei no assunto do Espí- e foi respeitada. Por isso foi incluído. O Item nº 7 ... 
rito Santo, pois, como Líder do Governo, é minha ob- O SR. SENADOR - V. Ex!' me concede um 
rigação e meu dever dar prioridade aos projetos con- aparte? 
siderados relevantes. Mas entendo a angústia do O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Gostaria 
Senador Jonas Pinheiro. Não quero com isso dizer que se permitisse que o Senador Esperidião Amin 
que não acompanho nem V. Ex!' nem o Senador ViI- concluísse. 
son Kleinübing. Peço a V. Ex!' desculpas. Se por O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou concluir. Não 
acaso, com a nossa intimidade, eu me atravessei... 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN - Eu o desculpo 
por não me ter ouvido, 

O SR. ELCIO ALVARES - V. Ex!'me perdoe. 
Nossa intimidade é tanta, nossa amizade é tanta ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex!' não me 
ouviu, não consegui dizer o que queria. 

O SR. ELCIO ALVARES - Então, me perdoe. 
Peço ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex!' não con­
cordou com o que não ouviu. Não sou contra ... 

O SR. ELCIO ALVARES - V. Ex!' então me re­
leve ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou desculpá-lo 
porque sei que V. Ex!' está nervoso. 

O SR. ELCIO ALVARES - Quem está é V. 
Ex!'. 

o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, eu sei que 
V. Ex!' está muito nervoso. 

O SR. ELCIO ALVARES - No momento em 
que V. Ex!', meu dileto amigo ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ...;; Sei que o Gover­
no está passando por um momento difícil. Sei que a 
Bolsa o está angustiando, mas queria que me ouvis­
sem. Não sou contra ... 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Esperidião 
Amin, por sermos amigos, é que ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não sou contrário 
à inclusão de nenhum item, Sr. Presidente. Mas não 
posso concordar é que o item que já estava na pauta 
seja colocado em último lugar, apenas isso. O as­
sunto de Santa Catarina não estava nem sob vista. 
Estava sobrestado e era assunto anterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Francelino Pereira, se deseja um aparte, .solicite ao 
Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de dizer 
apenas que o Senador Francelino Pereira está fa­
zendo agora uma outra confusão. O assunto de 
Santa Catarina ... 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Quero termi­
nar com a confusão. 

consegui dizer ainda. N~o vou conceder aparte por 
enquanto. Depois concederei. Gostaria que me ou­
vissem.O que não tem cabimento é que um item 
mais antigo seja o último da pauta. Não sou contrá­
rio, Sr. Presidente, à inclusão de nenhum outro item. 
Podem incluir o que quise-rem. Mas a pauta tem que 
respeitar a antigüidade dos assuntos já incluídos em 
pautas anteriores e, por qualquer razão, ou porque 
alguém pediu vista, ou porque algúém tem dúvida, 
deixaram de ser objeto de deliberação. Caso contrá­
rio, todos os assuntos complexos ficarão sempre em 
último lugar, quando não houver ,quorum. Apenas 
isso. Não sou contrário 'à inclusão de nenhum item. 
Mas não é justo que um item como esse, que está 

.- desde maio de 1996 tramitando:... Em cima deste 
assunto, é que se formou 'á indústria da ARO. 

_ O Sr. Pedro Parente nos comunicou na terça­
'feira que as .AROs tinham juros tão pornográficos 
que, na repactuação - prestem atel')ção ... 

O SR. SENADOR - A Comissão não entende 
disso. 

O SR~ ESPERIDIÃO AMIN :.. .:.na repactua­
ção, os bancos concordaram em conceder uma re­
dução de 50% nos juros aos Estados que repactua­
ram com' a Caixa. Mas não haverá redução pára os 
pobres dos Municípios, que não ,terão a repactua­
ção. A Resolução nl! 49/96 queria criar taxa de refe­
rência. Não conseguimos fazer isso em um ano e 
meio. E continua sendo o último it~m da pauta. A 
única coisa que peço,portanto, é que isto seja res­
peitado, por uma questão de bom senso: os assun­
tos mais antigos são decididos antes" e os assuntos 
mais novos entram logo depois, com o nosso apoio, 
com a possibilidade de o Governo ou de qualquer 
um de nós que representa um Estado da Federação 
pedir, como é do seu direito, do seu dever, que seja 
incluído na pauta. Uma coisa é incluir na pauta, ou­
tra coisa é "bigodear", caronear um assunto mais ,an­
tigo, mais importante e relevante, mais geral. É esse 
o apelo que faço. '. . . \' 

• O SR. CARLOS BEZERRA - Senador Esperi­
dião Amin, V. Ex!! me concede um aparte? 

~ 
'I 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço O nobre Se- ferente à privátização, a despesas dos Estados rela-
nador Carios Bezerra. cionadas com a privatização. Por que coloquei em 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quero apenas último? Com o intuito de caronear ou algo do gêne-
reforçar a argumentação do Senador Jonas Pinheiro. ro? Nada parecido. Apenas porque os outros itens 
Trata-se apenas de uma retificação. A questão de aqui expostos não são controvertidos: têm começo, 
Mato Grosso, já tratada pela Comissão, foi aprova- meio e fim. Eu imaginava imprimir um ritmo à reu-
da. É uma retificação correta e justa. O Govemador nião a fim de que pudéssemos ficar mais à vontade 
está na Europa... em relação à discussão do último item, porque, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concordo que como Presidente, escuto opiniões de diferentes Se-
seja um assunto... nadores e faço uma avaliação a respeito do custo de 

O SR. CARLOS BEZERRA - Eu queria... cada projeto em termos de tempo. Portanto, na prer-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pediria a rogativa da Presidência, elaboro a pauta que apre-

V. Ex! que encerrasse o aparte, pois a Presidência sento à Comissão. 
vai manifestar-se sobre a questão que está sendo Não há a mais remota idéia de caronear isso 
exposta. ou aquilo. Não me refiro à pauta extraordinária, que 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de con- foi encaminhada aos Srs. Senadores, mas à pauta 
cluir então, Sr: Presidente. Meu pedido é muito sim- . normal. Pela minha avaliação, haveria tempo sufi-
pies. Solicito que o assunto seja tratado logo após o ciente para que pudéssemos discutir o anteprojeto, 
item 7. caso possamos prosseguir na reunião. Portanto, 

O SR • ...: E~tou pedindo para ser incluído. O Se- faço um apelo ao Senador Vilson Kleinübing para 
nador Jonas Pinheiro já pediu e estou reforçando. que concorde em que a pauta se mantenha assim. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Assim, vamos No final, vamos discutir a questão. 
contar com a presença dos Senadores do Mato O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr; Presidente, 
Grosso para tratar do assunto do item 7. volto a reiterar a meus companheiros. Todos sabem 

'Ô SR. ·PEDRO SiMON - Sr. Presidente,' pela que não costumo criar confusão na Comissão. Mas 
ordem. . . faço uma observação. Também tenho A prerrogativa 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa- de pedir vista de todos os processos. Mas não vou 
lavra o Senador Pedro Simon.· .. , , usá~la, confiando em que a Comissão tenha quorum 

O SR.' PEDRO SIMON _ Concordo com tudo para examinar o mais importante que há aqui: o item 
que foi dito. Apenas faço um acréscimo para mostrar 7. Caso contrário, este País não tem o Senado que 
que existem casos especiáis. Pedi a inclusão na vo- merece. 
tação de hoje do' projeto' de 'lei que trata da privatiza- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Uma vez 
ção do Bancó Meridional:',Entrei com o requerimen- que o Senador Vilson Kleinübing atende ao nosso 
to, de acordo com o Regimento Intemo, para votar a ' apelo e faz uma conclamação que realmente é bas-
matéria. Por 'quê? Porque se não votarmos a hiaté- tante pertinente no que se refere à com relação à 
ria, ela não mais· existirá, pois o Banco será· privati- presença no final, vamos dar seqüência à pauta. 
zado. Trata~se de matéria sobre a qual a Comissão Item 3 da pauta: 
deve deliberar; dizendo ·sim· ou "não·. Mas deve ·Dispõe sobre a inclusão do Vale do Jequiti-
pronunciar-se: 'Em relaçã()·especificamente a essa nhonha, do Estado de Minas Gerais, na área de 
questão, como há data marcada para que a questão atuação da Sudene. 
seja decidida:' o apelo... . A autora do projeto é a Senadora Júnia Marise. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA'- Sr. 'Presi- O projeto teve origem no Senado, foi para a Câmara, 
dente, para uma questão de ordem. . onde recebeu emenda segundo a qual se incluíam Mu-

O SR: PRESIDENTE (José Serra) - Um' mo- nicípios do norte do Espírito Santo - se não estou 
mento, Senador José Eduardo Dutra, pois corremos equivocado, a autora é a Deputada Federal Rita Ca-
o'risco de gastar o resto da reunião discutindo a or- mata -, e voltou para o Senado. Temos que nos mani-
dem da pauta. A Presidência elaborou a pauta se- festar sobre o projeto original ou sobre o que vem da 
gundo .suaprerrogativa. Encaminhamos inclusive Câmara. O Relator é o Senador Francelino Pereira, a 
uma pauta éxtraordinária que se refere, na maior quem passo a palavra. O primeiro inscrito, que falará 
parte, a projetos de 1995. Pessoalmente, como Se- posteriormente, é o Senador Waldeck Omelas. 
nador, considero que o item mais importante da pau- O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presi-
ta é o anteprojeto do Senador Vilson Kleinübing, re- dente, quando da apreciação pela Câmara dos De-
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putados do Projeto de Lei do Senado nl! 142, de jeto já votado pelo Senádo Federal e também pela 
1992, que trata da inclusão dos Municípios do Vale Câmara dos Deputados. 
do Jequitinhonha, do Estado de Minas Gerais, na É o parecer . 

. área de atuação da Sudene, foi apresentada emen- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
da, autorizando o Exeéutivo a incluir, na mesma ju- Francelino Pereira apresenta seu parecer favorável 
risdição daquela agência, os 27 Municípios do norte . ao Projeto da Senadora Júnia Marise, na forma que 
do Estado do Espírito Santo. veio da Câmara dos Deputados . 

. Efetivamente, as condições econômicas e 50- Concedo a palavra ao Senador Waldeck Ome-
ciais dos Municípios do norte do Espírito Santo são se- las e, depois, ao Senador Gerson Camata. 
melhantes às existentes no Vale 'do Jequitinhonha, em O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
Minas Gerais. As duas áreas têm sido secularmente srªs. e Srs. Senadores,' ao chegar, hoje, ao meu ga- ~ 
castigadas pela estiagem que resulta em enormes pre- binete, encontrei sobre a mesa um fax da Câmara 
juízos para as atividades econômicas e afeta a capaci- Municipal de Pedro Canário, Munidpio' do Espírito 
dade de sobrevivência das populações. Santo, mediante o qual solicita apoio para a aprova-

A população rural, vitimada pela seca, migra ção desse projeto, que inclui o Vale do Jequitinho-
para as cidades em busca de sobrevivência. E, de nha na área de atuação da Sudene, ampliando essa 
uma população de 704 mil pessoas que habitam o abrangência para o norte do nosso Estado, pois 

'nortedo Espírito Santo, 458 mil mal vivem nas cida- esse fato transformará a região capixaba, tirando-a 
des e apenas 245 mil no campo. da situação desoladora em que se encontra. 

Os indicadores sociais sinalizam claramente a . Preocupa-me profundamente a ilusão em que 
gravidade do quadro da região. Há apenas 2,58 lei- estão mergulhados os do norte capixaba e os da 
tos para cada mil habitantes, enquanto apenas 56% Vale do Jequitinhonha. Basta passar os olhos vistas 
da população dispõe de água tratada e 12% de ser- sobre' a realidade do Nordeste para ver que a even-
viços de esgoto. tual aprovação desse projeto em nada, Sr. Presiden-

Uma clara indicação da fragilidade da econo- te, melhorará a condição de vida daquela população. 
mia local é a renda anual bruta da produção agrope- Ao contrário, nós, nordestinos, temos certeza de que 
cuária que é de apenas R$704 por habitante, menos ' '.não existe no País uma política nacional de desen-
de R$60 por mês. . volvimento regional,. djria mais, uma política de des-

O norte do Espírito Santo participa com apenas ' concentração econômica. Essa 'polftica é essencial, 
11,8% da arrecadação do ICMS no Estado, outro re- importante e fundamental para que o nosso País te-
flexo da reduzida atividade econômiéà. • nha um desenvolvimento mais equilibrado e possa 

ingressar na globalizaçãosem os ônus e as distorçõ­
Dados da Coordenadoria Estadual da Defesa Ci-, es' que atualmente se nos apresentam. Faço este 

' . Vil do Estado do Espírito Santo informam que a' séca, 'alerta, porque me preocupa a frustração que afetará 
, que atingiu o norte do.'Estado em 1997, já causou pre- '0 povo dessas duas ,regiões, que poderá ser mais 
juízo de quase R$200 milhões, somente nos primeiros grave até-do que a ilusão em que agora estão vivendo. 
séte meses do ano.' Desse montante, as perdas da 
cultura cafeeira, que representa mais de 60% da agri- Anteriormente, eu já havia recebido - e imagi-

.' no que outros Pares -: um ofício da' Associação dos 
cultura da região, somaram R$125,3 milhões. . ',Prefeitos da Região Subserrana do Espírito Santo, 

Sua inclusão na área de atuação da Sudene convidando-me para uma reunião que tinha por obje-
, possibilitará, sobre,u,d~, a utilização dos incentivos ,'tivo discutir a inclusão. dos municípios do Sul do Es-
. (iscais, como alavancagem de recursos para o de- tado na Sudene. Não foi surpresa para mim, pois to- ' I 

' senvolvimento da região e a adOção de projetos de dos sabemos que existe nesta Casa - aprovado 
programas financiados com recursos externos, na- pela Câmara dos Deputados - um projeto que inclui 
cionais e estaduais, para garantir a sobrevivência regiões do Estado do Rio de Janeiro na área daque-
das populações mais atingidas pela estiagem. 'Ia. Superintendência, ou seja, na área do Nordeste 

A situação fund.iária poderá contribuir para a brasileiro. Estamos subvertendo a geografia. Não 
rápida melhoria da produção agrícola a partir da in-seria surpresa que surgisse uma emenda a incluir 
trodução de incent~os, pois 86,104% dos imóveis São Paulo na área da Sudene, baseada no argu-
rurais têm menos de 100 hectares. mento de que é a maior cidade nordestina do Brasil, 

Por estas razões, o meu, voto é favorável à devido às migrações que historicamente se tem dire-
emenda que incluiu o norte do Espírito Santo no pro- cioriado para lá. . :-, 
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Sr. Presidente, está convocada para hoje à tar- . 'de gerenciamento de recursos hídricos do Estado da 
de, às 14h45min, na sala nº 7, uma reunião extraor- : Bahia .. 
dinária da Comissão de Políticas para o Desenvolvi- . O Relator é o Senador Bello Parga, a quem 
mento do Nordeste, para a qual estão sendo convi- passo a palavra. 
dados 8,enadores das Regiões Norte e Centro-Oes- , O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Sr4Is e 
te. Por esta razão, peço vista do projeto, para que, . Srs. Senadores, a proposição encaminhada pelo 
em seguida, possa me manifestar. Presidente da República propõe seja autorizada a 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) '-- Os Sena- contratação dle operação de crédito externo entre o 
dores Gerson Camata e Elcio Alvares pedem vista 'Estado da Bahia e o Banco Internacional para Re-
também. Portanto, passará a ser vista coletiva. construção e Desenvolvimento - BIRD -, com a ga-

Senador Gerson Camata, V. Ex! deseja fazer rantia da União, tendo em vista o financiamento par-
uma intervenção? . cial do projeto de gerenciamento de recursos hídri-

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, cos daquele Estado. 
reservo-me para uma outra oportunidade. É um projeto destinado à identificação, à quan-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, . tificação e ao monitoramento dos recursos hídricos 
peço a palavra pela ordem. . I de 13 bacias hidrográficas, pré-selecionadas, e que 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ~ Concedo t estão localizadas na porção do semi-árido nordesti-
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. . no daquele Estado. A operação tem o valor de 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Senador Fer- US$51 milhões, equivalentes a 55.666.500,00, cota-
nando Bezerraj na reunião da última terça-feira, ção de 31 de agosto de ~997, e tem as seguintes 
mencionou que colocaria, como primeiro item desta características principais, das quais citarei as mais 
reunião, o requerimento do Senador Pedro Simon, importantes, que não são repetitivas. . 
que é breve e talvez fosse adequado votarmos en- Garantidor é a República Federativa do Brasil, 
quanto houver quorum. nos termos da mensagem presidencial. 

O SR~ PRESIDENTE (José Serra) - De acor- Contragarantidor é o Governo ,do .Estado da 
do, Senador Eduardo Suplicy. . , Bahia, mediante a vinculação de cotas das transfe-

O Senador Pedro Simon apresenta requeri- . rências constitucionais, previstas nos ~rts, 157 e 
mento solicitando o comparecimento do Presidente 159, e receitas próprias, geradas pelos impostos a 
do Banco Central para prestar esclarecimentos so- que se refere o art. 167 da Constituiçãó. 
bre as atitudes tomadas diante das oscilações das : Juros _. Serão de 0,5% ao ano, acima da taxa 
bolsas de valores. equivalente ao custo dos Qualified Borrowings, ca-

Com fundamento no 'inciso V,art. 90, do Regi- tados no semestre'precedÊmte ao período de juros a 
mento Interno, requeiro à Presidência da Comissão iniciar, incidentes sobre o saldo devedor do' principal, 
solicitar o comparecimento do Presidente do Banco a partir da data de cada desembolso. .... 
Central, Gustavo Franco,' perante esta Comissão, ' Comissão De Compromisso - 0~75% ao ano, 
com o objetivo já citado. sobre o montante não I desembolsadO do' financia-

Em discussão o requerimento. mento, começando a vigorâr aos 60 dias (ta assina-
o SR.' PEDRO SIMON - O requerimento diz tura do contrato. . . . , 

tudo, Sr. Presidente, e não precisa de explicação Prazo deútilizaçáo"dOs Recursos - Cinco 
maior. ' • . anos, a partir da vigência. .. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- " Condições' de Pagamento do PrlrícipaF- 20 
éussão. (Pausa.) parcelas semestrais, iguais e consecutivas, vencen-

Os SrS.'Senadores que estão de acordo quei- do a primeira eni'15 de abril de 2003 e: a derradeira, 
ram permanecer sentados: em 15 de outubro de 2.012. \' 
., Aprovado.' Dos Juros;..; Semestralmente vencidos em 15 
,,' , A Presidência tomará' as providências para ma- de abril e 15 de outubro de cada ano. 
terializar este convite. Da COl1llisSãó de Compromisso - semestral-

f. ,. f 

O item seguinte da pauta é o encaminhamento mente vencida, nas mesmas datas . 
. ao. Senado Federal de solicitação do Estado da Ba- Essas datas estipuladas para repagamento, 
. 'hia para contratação de crédito externo, com garan- nas condições acima descritas, poderão ser prorro-

tia da União, no valor de US$51 milhões, junto ao gadas para manter uma correlação de tempo com a 
BIRD, destinado ao financiamento parcial do projeto efetiva data da aSsinatura do contrato. O custo total 
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do projeto é de US$85 milhões, 'sendo, portanto, .~ - miros compromissos decorrentes da operação. Se-
US$34 milhões, com recursos próprios do Estado da gundo a mesma portaria, a condição de elegibilidade 
Bahia; além desse objeto do financiamento de que e a garanti~ para os enquadrados na categoria nc· 
estamos tratando. somente seria possível no caso de a operação plei-

O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda teada substituir formal e comprovadamente operaçõ-
Nacional sobre o aspecto da legalidade da minuta , es já garantidal? pela União, além de atender a dois 
contratual salienta que esta contém cláusulas admis- critérios: a relação entre o montante garantido ante-
síveis, segundo a legislação brasileira, e que atende riormente e o novo montante ser, no mínimo, de um 
às determinações da Resolução 96/89,· desta Casa, e vinte e cinco por um; e a classificação projetada da 
a qual veda a existência de dispositivos atentatórios unidade da Federação, após a substituição da ga-
à soberania nacional e à ordem pública, contrários à rantia, deverá situar-se no mesmo nível ou superior 
Constituição ou que implique em compensação auto- - àquele ocupado antes da operação. 
mática de débitos e créditos. Pondera, no entanto, a A par dessa questão a Secretaria do Tesouro 
Procuradoria, que a sua posição favorável à conces- Nacional chama a atenção para o fato de que, con-
são da garantia da União estaria condicionada à for- trariando a portaria do Ministério, foi constatada a 
malização do contrato de contragarantia com meca- inadimplência de entidades controladas pelo Gover-
nismo de débito automático em conta Corrente, bem no do Estado da Bahia para com a União. Entende 
assim do cumprimento das condicionalidades cons- aquela secretaria serem necessárias providências 
tantes da sessão 12.1, das condições gerais e do para dirimir essas questões antes da assinatura do 
art. 61! do contrato de empréstimo com o BIRD.Tais instrumento contratual. 
cláusulas dizem respeito à efetividade dos acordos a Integra, ainda, o prOcesso sob exame o pare-
serem firmados com cada um dos órgãos participan- cer do Banco Central referente às condições para o 
tes da execução do contrato e ao prévio registro do Estado da Bahia oferecer contragarantia à União. 
acordo de empréstimo pelo Banco Central. Nesse sentido, -à luz dos parâmetros da Resolução 

A operação foi credenciada pelo Departamento 169, o Estado enquadra-se nos limites de endivida-
de Capitais Estrangeiros do Banco Central, de acor- mento previstos, sendo o Banco Central favorável à 
do com as condições constantes do registro de ope- contratação da referida operação de crédito. O Esta-
rações financeiras. Consta ainda do projeto parecer do encontra-se adimplente com as instituições inte-
e nota da Secretaria do Tesouro Nacional. O parecer grantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme 
informa que o arranjo institucional pára a execução informação do Cadipe e cumpriu com todas as exi-
do projeto conjuga os esforços da Secretaria de Re- gências previstas na resoluçãõ do Senado Federal. 
cursos Hídricos, Saneamento e 'Habitação; da 'Em- É o relatório. 
presa Bahiana de Água e Saneamento; da Compa- O voto, Sr. presidente, é sucinto. 
nhia de Engenharia Rural da Bahia; a Companhia de A operação está contida entre as competências 
Desenvolvimento de Ação Regional e o Centro de piivativas desta Casa,' regulamentada pelas Resolu-
Recursos Ambientais, sendo que a primeira delas ções 96 e 89, restabelecidas pela Resolução 17. 
será responsável pela recepção dos recursos admi- Nesse sentido, o processo está adequadamente ins-
nistrados pela Secretaria da Fazenda. " truído, e nele cons~ a operação exigida. O mérito da 

A operação foi autorizada pela Assembléia Le- operação que ora se examina, é evidente, Sr. Presi-
gislativa e há previsão do projeto no Orçamento do dente, Srs. Senadores. O Estado da Bahia possui 
Estado da Bahia para o ano de 1997, bem como no amplas porções do seu território em pleno semi-ári-
Plano Plurianual. O mesmo parecer informa que há do, de tal sorte que a questão do gerenciamento de 
margem nos limites de endividamento da União para recursos hídricos assume papel relevante para o Es-
concessão da garantia a essa operação de crédito, tado, sobretudo neste momento em que há a ocor-
dentro do estabelecido pelos Artigos 22 , 3º e 4º da rência evidente do fenômeno EI Nino, que ameaça 
Resolução nº 96/89. O parecer.e a nota da Secreta- castigar"'- região com mais um seca. 
ria do Tesouro Nacional destacam que a Coordena- As ponderações levantadas pela Secretaria do 
ção Geral de Análise e Estatísticas Fiscais de Esta- Tesouro Nacional, e pela Procuradoria Geral da Fa-
dos e Municípios, com base nos critérios estabeleci- zenda Nacional são perfeitamente éontomáveis. 'As-
dos pela portaria do Ministério da Fazenda, enqua- sim, o Ministro da Fazenda, em despacho daquela 
drou a Bahia na categoria nc", pela qual o Estado Secretaria, excepcionalizou o Estado da Bahia; das 
não possuiria capacidade de pagamentos para assu- condições estabelecidas, permitindo a concessão do 
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aval da União à operação de crédito pleiteada. Toda- central, como é o caso do BIO, como é o caso do 
via, julgamos importante recomendar sejam tomadas Banco Mundial, de um banco multilateral. 
providências cabíveis para dirimir as questões refe- Dessa forma, o objetivo do Senador Pedro Si-
rentes à assinatura dos acordos prévios e do contra- mon, que é o de manter a rede de agências para aten-
to de contragarantia, de forma a serem atendidas to- der a economia do Rio Grande do Sul, não seria aten-
das as exigências contratuais que garantam a plena dido pelo seu propósito. Ao contrário, entendo até que 
execução do contrato e que não ocorram ônus adi- a privatização do Banco Meridional, cujo edital já foi 
cional para <> Tesouro nó pagamento da comissão publicado, permitirá a manutenção dessa rede de 
de compromissos motivados por atraso. Estando agências, o que a sua proposta não alcançaria. 
cumpridas, dessa forma, as exigências e determina- Assim, o parecer é contrário, até porque há uma 
ções das normas que regem à matéria, somos favo- política muito clara de desestatização do sistema finan-
ráveis à autorização pleiteada na Mensagem 176, ceiro, e é importante que esse banco, que foi estatiza-
nos termos de projeto de resolução, Sr. Presidente, do há alguns anos, retome ao setor privado. 
Srs. Senadores, o qual relatei pormenorizadamente. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa-
É o meu voto. lavra o Senador Pedro Simon, autor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, 
cussão o parecer do Senador Bello Parga. agradeço à Comissão por colocar esse projeto em 

O SR. GERSON CAMATA - É apenas para in- votação, porque, na verdade, temos de decidir, já 
formar ao Senador Waldeck Omelas que a Bancada que o edital de privatização está na rua. 
do Espírito Santo não vai pedir vista. A Bancada A questão toda é a seguinte, Sr. Presidente: 
apóia a pretensão o Estado da Bahia, uma vez que em primeiro lugar, esse banco ia muito bem, até o 
o Estado está tão ameaçado pelo EI Nino. Muito ob- equívoco, que todos reconhecem, cometido pelo 
rigado. BNOES, a tentativa da sua privatização. Esse banco 

O SR. WALDECK ORNELAS - A Bahia agra- já foi duas vezes à privatização e, nas duas ocasió-
dece a solidariedade. es, ela terminou tendo suspensa por falta de interes-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vou colo- sados. 
car o parecer em votação. O Banco de Boston tomou conhecimento des-

Os Senadores que estiverem de acordo com o ses dados e cometeu, na minha opinião, um ilícito, 
parecer do Senador Bello Parga permaneçam como divulgando dados em que faz comparação entre os 
estão. (Pausa) devedores do Banco Meridional e os devedores do 

Aprovado. Banco de Boston - no Banco de Boston, quem deve 
O item seguinte da pauta °autoriza a inclusão por um dia, já passa a ter má fama. O Banco de 

do Banco Meridional como participação brasileira na Boston fez uma análise que, praticamente, quase 
estrutura de organização do Banco do Mercosul", de quebrou o Banco Meridional, que foi posto à venda, 
autoria do Senador Pedro Simon. O Relator é o Se- pela primeira vez, por R$ 450 milhões. Hoje, ele está 
nador Waldeck Omelas, que apresenta parecer con- sendo posto à venda por R$ 150 milhões. Na verda-
trário ao projeto. de, está sendo feita uma doação. Esse banco tem 

Com a palavra o Senador Waldeck Omelas, um enorme patrimônio e uma enorme história. 
que apresentará seu parecer, sintético. Será instituído, está aqui, o Banco do Merco-

O SR. WALDECK ORNELAS - Eu pediria à sul, o que já foi aceito. O Presidente Fernando Hen-
Secretaria que me mandasse o processo, porque o rique juntamente com os Presidentes da Argentina, 
avulso está confuso_ do Uruguai e do Paraguai estabeleceram e estão em 

Sr. Presidente, o projeto do Senador Pedro Si- vias de concretizar a criação desse Banco. 
mon propõe a inclusão do Banco Meridional como A minha proposta, em primeiro lugar, está au-
participação brasileira na estrutura de organização torizando - o que é uma decisão política da Comis-
do Banco do Mercosul. Ora, o Banco do Mercosul, e são - o Governo a, no momento em que avalia a 
vou me restringir a este comentário, deverá surgir a criação do Banco do Mercosul, estudar a possibilida-
partir da transformação do Fonplata, o atual fundo de de que a quota-parte que vamos dar,.em lugar de 
da Bacia do Prata, de que participam os quatro paf- ser dinheiro bom, seja o dinheiro bom que o Banco 
ses mais a Bolívia - a bacia a abrange -, e ter a ca- Meridional representa. 
racterfstica de, um banco de desenvolvimento, ou Diz o ilustre Relator, com o que concordo, que 
seja, de um banco que tem apenas uma agência vai haver sobra. Mas o que sobrar, sobrou; isto é, se 
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tiver que haver demissões, vai haver demissões; se A favor do projeto, o Senador vota sim; contra 
for necessário fechar agências, agências vão ser fe- o projeto e à favor do Relator, vota não. 
chadas. Mas o banco terá uma destinação positiva, Como vota o Senador Francelino Pereira? 
que é a de um banco de desenvolvimento para o sul O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sim. 
da América. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

Creio que se está sendo criado o Banco do Mer- vota o SenadorVilson Kleinübing? 
cosul e se o Brasil vai integrá-lo, nada mais razoável O SR. VILSON KLEINÜBING - Não. 
que o Banco Meridional seja a quota-parte que o Brasil O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
dará para a criação do banco do Mercosul. vota o Senador Gilberto Miranda? 

Agora, o que o Banco do Mercosul fará com o O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim. 
excedente de imóveis ou de agências é um proble- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
ma que vamos ter que respeitar. É um problema vota o Senador Bello Parga? 
que, no momento que for aceito, vamos ter que res- O SR. BELLO PARGA - Não. 
peitar! O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

Duas questões, Sr. Presidente. Primeiro, have- vota o Senador Freitas Neto? 
ria de se dizer: o Senado, entrando com esse projeto O SR. FREITAS NETO - Não. 
que é autorizativo? É! Mas pode? Pode e não pode. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
Como pode e não pode? A rigor, é de iniciativa do vota o Senador Jonas Pinheiro? 
Presidente. Agora, muitos de nós aqui fomos Gover- . O SR. JONAS PINHEIRO - Não. 
nadores e sabemos disso. Esse projeto é de iniciati- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
va do Executivo. O Legislativo pode apresentar o vota o Senador João Rocha? 
projeto, o Supremo já tem decidido que, se o Presi- O SR. JOÃO ROCHA - Não. 
dente sancionar, ele regulariza a inconstitucionalida- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
de, ele regulariza o vício da origem, porque o Presi- vota o Senador Waldeck Omelas? 
dente aceita. Se vetar, por não ter sido de sua ori- O SR. WALDECK ORNE LAS - Não. 
gem, é um direito que ele tem. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vota se-

Sr. Presidente, até vou fazer um apelo aos Co- gundo o seu parecer. 
legas de Comissão: esse projeto é importante para Como vota o Senador Gilvam Borges? 
nós, do Rio Grande do Sul, até porque é uma opção, O SR. GILVAM BORGES - (Inaudível.) 
até porque ele vai para a Câmara, e acho que, na O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
Câmara, ele fica o resto da vida, não importa, mas, vota o Senador Fernando Bezerra? 
pelo menos, é uma decisão política - não vou men- O SR. FERNANDO BEZERRA - (Inaudível.) 
tir, sabemos que é isso. Pelo menos, é uma decisão O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
política que o Senado está tomando. vota o Senador Ney Suassuna? 

O Senado tomou uma decisão no sentido de O SR. NEY SUASSUNA - (Inaudível.) 
recomendar. Recomendar o quê? Volto a repetir: O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
que o Governo estude a possibilidade, não está de- vota o Senador Onofre Quinan? 
terminando a obrigatoriedade. Tem que ser? Não. É O SR. ONOFRE QUINAN - (Inaudível.) 
um estudo de possibilidade. É uma decisão que me O SR. PRESIDENTE {José Serra) - Como 
parece respeitável, política, do Congresso, no senti- vota o Senador Carlos Bezerra? 
do dessa recomendação. O SR. CARLOS BEZERRA - Sim. 

Sinceramente, eu faria um apelo, apesar do ca- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
rinho e do respeito que tenho pelo voto do Relator, vota o Senador Ramez Tebet? 
eu faria um apelo no sentido de votarmos contra o O SR. RAMEZ TEBET - (Inaudível.) 
Relator e a favor do projeto. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

Muito obrigado, Sr. Presidente. vota o Senador José Fogaça? (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- Grave ausência. 

cussão o parecer do Senador Waldeck Omelas, que Como v-,ta o Senador Jader Barbalho? 
já mereceu apreciação por parte do autor do projet~t O SR. JADER BARBALHO - (Inaudível.) 
Senador Pedro Simon. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

Vou colocar a matéria em votação nominal, vota a Senadora Marluce Pinto? 
porque se trata de um projeto terminativo. A' SRA. MARLUCE PINTO - (Inaudível.) 

.~ .' 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como O SR. SEBASTIÃO ROCtiA -1Jnaudfvel.) 
vota o Senador Albino Boaventura? O SR. IPRESIDENTE'··Oosé Serra) - Como 

O SR. ALBINO BOAVENTURA - (Inaudfvel.) , vota o Senador Roberto Freire? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como O SR. ROBERTO FREIRE - (Inaudfvel.) 

vota o Senador Roberto Requião? O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - (Inaudível.) vota o Senador Esperidião Amin? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim. 

vota o Senador Pedro Simon. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
O SR. PEDRO SIMON - Sim. vota o Senador Levy Dias? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como O SR. LEVY DIAS - Voto com o Senador Pe-

vota o Senador Casildo Maldaner? (Pausa.) dro Simon. Sim. 
Vou permitir que V. EXª se inteire a respeito e O SR. IPRESIDENTE (José Serra) - Como 

volto em seguida. ~ . vota o Senador José Eduardo Vieira? 
Como vota o Senador Gersqn Camata? O SR. JOSÉ EDUARDO - (Inaudfvel.) 
O SR. GERSON CAMATA - Sim. O SR. IPRESIDENTE (José Serra) - Como 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como vota o Senador Valmir Campelo? 

vota o Senador José Roberto Arruda? O SR. VALMIR CAMPELO - (Inaudfvel.) 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Não. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
O SR. PRESIDENTE (José' seITa) - Como vota o Senador Casildo Maldaner? 

vota o Senador Coutinho Jorge? O SR. CASILDO MALDANER - (Inaudfvel.) 
O SR. COUTINHO JORGE.,... (Inaudfvel.) O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Foi apro-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como vado. Dez votos SIM e sete votos NÃO. 

vota o Senador Jefferson Péres? Vou designar o Relator do voto vencido. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - (Inaudfvel.) Designo o Relator do voto vencido: Senador 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como Gerson Camata. 

vota o Senador Osmar Dias? Item seguinte da pauta. 
O SR. OSMAR DIAS - Sim. Encaminha solicitação do Govemo do Estado de 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como Sergipe para emitir Letras Financeiras do Estado, des-

vota o Senador Beni Veras? tinadas ao giro da Dívida Mobiliária Federal vencível 
O SR. BENI VERAS - (Inaudível.) no segundo semestre. Relator: Senador José Roberto 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como Arruda, que apresentará um parecer sintético. 

vota o Senador Lúcio Alcântara? O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (inaudível.) dente, Srs. Senadores, vou fazer um resumo do relat6-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como rio e do voto, até porque o assunto é muito simples. 

vota o Senador Lúdio Coelho? Não conta. Essa permissão para a emissão de Letras Financeiras 
Como vota o Senador Eduardo Suplicy? do Tesouro do Estado de Sergipe já está incluída no 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - (Inaudível.) protocolo que renegociou a dívida do Estado. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como O parecer do Banco Central é favorável, explici-

vota o Senador Lauro Campos? tamente favorável. A emissão desses títulos vai substi-
O SR. LAURO CAMPOS - (Inaudfvel.) tuir, na verdade, títulos que já existem, que já estão no 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como mercado e que vencem no próximo dia 20. Todas as 

vota o Senador Ademir Andrade? condições estabelecidas pelas resoluções foram aten-
O SR. ADEMIR ANDRADE - (Inaudível.) didas, daí porque o nosso voto é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-

vota o Senador José Eduardo Dutra? cussão o parecer do Senador José Roberto Arruda. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sim. Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como Dutra. 

vota o Senador Antonio Carlos Valadares? O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu gostaria 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - apenas de lembrar que acabamos de rolar tftulos de 

(Inaudível.) Santa Catarina e foi aprovado que se criaria uma ju-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como risprudência. Então, a inclusão dos §§ 1º e 2º do art. 

vota o Senador Sebastião Rocha? 2º, com a emenda do Senador Kleinübing, e o art. 
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3!!, também co;n~a:emenda do Senador Esperidião A segunda diz respeito a um pedido de escla-
Amin, que foi aprovadâno caso de Santa Catarina. recimentos ao Senador Vilson Kleinübing, que vem 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Relator tratando dessa matéria com muita competência, com 
acolhe? muito cuidado, com muita diligência: S. Ex! deseja 

O SR. SENADOR - Acolho. saber se na versão que consta do avulso do material 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Acolhidas, distribuído já foram consideradas todas aquelas pro-

portanto, emendas sugeridas pelo Senador José postas que estavam em tramitação, de iniciativa de 
Eduardo Dutra, que é acrescentar ao § 21! do art. 21! diversos Srs. Senadores, sobre a importância ... 
bem como a cadeia de emissões, desde a origem da A que tenho aqui não traz isso. 
dívida, e o art. 31! acrescenta até a efetivação da O SR. VILSON KLEINÜSING - (Intervenção 

. venda definitiva. fora do microfone.) 
Vou colocar em votação. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Infelizmente não 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo tenho essa aqui. (Pausa.) 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Acabei de receber. Então, já está respondido. 
Aprovado, com o voto contrário do Senador Assim, Sr. Presidente, quanto a essa parte, peço a 

Osmar Dias. V. Ex! que me releve, porque eu ainda não havia re-
Item seguinte da pauta. cebido o material, portanto n.ão tem sentido a minha 
Continuação da discussão do PRS nl! 49/96, observação. 

que altera a Resolução nl! 69/95. Se a discussão for separadamente dos dois 
Está franqueada a palavra para discussão. itens ... Corno? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, O SR. VILSON KLEINÜSING - (Intervenção 

peço a palavra. fora do microfone.) 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -Bom; mas aí é 

lavra o Senador Lúcio Alcântara. que está a minha dúvida. 
Chamo a atenção dos Srs. Senadores para a Nós, então, vamos analisar uma alteração tópi-

importância do tópico a ser discutido agora. ca e·abandonar a discussão integral. Se for para dis-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, cutir o mérito dessa proposta autônoma,chamemos 

a minha indagação, de certa maneira, é até uma pre- assim, então queria me inscrever porque tenho dúvi-
liminar, para que eu possa melhor compreender o das acerca do texto que foi distribuído. 
processo de discussão e votação dessas alterações Todavia, a meu ver, seria mais correto, mais 
que estão sendo propostas pela resolução que trata justo, regimentalmente mais aconselhável, já que es-
do endividamento dos Estados e Municípios. tamos trabalhando - e o Sr. Senador Vilson Kleinü-

A pauta que foi distribuída mostra os Itens nl!s bing vem trabalhando há meses sobre essa matéria 
7 e 8. No Item nº 7, continuação da discussão do -, que se trate logo da Resolução como um todo. O 
PRS; no Item nº 8, anteprojeto de resolução. Pare- que não se pode é ficarmos aqui topicamente alte-
ce-me que seriam duas proposições autônomas. Há rando um dia um artigo, outro dia, outro. Já que a 
uma proposta para alterar a Resolução nº 49/96 e, própria CPI indicou a necessidade de uma ampla re-
no Item nl! 8, um Anteprojeto de Resolução para al- formulação dessa Resolução, por que vamos pro-
terar especificamente o inciso X do § 4º do art;· 13. crastinar isso e ficar atendendo isoladamente aspec-
Portanto, salvo melhor juízo, me parece que há aí tos importantes e relevantes que surgem, mas que 
uma impropriedade do ponto de vista da tramitação prejudicam uma modificação muito mais orgânica, 
dessas matérias. Se estamos tratando de discutir muito mais integral do próprio projeto de resolução? 
uma alteração integral, uma alteração completa·des- Todavia, se o entendimento do Plenário, da 
sa Resolução nº 49/96, não creio que seja oportuno, Presidência for o de discutir isoladamente esse item 
que seja conveniente discutir-se uma alteração tópi- 8, tenho algumas indagações a fazer em relação ao 
ca, isolada de um único inciso, de um único parágra- texto, ao conteúdo do texto, à sua interpretação tal 
fo, de um artigo, por mais importante que ele seja. como foi distribuído. 
Ou abandonamos então a idéia de. uma reforma O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
completa e vamos ficar apenas com a alteração par- Lúcio' Alcântara, quero fazer um comentário da Pre-
cial, ou integramos essa discussão específica do in- sidência. V. Ex! tem razão quanto ao fato de que um 
ciso X do § 4º ao item anterior - o de nl! 7. Essa era projeto está contido no outro. Então, por que a sepa-
a minha primeira observação. ração a que esta Presidência deu seqüência? Em 
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primeiro lugar, pelo caráter que se considerou de ur- nador faça uma leitura completa dessa matéria, de 
gência em relação a essa questão específica dos re- vez que estamos incluindo questões fundamentais. 
cursos da privatização. E, em segundo lügar, por-- Esta ; Comissão vai ter que decidir, por exemplo, se 
que, no caso da reformulação inteira da Resolução mantém ou não a inclusão que fiz de que passa a 
nO 69, estariam envolvidos muitos outros aspectos, a ser urna exigência da Comissão de Assuntos Econô-
par de ser uma discussão obrigatoriamente mais de- micos uma certidão do Confaz de que o Estado, que 
morada. está pleiteando alguma coisa aqui, não tenha entra-

Aliás, eu queria comunicar a V. EXªs que, con- do na guerra fiscal. Bom, esse era um exame que te-
forme entendimentos com o Senador Vilson Kleinü- mos de fazer. 
bing, Relator da Resolução nO 69, faremos uma reu- Segunda questão: se devemos ou não incluir -
nião informal, aberta aos Srs. Senadores, para a a meu ver, deve-se incluir - uma taxa máxima de ju-

1 qual inclusive convocamos técnicos, na quarta-feira, ros nas operações de ARO. Taxa máxima esta que 
às 18h, na sala do Senador Vilson Kleinübing, a fim pode ser a TBC· do Banco Central, ou TBC mais o 
de darmos prosseguimento a uma. análise mais am- T eban. Então, há uma série de questões a ser anali-
pia e solta a respeito das diferentes emendas, dos sadas. 
diferentes aspectos da 69. Outra questão colocada: o que é exigência mí-

Portanto, na opinião desta Presidência, justifi- nima indispensável? O que é desejável? Isso se 
ca-se essa separação: incluir esse projeto parcial deve ao fato de que não fiquemos sempre nos inca-
dentro do maior significaria a possibilidade de esten- modando se deve ou não ter esse ou aquele docu-
der muito a discussão ao longo do tempo, até por~ mento. Então, separei o que é o mínimo que a Co-
que a matéria tem que ir ao Plenário, onde sofrerá missão deve exigir que venha e o que é necessário. 
emendas pela vastidão das questões tratadas, bem Vale a pena ler, porque esse aqui é o documento bá-
como ainda a volta para a Comissão e tudo mais. sico da Comissão de Assuntos Econômicos, e mes-

Portanto, pareceu-me razoável proceder a mo porque teremos depois que votar a matéria. En-
essa separação, embora, o ponto de vista formal, V. tão, vamos transformar isso em uma reunião infor-
EXª tenha toda razão. mal para tirar todas dúvidas, na próxima quarta-feira, 

Tem a palavra o Senador Vilson Klein'übing. às 18h - proposta do Presidente, com a qual concor-
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, dei -, no meu gabinete. 

é claro que o Senador Lúcio Alcântara tem razão. Quanto ao item 8, que está na pauta, vamos 
Precisamos, primeiro, examinar o item 8, que trata fazer uma breve análise do que examinamos na reu-
de um assunto específico, que, se aprovado' pela nião anterior. Trata-se de uma proposta para que a 
Comissão e pelo Senado, passa a integrar a Resolu- Comissão de Assuntos Econômicos encaminhe ao 
ção nO 69 definitivamente e passa, portanto, a inte- Plenário do Senado a inclusão no art. 13 da Resolu-
grar essa revisão que estou relatando já como um ção nO 69 do que está contido nessa proposta que 
dos itens que serão revistos ou mantidos - porque já passo a ler: 
aprovado - no futuro. Então, é importante que exa- " O caput do art. 13 diz o seguinte no Capítulo 
minemos agora o item 8. 111 da Resolução nO 69, cujo título é Da autorização 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A Presi- do Senado Federal. 
dência está de acordo. Se a Comissão estiver de Os Estados, o Distrito Federal, os municípios e 
acordo ... (Pausa.) suas respectivas autarquias encaminharão ao Sena-

Na verdade, o ideal aqui é que o item 8 fosse o do Federal, por intermédio do Banco Central do Bra-
sétimo. sil, os pedidos de autorização para a realização das 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Quanto ao ou- operações de crédito de que trata esta Resolução, 
tro item, que trata da Resolução completa, só desejo instruídos com: 
fazer uma observação aos colegas Senadores: mes- I - pedido do respectivo Chefe do Poder Exe-
mo que se tenha demorado para se fazer uma ava- cutivo; 
liação da Resolução nll 69, não se perdeu tempo, 11 - autorização específica do órgão legislativo 
porque se fez toda a inclusão que passou pelo pro- do Estado; 
cesso regimental dentro do Plenário do Senado. 111 - certidões que comprovem regularidade no 
Agora, estão incluídas todas as propostas que al- PIS-PASEP, Fundo de Garantia, etc; 
guns Senadores, a própria CPI e outras Comissões IV - análise financeira da operação acompa-
já haviamapreséritàdo. É importante que cada Se- nhada de cronograma de dispêndio; 



27396 . Terça-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

v - resolução de débitos vencidos e não pa­
gos; 

VI - comprovação de que o projeto está inclur­
do nas leis do Plano Plurianual; 

VII - comprovação do cumprimento ao dispos­
to no art. 27 da Constituição Federal; 

VIII - balancetes mensais para fins de cálculo 
dos limites de que trata o art. 42; 

IX - parecer conclusivo do Banco Central do 
Brasil quanto ao impacto monetário e cambial no (?) 
intemo e extemo; 

X - certidão expedida pelo respectivo Tribunal 
de Contas atestando a destinação de, no .mrnimo, 
75% da receita arrecadada pelo Estado ou Distrito 
Federal, com a privatização de entidades da admi­
nistração indireta, ao pagamento de amortização, ju­
ros e demais encargos da dívida pública. 

Este é o Item X. Não se trata de uma imposi­
ção ao Estado, mas de uma regra para que a Co­
missão de Assuntos Econômicos delibere ou não so­
bre pedidos de empréstimo e de rolagem de dívida 
dos Estados: para que nós deliberemos no futuro. 

É nossa prerrogativa constitucio.nal autorizar ou 
não o empréstimo, autorizar ou não a rolagem. Acei­
tar aquelas condições de empréstimo é uma prerro­
gativa nossa? Estamos incluindo o art. 10, que é 
uma precondição, junto com as outras normas, para 
se fazer essa autorização. 

Acrescentei um parágrafo, para discussão na 
Comissão de Assuntos Econômicos, criando uma 
exceção: Ficam dispensados da apresentação da 
certidão a que se refere. o art. 10 os Estados ou o 
Distrito Federal que se enquadrarem nas três. se­
guintes situações, devidamente comprovadas pelo 
Tribunal de Co~tas: a} contrato ou protocolo de rene­
gociação de dívida junto à União, ao amparo da lei 
9.496/97, aprovada pelo Senado, assinada e em ple­
na vigência. É evidente. São dívidas que já foram re­
negociadas, aprovadas. 'por esta Comissão e pelo 
Senado. Não há no que mexer. 

b) pagamento da dívida a que se refere a alí­
nea "a" correspondendo a valor igualou inferior a 
13% da receita líquida real, sem acúmulo de resr­
duos para pagamento posterior. Isto significa que ele 
tem uma drvida, que ela está renegociada, e com 
13% ele estará pagando a dívida e não deixará resr­
duo. Está com uma prestação contratada e com 
13% não deixa-resíduo para ser renegociado mais à 
frente. A dívida não está aumentando ao ser paga a 
prestação, está diminuindo. 

c) inexistência de inadimplência no pagamento 
a que se refere a alfnea "b". Ele está com a presta­
ção em dia, e não há inadimplência. 

Estas são as exceções. Eu gostaria de colocar 
sob exame desta Comissão a inclusão de um item d, 
inexistência de dívida de Utulos públicos, e o § SR, que 
foi sugerido pelo Presidente da Comissão, que diz que: 
Os Estados ou o Distrito Federal deverão apresentar 
prestação de contas das privatizaÇÕ9S e venda de ati­
vos efetuados a partir de 1995 até a data da publica­
ção desta resolução. Trata-se de uma prestação de 
contas para ver o que foi feito com a privatização já 
executada. Não há mais corno impedir o que já foi fei­
to. É a proposta, Sr. Presidente. 

Encaminhei a todos uma análise da constitu­
cionalidade da proposta, feita pela assessoria legis­
lativa do Senado, mostrando que o art. 52 diz clara­
mente que compete privativamente ao Senado Fe­
deral dispor sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito intemo e extemo da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo poder público federal. 

Portanto, não estamos colocando nenhuma im­
posição aos Estados, estamos simplesmente esta­
belecendo que esta Comissão deve examinar a 
questão do endividamento. 

Eu gostaria de deixar uma observação para to­
dos os companheiros do Senado: nenhum Estado 
brasileiro, nas condições que estão colocadas hoje 
para a renegociação da drvida, precisará de mais do 
que, no máximo, 10 a 15% do produto da privatiza­
ção para cump,rir o que está disposto nos protocolos 
assinados. . 

Ficará à disposição dos Estados, seguramente, 
de 80 a 90% do volume da privatização de um única 
empresa estatal, se for a companhia de energia elé­
tnca, para eles despenderem em custeio, investi­
mentos, obras ou com fins eleitoreiros, no momento 
em que eles têm uma dívida que custa uma fortuna 
todos os meses. Ora, se com 75% do que for privati­
zado for abatida a dívida, a prestação, que é de 
13%, será bem menor. Será um benefício para o Es­
tado, para sempre: para a atual gestão, para as futu-
ras gestões. . 

Se não estabelecermos um critério, o que vai 
acontecer fatalmente? Digo com todas as letras, até 
porque vai ficar registrado e daqui a dois ou três 
anos poderemos conferir. Os Estados perderão o 
seu patrimônio e a dívida e a prestação vão ficar. 
Daqui a 3 anos, um govemador de Estado virá pedir 
um empréstimo e não terá como garantir a operà-

.. ;-
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ção, 'nem o que dar como garantia. Vai continuar 
com a dívida, com a prestação,· que irá consumir 
toda a sua capacidade de investimento, e não terá 
mais a companhia de energia elétrica, o banco, a 
companhia de água, não terá mais nada para ofere­
cer como garantia de operações com o BIO e o Ban­
co Mundial, que são operações necessárias para 
que o Estado possa fazer programas de investimento. 

Eram as observações preliminares que ,gostaria 
de fazer, Sr. Presidente. Quero deixá-Ias para discus­
são. É um tema que não quero seja atribuído ao Sena­
dor Vilson Kleinübing, mas à Comissão de Assuntos 
Econômicos, em um momento importantíssimo da vida 
do Brasil. Esta Comissão tem que, ao menos, dizer 
que o Brasil vai fazer um esforço para diminuir sua dí­
vida. Mostrei aqui, na reunião passada, que, . em 3 
anos, uma dívida de 3 bilhões do Estado de Minas Ge­
rais passou para 10 bilhões. Não há receita que pague 
isto. Caso contrário, vamos continuar mentindo para 
nós mesmos, todos os dias, àqui. ' 

O SR. CARLOS BEZERRA - V. Elc@ me permi­
te um aparte? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Concedo o 
aparte a V. E~. 

, O SR. CARLOS BEZERRA - A questão da dí­
vida é muito dramática. Hoje de manhã estive na Co­
missão de Orçamento conversando com a assesso­
ria e a perspectiva é que o serviço da nossa dívida, 
no Orçamento do ano, fique em 47 bilhões. 

O SR. VILSON KLEINÜBING· - O que é mais 
do que a folha de pagamento. . 

O SR. CARLOS BEZERRA - Este valor é im­
pagável. Como é que o Brasil vai pagar o serviço da 
dívida, de 47 bilhões? A questão da dívida é a mais 
grave que temos no País, no momento. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Lúcio Alcântara se inscreveu em primeiro lugar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero inscrever­
me, Sr. Presidente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
gostaria de pedir ao nobre relator, Senador Vilson 
Kleinübing, um esclarecimento, para verificar se en­
tendi bem o § 41! do inciso X. Nesse particular, sou 
bastante cético. Creio que o quadro que S. E~ tra­
çou; caso os Estados não usassem o dinheiro para 
pagar a dívida, iria acontecer de qualquer maneira, 
pelas razões que o Senador Carlos Bezerra acabou 
de explanar. Trata-se de um mito de Sísifo. Rolamos 
uma pedra ladeira acima, com· um esforço tremendo, 
e todo dia ela desce um pouco. Infelizmente, creio 
que vamos nos desfazer do patrimônio e, ao fim, 
quando tivermos liquidado todos os ativos, vamos 

nos reunir aqui e fazer a conta .. A União terá vendido 
tanto, pago tanto e continuará devendo quanto? 
Creio que, infelizmente, vamos chegar à constatação 
de que o patrimônio foi embora e a dívida só cres­
ceu. Constato tal fato com ceticismo, com tristeza. V. 
E~s podem me perguntar qual é a alternativa. Não é 
simples, não é fácil, mas não vejo, infelizmente, o 
panorama com muito otimismo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Vejam. Eu, 
Governo Federal, vou vender as estatais. Se faltar 
dinheiro para quitar as dívidas, para zerar, é ônus da 
União; se sobrar, eu devolvo. Esta seria a solução 
definitiva, todos os Estados estariam em uma posi­
ção zero. Ninguém teria dívida, a prestação seria 
nula e daí para a frente teríamos uma regra de endi­
vidamento novo. E é possível fazer isto, é absoluta­
mente viável! 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - De alguma ma­
neira, Senador Kleinübing, com os critérios estabele­
cidos na rolagem de 30 anos, buscando aquela rela­
ção de um para um, quer dizer, de endividamento e 
receita líquida anual, a União está fazendo isso. De 
alguma maneira, está. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A União está. 
Esse é o caminho que a União está tomando. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ela assumiu to­
dos esses passivos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador, eu 
gostaria apenas de complementar. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Isso é a teoria, 

seria uma hipótese sonhadora. Não tenho dúvida de 
que a União faria um grande negócio vendendo to­
das as estatais, quitaria a conta e a questão estaria 
resolvida. 

No entanto, como não dá mais para fazer, te­
mos que trabalhar sobre o que está posto hoje, que 
é uma renegociação de dívidas que ainda não foram 
Irenegociadas. 

Os Estados não renegociaram as seguintes dí­
vidas: divida mobiliária, o voto 162 da Caixa Econô­
mica, que é aquela concordata branca de 1995, e os 
AROs que estão pendentes. Todas as outras dividas 
estão renegociadas, ou pendências que tenham 
através das suas estatais. 

Isto será agora englobado e refinanciado em 
30 anos. Ora, a dívida mobiliária está custando para 
a União mais de 20% ao ano. A União vai refinanciar 
por 6%. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - MàiS IGPI. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - O que dará de 

12 a 13%. Nesse momento será vendida uma estatal 
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que não rende nada, teoricamente, para o Estado, e Vem a minha pergunta: contrato ou protocolo 
vamos deixar no mercado que a dívida não é do Esta- de renegociação de dívida junto à União, ao amparo 
do, do Município ou da União, que a dívida é global. da lei, aprovad9 pelo Senado. Aprovamos e como fi-

Será vendida uma estatal que não rendia divi- cam os 75%? Ou isto aqui se refere ... 
dendos para o Poder Executivo, que poderá usar o O SR. VILSON KLEINÜBING - Isso aqui já foi 
dinheiro para complementar despesas orçamentá- feito. 
rias, para as quais ele têm uma receita, e fica toda a O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas como se 
conta ainda no mercado. não fizemos nem um depois da rolagem de 30 anos, 

Nós, Senadores da República, da Comissão de não houve caso algum. 
Assuntos Econômicos, que temos que controlar o O SR: VILSON KLEINÜBING - Senador, vou 
endividamento público, vamos pennitir que a dívida esclarecer s·ua dúvida. 
continue e que o produto da privatização vá para O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. 
despesa e para custeio? A proposta é que 25% dos O SR. VILSON KLEINÜBING - Esse § 41!, es-
recursos obtidos com a venda sejam utilizados para sas contas não vêm mais para nós, já foram renego-
reforçar o caixa em investimento e obra do Municí- ciadas, é a renegociação feita à época que o Sena-
pio, e que 75% sejam para abater a dívida mais cara dor Femando Henrique Cardoso era o Ministro da 
que esteja disponível no processo ,de negociação. Fazenda. A condicionante está aqui dizendo que es-
Senão não há autoridade econômica no exterior que sas dívidas não precisam apresentar certidão, o que 
acredite que, seriamente, queremos administrar a dí- já foi feito, a menos que esteja inadimplente, a me-
vida pública no Brasil. nos que tenha ainda, apesar de pagar 13%, resrduo. 

Não sei se V. EXª estava presente na reunião 
passada, quando apresentei um programa de. con­
trole de endividamento e de déficit público do Cana­
dá. Eles conseguiram! E a situação era muito pior 
que a nossa. A situação do Canadá· era muito pior 
do que a do Brasil e eles conseguiram. Não é possí­
vel que as classes política e dirigente do Brasil não 
tenham a mesma qualidade que têm as do Canadá. 
Vamos então utilizar 75% para abater a dívida. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA...,. Eu gostaria de 
mostrar objetivamente a minha dúvida, de ver se 
compreendi o alcance do § 4º. Quero falar de manei­
ra bem chã, bem clara, para eu não ficar com nenhu­
ma dúvida. 

Ficam dispensados I da apresentação da certi­
dão a que se refere o inciso X os Estados ou Distrito 
Federal que se enquadrarem nás três seguintes si­
tuações, devidamente comprovadas pelo respectivo 
Tribunal de Contas: a) contrato ou protocolo de rene­
gociação de dívida junto à União, âo amparo da lei 
9.496/97, aprovado pelo Senado, assinádó e em·ple-
na vigência. 

VallJos supor que o Senado aprove esse ante­
projeto de resolução exatamente nos tennos que es­
tão aqui. Dessa fonna chegarão aqui, de acordo com 
os protocolos assinados, com a negociação entre o 
Ministério da Fazenda e os Estados, todos os con­
tratos, toda rolagem de dívida de cada Estado. Va­
mos apreciar isso isoladamente. É claro que se che­
gou aqui, é porque já houve negociação no âmbito 
do Ministério da Fazenda. 

Aí também examinaremos renegociações feitas no 
passado, porque a única maneira que temos de fa­
zer controle sobre o endividamento é sobre as drvi­
das que não foram renegociadas ainda. As que já fo­
ram renegociadas não virão mais para aprovannos. 
Essa é exceção. . 

Todos os Estados brasileiros têm uma dívida 
renegociada que se chama dívida fundada ao ampa­
ro desta lei nl! 9.496. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas há uma 
nova renegociação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não inclui mais 
essa, por isso está fora. 

O SR. JADER BARBALHO - Senador Lúcio 
Alcântara, V. EXª mepennite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Realmente, con­
fesso a minha dúvida, porque todos os Estados vão 
renegociar. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O que não 
está renegociado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Exatamente. 
O SR. VILSONKLEINÜBING - Isso aqui é já 

renegociado. 
O SR. JADE R BARBA lHO - V. EXª me penni­

te um aparte? 
O "SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. 
O SR. JADER BARBALHO - Quero aliar-me à 

preocupação de V. EXªs em um aspecto. Em primei­
ro lugar, quero manifestar a minha solidariedade ao 
projeto apresentado pelo Senador Vilson Kleinübing, 
aliás, até com base numa declaração do Govemador 
de São Paulo, Mário Covas, que ontem disse que 
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empregará 90% da venda da estatal de energia elé- Tenho a impressão de que o Senador Vilson 
trica, que ontem foi privatizada em São Paulo, para o Kleinübing, no § 42, focalizou a questão de maneira 
abatimento da dívida. Agora, quero fazer um reparo incompleta. 
a essa questão desse § 42

• Ele me parece inconsti- O Voto nº 162 foi incorporado à Lei nº 9.496 -
tucional, porque vai tratar de forma diferenciada os até onde o conhecemos. Essa lei permite o reescalo-
Estados, quer dizer, abre uma exceção para quem já namento das dívidas dos Estados. Qual é a origem? 
pôde se habilitar. Prefiro ficar com a norma uniforme' E quero ouvir o Senador Vilson Kleinübing para sa-
estabelecida no inciso X, que estabelece um percen- ber se estou errado na minha avaliação. O Conselho 
tual de forma linear, 75% para abater a dívida. Monetário Nacional estabeleceu um parâmetro in-

Agora, essa exceção estabelecida parece-me completo para essa questão, e só temos o caso de 
inconstitucional, porque, no caso, os Estados que ti- São·Paulo. Ele fez o seguinte: 20% do global têm de 
veram a chance de, no passado, renegociar se habi- ~er fruto da privatização. Mas esse parâmetro é in-
litariam à certidão, os que por qualquer razão ou difi- completo, não quer dizer nada. Vamos supor que eu 
culdade não tiveram essa chance estarão de fora. considere que a venda da CPFL esteja fora dos 
Há, portanto, uma discriminação que inevitavelmente 20%. Posso pegar o dinheiro da venda da CPFL e 
incorre numa inconstitucionalidade porque há trata- aplicar em investimentos. ' 
mento distinto em situação idêntica. Prefiro, portan- O SR. SENADOR _ 200/0 são do global, Senador. 
to, ficar com o inciso porque entendo que o Senador 
Vilson Kleinübing tem toda a razão. O SR. ESPERIDIÃO ,AMIN - Do global, posso 

especificar. No caso de São Paulo, é especificado, e 
a CPFL está fora dos 20%. Preste bem atenção. O 
mercado não tem capacidade ilimitada para absorver 
privatização; ninguém venderá R$130 bilhões de 
empresa estatal em um ano. Se vender, parabéns. 
Mas 'nunca vendemos; não é fácil. Não sei se o 
BNDES terá dinheiro para financiar isso tudo, para fi­
nanciar 6% ao ano. A privatização da CPFL foi muito 
boa~ m!is quem deu o dinheiro foi o Governo. E deu 
o dinheiro, em condições melhores do que as que 
está sua dívida submetida. O Governo pagará de ju­
ros, neste ano:' mantida a taxa que nasceu com o 
crash da Bolsa, mais do que toda a folha de paga­
mentos.Não sei se o mercado tem condições, repi­
to, de absorver. Eu, Governo Estadual, vendo, pri­
meiro, uma empresa que não está no rol da amorti­
zação de 20% e o restante não é. problema meu. Va­
mos supor que eu venda a CPFL e o Governo Fede­
ral venda o Banespa. Só para dar um exemplo. O 
Banespa foi federalizado, agora será privatizado, de~ 
pois de consolidado o acordo com São Paulo. 

Há 48 horas, o Presidente da República cônvo­
cou as lideranças dos partidos políticos que o 
apóiam no Congresso e o' Ministro Malan falou que 
não é possível enfrentar essa situação sem redução 
do déficit fiscal. Não entendo como seja possível 
adequar a política do Governo de sustentar a moe­
da, de reduzir o déficit fiscal com um vazamento 
dessa natureza. 

Quero manifestar, neste aparte a V. EXª, a mi­
nha solidariedade ao Projeto Kleinübing, fora daí não 
há seriedade; fora daí, desculpem-me os que defen­
dem a farra do boi, porque é isso o que acontecerá. 
Se se quer' reduzir o déficit fiscal e também se quer 
vender o patrimônio público, mas não se quer em­
pregar com seriedade o resultado dessa venda en­
tão não se quer fazer coisa alguma. Então é embro­
mação, conversa fiada. Sou solidário ao Projeto Klei­
nübing, com a retirada desse dispositivo, que dá um 
tratamento distinto a situações idêntica~. 

, . 
Agradeço o aparte que V. EXª me concedeu e 

que me permitiu emitir esse juízo a respeito dessa 
questão. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA' - Sr. Presidente, 
deixo ~ minha dúvida. Realmente, não me considero 
suficientemente esclarecido sobre o assunto. 

O SR. PEDRO SIMON - Essa matéria é da 
maior importância, Sr. Presidente. 

O SR. ~SPERIDIÃOAMIN - Sr. Presidente, 
como estou inscrito, gostaria de me pronunciar, 
quando V. Ex!! considerar oportuno me assegurar a 
palavra. 

O parâmetro está tncompleto, ou seja, esse 
projeto de resolução do Senador Vilson Kleinübing é 
elementar. Na verdade, foi uma falha do Conselho 
Monetário Nacional ter usado só o parâmetro de 
20% do valor da dívida repactuada ser auferido atra­
vés de privatização. O certo seria, além dos 20% do 
acordo serem fruto de privatização, dizer De de cada 
privatização X% tem de vir para abatimento da dívi­
da". Assim, compõem-se os dois parâmetros. 

O acordo com o Estado de Sergipe, só para 
dar um exemplo, é de R$100 milhões. Ele tem de 
entrar com R$20 milhões em função da privatização. 
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O critério do Conselho Monetário é muito vago, in- ou 80% para abater a sua dívida? - Creio que isso é 
completo. correto. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ao fim da priva- E digo mais, seria muito bom que o Conselho 
tização, deveria ser apurado se houve 200k ou não. Monetário Nacional, que tem conhecimento da trami-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É isso que irá tação desse projeto de resolução, procurasse uma 
acontecer. forma de ele próprio dizer ao Estado: "repactuo sua 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Se ficarmos de- dívida, se você se comprometer comigo a destinar 
terminando regra para Governador, onde vamos pa- 75% de cada privatização para o abatimento da dfvi-
rar? da e não para guardar o final, quando não se sabe I 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Iremos ficar sujei- se chegará a 20% ou não·. 
tos ao processo menos responsável, na minha opi- O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. presidente" I 

nião, que é permitir que, enquanto não houver essa vou esclarecer. ~ 
apuração, se faça o que quiser com o dinheiro. E de- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pensei 
pois de privatizar não pode vender de novo; depois que V. Ex!! já tivesse concluído. Passei a palavra ao 
que vendeu, não volta mais. Por isso, considero o Senador Esperidião Arnin, porque S. Ex!! estava ins-
projeto de resolução do Senador Vilson Kleinübing... crito depois de V. Ex!!, não foi a titulo de aparte. 

O SR. SENADOR - (inaudível) O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Toda telecomuni- sei que é importante todos os Senaçiores terem, com 

cação brasileira passou por esse processo. clareza, essa questão. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não só as tele- Senador Lúcio Alcântara, os Estados neste 

comunicações. momento têm dois tipos de dívida. Um pedaço dessa 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou dando um dívida já está renegociado, chama-se dívida funda-

exemplo. Era privada, foi estatizada, algumas foram da. Por essa parte da dívida, os Estados estão pa-
mal privatizadas. Quem acompanhou hoje o noticiá- gando em tomo de11 %. Essa parte está renegocia-
rio sobre o reajuste da tarifa da Light viu que, ao pri- da; foram os antigos Governadores que fizeram essa 
vatizá-Ia, o Governo não tomou o cuidado de subme- renegociação. 
ter o reajuste de sua tarifa a uma agência nacional O segundo tipo de dívida que os Estados têm 
de energia elétrica que não existia. A Light tem a fa- são dívidas que surgiram após a posse desses Go-
culdade de poder, pura e simplesmente, repassar' vemadores, que são compostas de AROs, daquele 
custos para a tarifa, sem uma supervisão externa. Voto 162 da Caixa Econômica e dívidas que não ha-

Para concluir, a proposta do Senador Vilson viam sido negociadas antes, que são de estatais e tf-
Kleinübing é incompleta no tocante à parte jurídica, tulos públicos, precatórios ou não precatórios. Esta é 
porque sempre se poderá dizer ·como é que daqui uma parte para a qual o Governo está propondo 
vamos orientar ou exigir que o Governo destine 75% uma renegociação completa agora. Esta parte não 
de cada privatização para o abatimento da dívida?". renegociada, o Governo exigiu que 20% dela - não 
Mas respondo com o seguinte: o Estado não é obri- . da privatização - fossem pagos com recursos ativos 
gado a seguir. Mas, se ele não preencher esse req- privatizáveis. Para dar um exemplo, vou pegar o 
uisito, os seus pedidos de empréstimo não trarriita- caso de Santa Catarina, que não é um exemplo em 
rão no Senado. E aí estaremos exercendo uma prer- números. Se o Estado de Santa Catarina deve R$3 
rogativa constitucional legítima e, indiretamente, aju- bilhões, tem uma dívida para renegociar de R$1 bi-
dando que a privatização seja honesta. Porque pri- Ihão e tem uma estatal que vai render R$1 bilhão, 
vatização da qual não resulte um abatimento razoá- aqueles R$3 bilhões estão fora, pela proposta que 
vel da dívida é o parto do próximo caos, o de entre- está lá. Este R$1 bilhão, se eles propuseram na re-
gar o Estado brasileiro, sem patrimônio, a uma dívi- negociação, eles têm que pagar 20%, que dá R$200 
da, como disse o Senador Lúcio Alcântara, que vai milhões. Ele vende a estatal por R$1 bilhão, paga os 
aumentar. Sem o patrimônio para respaldá-Ia. Isso é R$200 milhões e fica com R$800 milhões. Essa é a 
tornar mais frágil ainda nossa posição. explicação que veio de lá. 

É importante, independente deste ou daquele Então, na verdade, há Estado que não vai usar 
requisito, que se concorde ou não com o seguinte: 1 nem 20% da privatização, porque se a drvida a rene-
- o parâmetro de 20% é bastante? - Penso que não. gociar for pequena, com 3%, 4%, 5% da renegocia-

2 - é preciso adicionar um parâmetro que reco- ção, ele paga aqueles 20% da dívida e o problema 
mende que a cada privatização o Estado utilize 75% está resolvido. . ., 
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Qual é minha proposta original, a que coloca- vincular coisa alguma. Porque isso dá liberdade de 
mos aqui no dia? É só o art. 10, que é a posição ex- gerir os recursos, gerir as finanças. A União não vin-
temada agora pelo Senador Jader Barbalho. culou. Agora vamos chegar aqui e dizer para os Es-

De toda privatização, 75% vai para abater dívi- tados: não, com os Estados tem que ser assim. 
da e 25% decidimos com a Assembléia o que fazer. O SR. VILSON KLEINÜBING - A União é 
Abate qualquer tipo de dívida, a anterior e a atual. 100%. Tentamos fazer diferente na Vale do Rio 
Regra igual para todo mundo. Doce e ficou 100%. 

Era essa a minha proposta original. O acrésci- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passo a 
mo do § 42 já foi por solicitações feitas pelos Sena- Presidência ao Senador Esperidião Amin, porque me 
dores, que está querendo dizer o seguinte: se o Es- inscrevi para fazer comentários. ' 
tado tem capacidade de renegociar sua dívida, sem O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Con-
deixar resíduo, e de pagar com 13% e está comple- cedo a palavra ao Senador José Serra. 
tamente adimplente, fica isento desse processo. Aí, . O SR. JOSÉ SERRA - Quero dizer, inicialmen-
concordo com o Senador Jader Barbalho, há uma te, que considero bastante oportuna a discussão 
discriminação. desse tema, inclusive não apenas do ponto de vista 

Meu projeto original é só o art. 10, é salutar, do disciplinamento, mas também da questão nacio-
importante, igual para todo mundo, inclui todas as dí- nal do déficit público. O déficit público é medido 
vidas. como o déficit somado das empresas estatais de Es-

Deixei claro? Penso que sim. tados e Municípios e da União. O efeito é rigorosa-
Temos 'que votar ou o inciso X ou o inciso X mente o mesmo. 

mais observações que fossem feitas aqui pelos Se- Portanto, de alguma maneira, é pertinente que 
nadores. o Senado se ocupe da questão' do . endividamento 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Concluo, Sr. dos Estados e Municípios desde a ótica do déficit 
Presidente, dizendo o seguinte: pelo o que entendo público. 
- o Senador Kleinubing explicou muito bem - serão Em segundo lugar; parece-me também ade-
aquela que já estava renegociada e· a nova. Mas quado que nos preocupemos com a utilização do re-
essa renegociação não vai ser só da dívida nova, curso da privatização no combate a esse défICit. Pa-
será também da que foi gerada depois da negocia- I"ecem duas questões pertinentes, dentro da função 
ção anterior. Essa renegociação abrangerá tudo, a do Senado. 
nova e a que já havia sido renegociada. Por quê? Eu gostaria de fazer alguns comentários, com 
Porque os Estados não estavam aguentando aquela acréscimos, sugestões e dúvidas. 
renegociação anterior. Por isso, surgiu a necessida- Primeiro, creio que essa medida deveria ser 
de de uma renegociação completa, tanto da parte re- estendida aos Municípios. Os Municípios não têm 
negociada anteriormente como da parte nova. muita coisa para privatizar, mas alguns eventual-

Portanto, pelo o que entendi agora, a parte an- mente têm. Portanto, não vejo por que não incluir os 
terior estaria isenta dos 75%. E incidiria sobre a par- Municípios, além dos Estados, está dentro também 
te nova os 75%. Mas acontece que a renegociação da nossa órbita. 
é total, tanto da parte anterior - o Senador Carlos Segundo, há uma questão sobre a definição de 
Bezerra participou muito também desse debate - dívida. Creio que seria necessário aqui ampliar ou 
quanto da nova. Então, não há como se distinguir. precisar. Vou dar um exemplo: sentenças judiciais. 

Espero que o debate vá esclarecendo.· Real- Sentenças judiciais, do ponto de vista econômico, 
mente ainda permaneço com algumas dúvidas, prin- são dívidas. É diferente, por exemplo: eu nunca in-
cipalmente referente aos Estados. Muitos Estados já cluiria nessa possibilidade com privatização o paga-
fizeram suas privatizações, já venderam suas em- mento de AROs, porque aí é simples. O Governador 
presas, já colocaram o dinheiro no bolso. Não sei - um ano faz uma ARO em março, privatiza em se-
até o Senador Serra pode esclarecer, tentei esclare- tembro ... 
cer aqui com a assessora, mas ainda não obtive res- O SR. SENADOR - Mas foi incluído. 
posta como eu queria -, por exemplo, se na privati- O SR. JOSÉ SERRA - Não, não. Estou dizen-
zação a União tem percentual para pagar dívida, se· do dentro do nosso critério, porque podemos ter 
ela vinculou. Como é que a União não vincula! E o AROs futuras. Essas AROs foram consolidadas. 
paraíso dos economistas é não vincular nada. Não Mas, digamos: aprovamos isso no ano que vem, um 
querem vincular a educação, a saúde, não querem Governador faz uma ARO em março, gasta em cus-
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teio - porque não há uma exigência específica com 
relação a ARO -, em novembro privatiza e paga a 
ARO. Quer dizer, é uma maneira disfarçada de gas­
tar em custeio. Agora, uma sentença judicial não, 
Primeiro, sentença judicial é uma perda de uma cau­
sa. Segundo, há uma defasagem no tempo conside­
rável. Portanto, é dívida. Dívida com Banco Mundial, 
com Banco Interamericano, com' BNDES, é dívida, 

. dívida contratual, tem que estar incluída também. 
Penso que aí temos que ter esse cuidado. In­

clusive, aqui, ao longo desta reunião, fui pedindo à 
assessoria que me auxiliasse na elaboração de uma 
proposta. Acho que ainda não está precisa, é preci­
so dar mais voltas. Mas essas dívidas não estão in­
cluídas na consolidação de dívidas com o Governo 
Federal. Não é renegociação e nem rolagem, ,é uma 
consolidação. 

Então, creio que este conceito de dívida é amplo. 
Por exemplo: quando o Governador Covas fala que vai 
usar - não ouvi essa declaração, mas é provável que 

. ele tenha dito -, 9O%'da CPFl- não, não estou con­
testando, pelo contrário -, provavelmente há dívidas 
que não são apenas as dívidas que estão incluídas na 
consolidação. Portanto, temos que pensar mais ampla­
mente, do ponto de vista do que é dívida. 

, Uma terceira questão é de natureza' operacio­
nal - aqui é uma preocupação -, porque já temos 

,tido dificuldade no caso dos Tribunais de Contas. 
Suponhamos que estamos em meados de 1998. 
Quer se saber, quer-se um certificado, um atestado 
do Tribunal de Contas de que o Estado vem cum­
prindo os requisitos fixados para a privatização, de 
percentuais, etc .. Mas, ao longo do ano, o Tribunal 
de Contas, em geral, não tem. Estou expondo isso, 
porque temos tido esse problema com a lei Camata, 

, com várias coisas. Ou seja, enquanto vai se proces­
sando, muitas vezes não se dispõe da informação. 
Os Tribunais são lentos, etc .. 

" O que o Senador Amin apresenta, que é a 
,idéia de ser 20% de tudo, é interessante como crité­
rio, mas pode trazer dificuldades operacionais. Pos­
so; por exemplo, fazer duas privatizações, uma em 
maio e outra em agosto. Utilizo 100% da de maio 
para abater dívida e a de agosto, suponhamos que 

. seja 20%, para facilitar a conta, mas 80% vão para a 
privatização. Posso fazer uma em maio e usar 100% 
dos recursos. Em agosto, . posso usar 60%. 

", Suponhamos, para efeito do nosso raciocínio, 
que Se trata de um mesmo montante, ou seja, eu re­
distribuo ao longo do tempo. Mas, se peço ao Tribu­
nal em julho... Pode-se também fazer o contrário: 
posso pagar 60% apenas de dívida em maio e 100% 

em agosto. Por quê? Por um problema de vencimen­
to. No consolidar do ano, posso cumprir, mas posso 
não estar cumprindo em cada caso. 

Essas questões de natureza prática são impor­
tantes, porque dívidas têm prazos de vencimento. 
Então, estou dando um exemplo mais simples, mas 
isso pode ser complexo. Não tenho aqui yrna pro­
posta precisa, entendo apenas que temos que olhar 
o lado operacional dessa questão. 

Por último, eu incluiria, como um requisito, o 
seguinte: que todos os Estados apresentassem - te­
riam que ter este documento dentre as exigências -
a folha de utilização dos recursos de privatização 
desde 1995 - porque é na prática quando começou; 
creio que não estaria cometendo nenhuma heresia, 
porque não me soa que antes de 1995 tivesse existi­
do privatização no Estado; pode ter havido uma' ou­
tra coisa, mas basicamente foi a partir de 1995 -, 
para que tivéssemos uma visão. consolidada a res­
peito mesmo do passado, porque aí entra uma ques­
tão de iniqüidade, 'que recoEheço_qúe não dá para 
resolver, porque uma resolução só pode valer a par­
tir do momento em que ela vale, não pode ter valor 
retroativo. 

Creio que essa avaliação é ,importante, porque 
já houve privatizações e alguns estão deixando para 
o final. Quer dizer, há' uma defasagem nisso. Entãó, 
que pelo menos tenhamos esse balanço. 

O Sr. LÚCIO ALCÂNTARA - V. EXª me p~rmi­
te um aparte? 

O SR. JOSÉ SERRA - Sim, Senador. 
O Sr. LÚCIO ALCÂNTARA ~ V. EXª levanta 

uma questão que é importante, mas considero muito 
difícil conseguirmos esses dados, por uma simples 
razão: os Estados que se modernizaram têm conta 
única. Pegaram o dinheiro da privatização e jogaram 
lá dentro. Como o dinheiro não tem ,carimbo, não va­
mos saber para onde ele foi. Por isso é que sempre 
achei que esse dinheiro de privatização dev~ria ser 
vinculado. Quer dizer, não há uma' conta dizendo: 
"este dinheiro veio da privatização d~ empresa tal". 
Então, deveria haver uma conta específica, reserva­
da. Onde há conta única, não se tem como saber. 

O SR. JOSÉ SERRA - Só há uma coisa, Se­
nador: a Assembléia Legislativa aprova o gasto que 
decorre da receita da privatização. Ela tem que apro­
var. Não posso gastar sem aprovar na Assembléia. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Geralmente é um 
crédito extraordinário. 

O SR. JOSÉ SERRA - Porém, há um outro 
complicador: no caso de São Paulo, 'até por pressão 
da Assembléia, não do Governo do Estado, os re-
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cursos de privatização, se não me engano, cerca de Só quero frisar que o próximo inscrito é o Se-
30% da privatização podem ser pagos com moeda nador Jader Barbalho e o seguinte é o Senador José 
de privatização. Foi criada uma moeda de privatiza- Eduardo Dutra. 
ção estadual. Essa moeda envolve dívidas do Esta- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
do, por exemplo, com empresas construtoras. Isso só para fazer um comentário sobre a sua colocação. 
foi aprovado pela Assembléia Legislativa. p,ara o Go- Precisamos decidir se vamos fazer uma proposta de 
vemo do Estado, isso não é vantagem; é muito me- exame dos futuros pedidos de empréstimo dos Esta-
Ihor ter o dinheiro e até abater a dívida mais cara, é dos, colocando uma condicionante para autorizar es-
muito mais adequado. ses empréstimos. A minha proposta se resume a 

Aliás; sempre fui crítico da moeda de privatiza- algo muito simples: que ele apresente uma certidão 
ção, porque, mesmo no caso do Govemo Federal, de que aplicou 75% de privatização, a partir dá data 
nós nos dedicamos a abater dívidas que eram de da promulgação dessa resolução, no abatimento de 
longo prazo e juros baixos e deixamos de abater a suas dívidas. Ponto final. Vou retirar o art. 42 inteiro 
dívida mobiliária. Quer dizer, é um mau negócio! - está todo retirado - e só fica o art. 10. 
Mas, no caso, foi aprovado isso; isso também é dívi- A certidão expedida pelo respectivo Tribunal de 
da, inegavelmente. Isso já é uma lei, apenas estou Contas, atestando a destinação de no mínimo 75% 
antecipando que é algo que já aconteceu inclusive. da receita arrecadada pelo Estado, Município ou Dis­

Apenas são fatores, sugestões concretas, inda-' 
gações ou problematização de alguns aspectos para' 
que possamos fazer um trabalho eficiente. 

Estou convencido inclusive de que, na atual 
conjuntura - muito difícil para o Brasil - que o Brasil 
está vivendo, uma medida dessa natureza aprovada 
pelo Senado tem um efeito muito positivo sobre as 
chamadas expectativas de investidores. Disso não 
tenho dúvida. E nesse sentido inclusive é uma con­
tribuição que estaríamos dando. 

O Secretário do Tesouro me informou, há duas 
semanas, que até a data já haviam ocorrido privati­
zaçóes de 8 bilhões de receita de empresas esta­
duais. Não é pouco! Creio que era até a época, não 
era até o fim do ano - até o fim do ano, eles estima­
vam 10 bilhões. 

Não sei como entra aqui a questão da CPFL *. 
Além do mais, temos que olhar para o ano que vem, 
quando provavelmente será um montante semelhan­
te, embora haja uma superestimativa muitas vezes 
de receita de privatização, porque o pessoal esque­
ce que, no caso, são muitas S.As, em que o Estado 
detém não mais de 50% - a conferir inclusive a 
CPFL. No caso, realmente, foi a venda do controle, 
mas, em muitos outros, não é o valor total que se 
imagina, mas apenas aquele que reflete a participa­
ção do Estado. 

Era essa a minha intervenção, meu caro Presi­
dente e Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou devolver a 
Presidência a V. Ex!, primeiro me congratulando co­
migo mesmo, porque, graças ao fato de ter assumi­
do a Presidência, pudemos todos ouvi-lo. 

trito Federal, com a privatização de entidades da ad­
ministração indireta ao pagamento da amortização 
de juros e demais encargos da dívida pública. 

Não interessa que dívida pagou, se foi dívida 
judicial ou outra. Ele tem que provar que abateu dívi­
da e ponto final Ele só pode ter utilizado 25% do re­
curso da privatização para custeio ou investimento. 
É a diferença que fica condicionada. O restante tem 
que abater dívidas. 

Portanto, em um único artigo, no alt 10, fICa tudo 
claro, e é uma condicionante. Pode não cumprir, mas é 
uma condicionante para examinarmos novas rolagens, 
novos empréstimos ou coisas parecidas. Assim, fica 
tudo resumido com absoluta clareza. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Jader Barbalho, se V. Ex! me permite, são 
13h40min. Creio que poderíamos estabelecer um li­
mite para a nossa discussão a partir do próximo ins­
crito, que é o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que deve 
retroagir a V. Ex!. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor José Eduardo Dutra é autor de um projeto que 
também destina recursos da privatização, diga-se de 
passagem. Tive o cuidado de procurar aqui. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, por motivo de esclareci­
mento para a condução dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex! tem 
a palavra. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Esta é uma reu­
nião de discussão, não se vai deliberar ... 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Depende nada, mas é um direito que tenho de apresentar a 
da Comissão. minha proposta. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vejam bem, es- A meu juízo, a matéria é complexa, envolve in-
tamos diante de um anteprojeto... teresses de todos os Estados praticamente; a situa-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É um item da ção dos Estados é completamente diferente uma da 
pauta. outra: -há Estados que já privatizaram praticamente 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Projeto de reso- tudo o que tinham a privatizar, há outros que não pri-
lução se apresenta perante o Plenário do Senado. O vatizaram nada, há aqu!=!les com contas em ordem e 
que se está debatendo e discutindo é se é cOnve- aqueles com contas em desordem. 
niente, oportuno e indicado que esta Comissão apre- O Senador Vilson Kleinübing disse algo muito 
sente um projeto de resolução. Não é exatamente importante: a minha proposta é simples e tudo que é 
isso? simples é complexo. Por isso mesmo é que minha 

Portanto, Sr. Presidente, vou deixar clara a mi- proposta é esta. ..: 
nha posição, até pelo adiantado da' hora e pôr não O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador Lúcio 
saber se a Comissão tem número: entendo que não Alcântara, só quero fazer uma colocação, porque 
é interessante deliberar para que a Comissão apre- não é esta a realidade. A partir do momento em que 
sente um projeto dessa importância sem que tenha: a proposta se restringe a que 75% das privatizações 
mos, aqui, um número expressivo de pessoas inte- sejam utilizadas para abatimento de dívidas, é só 
ressadas qúe queiram debater e discutir para con-' isso o que estamos votando. Isso é igual para todos 
verter a proposta do Senador Kleinübing em um pro- os Estados; nao existe ,diferença nenhuma na pro-
jeto. Assim, a minha sugestão é que se concluá hoje posta. Se houver privatização, 75% abatem a dívida, 
a discussão, e poderíamos marcar uma reunião es~ seja no Ceará, em Santa Catarina, em Rondônia, 
pecífica para votação da proposta· que o Sen~dor seja no Acre ou em qualquer lugar. É tão simples e 
Kleinübing já está admitindo modificar em, função cristalino! 
dos debates que aconteceram aqui. Portanto, objeti- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA --Senador Vilson 
vamente, seria importante que encerrássemos a dis- ~ Kleinübing, a proposta de V. ExD é de uma clareza 
cussão. Mas V. Ex!!, como Presidente, estabeleceria, solar! Mas a minha proposta é esta: votarmos ape-
como primeiro item' da pauta, a votação para a próxi,; nas na próxima reunião. 
ma reunião. ' . O SR. JOÃO ROCHA -- Sr. Presidente, a solu-

O SR. SENADOR - Senador LúCio Alcântara, ção é colocar em votação. 
voltaria à questão original: a proposta foi feita' na O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Se eu for venCi-

. tião anterior. Eu trouxe uma proposta de um inci- do, me conformo com a decisão da maioria. ' 
.0 com um parágrafo. Retirei o parágrafo e mantive O SR. JOsé EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
o inciso durante a reunião. Essa proposta continua dente, quero saber de V. Ex!! se terei a minha' pala-
em discussão, e eu desejaria que fosse votada ainda vra garantida. 
hoje. Não há por que não ser.votada hoje! O SR.' PRESIDENTE (José Serra) - Sim. To-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em função do davia, creio que é' interessante colocar em votação 
"pelo ordem" do Senador Lúcio Alcântara; peço que imediatamente. 
seja colocado em votação hoje. Eu pediria' aos SrS. Senadores que permane-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Essa não f cessem no recinto porque ainda teremos discussão 
é uma decisão da Presidência, mas do Plenário. caso se' decida votar;' se se decidir não votar, que 

O SR LÚCIO ALCÂNTARA - Apenas estou permaneçam porque temos não apenas que concluir 
colocando como proposição, até porque V. 'Ex!!, que l a discussão Como o projeto relativo a Mato Grosso. 
conhece a matéria, levantou mais, três ou quatro. Portanto, coloco 'em votação a proposta do Se-
pontos de grande importância, no sentido de aperfei- nador Lúcio Alcântara. 
çoar e contribuir. A proposta de S. Ex!! é no sentido de que se 

O SR. SENADOR ~ Não podemos... prossiga na discussão e que se vote na próxima reu-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A minha propos- nião ou em uma reunião especificamente marcada 

ta é esta: encerrar a discussão hoje e votar na pr6xi- para esse fim. . " A 

ma reunião como primeiro item da pauta. Se o PIe- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
nário não aceitar a minha proposta, não posso fazer com a proposta do Senador Lúcio Alcântara perma-
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neçam como estão. Os Srs. Senadores que discar- chatas·, que prejudicamos· o desenvolvimento deste 
darem que se manifestem. (Pausa.) País. Estou farto de ouvir esse discurso! 

A proposta foi rejeitada. Está localizado onde? Onde está a dívida pú-
Tem a palavra o Senador Jader Barbalho. blica deste . País? Não tem graça é todos pagarmos 
O SR. JADE R BARBALHO _ Sr. Presidente, por isso, pOrque, com esse aumento da taxa de ju-

em primeiro lugar, quero fazer aqui, afora desse ros, quem vai pagar mais é o próprio Governo. Isso 
tema, permita-me V. Ex!!, uma reivindicação: o mi- foi dito aqui, esclarecido pelo Senador Carlos Bezer-
crofone de V. EXª foi o único polido nesta Comissão. ra. Quer dizer, a situação vira uma bola de neve e 

não termina nunca. Se V. Ex!! reparar, todos os demais continuam sujos. 
Se fosse possível, eu pediria a V. Ex!! que solucio- Então, creio que é um teste, Sr. Presidente. 
nasse esse problema. Vim aqui para saber se, de fato, é para reduzir o dé-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ V. Ex!! não ficit fiscal. Quero saber se é ou não. Se não for, va­
mos acabar com essa presepada, acabar com essa 

crê que esta Presidência tenha responsabilidade:.. conversa fiada, acabar com essa enganação! Até 
O SR. JADER BARBALHO - Já que estamos que não freqüento esta comissão. Mas vim aqui 

discutindo privilégios... como Líder do PMDB. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A respon- O Ministro Malan se' referiu ao fato de que o 

sabilidade, como sempre, é do Dr. Dirceu, evidente- item fundamental era a redução do déficit fiscal, e 
mente. vim aqui para testar isso, Sr. Presidente. Vim muito à 

O SR. JADER BARBALHO - Eu gostaria que vontade, porque ninguém pode dizer que o meu Es-
V. Ex!! determinasse que os demais tivessem igual- tado está incluído nisso, porque não está. Desafio o 
mente o privilégio de ficar com o microfone tão boni- Governador do meu Estado, desafio qualquer autori-
to como está o de V. Exª! dade a me contestar. Há uma ARO e uma bobagem 

Sr. Presidente, ouvi atentamente V. Ex!! e, da Ca!xa Eponômic~,Federal, mais,nada além disso! 
como bacharel em Direito, entendo muito pouco de Quero ver, Sr. Presidente, se é para valer essa his-
matéria econômica, mas fico muito satisfeito que V: tória do déficit fiscal. Creio que começa por aqui, 
Ex!! esteja na linha de que há necessidade de o País nesta sessão de hoje. . ." . 
tomar uma posição sobre isso, sob pena de ser inó- - O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
cuo qualquer discurso em relação ao déficit fiscal. a palavra ao Sênador Jósé Eduardo Dutra. 

Aqui, o Senador Vilson Kleinübing; há pouco, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA .- Vou ser 
levantou - e eu fui um dos poucos que defendi - breve, Sr. présidente. '. -.' 
que, apesar de a Cia. Vale do Rio Doce, cujas rique- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu havia 
zas estão fundamentalmente no meu Estado, o Go- proposto que terminássemos com o Senador José 
vemo Federal não admitiu reinvestimento no Pará, Eduardo Dutra.' H~vários .outros 'Senadores queren-
nem nos demais Estados dos recursos da Vale. Fo- do se inscrever. São 13h55min, ainda temos um ou-
ram 100% para abatimento da dívida. tro item relativo a Mato Grosso. Ainda há emendas 

Estou muito à vontade, Sr. Presidente. Podem aqui a apresentar. Então, pergunto se deveríamos 
alguns dizer que essa é questão de querer prejudi- ter mais intervenções além dado Senador Dutra? 
car Governador, etc. O Senador Vilson ,KleinúbingNaturalmente, a'Comissão decide, mas vai-se 
tem uma tabela dos Estados onde se verifica que o tomar impraticável. 
meu Estado não deve praticamente nada. Então, es- O SR. SENADOR - Tantas quantas necessárias. 
tou muito à vontade. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Teríamos 

Vim participar dessa discussão porque, no Pa- que adiar a sessão mais um pouco. 
lácio do Planalto, há 48 horas, não obtive muitos es- O SR. JOSÉ 'EDUARDO DUTRA - Como não 
clarecimentos sobre essa questão da redução do dá- quero adiar, vou se~ bastante breve.' 
ficit fiscal. Isso aqui é um teste: ou vamos reduzir, ou Quero apenas, registrar que, na sessão ante-
então vamos continuar, e vai ser profundamente in- rior, vi o entusiasmo com que o Senador Vilson Klei-
justo assistirmos a quatro Estados do Brasil - São nübing ~efendeu e~sa proposta. O mesmo entusias-
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande mo, aliás, com;que defendeu,o seu substitutivo ao 
do Sul- responsáveis por 90% da dívida públiéa es- meu projeto de 'resolução, que estabelecia áutoriza-
tadual do Brasil, e nós outros pagando! Depois dis- ção do Congresso Nacional para 'ã'privatização da 
so, somos nós, do Norte, do Nordeste, os "cabeças Vale do Rio' Doce:' . " 

t, 
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S. E~ apresentou um substitutivo para a utili- rogativa que um Senador tem de pronunciar-se so-
zação dos recursos da venda da Vale do Aio Doce bre um assunto na comissão ou no plenário. 
não para abater dívida. Ele chegou a dizer: Vamos O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Estou sub-
vender a Vale para gerarmos outras Vales em diver- metendo ao Plenário, que poderá decidir. 
sos Estados - com esse mesmo entusiasmo. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não, não pode 

Eu gostaria de registrar também que concordo . decidir sobre encerramento de discussão, quando há 
com que o Senador Lúcio Alcântara disse: que esta- alguns Senadores que desejam falar. Quero pronun-
mos como a história do cachorro correndo atrás do ciar-me, é um pronunciament~ curto, e exijo a minha 
próprio rabo. prerrogativa. 

Mesmo admitindo aquilo que o Senador Esperi- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Portanto, 
dião Amin colocou em dúvida; mesmo admitindo que o Plenário delibera que continuemos a discussão. 
acontecesse, quer dizer, que o mercado tivesse a Então, continuamos. Tem a palavra o Senador Ao-
capacidade de comprar todas as estatais brasileiras berto Aequião. 
imediatamente e fizesse as contas, ainda iria sobrar O SR. ROBERTO REQUIÃO - Votarei favora-
dívida para pagar, se levarmos em consideração que velmente à proposta do Senador Vilson Kleinübing, 
não se tem essa capacidade de absorver tudo ao porque é oportuna, principalmente no momento que vi-
mesmo tempo e que, com os juros que são cobra- vemos no Brasil. Faço duas observações na linha de 
dos, a dívida vai aumentar muito mais. Isso significa raciocínio desenvolvido pelo Senador Lúcio Alcântara, 
que essa equação não é tão simples; que vamos pe- assim S. ~ não poderá mais reclamar da minha 
gar os ativos, vendê-los e que está resolvido o pro- omissão quanto à solidariedade que lhe devo - e S. 
blema do Brasil. ExA acha que lhe devo - em alguns momentos. 

Tenho que registrar que tenho dúvidas a res- A primeira observação é que essa medida aca-
peito da constitucionalidade, mesmo do inciso X. bará com a privatização eleitoreira, com a privatiza-
Mas vou votar a favor. ção de véspera de eleição, porque, no momento em 

Não vou dizer o motivo pelo qual vou votar a 
favor porque talvez até diminua o entusiasmo de al­
guns Senadores com o projeto, porque o Senador 
Vilson Kleinübing fez a comparação e disse: Selá 
que as elites do Brasil não vão estar à altura das eli-
tes do Canadá? '.: A . 

Quero dizer que as elites' do Brasi"l, em compa­
ração com outras elites de países como Canadá~ Já': 
pão, Alemanha, têm demonstrado que não têm tido, 
até agora, projeto de NaÇão. 

Acredito também.que seria possível, como foi 
dito aqui fora do microfône, no fUturo, a sugestão de 
se reestatizar algumas dessas empresas, porque 
vão começar a dar prejuízo .. Veremos, também, os 
novos liberais recorrerem à "teta" do Estado para 
salvar seus prejuízos. Pensando nesse Comporta­
mento das elites brasileiras, acredito que possa 
acontecer algo partir dessa resolução - não direi o 
que, porque temo _ arrefecer o entusiasmo de alguns 
Senadores em relação à resolução. Votarei favora; 
velmente ao projeto, até em função do que pode 
acontecer. '. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Peço ao 
Plenário que decida. A intenção desta" Presidência é 
encerrar neste momento' o debate. . . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pela ordem. 
Nenhuma comissão decidirá contrariamente à prer-

que um administrador público tiver de investir 75% 
dos recursos da privatização na amortização de 
suas dívidas, ele talvez preferirá manter a empresa . 
pública. na sua mão, que lhe dá conàições de interfe­
rência no político, do qu~ queimar uma empresa pú-

. blica para pagar dívidas. 
Em segundo lugar, voto essa medida - acredi­

to. que será aprovada em plenário - porque é uma 
resolução'do Senadoe'poderá ser modificada poste­
riormente. 

Em muitas ocasiões pode ser muito mais interes­
sante -investir os recursos de uma empresa pública no 
desenvolvimento do Estado do que amortizar uma dívi­
da quando a economia, paralisada, necessita de uma 
injeção em infra-estrutura ou em setores da própria 
economia privada. É oportuna a proposta no momento, 
porque se trata de uma resolução, portanto, não apre­
senta as dificuldades de mudança que um projeto de 
Ic:i apresentaria se fosse aprovado. 
_ Quero deixar claras estas duas observações: 

muito administrador público deixará de privatizar se 
não puder utilizar os recursos na véspera de eleiçõ­
es e, por outro lado, muitas boas propostas de reto­
mada do desenvolvimento e investimento em infra­
estrutura. nos Estados poderão ser paralisadas. O 
momento E! oportuno e· a resolução poderá ser modi­
ficada mais adiante. Ela deve ser votada rapidamen­
te, de forma á aprová-Ia. 
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O SR. BELLO PARGA ;... Sr. Presidente, aten- empresa de energia elétrica, por exemplo, para pa-
dendo recomendação de V. ExiI, procurarei ser breve. gar suas contas; Uns fizeram assim; outros vão po-

Considero bastante salutar a proposição do der contar com os recursos do ágio. 
Senador Vilson Kleinübing. Precisamos sanear a dí- Isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-
vida pública brasileira. No entanto, a dívida que mais me inadmiSsível; isso está estourando nas costas 
pesa na União, nos Estados e nos Municípios é adí- dos Estados mais fracos, dos Estados mais necessi-
vida mobiliária. Há Estados que têm suas contas em tados. Queremos, sim, moralizar, queremos pagar 
ordem, seus compromissos de' dívida pública bas- as nossas contas. Precisamos diminuir o déficit pú-
tante estendidos ao longo do tempo. Portanto, não blico, reconheçó, mas penso que estamos votando 
vejo por que serem obrigados, no caso de uma pri- verdadeiras colchas de retalhos. O sistema tributário 
vatização, a aplicar 75% em dívidas que não ,são ,brasileiro está uma verdadeira colcha de retalhos, e 
mobiliárias.' o Congresso Nacional é também responsável por 

Vou apresentar uma emenda mediante a qual isso; uma vez que estamos votando leis apenas para 
fixo que essa dívida pública a que se, refere o inciso tampar buraco a cada instante e a cada momento. 
X seja dívida pública mobiliária e não as demais.·' Não temos coragem de enfrentar realidade. Dir-se-á 

O SR. RAMEZ TEBET - Não quero debater o que essa reforma tributária fere interesses, que não 
assunto... podemos implementá-Ia porque o Brasil é um País 

O SR.' PRESIDENTE (José Serra) ''''';, Senador continental, porque o Brasil é um País altamente di-
Ramez Tebet com a palavra. versificado. Mas,' Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

O SR. RAMEZ TEBET - Peço a palavra, não não posso admitir, por exemplo, que os recursos da 
tanto para debater o assunto, mas para explicar meu Enersul, que vai ser privatizada dia 19, vá todo para 
posicionamento pessoal como um' dos repre- o pagamento da dívida do Estado de Mato Grosso 
sentantes do Estado de Mato Grosso do Sul no Se- do Sul, se sei que o Estado está entregando seu di-
nado. Não me sinto à vontade para fazer o que está nheiro á União, mediante a lei Kandir e mediante o 
se fazendo dentro do Congresso NacionaL Explico: FEF. É por isso que não tem recursOs para atender 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado da Repú- as suas atividades sociais. 
blica, o Congresso Nacional votou, por exemplo, a Recebo reclamos da Santa Casa de Saúde de 
lei Kandir. Hoje, vi, na Comissão de Tributação da Campo Grande, dos agricultores, de todos aqueles 
Câmara dos Deputados, com a presença de quatro que necessitam de estradas, de melhores escolas, 
Governadores de Estado, quinze secretários de fa- de educação. Seria justo, portanto, como disse o Se-
zenda estaduais, plenário repleto, a tentativa, da nador Roberto Requião, que estudássemos o assun-
parte de todos eles, de se alterar a lei Kandir por- to com mais maturidade, porque, muitas vezes, es-
que, segundo eles, ela está empobrecendo seus Es- ses recursos poderão ser aplicados em obras de in-
tados. vestimentos sociais. O Brasil precisa de obras de in-

Ontem, pensei muito, Sr. Presidente, Srs. Se- vestimentos sociais. Vamos, então, garantir para al-
nadores, a respeito do FEF. Estamos ainda votando guns Estados, pelo menos 25% dos recursos, para 
prorrogação de leis, estamos dizendo à Nação que que a União não possa fique com tudo. Temos que 
só precisamos de lei por um ou dois anos. Estamos fazê-lo. Inclusive, vou apresentar emenda por inter-
prorrogando leis sucessivamente, numa demonstra- médio da qual sugiro que 25%, no caso dos Estados 
ção de que estamos sendo incompetentes. Refiro- mais pobres, mais necessitados, sejam aplicados 
me a qualquer tema relacionado com planejamento em obras' de conteúdo social. Por que somente o 
neste País. Não quero correr o risco de votar contra- Governo Federal pode estabelecer um FEF em 
riamente ao Estado de Mato Grosso do Sul. Não nome da saúde, em nome ~a educação? E os Esta-
quero. O que é que estou vendo diante deste projeto dos estão dizendo que é a União que está pagando 
do nobre Senador Vilson Kleinübing? Estou vendo a conta. Não é verdade, a União não está pagando a 
que a proposta tem, um efeito altamente moralizador, conta. Vamos falar a verdade. QUe conta é essa que 
porque, segundo ela, 75% das privatizações esta- se está pagando de um Estado como o do Mato 
duais ou federais, serão aplicados no abatimento da Grosso do Sul,Sr. Presidente, meus caros colegas, 
dívida pública. Tudo bem. Mas sabe o que aconte- quando estamos· entrégando a empresa de energia 
ce? A maioria dos Estados brasileiros .já firmaram elétrica para o pagamento da dívida do Estado? Isso 
compromisso com o Govemo Federal não de 75%, é inadmissível. Não dá para compreender essa reali-
mas de todo o patrimônio de uma estatal, de uma dade. Depois do que vi hoje na Câmara dos Deputa-
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dos, depois do drama que assolou a minha cons- sei se o Relator acatará ou não. Há emenda do Se-
ciência quando vi os representantes dos municípios nador Sello Parga .•. 
do meu Estado pedindo para não aprovarmos o Fun- (Intervi!nção fora do microfone.) , 
do de Estabilização Fiscal, e votei favoravelmente; Não, mas não é apenas o Município. 
depois disso tudo, vejo que alguns Estados estão al- Senador Ramez Tebet, convidaria V. E~ a pre-
tamente favorecidos. sktir um instante. 

Digo ,mais: sabem qual o depoimento que que- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É para 
ro prestar aqui nesta Comissão? Quando digo que eu ter o prazer de passar a palavra ao eminente Pre-
falta algo no planejamento deste País, quero dizer sidente José Serra. 
também que ouvi Governadores de Estado dizerem - O SR. JOSÉ SERRA - Além da questão refe-
e aí fico perplexo - que têm procurado falar .com o rente aos municípios, eu acrescentaria no inciso X, 
Ministro do Planejamento - estou falando aqui, por- no final 
que já foi dito em público lá - e não têm sido recebi- uao pagamento de amortização, juros e demais 
dos. O Governador de Goiás falou, e outros o segui- encargos da ,dívida pública, da Administração Direta 
ramo e Indireta, bem como sentenças judiciais. 

Estou repetindo o que ouvi hoje lá na Câmara Porque as sentenças judiciais não são conside-
dos Deputados, Sr. Presidente e Srs. ,Senadores. radas dívidas, do ponto de vista jurídico, mas o são 
Penso que minhas palavras devem ter algo a ver do ponto de vista econômico. Não são dívidas opor-
com a decisão que vamos tomar. Por isso, faço mi- tunistas, no sentido de que são feitas no mesmo ano 
nha declaração de voto. Vou estudar uma medida, , como forma de disfarçar gastos de custeio. São dívi-
uma sugestão que para apresentar ao projeto do no- das que vêm realmente do passado, inde-
bre Senador Vilson Kleinübing, que tem efeitos mo- pendentemente da sua qualidade. Inclusive consultei 
ralizantes, efeitos benéficos, uma vez que quem a Assessoria e fui informado de que sentenças judi-
deve tem que pagar. ciais não se enquadrariam. 

Precisamos acabar com essa mania de discutir O Sr. ROBERTO REQUIÃO - Senador, permi-
todo o tempo as dívidas dos Estados e dos Municí- te-me um aparte? 
pios. Mas tenho que fazer essa declaração de voto O SR. JOSÉ SERRA - Sim. 
para ter independência - e vou ter - para estudar as O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sentenças judi-
melhores medidas que digam respeito ao meu Esta- ciais transitadas em julgado. Para não criar confu-
do do Mato Grosso do Sul, quando a matéria for a são. 
Plenário. O SR. JOSÉ SERRA - E aos encargos, acres-

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Vilson Kleinübing~ 

O SR. VILSON KLEINÜBING -Item 10: exclui­
se todo o § 4!!, acrescenta-se·o município·. Vejam o 
seguinte: ao abater 'dívidas, estaremos abatendo a 
prestação, e a prestação pode ser aplicada em in­
vestimentos e na parte social. Além disso, há o fato 
de que não há incoerência nenhuma na proposta da 
Vale do Rio Doce. Os 25% podem ser aplicados 
onde o Estado decidir junto com a Assembléia Legis­
lativa. E é uma regra para todos. Não estamos dis­
cutindo as outras questões; é uma regra para todos. ' 

(Intervenção fora do microfone.) 
No mínimo 75%. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Há emen~ 

das. E as emendas devem ser apresentadas. ,', 
,o'" 

(Intervenção fora do microfone.) , ,'.~ 
Não. Eu, por exemplo, vou afastar-me da Pre-, , 

sidência, porque sou autor de emendas as quais nao" 

centaria ainda - referi-me ao que acrescento no final 
- e, no meio ... 

Sim, senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se ficar esse tex­

to, portanto, endereço a sentenças judiciais transita­
, das em 'julgado e não convertidas em precatórios, 
estamos ferindo o art. 100 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Por quê? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Porque o art. 100 

da Constituição Federal estabelece a forma de paga­
mento de sentenças judiciais trans~adas em julgado 
convertidas em precatório. Precatórios de sentenças 
judiciais~ 

O SR. PRESIDENTE (José Sena) - Peço a V. Exª, 
$enadOrEsperidião Amin, que faça a redação. 

O' SR. ESPERIDIÃO AMIN - Precatórios de 
sentenças judiciais. Enquanto ela não é precatório, 
ela não 'pode ter preferência. 

O"SR~ PRESIDENTE (José Serra) - Eu acres­
, centaria ainda ao, pagamento de amortizações, juros 
" e encargos da dívida pública, inclusive as contra-

L--___________________________________________ _ 
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tuais. Inclusive a dívida contratual, para que isso fi- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E abrange 
que bem claro. Porque dívida contratual é dívida. empresas. 

O SR. GERSON CAMATA - E dívida de pes- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Também. 
soai? Ele atrasa a folha de pagamento... O SR. VILSON KLEINÜBING - O inciso X fica-

o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas para ria com a seguinte redação: certidão expedida pelo 
isso virar sentença judicial demora anos! Eu faria respectivo Tribunal de Contas atestando a destina-
essa emenda, Senador Vilson Kleinübing, na e$pe- ção de, no mínimo, 75% da receita arrecadada pelo 
rança de que de que V. Ex! acolhesse. No final, não Estado, Município ou Distrito Federal, com a privati-
sei qual a opinião de V. Ex!! a respeito da necessida- zação de entidades da administração indireta, ao pa-
de de um balanço. Seria o seguinte, como Item nll gamento de amortizações, juros e demais encargos 
11: Quadros de usos e fontes de recursos da privati- da dívida pública, inclusive dívida contratual, da ad-
zação arrecadados desde 1995, inclusive. Como dis- ministração direta, indireta e autárquica, bem como 
se o Senador Esperidião Amin, se o Estado não pu- de sentenças judiciais transitadas em julgado. 
der prestar conta, ele vai ter que explicar o porquê O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sena-
quanto aos recursos no passado. dor Camata, sobre a redação, depois .... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Srs. Senado- O SR. VILSON KLEINÜNBING - Inciso XI: 
res, tendo em vista que há praticamente um consen­
so, vou aceitar as duas emendas propostas pelo Se­
nador José Serra; uma é a prestação de contas do 
que foi feito anteriormente, a outra é que inclui os 
precatórios transitados em julgado, de acordo com o 
art. 100 da Constituição Federal. 

O SR. SENADOR - A administração direta e 
indireta. ' 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, a admi­
nistração diretá. 

O SR_ SENADOR - E a emenda do Senador 
Bello Parga? 

. O SR. VILSON KLEINÜBING - A administra­
ção direta. A indireta tem receita própria. Se não, va­
mos criar muitas exceções. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Permite­
me, Senador? Por exemplo, uma autarquia, um de­
partamento de águas. É administração indireta, em­
bora pareça direta. É indispensável ter uma indireta 
nesse sentido. Não se trata apenas de empresas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, autarquias 
e administração indireta. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Na minha 
idéia, apenas para explicitar, vale para empresa. Su­
ponhamos que se privatize uma empresa e ela deva. 
Tem que poder pagar a -:ívida da empresa. Portanto, 
tem que colocar indireta, porque ela engloba autar­
quias e empresas. O Govemo é acionista de uma 
empresa. Ele vende a empresa. Ela tem dívida, 
paga, em parte, com a privatização da empresa. Isso 
é inexorável. O indireto inclui autarquia. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, não in-
c/ui. , " 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex!! está cer­
to: ""utarquia é administração indireta. Abr;ange au­
tarquia. 

quadro de uso das fontes de recursos de privatiza­
ção arrecadados desde 95, inclusive. São esses dois 
incisos. 

A do Senador Bello Parga refere-se simples­
mente à parte da dívida. A dívida mobiliária está in­
cluída, porque está aqui nessa parte de pagamento, 
amortização, juros e demais encargos da dívida pú­
blica. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Coloca­
rei em votação. 

Em votação.{Pausa.) 
A matéria está aprovada, com os votos contrá­

rios dos Senadores Bello Parga, Edison Lobão e do 
meu caro Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Votei contraria­
mente á proposta, porque se está exigindo dos Esta­
dos o que nem a União fez. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet ) - A ata 
registra a declaração de V. Ex!!. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para retificar, 
permite-me? Está sendo exigido dos Estados o que 
a União fez, mas não lhe é exigido. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Trans­
mito a Presidência ao Senador José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Item se-
guinte da pauta. : ' 

Financiamento extemo italiano para o Estado 
do Mato Grosso. Esse projeto passou pela Comis­
são, foi ao Plenário, foi objeto de dúvidas, obteve um 
parecer e uma modificação por parte da Procurado­
ria da Fazenda. E hoje o Senador Carlos Bezerra'" 
traz de volta o projeto, nomeado Relator por esta 
Presidência, para sua apreciação sintética. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
houve apenas a colocação de uma pequena emen­
da que a Procuradoria do Ministério da Fazenda exi-
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ge. A palavra "básica" na taxa de seguro. Funda- vemo do Estado do Ceará para contratar operação 
mentalmente é isso. Houve apenas a inserção desse de crédito extemo, com garantia da União, junto ao 
termo. O projeto está aprovado, do restante das con- BID, no valor de US$ 115,000,000.00, destinados à 
dições a Comissão tem conhecimento, porque é ma- execução do Programa Rodoviário do Estado do 
téria tratada. . Ceará. Relator: Senador Jonas Pinheiro. Parecer: 

O meu parecer é favorável Favorável, nos termos do PRS que apresenta. Re­
sultado: Vista ao Senador Vilson Kleinübing. Ofício 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- Sr. NI! 93, DE 1997. Encaminhando Solicitação do 
cussão. (Pausa.) Govemo do Estado do Ceará para contratar opera- . 

Os Senadores que estiverem de acordo perma- çãode crédito exter:no, com garantia da União, junto 
neçam como estão. ao BID; .no valor de. US$ 9,600,000.00 destinados à 

Aprovado. execução do . ~rojeto Piloto do Programa de Geren­

(Levanta-se a re~nião às 14h15min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

301 Reunião da Comissão de Assun­
tos Econômicos da 3! Sessão legislativa 
Ordinária da SOl Legislatura, Realizada 
em treze de novembro, de 1997, às 11 ho-
raso 

Às onze horas e quarenta minutos do dia treze 
de novembro de mil novecentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador José Serra e com a presença dos Sena­
dores Lauro Campos, Elcio Alvares, Pedro Simon, 
Vilson Kleinübing, Esperidião Amin, Gerson Camata, 
José Eduardo Dutra. Onofre Quinan, José Fogaça, 
Esperidião amin, Osmar Dias, Francelino Pereira, 
Waldeck Ornelas, Sérgio Machado, Bello Parga, 
Beni Veras, Gilberto Miranda, Freitas Neto, Lúcio Al­
cântara, Eduardo Suplicy, Jonas Pinheiro, Levy Dias 
e Car10s Bezerra. Deixam de comparecer os Semi­
dores João Rocha, Gilvan Borges, Fernando Bezer­
ra, Ramez T ebet, José Roberto' Arruda, Coutinho 
Jorge e Ademir Andrade. O senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em 
seguida inicia-se a apreciação das seguintes maté­
rias: "Ofício Sr" nº 88, de 1997, Do Senhor Presiden­
te do Banco Central do Brasil, encaminhando solici­
tação do Governo do Estado do Piauí de autoriza­
ção para contratar operação de crédito consubs­
tanciada nos termos de cessão de crédito, confis­
são e novação de dívida e outras avenças, com in­
terveniência da União, celebrados em 28 de agos­
to de 1997, com base no protocolo de acordo fir­
mado pelo Estado do Piauí, e ao amparo do Pro­
grama de Apoio à Reetruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. Relator: Senador Freitas Neto.Parecer: 
Favorável, nos termos do PRS que apresenta.Re­
sultado: Aprovado o parecer do Relator. "Ofício Sr" 
NI! 94, DE 1997, Encaminhando Solicitação do Go-

ciamentoe Integração dos Recursos Hídricos do Es­
tado do Ceará - PROGERIRH. Relator: Senador Jo- . 
nas Pinheiro. Parecer: Favorável, nos termos do 
PRS que aPreSenta. Resultado: Vista ao Senador 
Vilson Kleinübing.: "Mensagem N!! 188, de 1997", 
que Solicita ao Senado Federal que seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até US$ 250,000,000.00, de 
principal, junto ao BID, destinada ao financiamento 
do Programa de Reforma da Educação Profissional. 
relator: Senador Ney Suassuna. parecer: favorável, 
nos termos do prs que apresenta. resultado: aprova­
do o parecer do relator.· Requerimento n2 23-
Cae/97, de autoria do senador josé eduardo dutra, 
convocando os Ministros da Fazenda, Pedro Malan , 

. e Antonio Kandir, do planejamento, para prestar es­
clarecimentos acerca da crise cambial e as medidas 
fiscais adotadas pelo Governo. Requerimento n2 24-
Cael97, no sentido de que seja enviado expediente 
ao conselho monetário nacional comunicando a 
apresentação pela cae do prs nl! 149/97, que altera o 
artigo 13 da Resolução nl! 69/95 do senado federal, 
considerando que esta diretriz deve ser observada à 
vista do voto nl! 162/95 do crnn e suas alterações. 
segue a integra dos acompanhamentos taquigráfi­
coso Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião às quatorze horas e vinte e cinco minutos, la­
vrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 
- Senador José Serra - Presidente 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião da Co­
missão:de Assuntos Econômicos. 

Há aqui um requerimento. 

O Senador A~in pede a palavra. 

. .. O SR~ ESP.ER~DIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
~r favor, 'eu integro a Comissão do Código Civil, 
que está reunida na sala nº 3, por isso vou ter que 
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me ausentar. O meu requerimento é muito simples e 
está vazado nos seguintes termos: 

Nos termos do art. 90, inciso IX, do Re­
gimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a V. EXª _seja enviado expediente ao Conse­
lho Monetário Nacional comunicando que 
esta Comissão aprovou o Projeto de Resolu­
ção do Senado nl! 149/97, que altera o art. 
13 da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado 
Federal, considerando que esta diretriz deve 
ser observada à vista do Voto 162/95 do 
Conselho Monetário Nacional e suas altera­
ções. 

Apenas para esclarecer, o Voto 162 e suas al­
terações contêm as condições pelas quais o Gover­
no Federal pactuará oreescalonamento da dívida. 
Ora, esse é um pacto de vontades da unidade fede­
rada com o Govemo Federal, que estabelece algu­
mas condições ... 

Com a aprovação por esta Comissão, creio 
que seria útil comunicar apenas ao Conselho tal 
aprovação, pela notória vinculação' dessa diretriz 
com as diretrizes do Voto 162/95. 

Era isto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex.1! 
pode encaminhar o requerimento. Creio que ele tem 
que ser submetido a aprovàção da Co·missão. Não 
vejo nenhum inconveniente, ao contrário: Há apenas 
uma dúvida quanto à questão formal, ou seja, se 
esta Comissão pode se dirigir diretamente ao Con­
selho Monetário Nacional. Eu o faria através \da Pre­
sidência. 

O SR. ESP,ERIDIÃO AMIN - Trata-:-se do inciso 
IX do art. 90. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Há base 
regimental? 

O SR. ESPERIDIÃO A~IN -.Perfeitámente. 

O SR. PRESnENTE (José Serra) .:.. Submeto 
o requerimento à apreciação dos Srs. Senadores. 

Aqueles qu~ estiverem de acordo perman3çam 
como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Passamos ao Requerimento do Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu voto com o 
Senador Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O requeri- . 
mento já tem o voto antecipado do Senado~ Amin. 

r 
Requeiro, nos termos regimentais, se-

jam convocados os Srs. Ministro da Fazen­
da, Pedro Malan, e do Planejamento e Orça­
mento, Sr. Antonio Kandir,para manifesta­
rem-se perante esta Comissão, em audiên­
cia pública, sobre a recente crise cambial 
por que atravessou a economia brasileira e 
as medidas fiscais adotadas pelo Governo, 
incluída a elevação da taxa de juros. 

S. EXª é de um otimismo desvairado; porque já 
coloca o verbo no pretérito perfeito, ou seja, por que 
atravessou a economia brasileira. 

. Creio que não há necessidade de ler a justifica-
tiva e· que a Comissão está de acordo com este re­
querimento. 

O Senador Elcio Alvares pede a palavra. 
O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, emi­

nentes Colegas, gostaria de dizer que, nessa visão 
que estamos tendo de toda a conjuntura, o Presiden­
te Fernando Henrique, no dia de hoje, em reunião 
com vários Senadores, teve oportunidade de reiterar 
que está inteiramente aberto ao diálogo, porque 
acha que é hora de esforço conjunto. 

Logicamente, a presença dos Ministros Pedro 
Malan e Antonio Kandir é recebida corno parte inte-

, grante desse processo em que o Govemo está envol­
vido, de buscar esclarecer não só o Congresso Nacio­
nal, mas todo o povo brasileiro, sobre as razões funda­
meritais que levaram à adoção das medidas. 

De acordo com a minha visão, nós ainda temos 
uma situação totalmente indeterminada em. nfvel in­

. ternacional. O Governo brasileiro, em boa hora, 'com 
toda presteza, tomou medidas que, até certo ponto, 

. são preliminares em um contexto geral. Assim sen­
do, a vinda de ambos os Ministros, figuras ativas, fi­
guras permanentes da exposição que o Govemo 
tem realizado para a opinião ,pública brasileira, en­
grandece o debate, . porque a convocação de todos 
os Par1amentares, seja de Senadores ou de Deputa­
dôs Federais, é feita para termos realmente aqui um 
esforço para dar ao Governo a razoável tranqüilida­
de para enfrentar uma crise, que, a esta altura, foge 
inteiramente à nossa capacidade de poder geri-Ia. 

Sr. Presidente, eminentes Colegas, considero 
inteiramente válido. Os Ministros Pedro Malan e An­
tonio Kandir, que têm tido uma atuação permanente 
e diuturna nesse processo em que todo mundo está 
envolvido e engolfado, virão aqui prestar depoimento 
da mais alta importância, dentro da linha do Gover­
no, de inteira transparência, de diálogo permanente, 
conforme reiterou o Presidente Fernando Henrique 
Ca.rdoso. 
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Ontem Sua Excelência dizia que, em virtude do Em 14 de outubro foi solicitada vista coletiva. 
processo internacional, poderemos ter reuniões diá- Findo o prazo regimental, não foram apresentados 
rias com ele, porque a conjugação do esforço do votos em separado. Portanto, reintroduzimos a ma-
Executivo com o Legislativo é fundamental para ten- têria na pauta. 
tarmos superar uma crise para com a qual não cola- Peço ao Senador Osmar Dias que, de maneira 
borarnos. Felizmente a estabilização do Plano Real sintética, apresente o parecer, pois creio dever ter 
foi feita em bases de muita correção e honestidade, havido alguma discussão. (Pausa) 
e nos permitiu ter a hipótese de enfrentar um proble- O relatório já foi lido. Portanto, peço ao Sena-
ma que não ê nosso, mas com o qual estamos en- dor Osmar Dias que o resuma. 
volvidos dentro do contexto da globalização. O SR. OSMAR DIAS 7' Sr. Presidente, Srs. Se-

Assim sendo, Sr. Presidente, eminentes Cole- nadores, corno o relatório já foi lido, houve o pedido 
gas, estou inteiramente de acordo com a convoca- de vista e nenhuma alteração ~ nós já havíamos dis-
ção de ambos os Ministros, e não tenho qualquer cutido, inclusive, este relatório do Senador Ney 
dúvida de que trarão magníficos subsídios para que Suassuna -, creio que fic~ di~pensada até qualquer 
possamos, cada vez mais, nos inteirar da gravidade leitura. 
do momento e da presteza com que o Governo tem Quero chamar a ateriçao 'para o valor, US$50 
agido para minimizar os efeitos de uma crise intema- milhões, dizer que é um con~rato entre a República 
cionaJ, provocada em outros países, mas com refla- Federativa do Brasil e a empresa húngara Medicor 
xos profundos na nossa economia. . Comercial S.A, destinado às Organizações Militares 

Portanto, dou apoio ao requerimento. de saúde do Ministério do Exército. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri- Portanto, trata-se de empréstimo de US$50 mi-

gado, Senador Elcio Alvares. Ihões para o Exército. A taxa de juros é 7,5% ao 
Senador José Eduardo Dutra, V. E~ tem a pa- ano, fixos; juros de mora: 1%; condições de paga-

lavra. mento: as normais cónst~ntes dos empréstimos in-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden- temacionais. , 

te, estou considerando o requerimento aprovado, após O voto ê pela aprovação do pedido . 
. ouvir as declarações do Senador Elcio Alvares. , Sr. Presidente, resumidamente é isso. 

Esta Comissão havia aprovado um requeri- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
mento de convocação do Dr. Gustavo Franco, que cussão. 
estava agendada para terça-feira. Mas avalio que, . O Senador José Eduardo Dutra tem a palavra. 
neste momento, é mais importante a vinda dos Mi- ~.... O:SR. ,JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
nistros, Podendo ser conjunta a vinda do Dr. Gusta- , . dente, quero assumir posição de' defesa de um dos 
vo Franco. Ou, se fosse possível a vinda dos três na itens do pacote neste momento, e é nesse sentido 
próxima terça-feira, a depender, naturalmente, da que vou fazer uma proposta. Dentre,' esses itens está 
disponibilidade dos Ministros, seria interessante já a decisão de suspensão de exaroe de novos proje-
marcarmos isso. tos no âmbito da Cofiex e reavaliação dos avais dos 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu per- projetos já aprovados. , 
guntaria ao Líder do Governo se ele poderia interrne- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A medida 
diar a marcação dessa data, que poderia ser na ter- diz, inclusive, que isto será feito éaso a caso. 

, . ça, na quarta ou na quinta-feira, e a partir disso rea- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Temos, na 
;ustaríamos os nossOs trabalhos. pauta de hoje, os Itens 1, 3, 4 'e" 6,' todos referentes a 

É inconveniente fixar a data unilateralmente, empréstimos externos. 
mas, de fato, não convém passar da semana que Esta Comissão, até em consonância com essa 
vem. resolução - à exceção do Item 4, que é especial, 

Item 1 da pauta. O Relator é o Senador Ney pois se trata de valor pequeno de operação financei-
Suassuna. Vou pedir ao Senador Osmar Dias que ra para o Estado do Ceará, 9,6 milhões, para ,resol-
leia o parecer. ver problema relativo à seca, principalmente eft:1 fun-

Trata-se de solicitação do Senado para contra- ção do EI Nino, a favor do qual eu votaria -, não de-
tar operação de crédito externo no valor de US$50 veria votar essas autorizações e'mandar para reexa-
milhões, entre a República Federativa do Brasil e a me da Cofiex os Itens 1, 3 e 6. 
empresa húngara Medicor, destinados às Organiza- A minha proposta para estés itens, já que está 
ÇÕ9S Militares de Saúde do Ministério do Exército. em discussão o Item 1, é que a Comissãó fnão os 
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vote e os mande para a Cofiex, para reexame do . veis em dólar a 7,5% para evitar o outro dólar a 40, 
aval já aprovado, de acordo com resolução do Go- 50%. O que é importante nesse momento, Sr. Presi~ 
vemo Federal recém-emitida. dente; é que esses organismos internacionais traba-

Então, esta é a minha posição sobre o Item 1. E Ihamcom o orçamento, pois essa dotação está re-
já antecipo o meu pensamento sobre os Itens 3 e 6. servada. Se perdermos a oportunidade, se for inte-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador ressánte do ponto de vista a análise do mérito lá, en-
Dutra, como a Cofiex esteve sob minha responsabili- cerra o Orçamento e perdemos a oportunidade do 
dade quando estava no Govemo, e efetivamente recurso. Então, temos de devolver ao Poder Executi-
conseguimos reestruturá-Ia e tomar o trabatho bas- vo, e, à sombra do que ele mesmo editou, fazer a 
tante mais ágil, eu me permitiria, esclarecer que a avaliação se deve ou não, em função da contraparti-

" Cofiex já faz esse exame. da, manter o projeto em andamento. Mas não impe-
Creio que o espírito da medida, que ainda não dir que um recurso barato, de financiamento de lon-

foi adotada e é intema do Govemo, é que se possa, 'go prazo, 'com carência, que é o tipo de dinheiro que 
eventualmente, caso a caso, fazer uma revisão. O o País" tinha de ter ~ não o dinheiro de ,-motel" - seja 
Govemo pode fazer isso, mesmo aprovado aqui, prejúdicada a sua tramitação. 
porque o que se faz aqui é uma autorização. A nossa' missão é permitir que as coisas tràmi-

Por outro lado, por que se incluiu este item - tem, especialmente quando se trata de questões de 
eu presumo - entre as medidas? Por causa da con- dotação orçamentária. ' . 
trapartida nacional em orçamento. Está claro? O fi- Então, concordo com a posição extemada pelo 
nanciamento extemo em geral exige uma contrap~lr- ,'} Sr. Presidente em darmos' seqüência à tramitação, 
tida nacional, que exige recursos no orçamento. O mas que o projeto seja examinado quanto a seu mé-
Senador Beni Veras, que foi também Ministro do rito, e o pacote pelo próprio Poder Executivo, que di-
Planejamento, lembra-se disso. Criou-se, inclusive, tou'as medidas. 
no Brasil, uma situação irracional: às vezes belos ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
projetos ficavam se arrastando porque não tinham a palavra ao nobre Senador Sérgio Machado. 
contrapartida em moeda. O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, o 

Não temos, agora,' na' minha opinião, por que . que o Senador Vilson Kleinübíng disse é exatamente 
mandar de volta os projetos, a menos que o Executi- o que está acontecendo em relação aos dois' em-
vo solicite. Aqui inclusive há projetos que 'podem ser préstimos do Ceará. Se não agilizarmos por 'intermé-
examinados caso a caso que não exigem contrapar- dio da questão orçamentária, 'pEnderemos esses re-
tida local, em cujo caso trata-se de entrada de di- cursos, cujos juros são baixos e dentro de um ótimo 
nheiro para financiar o balanço de pagamento, que é 'cronograma. Esses dois recursos são fundamentais 
o que fazemos a cada dia. O Brasil está desespera- para' à' Estado. Um, no que' diz respeito a recursos 
do atrás de dólares e um financiamento extemo é hfdricos; e o outro, com relação às estradas. : 
entrada de dólares, inclusive a médio e longo pra- ',. O' SR. PRESiDENTE '(JoSé Serra) - 'Concedo 
zos. Não é dinheiro quente, hot money. Portanto, há a palavra ao nobre Senador Gerson Camata. 
projetos que sequer exigem tal contrapartida. O SR~ GERSON ,CAMATA' - Sr. Presidente, 

Desculpem-me ter feito uma interferência de também estou de acordo com o que disse o Senador 
mérito, mas me pareceu importante para efeito de Vilson Kleinübing de que devemos perseguir qual-
esclarecimento. quer tipo"de emprestimo que representé a 'entrada 

Concedo a palavra ao 'nobre Senador Vilson de recursos extemos, principalmente se for'um,longo 
Kleinübing. . perfil depois de desencaixé para pagamerito~ 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr'. Presidente, 'Sr. Presidente,~ vota~ei favoravelmente ao Item 
também farei uma interferênéia de mérito nesse sen- nl! 1. Mas, preocupa-me o gránde' volume de recur-
tido. sos extemos que as Forças Armadas estão pleitean-

Em primeiro lugar, todos conhecem minha po- do, num momento em que também deveriam partici-
sição contrária ao endividamento público, mas não a par do esfórço que o Brasil faz pelo não aumento do 
esse tipo. endividamento. Aqueles dois empréstimos' de R$573 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Esse é milhões, a respeito do qual o Senador José Eduardo 
contratual. Dutra, ontem, teve a perspicácia de fazer uma apre-

O SR. VILSON KLEINÜSING - Esse é 7,5% ciação muito profunda, não representam recursos. 
ao ano. É bom que o País tenha recursos disponí- Eles entrarão como: equipamentos, tais como tan-
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que, fuzil, bomba, mas não como dólares, já que é No senado americano, qualquer dotação orça-
um financiamento em material. mentária ou financiamento passa meses sendo ana-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Trata-se lisada, sejam elas do setor público, das Forças Ar-
de um crédito de oferta. madas, ou de outros setores. Às vezes, assistimos 

O SR. GERSON CAMATA'" Exatamente, corno filmes que nos demonstram como é demorada a tra-
o mitação dessas mat~rias dentro 'do senado ame rica-

esse da Hungria, que também não entra recursos." no e as dificuldades em aprová-los. Os senadores 
Sr. Presidente, tendo em vista não se tratar de americanos visitam a baSe aérea, o Exército, a Aero-

importância de grande volume, voto a favor. Mas, re- ,náutica. 
pito, temos que iniciar uma seleção do tipo de opera- Sr. Presidente, a Comissão de,Economia e Fis-
ção extema: as que entrarão recursos paÍ'~ ~m de- calização do Senado é altamente respeitada, porque ~ 
sencaixe de longo prazo, são semp're bem-vindas. se aprofundá nos detalhes, por,exemplo, a respeito I 

Quanto as que entram equipamentos, ficando em do projeto de um avião; para o qual estão dando Ii-
troca apenas a dívida, penso que não precisamos berando recursos. , 
nos armar tanto, pois nossos possíveis hiimigos es- ,Entendo que temos de parar de ser simples-
tão tranqüilos. Há um outro aspecto, Sr. Presidente, mente homologatórios, ou seja; .~xaminando apenas 
o perigo de esses equipamentos serem 'roubados a documentação se está correta ou não. Para esse 
pelos marginais, do Rio de Janeiro, que podem as- fim temos o serviço público, o Ministério da Fazenda 
saltar o batalhão do Exército. e o Banco Central, que podem fazer isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo Sr. Presidente, entendo qúe temos de analisar 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda, que ' profundamente essas matérias. . 
pediu vista na reunião passada. " Vivemos uma crise intemacional, numa econo-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, mia globalizada, que sequer começou. 
esse projeto não é atingido pelas medidas do Gover- ,Sr. Presidente" entendo que, não está na hora 
no. Todos os projetos que não tiverem o aval do Go- • de ficarmos aprovando tudo do jeito que chega, por-
vemo Federal não são atingidos; todos aqueles que qUe quem aprova lá atrás não tem toda essa respon-
tiverem necessidade de aval terão de ir ao Conse- "sabilidade e" depois, at~b~i t~~. as culpas ao Con-
'lho; e com o voto dos dois Ministros. No caso; pode- gresso. ._ " . 
rão ter a excepcionalidade. Mas esse e outros que 'O SR. PRESIDENTE (José, Serra) ~ Gostaria 
tenham esse sentido não têm qualquer probl~ de de prestar um esclarecimento ao _ Senador Gilberto 
aprovação. Miranda; Sendo uma operação de crédito relaciona-

Sr. Presidente, 'voto contra o projeto. Penso da com um Ministério do Govemo federal, a União é 
'que esta Comissão deveria, sem dúvida alguma, da-'automaticamente avalista. V. Ex' ~isse que aqui não 
'qui para a frente, adotar uma nova postura em \ rela- tem o aval da União. . . 

, ção' a projetos que digam reSpeito à segurança na- " \ O SR. _ (inaudfvel) 
'cionat:' '. • O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas, auto-

S'r. 'Presidente, pude assistir a uma parte da maticamente, porque a União é a tomadora. 
sessão plenária através da TV Senado, e ouvir co!o- . O SR. GILBERTO MIRANDA - Para os decre-
cações, muito bem feitas, 'dos Se~do.r~s José 'tos que vieram e que foram preparados, a União 
Eduardo Dutra, Pedro Slmon e outros em relação ao pode fazer um financiamento diretamente. Não po-

, . pedido do Sena~or Emandes Amorirn .. Quando a . demos aprovar aval para Ministérios, para governos 
matéria diz respeito à segurailÇa nacional, ertendo estaduais, com excepcionalidade dos Ministros; a 
que esta Comissão deverá enviar a ~~éria para a , União está'fora do decreto. A União pode fazer as 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio- "operações.' A União está livre., , 
nal. Sr. Presidente, deveríamos ser mais rígidos no O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não há 
que diz respeito a essa matéria:. essa diferença, porque o Ministério pertence à 

O SR. PRESIDENTE (José Serra)':.. 'Deveria- União. É a mesma coisa que eu alugar uma cua em 
mos ouvir essas Comissões. " ,~ , . ~ 'que não se pede' fiador e que eu sou o próprio' res-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, ponsáveL 
deverfamos ouvir as Comissões eserrnos mais' rfgi- O SR. GIlBERTO MIRANDA - Então, Sr. Pre-

, dos na aprovaç.ão· de dotação' de empréstimo orça- ~ • sidente, ao, analisar o caso, obtido informações a 
mentário. , respeito do financiamento votado para o Exército. Se 
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fosse assim, aquele, financiamento, que é para a rar nada, só para piorar. Os produtores, coitados, es-
União, não poderia "passar, porque as medidas ante- tão recebendo uma coisa, achando que, porque está 
riores proibiam, a partir de segunda-feira, qualquer vindo da Hungria, é bom. Mas é péssimo, Sr. Presi-
aprovação nesse sentido. E aquele empréstimo, se- dente, e eu espero que nós não estejamos aqui a 
gundo as informações da autoridade, estavam fora, autorizar um, empréstimo para trazer equipamentos 
porque a União estava tomando. Foram as informa- para o Brasil piores do que os que nós já temos.' 
ções que me deram. , Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo O SR. PEDRO SIMON (PMDBlRS) - Permite-
a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. me, Sr. Presidente? , 

O SR. OSMAR'DIAS - Sr. Presidente; Srs. Se- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não. ,'--- , 
nadores, 'tenho o' dever 'de prestar um depoimento O SR. PEDRO SIMON (PMDBIRS) - Sr. Presi.--
que considero inípórtiuitena análise deste processo. dente, já que o Senador levantou essa questão,que-
Quero referir-me ao tempo em que eu era Secretário ro dizer que estou totalmente solidário à manifesta-
do Paraná, quando a Hungria ofereceu um pacote ção feita pelo prezado colega. Foi um absurdo votar-
de US$ 50 milhões 'de empréstimos na área da agri- mos aquele projeto de verbas para o Exército sem 
cultura para o Estado, do ,Paraná. Fui enviado até à ouvinnos a Comissão Especial. 
Hungria para verificar do que se tratava: 'Aqui, votamos o crédito. Poderão dizer que não 

Não sei se os Srs;' Senadores notaram, mas 'temos nada a ver com ,isso; quem tem que decidir 
esse empréstimo' nàdá 'mãis' é do que uma venda de para onde vai o dinheiro é o Executivo; aqui só vota-
equipamentos da 'Húngná' para o Brasil. Naquela mos o crédito. 
oportunidade, fui para verificar o que' estava sendo Entretanto, para votarmos o crédito, tínhamos 
oferecido ao Paraná; 'e já tramitava no Senado Fede- que saber qual a sua destinação. Não digo que de-
ral o pedido de a'utorizaçao' para a contratação do vesse ir para a Comissão de Fiscalização Orçamen-
empréstimo. Ao 'Voltar da Hungria, pédique se reti- tária, como queriél o Senador. Não. Isso seria o caso 
rasse do Senado' Federàl o Pedido de empréstimo, de tennos dúvidas - e não,temos dúvida, ,nenhuma. 
porque o que estáva sendo' oferecido pela Hungria, .Mas deveria ter ido para a Comissão de Segurança 
seguramente estava'5O atlos'em atraso' com relação para que tomasse conhecimento, saber ,cto,que se 
ao Brasil, que já tinha, em tennos de tecnologia dos tratava e onde seria apliçado; deveríamos ter feito 
equipamentos, sido ,oferecidos. Infelizmente, Sr. Pre- isso. Repito: não é o caso de mandar para a Comis~ 
sidente, ainda nesses últimos dias, recebi a notícia são de Fiscalização, porque não temos nenhuma dú-
de que aquele mesmO pacote 'que eu rejeitara: no fi- vida sobre o projeto. No entanto, gostaria de 'saber 
nal da década 'dê 80' ó Ministéno' da Agricultura aca- ' do 'que se tratava. Esse é um paso, típico. Com todo 
ba de contratar agorà. Os mesmos equipamentos,' o o respeito, vamos votar o p~jE!to, ,mas; o parecer 
mesmo sêmen de bovinos que está sendo compra- não diz nada. A exposição de ,motivos diz menos 
do, os mesmos embriões que',eu rejeitara em 1988, ainda. 'Trata-se de um pacote de US$50 milhões, 
porque achei ql:le a Hungria estava muito atrasada que não sei, Sr. Presidente, onde será ap!icado, <> 
em relação ao nível de tecnologia que 'o Brasil já que significa. Não há nada aqui: . '. 
possuía, o Ministério' da Agricúltura contratou uma O SR. PRESIDENTE (José. Serra) ,_ Senador 
operação, autorizada pelo Senado Federal - não sei Pedro Simon, houve pedido de vista por parte do Se- ' 
quando nem como. passou ~ de US$50. milhões, . nador Gilberto Miranda. Não houve, não obstante, á 
onde o Ministério,da Agricu'i~ra,agora, repassa, a apresentação de nenhuma emenda. .. 
produtores, embriões ,de animais que têm um padrão 
racial muito abaixo do padrão racial dos nossos'ani- O SR. PEDRO·SIMO~ - Mas não.P9de apre-
mais. Ou seja, não vai melhorar em nada - só vai sentar emenda! , ' ", 
piorar - o nosso: rebanho,' e estamos pagando O SR. PRESIDENTE (José Serra) -. Não. Es-
US$50 milhões por esse pacote! Não sei se esse tou fazendo uma constatação. O· Senador Gilberto 
'pacote de equipamentos que está sendo oferecido Miranda pediu vista para fazer um exame da maté-
para o Exército pode ser comparado a esse. Faço ria, e, eventualmente, apresentar uma emenda. 
apenas, um depoimento, que acho importante, por- O SR. PEDRO SIMON - Sim. S. Ex!! apresen-
que aquele pacote'era um retrocesso para a agricul- tou uma proposta na qual sugeria que a matéria fos-
tura, bra::i.leira, eo Ministério da Agricultura contra- se para a Comissão Especial. S:.ExB quer saber o 
tou"e.vamos pag~r US$50 milhões para não melho- mérito do projeto. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Portanto. b) cópia do Ofício 74-S/05-OA. de 7/8197; c)có-
nesta Comissão. devemos apreciare votar. O Rela- pia do despacho de V. Ex!! ratificando dispensa de Ii-
toro que estudou a matéria. é o Senador Ney Suas- citação; 
suna. Como S. ExB não está presente. a Presidência d) cópia do Ofício 187-815. de 26/6/96; 
propõe que passemos para outro item da pauta até a e) cópia do credenciamento da empresa hún-
chegada do Senador Ney Suassuna. que. certamen- gara Medicor Comercial dentro do acordo de comér-
te. nos prestará esclarecimentos. cio de pagamento firmado em. 30/4fl9; 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. com f) cópia da Recomendação 373. de 26/4/96. da 
toda sinceridade. respeito e carinho que tenho pelo Comissão de Financiamentos Extemos - COFIEX; 
Senador Ney Suassuna. mas penso que S. ExA não g) cópia dos Anexos I e 11. referidos na cláusula 
vai apresentar nada. primeira da minuta de 6/6/97~ ,do contrato de compra 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador e venda com financiamento.deequipamento. de ma-
Pedro Simon.... teriais e de peças de reposição que entre si fazem a 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. República Federativa do Brasil e a Medicor . 
acredito que posso dar explicação sobre o projeto. Sr. Presidente. pedi tanibém que fosse adiada 

O SR. PEDRO SIMON - Só um momento. a reunião dos dias 15 e 16. 'Np.Ofício GSGMl44-97. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador de 26 de outubro. pedi preço individualizado. em -d~ 

,Gilberto Miranda, estou preocupado com o anda- lares norte-americanos. dos. equipamentos listados 
mento da reunião. Não quero coibir a discussão. no Anexo I do contrato de' compra e venda com a 

Penso que se aguardássemos a chegada do empresa Medicor e dos materi~is e ,peças de reposi-
,Senador Ney Suassuna. V. ExA faria a sua aprecia- ção. ainda esclarecendo que aguardava resposta ofi-
ção e S. Ex!!. a defesa. cial do Ministro do Exército com relação ao assunto. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. S. Ex!! Gostaria de esclarecer. Sr: Presidente. que a ' 
acaba de chegar. Assessoria Parlamentar do Exército, mostrou a maior 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador boa vontade em nos, infort1Íar. pois estiveram em 
Ney Suassuna. apenas para a informação de V. ExA. meu gabinete várias vezes. oportunidade,em que se 
estamos aqui examinando o primeiro item da pauta reuniram com a minha assessoria. ,O Procurador Ju-
de um projeto do qual V. ExB é o Relator. O projeto 'rídico do Ministério do, Exé~lto:~ambémesteve em 
diz respeito a um crédito de oferta da Hungria para o meu gabinete. esclarecendo-nos a respeito de pre-
Govemo brasileiro. relativo a equipamentos médicos ços individualizados. Penso que ·nós. Senadores. 

, para o Ministério do Exército. É um crédito amarrado não temos uma assessoria}~ altura para analisar se 
a determinados produtos. o preço está ou não de acordo. 'Recebemos acordos 

, ,.' . . Divel'SO$ Senadores levantaram reparos de dife- bilaterais. e mandou quase~... " 
" .' rentes natureza, o qUe é impossível resumi-Ios a V. ExI'. O SR. PEDRO SIMON - Onde ,e~tá tudo isso? 

Darei a palavra ao Senador Gilberto Miranda. O SR. 'GILBERTO, ,MIRA~~~'''''·ÇÃmigo. claro. 
-autor do pedido de vista. S. Ex!! já fez sua interven- fui eu quem pediu. 
ção. Mas. concederei novamente a palavra a S. Ex!! O SR. PEDRO SIMON - Queria ter a chance 
para os esclarecimentos necessários. de dar uma olhada. se fosse possível,. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. O SR. GILBERTO MIRANDA - Como o pedido 
,Srs. Senadores. não pedi vista simplesmente por pe- de vista foi coletivo. pensei que .todos os Srs. Sena-
dir ou para ganhar prazo; tomei uma série de provi- dores teriam interesse em ter também reuniões com 
dências. o Exército a respeito. 

O SR. PRESiDENTE (José Serra) - Ninguém Quero dizer que o Exército I não se negou a 
disse nada nesse sentido. nada. recebi listas detalhadas e tudo o mais. O valor 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu sei. No dia do financiamento faz parte de um acordo bilateral,. O 
15 de outubro de 1997. por meio do Ofício GSGM acordo está em vigor? Estl. ' 
39/97. pedi esclarecimentos para o Ministro do Exér- O SR. ELCIO ALVARES - Ratificado pelo 
cito. General ZenUdo Lucena, dos seguintes docu- Congresso Nacional. 
mentos: O SR. GILBERTO MIRANDA ,- Ratificado. pelo 

a) cópia do Parecer Jurídico 1010-97. do Congresso. Acredito que o Exército. zeloso e 'sério 
CJMEx. de 27/6/97. que consta do processo só o como é. não iria comprar um equipamento de quinta 
número; geração. um equipamento estragado. o que. hoje em 
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dia, causa um tremendo escândalo. Mas eu procurei O SR. PEDRO SIMON - ... que é um exemplo 
entrar em todo o detalhamento. A boa vontade do do que deveríamos fazer como instituição. 
Exército foi a maior possível. O SR. ELCIO ALVARES - Senador Gilberto 

Agora, penso que a aprovação da compra des- Miranda, peço um aparte. 
se tipo de equipamento também não tem de passar O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu soIici-
pela Comissão de Relações Exteriores, porque não taria que os Srs. Senadores pedissem aparte, que 
afeta a segurança nacional. No caso, é a CAE que faz parte das nossas regras de trabalho, ao Senador 
cabe examinar. que está falando, mas não interviessem antes da 

Aquele outro caso que o Senador expôs no concessão. 
plenário, efetivamente. seria de segurança nacional, O SR. LAURO CAMPOS (BIocoIPT - DF) -
porque relaciona-se com compra de tanques, bom- Permite-me V. EX- um aparte, Senador? 
bas, mísseis e de uma série de armamentos. Inclusi- O SR. PRESIDENTE· (José Serra ) - O Sena-
ve, ali havia tanques de 60 toneladas, e o próprio dor Elcio Alvares havia solicitado um aparte - um 
Exército me disse que não há ponte no Brasil que momento, Senador Lauro Campos _ ao Senador GiI-
agüente um ~nque desses. E hoje, na guerra mo- berto Miranda. 

dama, não se usa tanque para nada - só na Rússia, O SR. PEDRO SIMON _ Sim, e depois eu. 
para atirar no Parlamento. Caso contrário, não se 
usa. 

, O SR.' PR~SIDENTE (José Serra ) - Ou aqui no 
. Brasil, há algum tampo"para cercar o Partamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Aqui, não. To­
das as providências tomadas pela Comissão, para 
analisar e ver se o acordo estava em dia... . 

, O SR. PEDRO'$IMON - V. EX- está levantan­
do uma tese grave. Se estão comprando tanque que 
,não tem nenhuma utilização - só lá na Rússia. para 
atirar ... 

O SR. GII.,BERTO MIRANDA :- Não neste pro­
jeto. 

O SR. PEDRO SIMON - No nosso passado, já 
se usou tanque. Temos' de saber por que comprar 
esse tanque. Está,aí,uma'questáo importante. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Isto está inseri­
do em um projeto que Se encontrá no plenário e que 
já foi votado. -Não,tem mais jeito, Senador. 

. O SR. PEDRO SIMON - Estou sabendo agora. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

Gilberto Miranda, V. EX- está concluindo? 
O SR •. 'GILBERTO MIRANDA - Estou. O Sa­

nado tornou,~' providências, mandou ofício, procu­
·rou saber absQI~mente tudo, Sr. Presidente. 

O SR. ,~LCIO ALVARES - Apenas um aparte ..• 
I O SR.,' ,PEDRO SIMON - O Senado, ,não. 

V:ExA, que é ,um ,g'rande Senador, brilhante - diga-se 
, de passagem-, e tem o meu maior respeito. 

. O SR. E'-CIO ALVARES - Peço um aparte. 

O SR. PEDRO SIMON • Quero felicitar V. Ex' 
, pelo trabalho;. penso que V. Ex' fez um' grande tra­
, balho ••.• 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
. Pédro Simon ... 

O SR. ElCIO ALVARES-- Eu quero f~er uma 
colocação, Sr. Presidente, eminentes colegas. Com 
relação a este pedido que aqui está, do jeito que 
está sendo apresentado, eu, como Líder dO Gover­
no, já começo a ter dúvida sobre o comportamento 
do Exército. Temos de ler a essência do pareCer e 
aqui está o Senador Ney Suassuna, Relator, melhor 

,do que ninguém para justificar o posicionamento. 
Este pedido é resultante de um convênio ,Brasil-Hun­

, :gria de créditos recíprocos, que foi ratificado pelo 
,Congresso Nacional, em 1980. 

A nossa parte, que é apurar, dever ser feita por 
um órgão auxiliar que temos, que é o Tribunal de 
Contas da União. Se alguma coisa for feita para se 
,comprar material superado ou se houver comissão 
~upreço indevido, ternos de acionar o Tribunal. ' 

Agora, a esta altura. mandar para uma Comis- ' 
são para examinar se o material é bom ou não, pare­
C&7me risível, porque esta Comissão tem responsa­
bilidade, evidentemente. Ninguém vai coonestar aqui 
qualquer tipo de operação que seja lesiva ao interes­
se nacional. 

Parece-me que - e o Senador Gilberto Miranda 
deu um depoimento, agora, com muita tranqüilidade 

. - as autoridades do Exército vieram e falaram.· Que­
'ro fazer esta apreciação, como fiz em relação à Ma­
rinha outro dia. Hácoisas das quais te~s ~ tomar 
conhecimento, integral. Neste pedido, se houver 
algo errado - parece-me que a situação está sendo 
apresentada assim -, temos o Tribunal de Contas da 
União, que tem agido com muito eficiência, para di-, 
zer da probidade ou não daqueles que participaram 
do ato. 

Mas me parece que, sendo crédito recrproco 
Brasil-Hungria, e por nós o termos ratificado aqui, 
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estamos fazendo uma discussão redundante e bi- te. Além de ser esse um crédito recíproco, foianali-
zantina. ' sado' em todas' as instâncias, inclusive pelos' milita-

Se alguém tiver dúvida, penso que tem o direi- res. Os senhores sabem que 'militar leva- a' missão 
to, como o Senador Gilberto Miranda fez, de solicitar com muito mais seriedade que nós civis. Qualquer 
ao Ministro do Exército ou às autoridades competen- erro de um militar fica fixado para sempre em sua fo-
tes o esclarecimento sobre o material. O que não po- lha de alterações. Nós podemos _ ser esquecidos, 
demos é deixar um véu de dúvida sobre uma opera- mas, para o militar; nunca; fica na folha de alteração. 
ção que, até prova em contrário, parece-me inteira- Erro de militar é pennanente, atrapalha todas as 
mente calcada nos melhores propósitos de boa fé. suas promoções. Por essa razão, Sr.- Presidente, 

Penso que o Senador Ney Suassuna, apesar volto a fazer o apelo, porque temos cinco projetos na 
das luzes e dos adminículos acrescentados pelo Se- , ,pauta, fora esse. Informo, mais uma -vez, que é, um 
nador Gilberto Miranda, é o Senador indicado para projeto tranqüilo, de crédito ,recíproco, em que tudo 
nos dar a orientação necessária para que possamos foi analisado.' ;' " 
votar com tranqüilidade. " ~.. ' '" O SR. PRESIDENTE (José Serra) -" A Presi-

O SR. NEY SUASSUNA - Peço a palavra para 'dência não pode decidir isso' unilateralmente; mas 
questão de ordem, Sr. Presidente. submeto ao Plenário a possibilidade da inversão de 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - As inter- pauta para colocannos esse ~em no final da reunião, 
vençóes serão dos Senadores Ney Suassuna, José porque corremos o risco de nãó ... 
Eduardo Dutra, Vilson Kleinübing, Lauro Campos e O SR. NEY SUASSUNA - Poderíamos votar. 
Pedro Simon. ' - O SR. PRESIDENT,E (~osé Serra) ...;. Mas a Co-

O SR. NEY SUASSUNA - Eu sou -o Relator, missão pode decidir deixar. a votação para o final. 
Sr. Presidente, por isso estou fazendo este esélare- O SR. - Está em plena discussão. Há mais três 
cimento. . " Senadores para falar...' , ,-

Este é um projeto tranqüilo. E pelo avançado O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Há mais 
da hora e por haver mais 6 na pauta.... ' cinco Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ..:. Não é ; O· SR. NEY SUASSUNA - Eo apelo não va-
",ma questão de ordem. leu, Sr. Presidente? Se ,S. Exllsatenderem ao meu 
, , O SR. NEY SUASSUNA - Estou levantando ,apelo, V. E,(t! poderia colocar em, votação. 
uma questão de ordem. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - EiJ não 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ..., A Presi- posso tomar essa decisão unilateralmente. 
dênéia quer que V. Ex!! faça a defesa do seu relató- ,--. 'O SR. ELelO ALVARES - Pela ordem, Sr. 
rio. ;.' ~. Presidente~ ~ --

O SR. 'NEY SUASSUNA - Deixe-me concluir o O SR~ PRESIDENTE (José Serra) - Temos 
, . , pensamento. Eu pediria aos Srs. Senadóres que não ' cincO inScritos; témos uma pauta enonne, com proje-
,', fizessem as intervenções, porque não há necessida- tos muitoimportantes;,.<,· ." 
. de.' Esse é um projeto de rotina e está "todo correto. O Sft; PEDRO SIMON _ O propósito é passar 

Temos na pauta mais seis itens, um dos quais' do ,-
Ministério da Educação que é de vitãl importância, para o pi"óximo item, Sr. Presidente. Não há urgên­

cia nesse aqui:'~' 
por uma razão simples: o ensino médio está em difi-
culdades com relação a dinheiro. Todos têm o direito O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, pela 

. 'de' debater nesse processo, é democrático, ,mas, ordem. ' 
nessa questão de 'ordem, faço um apelo para que ""0 SR. PEDRO'SIMON - Pódémos deixar para 

,. ,"sejamos sucintos. Falando como o primeiro inscrito outro dia. . '.' 
. ,nominadopelo Sr. Presidente, mais uma vez infonno .. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Coloca-

aos Srs. Senadores que esse é um processotran- mos este item como o final. 
qüilo. V. Ex'!s não sabem a satisfação que tenho em O SR. ELelO ALVARES - Pela ordem. 'Eu 
ouvir o Senador Gilberto Miranda, que tinha dúvidas gostaria de sugerir o seguinte: o Sehador Ney Suas-
sobre se havia ou não similares, pediu uma relação suna compreendeu muito bem. Esse é ·um projeto 
e viu que não havia; tinha dúvidas quanto ~o preço e 'em que vai haver debate, mas temos o'utros projetos 
quanto à qualidade do equipamento, também já as importantes do Rio Grande do Sul" do Ceará, do Mi-
dirimiu. Sobre tudo isso que S. Ex!! afinna e diz aqui, nistério da. Educação que são fundamentais. Deixa-
eu já tinha consciência quando relatei favoravelmen- ríamos para o ténnino da reunião o prolong~mento 
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do debate para o qual ficariam os Senadores interes- O SR. PRESIDENTE (José Sena) - Tem V. exo a 
sados. palavra, Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. PEDRO'SIMON - Eu faria uma proposta O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
melhor: deixemos para a próxima reunião: O Senador esta é uma questão de ordem para obter um escla-
Gilberto Miranda poderia distribuir para nós uma cópia recimento. 
e teríamos condições de votar com tranqüilidade... Senador' Pedro Simon, na reunião passada, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador combinamos que na quarta-feira - ontem, portanto -
Pedro Simon, coloéarido esse item como último da faríamos um pequeno seminário para avaliar a nova 
pauta, ele dificilmente poderá ser votado hoje. resolução que temos que votar. Infelizmente nenhum 

O SR. JEFFERSON PÉRES .:.. Sr. Presidente, Senador conseguiu comparecer. E essa resolução 
pela ordem. , . .. contém pontos fundamentais para as dúvidas que te-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pela or- mos. Um dos pontos é que a cada empréstimo o inte-
dem, Senador Jefferson Péres. ressado estará presente, defendendo o mérito de seu 

O SR. JEFFERSON PÉRES _ Sr. Presidente, empréstimo. Se tivéssemos votado essa nova resolu-
há cerca de um mês, 'foi aprovado requerimento de ção não teríamos perdido esse tempo precioso. 
minha autoria de cOnvocação do Ministro das Rela- O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Vilson 
ções Exteriores para .d~bater, nesta Comissão, a Lei ,Kleinübing, podemos adotar sem votar: não faremos 
da Maquila(?), do Paraguai, que é uma ameaça po_ qualquer empréstimo se não vier a esta Comissão. 
tencial ao parque indústria!' brasileiro. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

O SR. PRESióENTÉ (José Serra) - De acordo Vilson Kleinübing, podemos adotar esse procedi-
com V. Exê. . . . . mento. Não precisamos votar; a partir da próxima 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Eú gostaria de reunião faremos isso. 
saber das providências tomadas. Esclareço ao Senador Vilson Kleinübing, de 

O SR. PRESIDENTE (José Serrá)' ~ O Ministro toda maneira, que a Resolução n2 69 não está na 
simplesmente disse que não poderia vir naquela pauta porque há um apensamento com relação a ou-
data, porque tinha' 'uníà 'viagem; o seu Secretário tro projeto. 
Executivo também não; 'Pareceu-me 'que o adequa- O Item 2 da pauta trata de uma solicitação do 
do realmente é 'a presença do Ministro, que, desde Presidente do Banco Central, encaminhando pedido 
então, não parou no Brasil. Eles ficaram de me dar do Govemo do Piauí de autorização para contratar 
uma resposta com uma data; operação de crédito consubstanciada nos termos: 

Foi muito oportuna 'a colocação de V. Exê. cessão de crédito, confissão, inovação de dívida e 
Quero reiterar que a posição desta Presidência é ab- outras avenças, com interveniência da União, ceie-
solutamente a favor da discussão desSe terna, que é brados em 28 de agosto de 1997 éom base no pro-
gravíssimo para o nosso País porque recebemos por tocolo de acordo firmado pelo Piauí ao amparo do 
ano U$12 bilhões em contrabando do Paraguai que Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
não pagam impostos e não'geram empregos aqui. Fiscal dos Estados. O Relator é o Senador Freitas 

O SR. JEFFERSON PÉRES _ Sei da gravidade Neto, que apresenta um parecer favorável, nos ter­
mos do projeto de resolução do Senado que traz a 

da ameaça. Por isso mesmo insisto na convocação. esta Comissão. Quero dizer que a indicação do Se-
O SR. PRESIDENTE, (José Serra) - Muito nador Freitas Neto foi anterior ao procedimento de 

bom. Muito oportuno. não mais indicar Senadores dos Estados para relatar 
O SR. ,PEDRO SIMON·- Em se tratando de matéria de seus próprios Estados. 

chanceler, talvez fosse o caso de se designar uma O SR. FREITAS NETO - Exatamente, Sr. Pre-
comissão e ir conversar com ele no país onde ele sidente, foi anterior, e demorei um pouco aguardan-
estiver, já que ele vive viajando. Poderíamos ir ao do as informações trazidas pelo Presidente da Caixa 
e~ontro de S. Exê. Econômica Federal e o Secretário Executivo do Mi-

o O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pergunto nistério da Fazenda, Dr. Pedro Parente. 
se a Comissão, está de acordo: deixamos para o fi- Os contratos do referido' processo tratam de 
nal?(Pausa.). • operação de crédito firmada entre o Estado do Piauí, 

.• -.' • Deixamos para o final. a Caixa Econômica Federal e as instituições finan-
'.' , O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, ceiras Banco do Brasil, Banco BMC, Banco Fibra, 
peço a palavra para uma questão de ordem. BIC, Banco Interunion no âmbito do Programa de 
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Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta- nanceiras favoráveis da operação de crédito 
dos no valor de R$32.048.152,50, apurados em pretendida. 
28.02.97. A contratação da referida operação de 

Em verdade, esses contratos formalizam uma crédito significará a normalização, pelo Esta-
operação de refinanciamento pela Caixa Econômica do, quanto aos fluxos de pagamentos dos 
Federal dos créditos detidos por aquelas instituições encargos de suas dívidas, que já vêm sendo 
financeiras junto ao Estado do Piauí, créditos esses retomados com base no protocolo de acordo 
provenientes de operações de dívida fundada e de firmado com o Govemo Federal; 
antecipação de receita orçamentária. c)·o preço de cessão de crédito de ins-

No relatório distribuído aos Srs. Senadores há tituições financeiras .junto ao Estado é apu-
as condições, as características financeiras. Passo a rado levando-se em consideração as taxas 
ler o voto: praticadas pela Caixa Econômica Federal, 

(Continua a leitura) para operações no. âmbito do programa de 
Chamaria a atenção para o parágrafo seguinte, ajuste dos Estados e não somente os indica-

que foi substituído e por isso não consta no docu- dores de taxas contratuais. O valor da dívida 
mento distribuído... assim apurado é repassado com novação 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pediria a de dívida ao Estado, i'mplicando, portanto, 
atenção dos Srs. Senadores porque o Senador Frei- menores montantes e encargos financeiros 
tas Neto está proferindo parecer e, inclusive, lerá um a serem absorvidos pelo Estado, pela União, 
parágrafo que não está distribuído uma vez que o num momento posterior.' , 
substituiu. Nesse contexto,. diànte aa natureza es-

O SR. FRErr AS NETO - Em uma das operação, tratégica que o protocolo de acordo entre o 
a do Banco do Brasil, não estava claro que a operação Govemo Federal e o Govemo do Estado do 
havia sido feita originalmente antes de 31 de março de Piauí representa para a sustentação do pro-
1996. Solicitei, portanto, ao Governo do Estado do grama de estabilização em curso e para o 
Piauí - e me foi enviadO - o contrato que está anexado ordenamento das finanças públicas esta-
ao processo. Vou ler o parágrafo acrescentado para o duais, somos pela autorização deste Sena-
conhecimento dOs Srs. Senadores: do Federal à celebração de operação de 

, ·Observe-se, a propósito, que todas as 
operações de AROs, que são objeto deste 
processo, foram originalmente contraídas 
antes de 31 de março de t9960<que ocorre 
inclusive com a operação de crédito feita 
com Ó Banco do Brasil e que consubstancia 
a rolagem de obrigação contraída em 20 de . 
outubro de 1995 conforme contratos em 
anexo. 

De uma perspectiva financeira e de fi­
nanças públicas a operação pretendida in­
corpora especialidades que a justificam ple­
namente, a saber. 

a) A operação de crédito pretendida 
deverá implicar um custo equivalente a 
2,0428% a.m., correspondente ao atual cus­
to de captaÇão média da Caixa Econômica 
Federal acrescidos de juros de 0,5%, valor 
esse bastante favorável quando comparado 
ao custo médio efetivo verificado para em­
préstimos contratados junto a bancos priva­
dos, por intermédio das operações de anteci­
pação de receita orçamentária. Essa estima­
tiva de custo é indicativa das condições fi-

'êrédito em tela nos termos seguintes. 
Sr. Presidente, aí está o projeto de resolução. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­

cussão o parecer do Senador Freitas Neto. (Pausa.) 
, O SR., VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, 

. Srs. Senadores, alerto para o fato de que essa opera­
ção está dentro daqueles protocolos que a Comissão 
já aprovou para os Estados que vão renegociar suas 
dívidas. Preocupa-me se essas renegociações dos Es­
tados findem por não virem ao SenadO para exame. 
Estamos tratando do caso dO Estado de São Paulo, 

. mas, até agora, 'não tenho conhecimento de nenhum 
. <?utro Estado cuja renegOciação tenha vindo para cá. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Secre­
tário Pedro t-'arente· encaminhou a.esta Comissão 
um ,cronograma. Peço. ao Secretário da Comissão 
que nos passe esse cronograma. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Temo que esta 
Casa seja enganada. Vamos admitir que o Estado 
do Piauí não assine o contrato de renegociação da 
sua dívida. Estamos, em função desse contrato de 
renegociação, autorizando o Governador do Piauí a 
rolar ARO, porque vai assinar um contrato d~ rene­
gociação global. Se não assinar o contrato, autoriza-
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mos uma rolagem de ARO, transferindo para os ou- taxa de referência para antecipação de receita. Pro-
tros govemadores o pagamento da conta. Tem senti- vidência que estamos devendo a nós mesmos há 
do, se a renegociação da dívida, como um todo, for um ano e meio. Se não fizemos, pelo menos esta-
feita. Essa é a minha primeira preocupação. mos permitindo que haja a redução da taxa de juros 

A segunda preocupação é que isso se transfor- que, na média, Senador Vilson Kleinübing, está sen-
me num Proer dos AROs. É retirar o crédito que os do de quase 50%. Por afse vê o que está sendo co-
bancos têm, créditos praticamente inadimplentes brado abusivamente em ARO dos Estados, aos 
com os Estados... ' quais até se está dando uma solução, e aos municí-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... para beneficiar pios, aos quais não se está dando nenhuma solu-
os bancos e não os Estados. ção. É um empréstimo-ponte. Não sabemos se a ou-

O SR. VILSON KLEINüBING - ... porque o tra cabeceira da ponte vai existir. a outra cabeceira é 
banco fará o seu balanço no ,final do ano e essa ina- a chégada desse empréstimo e sua absorção pelo 
dimplência não pode aparecer. Transfere-se essa acordo geral, que tem de ser submetido ao Senado 
inadimplência para a Caixa Econômica provisoria- até 31 dezembro de 1997 ou até 31 de janeiro de 
mente. Depois, o que acontece? 1998, não tenho certeza, mas acho que é 31 de de-

Sr. Presidente, vou votar favoravelmente na zembro de 1997, que é o prazo de prorrogação, pois 
pressuposição de que a seqüência será dada. Mas a a data anterior era 30 de setembro. 
Comissão poderia pensar em colocar um artigo na Participo da preocupação de V. Ex', Senador 
Resolução para ocaso' de o protocolo não for cum- Vilson Kleinübing, mas com menos angústia do que 
prido. Ou seja, a decisão aqui tomada toma-se sem em outras ocasiões, porque a dívida já existe. 
efeito e a operação volta à sua origem. O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDE~TE (José Serra) - A água já para concluir, não discordo do Senador Esperidião 
terá passado por'debaixo da ponte. Teremos que Amin, estou dizendo que, além disso, estamos auto-
buscar a água doce, que foi para o mar, trazendo-a rizando rolagem de ARO. Estamos fazendo isso na 
de volta. , ' I . ' • pressuposição de que o atual govemador, ,que terá 

O SR. VILSON KLEINüBING - De que manei- um benefício que não tinha direito quándo contratou 
ra podemos nos precaver dessa situação? Uma vez o ARO, assumirá determinados ônus para negocia-
tentei, no plenário do Senado fazer isso com os pre- ção. Ora, a nossa parte está sendo'feita agora.' Se 
catórios. No entanto, séi que é difícil qUebrar o ovo. depois não for feita a renegociação Completa, tere-

Sr. Presidente, estamos, fatalmente, autorizan- mos dado ao atual govemador um benefício, sem a 
do que se tire a dívida do banco, que está com o contrapartida de um encargo que haveria na renego-
mico na mão, e transferindo-a para a Caixa Econô- ciação, se., não vier: .. para cá essa renegociação. Essa 
mica, tudo dentro do processo de renegociação de é a minha preocupação. 
dívida. O que acontecerá se não for feito o passo se- Por isso, queria fazer,voltar à origem a obriga-
guinte da reneg<?Ciação da díyida? Fizemos em fun- ção do atual govemador pagar uma antecipação de 
ção da renegociação. . receita que ele fez por conta da sua receita e não da 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Participo da preo- receita de outros govemadores. Ele fez' esse em-
cupação de V. ExA, com menos angústia. Por quê? préstimo por conta de sua receita e não dos futuros 
Porque a dívida já existe. O único beneficiário, na hi- govemadores que o Estado terá. E esse é o meca-
pótese que V. ExA menciona, é a banca. O banco nismo que estamos quebrando. 
privado vai mostrar, no seu' balanço deste ano, uma 
boa condição. Ou seja, ele ,não' tem inadimplência, 
não tem crédito junto a Estados em dificuldade. Por­
tanto, estamos transportando para a Caixa Econômi­
ca Federal uma díVida que tem liquidez, porque a 
garantia é imposta. Mas, na hora de executar, há im­
plicações políticas no momento em que deixa de ser 
um banco privado e passa a ser, um banco de cunho 
social. ',> 

.'. • I Fico menos' preocupado, porque a dívida já 
existe. E estamos prestando, a,nós mesmos, um be­
nefício de indulgência. Não disciplinamos ainda a 

Repito, votarei favoráv~I;' mas esPéro que real­
mente venha para cáa renégociação das dívidas 
dos Estados, senão teremos" dado só' üma parte e 
não' estaremos exigindo a 'córrtrapartida' do esforço, 
do sacrifício de todos. . ' , . , 

O SR. FREITAS NETO - O parecer foi dado de 
acordo... , ;,: ' 

O SR. NEY SUASSUNA- Sr. Presidente, faria 
um apelo ao nobres Senadores para que sejamos o 
mais sucintos possível, pois ainda temos seis pare­
ceres para votarmos. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito per- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
tinente.Srs. Senadores, estamos num momento de dificulda-

Senador Freitas Neto, V. Ex!! já concluiu? des. Se a taxa de juros chegou a esse patamar e se 
O SR. FREITAS NETO - Apenas para dizer ao a Comissão de Assuntos Econômicos vai analisar, 

Senador Vilson Kleinübing que o parecer foi dado daqui para a frente, seriamente esses pedidos, este 
com essa certeza. Dentro de pouco tempo estare- é para ser negado. Talvez a Comissão não tenha 
mos analisando a rolagem da dívida. lido o relatório, mas o próprio Tesouro Nacional é 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, um contra ao dizer que o Estado não tem condições de 
esclarecimento rápido. Todos os projetos de compra pagar o financiamento. Se V. ExAs observarem o Pa-
de créditos pela Caixa Econômica Federal são orga- recer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nll 

nizados, nos seus pagamentos, de forma a quees- 1.811/97, encontrarão, na página 4, item 2, o seguinte: 
ses sejam concluídos até o final dos atuais manda- O Estado, medi'ante lei de 12/06/87, de 
tos. É verdade que pode haver uma inserção no 16 de maio de 1997, foi autorizado a contra-
acordo geral de reestruturação da dívida. Mas, se tar crédito, bem assim a oferecer à União as 
não houver, os governadores terão de pagar. respectivas contragarantias consistentes na 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A informa- vinculação da quota de repartição constitu-
ção do Senador José Fogaça é extremamente irn- cional. 
portante para efeito de esclarecimento. O It 8 dá· 5 d" . 

E t 
- em , ap glna , IZ: 

mvoaçao. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com o A divisão de Estados e de Municípios, 

parecer do Senador Freitas Neto permaneçam sen- nos termos da Pórtària 'dó Ministério da Fa-
tados. (Pausa.) zenda "11 89, de 25/04197, por meio da nota 

Aprovado. STNCEFEMDIFM nll 1.044, de 04106197, às 
O item seguinte da pauta é uma solicitação do folhas 104, 0117, classificou o Estado na cate-

Governo do Ceará para operação de crédito extemo, goria C, na qual não se enquadra, por não 
com garantia da União, junto ao Banco Interamerica- possuir capacidade de pagamento para hon-
no, no valor de US$115 milhões, destinados à exe- rar as' obrigações' decorrentes da operação 
cução do programa rodoviário do Estado. ora Pleiteada 

O Relator é o Senador Jonas Pinheiro, que Foi solicitado ao Sr. Ministro a excepcionalida-
apresenta parecer favorável, nos termos do PRS de para concessão da garantia, tendo sido concedi-
que aqui traz. da, nos termos da folha 112/4 e 340. 

Tem a palavra o Senador: ,Jonas. Pinheiro, a M~is à frente, às páginas 5, no item 8, da se-
quem peço fazer um relatório sintético. gundafolha, diz: 

O SR. JONAS PINHEIRO - O relatório é bem , ,', 'Conforme consta do parecer da Secra-
sintético, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque se taria do Tesouro Nacional,citado no item su-
trata de um empréstimo para executar um programa ' pra, a Coordenação-Geral de Análise e Es-
rodoviário no Estado do Ceará, e nenhum de nós tatísticas Fiscais de Estados e Municípios, 
tem o desejo de ser contra. Nota T écriica 1044, da qual pronuncia quan-

Sr. Presidente, o voto não tem nada que,desa- to à capacidade de pagamento do Estado do 
bone o Banco Central ou a Procuradoria-Geral 'da Ceará, informa que o mutuário não tem ca-
Fazenda Nacional. Todos são favorávei~ ao emprés- pacidade de: pagamento para fazer frente 
timo, nos termos do Projeto de Resolução. aos compromissos decorrentes da operação 

Portanto, Sr. Presidente, acredito' que não há de crédito elTl'questão. "" . J' 

necessidade de maiores comentários a respeito do A matéria. foi,assim,' submetida pela 
assunto. Secretaria do Tesouro Nacional à considera-

o parecer é favorável para o qual peço o apoio ção do Ministro de Estado da Fazenda que 
dos Srs. Senadores. autorizou, em caráter excepcional, prossa-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em' dis- guimento do pleito. 
cussão. (Pausa.) Ora, Sr. Presidente, se atravessamos um mo-

Os Senadores. Gilberto Miranda e Esperidião mento crítico, um momento difícil, 'um momento sé-
Amin pediram a palavra. rio, em que estamos equacionando a dívida dos,Es-

Concedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda. tados, dando um subsídio a fim de'que possam pa-
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gar juros de 6% ao ano, e o Governo, analisando, assume a tarefa para a qual todos estamos sendo 
diz que o Estado do Ceará não tem condições de convocados, de austeridade e de preocupação com 
pagar, se aprovarmos, quem está aprovando mal é o o momento em que o País está atravessando, ou va-
Senado, quem está votando mal éo Senado, quem mos confirmar que esse pacote é apenas para inglês 
é conivente é o Senado. ver. E quem vai arcar com a austeridade e com a 

Talvez o Ministro tenha feito o que o Senado preocupação da atual situação do País é apenas 
faria: a parte política de dar a excepcionalidade. Mas quem vai pagar Imposto de Renda maior e quem, a 
pergunto: em um momento crítico como o atual, partir de sábado, vai desembolsar maiores recursos. 
como conceder excepcionalidade, como conceder O SR. lÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex! me per-
um financiamento a alguém que não tem condições mite um aparte? 
de pagar? Está assinado, está escrito. Creio que de- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pois não. 
veríamos chamar o Ministro para que S. ExA esclare- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Estou observan-
cesse o motivo de ter concedido excepcionalidade 
ao Estado do Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ...,.. Senador 
Esperidião Amin, V. ExA havia solicitado a palavra? 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Não, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­

cussão. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, esse item se insere na preliminar que eu ha­
via levantado. Um dós· itens do pacote refere-se à 
suspensão do exame de novos projetos no âmbito 
da Cofiex e reavaliação dos avais dos. projetos já 
aprovados. ; . 

Sr. Presidente, quando levantei esse ponto, no 
primeiro item, a Comissão disse ser uma atribuição 
do Governo, caso queira reavaliar. Ora, o Senado 
está se deparando com a autorização ou não. Esse 
ponto está sendo levantado na pauta da Comissão 
de Assuntos Econômicos.' Não entendo por que a 
Comissão de Assuntos Econômicos tem que aprovar 
e, depois, se o Governo quiser reavaliar, que reava­
lie. Entendo qu.e. a Comissão, até mesmo em função 
dos pontos já levantados pelo Senador Gilberto Mi­
randa, tem que tomar a iniciativa a fim de que o Di­
fen e a Cofiex reavaliem. Então, Sr. Presidente, vá­
rios itens do pacote serão apenas para inglês ver e o 
que vale, na verdade, é apenas os aumentos do Im­
posto de Renda e o da gasolina. 

Assim, se a matéria for à votação, votarei con­
tra. Entendo que a Comissão de Assuntos Econômi­
cos deve tomar a iniciativa .coerentemente com o 
Item 13 do pacote: Suspensão no exame de novos 
projetos no âmbito da Cofiex e reavaliação, caso a 
caso, pelos Ministros da Fazenda, do Planejamento 
e Orçamento e pelo Presidente do Banco Central 
dos· avais dos projetos já aprovados. Coerentemente 
com esse item, entendo que a Comissão deve man­
dar. para reavaliação a matéria. Ou entender que, 
como é para o Ceará, sendo um dos cardeais tam­
bém do PSDB, vamos relevar. Ou esta Comissão 

do V. ExA fazer uma profissão de fé no apoio às me­
didas econômicas do Governo. Inclusive por exten­
são da não concessão de aumento ao funcionalismo 
público durante muitos anos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador 
Lúcio Alcântara, levantei'esse ponto no primeiro item 
da pauta. Creio que V. ExA não estava presente na 
oportunidade. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador, 
encontrava-me na Comissão de Orçamento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador 
Lúcio Alcântara, estou fazendo uma profissão de fé 
em cima de um item que considero importante. Não 
estou defendendo o pacote como um todo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Que V. ExA seja 
coerente! 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não tenho 
que adotar a posição do PSDB do tudo ou nada. Se 
V. ExA me. c0bra. para ser coerente conforme o 
PSDB, e o PSDB diz que é tudo ou nada, então, 
digo a V. ExA que é nada. Não entendo dessa forma. 
Há itens do pacote que são corretos. E esse, a meu 
ver, é um deles, por isso o defendo. E com base no 
Item 13 do pacote que defendo a Comissão. V. ExA, 
que defende o pacote como um todo, deve defender 
inclusive o Item 13. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Esse documen-
to a que V. ExA se refere, esse item, é uma intenção 
do Poder Executivo, e cabe a ele cumpri-Ia ou não. 
O Senado não está obrigado a atender, até porque 
aqui há Senadores de diversas tendências políticas, 
e uns apoiam as medidas, outros não. Ali, Senador 
Dutra, o que se anuncia é a intenção do Poder Exe­
cutivo de promover o reexame desses contratos. 
Mas isso não obriga o Senado, porque não é lei. O 
Executivo anuncia a intenção de fazer alguma coisa, 
e nós temos que nos vincular a essa intenção anun­
ciada pelo Poder Executivo? Data venia, discordo. 
Do ponto de vista institucional, não estamos obriga-
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dos a isso, como Senado da República. A obrigação Minha posição é que não esperemos o Gover-
pode ser política de um partido ou de um membro. no reavaliar; que a Comissão adote a posição políti-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero di- ca de provocar o Executivo para reavaliar esse as-
zer que a palavra está comigo e que concedi um pecto. Não vou pedir vistas, essa é a minha posição 
aparte ao Senador Lúcio Alcântara. muito clara. Se ninguém pedir vistas e for submetido 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena- à votação hoje, vou votar contra. Muito obrigado. 
dor Lúcio fez um aparte ao Senador Dutra. Inde- O SR. PRESIDENTE, (José Serra) - Muito 
pendentemente de defender o Governo ou ser con- bem. Como não posso falar aqui na Presidência, Se-
tra, penso que um contra-aparte realmente armaria nador Dutra, peço a V. Ex! que ouça o meu silêncio. 
muita confusão. Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Então, Senador O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
Dutra, considerando que o Poder Executivo anuncia esse empréstimo é por 20 anos. 
a sua intenção - que vai promover um reexame - O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Perdão, 
isso não obriga o Senado a sustar o exame dos crê- Senador Jonas Pinheiro. O Senador Lauro Campos 
ditos que estão aqui sob apreciação da Comissão. fala primeiro, depois o Senador Sérgio Machado, de-
Isso é realmente algo que está no âmbito da compe- pois V. Ex!. 
tência do Poder Executivo. É o meu entendimento. Senador Lauro Campos, por favor. 
Mas apreciei muito a solidariedade de V. Exil, às me- O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, SrIs 
didas propostas pelo Governo. e Srs. Senadores, finalmente, parece que o Governo 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador enxergou a luz vermelha nessa questão do endivida-
Lúcio Alcântara, quero dizer que não invoquei ne- mento externo. Mas não queremos enxergar e força-
nhum dispositivo legal para sobrestar essa matéria. mos, uma situação em que o Estado classificado na 
Não estou dizendo que a lei manda o Senado so- categoria C, o Estado que não tem condições de to-
brestar, estou fazendo a colocação política, porque mar empréstimo, seja autorizado a fazê-lo. Até o Go-
entendo que se o Senado diz que está solidário com vemo já entendeu o perigo que corremos por esse 
a posição do Governo, se o PSDB adotou a posição endividamento desbragado. Portanto, o que tenho a 
de apoiar o pacote na sua totalidade, e a sua totali- dizer é apenas que concordo integralmente com as 
dade inclui o Item 13 - defendo o Item 13 talvez pelo declarações feitas e os argumentos levantados pelo 
número -, quero dizer que o PT não apóia na sua to- Senador Miranda e pelo Senador Dutra. Concordo 
talidade, Presidente. Se exige da Oposição calça de com os argumentos levantados por eles e por isso 
veludo, vamos dizer que somos contra o pacote votarei contrariamente à aprovação desse emprésti-
como um todo. Não quero adotar essa posição. mo. Era o que tinha a dizer. 
Aliás, não é essa a posição que temos adotado aqui O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
no Senado. Acho que alguns item são corretos, en- Sérgio Machado. 
tre eles o Item 13. E estou defendendo que a Comis- O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
são de Assuntos Econômicos adote a decisão políti- Srs. Senadores, estou um pouco estarrecido hoje 
ca, não a decisão com base em instrumento legal, neste Plenário. Se tem um Estado que fez o seu de-
mas, de solicitar o reexame desse empréstimo, com ver de casa, desde o começo, é o Estado do Ceará. 
base inclusive nos pontos levantados pelo Senador Um Estado que fez o ajuste na hora certa, cortou as 
Gilberto Miranda, com os quais concordo integral- suas despesas, cumpriu os seus compromissos e 
mente. Quero reler a conclusão da DIFEM, que clas- está rigorosamente em dia em todos os seus com-
sificou o Estado na categoria c: por não possuir ca- promissos. Não temos três Estados no Brasil que 
pacidade de' pagamento para honraras obrigações estejam nessa situação; que tenham feito o corte 
decorrentes da operação ora pleiteada. que o Ceará fez, que tenham feito o ajuste que o 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não é a primeira Ceará fez, com coragem e determinação. 
excepcionalidade que esta Comissão não concede. Sem consideração aos outros Estados, acaba-

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ As outras mos de aprovar na Comissão um empréstimo para 
excepcionalidades não aconteceram na situação um Estado que, todos sabemos, está em situação fi-
econômica que o Brasil está vivendo agora. Ora, não nanceira extremamente difícil. 
vamos invocar a jurisprudência porque se aprovou O relatório do Banco Central, no Item 3, diz: 
em outra situação; a jurisprudência não se aplica ao ·Conforme se verifica no parágrafo an-
atual momento político-econômico. terior, a operação se enquadra nos limites 
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estabelecidos pelos arts. 32 e 42, incisos I e mas estranho muito que exista, primeiro, uma classi-
li, da Resolução nS! 69 do Senado. ficação dos Estados - acho que é uma questão que 

Relativamente a implicações da opera­
ção com a política de endividamento exter­
no( ... ), esclarecemos que a mesma foi cre­
denciada pelo Departamento de Capitais Ex­
ternos deste Banco Central.· 

Quer dizer, todos sabem que o Estado está 
cumprindo os seus compromissos, tem sido extre­
mamente responsável na administração dos recur­
sos públicos, tem tido continuidade, tem todas as 
condições de realizar esse empréstimo, tanto que o 
Ministro Malan o autorizou. ; 

Fico realmente estarrecido,. Sr. Presidente. É 
um empréstimo que interessa enormemente, pelas 
suas condições de prazo, pelas condições de taxas 
de juros, pela garantia inclusive do momento de atra­
ção de capital para o Brasil, e o Senado toma essa 
posição em relação aos três Estados. Então, fico 
realmente chocado. . I 

Concedo um aparte ao Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Sérgio 
Machado, vou dizer aqui a V. Ex!! que tenho profun­
do respeito pelo esforço que o Estado do Ceará fez; 
conheço esse empenho, tanto no primeiro governo 
do Sr. Tasso Jereissati, quanto no governo do presi­
denciável Ciro Gomes e quanto agora no novo perío­
do do Governador Tasso Jereissati. Se eu fosse Se­
nador pelo Ceará, exigiria um esclarecimento sobre 
essa tal classificação C. É a primeira vez que tomo 
conhecimento que existe esse ranking. O que me 
conforta é a seguinte dúvida: pode ser que envolva o 
abecedário todo. Se for de A a Z, a posição C é uma 
posição razoável; mas se for de A a C ... Estou falan­
do sério. Não sei se é o último lugar, se é o terceiro 
lugar, ou se é o antepenúltimo. Acho que é até E. 

Penso, Senador Sérgio Machado, que seria útil 
fazer um esforço para tirar da reputação cadastral do 
Estado do Ceará essa pecha que foi lançada! E não 
foi lançada por nenhum Senador; foi lançada pelo ór­
gão técnico, que é a Secretaria do Tesouro Nacional 
- muito bem lembrado -, por intermédio da sua pro­
curadoria, a Procuradoria da Fazenda Nacional. Só 
quero concluir dizendo que participo da expressão 
de V. EXª, tenho a situação administrativa e financei­
ra do Estado do Ceará na melhor conta. Sou a favor, 
em princípio, da concessão do empréstimo, mas, se 
eu fosse Senador pelo Ceará, eu exigiria um escla­
recimento. Para quê? Para que não ficasse no ar o 
seguinte: foi aprovado, por uma concessão política 
do Ministro e dos Senadores. Não negarei meu voto, 

a Casa da Federação tem interesse em conhecer. 
Corno estão classificados os outros? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Até porque 
examinamos todos os pedidos de endividamento. 

O SR. - V. ExB conhecia essa classificação? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, é nova 
O SR. - Então, conceda-me um aparte do 

aparte. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, devolvo o 

aparte. Agradeço o aparte. Era só para lhe pedir 
isso. Não vou votar contra, mas sugiro que os Sena­
dores do Ceará que estão aqui - já percebi no co­
meço que essa presença unânime me insinuava 
aquela frase algo há, e parece que tinha razão, mais 
urna vez, o engenheiro autor da frase - que os Se­
nadores que estão aqui peçam um esclarecimento. 

O SR. - Senador Esperidião Amin, V. ExB me 
deu urna oportunidade interessante. Foi feita uma 
avaliação pelas empresas internacionais de risco do 
Ceará, e o Estado não ficou em um rate* maior por 
causa do problema do Brasil. Quer dizer, pela avalia­
ção que foi feita, tínhamos condições de ficar em um 
rate* maior que a do Brasil. Estamos falando na 
classificação C. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O pior, no caso. 
O SR. - Não, melhor. Ficamos abaixo, tendo 

em vista o risco Brasil, que fez com que (j Ceará não 
pudesse, pelas suas condições, ficar acima. Esta­
mos adimplentes em tudo. Essa classificação signifi­
ca o quê? O Senador Gilberto Miranda levantou a 
questão do C. O que é a classificação C? É bom, 
ruim, ou o Z é o pior? De todos os Estados do Brasil 
hoje, o Ceará está, em termos de condição econômi­
co-financeira, entre os três .melhores. Isso é reco­
nhecido. Não temos dívidas atrasadas. Pegamos o 
Estado falido em 1987, quando tudo o que o Ceará 
arrecadava não pagava 70% da folha; cinco meses 
de folha atrasada, cinco meses de ICM antecipado, 
e fizemos isso com muita coragem, muita determina­
ção. Em 1987, fizemos o ajuste do Estado do Ceará. 
Por isso, essa questão de classificação C, dentro do 
Estado, tenho certeza, será a maior classificação en­
tre os Estados brasileiros. Portanto, esse novo trata­
mento, o que está sendo feito, é uma coisa absurda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - V. Ex! me 
permite um aparte? De repente, parece que quem 
inventou a classificação C foi o Senador Gilberto Mi­
randa ou fui eu. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - O que quer dizer 
essa classificação C? 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Vou reler, Como vota o Senador Francelino Pereira? 

página 5: A Divisão de Estados e Municípios - Difem (Pausa.) 
-, nos tennos da Portaria do Ministro da Fazenda n2 . S. Ex! estava aqui e saiu. 
89, de 25 de abril de 1997, por meio da nota ( ... ) Como vota o Senador Vilson Kleinübing? 
classificou o Estado na categoria C, na qual se en- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
quadra, por não possuir capacidade de pagamento tenho interesse em pedir vista desse processo. Há 
para honrar as obrigações decorrentes da operação uma dúvida muito séria e não podemos fonnar juízo, 
ora pleiteada. 79, Foi solicitada ao Sr. Ministro a ex- nem colocar Senadores em contraposição, porque o 
cepcionalidade para a concessão da garantia... que disse o Senador Sérgio Machado é absoluta-

Essa definição é de órgão do Govemo, não é a mente correto. Não há nenhum Estado no Brasil que 
Oposição que está inventando. Se alguém quer pe- tenha uma situação como a do Estado do Ceará. O 
dir esclarecimento, penso que o Senador Esperidião Ministério da Fazenda colocou isso. Precisamos tirar 
Amin está correto. Mas não fui eu que inventei. É do essa dúvida. Não quero votar contra um Estado que 
Cefem-Difem, órgão do Ministério da Fazenda, por- está tão bem como o Estado do Ceará, mas não 
taria do Ministério da Fazenda. E o Ministro autori- quero que fique esta dúvida aqui na Casa. Qual é o 
zou a excepcionalidade. Não contesto nenhuma das problema? Minha intenção é pedir vista do processo 
informações apresentadas pelo Senador Sérgio Ma- para esclarecer isso e o faço até corno encarregado 
chado sobre a situação do Estado no ranking inter- dos assuntos da Liderança do Govemo, dos interes-
nacional. Isso não é problema meu. Estou levantan- ses das questões do Govemo que são colocados 
do o que está nos autos. E aí, parafraseio o que os aqui. Alguma coisa existiu, porque é a primeira vez 
advogados dizem, o que não está nos autos não que aparece um problema desse. 
existe. Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex! 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo está pedindo vista? 
a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. O SR. VILSON KLEINÜBING - Estou pedindo 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, vista. 
acredito que a participação dos Senadores, sobretu- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
do os do Ceará, dirime, tira essa dúvida. Imagine- Kleinübing, este rate, provavelmente, é uma idéia 
mos todos nós que o Ceará - todos conhecemos a que surgiu de copiar aquilo que algumas instituições 
história de cada Estado - é o Estado que tem as intemacionais fazem com relação aos países - que 
melhores condições hoje. Portanto, se o Estado do seria o que a Secretaria do Tesouro faz com relação 
Ceará não tem condições de pedir financiamento, te- aos Estados; não tem nenhuma dimensão assim es-
remos que abandonar todos os outros pedidos de pecial, é mais uma tentativa - baseado em balanços 
crédito que se encontram nesta Casa e, muito mais dos últimos quatro anos, inclusive parte deles bas-
do que isso, ir atrás daqueles que já foram aprova- tante distorcidos pela inflação,O porque seriam de 
dos nesta Casa e que estão ainda em contratação. 1996 para trás, o que normalmente distorce os resul-
Por outro lado, esse empréstimo é por vinte anos. tados devido à superinflação. Não creio que uma 
Será que o momento atual da situação brasileira ou questão dessa tenha um valor tal que exija algo 
a situação da economia mundial vai proibir esse em- além de um esclarecimento que pode ser feito. É 
préstimo para o setor rodoviário do Estado do Ceará, apenas isso. 
com vinte anos de prazo e com condições favorá- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
veis? Portanto, Sr. Presidente, mantemos nosso pa- por isso pedi vista. Quero votar com convicção e 
recer favorável à aprovação desse empréstimo. quero fazê-lo na próxima reunião. 

Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com o es-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Encerrada clarecimento quero me referir. independentemente 

a discussão. da aprovação. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

Vou colocar em votação o parecer do Senador quero e vou trazê-lo na próxima reunião, tranqüila-
Jonas Pinheiro. mente, dentro do sistema regimental, com as convic-

Há um requerimento oral do Senador José ções inclusive do próprio Ministério da Fazenda para 
Eduardo Dutra para votação nominal. aprovar o projeto. 

Peço à Secretaria, por favor, que me dê a lista O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
dos Senadores.(Pausa.) quero levantar uma questão regimental. V. Ex!! havia 
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iniciado o processo de votação. Pergunto: é possí- Senador lúcio Alcântara, em homenagem ao 
vel, regimentalmente, iniciado o processo de vota- nosso chefe do serviço gráfico intelectual do Sena-
ção, solicitar vista? Vista não é voto. Voto é sim, não do, como diria ~ Padre Vieira, não venho pedir pe-
ou abstenção, com todo respeito ao Senador Vilson dindo, senão, protestando, porque esse é o direito e 
Kleinübing. É questão regimental. o dever de quem não pede favor, pede justiça. Acre-

(fumulto no Recinto) dito que o Ceará nos esclarecerá, inclusive dará 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador mais uma contribuição para que esta Comissão fun-

Pedro Simon, o Secretário nos esclarece, com o co- cione corretamente. 
nhecimento regimental que tem, que só se pode sus- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
pender a reunião e não votar se não houver quO- não obstante V. Ex.1! ter deferido minha questão regi-
rum, a partir da votação inicial. mental a meu favor, quero dizer que o Regimento 

O Senador José Eduardo f>utra concorda que não permite que, no curso da votação se solicite vis-
a interpretação é correta. S. Ex.1! é um regimentalista ta. Não vou invocar esse dispositivo regimental para 
reputado. obstaculizar a manifestação do Plenário. 

Continua em votação. (Pausa.) Quero, todavia, dizer que o item seguinte da 
Com a palavra o Senador Jefferson Péres. pauta é igualmente um empréstimo para o Estado do 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, Ceará. 

faço um apelo no sentido de que se possa atender o O SR. GILBERTO MIRANDA - Tem parecer 
pedido do Ceará. A minha tendência é' votar a votár favorável. O endividamento não compromete. 
a favor, porque é notória a rigidez financeira do Esta- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA. - Esse emprésti-
do do Ceará. Mas há uma dúvida, Sr. Presidente, ao mo, no valor de quase US$10 milhões, é para um 
aprovarmos a liberação desses recursos estaremos projeto-piloto de gerenciamento hídrico. Estou com o 
avaliando um Estado que não tem como pagar. parecer da Fazenda Nacional. Não há nenhuma res-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo trição nem invocação de excepcionalidade. Uma é 
a palavra, pela ordem, ao Senador José Eduardo do dia 30 de outubro e a outra é do dia 29, salvo en-
Dutra. gano. Não estou com isso querendo ,fazer nenhuma 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Regimen- ilação, nem discutindo tetos. Chamo a atenção por-
talmente, o Senador Lúcio Alcântara tem razão. Ago- que trata-se do próximo item; Nem eu nem os Sena-
ra, se houver consenso da concessão da vista ... esta dores Sérgio Machado e Bani Veras queremos obs-
é uma Casa poUtica. Entendi que o Senador Lúcio taculizar qualquer ação da Comissão, no sentido de 
Alcântara estava levantando a questão porque não esclarecer. É um direito dos Senadores, é um direito 
havia consenso. Mas, se há consenso para conces- das Comissões. Não desejamos que se crie aqui 
são de vista, tudo bem; uma espécie de preconceito contra o Estado, cujo 

O SR. - Não só acredito que não há consenso, saneamento foi muito bem descrito pelo Senador 
como minha posição hoje é a de que todos os projetos Sérgio Machado. Portanto, se o Plenário resolver e 
sejam esclarecidoS. S,.; Presidente, todos oS projetos entender que deve pedir vista; tudo bem. Nós tam-
que entrarem na pauta de hoje, pedirei vista, porque bém nos reservamos a nos posicionar nas votações 
quero um esclarecimento completo da situação. seguintes, nesta e em outras reuniões da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, te-
a palavra ao Senador Esperidião Amin, para uma nho uma sugestão a fazer que, acredito, poderá ser 
questão de ordem. válida. 

O SR. ESPIÁIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, so- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
lidarizo-me com a Bancada" do Ceará. Eu não gosta- a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
ria que ficasse registrado que pedi vista. Creio que a O SR. NEY SUASSUNA - Acredito que o Cea-
Bancada do Ceará, representada pelos Senadores rá é um dos três Estados que, talvez, esteja na con-
Lúcio Alcântara, Sérgio Machado e pelo meu querido /dição de poder pedir. 
e igualmente amigo, como os outros o são, Bani Ve- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Ceará, 
ras, dão uma demonstração de espírito público e de a Paraíba e a Bahia. 
respeito ao seu Estado. O Ceará não merece ser 'O SR. GILBERTO MIRANDA - O Ceará, a Bahia 
atendido por excepcionalidade. porque conquistou, a e o Amazonas. segundo o Ministério da Fazenda. 
duras penas, o direito de ser atendido. Não se trata O SR. NEY SUASSUNA - Mas a Paraiba está 
de pedir uma excepcionalidade. muito bem. No caso, a Paraiba, estaria em quarto lugar. 
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Sr. Presidente, creio que poderíamos votar e, tenha dúvida. Em todas' as questões dos emprésti-
entre o espaço existente desta Comissão até o Ple- mos, acredito que temos de, pedir.'esclarecimento 
nário, o Senador Vilson Kleinübing faria todas as ex-acerca de tudo. Então,' pedimos vista do segundo 
plicações e isso ficaria ad referendOlm. Porque," se projeto e dos demais. 
formos nos guiar pela emocionalidade e pedir vista O SR. VILSONKLEINOBING'" Sr. Presidente, 
de todos os processos do resto, pediremos vista o Srs. Senadores, vejam como é importante votarmos 
n'lêsinteirõ: -E"iJm-terrorisffió:(jesses ninguém vai logo a nova Resolução, que inclusive tem a solução 
aceitar. Penso que essa ponderação todo Senador para isso. Na sessão em 'que for votado o emprésti-
tem que ter: votaríamos hoje e, nesse ínterim, Co- ,mo, o tomador e o Banco Central têm de, estar pre-
missãol Plenário, buscaríamos as informações. As- sentes para dar as informações. E além disso, diz 
sim, seria ad-referendum. que tipo de parecer o Banco Central tem que ofere-

O SR. ELCIO ALVARES - V. Ex.!!. me permite cer à Comissão de Assuntos Econômicos. Em fun-
um aparte, Senador Ney Suassuna? ção disso, pensávamos que deveríamos fazer esse 

Ao acompanharmos de perto, temos empenho esclarecimento. A Bancada do Ceará pediu vista do 
nisso, nos Princípios Gerais do Processo, no nll 4, processo. Está resolvid<;> o assunto. 
está clara a nulidade de, qualquer decisão que con- O SR. PRESIDENTE (José Serra)- Concede-
trarie norma regimental. Creio que a medida sugeri- rei a palavra ~os Senadores Gilberto Miranda e Bello 
da pelo Senador Ney Suassuna nos leva a um cami- parga, respectivamente. Depois a Mesa decidirá, 
nho que não é o da contrariedade da norma regi- porqu~ já são 13h15min. ' "" 
mental. Dessa maneira, a decisão tomada por nós ' O SR. GILBERTO·MIRANDA - Sr. ,Presidente, 
não teria nenhuma dúvida. Então, penso que o Se- todos nós temos uma amizade fratemal,pela Banca-
nador-Ney Suassuna'temrazão; O Senador Vilson da do Ceará. O Estado fez reajustes, é um Estado 
Kleinübing, nesse ínterim, vai diligenciar no sentido sério; o Governador é sério; a Bancada é serifssima, 
de nos prestar esclarecimentos. Ao invés de ser no excepcional, .presente, ativa, mas, ou a Comissão 
âmbito da Comissão, será no âmbito.do Plenário. realmente levanta -os "problemas e esclarece ou, do 
, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador contrário, ficará mal. Creio que devemos adotar esse 
Vilson "Kleinübing, qual a reação de V. Ex!! diante critério não só 'para <? caso do Ceará, mas para todo 
dessa sugestão dos Senadores Ney Suassuna e EI- e qualquer financiamento de todo e qualquer Estado. 
cio Alvares? Se a Secretaria do Tesouro enviar para esta Casa 

O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, alegando que o Estado não tem condições de pagar, 
apesar de a sugestão do Líder ser coerente e inteli- que o Secretário do Tesouro e o Ministro venham 
gente, se a Bancada do Ceará concordar, quero ter aqui ,parei esclareéer a excepcionalidade. Talvez o 
<> prazer de tirar essa dúvida, que apareceu pela pri- Ministro tenhâ um motivo para dar excepcionalidade 
meira vez, e de defender essa operação na próxima quedescon~~mps:, _. . . 
terça-feira. _ ' SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador GiI-

O SR.' - Senador Vilson Kleinübing, nós, da berto Miranda" o critério de rate é subjetivo, do Mi-
Bancada do Ceará, fazemos' questão do esclareci- ' nistério da Fazenda, feno por um órgão auxiliar, uma 
mento. inclusive; Sr. Presidente, queremos retirar os Secretaria, mas do . Ministro. O. caso não tem nada 
dois projetos do Ceará. Considero muito estranho de excepcional. Mas,o problema foi coloeadoe ire-
esse critério. Peço desculpas aos Senadores José mos obter esSes esclarecimentos. -, 

. Fogaça e Pedro Simon, porque logo a seguir há um SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa' é ~ a razão pela 
processo do Rio Grande do Sul,qué tem a seguinte qual iria dar o meu voto favorável. Ora, se um órgão 
declaração do Banco Central escrita no Item 5: Res- .subordinado ao'Ministro dá um parecer, e o próprio 
saltamos que, embora o Estado encontre-se inadim- Ministro não aCata a operação, para mim, o que vale 
plente junto às instituições integrantes do Sistema é a pOsição do Ministro. Portanto, sinto-me respalda-
Financeiro Nacional... '. do pela posição. do Ministro. Contudo, não tenho 

Sr. Presidente, quanto ao critério, faço questão ~ n~dél contra. o Pedido de vista._ , . 
de que discutimos e esclarecermos, de forma 'que " l SR •. PRESID~~TE (José Serra) - V. Ex!! sinte-
não padeça nenhuma dúvida, sobretudo sobre esse tizou com· clareza,-inclusive, o pensamento desta 
novo critério que a Secretaria do Tesouro ,está esta- .Presidê!'cia.· ~ i:~-
belecendo para que possa ser definido o rate para " - ,Há pedido de vista. 
todos os Estados brasileiros, a fim de que ninguém Concedo a palavra ao Senador 8ello Parga.! " 
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SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, estamos disse V. EXª, tendo, inclusive, da Secretaria do Te-
aqui a examinar o Item 3 da pauta, um pedido do Es- souro, manifestação favorável. 
tado do Ceará, em que, alertado pelo Senador GiI- Por essa razão, meu parecer é pela aprovação 
berto Miranda, a Procuradoria-Geral da Fazenda Na- e peço que meus pares me sigam. É uma necessi-
cional diz que a Divisão de Estados e Municípios, dade do Ministério, carente desse recurso, precisan-
Cefem-Difem, daquele Ministério, classificou o Esta- do investir na área profissionalizante. 
do na categoria C , na qual se enquadra; por 'não SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em discus-
possuir capacidade de pagamento para honrar obri- são. (Pausa.) 
gações da operação ora pleiteada. Esse documento Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
é datado do dia 29 de outubro. discussão. 

O item seguinte, o item 4, tem igual pronuncia- :Em votação. 
mento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
que diz que a Cefem-Difem (Divisão de Estados e permanecer sentados. (Pausa) 
MuniCípios) informou que o Estado do Ceará possui Aprovado. 
capacidade financeira para honrar as obrigações d~- Esta Presidência tem uma satisfação especial 
correntes da operações em apreço. , ' quanto à aprovação desse projeto, uma vez que foi. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador de nossa iniciativa a idéia da educação profissional, 
Bello Parga, compartilho do ponto de vista de V. EXª, como é também a lei que permite ao FAT participar 
mas já houve pedido de vista. desse programa. 

Passamos ao próximo item. SR. PRESIDENTE (José Serra) -Item 7: 
Peço autorização à Comissão para retirar de Solicitação do Govemo de Minas Gerais para 

pauta0 projeto seguinte e o do Rio Grande do Sul, operação de crédito a serrealizada pela Companhia 
porque haverá pedido de· vista e não iremos conse- de Saneamento de Minas Gerais junto a Caixa Eco-
guir. votar o da educação. nômica. 

SR. - Sr. Presidente, farei um requerimento so"' O Senador Francelino Pereira não está presen-
licitando à Secretaria do Tesouro Nacional que envie te. Portanto, vou retirar de pauta. , ' 
o rate de todos os Estados para cá. Havia me comprometido com o Senador GiI-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Passamos berto Miranda a colocar em votação o projeto inicial. 
. . d 4 S. Exª faz questão? 

ao item 6, uma vez que retiramos e pauta o e o 5. O SR. GILBERTO MIRANDA _ Não. 
Item 6: 
Solicitação ao Senado Federal para contrata­

ção de créditos externos -no valor de até R$250 mi­
lhões junto ao Banco Interamericano, para o finan­
ciamento do Programa de Reforma da Educação 
Profissional. Esse-projeto tem contrapartida do Te­
souro e do Fundo de Amparo ao Trabalhador. Por­
tanto, é um projeto que, de alguma maneira, tem três 
fontes de financiamento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, para relatar seu parecer. ' -

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, este, inclusive, não tem rate; é do Go­
vemo Federal. 

É um projeto que merece todo o' nosso apreço 
uma vez que é um crédito para o Ministério da Edu­
cação e Cultura e se destina ao Programa de Refor­
ma da Educação ProfisSional. Esse dinheiro será uti­
lizado na área profissional. No momento em que o 
País está precisando reciclar trabalhadores, uma vez 
que muitos perderam emprego e precisam aprender 
novas profissões, esse programa é de importância 
primordial e está inteiramente de acordo, como bem 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Nada mais 
hàvendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra-
balhos. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está en-
cerrada a reunião.' " 

((Levanta-se a reunião às 13h18min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

11 Reunião da Comissão de Assuntos Eco-" 
nôinicos da 31 Sessão Legislativa Ordinéria da 
SOl Legislatura, Realizada em vinte e um de n0-
vembro, de 1997, às 15 horiIs. 

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte e 
um de novembro de mil novecentos e noventa e 
sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador Bello Parga e com a presença 
dos Senadores Vilson Kleinübing, Osmar Dias, José 
Eduardo Dutra, Roberto Requião, Esperidião Amin, 
Freitas Neto, Francelino Pereira, Casildo Maldaner, 
Levy Dias, José Fogaça e João Rocha. Deixam de 
comparecer os Senadores Gilberto Miranda, Jonas 
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Pinheiro, Waldeck Omelas, Gilvan Borges, Femando esta resolução não se caracterize por ser uma pro-
Bezerra, Ney Suassuna, Onofre Quinan, Carlos Be- posta de um ou outro Senador ou por ser o parecer 
zerra, Ramez Tebet, José Roberto Arruda, Coutinho do Senador Vilson Kleinübing, já que há contribuição 
Jorge, Jefferson Peres, José Serra, Eduardo Supli- de muitos Senadores e da própria Comissão. Trata-
cy, Lauro Campos; Ademir Andrade e José Eduardo se, portanto, de uma resolução da Comissão. 
Vieira. O senhor Presidente declara abertos os tra- Não farei a leitura global; apresentarei aquilo 
balhos, dispensando a leitura da ata da reunião an- que é essencial. 
terior, que é dada como aprovada. Em seguidaini- O SR. - (Fora do microfone.) 
cia-se o debates acerca do Projeto De Resolução n2 O SR. VILSON KLEINüBING - Não, aquele é 
49, De 1996, Que altera a Resolução N2 69, De o inciso de um artigo, que já está incorporado à Re-
1995, Que dispõe sobre o endividamento dos Esta- solução n2 69. Isso já está encerrado. Este é sobre a 
dos, Distrito Federal E Municípios. Segue a integra nova Resolução n2 69, que é a Resolução 49/96. A 
Dos acompanhamentos taquigráficos. Nada mais ha- Resolução 69/95 será atualizada por tudo isso que li, 
vendo a tratar, encerra-se a reunião às dezoito horas acrescido do que veio da CPI; do dispositivo aprova-
e dez minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado do ontem e de mais algumas sugestões que recebe-
Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será assi- mos do BNDES, do Banco Central, da Secretaria do 
nada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário Tesouro Nacional, etc. 
do Senado Federal. - Senador Bello parga - Presi- . Vamos à página n2 3 do parecer: Dos critérios 
dente Eventual para aprovação dos pleitos. Houve grandes modifi-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) ;... Está cações em relação a isso. 
aberta a 411! Reunião da 31! Sessão Legislativa Ordi- Essa resolução nova está estabelecendo itens 
nária da 501! Legislatura da Comissão de Assuntos que consideramos essenciais e outros não essen-
Econômicos. ciais para a aprovação dos pleitos. 

Da pauta de hoje consta exclusivamente o de- A primeira alteração refere-se à flexibilização 
bate acerca do Projeto de Resolução n2 49/96, apro- dos critérios. Estou na página n2 3. Pelo texto atual, 
vado em plenário anteontem, que altera a Resolução ou seja, da Resolução 69/95, são listadas diversas 
n2 69/95, a qual dispõe sobre o endividamento dos exigências: limites quantitativos de endividamento, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. cumprimento de requisitos constitucionais, etc. O 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü- não cumprimento de apenas uma das condições im-
bingo plica a rejeição do pleito. É o que está hoje na Reso-

O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, lução 69/95. 
SrIIs e Srs. Senadores, todos têm um parecer prévio, Na prática, o que ocorre é abertura de sucessi-
com o substitutivo ao Projeto de Resolução n2 49/96.' vas exceções que viabilizam a aprovação dos plei-

O que está sendo colocado é a soma de uma tos. Da exceção ao descumprimento de regras me-
série de sugestões que passo a relatar: nos importantes passou-se ao descumprimento de 

A esse projeto foram incorporados o Projeto de regras mais· importantes. O resultado foi a perda de 
Resolução n2 34, de autoria do Senador Carlos Pa- eficácia do sistema de controle imposto pela Resolu-
trocínio; o Projeto de Resolução n2 52, do Senador ção 69/95. 
Esperidião Amin; o Projeto de Resolução n2 32, do Para sanar esse problema, proponho o estabe-
Senador Lauro Campos; o Projeto de Resolução n2 lecirnento de critérios mais flexíveis de aprovação. 
41, do Senador Bernardo Cabral; o Projeto de Reso- Definem-se, em primeiro lugar, quais são as exigên-
lução n2 43/97, do Senador Lúcio Alcântara; o Proje- cias essenciais - os requisitos mínimos que um plei-
to de Resolução n2 101/97, de autoria da própria Co- to deve cumprir para ser aprovado - e as exigências 
missão de Assuntos Econômicos; o Projeto de Re- que, embora importantes, não são essenciais. 
solução n2 108, de autoria da Comissão Parlamentar Feito isso, estabeleceu-se quorum diferencia-
de Inquérito dos Títulos Públicos; os Projetos de Re- do para aprovação dos pleitos. Aqueles que aten-
solução n2 130 e n2 131, de autoria do Senador João dem a todos os requisitos, sejam eles mínimos ou 
Rocha, que entrou há pouco tempo. não-essenciais, necessitam de maioria simples para 

Fiz a solicitação para este encontro, porque a sua aprovação na comissão. Os pleitos que aten-
queria debater alguns temas com os companheiros dam aos requisitos mínimos, mas não atendam a um 
da Comissão de Assuntos Econômicos, baseado ou mais requisitos não-essenciais passam a depen-
nas premissas que considero fundamentais para que der do quorum de três quintos da composição da 
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Comissão de Assuntos Econômicos e do Plenário. trar na questão do que é mínimo, o que é ou não-es-
Os pleitos que não atenderem a um ou mais requisi- sencial, mas concordo com a linha geral e defendo 
tos mínimos não serão sequer enviados pelo Banco que seja maioria, absoluta no plenário e na comis-
Central ao Senado. Serão devolvidos à origem, co- são. Acho que três quintos na Comissão e no plená-
municando-se o fato ao Senado Federal. rio é mais rigoroso do que emenda à Constituição. 

Essa é uma inovação proposta para discussão. Então sugiro que seja maioria absoluta. 
Gostaria de saber dos Srs. Senadores, já neste pon- O SR. VILSON KLEINüBING - Maioria absolu-
to, se têm alguma opinião favorável ou, contrária a ta,em vez de três quintos. Peço que assessoria re-
essa idéia básica? gistre. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo _ No art. 28 e 29 - V. Ex'!s vão levar uma cópia -
a palavra ao nobre Senador Roberto Requião.' da Resolução está estabelecido o que é requisito mí-

O SR. ,ROBERTO REQUIÃO - O problema é nimo e o que é requisito essencial (página 30 do pa-
que não tomei conhecimento ainda sobre' o que a recer). 
proposta de resolução considera essencial ou asses- É difícil ler aqui porque assim vamos precisar 
s6rio. Por exemplo, imposições constitucionais são ler a resolução toda. Só estou colocando para posi-
absolutamente essenciais. Examinar, antes de tudo, cionar: 
esse critério. Por exemplo, Lei Rita Camata é uma 
lei complementar; se ela não for considerada essen-
cial, o projeto é absolutamente ilegal. Algumas coi-
sas são essenciais por força de lei e não podem ser 
alteradas por resoluções da Comissão, pelo seu ato 
constitutivo. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Quanto a isso, 
nobre Senador, tudo bem, porque quando chegar-
mos à resolução vamos saber o que é essencial e o • 
que não é essencial. 

Isso aqui foi uma sugestão da comissão técni­
ca que me ajudou a elaborar. O que a Comissão i 

penso do que o Senador Requião disse? Havendo 
essa preocupação que o Senador coloca de ter quo­
rum qualificado, de três quintos ou de maioria sim-
ples. Quer dizer, não se preencheram os requisitos 
essenciais -.por exemplo: lei complementar, requisi­
tos constitucionais - nem vem para cá; o processo 
volta, e .se comunica ao Senado. Preencheram-se 
todos requisitos essenciais? Então aprovamos com 
a maioria simples. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concordo 
que deva haver um quorum qualificado, só que es­
tou achando esse quorum excessivamente qualifi­
cado. Esse quorum está mais qualificado do que o 
exigido para emenda à Constituição, que exige três 
quintos no plenário, mas não exige na comissão. 
Aqui está se propondo três quintos na comissão e no 
plenário. ' 

Já existe um paralelo na própria Constituição, 
que estabelece como atribuição do Senado a defini­
ção de mudança de ICMS - se não me engano -, 
que exige quorum qualificado, quer dizer, maioria 
absoluta; Concordo que deva existir uma diferença 
de quorum, mas acho três quintos excessivo, tanto 
para comissão, quanto para o plenário. Não vou en-

·Para fins desta resolução, considera­
se requisito mínimo o cumprimento, quando 
se aplicar, do disposto nos arts. 3º, 6º, 7º, 
8º, 9º, 10, 12, 15, 16, 18, 19 dos incisos tais 
do, art. 14. 

Para fins desta resolução, consideram­
se requisitos não-essenciais a adimplência 
junto a instituições, o disposto no art. 20, 21, 

" J caput, do art. 11 Tc ... " 
Está aqui, separado. Cada colega Senador, de­

pois de dar uma olhada, pode fazer algum comentá­
rio ou alg'uma sugestão sobre esse tópico. 
. , Já na página seguinte: 

"Além disso, .. passa a ser exigido do 
Banco Central, a, expedição de parecer 

,- . quanto ao mérito,da operação. • 

Página seguinte, página 4: quanto ao mérito. O 
Banco Central nunca tinha nos enviado a questão de 
mérito da operação; havia um parecer que dava deta­
lhes. Mas qual o mérito? Essa operação é boa? A taxa 
de juros ,é boa? Vamos, inclusive, tentar redigir um me­
deio, formatar um modelo para encaminhar ao Banco 
Central, a lhes pedir que nos enviem, sempre naquele 
modelo, o que queremos do Banco Central. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (11) - Senà­
dor Vilson Kleinübing, o Banco Central faz o relato e 
até coloca e'm negrito os pontos negativos. Termina 
praticamente decidindo sobre o mérito. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Mas o mérito fi-
nanceiro. Há 'operações iguais àquela no mercado 
que eles nunca procuraram? Isso nunca apareceu. 
Se é um bom negócio, se não há negócios melhores 
do que aquele. ' 

"Para que o Senado autorize um pleito 
com parecer contrário do Banco Central, 
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faz-se necessário mais uma vez a aprova-Esse próximo item, eu abordei porque partici­
ção de quorum qualificado. " pei da reunião dos Líderes. Vamos verificar se é 

Em vez de dois terços, maioria absoluta. 

·Critério semelhante seria aplicado 
àquelas operações de crédito, já pelo texto 
da Resolução nl! 69/95, que são analisadas 
pelo Banco Central sem necessidade de au­
torização específica do Senado. " 

Temos algumas operações que não vêm para 
o Senado. Por exemplo, as AROs, antecipação de 
receitas, que estão dentro dos limites da prefeitura 
do Estado. O mesmo critério de características es­
senciais e mínimas também fica estabelecido para o 
exame que se vai fazer lá. E, se não se preenche­
ram as condições mínimas exigidas, o processo vem 
para o Senado. Quer dizer, um Estado, ou uma pre­
feitura· que vai a um banco e faz uma operação de 
ARO, está correto, está dentro dos seus limites, nun­
ca vem para cá, nós nunca aprovamos uma opera­
ção de ARO aqui. Se esse Estado não estiver com 
os seus itens essenciais preenchidos, a operação de 
ARO, que normalmente não viria para cá, virá, por­
que ele vai ter que passar aqui pelo quorum absoluto. 

Bom, no próximo parágrafo há mais uma ob­
servação nova: 

"Há ainda outros importantes critérios 
para análise d~/traniitação dos pleitos. Em 
primeiro lugar, fica vedada a tramitação dos 
pedidos de autorização para endividamento 
em regime de urgência." 

Foi uma observação feita na CPI e está sendo 
incluída. 

REm segundo lugar, a sessão da Co­
missão de Assuntos Econômicos que delibe­
rará sobre pedido de autorização para reali­
zação das operações de créditos deverá 
contar com a presença de representante do 
Estado ou Município para apresentação do 
pleito e de representante do Banco Central 
do Brasil para exposição do parecer emitido 
pela entidade." 

O SR. (Não identificado) - Todo e qualquer 
projeto? 

O SR. VILSON KLEINüBING - Todo e qual­
quer projeto. Pode até não ser necessário, e· então 
se requer dispensa. 

O SR. (Não identificado) - No caso da urgência, 
permanecem os três quintos ou maioria absoluta? 

O SR. VILSON KLEINüBING - Maioria absolu­
. ta, sempre; porque é conveniente. 

tempestivo. ' 
nEm terceiro lugar, a escolha dos rela­

tores dos pedidos de autorização para reali­
zação das operações de crédito passa a ser 
feita mediante sorteio.· 

O SR. (Não identificado) - Está exCluído do 
sorteio até fechar a comissão. 

O SR. (Não identificado) - Se fui sorteado hoje, 
não posso mais participar do sorteio. 

O SR. (Não identifICado) - Aliás, em muitos 
Pariamentos é assim ... 

O SR. (Não identificado) - Vamos nos incluir 
entre esses inúmeros Pariamentos. 

O SR. (Não identificador E assim acabamos 
com essa história de que os representantes do seu 
Estado não podem participar do sorteio. 

O SR. (Não identificado) - É uma restrição, 
porque não tem base legal. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Começa-se o sor­
teio, vai-se até o final e depois se volta ao início. 

O SR. (Não identificado) - Senadores de Santa 
Catarina podem participar de sorteio de processo de 
Santa Catarina? 

O SR. (Não identificado) - Podem. 
O SR. (Não identificado) - Temos, então, que 

tirar isso daqui. 
O SR. (Não identificado) - Também não é pos­

sível. 
O SR. (Não identificado) - Podem participar 

porque impedir é absolutamente ilégal. A função pre­
cípua do Senador aqui é fiscalizare representar o 
seu Estado. 

O SR. (Não identificado) - Com licença. É fa­
cultado ao sorteado não querer relatar; coloca-se o 
nome do sorteado fora. 

O SR. (Não identificado) - Qualquer um. Qual­
quer sorteado pode recusar. Não é obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Por exemplo: há 
uma lista aqui de 1 a 27. Foi sorteado o Senador Vil­
son Kleinübing para relatar o projeto de Santa Cata­
rina? S. Ex! se considera impedido. O seu nome, en­
tão, volta para o próximo sorteio e sorteia-se nova­
mente. 

O SR. (Não identificado) - Isso não precisa 
constar aqui. 

O SR. (Não identificado) - Isso precisa ser 
anotado. Estão anotando? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho que não 
precisa constar. 

O SR. (Não identificado) - Não nessa resolução. 

; 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não precisa zo, amplamente garantidas por vinculações de recei- . 
constar, porque não podemos criar nesta resolução tas tributárias. É muito mais seguro do que desconto 
impedimentos que o Regimento não cria. de duplicata. 

O SR. (Não identificado) - Exatamente. Outra causa possível para as altas taxas de 
O SR. (Não identificado) - Está entendido, Car- ARO seria a cartelização do mercado. E é. Há fortes 

los Augusto? indícios de que seja esse o caso. Em 1995, um úni-
O SR. (Não identificado) - O que tem que ser in- co banco realizou 24,8% de todas as operações de . 

clufdo é sorteio e rodízio. Só isso, sem impedimento. ARO no País; 10 bancos realizaram 66,7% e 20 
O SR. VILSON KLEINÜBING - No Item 2, há bancos realizaram 86,8% das operações. Além da 

grandes modificações propostas pelo Senador Espe- concentração da oferta de recursos, o mercado de 
ridião Amin na questão da antecipação das receitas ARO oferece condições adicionais para que as insti-
orçamentárias. tuições financeiras cobrem taxas elevadas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex!' me permi- Em primeiro lugar, ao contrário da maioria das 
te? Nesse item, quero dizer aos companheiros que pessoas físicas e jurídicas que captam recursos no 
essa é a origem do projeto de resolução. Esse proje- mercado de hot money, capital de giro, etc., os pe-
to de resolução nasceu para isso. Pelo curso dos quenos Municípios e até mesmo Estados de áreas 
acontecimentos, pela CPI dos Precatórios, foram-lhe menos desenvolvidas não têm corpo técnico capaci-
sendo acrescentados um conjunto de circunstâncias, tado, nem informações suficientes para negociar as 
informações, fraudes que suscitaram a nossa aten- condições dos empréstimos em pé de igualdade 
ção, mas ele nasceu para combater isso que o Se- com a equipe técnica de um banco. 
nador Vilson Kleinübing lerá no segundo parágrafo Em segundo lugar, pelas regras da Resolução 
do item nl! 2. Desde maio de 1996, portanto há um nl! 69, de 1995, toda a tramitação da documentação 
ano e meio, não conseguimos aprovar a parte mais necessária para a autorização das operações ARO é ' 
elementar que será lida pelo Senador Vilson Kleinü- feita pelos bancos, o que transfere para esse agente 
bingo a iniciativa da operação. Um prefeito que não esteja 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Para redigir o cogitando a hipótese de tomar empréstimo pode mu- ' 
seu projeto, o Senador Esperidião Amin realizou um dar de idéia ao ser visitado por um funcionário de um 
estudo sobre essas operações, cujos dados e con- banco _ há até empresas especializadas qu, fazem 
clusões reproduzo a seguir. esse oferecimento _, que lhe oferece um empréstimo 

O SR. (Não identificado) -Qual é a página? sem complicações (liberação do dinheiro e encami-
O SR. (Não identificado) - Página 5: Item 2' nhamento de todos os procedimentos burocráticos). 

Das operações de antecipações de receita orçamen- Nessas condições, o banco impõe a taxa que melhor 
tária, segundo parágrafo. lhe convém. 

O SR. (Não identificado) - Pode ler o texto 
completo. 

O SR. (Não identificado) -Iniciarei pela parte 
mais importante. 

Em primeiro lugar, fica patente o alto custo des­
ses empréstimos - ARO. Em 1995, um ano de realiza­
ção de estudos, a·taxa de juros média das operações 
ARO foi de n,2% ao ano contra 55,2% do hot mo­
ney, 54,1% nos empréstimos de capital de giro, e 
55,6% para o desconto com duplicatas. É preciso, por­
tanto, analisar as causas desse fenômeno. 

Tradicionalmente, as aplicações financeiras 
são analisadas com base em três características: 
rentabilidade, risco e Iiquidez. Assim, uma possível 
explicação para as altas taxas de juros de ARO seria 
a percepção por parte do sistema bancário de que 
esse tipo de operação é mais arriscado ou tem me­
nos Iiquidez que as demais. Isso, contudo, não é 
verdade, porque trata-se de operações de curto pra-

É interessante observar um dado a esse res­
peito. Separando-se as operações ARO com as 
mais elevadas taxas contratadas no ano de 1995, 
percebe-se que um único banco privado é responsá­
vel por 69,6% dessas operações ARO em taxa ele­
vada. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Proposta em 
maio de 1996. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - São pequenos 
empréstimos, Senador Francelino Pereira, com valor 
médio de R$165 mil; 99% dos tomadores são pe­
quenos Municípios, espalhados por todo o País. Es­
sas operações representam 51,8% do valor total das 
operações de ARO de 1995. Os Municípios menos 
preparados e mais pobres estão pagando a taxa 
mais cara e, normalmente, quase 70% de um único 
banco. Os dados indicam ser esse, possivelmente, 
um caso em que o banco mantém funcionários ro-
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dando pelo País ofertando empréstimos descompli- Outra providência em relação à ARO está na ' 
cados a pequenas Prefeituras. redução do limite para a contratação da operação. O. 

Além disso, constatou-se o uso abusivo deste dispêndio mensal máximo com amortizações e en-
instrumento de crédito. A antecipação de receita tem cargos não poderá ultrapassar 4% da receita reallí-
por objetivo compensar as flutuações de arrecada- quida, que hoje está fixada em 7%. Todos os Srs. 
ção, possibilitando que nos períodos de baixa arre- Senadores entenderam? 
cadação se tome empréstimos a serem pagos du- Hoje, qualquer Prefeitura' e qualquer Estado 
rante os períodos de pico das receitas. Todavia, pode contratar ARO no total de 7% da receita líquida 
esse instrumento foi transformado em uma espécie real de um ano. O que é receita líquida real de um 
de cheque especial, cheque nobre, do qual se utiliza ano? No caso do Estado, todas as suas receitas de 
o limite integral, durante todo o ano. Em 1995, foram impostos menos as transferências dos Municípios. 
realizadas 2.955 operações, totalizando R$3,9 bilhõ- Se isso der R$1 milhão, o Município pode ter 7% 
es; 38% dos Municípios brasileiros (1.888) contrata- desse valor em ARO naquele ano. Estamos reduzin-
ram pelo' menos uma operação ARO. do para 4% na proposta. 

. Feito esse diagnóstico, devemos trabalhar no Além disso, a liquidação dos empréstimos 
sentido de buscar uma maior competição entre ban- ARO, que poderia ser feita até 30 dias após o encer-
cos no mercado de empréstimos ARO, bem como ramento do exercício, passa a ter que ser efetivada 
conferir maior transparência. até o encerramento do exercício. A forma atual per-

Para isso, vamos a página seguinte, à página mite a constante rolagem dessas. dívidas. Obrigan-
7, e lerei as quatro providências que incluí na resolu- do-se a quitação do empréstimo no final do exercí-
ção para controlar isso. cio, fica a necessidade de provisionamento de reclir-

, A principal delas está na contratação de ARO sos para fazer frente ao débito, ainda que dois ou 
obrigatoriamente por meio de leilões eletrônicos. três dias depois se possa tomar novo empréstimo. 

_ -Uma instituição financeira que chegue a um Aqui eu queria colocar um ponto de interroga-
acordo com o Estado e Município quanto à contrata- ção, porque tenho outra sugestão para fazer. 
ção de uma ARO enviará uma proposta firme ao IV - Também passa a ser exigi'do do Banco 
Banco Central, contendo valor, taxas de juros, ga- Central, como instrumento de ampliação da transpa-
rantias e demais características das operações. O rência, uma ampla diVUlgação das irlformaçóes rela-
Banco Central analisará o pleito à luz dos limites im- tivas a empréstimos ARO, tanto para o mercado fi- . 
postos pela resolução e, estando este em conformi- nanceiro quanto para o Senado, os tribunais de con-
dade com' as exigências, lançará em meio eletrônico tas e os Poderes Legislativos locais. 
um -leilão. Nesse leilão, as instituições financeiras Como meCanismo adicional - esse aqui é im-
poderão cobrir a oferta contida na proposta firme, in-, portante - de segurança contra a cobrança' de taxas 
clusive a própria instituição financeira que fez a pro- de jLiros extorsivas nas operações ARO, foi fixado 
posta firme, poderá oferecer taxas de juros mais bai- um teto para a taxa pré-fixada apresentado na pro-
xa. Quer dizer, vai haver a introdução, no leilão ele- posta firme: Essa não poderá exceder a taxa equiva-
trônico do Banco Central, da proposta que aquele lente à composição da taxa básica financeira, com a 
prefeito ou aquele Estado conseguiu. Se outras insti- raiz quadrada da taxa básica. do Banco Central -
tuições cobrirem a proposta, o Banco Central dire- TBC -, vigente no dia do encaminhamento da pro-
ciona, sai de uma e entra na outra. posta. ' 

- O SR. (Não identificado) - É organizado pelo Isso é um pouco complicado. Vou pedir ao Vi-
Banco Central. • cente que nos dê uma explicação. O Vicente é da 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Pelo Banco assessoria do Banco Central. 
Central. O SR. VICENTE (Assessor Bacen) - (Fora do 

. ~ O S~. ESPERIDIÃOAMIN - Tenta descarteli~r. microfone) , 

., O SR. VILSON KLEINÜBING - Tenta descar- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É um Teorema 
telizar, exatamente. 

. • Àp6s " ler as quatro, verei ·se algum Senador 
quer comentar uma especificamente. Vou deixarde 
ler o segundo parágrafo. ' 

. . Diz o terceiro parágrafo: 

de Pitágoras. 
O SR. VILSON KLEINÜBING -É um Teorema 

de Pitágoras. Vejam o seguinte: pedi sugestõ~s ao 
mercado, e esse; na questão de ARO, fez as seguin­
tes sugestões: 

,/ 
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As operações de ARO devem passar por apro- bancadas pelo Governo. Por exemplo, se tivermos 
vação prévia do BacenlSenado, nas suas apresenta- uma taxa como tem o Primeiro Mundo, os Estados 
ções devem constar os valores pleiteados, forma de Unidos, outros países, poderíamos ter um referencial· 
pagamento, etc. Isso está mais o~ menos colocado. corno a TBC do Banco Central. Mas essa não reflete 
Outra alternativa seria limitar ou balizar as taxas co- a realidade de uma inflação de 7% ao ano. 
bradas nas operações de ARO a um teto máximo 'O SR. VILSON KLEINOBING - Bom, queria di-
por indexador, baseado em taxas oficiais do Bacen. zer aos Srs. Senadores que pensei muito em colocar 

O Senador Esperidião Amin já tinha feito uma essa questão que foi colocada antes dessa questão 
proposta semelhante. Exemplo: pactuação em taxa de juros. ' 
pré-fixada limitada à TBC acrescida de metade da Vejam o seguinte: estamos com os juros altís-
Tban mensal. simos. A TBC e a Tban* estão a pouco mais de três 

Srs. Senadores, estou querendo colocar aqui o por cento. Quer dizer, hoje esse limite seria 4,5%. É 
seguinte: além dessas restrições devemos ou não fi- um limite muito alto. Se a tendência dos juros é bai-
xar uma taxa máxima? Ela não seria fixa; usaríamos xar, se alguém contratar por 4,5% agora ou por 4% 
o indexador do Banco Central. ou por 3%, vai pagar muito caro, porque lá na frente 

O SR. JOÃO ROCHA - Uma questão de or- os juros vão baixar. Insisto na explicação do Dr. Vi-
dem, Senador. Penso que esse critério de taxa máxi- cente, do Banco Central. 
ma é o mais importante que temos, porque passare- O SR. SÉRGIO MACHADO - Senador Kleinü-
mos a ter um referencial. No meu projeto de resolu- bing, acho que fixar taxa de' juros em qualquer mo-
ção, esse segundo que eu faço hoje, tenho na maior mento é muito complicado, se não o fizermos via um 
importância um referencial de taxa máxima, porque indexàdor. Esse é o limite máximo dentro de um in-
ternos rentabilidade de poupança, rentabilidade de dexador de uma taxa de juros de um padrão do Ban-
vários tipos de moeda. Se não tivermos uma rentabi- co Central. Se quisermos fixar fora da realidade, 
lidade máxima, que não seja absurda, será muito simplesmente não vamos ter operação. Isso é algo 
melhor do que essa série de burocracias, que, mui- que se guia pelo mercado e que também tem riscos. 
tas vezes, em vez de ajudar, pode dificultar inclusive Quer dizer, as unidades federativas não têm um ris-
o leilão. Muitas vezes, três, quatro bancos apenas co igual, embora esse seja com garantia do ICMS, 
participam, e elevam muito a taxa de juros. Penso que minimiza enormemente, mas tem que ter uma 
que temos que ter um referencial como taxa máxima realidade. ·Penso que essa sua idéia, via refer-
não só para o empréstimo interno, mas para o. exter- enciais, é o caminho que podemos fazer, porque é a 
no também. base do indicador financeiro real, conforme a reali-

O SR. VILSON KLEINOBING - Queria dar aqui dade. Se ternos uma inflação de 5% e depois viemos 
um exemplo: antes do aumento de juros a TBC era para 2%, ele se altera, mas se formos atrás de fixar 
1,58% ao mês e a Tban* era 1,78%. Se adotásse- via inflação, aí sairemos da realidade do mercado fi-
mos como critério que o limite seria uma Tban* mais nanceiro e o dinheiro ... 
meia TBC, isso daria uma taxa mensal pré-fixada de O SR. JOÃO ROCHA - Queria dar uma outra 
2,57%: 1,78% mais metade de 1,58%. idéia, seguindo o raciocínio do Senador Sérgio Ma-

O SR. PRESIDENTE (Bello\Parga) - Com a chado, como V. EXª também colocou. O Banco Cen-
palavra o Senador João Rocha. trai está captando recursos a 42% ao ano. Mas da-

O SR. JOÃO ROCHA - Ainda está uma taxa qui a um mês pode estar captando a 30%, a 20%, a 
alta. Ainda está alta. Por quê? Porque o acumulado . 25%, e o cidadão que toma a ARO ao prazo de 12 
da TBC, com inflação prevista de 7% ao ano, vai. meses terá muito sacrifício porque o custo, os im-
chegar a 36% ao ano. Penso que temos que nos ba- postos, os encargos financeiros são muito grandes. 
sear em algum indexador de inflação. Acho que é a Temos que ter um referencial em cima daquilo 
melhor forma, porque vamos ter um custo real do di- que é real, porque essa flutuação de taxa de 1,5% 
nheiro, que está amarrado à inflação. A TBC não para 2%, chegando hoje a 3%, ontem foi a 2,94%, tor-
está atrelada à inflação e é flutuante, de acordo com na tudo muito difícil, muito complicado. Se quisermos 
a necessidade de recursos do mercado. realmente viabilizar os Estados, os Municípios, gerar 

Temos que limitar - volto a dizer a V. EXª - responsabilidade dos financiamentos a curto prazo, 
essa facilidade que o prefeito e o governador têm, não poderemos alimentar essa satisfação do mercado 
de buscar recursos fáceis no mercado, dando a ga- financeiro de pegar uma taxa flutuante, o que pode de-
rantia do seu ICMS. HOje, as AROs estão sendo morar um mês ou dois, porque temos um indexador 
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pequeno que é a inflação. Temos certeza que esse Mas se colocarmos o leilão eletrônico, necessaria-
ano a inflação não passa de 7% a 8%, e que no ano mente, não existirá possibilidade de alguém pactuar 
que vem ela poderá chegâr a SOk ou a 5%. Penso condições diferentes daquelas apresentadas ao 
que esse custo financeiro é'muitoalto. Banco Central, porque ninguém tem a garantia de 

O SR. VILSON' KLEINÜBING' -Bom, o Or. Vi- que vai ganhar a operação. Então, penso que seria o 
cente, do BanCo Central, vai dar á sua opinião. meio mais eficaz de eliminarmos as distorções. 

O SR. '(ICENTE (Assessor do' Bacen) - Boa- Tenho restrições quanto à fixação da taxa, Se-
tarde a todos.' A interpretação quase consensual no nadores, com toda a sinceridade. Acho que é neces-
Banco Central, é que a pré-fixação de taxa de juros sário fixar a taxa porque a realidade é posta. Vamos 
para esse tipO de operação traria alguns inconve- admitir que, hoje, alguém esteja pedindo 5% de juros 
nientes: priineiro, o valor que hoje gostaríamos de Ii- ao mês - uma taxa que consideraríamos bastante 
mitar, pelo menos a idéia de que haja a fixação de elevada. O que pode ocorrer? Qualquer banco, já 
um limite para a 'contratação, se isso for colocado de que a análise foi feita previamente, a documentação 
maneira como. pré-condição ~B:ra a contratação da está correta e as garantias estão exigidas, pode 
operação, em vez de virar limite, vira piso: ' ofertar taxas mais baixas, o que for compatível com 

a realidade do mercado. A segunda conseqüência é que, se colocarmos 
indexadores atrelados aos preços:, mas não à' taxa 
de juros - temos exemplos práticos disso: oPerações 
que já estavam aútorizadas 'pelo J3aneo, Centra," e 
ainda não contratadas, ou seja, não desembolsadas; 
com a elevação da taxa de juros recente, os bancos 
refizeram á sua proposta e não desemboisaram. Ou 
se atualizava a operação com relação ,a eSSa"taxa 
de juro"': hoje, realida~e do mereado -, ou a opera.:. 
ção não seria realizada. Aí está uma realidade do 
mercado: ele está tomando dinheiro, tendo como 're­
ferência a taxa do Banco Central, que é a TBC; o 
piso da taxa de juros. Ele não consegue captar di­
nhp.iro a custo inferior a isso. Mesmo que tenhamos, 
~om essa taxa de juros praticada hoje pelo Banco 
G&3ntral, uma taxa real de juros muito elevada, ela é 

~alidade do mercado.' Se a colocarmos atrelada a 
j I ",r;es de preço, como INPC ou IGP-OI*, vamos ter 

um diferencia: de juros reais muito eievado; mas é a 
"''1!idade. Se isso for posto, penso que inviabiliza­
mós essas operações do ponto de vista prático. 

O leilão da taxa é a melhor altemátiva que 'te­
mos, porque há nele uma disputa em mercádo, que'r 
dizer, qualquer banco vai poder disputar qualque'r 
operação que for ofertada. Ela vai ser disponibilizada 
para todo o sistema. Em tempo real, qualquer banco 
acessa e diz que oferta por taxa menor.· Alguém vái 
ter que fazer a análise prévia é submeter ao Banco 
Central. Para isso,podemos estipular um custo fixo 
para cobrir o custo de cada banco, mascada um, in­
clusive o· primeiro ofertante, vai poder apreserítar ou­
tra proposta, entrando na disputa, éaso alguém apre­
sente proposta inferior. Com isso,' acreditamos que 
estaríamos eliminando as distorções hoje práticadas, 
quando não temos qualquer colihecimento' da taxa 
real ofertada em cada operação: porque; sé for exigi­
dé. reciprocidade não temos condições: de aferi-Ia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Penso que 
esse seu raciocínio é realmente válido para operaçõ­
es de grandes Municípios, que. envolvem grande 
quantidade de recursos, mas para Municípios pe­
quenos, que vão pedir R$100 mil ,ou R$150 mil, a 
tendência da concorrência é ser muito menor. Talvez 
não apareça ninguém para apresentar outra propos­
ta que não aquela, firme, feita inicialmente. 

I ' O SR. ROBERTO REaUIÃO - Senador José 
Edual-do Dutra, mais do que isso. Os bancos embuti­
riam para o pequeno Município uma taxa de risco 
absurda e, 'se a taxa de mercado fosse de 5%, tería­
mos pequenos Municípios tomando a 10%. Não há a 
menor sombra de dúvida de que o mecanismo se re­
produziria da mesma forma que ocorre hoje. 

O SR. '(Não identificado) - Senador Roberto 
Requião, se fizermos isso, os Municípios não vão 
conseguir fazer a captação, porque a regra do mer­
eado financeiro é a oferta e a procura. Se se fixa 
uma taxa sem ter ~ecurso, de que adianta fixar uma 
taxa de zero, se não há ninguém para ofertar? 

Concordo com essa linha colocada pelo Or. Vi­
cente. Qual a distorção que há hoje? As negociaçõ­
es entre os Estados, os Municípios e os bancos são 
feitas a dois. Na hora em" que se inclui o mercado -
'porque aquela concorrência, para aquela operação, 
é aberta, todo o mercado toma conhecimento '­
aqueles acertos que, por ventura, possam estar 
acontecendo, deixam de existir porque não é só en­
tre a Prefeitura e' um banco, ou entre o Govemo e 
um banco. Fica entre a Prefeitura e o mercado. 
Qualquer agente financeiro, qualquer banco. pode 
ofertar aquela operação e, se ele oferecer uma taxa 

"mais baixa, ,ganhará a operação. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Perdoe-me, Dr. 

Vicente. O mecanismo descrito pelo nobre Senador 

;/-



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 9 27437 

do Ceará é o mecanismo do endividamento impagá- O SR. VILSON KLEINOBING - Não. Endivida-
vel dos pequenos Municípios. Um Prefeito irresponsá- mento é com o Senado. 
vel vai tomar por qualquer taxa, porque ele querreali- r O SR. ESPERIDIÃO'AMIN:- Temos que fixar 
zar uma obra que justifique a sua passagem pela Pre- condições. ' 
feitura, e esse financiamento não, será pago, nunca 
mais. Adiante, vai ser assumido pelo Estado ou pela ~ ; O SR. FRANCELlNO PEREIRA ~ Condições,' 
União. É o mecanismo reprodutor do endividamento. no pressuposto de serem í exigidas ou observadas, 

O SR. _ Gostaria de fazer uma colocação em na hipótese de o Estàdo i ou' o Município comparece-
cima do aparte do Senador Roberto' Requião.' Só va,:", rem, a~ Senado solicitand~, autorização. 
mos resolver essa questão se, de acordo com os ot).;.' " ,,9, SR. VILSON KLEINOSING - Deixem-me ex-
jetivos do projeto, colocarmos um controle ~rfgido' plicar: Toda operação'.de, crédito 'tem que passar por 
aqui no Senado Federal, para evitar que alguém se aqui, 'inclusive esses AR,?s. Nas resoluções ante rio-
endivide. Não vai ser a taxa juros, alta ou baixa. que res, delegamos ao ~nco Central que fizesse esse 
vai impedir obras faraônicas., ,', 't"'~'; exiirT~e, das 'opera~_s, atri~uição nossa; ao delegar-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) _ Concedo mos I~O, estabelecemos, as~ condições'pelas quais o 
a palavra ao Senador Francelino Pereira.' , ' Banco Central iria' ingerir essa operação em nosso 

O SR. FRANCELlNO 'PEREIRA -Sr: presi- nome. Ouando se extr;aP<?laITI certos limites, vem ao 
dente, não somos do Banco Central; não estamos Senado. Ou seja, estamos dizendo ao BancO Cen-
legislando sobre o sistema financeiro dã País-" nem trai que, dentro dos' limites' de endividamento dos 
podemos fazê-lo nesta Comissão. Discutimos ~ ela- Municípios, ele pode contratar ARO sem mandar 
boração de uma resolução em que estão inClurdas p~lra nós, 'pa~a o Sena~o, desde que não passe de 
as condições para que a Comissão de Assuntos 4% de sua recéitá'líquida"real'-era 7%. Ele pode 
Econômicos e, conseqüentemente, o' p'!ênário pos- co~t~tar - estamOs cólocando isto ,- desde que o 
sam deliberar a respeito. A impressão que tenho é Banco Central faÇa um' leilão eletrônico, não faça isso 
que estamos discutindo normas gerais, que é uma só com banco. Ele tem que divulgar informações. 
função do Govemo e do Banco Central. Gostaria de ~ Temos aqui duas 'sugestÕes .• Uma, do Senador 
um esclarecimento inicial do Senador VilSon Kleinü- Esperidião Amin, que fixá 'umà taxa' de 'referênciã 
bing, porque essas normas não são gerais, são con- máxima. Estava no projetÓoriginal, e éu havia retira-
dições que o Senador vai exigir quando o Estado ou do ,em função das observ~ções do Banco Central. 
Município comparecer perante a Comissão de As- Ouando solicitei ao ~~do algumas sugestões, o 
suntos Econômicos para solicitar autorização para que me causou estranheza foi 'o fato de os próprios 
uma operação de crédito, porque não 'tem as condi- ban~os sugeri~m ~ixar um limite máximo para a ope-
ções de adimplência. ' "', ração: Fui ao Banco Central de 'novo;'e o Vicente co-

O SR. VILSON KLEINOBING ~ V~ja' ~m. locou est~q'Uestão queconsiciero'\,áliwi, ou Seja 
Hoje, é! operação que mais saqueia - se a palavra esse Ii~ite vai acaba~ Seto~ando um piso e' não u~ 
merece ser usada - Municípios e Estados' é' a de limite. Se houver consenso, vou manter o leilão ele-
ARO. Todos sabemos disso.' , trônico na 'resolUção, vou manter todás as outras 

O SR. (Não identificado) - Mas todas vêm ao questões. Ternos duas alternatiVas:' oU colOcâmàs já 
Senado? ' .. uma taxa máxima, ou deixamoS Seis íneSes Para o lei-

O SR. VILSON, KLEINOBING _ Não. A gra~e lão eletrônicO e ficainos 'aguardando' para ver o que 
maioria não passa por aqui: Nenhuma ~ por aqui. acontece; daqui a seis ou doze\ meses, recolocamos ... 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - E a intenção ,O 'SR. ,ÂOa.e'IT.0 REQUIÃO.;.. Senador, ,quero 
é de que passe por aqui?, ,fazer uma proposta intermediária, se V. Ex!! me permite. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Não. Vou expli- O SR. VILSON KLEINOBING -, Pois não. 
caro Estamos aqui estabelecendo regras para que o O SÁ. ROBERTO REQUIÃO - Deveríamos 
Banco Central permita a contratação dessas opera- criar a taxa máxima pretendida pelo Senador Esperi-
ções. Não passa por aqui porque... dião Amin, que se basearia numa cesta de taxas 

• O SR. FRANCELlNO,PEREIRA - Então, esta- compostas por instituições que não teriam taxa má-
mos estabelecendo regras para que o Banco Central xima,nem mfnima, 'que seriam as capitais e os Esta-
atenda, sem que o Estado ou o ,Município venha à dos. Os municfpios não poderiam tomar recurso de 
Comissão' de Assuntos Econômicos., Não estamos ARO por uma taxá superior.à taxa média dos finan-
e~rapolando? ciamentos feitos a Estados e capitais .... 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Pelo leilão ele- nho o limite de cem, eu vou ficar com aquele cart6-
trônico. . rio. 

O SR. RO~ERTO REQUIÃO - ... pelo leilão O SR. ROBERTO REQUIÃO - O que aconta; 
eletrônico, nos últimos seis meses. Deixaríamos o ceu, e a informação que temos é de um estudo que 
preço solto no mercado, mas evitaríamos que os pe- o senador Esperidião Amin mandou fazer, é que, em 
quenos municípios fossem penalizados. Teríamos determinado momento, um único banco tinha 81%, 
uma taxa flutuando, e ela s6 não flutuaria onde a ca-, 82% de todos as AROs existentes no Brasil, manda-
pacidade de negociação é praticamente nula pelo va corretores ao mercado e negociava os limites dos 
porte do município. Quanto ao prazo, este teria que outros bancos, se não me engano, era o BIC ou o 
ser estabelecido pelo Banco Central, pois não tenho BCN, um dos dois. 
a menor idéia da freqüência desses pedidos de fi- ' O SR. VICENTE.- BCN. 
nanciamentos. Seis meses? O SR. ROBERTO REQUIÃO - Havia um es-

O SR. JOÃO ROCHA - senador, o prazo do quema de cobrança de comissões, e o BNC se 
contrato - é uma sugestão - pode ser de seis meses transformou no monopolista das AROs do País. 
ou um ano. A taxa é que deve ser apropriada men- O SR. VILSON KLEINUBING - Senador, vou 
salmente. encaminhar essas sugestões ao Banco Central. 

O SR. ROBERTO 'REQUIÃO -Apropriação Vamos ao item 3, página 8: dívida mobiliária. 
mensal levando' em consideração os últimos seis Outro ponto de grande importância é a dMda 
meses. mobiliária. A CPI dos Títulos Públicos lançou luz so-

O SR.··VILSON KLEINUBING - Outra suges- bre diversos problemas nessa área: desvio de finali-
tão· que veio do inerca~o: Nas operações de ARO, dade na venda de Utulos para pagamento de preca-
deveriamsér proibidos os pagamentos de taxas de t6rios, negociações fraudulentas no mercado de trtu-
abertura de crédito$; C6missões, pagamentos anteci- los, instrúçãe) de'pleitos junto ao Senado com docu-
pados que compõem os juros etc. mentação falsa. Além disso, há que se lidar com os 

Aqui, vou fazer uma sugestão: que encaminhe- problemas representados pelo rápido crescimento 
mos uma carta ao Banco Central, e o Banco Central dessa dívida e com os efeitos da renegociação do 
faça um contrato padrão. ARQ tem que ter esse con- passivo mobiliário de alguns Estados com a União. 
trato padrão, e tOdos cotam de acordo com essa Assim como no caso da ARO instituiu-se o lei-
proposta padrão. O Banco Central faz o leilão eletrô- lão eletrônico para a colocação em mercado dos títu-
nico, faz uma propostâ padrão, e todos cotam de los estaduais, exige-se do Banco Central ampla di-
acordo com ela. vulgação de informações. 

Há uma outra sugestâo, que não sei se é váli- '. Assim como no caso da ARO, também esta-
da: Os chefes dos poderes executivos dos Estados,' moS instituirido o'leilão eletrônicO para a venda deU-
bem como os seus subordinados, diretos devem ser' tulos com uma recomendação na resolução. 
impedidos de manterrelacion~i1tofjnanéeiro,'e~., ", . ,Um detalhEHmportante,é a obrigatoriedade do 

~. préstimo,ou~'cônbi'êoíTeni~n6s:tiànCós'êôrno:s quáis' 'leilão nos' CasOs' de 'r'àcólóCação em mercado dos tr- . 
tenham operações de ARO; tulos em tesouraria. Quer dizer, o Utulo vem para te-

Isso não pode serfeitol , ...... ,. 'souraria, depois tem que ser recolocado no mercado 
O,' SR. RoáERTC? R,~QUIÃO-: ~o.· .... . _" via leilão. 
O SR. VILSON KLEINOBING -Vetar a cessão'. . ... ,': Isso, evita, 'Senador'. Esperidião Amin, aquele' 

'dos' limites de opemçõÊts diárias, de' uma instituição Contrato com :aDivalpar'(*)É leilão. Isso impede que 
para outra. Um banco pega e depois cede para ou- o emissor coloque os títulos em mercado, via leilão, 
tros. recompre-os em seguida e os venda novamente 

Essa é uma regra que o Banco Central podia sem a realização de leilão. 
adotar. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pagando comis-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Klei- são por fora. 
nübing, deixe-me fazer um comentário sobre essa O SR. VILSON KLEINÜBING - Ficou claro, 
proposta após os trabalhos da CPI dos Títulos, que a venda 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Seria ruim, por- direta de títulos para instituições financeiras escolhi-
que isso aí é um cart6rio. -se eu tenho um limite ga- das a dedo abre espaço para manipulação de preço. 
rantido, eu saio do, mercado. o· banco vai, ter que Esse é um ponto importante, e essa modificação foi 
oferecer a taxa, porque, se aprioristicamente eu te- introd,uzida na nova resolução. 

'. 
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No que toca à rolagem dos títulos vincendos, item para isso. Estou colocando em 95% o máximo 
proponho a fixação de um percentual máximo de da rolagem, porque estou aumentando de 11 % para 
95%. Por quê? Porque estamos estabelecendo não 13% a prestação para pagamento. 
mais em11 % da receita líquida a prestação, mas sim Nos casos em que o Estado ou o Município es-' 
13% da receita Ifquida. tiver comprometendo menos de 13% de sua receita 

O SR. JOÃO ROCHA - Permite um aparte, líquida real - isso aqui é importantíssimo - com o' 
Senador? pagamento de dívidas, o resgate deve ser suficiente 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Pois não:' para que se atinja esse percentual de 13%. A fixa-
o SR. JOÃO ROCHA - As dívidas mobiliárias ção desse limite tem por objetivo determinar regra 

estão sendo assumidas pelo Banco Central, não é? clara e encerrar a necessidade de longos debates 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Em alguns f;:s- sobre o índice ideal de rolagém para cada emissor, o 

tados. que consome longo tempo das sessões da Comis-
O SR. JOÃO ROCHA - Acredito que de todos. são de Assuntos Econômicos. A regra é esta: 95%: 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Até agora, só' ou mais de 95%; se ele tiver folga nos 13%, até o Ii-, 

, São Paulo. ' mite da folga. Ponto final. Já vem calculado pelo 
O SR. JOÃO ROCHA - Não, Goiás também; já Banco Central, não temos o que discutir. Estamos 

assumiu mais de trinta bilhões. aumentando de 11 para 13 a prestação; se fosse 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Todos têm mantido em 11, eu deixaria o item em 98%, como 

acordo, mas os contratos não foram aprovados pelo até hoje a Comissão sempre registrou. . , 
Senado. Bom, vale lembrar que fica mantido o dispositi-

O SR. JOÃO ROCHA - Já foram transforma- vo proposto no Projeto de Resólução 49, de 96, se-
dos em letras do Banco Central mais de trinta bilhõ-' gundo o qual os emissores que já renegociaram com 
es de dívida mobiliária. . protocolo aprovado pelo Senado' Federal, sem os 

O SR. VICENTE - Desculpe-me, mas isso é passivos junto à União, podem rolar 100% dos seus 
uma troca provisória. débitos, enquanto não houver a definitiva assunção 

O SR. JOÃO ROCHA - Mais de trinta bilhões pela União. Quer dizer, ele fez o acordo, que está 
já foram trocados por letra do Banco Central. em vigor, e vai rolando 100% até transformar em 

O SR. VICENTE - Temporariamente. contrato, como aconteceu com São Paulo e ainda 
O SR. JOÃO ROCHA - Teríamos que ver vai acontecer com todos os Estados brasileiros. Uma 

como os títulos retomam para os Estados e municí- inovação introduzida por esse substitutivo determina 
pios, porque parece que, na renegociação, o Banco que, até 31 de dezembro de 1997, os Estados que, 
Central vai assumir os 100%. Não é isso? assinaram protocolos de entendimento com a União, 

O SR. VICENTE - Senador, no acordo que aprovados pelo Senado, têm direito à .rolagem de, 
está sendo firmado entre a União e o Estado, a 100%, a partir de então; só poderão rolar 100% da 
União irá comprar a dívida mobiliária e refinanciar dívida aqueles que tiverem assinado o contrato defi7 
para os Estados em trinta anos. Conseqüentemente, nitivo. Praticamente, não vai dar; é só um mês de in.: 
o Estado deixa de ter dívida mobiliária. terstício. 

O SR. JOÃO ROCHA - Exatamente. O Estado Passa a ser obrigatório que títulos tenham Oi 

não vai mais ter dívida mobiliária. Ele vai dever ao. poder liberatório para pagamento de tributos, bem 
Banco Central até a conclusão desses acordos que como garantia de correção do débito pelo fator de 
estão sendo feitos agora. Praticamente só falta o correção do título no caso de a dívida não ser quita-
Município de São Paulo e mais dois Estados para te~ da no dia do seu vencimento. Quer dar uma explica-' 
rem suas dívidas mobiliárias assumidas pelo Banco ção rápida aqui, Vicente? _ . 
Central. A maioria dos Estados já transferiu. O SR. VICENTE -Essa é uma proposta que 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Por isso é que se insiste para que seja aprovada. O mercado preci-
sou obrigado a manter o artigo. Há municípios que sa saber que esse papel tem uma garantia diferen-; 
não estão na rolagem. Isso é só para os Estados. ciada de uma dívida de contrato, porque, caso con-
Pode também um Estado ou outro acabar desistin- trário, quando chega o vencimento - e temos casos 
do. Pode também um Estado se tomar inadimplente já recentes de inadimplência por força da dívida mo-
e tudo volta atrás, a dívida é devolvida a .ele pelo biliária - cessa a rentabilidade desse ativo do banco, 
protocolo. Em um ou dois anos, isso pode se tomar em função d~ taxa praticada no mercado. O que isso 
obsoleto, mas, por enquanto, tenho que deixar um quer dizer? Ele tem de ter garantido o custo de opor-
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tunidade dele. Qual custo? O de ele ir ao Banco Alagoas vai tentar entrar no reescalonamento da dí-
Central e tomar esse empréstimo. Se ele não tiver vida do Estado, que já venceu, e o outro é o de Gua-
essa garantia, o papel deixa de ter. uma atratividade rulhos, que já venceu e também não foi pago, só que 
do ponto de vista de financiadores. esse não tem nem a expectativa de entrar no rees-
, O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas a atrativi- calonamento porque não existe um programa para 
dade começaria, hoje, para quem está assistindo à reescalonamento da dívida do Município. Então, eu 
reunião da Comissão; começaria a comprar título gostaria que o Banco Central me dissesse onde é 

. para negociar a liquidação de tributo. Fiea extrema- que andam esses títulos. 
mente interessante isso. O OR. VICENTE - Desculpe, Senador. Com 

O SR. VICENTE - Os títulos federais têm poder relação ao Município de São Paulo, o de Guarulhos 
liberatório. está adimplente. ele resgatou, o que está inadim-

O SR. ROBERTO' ReaUIÃO - Sim, mas esta- plente é outro Município. 
mos propondo para títulos estaduais uma situação Com relação ao Estado de Alagoas, os papéis 
que, se for realizada depois desta sessão... venceram. Como estavam registrados na CETIP, a 

(Tumulto ná Comissão) partir do momento em que chega o vencimento e 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Minha pergunta é não há o resgate efetivo, esses papéis, simplesmen-

a seguinte: o senhor falou que tivemos, este ano ou te, como há um registro eletrônico, deixam de existir. 
recentemente, alguns casos que são exemplares Por isso é importante essa observação do poder Ii-
dessa questão: um, que é o que angustia o Senador beratório sobre tributos, e a rentabilidade atrelada à 
Requião, considero que já está resolvido, quer dizer, SELlC. Conseqüentemente, o financiador vai ter de 
todos os títulos emitidos pelos Estados, no momento entrar na Justiça, em um processo totalmente dife-
da pactuação da sua rolagem, do seu reescalona- renciado sem ter garantia de recebimento por essa 
,~nto, deixam de existir, e passa a existir no merca- taxa. A diferença é essa e é por isso que estamos 
do o valor correspondente em títulos... colocando o problema do poder liberatório na ques-

O SR. ROBERTO REQUIAO - Selieados. tão. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, do BanCo 

Central. letras do Banco Central, porque deixa de 
existir a letra de tal Estado. 

O SR. - E Municrpios. 
O SR. ESPERDOIÃO AMIN - Dos Municípios, 

não, porque eles não têm um plano igual, só para os 
Estados. Por isso, quero fazer uma· pergunta objeti­
va: o que aconteceu com os títulos de Alagoas? 
Venceram,não foram pagos, e os bancos não recla­
. maram. Mas, esses,' acho que vão encãixar, graças 
·Ii jurisprudência criada para as letras de São Paulo, 
penso que vão entrar na renegociação da dívida, 
para serem pagos em dez anos. ' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Assim também 
OS de Santa Catarina, emitidos ou não. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Dez anos. Tudo 
bem, mas os bancos até agora não chiaram. Acho 
,Isso fantástico. A segunda pergunta é exatamente ... 

O SR. - Pernambuco não entraria nisso? 
O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Não, os de Per­

'. hambuco não venceram, estou falando dos já venci­
··'dos. 

O SR. - É que o Senador Requião comentou 
sobre os de Santa Catarina que também não vence­
ram. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Pois é, mas vou 
falar dos dois vencidos. Só queria terminar. O de 

o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas o certo é en­
trar na Justiça, porque aí se estabelecerá a diferen­
ça 'entre o legítimo e o ilegítimo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas depois de 
São Paulo? Depois de aprovar R$1,7 bilhões para 
São Paulo, querem fazer isso com os outros? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu acho. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Depois daquela 

marmelada de ontem, perdemos a força moral para 
estabelecer qualquer regra a respeito de título públi­
co, roubado e analisado pela CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Encerrou 
sua questão, Senador Amin?(Pausa) 

Senador Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Penso que essa re­

gra é interessante; é preciso mudar um pouco o con­
ceito desses títulos emitidos pelo Governo. Nesse 
caso, são emitidos pelos Governos estaduais. Esses 
Utulos perderam valor a tal ponto que, antes que o 
Governo Federal resolvesse substituí-los por títulos 
federais, para que eles fossem colocados no merca­
do exigiam taxas de juros elevadíssimas, em um 
processo de endividamento brutal que se deu na­
quele período. Foi preciso que o Governo Federal 
acabasse trocando esses tftulos por títulos federais 
para que pudesse haver o processo de rolagem que 
está aí em andamento; se não, nem isso, possivel-
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mente, haveria. Penso que é preciso mudar a men- car na Justiça. O representante do ,Banco Central 
tal idade que existe no Brasil de que algumas pes- disse: sem essa providência, que está sendo pro--
soas, principalmente nós políticos, gostamos de falar posta pelo Senador Vilson KIeinQbing. o fundo de 
em títulos podres com orgulho; temos orgulho ou até pensão .... O banco não está reclamando porque o ti-
uma certa jactância de falar em títulos podres, emiti- tulo de Alagoas está com algum fundo de pensão ou 
dos por Governos estaduais ou pelo Governo Fede- está no Banco Central, porque foi aquele banco que 
ral brasileiro. Todo país que emitir algum título que quebrou. Pode crer que é a viúva que está pagando. 
mereça a adjetivação de podre, esse pais ainda não Não tenho dúvida de que é a viúva que está pagan·, 
é sério, ainda vai ser objeto de ataque especulativo. do. ' 
Só no dia em que um país for capaz de emitir título O SR. VILSON KlEINÜSING - Como Relator, 
não-podres, sãos, é que esse país vai ser tido como quero fazer duas observações. 
sério. Então, simplesmente, tem que se desapodre- .0 SR. ESPERIDIÃO AMIM - Neste caSQ, 
cerem esses títulos que são, na verdade, títulos que quando há comprovação de uma emissão fraudulen .. 
se tomam inviáveis no momento em que vencem, ta, não pode ser assegurado que ele tem um valor li-
com inadimplência. Na minha opinião, a solução é beratório. Das duas uma: ou volta a regra geral ou 
boa, não é ruim não. É boa, sou favorável a ela. vamos ter de escrever no corpo desta resolução, Se-

O SR. CASILDO MAlDANER - Sr. Presiden- nador Kleinübing, o seguinte: ficam com este valor U-
te, peço a palavra. beratório os títulos que não fazem parte daqueleS 

- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Sena- catalogados pela CPI dos Precatórios como sendo 
dor Esperidião Amin pediu a palavra antes. fraudulentamente emitidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, O SR. ROBERTO REQUIÁO - Senador, per-
não gostaria que a minha colocação contrária a esse mite um aparte? 
dispositivo fosse confundida pela colocação do Se- O SR. VILSON KLEINÜBING - Gostaria de fa-
nador José Fogaça, com a qual eu concordo. Nunca zer uma observação como Relator. 
me jactei de afirmar que isso é moeda podre. Moeda O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presiden~. 
podre foi uma colocação usada indevidamente, por concedo um aparte ao Senador Requião. 
exemplo, sobre os TOA. Concordo com o Senador O SR. ROBERTO REQUIÁO - É com relaçiiq 
José Fogaça. No momento em que alguém diz que a uma observação que me fez o Carlos Augusto,e 
TOA é moeda podre, está jogando contra a reforma eu quero fazê-lo de forma genérica: títulos fraudulen. 
agrária. Eu até usei uma expressão, fazendo rete- tos, fraudados ou não fraudados. Sem o valor libe ... ~ 
rência a uma estória muito antiga da minha cidade tório, o risco de negociação do título aumenta, o dito 
sobre um sujeito que se apertou com dívidas mal ha- ságio se toma um valor fantástico e os juros sobem 
vidas, foi vender o carro, e <> comprador lhe disse: a patamares impossíveis. Então, estaremos, defin~ 
Eu compro o teu carro. Te dou dez mil em dinheiro e vamente, quebrando os Estados onde foram roublJ; 
dez mil em cheque teu. Ao que ele respondeu: Che- dos títulos, diversamente do que fizemos com o glo-
que meu, eu não aceito. rioso Estado de São Paulo ontem, que ganhou um 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um país se for- prêmio de financiamento em dez anos. 
ma com respeito as suas dívidas legitimamente O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com" 
constituídas. Por isso na Constituição ficou determi- palavra o Senador Casildo Maldaner. 
nada, no Ato das Disposições Constitucionais Tran- O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Preside,... 
sitórias, uma auditoria da nossa dívida extema. Foi 
feita eSf ~1 auditoria e foi constatado que a dívida não 
tinha nada que a inquinasse de ilegítima. Eu me re­
feri a títulos comprovadamente ilegítimos, fraudulen­
tamente emitidos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Como os de 
São Paulo, para os quais concedemos autorização 
para rolagem ontem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Inclusive os do 
Estado de São Paulo. 

Sou contra a regra, sou a favor da regra que o 
Direito brasileiro estabelece, que é o cidadão ir bus-

te, por que é que estamos aqui reUnidos numa sex­
ta-feira à tarde? Não queremos mudar as regras d1> 
jogo. queremos aperfeiçoar a, metodologia para q~ 
o município, ,o Estado e mesmo o Governo FederaS 
possam emitir um papel, possam buscar uma ARO. 
Não estamos tentando impor regras rígidas. Não é 
essa a finalidade. Queremos fazer com que tod~ 
respeitem alguns procedimentos. 

Hoje mesmo apresentei proposta no sentido cfQ 
que a União, porque a partir do momento em que q 
Estados são obrigados, ao se desfazerem de set4 
patrimônio, a usar 50% da receita obtida para abates 
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dívidas, a União também dê o exemplo. Embora a missão. São governadores e prefeitos em fim de 
União venha usando praticamente 100% da receita mandato; eles acelerarão os pedidos de endivida-
obtida com a venda de' suas empresas para abater mento que dependem 'da autorização do Senado, 
suas dívidas, temos que estabelecer uma regra com- obterão os pedidos agora e imediatamente venderão 
pulsória para a União. Por que não? as suas estatais e utilizarão 100% para o que quise-

Se estamos aqui reunidos para estabelecer rem, deixando a bomba para as próximas adminis-
que o município, na hora de fazer uma ARO, tenha trações. Não há duvida nenhuma sobre isso. 
regras severas, leilão eletrônico do Banco Central, Em segundo lugar, há um aspecto muito bem 
por que não estabelecer que o Estado, quando emitir levantado pelo Senador J~ Fogaça; diz respeito 
um título, siga também regras claras e severas? A ao título fraudulento. Se os govemos não tivessem 
exceção não pode ser a regra; nesse ponto, o Sana- se mantido agora, se nós tivéssemos uma mudança 
dor Fogaça tem razão. Poder liberatório tem que ter, de governadores e prefeitos, com facilidade poderia 
mas sem eximir o Estado, o município ou a União de !)eesperar de um govemador ou prefeito um decreto 
suas responsabilidades perante a Justiça. 'de nulidade absoluta. Esses títulos foram emitidos 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sen8dor Casildo... sem que os dirigentes tivessem competência para 
O SR. CASILDO' MALDANER - Se, no mo- fazê-lo, sem que a Constituição autorizasse. Por isso 

· mento, há dúvidas quanto à credibilidade dos títulos, se decretaria não a anulabilidade, se decretaria a 
estaremos endossando: os títulos são podre ou não nulidade do ato jurídico. Edaí iríamos discutir tercei-

, são podre? Enquanto se questiona isso, a coisa não ros ue boa-fé, o que é m.uito difícil encontrar na ca-
é séria. Por isso temos de partir aqui para regras. deia de compra dos títulos dos precatórios. T ería-
Claro que não há regras sem exceção, rnas estamos mos um problema judicial pela frente e a nulidade 
tentando encontrar caminhos, e esta é a nossa fun- absoluta dos títulos declarada. 

· ção, estamos aqui representando os Estados. Te- No entanto, os emitentes dos títulos continuam 
mos de encontrar mecanismos que se aproximem da à frente dos Estados e dos municípios que os emiti-

, perfeição para que as coisas sejam sérias, para que .ram; por isso não vão decretar a nulidade de coisa 
· os títulos tenham credibilidade. alguma, porque eles os emitiram. E temos aí um pro-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador, não blema, que encontra um obstáculo maior do ponto 
. quero polarizar a discussão... de vista moral, que foi a aprovação dos títulos frau-

.;: ' O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex!! está falando dulentamente emitidos pelo Estado de São Paulo, a 
em título podre ou em título fraudulento? aprovação da rolagem feita no plenário do Senado 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Peço, romo ontem com voto contrário do Senador Osmar Dias e 
relator, para fazer algumas observações. Peço á pa- , do Senador Lauro Campos e voto em separado, cujo 

" lavra com Relator. ' .... '~·teor não conheço, do Senador Esperidião Amin. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não me será O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a 

permitido apartear o Senador Casildo Maldaner? . palavra, para concluir, o Senador Casildo Maldaner. 
Fica postergado o aparte? O SR. CASILDO MALDANER - Precisamos 

O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Senador partir, de uma vez por todas, se urna resolução que 
Casildo Maldaner, o Senador Requião pediu um o Senado aprova - e nessa ocasião, fui voto vencido 
aparte. - tem valor ou não tem. Com a resolução em vigor, o 

'. O SR. CASILDO MALDANER - Se eu conti- Estado que se desfizer de urna, empresa terá que 
• nuo com a palavra, concedo o aparte com muita aplicar no mínimo 50% com essa venda para abater 

.~: honra. dívida. Se essa tese não prevalecer, não tem mais 
;,. O SR. ROBERTO REQUIÃO - ° Senador jeito, não se respeita mais nada neste País, a não 

Kleinübing está aflito, porque ele foi o Relator destes ser que osgovemadores entrem com uma ação dire-
.• ' projetos de resolução, mas tenho algumas questões ' ta de inconstitucionalidade. 
.. que me surgem exatamente' porque fui Relator da O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Foi isso que foi 
. CPI dos Precatórios. aprovado, Senador. 

Em primeiro'lugar, Senador Casildo, é'uma ilu- O SR. CASILDO MALDANER - Não, foi apro-
· são imaginar que aquela resolução de ontem obriga váda,uma, resolução que diz que quandO o Estado 

Estados e municípios a utilizarem 50% dos recursos se.desfizer de um bem, no mínimo 50% ... 
obtidos com a privatização de 'empresas para abater ',O. SR. ESPÉRIDIÃO AMIN - Não foi isso que 
'suas dívidas, sob pena de sofrerema sanção da Co- foi aprovado. o que foi aprovado é que quem quiser 

• f I . 

. . ' 
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negociar com a União, quem quiser pedir alguma leilões fictícios e negociação fraudulenta de títulos. 
aprovação aqui, tem que apresentar uma certidão di- Tendo em vistá 'que a grande maioria dos emissores 

, zendo isso. Agora, se ele não quiser qualquer favor de títulos públicos está com débitos muito acima de 
da União, faz o que quiser. sua capacidade de pagamento e que o mercado de 

O SR. CASILDO MALDANER - Aí, tudo bem; títulos estaduais e municipais está saturado, propo-
mas a maioria dos Estados está fazendo. nho que a proibição à emissão de novos Utulos seja 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas não é obriga- prorrogada até o ano 2010. Essa é a resolução. 
do. 

O SR. CASILDO MALDANER - A segunda 
questão é que precisamos explicitar as normas que 
estão norteando essas resoluções e outras, para 
que a emissão de titulos dos Estados, mesmo ba­
seada no art. 33 da Constituição, seja mais rígida, 
porque o Banco Central tem jogado a bola para o 
Senado. De agora em diante, precisa ser diferente, 
devendo-se comprovar se os recursos foram usados 
para aquela finalidade; caso não tenham sido usa­
dos, é preciso comprovar; os tribunais de contas dos 
Estados têm de participar mais diretamente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Retomo a 
palavra ao Relator, Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINOSING - Srs. Senado­
res, eu queria fazer aqui um comentário de ordem 
prática. Foi bom este debate. Vou deter-me um pau,:,. 
co mais neste artigo para tentar colher as sugestões 
de todos e vou conversar individualmente com cada 
um. 

Gostaria de fazer algumas observaçoes. 
Em primeiro lugar, título público estadual, Utulo 

de precatório, é um objeto em extinção. No dia 31 de 
dezembro, vence a excepcionalidade dada pela' 
Constituição. Portanto, corno esta Resolução ainda 
vai ter trâmite ria Comissão e no Plenário, vai entrar 
em vigor no ano que vem. Portanto, novo título para 
precatório acabou. Pode-se ainda regulár ,8 situação 
anterior do que ·faltou.' . 

Em segundo lugar, setados os Estados assi­
narem os protocolos, o título estadual· também está 
em extinção, porque passam a ser títulos federais. 

Baseado nessas infoim8.ções, quero regula-
mentar. . 

Agora, vou' avançar m~is. um parágrafo, que é 
o que já decidimos na Comissão diversas vezes: ao 
invés de ficar coioéando J ~lsresoluçães, Passa. ago­
ra a critério geral da resolução: toma-se obrigatória a 
publicação de editais dos leilões com antecedência 
mínima de três dias' úteis e a informação ao Senado, 
pelo Banco,Central, da cadeia de negociação dos tí-
tulos. .,., .' .. 

Essas proVidências procuram, mais uma vez, 
coibir manipulações do mercado, constatadas pela 
CPI dos Tftulos Públicos, tais como a realização de 

Vamos ao Capítulo W;'que trata dos Tftulos 
Emitidos para Pagamento de Precatório. Trata-se de 
sugestões que vieram da CPI. 

Quanto à emissão de títulos para0 pagamento 
de precatórios, é preciso' dizer, inicialmente, que 
está por t~rminar, em 31 de dezembro deste ano, a 
pOssibilidade de emissão de títulos. Resta-nos, p0-
rém, regular a situação dos títulos emitidos em desa­
cordo com a lei. 

Tendo em vista que a penalidade existente na 
Resolução n" 69, de'95- resgate imediato dos títu­
los -, mostrou-se inaplicável, visto que acarretaria a 
falência financeira dos Estados e Municípios sujeitos 
a tal sanção, propõe a seguinte providência: consi­
derar vencidos, para efeito de apuração dos limites 
de endividamento, o montante de títulos emitidos a 
maior. O que for emitido a maior é reduzido do limite 
'de endividamento que ele tenha, até que o emissor 
providencie seu cancelamento ou resgate. Conceda­
se um prazo de 60 dias para que Estados e Municí­
pios comprovem a utilização dos recursos. Não ha­
vendo manifestação do Estado ou Município, ou 
ocorrendo o' fomecimento de' informações suficien­
tes, serão considerados os valores apurados no rela­
tório da CPI dos Títulos PúblICos. 

A questão é a seguinte: vão dar ainda 60 dias, 
pela resolução, para que sejam apresentadas con­
testações ao relatório da CPI7'" posteriormente, vou 
explicar a situação de São Paulo aqui. Então, passa 
a valer o valor de títulos que constam do relatório da 
CPI, ou aquilo que for comprovado. Esse valor, con­
siderado emissão ilegal, vai reduzir o Umite de endi­
vidamento daquela Unidade. Se tinha limite para 
emitir R$ 500 mil de títulos, eSse valor Sai do limite 
de endividamento .dele. Es~.~ uma punição. Tem 
outra. , .. 

Nos casos em que não houver manifestação 
dos Estados e Municípios!! que asinformaçães for-. , 
necidasforem sUficientes,~ou que o r.ela~ó.ri~d.~CfJl 
não apresente cifra precisa; cOnsidera~se,'vencido o • 
valor total atualizado dos títulos emitidos com base ' 
no art. 33 do Ato' das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Se o"Estadonão,contestar e não hou­
ver informação da CPI, é o total. 
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No que tange aos títulos emitidos' regularmen- ; havidos' não passam de R$ 2 bilhões e meio. Só es-
te, é fixada a restrição a' sua rolagem - o Utulo de tou querendo situar o problema. ,. 
precatório bom, correto, emitido regularmente, havi- Em segundo ,lugar, para os títulos havidos re-
do corretamente. A Resolução n2 69~ de' 1995, já gularmente, antes da Resolução n2 11/94, estamos 
veda a rolagem desses títulos. Fica; cóntudo, um vá- permitindo a rolagem pelo menos urna vez. Então, 
cuo quanto à possibilidade de rolagerri dos Utulos temos um problema com os Utulos emitidos irregular-
emitidos antes da promulgação· daquela Resolução. mente, incluindo São Paulo. . _ 
No presente substitutivo, tratou-se de consolidar a o SR. ESPERIOIÃO AMIN - Mas esses são 
interpretação amplamente aceita pela... . objeto de uma resolução própria, Senador Vilson 

O SR. JOSÉ FOGAÇA"· Senador, V. Ex' 'me Kleinübing. Não podem entrar aqui. 
permite uma observação? -O SR. VILSON KLEINÜBING - Qual resolu-

O SR. VILSONKLEINÜBING - Sim. ' ção? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Moralmente, é corre- . - . - O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Uma resolução 

tíssima essa regra. Na prática, obrigar os Estados a, " de,autoria de V. Ex', aprovada na CAE, e de que o 
logo após a publicação da resolução e da sua vigên- ,1 Senador ,Roberto Requião, pelo que estou informa-
cia, que, em 60 dias, resgatem esses títulos... do; é Relator na Comissão de 'Constituição, Justiça e 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, não é ,Cidadania. Não se pode colocar isso aqui, como não 
isso que estou dizendo. Tem que comprovar o rela- podia ter colocado na Resolução de São Paulo. 
tório da CPI. É o prazo que ele tem.-' O SR.' VILSON KLEINÜBING - Sobre São 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas aqui diz: o mon- Paulo, querofaier a seguinte oDservação. Srs. Se-
tante emitido a maior, até que o'emissor providenCie nadores, vamos ser prátiCos agora. São Paulo rolou 
o seu cancelamento ou resgate. (Pausa.), . uma dívida de R$ 50 bilhões ontem. Vai pagar por 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Apenas apraza volta de R$7,6 bilhões. 
por 60 dias aquilo que, na resolução, é instantâneo. t., O SR. - Esta dívida, Corrigida, será maior. Che-

O SR.' VILSON KLEINÜBING - Fica, Cóntudo,gará a R$60 bilhões. 
um vácuo quanto à pOssibilidade de rolagem dos ti- O SR. VILSON KLEINÜBING - Estou queren-
tu los emitidos antes da promulgação daquela resolu- , do dizer que o Estado de São PaUlo vai pagar R$7,6 
ção. No presente substitutivo, tratou-se de consoli- bilhões à vista por essa rolagem.' Pode-se até dizer 
dar a interpretaçáo, ,amplamente aceita. ' , que o primeiro R$1,4 milhão é referente aos precat6-

O SR. ESPERIOIÃO AMIN ~ PÓde':fazer u~ ,rios e serão resgatados imediatamente. Está resolvi-
rolagem.. " . do o assunto. Estou querendo ser prático. Aquele 

O SR. JOSÉ F()GAÇA' - Sim, ~as como São .' Estado vai pagar R$7,6 bilhões'à vista, em cash. 
Paulo resolveu o seu problema, a exceção da qual - Para poder assinar esse contrato, pode-se escrever: 
fala o Senador Roberto Requião? Não cancelou, 'Dou R$7,6 bilhões. Considere-se quitado. Com o va­
nem resgatou. Obteve uma negociação junto ao Go- ,'Ior de R$1,7 milhão referentes à precatório e mais 
vemo Federal para 10 anos, e isso não vai valer outros valores, chegou-se ao valor de R$7,6 bilhões. 
para os outros Estados? Essa é a indagação, o pon- Aquele Estado pagou a conta de precatórios. 
to de interrogação. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não se pode ter 

O SR. VILSON KLEINÜelNG - Deixem-me fa- esse raciocínio, porque não se entra no percentual 
zer uma observação um pouco diferente, apesar de que o Banco Central estabeleceu para todos os Es-
ter concordado sempre com o Senador Roberto Re- tados brasileiros. Está-se rifando R$1,6 milhão. ' 

quião. . . O SR.' JOÃO ROCHA - Áinda está havendo 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Concordo com a' re- 'uma' dúvida cOm relação à conta de precatório do 

gra, que é correta e inatacável. Não há qualquer cri- ., Estado -(te' São'- Paulo. Essa conta é de 
tica.· .-A$5.598.000,OO. . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não só inatacá- .'. O SR. ,VILSON-KLEiNÜBING - Os irregulares 
vel, como estava, na' Comissão. Desde o último dia .- são de um R$1,4 milhão. 
da CPI, foi -postergada~' ",,' 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Por favor, es- . O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Senador ·João 
tamos aqui para fazer o trabalho. .' . ' ,< Rocha, estamos falando somente dos irregulares. 

Em primeiro lugar, os títulos públicOS estaduais ,:' J O SR. JOÃO ROCHA - Certo. Peço que me 
são da ordem de A$ 50 bilhões; os precatórios mal -- ~ desculpem. . 
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o SR. VILSON ,KLEINÚBING - O Estado de 
São Paulo, ao 'invés de pagar 6,5% de prestação 
mensal, vai pagar 13%. Pode-se até dizer que esses 
. outros 13% serão destinados ao pagamento de pre­
catórios. Estou querendo ser prático. 

Vamos continuar com o Item nll 5, que trata do 
Projeto de Resolução n!2 49, de 1996. Está escrito 
questões adicionais. O Item nll 5 está à pág. 10. 

-O Projeto de Resolução n!2 49, de 
1996, reflete grande preocupação com ope­
rações de créditos realizadas de forma indi­
reta ou simulada, procurando vedá-Ias ou 
trazê-Ias para o controle adicionado, confor­
me o caso.-

Em primeiro lugar, há o caso dos convênios 
para aquisição de bens no Exterior. Esse foi assunto 
da última reunião da CAE: 

• A experiência recente tem mostrado 
que esses cónvênios firmad<?s ,entre Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios e entida­
des públicas ou privadas, domiciliadas no 
Exterior, para 'fomecimento de bens, tais 
como ônibus escolares, material hospitalar, 
etc, têm resultado na aquisição de bens sem 
concorrência pública. Levam também à cón­
tratação de opera~s de cl"éditó pará finan­
ciamento da aquisição do mat~~al, objeto .do 
convênio. Muitas vezes, essas operações de 
crédito apresentam condições desvantajo­
sas para os tomadores, que mesmo assim 
as contratam para viabilizar a aquisição de 
bens sem as amarras da concórrência Pública. 

Assim sendo, julgamos necessário exi­
gir autorização expressa do Senado Federal 
para tais casos de endividamento, incluindo 
essa exigência r.::> art. 22, inciso 11.-

Esta sugestão foi dada pelo Senador Esperi­
dião Amin. Continuando: 

-Também procurou-se trazer para o 
controle do Senado - uma operação atual­
mente muito praticada por Estados: o lança­
mento de debêntures com lastro em patri­
mônio, ações de empresas estatais, patri-
mônio irnob!lizado, etc. ~ " 

Isso nunca veio para cá. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Vilson 

Kleinübing, se me permite, quero dizer que isso não 
vinha para cá, porque essa era uma forma moderna 
de driblar. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Continuando: 

"Tal lançamento tem sido feito através 
da criação de empresas com o propósito es­
pecífico de ter cumulativo o patrimônio do 
Estado . 

Assim, o art. 22, alínea V, toma obriga­
tória a autorização __ específica do Senado 
para a realização dessas operações.-

Então, o endividamento por acordo intemacio­
nal e o endividamento por debênture lançado por 
empresa que não tem receita própria vêm para o Sa­
nado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Permita-me V. 
ExI um aparte? 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Pois não. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Há uma varian­

te dessa operação. Há alguns dias, um Estado brasi­
leiro recebeu uma doação de locomotivas da Espa­
nha. Logo depois, em função da exclusividade do fa­
bricante - só quem doou as locomotivas as fabricáva 
-, fez-se um contrato, sem licitação, de R$3oo milhõ­
es para a recuperação dessas locomotivas. 

O SR. - Vamos examinar esse caso. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Parece que se 

trata do famoso Estado de São Paulo também. 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Vou continuar 

a leitura: 

"Mais do que isso, o subStit'utivo impõe 
condições restritivas à realização _ desse tipo 
de operação. Permite-se apenas a emissão 
desse passivo, no caso de utilização exclusi­
va de 100% das debêntures, na permuta por 
dívida preexistente do mesmo emi~or.-

Eu gostaria que os' Senadores observassem 
essa questão. Trata-se de uma' sugestão. do Sena­
dor José Serra. Isso está explicitado' no último pará­
grafo dessa página. Está escrito:' ' 

. "Mais do que isso, o substitutivo impõe 
condições restritivas à realização desse tipo 
de operação. Permite-se apenas á "emissão 
desse pasSivo: nos casos de utilização ex­
clusiva de 100% das debêntures, na permu­
ta por dívida preexistente do mesmo emis­
sor, -sem que a operação represente qual­
quer captação em dinheiro pelo emissor.· 

Na verdade, essa foi uma sugestão, dada da 
seguinte maneira: uma empresa do Govemo deve 
para seus fomecedores, emite debêntures e paga os 
créditos dessas empresas empreiteiras ou dos fome­
cedores com as debêntures. Isso está colocado aqui 
como uma hipótese para ser examinada. 
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• Além disso, exige-~ a utilização de Em algumas situações, essas empresas de 
100% das debêntures em poder de pessoás', propósito específico fizeram emissões de debêntu-
físicas e jurídicas como moedá de privatiza- res e captaram dinheiro. De alguma forma, talvez 
ção, vedando o seu resgate em dinheiro a não convencional, esse dinheiro conseguiu chegar 
qualquer tempo.· ao caixa do Estado. 

Eu gostaria que os Senadores lessem esse ar­
tigo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E quanto à Adminis­
tração Direta? 

O SR. - Não pode emitir debêntures. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - A Administra­

ção Direta não pode fazê-lo. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Os recursos originá­

rios da emissão de debêntures? 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Indo para o 

Tesouro? De acordo com esta resolução, da forma 
como está colocado, ele pode emitir debêntures para 
fazer duas coisas. Por exemplo, se a empresá' é 
uma companhia de energia elétrica que, vai financiar 
um programa de investimentos ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Um projeto. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Se essa com-

panhia de energia elétrica vai financiar um projeto e 
, tem receita para pagar as debêntures, o caso não 
'nos é remetido. Nesse caso, trata-se de um endivi­
'damento de uma empresa que tem recursos pàra 
pagar; o Tesouro não vai pagar isso. Se a empresa 
não tem receita própria e o Tesouro tem que dar o 
seu aval para essas debêntures ou se esse dinheiro 
das debêntures é destinado ao Tesouro, trata-se de 
endividamento do Estado. Nesse caso, a matéria 

'tem que vir para esta Casa para ser aprovadâ. 
O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Senador 

Vilson Kleinübing, o representante do Banco Central 
poderia fazer um esclarecimento no tocante à emis­
são de debêntures fora dessa finalidade de se capi­
talizar para executar um programa." 

O SR. VICENTE - Temos nos deparado com 
duas situaç6es; Inclusive, penso que o Senador José 
Fogaça <'está querendo 'enfocá-I~s. .. 

Há empresas de propósito' específico, em que 
a suac'apitalização é feita "pelo Estàdo, mediante 
transferência de ações que estÃo em seu poder para 
essa empresa, como forma de"capitalização. Essas 
ações; principalmente de empresas que' são nego­
ciadas em Bolsa, lastreiam as emissões de debêntu-
'res. 

'ConseqOentemente, está,sendo dada uma ga­
rantia; é como se fosse uma antecipação de receita 
proveniente de priVatização ou' de alienação, patrimo­
nial, se não houver a perda de controle. ' 

O SR. - E não poderia, não, é? 
O SR. VICENTE - Não poderia. 
O SR. ROBERTO REOUIÃO - Poderia sim, 

porque não existe nenhuma proibição. Esses recur­
sos não estão sendo vendidos no mercado também. 
Eles estão sendo comprados pelo ,BNDESPar para 
capitalizar Estados e para pagar a folha. 

Trata-se de garantias de 30 a 90 dias. O 
BNDESPar faz o leilão. O ,Estado escapa do custo 
de realizar o leilão de ações de uma empresa públi­
ca e não responde pelo valor de venda das ações, 

· porque o mesmo as deu em garàntia. Geralmente, 
ninguém sabe por quanto foram vendidos os lotes de 
ações. É o caso específico do Paraná, que, neste 
ano, destinou R$561 milhões dessa empresa de de­
senvolvimento, existente' em 'Minas Gerais e em 
Santa Càtarina, ao pagamento da folha. Foram cal­
çadas em ações da Copel, . que, em 90 dias, são c0-

locadas em leilão pelo BNDES. 
O SR. ESPERIDIAÓ' AMIN - Isso ocorre no 

caso do 'BN'DES. No caso 00 Santa Catarina, foi o 
. Bradesoo que realizou isso. ' 
, . O SR. ROBERTO RE'áulÃO - O BNDES sabe 
que o Estado do Pará"á' não 'pretende privatizar a 
Copel. Não existe uTB autorização legislativa para 
que a Copel seja privatizada. Na verdade, o BNDES 
êstá alavancando, conscientemente, a folha de pa­
'gamento, porque à autorização é dada para vender 

· uma parcela das ações. 
,. . O' SR. 'ESPERIDIÃO AMIN - Da forma como 
· isso' está escrito no projeto de resolução, que penso 

que foi mantido, só não se cria obstáculo - esta foi 
uma solicitação das autoridades,econômicas, com a 
qual concordei - para o empreendimento. 
, Senador José, Fogaça, vamos resgatar aquilo 
, que' 'era feito pelo Barão de Mauá, que foi pioneiro 

, no lançamento de debêntures." Para fazer a estrada 
: de ferro Rio de Janeiro-Petrópolis, são lançados de­
,bêlÍtures. lança debêntures. A garantia é a viabilida­
dedo projeto. O sujeito compra as debêntures da­
quele empreendimento, conversíveis em ações da­
quele empreendimento, daqu~1a empresa. 

,', O SR. JOÃO ROCHA - Essa era a pergunta 
; que eu queria fazer. . 
" ;,' 'O SR. ESPERIDIÃO AMIN -, 'Isso é o clássico, 
o honesto e o devido. 

No entanto, o que se estava fazendo? 
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.' VOU começar pela pior, uma que foi privatizada vemador tem que vir aqui, na reunião pública, para 
agora, a Enersul, que colocava para o projeto, não defender. ' , 
'fazia (interrupção da gravação) não fazia o projeto, e O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas para em-
, recolhia o dinheiro no Tesouro. Simulação. E outra: preendimento específico da empresa que emitiu a 
criava uma empresa de participação, como é o caso debênture.' • '~"l.l 

de Santa Catarina, Minas Gerais e Paraná. Coloca O SR. VILSON KLEINOBING -' Exatamente. 
debêntures da Paran~par, que não têm investimento Só para isso. Para qualquer, outra modalidade, 'S. 
nenhum, os investimentos dela são as obras públi- Ex! terá que vir a uma reunião pública aqui para de-
cas do Governo do. Estado, que não darão dividendo fender o seu projeto. 

algum., O SR. ROBERTO REQUIÃO - Porque se trata 
~ I O SR.' (Não identificado) - É uma holding. de um empréstimo fraudado. 

I -, It. _ 1" 

O 'SR. ESPERIOIAO AMIN - E coloca como O SR. VILSON KLEINÜBING - Está certo. 
, garantia, uma vez que não tem empreendimento 

para dar como ga~tia, !3 carteira de ações qu~ o 
Estado tem. , ' . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - É uma burla, 
para emitir debêntureS.' , .. 

O SR. ESP.ER'IDíÃO AMIN - Ou seja, Copel, 
Blue Ship. E veja ,~m: aiavanca muito mais dinheiro 
do que se vendesse as ações - essa é:que é a se­
gunda burla. Ah! Mas: se vender? Se vender, entre­
ga as ações e rec~be o dinheiro, pÓrquetem autori­
zação legislativa e ninguém tem nada com isso.' Mas 
não: recebe mais e se compromete a pagar juros du­
rante cinco anos. Quem e' que vai pagar ,os juros? O 
Governo do Estado, como está acOntecendo em 
Santa Catarina, onde vériceuagora, em novembro, 
uma porção de R$18 milhões: . :. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Aia:~anca 25% a 
mais do que se ( .... ) empre~~.: 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Alavanca muito 
mais. Depois de ter, durante ,cinco, anos,' ,pago um 
capital inteiro de juros, se o.Govemo quiser que re­
compre ... E recompre·o quê? As ações,que foram 
dadas em garantia. Então, na verdade, perde o valor 
equivalente a duas vezes o empréstimo ,em termos 
reais. Estou falando de exemplo. 

Então, o qúe se pretende aqui? Essa é uma 
operaçãe-. de crédito, que tem que passar pele;> Sena­
do. Se o $enado autorizar, tudo bem. Mas não pode 
é a alavancagem de dinheiro ser, considerada para 
fazer um empreendimento, em que o sujeito compra­
rá cotas de participação sob 'a forma de debêntures, 
de acordo com a análise da sua viabilidade, que é, 
segundo o Barão de Mauá anotou, o princfpio clássi­
co das debêntures, conversível ou não em ações, 
. porque ainda há dos dois tipos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
a minha intenção é deixar, nesta Resolução, apenas 
um tipo de debênture: a lastreada em ações para 
empreendimentos. Em todos os outros casos, o Go-

, Existe ainda uma outra lacuna nos controles "do 
Senado sobre o endividamento dos Governos 'sub­
nacionais: a transferência de recursos da administra­
ção indireta para o caixa da administração dir~ta de 
Estados e Municípios. Aí, é quando ele faz antecipa-

, ção de recolhimento de imposto. Por 'exemplo, 'as 
companhias de energia elétrica antecipam o recolhi­
mento de ICM, ou as empresas dé energia elétrica 
ou outras empresas fazem A~O no :mercado e em-
prestam para o Tesouro. " .,.,.." 

• ',.J 
"Empresas públicas fazem aporte de recursos 

ao caixa do Estado para cobrir o seu déficit"tornan­
,do-se credoras do Estado sem que o'senado detec­
te esse tipo de endividamento disfarçado. Por,isso, 

, proponho que o Estado fique proibido de, fazer esse 
tipo de captação de recursos"inclusive à título de:re­
cebimento antecipado de tributos. Excetúa-se, obvia­
mente, o caso da emissão de' debêntures em confor­

,midac1e com as exigências feitás nesse', substitutivo, 
, conforme comentado acimaM.-Aliás,' esse' Hexcetua­

se" até fica fora, porque a úri~ forma é aquele ou-
tro, " -'". -,.. 

I t ' ••• J 

" Essa última I~nj,a desse, quarto -parágrafO. lOS 
Senhores podem riscar. ,," . , . . . . ,-. 

Procurei também aperfeiçoar um dispositivo já 
existente na Resolução nº 69/95, segundo a qual é 
·vedado assumir compromissos diretamente com 
fornecedores, prestadores de Serviços 'o~ ,~mp~~itei­
ras de obras, mediante emissãQ ou' aval de promis­
sórias, aceite de duplicatas ou ou~ras op~rações si­
mIlares, e introduzir; entre os instrumentos citados, a 
carta de crédito, também muito utilizada como' forma 
de contornar restrições legais.· Tudo isso aqui ficou 
proibido também pela resolução. 

O SR. (Não identifICado) - Mas já estava, não é? 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Já estava; só 

foi detalhado. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - S6, que nin-

guém obedecia. • ' 

. , . , 
, 

.' 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Agora, vai-se Agora, aqui, virão os problemas maiores. Limi-
precisar da certidão de que não fez isso. tes de endividamento. Há várias reformulações 

Considerei necessário, também, vedar, a prio- quanto aos limites de endividamento. Em primeiro lu-
, ri, qualquer operação de crédito que represente via- gar, considerei necessário criar um limite próprio 
lação dos acordos de ,refinanciamento firmados com para as garantias, visto que a Resolução controla 
a União, como forma de desestimular a indisciplina esse tipo de operação, impondo a apresentação de 
fiscal. Quer dizer, quem faz acordo com a União e o diversos tipos de contragarantias. Então, coloquei 
não cumpre, vai para o índex aqui. um limite próprio só para'as garantias. Quanto o Es-

·Para conferir maior eficácia às vedações lista- tado pode comprometer com garantias ou contraga-
das no art. 32, estabeleceu-se, no art. 42, punições rantias. 
para os casos de desobediência àquelas vedações. Assim é possível conceder uma maior margem .' 

A contratação de modalidade de dívidas veda- para a concessão de garantias; que constitui opera-
das pela Resolução implica que esses débitos pas- ção de menor risco para o equilíbrio fiscal dos Esta-" 

'sam a ser considerados vencidos para efeito de cál- dos e Municípios. Em conseqüência, reduziu-se a 
culos de endividamento. margem de endividamento, uma vez que ela não 

O SR. ROBERTO REQUIÁO - Senador Kleinü- mais será onerada pela córléessão de garantias. O 
-bing, não há nenhum destaque nesse seu último pa- limite para garantias foi fixado em 25% da receita Ií-
'rágràfo? quida real. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sim. O SR. ROBERTO REQUIÃO - O que é receita 
O SR.' ROBERTO REQUIÃO - Isso é um ca- líquida real? 

put de minúcias(*) média ao Senado. Penso que só O SR. VILSON KLEINÜBING - É a receita de 
poderíamos exigir o cumprimento do acordo feito um ano, descontadas todàs·as transferências consti-
com a União, se o Sena~o viesse a aprovar o acor- tucionais. . 
do. Esses acordos feitos entre a União e os Estados (Intervenções fora do microfone~) 

, , 'têm sanções:... O SR. ROBERTO REQUiAO - Vale uma obser-
O SR.' VILSON KLEINÜBING - Passam por vação aqui, Sr. Relator. Não te't:',nenhuma importância 

. aqui. que a despesa seja o dobro da receita líquida real? 
. ~ , O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas as sanções' O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, há outras 
alo do ~ecutivo. É um contrato entre o Executivo coisas. Há mais coisas aqui. . 
dO Estado e o Executivo da União. Então, que não Aqui, vamos ter que prestar uma atenção muito 
88 dê o aval para o próximo empréstimo. Mas o Se- grande, porque os limites de' endMdamento aqui es-
nado, não pode avalizar um acordo do qual ele não tão muito sérios. ' ,-
p.rtlclpa,u. O limite para as garant~s 'foi ,fixado em 20% da 

'(Intervenções fora do microfone.) receita líquida real, ou sejà, gllrSntias que o Municí-
O.SR. VILSON KLEINÜBING - Ele autoriza o pio ou o Estado podem ofereCer~s suas empresas 

limite de endividamento. Ele autoriza. ' controladas. Ele vai fazer um 'aval 'para a Celesc, ele 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Se passar pelo vai fazer um aval para uma' fundação ou coisa pare-

Senado, tudo bem. cida. É o limite de 25% de uma receita líquida real. 
O SR. VILSON KlEINÜBING - O contrato vai Se a receita líquida real de Santa Catarina, por 

passar aqui; O contrato de São Paulo vai passar exemplo, de um ano for R$1'bilhão, o limite que ele 
aqui. ' pode assumir degarantiàS é ',(te R$250 milhões. 

. (Intervenções fora do microfone.) Quando atingir esse limite, então não pode dar mais 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - O protocolo de garantia nenhuma, até que uma daquelas operações 

acordo 'Passa? " seja paga por quem emitiu. . . 
O SR. VILSON Kl.EINOSING - O protocolo e o ... Segundo, a redução da margem de endivida-
o SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, não há mento se deu da seguinte forma: o dispêndio anual 

restrições. máximo foi reduzido de 16% para 13% da receita,\(-
O SR. VILSON KlEINÜBING - Além disso, o quida real. O montante global das operações realiza-

mutuário fica impedido de realizar qualquer opera- das em um exercício financeiro teve o seu teto redu-
ção de crédito enquanto não cancelar ou resgatar a zido de 27% para 18%. Todas asoperaça.. 
operação irregular uma vez contactada. Há um arti- O limite relativo ao montante global das opera-
go específico sobre isso, agora. ções realizadas sofreu também significativa ,simplifi-
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cação, . sendo' excluído' o conceito dé ,margem de " " '. O SR. JOÃO ROCHA - Não" ai eu concordo 
~. poupança real, que. pouco acrescentava em temos . com o Senador Esperidião Amin, porque há Estados 
de limitação das operações, mas, ao mesmo tempo, que tem 100% de despesas só com a folha de paga-
gerava diversos conceitos adicionais e exigia,proce- mento. O outro tem 30 ou 40%... ' 
dimentos computacionais em excesso. Ou seja,essa ,,~ O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas eu,queria 
margem de poupança real; como era difícil de calcu- dizer que vamos até o fim. Vamos, inclusive, colocar 
lar etc, a base é a receita líquida real. E a base da o conceito de rate aqui. ; . 
prestação também é a receita líquida real. , ';..:, f • O SR. ESPERIDIÃO AMIN - No fim, vale o menor. 

· ,.' Vamos um pouco mais·· adiante; que,depois, 10 SR. VILSON KLEINÜBING - No fim, vale o 
darei os detalhes completos de como fica o endivida- menor. . . 
mento dele. (Intervenções fora do microfone.) 

Considerei importante introduzir um terceiro li-O SR. VILSON KLEINÜBING - Vou fazer a se-
mite de operações' relativo ao estoque total da dívi- guinte proposta aos Senadores:... . • 
da. Qual é o estoque total que o Estado pode' assu- , O SR.' ESPERIDIÃO AMIN· - Só para a asses-

• mir de dívida? É ilimitado, é infinito? Isso porque o Ii- soria: faz urna simulação,.o Banco Central ajuda, 
mite imposto ao montante do endividamento basea- com a assessoria aqui.' .. 

· va-se no conceito de fluxo, ou. seja, limitava-se o flu- O SR. VILSON KLEINÜBING - Eu já posso dar 
, xo de ope~s contratadas ao longo do ano. Isso essa informação de como '" 
.' signifICa que" á' Cada novo ano, ábria-se um' novo Ii- ',. (Intervenções fora do microfone.)' 
mite. Por, isso, sugiro,que sel!mite a dívida por seu , _ O SR. JOÃO ROCHA - Eu posso dar uma si-

· estoque' total. Assim aqueles que tiverem dívida em mulação do Rio Grande i do Sul, que está aqui em 
montante. superior a duas receitas líquidas reais fi- mãos.' . • " 

• càm'impedidos de contratar 'novo crédito.' . . ' O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador João 
Vamos pegar o exemplo de~inas ,Ge~ais. . Rocha, deixa eu falar que, vou esclarecer isso tudo~ 

"(Intervenções fora do microfone.) • O SR. JOÃO ROCHA - Pois não . 
• O _ SR •. VILSON KLEINÜBING - Real de um .' ; O SR. VILSON KLEINÜBING - Peço a atenção 

... ano. . de todos .. 

(Interyenções fora do microfone.) 
-.: O SR. VILSON' KLEINÜBING - Do estoque to-

o tal da dívida.' Agora; vai haver um prazo para chegar 
a esse limite. Esse limite reduz ... 

, O SR. JOÃO ROCHA - Senador, para ser mais 
prático: no· ano de 1996, o Estado rnaisrico, o Esta­
do de São" Paulo/teve uma receita líquida girando 

,em'tomo de R$21'bilhões. Hoje, o Governo de São 
'Pal:llo está assumindo-uma dívida de R$SO bilhões. 

": Como ficaria o caso de São Paulo especificamente? 
I O SR. VILSON KLEINÜBING - Até 2007, ele 

pode ficar com um limite de R$42 bilhões. Depois de 
,. 2007. de R$21 bilhões: Então, eles têm de fazer o 

• progràina de redução: daqui para frente, ele só po­
derá pagar. não poderá contratar mais nada. 

, É evidente. Tenho a' relação dos Estados mais 
endlvldadós do Pars.Vamos dar um limite de endivi­
damento para todos os Estados. Em função de quê? 

.Da sua capacidade de pagar. A sua capacidade de 
pagar é igual a sua receita. ""\., 

CI O SR. ROBERTO REQUIAO - Não é. 
O SR. VILSON KLEINOBINO - 'Teoricamente. 
O SR. ROBERTO REQUIAO : Nem teorica­

mente. porque existe despesa. 

Temos' que estabelecer um limite, Senadores. 
'O limite pode ser uma receita líquida global, duas re­
ceitas, três, quatro, cinco, dez, vinte, mil, infinito. Te­
~'mos de'estabelecer um ,valor máximo, para não fi­
carmos· aqui, todas as vezes, discutindo se vamos 

. extrapolar ou não o limite. Tem de haver um limite. 
'. ' Eu vou colocar num papel, num quadro... . 

!" O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O limite pretendi­
do pelo Banco Central é que a dívida da Unidade 

t; não possa exéeder a um ano da sua receita. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Não é do Ban­

co Central; é do acordo dos 'acordos. 
, Deixa eu teminar de falar, por favor? 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Mas é o acordo 
que o Banco Central... 

, O SR.' VILSON KLEINÜBING - Deixem-me ter­
minar de falar? I 

. Eu vou colócar as condições que eu abordei 
aqui num quadro e vou simular os exemplos que ele 
colocou.. ',: f 

" . ~Vamos ter que decidir. Vamos manter o limite 
das" dfvidas atuais e o critério pode ser o seguinte: 
toma-se o Estado' mais endividado da Federação 

"hoje como base. Ele precisa de três receitas .lfquidas 
. reais para dar o total da sua divida. E-esse pode ser 
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O limite. Todos os Estados têm o direito de se endivi-maneira. O Estado não tem saldo. Nós temos um 
darem até o limite desse ar. Agora, a todos temos de ,Estado. Esse Estado que V. ~ está falando,que 
fixar uma regra do limite ideal que vamos ter de defi- não é o Paraná; mas um Estado hipotético, tem uma 
nir. ,J divida pequena. Temos diverSos; Estados hipotéticos 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Capacidade de . no Brasil com uma divida pequena ,e que ,não pode 
. pagamento. contratar mais nenhum empréstimo porque a receita 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Perdoe-me, Se- é menor que a despesa. Quero introduzir o conceito 
nador Vilson' Kleinübing, mas a regra não tem nada exato de desta portaria que aqui está e que. discuti-
a ver com a realidade. Quero fazer uma simulação mos tanto no caso.do·Ceará.'E·o rating do.Ministé-
para o Relator me acompanhar. rio da Fazenda. " ,i ' .. 

Pega-se um Estado e... O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas não intró- ~ 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador, estou . duziu até agora? 

há 60 dias simulando isso na minha cabeça. Estou ; I O'SR.ESPERIDIÃO AMIN - 'Não, porque eu 
tentando explicar e os senhores estão começando a ' queria discutir com V. Exts .. 
falar de um assunto pontual. Eu queria dar a tese... O SR. ROBERTO REQUIÃO:' Eu li a resolu-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não é pontual. ção e não encontrei esse dispositivo. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Eu quero dar a ,O SR~ ESPERIDIÃO AMIN - Ele está limitado 

tese. Depois dela, vamos para frente .... , na capâcidade de' pagamento e limitado nos 13%. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO -·Eu quero fazer Se ,ele já esgotou os 13%, terido ou não Ii~ite, não 

uma simulação e o seu computador pessoal - cere- pode mais' contratar empréstimo. Está claro? A Re. 
bral - a acrescenta a essas que fez nos 60 dias. Pe- solução diz isso. Essa poitária diz o seguititeJ~te-
gue-se um Estado extraordinariamente ~m adminis- goriaA - já viria de,lá para'~ós - q~ando o re~uttado 
trado, um Estado hipotético, inexistente no Brasil, primário for positivO o suficiente para saldar -t~os' os 
que, tenha uma folha de· pagamento' de 58% e que serviços 'das dividas' mobiliária, contratual 'e flutuan-
teve uma série de Governadores, nos últimos 30. te, de origemintema'e extema, que compete no pe-
anos, que não aumentaram o endividamento. Dai 'riodo, dado o limite do comprometimento contratual-
supõe-se que surja um administrador perdulário que mente assumido. Então é um Estado que tem saldo 
levante esta folha para 100%. Ele perdeu. completa- financeiro, pode pagar tudo que se comprometeu em 
mente a capacidade de pagar inclusive uma peque- termos de prestação. Esse é o Estado nivel ;A, pode 
na drvida que seria igual à receita real de uma ano - contratar qualquer operação, pOrque tem -~mo. pa-
ele está pennitiooo três anos - mas como ele chegou gar, desde que esteja dentro dos limites. 
a 100%, não cOnsegue pagar nem a pequena drvida ',Categoriª, B _ qua~o o resultado,primário for 
acumulada. Dar o autorizamos a emprestar mais ,positivo, suficiente para'saldar todos os,encargos da 
dois limites, mais duas receitas reais de dois anos. divida mobiliária, contratual e flutuante, de origem in-
Então, ao invés de providenciar o saneamento dos . tema' e externá, 'porém, insuficiente para c~mprir 
Estados a sua proposta está viabilizando a quebra com o total da amortização programada do limite de 
definitiva deles, que não leva em conta a capacidade co~proinetimànto. con!ratu~lmente assu~id~. quer 
de pagamento financeiro; . dizer, ele tem saldo positivo mas não consegue pa-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se eu pudesse . ~r ,tudo. . , . • . , 
tenninar de falar eu ia dizer o que fazer para resolver ." -. Nivel C, ainda tem' resultado contratual positi-
esse problema. São duas limitações; uma, o limite vo, nlaS 'in~uficiente para saldar todos os encargos 
total e outra a capaCidade de pagamento. , • devidos ~ divida' mobiliária -contratual e flutuante, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Esse ,Estado de origem intema,e extema •.. , 
chama-se Paraná e os números são exatos. : " O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Quál o prazo de 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ," Sr. Presidente, 'aPuração dessa condição? Ó balancete é ~nsal? ; 
ele não quer me ouvir. '- -,. - S· ESPERIDIA-O AMIN Tod _A f 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Os dois, limites .'. O R., . - o ... .,s az o 
existem na resolução. Um é o total _ precisamos fixar ratlng. Pega sempre os últimos doze meses. E cate-
qual éo total máximo- e o segundo limite é a'capa- geria O, quando o resultado primário for negativo. 
cidade de pagamento. Está na resolução. São os _ O SR. -:-; (InaudfviJl) 
dois parâmetros. Estou dizendo que quero, introduzir ". O SR~ ROBERTO REQUIAO - Não,. vem de lá 
o conceito de ratlng. Ele é estabelecido da seguinte para nós. Do Tesouro. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está claro? então são de debêntures contratadas com as restrições im-
vou introduzir o conceito de rating. Agora são três li- postas por esse substitutivo, após autorização espa-
mites. cífica do Senado, ficam isentas dos limites como já 
e. O SR. ROBERTO REOUIÃO - Mas não use ocorre atualmente com a renegociação da dívida 
esse nome.Jãlienígena. V. ex- está parecendo do junto à União. Isso porque tais operações consti-
Gustavo Franco. tuem-se em mera troca de passivos. ' .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Classificação de Esse artigo vou retirar. Portanto, podem des-
risco. cónsiderar o último parágrafo, página 13. Esse as-

O SR. ROBERTO REOUIÃO - Perfeito; classi- su~o, vou retirar, e espef9 que se o Senador José 
ficação de risco. Se~ ,quiser defender que o faça na ~união. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Taxionomia credi­
tícia. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Item nO 7. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Só uma pergunta, Se­

nador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Pois não. . 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não seria também al­

ternativamente adequado aquilo que é hoje exigido 
pelo protocolo dos acordos de reestruturação das dí­
vidas dos Estados que é a redução da relação esto­
que/receita? Parece-me que o Estado •.. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Está colocado 
aqui. Até 2007 tem que vir para um ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O Estado que faz isso 
vai, notoriamente, reduzindo essa relação está se 
comportando dentro dos parâmetros que o Senado 
vê como saudáveis, então ele deve ir subindo. 

O SR. ROBERTO REOUIÃO - Só para escla­
recer o Senador José Fogaça. Temos de mudar a 
Lei Rita Camata. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Há' um disposi­
tivo na resolução que expressamente remete o su­
primento de certas informações às informações de 
cumprimento do protocolo e do aCordo definitivo dos 
Estados. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Por fim, outra 
inovação é a que trata de restringir a possibilidade 
de extrapolação dos limites fiscais da rolagem de dí­
vida mobiliária. Embora a Resolução nO 69, de 1995, 
limite a 25% de elevação temporária de limites, esse 
teto não tem sido respeitado, e o dispositivo tem sido 
utilizado para viabilizar a concessão das mais diver­
sas excepcionalidades constituindo em verdadeiro 
ralo por onde escorre a capacidade de controte· do 
Senado. ' 

A manutenção da excepcionalidade para o caso 
da dívida mobiliária visa a atender a uma especifICida­
de desse tipo de dívida cuja inadiinptência pode vir a 
ocasionar problemas no mercado de títulos. 

Então, o limite de excepcionalidade para a rola­
gem de dívida mobiliária também foi colocado em 
25%. Por fim, explicitei que as operações de emis-

7 .; Da~ alterações de caráter geral. 

Aqui há questões também muito importantes. 
Diversas alterações quanto à forma da redação ... 
Transferir para o texto do Substitutivo o conteúdo da 
Resolução nO 70, de 1995, que, regula a aprovação 
pelo Senado dos acordos da renegociação de dívi­
das entre a União e os Estados. Nesse caso, intro­
duzir a isenção quanto à instrução dos pleitos com a 
documentação exigida pela Resolução. Em vez dis­
so, os pleitos devem ser instruídos com todas as mi­
nutas de contrato e pareceres expedidos pelos órgã­
os do Poder Executivo, tais como Secretaria do Te-

. souro, Banco Central, Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional, etc. . 

Os acordos intemacionais. Na documentação 
necessária à instrução dos pleitos procurei simplifi­
car(?) procedimento popular. Também exclui-se a 
exigência da análise financeira da operação, de­
monstrando a capacidade.de pagamento do torna­
dor, que deve analisar a óperação e verificar a capa­
cidade de pagamento do toma,dor e do Banco Cen­
trai (?) na função de auxiliar do Senado e não o pro­
prio interessado em tomar o crédito. 

Eliminou-se; ainda, a exigência de comprova­
ção do pleno exercício de competência tributária 
conferido pela Constituição. Tal requisito é resultado 
de simples declaração do Secretário de Fazenda ou 
Chefe do ~oder Executivo de que exerciam tal com­
petência sem que houvesse qualquer avaliação das 
isenções ,tributárias concedidas, da eficiência da ar­
recadação, etc. 

. Por outro lado, introduziu-se a exigência de 
trêsrlovas certidões: urna que comprove a não reali­
zação de operações vedadas' por essa resolução, 
emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado ou do 
Município; outra, expedida pela Secretaria Executiva 
do Conselho de Polftica Fazendária - Confaz, ates­
tando que o pleiteante não concedeu benefícios fis­
cats não 'autorizados por aquele órgão. Essa é urna 
exigência que veio da CPI e que está ar para ser 
examinada: o Estado que concedeu o benefício e 
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que o Confaz não aprovou não tem mais direito a O SR. VILSON KLEINUBING :" Há mais o se-
empréstimo. guinte: 

Vamos discutir, votar ou aprovar? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ou votar a dis­
solução do Confaz. Também é uma medida que 
pode ser tomada. 

O SR. (Não identificado) - Vamos terminar 
com as vinte exigências das condições, r'!ão? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sim, Senador, 
eu teria que pôr todas que os Senadores propuse­
ram. Agora, vamos derrubar ou votar aprovando ... 
Hoje estou dando ciência ao que coloquei. No dia 
que formos votar, vamos votar para derrubar ou não. 
Por isso estou chamando a atenção, porque essa é 
uma questão, que, a rigor, inviabiliza quase todos os 
Estados brasileiros. 

Uma terceira certidão exigindo a comprovação 
de que dos recursos obtidos com a privatização de 
empresas', pelo menos 85% tenha sido - olha como 
eu estava mais exigente na época; agora são 50% ... 
Quanto à exigência do cumprimento dos dispositivos 
constitucionais tais como limitação de despesas com 
salário de Deputados e Vereadores e aplicação do 
recurso mínimo na educação, nada foi alterado. 
Contudo, passou-se a exigir que a comprovação do 
cumprimento desse dispositivo se, dê com ,base na 
execução orçamentária do último exercício. 

Aceita-se a execução orçamentária do penúlti­
mo exercício apenas no caso do pleitos protocolados 
até 15 de abril de cada ano. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Uma observa­
ção. Penso que está havendo uma confusão nessa 
história do exercício. Isso foi uma medida introduzida 
para facilitar o empréstimo de um detenninado Esta­
do que não poderia tomá-lo. Os Estados são obriga­
dos a ter balancetes mensais de receita e despesa, 
mesmo que o Tnbunal de Contas não tenha, por 
exemplo, aprovado. Outro aspecto é que as posses 
se dão em janeiro, não mais em março. Esse prazo 
de abril era devido às posses acontecerem em mar­
ço. Então, devemos analisar isso sobre a situação 
real dos Estados, não. retrotrair a análise e fazê-Ia 
em cima dos últimos doze balancetes mensais publi­
cados pelo município; e, se não houve a publicação, 
que o Prefeito ou Govemador trate de publicá-lo por­
que se ele não consegue nem organizar o Estado 
sabendo o que deve e o que não deve, o que tem a 
pagar e a receber, não pode pleitear empréstimo de 
qualquer natureza. 

A primeira medida a ser tomada é a organiza­
ção da contabilidade do Estado. 

DQuanto à exigência de cumprimento 
dos dispositivos constitucionais tais como li­
mitação de despesa com salário( ... ) A docu­
mentação exigida para autorizaçã'O de ope­
rações de Antecipação da Receita Orça­
mentária foi atualizada não mais se exigindo 
a lei do orçamento anual. Diz-se que os limi­
tes para operação há tempos deixaram de 
ter o orçamento como parâmetro e foi subs­
tituído pela receita líquida real.· 

o É lógico que se estamos dizendo que é 4% da 
receita líquida real do ano não é preciso mais haver 
a questão orçamentária. Pega-se os últimos doze 
balancetes e está calculado o limite. 

a Assim, com referência à instrução dos 
pleitoS, a resolução determina que os emisso­
res que tenham títulos a serem refinanciados 
devam enviar o pedido de autorização com 45 
dias de antecedência ao Banco Central. Este, 
por sua vez, o enviará com antecedência míni­
ma de 15 dias ao Senado. 

,Tal mecanismo procura evitar o exame 
• da matéria de afogadilho, o que poderia ge­
rar problemas como aqueles verificados na 
CPI dos Títulos, e já relatados acima. Mais 
do que isso, a medida visa evitar conflitos 
entre o Senado, o Banco Central e o gover­
no emissor.·' 

- Começa com 45 dias do vencimento, e o Sena­
do tem 15 dias para examinar. Provavelmente, deve-

o riam ser 60 e 30 dias. 
O SR. JOSé FOGAÇA - Aparentemente o pra­

zo é longo, mas não é. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Vamos exami­

nar com 60 e 30 dias. 
·Os emissores que não cumprirem este prazo 

terão como punição o atraso na data de emissão dos 
títulos, sem a respectiva correção de seus valores. 
Isso significa que para cada dia de atraso na entrega 

, da' documentação terão de arcar com o pagamento 
dos juros "'iários incidentes sobre esses papéis. • 

Trata-se de uma punição: se ele não entregar 
no prazo vai arcar com a despesa adicional acima 
dos 95 da rolagem. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Basta não dar a 
correção. 

O SR. VICENTE (Assessor do BACEN) - Se­
I nador Vilson'Kleinübing, do ponto de vista da razoa­

bilidade, se determinado Estado atrasou na entrega 
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da documentação· nesse prazo de quinze dias, na ção do pleito do Estado do Paraná. Vieram pessoas 
forma como sai na resolução do Senado "data- do Paraná cobrar uma explicação pela não-delibera-
base", ela coincide com o vencimento. ção do Senado, segundo. eles, sobre pleitos daquele 
II Se retarc!armos a data-base, pelo prazo corres- Estado; quando, na verdade, os processos estavam 
pondente, ele .vai ser punido com juros correspon- aqui incompletos. Não estarão mais se for aprovada 
dentes a esses dias de atualização, ou seja, de quin- essa resolução que diz textualmente no art. 17 do 
ze dias. substitutivo: 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Nós não atuali-
zarernos. 

O SR. VICENTE (Assessor do BACEN) - Isso 
impactaria o caixa,'mas é a pena para que não deixe 
de cumprir. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O pedido chega ao 
Senado com atraso, mas ainda temos condições 
práticas de ganhar tempo e aprovar. 

O SR. VICENTE (Assessor do BACEN) - Isso 
fica a juízo do Senado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Parece-me um pouco 
draconiano prever que iremos atrasar a aprovação 
para punir um Estado quando, às vezes, há um inte­
resse social em jogo. 

O SR. VICENTE (Assessor do BACEN) - Tive­
mos um caso prático em que o Senado Federal au­
torizou a rolagem mesmo depois do vencimento. 
Nesse caso, mantemos a data-base coincidente com 
o vencimento que já ocorreu. O estado não é punido 
em absolutamente nada. 

O retardamento dar-se-ia na forma de atualiza­
ção em função do descumprimento pelo Estado na 
entrega do pedido e do cumprimento das obrigações 
decorrentes dessa resolução. 

O SR. CASSILDO MALDANER - Somente 
quando o Estado não der entrada e não protocolar o 
pedido no prazo hábil que, vamos supor, seja de 60 
dias. 

Se ele não cumprir o prazo, entendo que esta­
rá sujeito à penalidade. O Banco Central não terá a 
obrigação de, em 30 dias, enviar o processado ao 
Senado. Vamos supor que dê entrada em tempo há­
bil. Faltam dez dias e o Senado comunica o Estado 
de que falta determinado documento uma semana 
antes. Não sei se isso pode ocorrer; mas, quanto à 
penalidade, entendo ser justa se o Estado não der 
entrada em tempo hábil para que seja compulsoria­
mente movido a isso. 

O SR. VICENTE (Assessor do BACEN) - En­
tendemos que o prazo estipulado é para a satisfação 
de toda a documentação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. Sª. me per­
mite, Senador Roberto Requião, quero dizer que 
houve e ainda está havendo um grande mal-estar 
hoje baseado na repetição de uma mentira em fun-

• A constatação de' irregularidade na 
instrução de processos de autorização regi­
dos por esta resolução, tanto no âmbito do 
Banco Central do Brasil quanto no do Sena­
do Federal, implicará na devolução do pleito 
à origem". 

, , 
Se está incompleto, não ficará nesta Casa es­

perando por uma complementação, devolve-se à ori­
gem. Ninguém vai pedir para tratar de um assunto 
que está na origem. Essa é uma tentativa de evitar o 
mal-entendido. 

O SR. VICENTE (Assessor do BACEN) - Se­
nador Esperidião Amin, o Banco Central nem remete 
o processado para esta Casa. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Tem a 
palavra V. Ext', Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Ouvi com muita atenção 
a exposição do Senador Vilson Kleinübing e ia fazer 
uma pergunta quando·o Senador Esperidião Amin 
pediu a palavra para falar do assunto sobre o qual 
versava- minha pergunta. 

Esse é o exemplo prático que devemos utilizar. 
Não sei se essa resolução resolve todos os proble­
mas. Em primeiro lugar, não há nela um dispositivo 
determinando que os Senadores cumpram o que 
está escrito porque se assim o fizessem com relação 
à Resolução nll 69, talvez não precisássemos nem 
estar editando essa. 

Estou afirmando o que vi e que foi feito ontem 
no Plenário do Senado, ou seja,' o descumprimento 
frontal às regras do Senado na rolagem de dívida de 
São Paulo. Votei contra. Se alguém entrar na justiça, 
a decisão do Senado será anulado. Não sou advo­
gado, mas não preciso sê-Io para saber que aquela 
decisão foi tomada de forma irregular. 

Digo mais em relação aos pleitos do Paraná 
que estão neste Senado. ·0 Senador Esperidião 
Amin diz que uma mentira foi falada com muita insis­
tência e veemência. Gostaria de saber se nessa re­
solução é possível colocarmos uma proteção para 
um Relator que fica aguardando por um ano as infor­
mações de um Estado, como eu estou fazendo. 
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Estou aguardando infonnações do Paraná, os dos por esta resolução, tanto no âmbito do 
balancetes dos doze meses anteriores ou até do ano Banco Central do Brasil quanto no do Sena-
anterior que são exigidos pela Resolução n9 69 e do Federal, implicará a devolução do pleito à 
que o Paraná se nega a fornecer ao Senado. ÔS últi- origem, sem prejuízo das eventuais culmina-
mos balancetes remetidos ao Banco Central do Bra- ções legais aos que lhes derem' causa. 
sil e ao Senado da República são de 1995, e o pró- 19 - A devolução de que trata este arti-
prio Banco Central do Brasil emitiu um parecer di- go deverá ser comunicada ao Poder Legisla-
zendo que é contrário à contratação do empréstimo tivo local e ao Tribunal de Contas a que esti-
por falta de infonnações e de instruções e porque o ver jurisdicionado o pleiteante. 
Governo do Paraná não cumpre exigências mínimas 29 - Caso a irregularidade seja consta-
estabelecidas pela legislação em vigor. tada pelo Banco Central do Brasil, este de-

No entanto, há uma movimentação no Senado verá infonnar também ao Senado Federal. 
Federal para que esses projetos sejam votados em Eu poderia tentar colocar um parágrafo tercei-
regime de urgência. E só não o foram em função de ro: se constatada a falta de documentação pelo Re-
uma postura ética e de respeito do Senador France- lator, o processo é devolvido à origem e não tem 
lino Pereira, que conversou comigo, Relator desta mais Relator. O processo deixa de existir. 
matéria, e com o Senador Requião para que pudés- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Relator 
semos discutir isso extraoficialmente, fora da Comis- deu a resposta. Está inscrito o Senador Levy Dias, 
são, a fim de que ele, os Líderes do PFL, que estão que havia pedido a palavra. 
sendo instigados a colocar esse processo em vota- O SR. JOS~ EDUARDO DUTRA - Na minha 
ção, pudessem conversar. Inclusive, há matéria di- opinião, já está contemplada essa providência quan-
vulgada pela imprensa nacional no sentido de que a do diz: constatação tanto no âmbito do Banco Cen-
Bancada na Câmara estaria trocando a votação na trai quanto no âmbito do Senado .... Quer dizer, se 
reforma administrativa pela aprovação desses em- faltam documentos, o Relator devolve o processo. 
préstimos de fonna irregular, repito, porque não há O SR. PRESIDE~E (Belloparga) - Com a 
um documento do Estado do Paraná que me dê con- palavra o Senador LevY Dias. 
dições de fazer o relatório. O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, Sr. Rela-

Como sou Relator, estou na primeira página de tor, Senador Vilson Kleinübing, a resolução é bem 
todos os jornais do Paraná todos os dias, ao lado do dura contra os Estados, o Distrito Federal e os muni-
Senador Requião, sendo acusado de traidor, de ini- cípios, o que acho correto. No entanto, como fica o 
migo do povo do Paraná, sem poder me defender. E caso da fiscalização do Senado em relação ao endi-
o Governo do Paraná simplesmente se nega a fome- vidamento da União? É outra resolução? 
cer as infonnações ao Banco Central e ao Senado O SR. VILSON KLEINÜSING - Aí é Orçamen-
da República. ' . to. A Constituição não nos dá esse direito. Só via Or-

Sendo assim, existindo esse exemplo pnitico, çamento. 
pergunto se não poderíamos inserir nesse projeto de O SR. LEVY DIAS,... Falo isso, Sr. Relator, por-
resolução um prazo para que o. Governador ou o que ontem votamos aqui, com o meu voto contrário, 
Prefeito enviem para o Senado as informações que inclusive, empréstimo para uma empresa húngara, 
são exigidas como mínimas e essenciais no projeto com o aval do Governo da União, para um dos Mi-
de resolução do substitutivo de V. ExII. nistérios Militares fazer um financiamento diretamen-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Sena- te para urna S/A Houve votos contrários aqui. Penso 
dor Osmar Dias faz uma indagação ao autor do pro- que a Comissão de Assuntos Econômicos deveria 
jato. ter acesso e condições para fazer um controle sobre 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Gostaria de esses endividamentos, já que a União faz os endivi-
ver se isso completa a infonnação. damentos da maneira como bem deseja . 

. O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Para estabe- Gostaria de dizer mais uma coisa a V. ExII, ao 
tecer um prazo, desde que essas exigências sejam Sr. Presidente e aos Srs. Senadores presentes: a re-
submetidas à Comissão. solução que estamos votando é de uma seriedade 

O SR. VILSON KLEINÜSING - ,Gostaria de muito grande, já que vamos ter de cumpri-Ia. 
ver se esse artigo resolve o problema: O SR. VILSON KLEINÜSING - Preciso fazer 

A constatação de irregularidades da mais uma observação para deixar essa matéria mais 
instrução de processo de autorização, regi- clara. Gostaria que perdêssemos mais cinco minu-
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tos, depois queV. Ext colocar o seu ponto de vista; do que as debêntures emitidas por essas compa-
pois vejo que há alguns Senadores saindo, pois se- nhias de desenvolvimento, Sr. Relator? 
ria interessante que fosse explicado um pouco sobre O problema não é impedir que isso aconteça . 

. 0 rate, a classificação do risco. O pessoal do Tesou- Se o Govemador tem autorização da sua Assem-
ro ainda está aqui. Então, é preciso saber se concor- bléia, comete essa barbaridade de forma lícita e Ie-
damos ou não com isso. gal. É um problema da Assembléia Legislativa, da 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ficaremos até opinião pública do Estado. Mas como isso reflete de 
o final da discussão. forma pesada na capacidade de endividamento do 
", ,'O SR~ VILSON KLEINOBING - Senador Levy Estado e disposição de recursos, que passa a ser 

Dias.:: . despesa corrente, uma despesa necessária de acor-
O SR. -ROBERTO REQUIÃO _ Inclusive, há do com o cronograma de desembolso, e não vem ao 

um compromisso do Senador Esperidião Amin, que conhecimento nem do Banco Central nem do Sena-
estava saindo, mas vai voltar ao seu lugar disciplina.! do Federal, como é que resolvemos esse problema 
damente. que vai arrebentar mais à frente? 

O SR. VILSON' KLEINOBING _ Senador Levy O SR. VILSON KLEINOBING - Já vou lhe di-
Dias zero . Preciso dar duas explicações: uma ao Senador 

O SR. LEVY DIAS - Está encerrado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Com a 
palavra o Senador Roberto Requião. 

, 'O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
acredito que a questão das debêntures foi abordada 
com muita inteligência, mas ficou um furo para o 
qual chamo a atenção do Relator e do Dr. Vicente, 
do .Banco Central. 

'Imaginem que o Estado do Rio de Janeiro te­
nha prometido para uma montadOra de automóveis 
um incentivo não fiscal, não tributário e, em vez de 
uma exoneração fiscal, o Estado do Rio de Janeiro 
tenha, contratualmente, feito um acordo com a mon­
tadora VOlkswagen, no qual, -ao longo de 12 meses, 
aportará ao capital da montadora Volkswagen R$1 
bilhão. Esse acordo não passa pelo Senado da Re­
pública, não é do conhecimento do Banco Central e 
nem dos Senadores da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. Como é que resolveremos um problema 
dessa natureza? São os incentivos não fiscais, parti­
cipação acionária. -. • 

~ Um o~ro exemplo: o Estado do Rio Grande do 
Sul ~ é'um exemplo absolutamente hipotético, estou 
tentando apenas não falar no meu Estado - prometa 
à General Motors empréstimo de R$1 bilhão, sem ju­
ros e-correção monetária, com dez anos de carên­
cia: -É; evidente que isso compromete o orçamento 
do-Estado, mas não vai aparecer nem na lei Orça­
mentária, que é um protocolo de acordo, e muito me­
nos1nos dados que, são trazidos ao Banco Central e 
ao Sef)8çk> •. para um pedido de aval em relação ao 
ernP.~mo interno ou externo. 

Como é que vamos resolver esse tipo de endi­
vidamento indireto, que grava muito mais os Estados 

Requião e outra ao Senador Levy Dias. 
Senador Levy Dias, a Constituição Federal, no 

seu art. 52, incisos V, VI, VII, VIII e IX, regula o endi­
vidamento da União. E temos uma Resolução n!' 
96/89, que também faz eSsa regulação, só que os li­
mites são tão altos que nunca vem nada para cá. 
Também precisamos fazer uma revisão ná Resolu­
ção oi! 96/89. O Senador João Rocha sabe muito 
bem disso. 

Segunda questão ... 
O' SR. LEVY DIAS - Finalizando as minhas pa­

ilavras, Senador Kleinübing, gostaria de. dizer da mi­
nha preocupação ao votar essa resolução, pois dis­
se que t~ríarnos de cumpri-I~. 

V. Ext disse que até o ano 2007, se não me 
engano, o Governo de São Paulo não pode pedir 
mais nada. Mas se amanhã chegar um pedido de 
São Paulo para enchente, casas populares ou quàl­
quer outra coisa? O Governo Federal tem interesse 
em atender a esse Estado. já que é o maior cólégio ' 
eleitórai do País, é governante da Base Parlamentar 
do Governo, portanto, chama os Uderes da Base 
Parlamentar do Govemo e pede urgência. Como nós 
ficamos? " 

O SR. VILSON KLEINOBING ~ Vo~ trazer uma 
. , 

proposta para a próxima reunião. 

Senador Requião, esses custos que o Estado 
tem em decorrência de autorização da Assembléia 
vão en.trar na projeção do seu resultado primário. 

O SR. ROBERTOREQUIÃO - Mas não pode 
haver nada invisível. Não existe ato administrativo ... 

O SR. VILSON KLEINOBING - Estou tentando 
explicar, Senador Roberto Requião, por isso que es­
tou precisando de dois minutos com o nosso Asses­
sor do Tesouro Nacional. 
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A classificação de risco que vamos estabelecer documentos de qualquer natureza, que considere 
aqui coloca todas as suas receitas, passadas de três como cláusula essencial a demonstração de qual~ 
anos, com a média, com ponderação; coloca para o quer documento. 
futuro as receitas previstas, os seus compromissos, O SR. VILSON KLEINÜBING - Vamos ouvir a 
isto é, os compromissos conhecidos; os não conhe- sugestão do Senador Esperidião Amin. 
cidos não temos como colocá-los. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Rober-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Vamos a uma to Requião conhece - é um grande advogado - que 
alternativa . o que não existe nos autos não existe no mundo: 

Sou o Governador e estou querendo financiar Não podemos assumir o encargo de avaliar situaçã-
uma montadora de automóv~is. Faço um contrato es que não são escriturais. Agora, se o compromisso 
com o banco estadual e estabeleço que esse desen- não é de palavra, se é um compromisso escrito, cla-
caixe se dará por intermédio do Fundo de Desenvol- ro que tem que ,vir. E faz parte dó gravame da capa-
vimento do Estado, que é suprido, normalmente,' por cidade financeira do Estado. É um gravame! 
alguns royalties e pelo Tesouro. E não revelo mais 'O SR. ROBERTO REQUIÃO - O que estou 
nada, nem do ponto de vista orçamentário" nem em pretendendo é deixar claro que qualquer protocolo 
balanço, porque o protejo com a Lei de Sigilo Bancá- d a rd e co o ... 
rio. /. I O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E a minha suges-

O SR. VILSON KLEINÜBING - V. Ex!! está co- tão a respeito disso é que seja incluído ... 
locando uma coisa invisível que não é possível colo- "O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) _ Prossiga, 
car aqui. Aliás, V .. ex- tem de colocar sugestões. Senador Amin. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Temos de evitar 
que os Estados quebrem normas por meio de artifí- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero atrapa-

, , Ihar o' Senador Francelino Pereira. cios. Estou falando no caso específico do Estado do 
Paraná. . O SR. PRESIDENTE (Be"o Parga) - Mas está 

O SR. VILSON KLEINÜBING _ SenadorRe- atrapalhando a nós. Continue, por favor. 
quião, V. ex- não consegue me deixar falar. . O SR. JOS~ FOGAÇA - E se por acaso este 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Apesar desse func~o ~ investimentos for constituído por aqueles 
ruído aqui atrás de mim... - 50% liberados pelo Senado para investimentos? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Vou encerrar a 'O SR. ESPERIDIÃO AMIN," Tudo bem. Se, ti-
conversa, não há mais o que discutirmos sobre esSe ver recurso em contrapartida, tudo bem. Temos é 
assunto. Vou trazer claramente a questão dos rates· que saber o que acontece. . 
na próxima reunião. . '.'0 SR. VILSON KLEINÜBING - Só vou ler um 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Qual é a solu- recado aqui. A Lei nll 4.320 permite a autonomia do 
Ção'para esse endividamento indireto? _. _ Estado para tanto, porém, a mesma lei exige que 
} 'O SR. VILSON KLEINÜBING - Queria terminar tais contratos sejam registrados como passivo 'do 

de falar essa questão, por dois minutos. Estado, o que toma impossível o seu cálculo do pas-
o O SR: ESPERIDIÃO AMIN - Tenho uma su- sivo,' se ele não for registrado e não for conhecido .. 

gestão sobre esse assunto. Vou ouvir V. ex-. -.' A solução poderia ser a incriminação por f~lsi-
, O SR. VILSON KLEINÜBING - No sistema de dade documental, na falta de informações. 

claSsificação de risco, o Governo Federal vai nos, in- O SR. ESPERIDIÃO' AMIN - Ou Seja,' se é um 
formar a capacidade que o Estado tem de honrar os compromissO real assumido pelo' Governo do Esta-
seus compromissos com a sua receita e a sua des- do, ele está lançado. Agora, hoje já existem as em-
pesa conheCida nos últimos três anos, projetada presas de participação nos Estados que assumem 
p~ra os anos seguintes, e todos os compromissos esses' compromissos, e, ele não comparece .no ba-
assumidos regularmente constituídos. lanço' da' administração direta. Isso' pode acontecer, 

Se o Governador assumiu um compromisso mas não podemos nos recriminar por não conseguir..; 
com a palavra de que daqui a dois anos daria um mos avaliar o que não é escrituraI. . 
R$1 bilhão, como é que se vai colocar isso? Se o ' Insisto 'num princípio básico de direito, dà córi-
protocolo é absolutamente desconhecido, como vou tabilidade pública e da administração pública: se é 
colocá-lo? compromisso assumido 'pelo Estàdo, ele faz parte do 

O SR~ ROBERTO REQUIÃO - O problema é seu passivo; se não é compromisso do' Estado, não 
permitir que a comissão do Senado tenha acesso a dá pará descobrir. . 
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Cinco minutos para o Dr. Bento, técnico do Te- uma dispersão muito grande de inflação, o que cau-
souro Naéionah .. ', sa urna distorção muito grande nas finanças esta-

O SR. BENTO - Bem, a classificação de risco duais, já que pego o valor acumulado de um ano, 
está inserida na portaria da capacidade de paga- então tomo três anos para trás. Esses três anos 
mento; Essa portaria tem o objetivo de analisar a ca- também têm pesos diferentes, onde privilegio o últi-
pacidadede pagamento do Estado em operações mo ano. Por exemplo, neste ano, o ano de 1996 tem 
em que a União é chamada para conceder avais. um peso de 20%; 1995, 17%; e 1994, 13%. O pas-

Então, essa' Portaria n!! 89 foi publicada em sado tem um peso de 50%. 
abril e' substituiu a n2 289, que tinha erros concei- Projetamos, para o futuro, as receitas e despe-
tuais, erros de estrutura bastante grandes. Ao resul- sas com base nos títulos contábeis. Fazemos a pro-
tado primário, por exemplo, somavam-se operações jeção de ICMS de cada título contábil e, dali, apura-
de crédito, então, na medida em que o Estado vies- mos o primário. 
se rolando operações de crédito, estaria se endivi- O primeiro ano projetado tem um peso de 15%; o 
dando e a gente dando garantia a ele, dizendo que segundo ano, 10%, e assim vai diminuindo, porque, à 
ele continuaria se endividando e tendo capacidade medida que estou projetando, estou tendo erro estatís-
de pagamento. ' tico, então diminuo esses pesos para os próximos 

Fizemos uma portaria em que o que interessa anos. Então, o futuro me dá um peso de SOOÁl. 
é o resultado primário, são as receitas não financei- Então, é dessa forma que o resultado primário 
ras menos as despesas .não financeiras: A esse re- é calculado: tomando 50% do passado e 50% para o 
sultado primário não acrescentamos nada. Esse re- futuro, procurando ao máximo, dando um peso maior 
sultado primário, se, for suficiente para pagar todos para os dois últimos anos e os dois primeiros anos 
os serviços, da -dívida, encargos e amortizações, o da projeção. Conseqüentemente, estar-se-ia incar-
Estado está classificado como A . porando todo o processo de ajuste que o Estado es-

q SR. ROBERTO REQUIÃO - Mais pessoal, etc. tiver fazendo. 
O SR. BENTO - Já está tirado. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O princípio do va-
Receita não financeira é a receita total, menos lor agregado do cálculo do ICMS que os Estados e 

a receita patrimonial financeira, menos operações de Municípios fazem para o ICMS, são três exercícios. 
créditos.' E aí a gente tira também alienações de O SR. VILSON KLEINOBING - Uma pergunta. 
bens, porque a gente pega um conceito, que é even- Então, tem-se todas as receitas aqui e pode-se caI-
tual, de resultado primário estrutural. . cular com precisão total. As despesas você pode 

Tira-se da despesa encargos e amortizações calcular com precisão praticamente total, pelo mes-
de dívidas. Então temos o resultado primário, que é mo critério. Se você errar na receita, erra na despe-
a atividade-fim do Estado de arrecadar tributos e sa, porque o critério é o mesmo. Você tem todos os 
gastar com a manutenção da máquina. Se esse re- contratos de empréstimo que ele tem, portanto você 
sultado primário gerado positivo for suficiente para sabe quando vão vencer prestações sob esses con-
pagar o serviço da dívida que ele vai ter naquele tratos e o seu ajuste é aqui. Tem o cronograma de-
ano, ele é classificado' como A . Se o Estado pagar sembolso de todo ele, então ele pode calcular tudo 
todo o encargo da dívida, e, conseqüentemente, ele isso. A única coisa que não pode colocar aqui, pelo 
vai estar rolando a amortização, ele é classificado que estou vendo, é isso que o Senador Requião dis-
como B. Ele é classificado como C quando o resulta- se, é se o Governador omitir algum acordo que ele 
do primário for positivo mas insuficiente para pagar o fez, e a Assembléia também. 
serviço da dívida, e ele é classificado como O quan- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tenho uma ou-
do o resultado primário é negativo. tra observação. Existe uma técnica de malandragem 

, .Como a gente obtém esse resultado primário? orçamentária, malandragem contábil: você chega no 
Tentamos incorpãrar tudo que o Estado vem fazen- fim do ano e tem uma série de empenhos. Você es-
do de ajuste fiscal. Como estamos num processo de toma esses empenhos e zera o seu exercrcio. Daí 
mudança muito grande da postura dos Estados em você reconhece esses empenhos em janeiro e feve-
relação.à perda de um imposto inflacionário que ele reiro do ano seguinte. Como é que, nesse tipo de 
teve com o-Plano Real, então os Estados estão pas- cálculo, vai enfrentar essa situação? Se chega com 
sando por um processo de ajuste. Então iniciamos um saldo negativo de R$1 bilhão, vocêsimplesmen-
em 1994 e pegamos 1994, 1995 e 1996 como pas- te não paga, estorna os empenhos e, depois, em 
sado, não tomamos 1993, porque em 1993 houve março do outro ano, você reconhece. 
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O SR. (Não identificado) - De um ano para o O SR. ROBERTO REQUIAO - É o que estou 
outro, evidentemente que existe uma diferença, mas, insistindo. Exigir na resolução que os gravames con-
à medida que você pega uma série longa, isso fica tratuais sejam aportados ao Banco Central também. 
diluído e não traz grandes distorções. (Interferência fora do microfone) 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - E as dívidas O SR. (Não identificado) - Os senhores concor-, 
contratuais? dam com o sistema de rating, classificação de risco 

O SR. (Não identificado) - Sim, mas elas esta- que está aqui? ' 
riam registradas. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Se não incluir 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não, não. São despesas contratuais, é uma brincadeira a mais, não 
registradas. Estou dando um caso específico, vamos chega a resultado real algum. 
para o concreto. Por que não para o concreto? O SR. (Não identifICado) ~ Vai incluir todas as' 

O Govemo do Paraná tem um contrato com a despesas contratuais oficialmente conhecidas. 
Renault, com a Audi e com a Chrysler. Já conhece- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Claro, mas ofi-
mos um protocolo de acordo com a Detroit Motor. A cialmente constituídas. Portanto, temos que' criar 
Detroit Motor é uma empresa americana que monta urna obrigação para que elas sejam apresentadas. 
motores para a Chrysler e para a Audi. Conhecemos' (Interferência fora do microfone) 
o contrato social da Chrysler. A Chrysler americana O SR. (Não identificado) - Tem'o Senador Re-
tem exatamente US$1 nurna empresa que se consti- quião na Comissão, para dizer que não está comple-
tUiu no Panamá com um capital de US$3,446 milhó- to o rating, para pedir uma diligência 
eS.A Chrysler americana tem US$1. No Estado'do O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Era isso o que eu' 
Paraná está construindo essa fábrica, através de queria dizer. O Senador Requião não f>C?de ignorar ... ' 
aPorte <te capital de, participação acionária e de em- O SR. (Não identificado) - Pegar o Paraná e 
préstimo com dez anos de carência, sem juros e transformar isso em resOlução. 
nem correção monetária. Não me perguntem o mon- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, não é isso. 
tante, porque não conheço o protocolo. Não conhe- O Senador Osmar Dias requereu um 'documento. 
cendo esse protocolo, mas existindo o protocolo, as Esta Comissão entendeu relevante a sua colocação, 
fábriCas estão se instalando, o Governo está repas- estabeleceu uma diligência e, até o momento - não 
sando dinheiro - temos evidências orçamentárias vou comentar osternores fundados que S: ex- aqui 
disso~, os repasses são feitos com vendas de ações mencionou, junto com o Senador Requião -, mas 
da Companhia de Energia Elétrica. Temos que des- esta Comissão está; há um ano, sendo rigorosamen-
cobrir, senão não vamos poder analisar mais nada. te solidária com a decisão tomada. Ou seja: olha tem 

O SR. (Não identificado) - Mas, Senador, traba- que pedir o tal documento. Nós aprovamos, somos 
Inamos em cima de documentos... conseqQentes com isso e, até provem o contrário, 

O SR. (Não identificado) _ O Senador Requião seremos. De forma que acho que está absolutamen-
já tentou obter essas informações, mediante pedido te correto. Quer dizer, é um caso não previsto, um 
j~dicial, e foram negadas. gravame, um passivo. Devíamos ter a' capacidade 

de escrever como vamos exigir isso ordinariamente. 
(I,nterferência fora do microfone) O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, no 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Está. Está in- caso comentado pelo Senador Esperidião Amin, cla-

cluído por quê? Porque você tem um cronograma de ro que estabelecendo um novo ritual, novas exigên-
desembolso desconhecido. Esse cronograma de de- cias, muito bem. Mas até agora só podemos exigir 
sembolso pode ser de duzentos milhões por mês, de aquilo que efetivamente consta da nossa legislação. 
cem milhões, de cinquenta, e ele vai pesar no orça- Evidentemente que um protocolo de Minas Gerais 
mento, comprometimento de receita futura. não precisa ser apresentado aqui para a rolagem da 

O SR. (Não identificado) - Senador, Roberto dívida ou para a sua autorização. Se houver uma al-
Requião, o Tesouro Nacional só pode calcular resul- teração na legislação, muito bem. Mas até agora 
tad~ primário com documentos oficiais. não. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Existem docu- O SR. PRESIDENTE - (Vilson Kleinúbing)? -
mentos oficiais, senão não poderia haver o acordo, Nobres Senadores, isso não é para ser resolvido 
simplesmente porque não chega(?) ao Tesouro. hoje. O que pretendemos é que V. ,Ex's dêem su-

O SR. (Não identificado) - Mas, então, traz o gestões para melhorar a proposta. 
documento! Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
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O SR. OSMAR DIAS - Senador Vilson Kleinü- porventura se tomarem govemadores, estão proibi-
bing, no caso do Paraná, por exemplo,. não 'existe dos de virem ao Senado para pedir voto para outros 
apenas um protocolo de intenções; existem as Con- Senadores, para aprovar empréstimo em condições 
seqüências desse protocolo de intenções que estão conhecidas. Seria nesse sentido. Penso que temos 
sendo sacramentadas por contratos específicos: 'E que ter clareza do que estamos votando. É um proje-
se o protocolo de intenções não é um documento, to de resolução que, sem dúvida alguma, amarra 
não haveria conseqüências. É um protocolo de acor- muito melhor de que o que existe atualmente; esta-
do firmado entre partes. Portanto, é um contrato.' belece condições mais claras para o Banco Central, 

O SR. - Conhecido? obrigações dos Estados. Em última instância, a auto-
O SR. OSMAR DIAS - Não, porque o Govema- rização do empréstimo é o voto dos Srs. Senadores 

dor o escondeu na sua gaveta. ' que possuem mandato para isso. 
O SR. - Então, os contratos desconheéidos São O SR. PRESIDENTE (Vilson K/einübing) - Só 

obrigados a serem encaminhados ao Senado? ' tenho uma observação a fazer. Temos a obrigação 
O SR. OSMAR DIAS - Não. constitucional de definir o limite do endividamento 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Os contratos dos Estados. E para isso há um cálculo técnico. O Ii-

conhecidos têm que ser apresentados à Comissão, mite de endividamento é a capacidade de pagamen-
porque gravam o orçamento do Estado. to. Quando o Estado não tiver mais capacidade de 

O SR. OSMAR DIAS - Os negócios feitos pelo pagar, ele atingiu o seu limite. A partir daí, não se' 
Estado que comprometem as receitas futuras. aprova política nem teoricamente. Seria uma irres-

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing)? _ ponsabilidade política. 
Gostaria que os nobres Senadores pegassem, nes:" O SR. (Não identificado) - V. Ex!' colocou a pa-
sa Resolução...., que é uma proposta -, o artigo espa- lavra teoricamente. ) 
cífico e me propusessem uma sugestão na'redação. O SR. (Não identificado) - Seria uma irrespon-. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Perfeitamente. sabilidade política, pois não estaríamos à altura do 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing)?- preceito constitucional; não estaríamos à altura de 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. sermos os guardiões da Constituição ou de .sermos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- elaboradores de Constituição caso elaborássemos 

dente, esse projeto não pode estabelecer que essa uma Constituição que nós mesmos não a cumprís-
matéria pode ser votada em regime de urgência, semos, isto é, definirmos o limite da capacidade de, 
porque o Regimento do Senado estabelece as con- endividamento, que tem que ser, no máximo, a sua) 
dições da urgência e não faz exceções. O mesmo capacidade de pagar. 
vale para o próprio quorum, porque o Regimento Gostaria de encerrar dizendo que necessito,: 
também estabelece que um projeto de resolução é agora, de sugestões. Alguns, conceitos foram intro-
aprovado por maioria simples. Então, se quisermos duzidos com dureza porque as propostas vieram; 
modificar, teremos que fazê-Io no Regimento e nãó exatamente assim. Temos que deliberar politicamen-
nesse projeto de resolução. te sobre o assunto e retirar aquilo que os Srs. consi-' 

Para concluir, Sr. Presidente - o Senador Levy deram excessos ou coisa semelhante~ Já ouvi a mé-; 
Dias não se encontra presente -, quero lembrar que dia do que se faleu aqui. Vou reunir-me com .os têe-
são critérios para balizar a decisão do Senado, que nicos novamente, fazer algumas avaliações, e trazer 
é· uma Casa política. A aprovação será submetida à para a votação definitiva c.om aquele' quadro. O que 
votação. Senão, bastaria fazermos um programa de mudou, como era e como ficou? E algumas simula:. 
computador, .o Estado o alimentava com os seus' da- çóes que possam ser feitas em cima de cada opera-
dos e saía o resultado positivo ou negativ.o. Portanto, ção dessas. 
não dá para ficarmos achando que, depois, quaiqÍJer Era isso, Sr. Presidente. . 
ponto desses, que, porventura não venha a seraea-
tado, servirá para o proselitismo, para a luta política, O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Tendo o 
para dizer que não foi cumprido isso para encami- relator dado por concluídos os debates sobre a ma-' 

téria vamos encerrar: .' I' '. nhar a votação. Mas, a decisão, no final, é a dos vo'" . ,- - .. 
tos dos Senadores que foram, eleitos e que certa- Pergunto, aliás, ao rel~tor:' v. Ex! já tem datá 
mente responderão a essa situação.' Áliás, brincava marcada para a inclusão em pauta? 
com os nobres Senadores no sentido de que os Se- O SR. (Não identificado) - Vou combinar com o 
nadores que votarem a favor dessa resolução, e que Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Está en- . ponsabilidade Financeira e Haveres Mobiliários da 
cerrada a reunião. STN; Vicente de Paulo Diniz, Chefe Adjunto do De­

(Levanta-se a reunião às 18h18min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

43' Reunião da ComisSão de Assun­
los Econômicos da 31! Sessão Legislativa 
Ordinária da 5()! Legislatura, realizada em 
dois de dezembro, de 1997, às 17:30 ho-
raso . . 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
dois de dezembro de mil novecentos e' noventa e 
sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador Fernando Bezerra e com a pre­
sença dos Senadores Waldeck Omelas, José Agripi­
no, Vilson K\einübing, Osmar Dias, Beni Veras, Jef~ 
ferson Peres, Esperidião Amin, Jonas.Pinheiro, Levy 
Dias, Freitas Neto, Bello parga, Edison Lobão e 
Hugo Napoleão. Deixam de comparecer os Senado-, 
res Francelino Pereira, Gilberto Miranda, "João Ro-' 
cha, Gitvan Borges, Ney Suassuna, Onofre Quinan, 
Carlos Bezerra, R~m,ez Tebet, José, Fogaça, José 
f:\oberto Arruda, Coutinho Jorge, José Serra, Eduar­
do Suplicy, Lauro Campos, Ademir Andrade, José 
Eduardo Dutra e José Eduardo Vieira.'O senhor Pre­
sidente declara abertos' os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada cómo 
aprovada. Em seguida inicia-se a Audiência Pública 
de instrução das seguintes matérias: Ofício s n2 63, 
de 1996, que encaminha solicitação do Governo do 
Estado do Paraná para contratar operação de crédi­
to externo, com aval da União, junto ao BIRD,no va­
lor de US$175,OOO,000.OO, destinados ao Programa 
de AIMo à Pobreza Rural e Gerenciamento de Re­
cursos Naturais - Paraná 12 Meses; Mensagem n2 
257, de 1996, que encaminha solicitação do Gover­
no do Estado do Paraná para contratar operação'de 
crédito externo, com aval da União, junto ao BID, no 
~alor de US$ 100,000,000.00, destinados ao finan­
ciamento, parcial, do Programa de Expansão, Me-' 
"'oria e Inovação no Ensino Médio do Paraná; e da 
Mensagem na 81, de 1997, que encaminha solicita­
ção do' Governo do Estado do Paraná para contatar 
operação de crédito externo, com aval da União, jun­
to ao The Overseas Econonomic- Cooperatinon 
Found - OECF, no valor de Y 23.686.000.000.00, 
destinados ao financiamento parcial do Projeto de 
Saneamento. Ambiental do Estado do Paraná}. Com 
a presença do seguintes convidados: Bento André 
de Oliveira, Coordenador Geral de Análise e Esta~ 
trstica de Estados e Municrpios da STN; Pedro Wil­
son Carrano, Coordenador Geral de Controle, Res-

partamento da Dívida Pública do Banco Central DO 
Brasil; Giovani Gionedis, Secretário de Fazenda do 
Estado do Paraná; Miguel Salomão, Secretário de 
Planejamento do Estado do Paraná.. Segue a inte­
gra dos acompanhamentos taquigráficos. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezenove 
horas e dez minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma­
chado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada 
no Diário do Senado Federal. - Senador Fernando 
Bezerra, Presidente em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando. Bezerra) -
Dando início a essa audiência pública de instrução e 
solicitando aos depoentes a limitação do tempo em 
10 minutos, concedo a palavra ao Dr. Bento André 
de O\iveir~, Coordenador-Geral de Análise e Estatís­
tica de Estados e Municípios da Secretaria do Te-
souro Nacional. ' 

O SR. BIENTO ANDRÉ DE OLIVEIRA - Boa 
tarde. Essas operações do Estado do Paraná que, 
estão sendo analisadas foram feitas com base na 
Portaria n!! 289; uma operação realizada no mês de 
junho e duas no mês de agosto, todas em 1996. Na 
época, a portaria que vigorava era a de n!! 289 e 
com base nela foram feitas as análises. 

A situação fiscal do Estado do Paraná apresen­
tava resultados primários positivos nos anos de 
1991, 1992, 1993 e em 1994 registrou-se um déficit 
primário. Com base nessa portaria, essa operação 
de 175·milhões, onde foi considerado até o ano de 
1994 porque não tínhamos o balanço de 1995, o Es­
tado . do Paraná teve a classificação A, revelando a 
capacidade de pagamento. 

Com a inclusão, no mês de agosto e com a in­
formação do balanço de 1995, a classificação do Es­
tadodo Paraná caiu para C; mesmo assim, com 
base na Portaria n!! 289, o Estado do Paraná teve 
capacidade de pagamento. Então, nas três operaçõ­
es analisadas,: o Estado do Paraná foi dado pela 
STN, com base na portaria que vigorava à época, 
com capacidade de pagamento. Caso hoje fôsse­
mos fazer, a portaria está completamente diferente. 
Nas duas últimas, onde foram incluídos o balanço de 
1995, ocorreram muitas distorções para classificar o 
Estado como C e por isso buscamos mudar a porta­
ria para a de número 89. 

Na classificação C é feita uma série de mudan­
ças que terminam trazendo muitos privilégios para o 
Estado. O que se fazia? Pegava-se os quatro anos e 
excluía~se o ano de pior resultado orçamentário do 
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cálculo, retirava-se o ano de maior despesa de capi- Estado. Todas exigências apresentadas na legisla" 
tal, considerava-se o ano de menor despesa de capi- ção vigente pelo Senado Fedefal do examinadas e 
tal e somava-se ao resultado primário operações de são emitidos esses pareceres que constam dos avul-
~rédito. Conseqüentemente, estar-se-ia dizendo ao sos apresentados aqui no momento. 
Estado que ele teria capacidade, caso ele estivesse Também temos as condições de desembolso. 
se endividando ou rolando dívida mobiliária ou outra Participamos da negociação das operações no pro-
dívida, de continuar se endividando. Por isso, essa cesso junto aos bancos e instituições, e as demai$ 
portaria terminou, dada essas distorções, sendo mo- exigências. Os aspecto jurídicos ficavam por conta 
dificada. da Procuradoria-Geral da Fazenda, que normalmen-

O que eu teria a colocar é que o que foi calculado te era consultada pela Secretaria do Tesouro para 
teve como base a portaria vigente à época, que foi a se pronunciar a respeito. Os dados foram analisados 
Portaria nº 289. Hoje teríamos que fazer - se fôsse- e as três operações, na época, pelo que os parece-
mos provocados - uma análise com base na portaria res anexos mostram, realmente tinha condições. Os 
que foi feita e vigente atualmente, a de nº 89. pareceres foram elaborados em junho e outubro de 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - 1996 e o outro em janeiro de 1997. 
Muito obrigado pelo esclarecimento. O Tribunal de Contas do Estado tinha, naquela 

Pela ordem, concedo a palavra ao Dr. Pedro ocasião, nos dado informações concretas sobre a si-
Wilson Carrano, Coordenador-Geral de Controle, tuação de despesa de pessoal de 1994 e depois re-
Responsabilidade Financeira e Imobiliária da Secra- 'cebemos de 1995, faltando a de 1996. De qualquer 
taria do Tesouro Nacional. jeito, quando encaminhamos o processo, elabora-

o SR. PEDRO WILSON CARRANO _ Sr. Pre- mos os pareceres, tínhamos os dados do TCE do 
sidente, Srl's e Srs. Senadores, durante oito anos fui Paraná da situação em 1994 e a capacidade de pa-
Chefe da Assessoria Par1amentar no Ministério da gamento dava o amparo necessário às operações. 
Indústria e Comércio e acompanhei alguns Ministros Não sei se há mais algum ... 
e não esperava estar aqui nesta Mesa prestando es- O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Te-
clarecimentos a V. EXªs. remos oportunidade, quando da abertura às pergun-

Nos processos constam pareceres da Coref, tas dos Srs. Senadores, de novos esclarecimentos, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, em que partici- iniciando o· debate com o Relator, após ouvir os de:. 
pamos e demos todos os dados necessários, acom- poimentos de todos os convidados. 
panhando as Resoluções nºS 69 e 96, necessárias Pela ordem, concedo a palavra ao Dr. Vicente 
ao exame das solicitações com 'vistas à concessão de Paulo Diniz, Chefe-Adjunto do Departamento da 
de garantias. Dívida Pública do Banco Central do Brasil. 

Temos verificado se realmente as condições O SR. VICENTE DE PAULO DINIZ - Boa tar-
dessas operações são favoráveis, capacidade de de. Um esclarecimento que valeria a pena prestar 
pagamento, e solicitamos justamente a área do Dr. . seria sobre o poSicionamento assumido pelo Banco 
Bento, que na época era favorável, como realmente Central, com vistas aos procedimentos adotados 
foi esclarecido, examinamos se está em contato com pelo Banco na análise dos três processos relativos 
o Ministério de Plane>!mento e da Secretaria de Pla- ao Governo do Estado do Paraná. 
nejamento do Estado se consta dos orçamentos es- Primeiro, deveríamos deixar bem claro que as-
taduais, solicitamos normalmente para cumprir o dis- sumimos a posição de junho de 1997, que era a últi-
posto na Resolução nº 69 quanto ao atendimento do ma posição de balancete apresentado pelo Govemo 
Projeto de Lei Complementar nº 82 e também as dis- de Estado. Esse posicionamento do Banco Central, 
posições da Constituição em relação a gastos com do ponto de vista do enquadramento na Resolução 
pessoal. Observamos também a questão da docu- nº 69 do Senado Federal pennitiu que se verificasse, 
mentação, dos compromissos junto ao Governo Fe- que se aferisse ,o enquadramento dentro dos três 
deral e objetivos dos finanCiamentos. examinamos principais limites estabelecidos, ou seja, arts. 39 e 49, 

também quanto à garantia, para verificarmos se real- incisos I e 11. 
mente dá tranqüilidade à União em termos de retor- O posicionamento desfavorável do Banco Cen~ 
no junto ao Estado e outros aspectos sobre limite de trai se deu em função de que a certidão apresentada 
endividamento, no caso seria o Banco Central, inas pelo Tribunal de Contas do Governo do Estado, o 
calculamos também o da União, porque é um aspec- percentual de comprometimento da receita líquida 
to considerado no exame; autorização legislativa do apresentada pelo Estado com pessoal situava-se na 
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faixa de 72,97%, o que então contrariava o art. 38 da O SR. MIGUEL SALOMÃO - Muito obrigado, 
ADCT. Logicamente, se -conjugado isso com a Lei Sr. Presidente. O Estado do Paraná apresentava em 
Complementar nº 82/97, que previa o ajustamento 31 de dezembro de 1996 uma relação drvida total 
em função de uma curva declinante, não possuía- sobre a receita líquida real de 0,58, era o segundo 
mos elementos de convicção para garantir que o Es- melhor do País. Em primeiro lugar estava o Distrito 
tado estava em condições favoráveis para promover Federal, com 0,29; Sergipe com 0,61; Espírito Santo 
esse ajustamento. Conseqüentemente, desde que 0,65. No ponto de equilíbrio está Pernambuco, com 
assumimos, em final de julho, o posicionamento do 1,4, significando que a receita de um ano seria sufi-
Banco Central tem sido realmente conclusivo, ou ciente para liquidar toda a dívida de Pernambuco . 
seja, consideramos que a não observância desse No caso do Paraná, apenas a nossa receita de seis 

,preceito nos induzia a manifestarmos desfavoravel- ou sete meses seria suficiente para não deixar uma 
mente aos pleitos apresentados pelo Governo do única dívida pendente. É o segundo melhor Estado 
Estado do Paraná, e foi o que fizemos. do País n'a relação dívida-receita. Esses dados, Sr. 

Hoje a posição que possuímos do Paraná, se Presidente, são fonte STN-Ministério da Fazenda, 
tivermos que fazer uma nova verificação de enqua- Parecer nº 10, de 1997, naquela mensagem que o 
dramento, já poderíamos dizer que faríamos com Governo Federal mandou ao Congresso pedindo o 
base nos balancetes do mês de julho. Logicamente, reforço orçamentário de 110 bilhões para agüentar o 
a conclusão que pudéssemos chegar em função Proer, inclusive o de São Paulo que foi aprovado 
desse reexame da matéria, necessariamente, não ~qui há poucos dias no total de 54 bilhões, programa 
seria a posição hoje extemada, isso porque a certi- de ajuste fISCal dos Estados. Então, esses dados fo-
dão apresentada pelo Tribunal de Contas do Estado, ram gerados do próprio parecer do próprio Congres-
relativa ao exercício de 1996, demonstra que houve so Nacional e deixt)u o Estado como o segundo me-
uma elevação do comprometimento da receita líqui- lhor na relação receita total e dívida total. Com seis 
da real do Estado, o que só contraria ou reforçaria a meses de receita liquidamos toda a dívida. 
posição desfavorável do Banco Central. Na ponta extrema,- o caso mais grave é o de 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Mui- Goiás com, 3,65%, ou seja, são necessários três 
,to obrigado. Concedo a palavra ao Dr. Geovane Geo- anos e meio"dereceitas de Goiás para liquidar as 
neti, Secretário da Fazenda do Estado do Paraná. suas dívidas; Mato Grosso do Sul 3,13%; Mato 

O SR. GEOVANE GEONETI - Sr. Presidente, Grosso 3,13%; São Paulo 2,73%; Minas Gerais 
Srs. Senadores, representantes do Tesouro Nacio- 2,28%; Santa Catarina 1,91%; Maranhão, 1,83%; 
nal e do Banco Central, pelo que ficou determinado Rio de Janeiro, 1,74%; Alagoas, 1,6aok; Paraíba, 
na última reunião da Comissão de Assuntos Econô- muito elogiada aqui, e com justiça - conheço o, tra-
micos, estariam presentes representantes do Banco balho do Secretário de Fazenda da Paraíba, na últi-
Central e do Tesouro Nacional para confirmação dos ma reunião da CAE -, 1,53%; Piauí, 1,40%; Bahia, 
dados do Paraná. que hoje é considerada exemplo de gestão financei­

ra fazendária no País -, 1,23%; Amazonas, 1,19%; 
Tocantins, 1,15%; Pernambuco, 1,4%. Em primeiro 
lugar, o Distrito Federal, 0,29%; Rio Grande do Nor­
te, 0,91%. É a posição de 31 de dezembro de 1996. 
Éoestoque. 

Tomamos a liberdade de trazer um pequeno 
dossiê onde apontamos todos os números do Esta­
do do Paraná, que é a capacidade de endividamen­
to, a não obrigatoriedade com base no Regimento 
Interno de encaminhar diretamente ao Senado os 
balancetes e sim ao Banco Central, o que foi feito, 
com os respectivos protocolos, reafirmando a posi­
ção de que o Paraná tem capacidade de. endivida­
mento e tão-somente não está cumprindo a Lei Ca­
mata pelos motivos expostos naquela reunião, e o 

, Estado solicita tratamento, com relação à Lei Cama-
ta, isonômico com relação a outros Estados que 
também tiveram os seus pleitos deferidos. 

,O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Muito obrigado. Concedo a' palavra ao Dr. Miguel 
Salomão, Secretário de Planejamento do Estado do 
Paraná. 

O SR. SENADOR - O ano-base. 
O SR. MIGUEL SALOMÃO - É 96. São dados 

de 96. Tenho esses dados de 96. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Pe­

diria ao nobre Senador Roberto Requião que deixas­
se concluir o assunto. Logo em seguida, concederei 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Só queria come­
çar tratando do seguinte: a suspeição de falência 
para nós,' analistas de balanços e analistas financei­
ros~ tem como primeiro Ponto ,de referência o mon­
tante' da dívida em· relação às 'receitas que o devedor 

. ' 
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é capaz de gerar. No caso do Paraná, não vemos na, fosse aplicado, teríamos no Paraná 10% sobre 
, ninguém na nossa frente, a não ser o Distrito Fede- 82, que foi a base tributária que' nos restou, dariaú'n, 

ral, com 0,29%. Ou seja, com apenas três meses de aumento de 8,2%. E Santa Catarina.1 0% sobre. 98, 
arrecadação, o Distrito Federa liquida a sua dívida. que foi a base imponível que restou, daria 9,8% de 
Não sei se agora, com o Metrô, se cresceu ou não - resultado. Como a Lei Kandir só tinha que repor para 
é outra história, não conheço. Mas são dados da Se- Santa Catarina, 2%, deixou de dar os 2%, .porque 
cretaria do Tesouro Nacional extraídos do parecer ela já cresceu 9,8% e ela fatura líquido os 7,8% e 
da Comissão de Orçamento que o ampliou para po- passa a ter então, 107,8%. ° Paraná, como tinha 

, der abranger o programa de ajustes dos Estados fa- 100, perdeu 18 e ficou com 82, a Lei Kandir;nos 
lidos .. E o Paraná não tinha sequer como entrar na- dava 18, mas crescemos 8,2%, a Lei Kandir só nos 
quele momento no cômputo porque não havia apre- dá, 9,8%. E a nossa ~ase tributária continua em 100, 

_ sentado a sua dívida mobiliária, que é pequena, de não cresce. " '.i 

R$450 milhões. • A despesa de pessoal comparada com. essa 
° segundo ponto, Sr. Presidente, nós, que es- receita muda drasticamente. Se ,no. Paraná; por 

tamos'lá embaixo nos' Estados, trabalhamos com exemplo, era 70%, continua 70%. Se em Santa Ca-
duas variáveis fundamentais na nossa vida: receita e tarina era 70%, o percentual cai para 65% só para 
despesa. A' Lei Camata criou um nexo entre as efeito da Lei Kandir. Vejam bem, mantendo o mes-
duas, pressupondo que o fator que afeta as duas é mo esforço fiscal dos dois lados, a diferença de base 
homogênio, eu diria que é neutra a influência exter- tributária imponível f'!lOdificou . 

. -. na sobre essas variáveis. Ou seja, só dependeria do Então, quando digo que temos nos' Estados as 
Estado se a receita e a despesa tivessem fatores im- surpresas, e agora, vem o último pacote, 'que é ne-
.pulsionadores,semelhantes sobre o controle do Es- cessário, é fundamental, temos que defender o real, 
tado, só dependeria do Estado se enquadrar na Lei mas ele vai contrair a demanda agregada, vai redu-
Camata. Mas quando tenho do lado da despesa fa- zir o consumo, a arrecadação do ICMS :do Estado 
tores exógenos que decorrem dos direitos adquiri- não vai crescer e vamos ter, 'efetival'l)ente; mais uma 
dos, -de sentenças do Poder Judiciário, repondo di- vez a dificuldade de aumentar a arrecadaçã~ para 
reitos trabalhista~ confiscados em govemos anterio- nos enquadrarmos na lei' Camata. Aí' só :nos , resta 
res, quando o crescimento da antigüidade, direitos, admitir: mas como, se a reforma da Previdência' ~ a 
aposentadorias precoces aos 42 anos de idade obri- reforma administrativa não foram. aprovadas? "OS 
gaa contratar professores para repor aquele profes- instrumentos que os Estados préCisam para-se ade-
sor apOsentado, tenho o meu lado da despesa con- quar a isso não foram aprovados. ,] ,~. (' J. " 

trolado por fatores que são exógenos à vontade do Então, o Paraná tem feito, eu diria, o melhor 
governo estadual. Então, a receita é muito mais grave. dos seus esforços para se adequar à Lei Camata, 

Vou dar um exemplo marcante com a Lei Kan- mas, sobretudo, - e aqui deSafio que quãlquer auto-
'dir. Dei-me ao trabalho de fazer uma pequena tabe- ridade presente aponte um único empréstimo ARO 

- la, pequena simulação pegando dois Estados irmã- feito em Banco - não recorremos à Resolução nl! 62, 
os, vizinhos, que. se tratam muito bem: Paraná e o socorro da Caixa Econômica, não atrasamos .em 
Santa Catarina. A lei Kandir tirou do Paraná 18% da nenhum momento a folha de pagamento, nem 13º, 
base imponível, da base tributária. Toda a nossa sa- nem o serviço da dívida. 
Ira de soja, que este ano foi espetacular, não há O nosso serviço da dívida, Sr. 'Presidente; é 
mais ICMS, ,o café qUf está voltando não tem mais tão pequeno, 5,5% da receita corrente, que ~ seria 

. ICMS, toda a exportação de primários e semi-elabo- realmente uma insensatez ilimitada deixar de ,pagar 
, rados desapareceu da nossa base imponível. Então, o Banco Mundial. Porque a nossâ' dívida é basica-

ela caiu de 100 para 82. O meu esforço da arrecada- mente com o Banco Mundial, o BID. Se é tão pouco 
ção hoje tem que ser em cima de 82. Santa Catari- o serviço da dívida, é 5% da minlia receita, por que 
na, como já teve o bom jufzo de se industrializar an- vou deixar de pagá-lo?! Nunca atrasamos um tostão 
tes, teve uma perda mínima com a lei Kandir esti- do serviço da dívida. Portanto, é estranho que se 
mada em 1% ou 2%. Então, supondo 2% que Santa tente imaginar que está falido um Estado que tem o 
Catarina perdesse com a lei Kandir, a·sua base im- segundo melhor índice na relação receita/dívida to-
ponfvel desceria de 100 para 98. ° seu esforço fis- tal, que tem uma história de nunca ir a Bancos. E o 
cal Iloje tem uma base de 98 para trabalhar. Se um digo, volto a repetir, não é mérito só deste Govemo, 
esforço fiscal de 10%, no Paraná e em Santa Catari- o Governo anterior também não fez. O último ARO, 
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que foi feito no Paraná, foi anterior à gestão do Go- O SR.' OSMAR DIAS - Reconhece, portanto, 
vemador Roberto Requião. Então, se não fazemos que urna delas não foi cumprida.' 
ARO, se não pagamos juros, se o nosso serviço da O SR. SENADOR -.S6 a entrega do protOcolo 
dívida é com o Banco Mundial, seria urna insensatez da Renault e da Chrysler. 
não pagar, é tão pequeno que é prioridade depois da O SR. OSMAR DIAS - Se o Secretário da Fa-
folha. Primeira prioridade é o serviço da dívida, aí é zenda conhece as Resoluções 69 e 96 do Senado, . 
o custeio, o que sobra é investimento. Mantivemos que exigem que os Estados que se candidatam à 
uma sobra de recursos para investimentos, mesmo autorização do Senado para pedidos de emprésti-
trabalhando só com a receita corrente líquida. mos têm a obrigação de enviar ao Banco Central e 

Então, Sr. Presidente, na época os pareceres fo- ao Senado Federal os balancetes dos últimos doze 
ram favoráveis. Infelizmente o processo teve urna obs- meses. Conhece essa exigência? 
trução provocada por uma diligência que já é mais do . O SR. SENADOR - Não só conheço comO to-
que conhecida. O Paraná, por razões óbvias, queria dos os balancetes foram devidamente entregues ao 
que fosse cumprida por todos os Estados. Banco Central. . . I' '. ',,' 

Faço um apelo aos Srs. Senadores para que, O SR. OSMAR DIAS - Se o Secretário da Fa-
efetivamente, um Estado-membro da Federação en- zenda recebeu do Banco Central, ou o Governo do 
contre na Casa dos Estados a solidariedade e a jus- Paraná recebeu do Banco Central,' um ofício do Ban-
tiça de que se faz merecedor. co Central o Ofício nll 242, de 22 de maio'de 1997~ 

O 'SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - do Dedip, solicitando a atualização dos documentos 
Muito obrigado. para que pudesse fazer a reanálise e atender, dessa 

Com a palavra o Senador Osmar Dias. forma, à solicitação da Comissão . de Assuntos Eco-
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se- nômicos, que havia expedido um requerimento do 

nadores, Srs. da Mesa, esta é uma reunião de ins- Senador Gilberto Miranda. Conhece esse ofrcio? 
truçio. E, como relator, vou ser o mais objetivo pos- O SR. SENADOR - Conheço, ExiI. 
arvel nas perguntas. Na primeira parte delas, gosta- O SR. OSMAR DIAS - Vou ler o teor do ofício 
ria que os Secretários do Paraná me respondessem, do Banco Central, do dia 24 de junho de '1997, para 
se possrvel com uma frase ou até com uma palavra, que fique registrado nas notas taquigráfieas: 
porque as perguntas serão realmente para que se- Brasília, 24 de junho de 1997. 
jam respondidas de forma objetiva. Ao Sr. Senador José Serra, 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Se- Presidente da Comissão de Assuntos Econõ-
nador Osmar Dias, pediria a V. Exê que dirigisse a micos. 
pergunta nominalmente a cada um dos que fazem Prezado Senhor, 
parte da Mesa. Reportamo-nos' ao Ofício CAE, 27 dE! 1997, de 

O SR. OSMAR DIAS - É que não sei qual dos 20/05/97, por meio· do qual esta Comissão encami-
dois Secretários vai responder. nha o Requerimento nll 7/97, CAE, de autoria do Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - En- ,Senador Gilberto Miranda, solicitando que o Banco 
tão, V. ExiI pede para qualquer dos dois responder. Central do Brasil reexamine os pareceres oferecidos 

O SR. OSMAR DIAS - De qualquer forma, vou l aos pedidos do Estado do Paraná para contratação 
dirigir, em primeiro lugar, ao Secretário da Fazenda, - de operações de crédito externo. 
perguntando se S. Sª reconhece que existe um re- 2 - De ordem do Sr. Presidente deste Banco 
querimento desde o dia 3 de dezembro que solicita Central, informamos que foi remetido o Expediente 
uma série de diligências do Estado do Paraná. Se S. Dedip/Diare, de 1997, 242, de 22/05197, em anexo, 
$I conhece esse Requerimento de nº 40, que solici- ao Exrnº Secretário da Fazenda do Estado do Para-
tou as diligências. ná, solicitando o envio de documentos para que se 

O SR. SENADOR - Conheço e já foi respondi- possa efetuar a reanálise das citadas ope~s. 
do o dia 4 de dezembro de 1996. Até o momento, não recebemos a resposta da-

O SR. OSMAR DIAS - Obrigado. quela Secretaria. Chefe de Unidade Interino do Ban-
Se deste requerimento restou alguma diligên- co Central. 

cia que deixou de ser respondida pelo Govemo do O Secretário da Fazenda conhece esse ofrelo? 
Paraná. Se S. Sª reconhece isso. O SR. SENADOR - Conheço. Acontece que 

O SR. SENADOR - S6 a entrega dos protoco- as respostas s6 tinham sido enviadas quando. rece-
Ios da Renault e da Chrysler que não foram feitas. bemos esse ofício. Temos o protocolo no Banco 
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Central. Na último ofício que o Banco Central enca- lancetes, que não chegaram até agora às mãos do 
minhou à Comissão de Assuntos Econômicos do Relator, diga-se de passagem, essas três questões 
Senado, conforme foi dito para o representante do impedem ou não, na concepção de um Secretário da 
Banco Central, já analisou as posições do Estado Fazenda, que um Relator emita o seu relatório? 
até o mês de junho, ,a data que foi entregue o balan- O SR. GEOVANE GEONETI- Data venia, Se-
ço. nador. 

O SR. OSMAR DIAS - Estou me referindo a O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) :- Or. 
um ofício do dia 24 de junho, quando o Banco Cen- Geovane, peço que V. S8 aguarde a palavra lhe ser 
trai afirmou não ter recebido resposta daquela Se- concedida pela Presidência. 
cretaria, ou seja, da Secretaria da Fazenda. E este Concedo a palavra a V. S8. 
ofício foi referendado pelo parecer que o Banco Cen- O SR. GEOVANE GEONETI - Data venia, .dis-
trai emitiu nos'três processos. 'cordo do posicionamento de V. EX-. O Banco Central 

Eu pediria ao Secretário da Fazenda que tives- ,se faz presente. No nosso entendimento, esse ofício 
se o mesmo respeito que tive em ouvir o seu depoi- do Banco Central atesta a capacidade de endivida-
mento. Na outra reunião, suportei os seus gestos, a mento do Estado e reafirma que o Estado não cLm-
suas cenas. Não estamos num teatro, estamos aqui priu a lei Camata. Quando diz que não tem dócu-
no Senado da República, na Comissão de Assuntos mentos suficientes para analisar se está cumpriijdo 
Econômicos. O comportamento do Secretário da Fa- a lei Camata, ele não se refere aos balancetes -
zenda é o comportamento de alguém que está num está aqui o representante do Banco Central que 
palco de teatrol Eu pediria que ele tivesse um com-' pode atestar isso. Os balancetes foram encaminh~~· 
portamento condizente. dos e, nesse ofício, quando. faz referência ao pare-

O' SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - cer do Oedip, já analisou os balancetes dos Estados 
Peço ao Sr. Secretário que só use da palavra quan- até o mês de junho. . 
do concedida pela Presidência. . . , Eu gostaria que o representante' do Banco 

O SR. OSMAR DIAS - Quando eu perguntar, Central pudesse confirmar ess~ assertiva. Como"' o' 
V" S- responde. Es~ado só não cumpre a lei Camata, pedimos que 

O ofício do Banco Central, do dia 30 de setem- seja tratado isonomicamente, ou. seja, como outros 
bro de 1997, diz o seguinte, no item 3: Éstados que tiveram pleito definido, mésmo' nãO: . 

o posicionamento,desta, autarquia é desfavorável cumprindo a lei Camata, que foram os casos já cita:' 
ao pleito pelo não-atendimento ao disposto no art. 38 ' dos na reunião passada. • .' . . . 
do ADCT e por não dispormos de informações que nos O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente ... · . 
'permitam verificàr se o Estado está se adequando ao O SR. PRESIDENTE (F;em~ndo ,Beze~):-., . 
que prev~,a Lei Comp~~ntar 01182195. ' Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias.:'· 

Bem, vou fazer.uma pergunta, se,o Secretário ' O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, faço '8 
da FaZenda ou o Secretário do Planejamento.reco- pergunta novamente, porque ela, não foi respO.ndidá:: 
nhece que, para um Senador emitir o seu paf'ecer, Tenta:rei com o Secretário do Planejamento., . . ., 
ele necessita de determinados elementos, entre O Secretário do Planejamento'do Para~á'~~~ 
eles, o parecer do Banco Central, que veio afirman- nhece que um Senador não pode dar parecer ha-: 
do não ~uir informações suficienteS para julgar vendo uma diligência não cump~da? Não estou,pe(~ 
se o Estado está se adequando à lei Rita Camata. ' guntando se o Secretário concorda, com o cumpri-
Segundo, se reconh~ ,que, havendo uma diligência mento da diligência ou não. Estou perguntando ~; 
votada pG,r unanimidade 'pela ComiSsão de Assuntos havendo uma diligência não cumprida, o, re.latóri~ 
EéonômtCos do Senadó; este Relator jamais poderia pode ser expedido e ~resentado à Comissão. 
ter emitido o seu parecer. Se reconhece isso ,ela É a pergunta que faço e quero uma. respostá: 
existênc!a. da diligência, se o Relator poderia· sim- objetiva. . 
plesmente esquecer uma decisão da Comissão e O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ,~. 
emitir o seu parecer, sendo que existia essa diligên- Concedo a palavra ao Or. Miguel Salomão. , 
cia; ~ se,~ possibilidade de o Relator emitir o seu O SR. MIGUEL SALOMAo. - A maior objetivi-
parecer desconhecendo os balancetes financeiros dade está nos documentos; um ofício assinado por,' 
do Estado dos últimos .12 meses. mim, no dia 9 de julho, ao Presidente da CAE, protO';':; 

,Essas três exigências, ou seja, o parecer do colado aqui, no Senado, no dia 14 de julho, em que ~ ; 
Banco ~ntral, o cumprimento da diligência e os ba- encaminho umac6pia do Ofrcio nll 299, de 1997, de l 

. i: 
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3 de julho, que também está aqui, ,assinado pelo Se­
cretário da Fazenda, Dr. Geovane Geoneti, respon­
dendo aquele ofício. 

Essa resposta do Secretário d~ Fazenda foi 
endereçada para a Srt' Carla Pereira Erres, Coorde­
nadora do Dedip, da área de Brasflia, que foi quem 
assinou o ofício DediplDiare de 1997, nll 242, a que 
se refere o Dr. Solimar na sua carta de 24 de junho, 
que também está aqui. 

Então, Senador,- se não tivéssemos o recibo, 
portanto, não tivéssemos a certeza de que está no 

iproceS$O a resposta'qué demos - e,aqui, na respos­
ta do Dr. Geovane está: certidão negativa de débito 
do INSS válida;eertidão de regularidade de situação 
FGTS; demonstrativos financeiros referentes a janei­
ro, fevereiro, março,' abril e maio; disquete com a po­
sição da dívida referente a janeiro, fevereiro, março, 
abril e maio; certidão .... 

O SR. OSMAR'DIAS:- Pala ordem, Sr. Presi­
dente. A minha pergunta não está sendo respondida. 
Eu, lhe, perguntei objetivamente. Existe, uma diligên-
cia pendente ainda. Ela existe ainda. .' - . 

, O SR. MIGUEL, SALOMÃO- Nãó,' não existe. 
Está aqui documentado que foi entregue ao senado ... 

O ,SR. OSMAR DIAS - Não, não vi os protoc()­
los dos' acordos assinados coma Renau'lt' e com, a 
Chrysler. Essa é a diligência que quero que seja res­
pondida, que os· Srs., Secretários respondam.-',Co­
nhecendo a exigência da CAE, que se cumpra uma 
diligência; se a diligência não for cumprida, o Relator 
poderia, ter oferecido O' seu parecei'?, É só essa a 
pergunta, Sr. Secretário. . 

O SR. ESPER,IDIÃO AMIN -' Pela ordem,' Sr. 
Presidente. ' ..' ' ' ' , 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

Ó' SR. ESPERIDIÃO AMIN - Todos estam~ 
aqui para uma reunião de instru~o; InVoco aqui a con­
dição de ter propoSto está reuniãó 'com vistas' a dar ~­
cionalidade a uma parte do nosso problema, ou seja, à 
'instnlÇão quanto à R.esolução nº 69, de 1995. ',.. . 

' O Relator tem todo o direito de fazer pergun-
tas à pessoas convidadas a participar desse encon­
tro,' e a pessoa pOde até se recusar a' responder. 
Mas, em respeito a quem não está fazendo a per­
gunta, eu pediria que fosse dito: ·Olha: não quero 
responder! Ele não é obrigado a responder, ninguém 
é obrigado a responder nada, mas houve, evidente­
mente, uma diversão. Seria muito mais correto ao 
Secretáno dizer o seguinte: "Não posso responder 
essa pergunta porque não concordo com 'ela, acho 
que é subjetiva." Mas cansar os demais participan-

tes com uma manobra diversionista que todos aqüi 
conhecem, é fastidioso! " • " ' 

O apelo que faço a V. ExB, como Presidente da 
-nossa Comissão,' um homem com, a experiência de 
V. ExB, é que dispense,;,os da resposta 'se não pude­
rem responder e se passa adiante. Esse é o meu 
apelo, Sr. Presidente.' , 

o' SR. OSMAR DIAS' - Sr. Presidente, posso 
o", -.... t "' 

, repetir a pergun.ta? • " ,_ ., 

O SR.' PRESIDENTE ,(Fernando Bezerra) -
Faço'um apelo 'aos senhores. depoentes para que 
se mantenham na linha proposta pelo Senador Es-

" ~ , . ~ '-peridião Amin. -, ;, , 

" Senador Osmar Dias, se V: Ex' concordar, tal-
vez fosse esclar8cedor,'por.ter sido invocado o seu 
nome, que o répresentante do Banco ,central escl~­
recesse o ponto qu~.foi ~evan~do~to Sr. ~re~rio 
de Planejamento... " '.,' " ' ) " , , .L' j, ~ I iI ... 0I t , . _ .. -+- I-

O SR. OSMAR DIAS ~ Sr. Presidente, antes, 
eu gostaria que foSse respondid~ a ~rgu.nta que' fi;Z 
ou fosse dito que não querem ,responder, cO,mo foi 
sugéiido ,Pelo Senador Esperidião' Amin; ,pois ,a mi­
nha pEngünta 'é"muito objetiva. O Relator ' pode emitir 
o se~ parecer esta~do o proceSs? e~ dilig~ncia? 

O SR. 'PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ,­
Restringindo-se ~~clusivam,ente uma, res~sta à per­
gunta, concedo ~ pal,avra .~o ~r. Secre~á~o .de Plane-
jame~~~ .• , , ; ~ .~ ,"" ," > _ ,~ 
v O SR. MIGUEL SALOMAO - Foi lido aqui uma 
carta ,assinada Pelo Dr.~Sôlimar.Essa, é uma das 
perguntas ainda não, respOndidas~ O' Senador Osmar 
Diás tem razão. V. Ex' leu. eSsa ,carta; cobrou uma 
.resposta e. a resPosta está ·ço~igO. Estou' aqui pàra 
, ªju,dar~, 'Eslçupo~ .~çarta dC? __ Sr, . ~limar ,lida"por V. 
ExtI e estou com a: .resposta que demos. Agora, ~on­
cordo com V;,;~: ,nãQ,sepode inventar ~cx.;u~entos 
no processo; e oRel~tor não .pode dar. t,Jm parecer 
,sobre dOcumeritos que não existe'm no ·processo. 
., ,'o SR. OSMAR ÓiAS ~. Eu • não poderia dar o 
parecer até agora, então. Agora está respondido. " ' 
:, 'Estoú' satisfeito; Sr. Presidente. '.' '. ' 

. O SR. MiGuÊL SALOMÃO': O documento lido 
.~r V. Ex',-senador, está aql:Ji, re,spondid~ .. 

O SR. OSMAR DIAS ~'Más em rél8ção às,dili-
'gêicias; eu não poderia dar parecer. ' . , 

", Pergunto, errt,ão,~~ Secretário Geovane 'Geo­
neti· se ele cónfim1a. ou desmente o que está escrito 
na" imprensa do Paraná hoje, que são minhas j>al~­
vras, palavras do Senador 'psmar Dias:·E~ au­

'diênciade instrução é o maior atestado de que eu 
. estava falando a verdade quando reclamava da falta 
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de informações sobre os processos para fazer os re- dois, de 1992 a 1995. No entanto, a Portaria atual é 
latóros. bastante divergente daquela em que foi feita essa 

Resposta do Secretário da Fazenda: -Isso é análise de capacidade de pagamento. Ela tem mui-
mentira. Desde o começo, ele, Dias, bloqueou os tas diferenças, com o objetivo até que expliquei na 
processos para boicotar o Govemo e, no fundo, es- última apresentação. . 
tava prejudicando os pequenos agricultores. O SR. OSMAR DIAS - Quantos dias seriam 

Pergunto se V. SI se confirma essas palavras necessários para se fazer uma atualização desse 
que estão hoje na imprensa do Paraná. pareer? 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Qual o jomal, Se- O SR. WILSON - É bem rápido, um dia ou 
nador? dois. Com base na Portaria nl! 89. 

O SR. OSMAR DIAS - O Estado do Paraná, O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, na con-
do dia 2/12/97. ' ' dição de Relator, eu gostaria ,que ficasse anotado 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Não, eu estava que estou solicitando à Secretaria do Tesouro Nacio-
em Brasília ontem e não dei.qeclarações aos jornais. nal a atualização dessa classificação do Estado do 

O SR. OSMAR DIAS,;. É mentira do jornal? Paraná, inclusive acrescentando a análise da capa-
o SR. MIGUEL SALOMÃO - Não dei essas cidade do Estado do Paraná de receber aval da 

declarações. União para receber empréstimos extemos, evidente-
O SR. OSMAR'DIAS - Então, é mentira do jor- mente. E também gostaria de conhecer o déficit fis-

nalO Estado do Paraná que V. SI disSeque sOu cal do. ~araná de 1994, 199?, .1996 e o. projetado 
um mentiroso:" .. .'".,',., ... ,,'.' para 1997. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Estou falandà ',o SR. WILSON- O resultado,primário, não é? 
que não d&i 'as declarações; se é nientira do jornal, é O SR. OSMAR DIAS - Sim .•.. 
um conceito seu! /':- '.',',.' , ...... :" .,., .,,'.,. 

O SR. OSMAR DIAS - Está respondidó' tàm­
bém, Sr. Presidente. 

EU'gostaria'agora de fazer algumas perguntas 
também objetiVas' para às representantes' do Gover­
no. Primeiro; quanto à classificaÇão 'atiJal do Paraná; 
segundo, à Secretariado Tesouro do Paraná, ao Sr. 
Bento André de Oliveira:·a clàSsificàÇão hoje. ' 

O SR,'·SENADOR' .:. A nós, não foi'solicitàdà, 
Senador, a classificação do Estado para efetuar' o 
. cálculo. ViemOs aqui, esclarecer 'ó parecer dado 'à 
'época emqu'e :a STN*foi provdcada" 'Foi 'consultada 
quanto à Capacidade de' pagamento pela'COREFE. 
Então, qiJánoo'um'procésSo paSsa na Cofiex; aSTN 
·é consultatla e elaboramos um pareCer' Sobre a' cá­
, pacidade' de' Pagamento do' Estado .. Isso' envolve' o 
aval da· União, o· quà 'jãésclài'eci na última vez' 'em 
,que estive'nesta Casa. Caso' a STN'seja consultada, 

, sejaprov~da; seja, solicitado 'o cálculo.-da:capaci­
dade de pagamentq,.. tSSO será, teito~, No . momento, 

. ,não tenh~, .~ssa cl~ssif!~~~, ~<? tenho. ~ ~Iculo 
aqui. :"" . " " ,. . . .' 

,', ,~~:~.,9SMAfI.,~IA~,~9 pa~ep,e.r.da Secretaria 
do Tesouro Nacional.foi feito com base no balanço 
de que ano? . . , ... : . ' , .., . 

O $~: WILSON, ~ ~EXistia'à época, Senador, ,o 
primeiro parecer, no válor 'de U8$75 milhões ... 

l - - . • _ , 

O SR. OSMAR DIAS - U$175 milhões. 
OSR: WILSON:- ,U$175 milhões. Foi feito com 

base em :quatro ano~; :de' 1991 a 1'994; e os outros 

, Eu gostaria de perguntar ao' representante do 
Banco Central se o Paraná tem cumprido a Lei Rita 
Camata no que se refere à redução de 1/5 do com­
prometimento da receita com a folha de pagamento 
no que excede a 60%. 

" ,O SR. VICENTE DE PAULO OINIZ - Pelas in­
formáÇõés que nos foram prestadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, não senhor. 

·0 SR. OSMAR DIAS - E o Govemo do Paraná 
tem cumprido o cronograma de desembolso de'con­
trapartida dos empréstimos externos já contratados? 

O SR. VICENTE DE PAULO OINIl - Essa veri­
ficação não pude fazer, Senado'r. ' . 

"é SR. OSMAR DIAS -' Quanto tempo leva 
pára' se fazer essa verificação? ' , ' 
, . " . :O'SR. VICENTE DE PAU";O DINIl- Pelo me-
nos dois dias. 

'. O 'SR. OSMAR DIAS - Só'li~ito, então; à Mesa 
que faça o requerimento desse ievantamento.' . 
: : : , ,Sr. Presidente: também ii .ríà imprensa do Para­
f'!á" er:nbora o Secretário já tenha desmentido.o jor­
nalista Vandertei Rebelo, que escreveu essa reporta­
gem, uma interpretação que deve ficar clara nesta 
Comissão, pois estamos em uma reunião de instru­
ção. É o momento, portanto, d~, instruir todo o pro­
cesso. Como Relator, estou sendo acusado há um 
ano de estar bloqueando, e ficou ciaro aqui.hoje que 
eu não poderia relátar - confessaram os Secretários 
-, por não terem cu~prido as diligências solicitadas. 
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O SR. SENADOR \- Não confessei nada! Não que me enc~minhe t'ooa ~ d,ocumentação, que, se-
coloque na min~a boca d, que não disse. gund1 os secretárids, f já estaria de possei daquela 

O SR. OSMAR DIAS - Seja, pelo menos, edu- Comissão, porque àinda não recebi os bálancetes, 
cadol Se não pOde ser outra coisa, seja, pelo me- para /que eu possa haz~r a análise da cap8cidade de 
nos, educado. \ end~vidamento do EstÁdo do Paraná. Estou afirman-

O SR. PRESIDENT \(Femando Bezerra) - Eu do ~u.e não rece~i', sé alguém me encaminhOU'lq~e, 
me/dê o recibo de'ss~ encaminhamento. ' 

mais uma vez, faço um a lO para que a palavra não I É preciso ~ar~r cofn ess~ negócio, Sr. Pre 'i-
seja usada sem a conce ão da Presidência. dente, de falar: I Jáj man~amos 1Jos ,documentos, Os 

O SR. OSMAR DI S - Muito ob'rigado, Sr. Pre- ddcume,ntos já festão dJ posse não sei de quem! 
sidente. I I: Não sou obri9~do la sair \por aí lcaJando docu~nt~ 

O SR., PRESIDÊ, NTE, (Fernando Bezerra) - em corredor, catando papel qué nao sei se é docu.! 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. mento, porque! não tem assinaturc:Í. Preciso dos do-

\ O SR. OSMAR DIAS - Pensei que tivéssemos cumentos oficiais do Governo do (Paraná para fazer 
82 Senadores. , ,a análise. Tenho em mãos àpehas o parecer do 

Sr. Presidente, fui acusado durante todo esse 
tempo - e começarei de novo, porque fui interrompi­
do deforma de~educada - e ficou comprovado, no 
entanto, que o :relatório não poderia ser expedido 
sem o cumprim~nto das diligências, a não ser que 
alguém apresente um requerimento revogando o re­
querimento que ~indà está vigente. Essa interpreta­
ção está sendo distorcida na imprensa do Paraná, e 
precisa ficar claro, 'aqui, hoje, que não houve a revo­
gação do Requeiimento nº 40, que solicita a abertu­
ra dos protocolos ou· a apresentação do inteiro teor 
dos protocolos de acordo assinado com as montado­
ras de ,automóveis. Isso precisa ficar claro. 

Ontem, antes da reunião, conversei, 'por telefo­
ne, 'com o Senador José Serra, e S. ExB concorda 
que não'votamos aqui a revogação de requerimento 
algum. Foi votado que faríamos uma reunião sigilosa 
para serem abertos, os protocolos. Foi votada e. der­
rotada essa proposta do Senador EsperidiãoAmin. 
Portanto, não haverá essa reunião, mas persiste o 
requerimento pa(8 a apresentação dos protocolos. 
Pois bem, persistindo essa exigência, ainda· não 
posso emitir o meu\parecer. Isso tem que ficar claro. 
Para emitir o meu p~er, neces~ito - vou repetir -, 
pelo menos até que persista a vigência do requeri­
mento do Senado( Roberto Requião, a apresentação 
dos protocolos. Por'essa r~o e por outra razão,.&r. 
Presidente: enquanto o Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos não me encaminhar a docu­
mentação, que alegam os secretários, já está de 
posse da Comissão, do Santo Central e da Secreta­
ria do Tesouro Nacional, não posso simplesmente 
adivinhar o que há nos documentos, porque ainda 
não os recebi. 

Então, para que não fique nenhuma dúvida, es­
tou solicitand& publicamente ao Presidente da Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 

Banco Central do dia 30 de setembro, que diz ser 
contrário à aprovação do aval para os empréstimos 
do Paraná, pelas razões já expostas aqui pelo Vi­
cente de Paulo Diniz, que é o Diretor do Dep~rta-
mento da Dívida Pública do Banco Central. \ 

Sendo assim, continuo na mesma situação do 
dia 3 de dezembro 'de 1996, não podendo el1Jit~r\o 
parecer por falta da docuf1l~ntação exigida pela, re- \ 
solução do Senado e pelo r~~erimento aprovado 
pela Comissão de Assuntos Ec nômicos. Enquanto 
não derrubarem essa ',resoluçã'O, continuo esperan-
do. '. '" ' 

Não quero' aqui defender se sou a favor ou 
'contra, não quero ouvir se os secretários gostam ou 
. não do requerimento. A verdade é que, gostando ou 
.não; o requerimento 'existe. E não adianta, Sr. Presi­
'dente; distribuírem fitas gravada~ para as rádios do 
Paraná me acusando, como foi feito. Hoje, houve 
uma entrevista ,em. qu~ me acusavam novamente. 
Como,tenho'apenas a TV Senado para falar, porque 
,não tenho 100 milhões para dar, por ano, à imprensa 
do Paraná, tenho ,de aproveitar esta oportunidade e 
. dizer., Não posso relatar os processos enquanto não 
.me for entregue a documentação exigida pelas reso­
luções do Senado e pelo requerimento aprovado 
,pela Comissão. 

., Sr . ..f~residente, não, é possível qU!3 continue­
mos conversando sobre esse mesmo assunto mais 
um,mês, mais umano'e que os, secretários do Para­
ná afirmem qúe a documentação já está .toda entre­
gue; mas entregue para quem, quando, em que 
data? Além disso, preciso ser respeitado como Rela­
tor do pl'O\;9SS0 pelos meus Companheiros de Sena­
do, a fim de que eu possa emitir o meu parecer isen­
to de qualquer pressão que queiram me fazer para 
que o parecer seja diferente daqufie que entendo 
deva ser dado. Vou dar um parecer isento, técnico, 

\ 
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como sempre tratei I~sse assunto. As intenções di- processo, datados de 3 de julho de 1997, con{ os ba-
vulgadas durante tédo esse tempo é que não são lancetes até maio de 1997.' i 
sé'rias.Eu sou sérib e vou continuar agindo com se- " Com relação aos protocolos, Sr. Pr sidente, 
riédad9 .. Para issri, coloquem em minhas mãos os gostaria de relembrar - e aqui há vários S nadore, s 
dbcumentos e terão o I parecer. Antes disso, é só que estavam presentes àque,a reu'nião - ué havia 
cbnversa mole p~ra se exibir a população de um Es- um requerimento na pauta e uma proposta do Sena-
~do e colocar cbmo o ~i1ão da história quem na ver- dor Esperidião Amin. O Presidente, Senador José 
dade é vítima ~'a. desinformação e de urn temor inex-' Serra, na 'ocasião disse que se o requerimento do 
plicável do Governo efn abrir acordos feitos com o Senador Esperidião Amin perdesse, o outro estaria 
'negócio públito. " . \' p~ejuçtjcado; e se o outro fosse votado antes, o do 

Repito: / se quJrem fazer negócio sigilosó, fa-' Senador Esperidião Amin estaria prejudicado. 
çam-no com o \tinheiro ~irado do seu bolso, dinheiro ~reio então que a apresentação dos p.rotocolos 
tirado do in;po~to p~90~' com o sacrifíciQ pelo povo é ass nto j~ decidido e deve constar das notas ta-
fica muito ~sqUiSito. Nã aceito essa acusação que quig ficas o que o Presidente falou na ocasião. 
me é feita.; •. • :' '." ,. • . '. ~I or out, ro, lado, se a COmissão de Assu~tc;>s Eco-

Sr. fresidente, quero agora declarar, nesta n&n' I '. decidiu que não se apresentariam os protoco-
reunião de instrução, que, até agora, não tenho os los ' i,reunião secreta, muito menOs em sessão públi-
documentos para relatar; e, senão os tiver, vou con- ca. Att10 que o assunto protocolo já foi decidido. 
tinuar inSistindo na minha posição." , . fb~a~to aos documentos,'~ :t~mos aqui a prova 

M it \ obrigado ' ,,' 'r'l' de q e 'foram encaminhados à CAE todos os docu-u 9 . . \/1' o d 
. O SR. PRES DENTE o' (Feman'do! Bezerra) ..:.. ment s ~ Icita os. . tO ..' ... o 

Muito obrig,ado. ' l' , " .' •.•• I"!" , .b S\R. OSMAR DIAS - Sr., Presidente, peço a 
, : palavra. " . -

.' Informa,o S, ,tário Exe:cutivo d~s Comissão / O SR. PRESIDENTE (José, Serra) _ Com a pa-

ao processo que s encontra nas mãos d~ V .. ExA. / lavra o ~enador Osmar qias.:Lembro ao nobre-Se-
. Para es~lar 'i~ent~s,com' ~ p~lavta ~ Sr.' Se:- / nador qu~ há outros Senadores inscritos. 
cretário da Fazen a do Estado do Paraná. - '0' SR. OSMAR DIAS -',Si'. , Presidente, para 

, ., ~ '. não dizerem que é implicância; vou ler as notas ta-
O SR,,\SEN DOR - Sr. Presid~n~e, Sw~,Sena- quigráficas, com as palavras do Senador José Serra, 

dores, a ReSOlu;cião nº 1..69 do Senado, e sà'I,J art. 92, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 
como no seti a . 3º, riz que todos os ~oc~\nentos V.Ex's pOderão ver co/:no a interpretação de urna si-
são encami~~a os ao Senado Federal ~r i,ntermé- tuação às vezes é feita Ide acordo com a vontade. de 
dio do BancJ1centrat/do Brasil., li,. ", 

I 
I / quem interpreta. O que está escrito é diferente. Es-

Todos os documentos' do' Estado I 'Paraná tou com as notas taquigráficas: . o: . ' 
são encamin,hado~/ao Banco Central do'Brasil: Com . O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Bem,-a 
relação ao Requerimento nº 40/96; o Estado do Pa- Presidência vai decidir sobre. as questões de ordem 

. raná enviou ;ao Senado- e-consta 'do Anexo I 'do do Senador Requião - estou repetindo o que o Se-
processo"':' tbdo~ os documentos, com exceção dos nador José Serra disse. A primeirct questão de or-
protocolos dà ,Çtlryslere' da Renault solicitados até dem está prejudicada. Por quê? Porque há 'requeri-
aquela data.', . \ lI;' , mento na Comissão para que a i diligência prossiga. 

Eu gostaria de frisar também que deve 'constar Pórtànto, acolheríamos a questão de ordem do Se-
do prOcesso - temos' uma cópia' do Ofício' n2 537/97, nador·' Requião caso. não se desse prosseguimento 

-encaminhaijo ,em 9· de· julho· de ·1997 ao Senador às diligências. A qúestão era .pertinente na 'medida 
. José Serra; Presidente da' Comissão de Assuntos em que os dados foram . apresentados. Inde-
EcOnômicos; recebido e carimbado 'no Senado em pendentemente do juízo, a questão do protocolo fi-

, 14/07 i97' 'e enCaminhado' à Comissão de Assuntos cou suspensa e,' portanto, encerraríamos a diligên-
Econômicos - certidão negativa' de débito com o cia. Mas há um requerimento do Senador Amin pro-
INSS. Todas aquelas informações que encaminha- pondo a continuidade da diligência, logo, vamos vo-
mos ao Banco Centrát, à SrI! Carla Pereira Erres, tar o requerimento do Senador Amin. Não vou decla-
111 também encaminhamos à CAE, através do ofí- rar encerrada a diligência. Qual é o requerimento do 
cio de 9 de julho de 1997 - está aqui o recibo do Se~ Senador Amin? O de realização desta reunião para 
nado. Os' documentos devem estar anexados ao cumpri,.nto das diligências. 
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Agora, então, nesta reunião, eu perguntaria: os protocolos finnados pelo Govemo do Paraná com as 
secretários do Paraná trouxeram o inteiro teor dos montadoras·, não reVOga0 disposto no Requerimen-
protocolos finnados com as montadoras? Se eles to n!! 40, de 1996, aprovado 'na sessão de 3 de de-
não trouxeram, as diligências não foram cumpridas, zembro de '1996, pois, nesse caso, trata-se de um 
mais uma vez. Não é para isso que estamo~ aqui? pedido de informação feito' com fundamento na letra 
Para cumprir as diligências? Não existe uma diligên-' "rdo_§ 3!!do art. 4~ da Resolução nll 96, de 1989, do 
cia solicitada? ' , Senado Federal, com a finalidade de instruir o Ofício 

O SR. EDISON LOBÃO,... Sr. Presidente, peço , S n!! 673, de 1996, que solicita autorização para con-
a palavra pela ordem. ' tratar operação d<? Programa de Alfvio à Pobreza 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Com Rural e Gerenciamento dos Recursos Naturais, ·Pa-
a palavra, pela ordem, o Senador Edison Lobão. raná Doze Meses·.' . 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente,'parti- Justificamos, assim, o nosso entendimento de 
cipei daquela reunião e, pelo que entendi, como a que os dois requerimentos citados possuem objeti-
Comissão rejeitou a proposta do Senador Amin,para vos fonnalmente distintos, pois o requerimento ver-
que se fizesse uma reunião secreta para apresenta- bal, recentemente rejeitado pela CAE, objetivava tão 
ção dos protocolos, ela não deseja mais tratar desse somente a realização de uma sessão secreta nessa 
assunto. Trata-se de uma questão secreta, sigilosa, Comissão, ainda que viesse a atender o previsto na 
do Estado do Paraná com a empresa. A Comissão letra "a· do Requerimento nll 40, de 1996. 
não deseja tomar conhecimento mais dos protoco-
los, foi o que decidiu naquela reunião. ' 

Ficou acertado, po'rtanto, que se faria esta reu­
nião de instrução, para liquidar o assunto. E, a partir 
de hoje, depois desta reunião de instrução, partire­
mos para a votação,do relatório do Relator, se hou­
ver. Se não, do projeto, como ele estiver. Foi este o 
entendimento que recolhi daquela reunião. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, <>' fato' 
de ter sido derrotado um requerimento que propunha 
uma reunião secreta para abertura dosprotocólos 
não significa que tenha sido revogado um requeri­
mento que propõe a apresentação dos protocolos~ 
Eu posso fazer um discurso, no plenário, elogiando 
os Senadores que derrotaram a proposta de reunião 
secreta, porque posso entender que o que el.es 'qu~ 
rem é abrir os protocolos em uma reunião pública. 

Espero que tenham entendido a minha inter~ 
pretação. Ou seja, ,o que foi derrotado foi a reunião 
secreta para abrir os protocolos, e não o fim da exi­
gência de se mostra'r os protocolos. 

E tomei o cuidado, Sr. Presidente, de "pedir, à 
consultoria do Senado uma nota técnica, o que acho 
que encerra esta questão. A nota técniCa foi, àssina­
da por Paulo Henrique Soares, Consultor Legislativo. 
Como eu sabia que essa questão ia ser levantada, 
eu a trouxe. 

Em razão do caráter objetivo desta consulta, 
devemos relegar a análise empreendida acima para 
admitir, sem sombra de dúvida, que a rejeição do re­
querimento verbal do Senador Esperidião Amin, por 
ocasião da realização da sessão dá CAE de' 27 de 
novembro do corrente ano, com o objetivo de reali~ 
zar uma sessão secreta na CAE, para:abertura dos 

Tal requerimento; no entanto, só perderá a sua 
eficácia, Sr. Presidente - peço a atenção de todos -, 
total ou parcialmente, se for expressa ou tàcitamente 
revogado mediante aprovação pela CAE, ou pelo 
plenário, de uma proposição, podendo ser outro re­
querimento que estabeleça a desnecessidade de 
qualquer das informações solicitadas com o intuito 
de instruir o Ofício S nll 63, de 1996, ou ainda pela 
conclusão da deliberação sobre a matéria nela conti­
da. 

Sr. Presidente, acho que esta era a melhor res­
posta que se poderia dar à dúvida levantada. 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) -
Com a palavra o Senador Francelino Pereira. 

O SR. ,F:R~NCELlNO:~EREIRA --:Sr. Presi­
dente, a nossa vida parlamentar é sempre conduzida 
com a mais absoluta isenção. A nossa vida parla­
mentar e ,os nossos. deveres institucionais nos con­
duzem à maior isenção possível dentro das contin­
gências humanas. 'Ora, participei ativamente da últi­
ma reunião, e, em certo momento, o Senador Edison 
Lobão disse-me que havia o propósito de acolher 
uma propOSição do' Sênador Esperidião Amin, que é, 
sem dúvidà, um'líder interessado na solução do pro­
blema, pai-â' pennitir-se a realização de uma reunião 
de 'instrUç~cl, tálvez,como esbf acontecendo; e que 
iríamos réjeitar ..:. havia maioria, nesse' momento, 
para essa hipótese :- a situação referente aos proto­
colos. Tanto mais que épublicb e notório nesta cO-; 
missã) se'r opinião de todos que pará-instruir um 
processo desta natureza, e àssim se tem conduzido 
a CómisSão de Assuntos EcOnômicos, não há ne~ 
cessidade; não tem relação especificamente com o 
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pedido de empréstimo a exibição de protocolos assi- dias do Estado. Não hesitei em acatar o parecer do 
nados por montadoras e os Governos dos Estados. Relator, porque tinha saído do Governo. A dívida ex-

Então, recusei-me a adotar essa solução, por- tema do Paraná é ridícula, era uma dívida resolvida. 
que entendia que devíamos recusar a proposição - O' peso da folha de pagamento oscilava entre 58 e 
com todo o respeito ao Senador Esperidião Amin - 61% da receita líquida corrente disponível, conceito 
por S. EX« elaborada. Ausentei-me da reunião, não de receita líquida que expurgava, por exemplo, limi-
por protesto, mas para deixar a Liderança do Partido narrnente, o salário-educação, porque este vinha ca-
agir da melhor forma possível. rimbado e com destinação específica. 

Quero declarar, Sr. Presidente, sem nenhuma Ajudei o Senador Osmar Dias, o Relator, a apoiar 
paixão, com absoluta isenção, que todos nós sabe- esse projeto e o fiz com satisfação. Não me oponho ao 
mos que não é exigência peremptória, não é exigên- Paraná, sou um Senador do Paraná, mas, por outro 
cia literalmente legal exigir-se á exibição de docu- lado, não Sou Senador do Govemador. 
mentos reservados ou secretos para a decisão de Para estabelecer uma moldura da natureza da 
matéria desta natureza. Claro que'cabe,ao Relator minha préocupação com o Estado, quero dizer ao 
solicitar toda e qualquer informação relacionada com Srs. Senadores e aos ilustres representantes do Po-
a situação econômica e financeira do Paraná, mas der Executivo que me lastreio em notícias e compro-
no caso dos protocolos entendo que esta Comissão vaÇÕ9s daquilo que vejo no meu Estado. É uma de-
não pode exigir, definitivamente, a exibição desSes sordem administrativa que leva, por exemplo ~ e eu 
documentos. Recuso-me a, acompanhar qualquer dirijo a minha primeira pergunta ao Sr. Vicente de 
votação nesse sentido, porque desnecessária e, por- Paulo Diniz -, se o Dedip, Departamento da Dívida 
tanto, o Govemo do Paraná não está obrigado a Pública do Sacen, percebeu, quando recebeu os ba-
atender. lancetes até maio, se não engano, conforme disse o 

Faço isto com todo o respeito ao meu amigo, a Secretário Geovani Gianeti, que estava recebendo 
quem 'admiro muito, <> Senador que esta na minha uma republicação de balancetes,' uma republicação 
frente, ouvindo-me. , . • na qual o Secretário da Fazenda expurgava a provi-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - são do 139 salário para simular um peso menor da 
Queria esclarécer a V; Ex« que 'estamos em uma au- folha de pagamento. Gostaria de saber se ficou cla-
diência pública de instrução e que, portanto, não ro, e essa é uma constatação que pode ser feita 
submeteremos a votação absolutamente nada. posteriormente, vamos precisar do apoio da asses-

Conéedo a palavra, pela ordem, ao Senador soria do Banco Central e da Secretaria do Tesouro 
Roberto Requião. na leitura desses balancetes, que o Estado do Para-

o SR. ROBERTO REQUIÃO - Pela ordem de nátem hoje disponíveis, de financiamentos interna­
cionais - esses são dados até junho de 1997, a fon­
te é o Banco Central e vou-lhe passar uma cópia -
recursos da ordem de R$368.329.72,00, que podem 
ser sacados a qualquer momento. 

inscrição. 
O SR. PRESIDENTE (Femándo Bezerra) -

Pela ordem de inscrição. ' 
O SR. ROBERTO REQUIÃO -·Sr. 'Presidente, 

em primeiro lugár, quero deixar claro que a'ri"lÍnha posi­
: ção no Senado da República é defender o meu Esta­
do. Estou aqui para defender os interesSes do Estado 
do Paraná; para que o Paraná, amanhã, não se trans­
forme num Estado insolvente como Alagoas e não te­
nha problemas fantásticos como tantos oUtros Estados 
'que conheCemos, porque 'em déte,ririinado momento 
as coisas foram analisadas de' úma formá ligeira e o 
endividamento ocorreu 'sem que a capacidade de pa­
gamento estivesse consubstanciada. 

A minha primeira atuação como Senador na 
Comissão de Assuntos Econômicos foi defender, na 
ausência do Relator, um empréstimo que se chama­
va Paraná Urbano - cerca de U$200 milhões de um 
desses dois bancos internacionais -, para o desen­
voMmento de cidades médias e potencialmente mé-

Isso, Dr. Paulo Diniz, é ma:is um chamamento 
de atenção do que uma pergunta que lhe estou fa­
zendo, porque a sistemática mudou, foi criada uma ru­
brica chamada variação de disponibilidade e o Estado 
só conseguiu fechar o seu caixa, este ano, introduzin­
do R$561.307.000 de receitas de capital, ou seja, de 
vendas de ação da Copel, senão simplesmente não 
o teria conseguido.' , 

Aquela folha que oscilava entre 58 e 61 % - e a 
minha memória pode falhar nesse momento: em 
1994, larguei o Govemo nove meses antes do fim do 
ano, ,devia estar ao redor de R$78 milhões e já havia 
o Plano Real-,em setembro, expurgada a provisão do 
132, estava em R$234.013.000. Pode-se colocar sobre 
esse valor uma provisão que será equivalente a mais 
ou menos 8;5%. Basta multiplicar por 108,5 %. 
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Nesse estrato retirado dos balancetes republi- esse ponto seja resolvido, para os documentos se-
cados, apesar dessas coisas ininteligíveis como, por jam entregues hoje, e eles estão com os documen-
exemplo, transferências federais sem a especifica- tos. E aí o Relator terá os elementos para fazer o 
ção do que são elas, o que nos leva a uma dúvida seu relatório de parecer favorável ou contrário. 
enorme sobre as que podem ser consideradas para O SR. ROBERTO REQUIÃO - Estou levantan-
pagamento da folha como receita e as que têm o ca- do algumas dúvidas e pedindo algumas explicações 
rimbo e não podem ser consideradas, e a rubrica de sobre esses documentos. 
variação de disponibilidade, num cálculo ligeiro feito Então continuando, Sr. Presidente. 
por mim e considerando, vou dar o critério porque O SR. SENADOR - Senador Roberto Requião, 
vou dar o cálculo, que dessas transferências fede- se permite esclarecer que às 19:00 horas temos reu-
rais 50% sejam carimbadas e não possam ser consi- nião do Congresso Nacional e que portanto vamos ... 
deradas, temos uma escalada para setembro de O SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, quando 
1997 - e é importante que os Srs. Senadores que· menoS tempo perdemos com aparte melhor ... 
vão votar esse processo analisem isso -, de 92,9% O SR. SENADOR - O aparte foi concedido por 
sobre a receita da folha. V. ExA, desculpe, mas não sou a favor. 

Peço o apoio da Secretaria da Comissão para O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não considera-
passar uma cópia desse documento aos repre- rei mais apartes, Sr. Presidente ... 
sentantes executivos da Mesa. Quero notar que nesse cálculo ligeiro que eu 

O SR. SENADOR - Sr. Presidente, quero fazer fiz a folha do Paraná saltou de 58, 61% para 92,9% 
um apelo especial ao Relator. Tenho que fazer uma ou 93% no mês de setembro. Quero chamar a aten-
observação apenas, porque estou sendo chamado ção e peço que a secretaria me auxilie multiplicando 
na sessão do Congresso, sobre uma medida provi- esse documento do Banco Central mostrando a dis-
sória, e precisaria um aparte do Senador Requião. ponibilidade de 368 milhões que não foram sacados 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Está dado o em 1997. Não foram sacados e nós podemos verifi-
aparte. car que nesta tabela na rubrica, operações de crédi-

O SR. SENADOR - Sr. Presidente e Senador to, de janeiro a setembro, a utilização de recursos 
Requião, talvez eu vá até lá e resolva o problema da extemos foi zero, não foram sacados simplesmente 
medida provisória, da qual sou o Relator, e tenha porque o govemo do Paraná não tem capacidade de 
tempo para retomar. Mas como o Relator da nova endividamento, mal está conseguindo pagar a folha. 
Resolução n2 69/95, onde está inserido o instituto da Então o critério do endividamento do Estado a 
audiência pública para dirimir dúvidas sobre a ques- longo prazo é um critério interessante e ele se deve 
tão de dívidas e endividamento dos Estados, escla- a preocupação que os govemadores anteriores tive-
reço que o sentido da convocação ·dessa reunião de ram equilíbrio financeiro. Mas hoje o Paraná esta 
instrução é exatamente dar ao Relator os dados e as gastando mais do que recebe. Se a folha passa de 
informações para que possa fazer o relatório. Inclusi- 90% , o custeio seguramente ultrapassará'com a fo-
ve, como Vice-líder do Govemo, solicitei ao pessoal lha os 100% inviabilizando o pagamento de um real 
do Banco Central, que tem os balancetes, e ao Se- se quer. 
cretário do Tesouro Nacional, que tem todos os ba- Outro aspecto que gostaria de levantar que 
lancetes e informações, que nesta reunião basica- acho muito ilustrativo é que o Estado do Paraná, em 
mente, além de todas as dúvidas que estão sendo 1994, tinha uma liquidez e chamo a atenção da Fa-
levantadas pelo Relator e pelos Srs. Senadores, que zenda e da Secretaria do Tesouro que a liquidez do 
entreguem hoje a documentação, que não saiam da- -Estado do ,Paraná, em 1994, era de 1.15 por 1. O 
qui, hoje, sem dar os documentos oficiais para que o Paraná tinha um real e quinze centavos para cada 
Relator possa fazer o seu relatório, porque é disso real que devia. Em 1994, quando o meu sucessor, o 
que estamos precisando. meu vice-govemador deixou o Govemo; em 1995, 

Há uma dúvida se o papel é esse, se o papel é ela caiu para 1,03, em 1996 ela 0,58, seguramente 
aquele, se o papel é outro. Esse foi o sentido básico em 1997 o índice de liquidez estará ao redor de 
além de resolver as outras questões que estão sen- 0,30%. Teremos 30 centavos para cada real devido. 
do aqui colocadas. Então como eu não posso me Mas a minha preocupação é maior ainda e nós esta-
manifestar a tempo quero agradecer o aparte que o mos tratando com uma Comissão que além de ser 
Senador me dar para fazer essa comunicação.,Vou técnica é também '~ma Comissão polrtica, que em 
até a sessão do Congresso e volto aqui para que respeito aos Srs. Senadores para que entendam 
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porque eu e o Senadores porque eu e o Senador politicamente a preocupação que temos com este 
Osmar Temos nos aplicado tanto em cima desse Governo. 
processo, quero deixar claro que além da má admi- A outra preocupação é que um Governo dessa 
nistração evidenciada por esses dados do balanço, a natureza não pode fazer, Senador"robão, aliás ne-
minha preocupação maior desde o primeiro momen- nhum Governo, contratos sigilosos. A natureza do 
to com o programa Paraná-Rural, Senador Edison ato administrativo é pública. O ato administrativo que 
Lobão, foi com o roubo do dinheiro público. A minha não for público não existe. Em juízo, defendendo-se 
preocupação era a certeza de que o dinheiro estava de um mandato de segurança que interpus, o Esta-
sendo roubados e já tramitavam processos na justi- do do Paraná disse que não havia um protocolo de 
ça do Paraná. Por exemplo, esses documentos de- acordo, mas um protocolo de intenções entre ele e 
vem ser juntados aos autos, Sr. Presidente, e repro- as montadoras de automóveis. 
duzidos para a informação dos Srs. Senadores que Não é protocolo de intenções, é contrato, que 
vão votar neste processo. Por exemplo, no fim do gera direitos e obrigações, e desencaixes do T esou-
ano de 1996, a Secretaria da Fazenda que é a ope-
radora do Paraná Rural _ estou confundindo a Fa- ro público absolutamente insuportáveis, pelo T esou-

ro no estado em que se encontra e no estado em 
zendo do Osmar,Dias, com a agricultura do Paraná que os Srs. Senadores o deixarão se concederem 
- fez um convênio com o Município de Faxinal de R$ outros empréstimos, mesmo sabendo o que eu lhes 
60 mil, para melhorar o parque de exposições da so- revelei agora; ou seja, que há cerca de 380 milhões 
ciedade rural local. De repente a sociedade rural disponíveis há um ano, sem que se tenha tocado em 
descobriu que não tinham feito melhoria nenhuma um real desses recursos por falta de contrapartida. 
no parque e soube da existência desse rapasse para 
a prefeitura de R$ 60 mil. Esse dinheiro, depois de 
ter havido a denúncia do Presidente do Sindicato 
Rural e a quebra do sigilo bancário das personalida­
des envolvidas determinados pela Juíza, parte dele 
foi parar na Conta nº 2.055 de titularidade da Agro­
pecuária Rio Branco e Jandaia do Sul, de um Depu­
tado Estadual do PFL. Deve ser expulso, Senador 
Agripino Maia, um canalha que fáz isso com dinheiro 
público. A conta foi rastreada e uma parte deste di­
nheiro foi parar na conta desse Deputado. Mas a ou­
tra parte - cheque nº 465.799 do Banco do Brasil, 
agência 205, de Faxinal, no valor de R$15 mil - foi 
parar na conta nº 0010 da agência 1197, de Andirá, 
de titularidade do Secretário d~ Agricultura. . 

Então, a razão básica da minha preocupação é 
o endividamento do Estado, e a maneira como esse 
dinheiro está sendo usado faz com que eu redobre a 
preocupação com o que acontece no Paraná. 

Foram R$60 mil, dos quais R$10 mil foram sa­
cados no caixa e o restante convertido em cheques. 
Os cheques foram para Dirceu Dutra Guerra, conta 
pessoal em Maringá, Banco ltaú de Londrina, nll 

3.200/3, ex-prefeito; para Hermas Brandão, Secretá­
rio da Agricultura e para uma empresa agropecuária 
da família de Miltinho Púpio(?), o Deputado da re­
gião. Assim, de R$60 mil não desviaram aquela tra-

i 

dicional comissão acanalhada do PC Farias, de 13% 
ou de 23%, mas roubaram 100% dos R$60 mil e não 
houve nenhuma obra no Centro de Exposições de 
Faxinal. Os sigilos foram quebrados, os cheques fo­
ram rastreados e estão aqui. Isso é para justificar 

O que quer o Governo? Fazer simplesmente lici­
tações e amanar verbas para os próximos Governos. 

Esse contrato, esse material que peço ao Se­
cretário da Comissão, Dirceu, para juntar aos pro­
cessos, simplesmente serve para mostrar a natureza 
da minha preocupação. Mas gostaria que na análise 
dos balanços os representantes do Executivo pres­
tassem atenção a um velho e malandro artifício, que 
é de no fim do ano se eliminar o déficit público, como 
aconteceu no balanço de 1996,' estornando o empe­
nho de R$4oo milhões. Estoma-se, como se ele não 
existisse, e recupera-se no ano de 1997 como dívida 
reconhecida. Isso é crime contra a administração pú­
blica!. Mas o Tribunal de Contas do Estado do Para-
ná verificou, com toda exatidão, a ocorrência desses 
fatos. 

Estamos aqui pedindo documentos e tentando 
evitar que um Estado que tem 368 milhões diSponíveiS 
se endivide mais, porque essa pedida de 400 ou 500 
milhões que vem agora é parte de urna pedida de 
R$1,5 bilhões. Ao longo dos últimos 40 anos, o Paraná 
manteve o seu equilíbrio: podia pagar, podia emprestar 
e a folha que herdei do Governador Álvaro Dias se si­
tuava ao redor de 55%. Achei o aperto muito pesado, 
subi para 58 e no fim do Govemo fui a 61 %. 

A folha de hoje é a de 93. Não se trata mais de 
se fazerem cálculos sobre o pequeno valor do endi­
vidamento do Paraná, mas de se fazerem cálculos 
precisos sobre se o Estado, com uma folha da gran­
deza da que ostenta hoje, pode pagar um só real. 
Qualquer outro cálculo é absurdo. 
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~~O.IOgro começou quando o Estado se recusava a rais para impedir a análise. não são recursos que 
mandar as informações. mas mandava as informações possam ser aceitos pelo Senado da República. 

de 94 e 9S:COmo se não tivesse em suas mãos os ba- Quero dizer que espero do PFL. que patrocina 
lancetes que ã~legislação do Estado e as exigências esse pleito. o mesmo comportamento que o PFL te-
do Banco Central fazem que sejam fechados a cada ria de mim se estivesse travando a mesma batalha 
mês. A coisa ficava no 'vamos ver. no spp: Vamos ver em relação a um pleito de um Estado governado 
se pega; se pegar. pegou. Não pegou. pelo Partido da Frente Liberal. Eu jogaria com vocês 

Chamamos a atenção do Banco Central que. 
num primeiro momento. tinha. desavisadamente, anali­
sado balanços anteriores - analisou os meus balan­
ços. a folha de pagamento da época do meu Governo 
-. mas não analisou o desastre do novo Governo. 

Estou tentando fazer com que o Estado do Pa­
raná não se transforme num Alagoas. Propus ao Go­
vernador. por três vezes. que viesse à Comissão; o 
ex-Presidente Gilberto Miranda o convidou pessoal­
mente. mas S. Ex!! negou-se a comparecer. Propus 
mais: vamos tentar adequar esse processo; vamos 
sentar juntos e ver se conseguimos, de alguma for­
ma. baixar a folha naquela progressão recomendada 
pela Lei Rita Camata. e não se peça isonomia em 
relação à lei. porque quando temos autorizado em­
préstimos para Estados que estouraram o limite de 
60% em janeiro de 99. nós o temos feito quando os 
Estados demonstram com clareza que estão pro­
gressivamente reduzindo a folha. 

Li ontem uma declaração do Secretário Salomão 
de que a situação do Paraná é rigorosamente irre­
versível. Li outra. do Governador do Estado. de que 
não vai demitir funcionário algum. com lei que derrube 
a estabilidade. ou sem lei que derrube a estabilidade. 

O Estado do Paraná está em jogo; os Sena­
dores do novo Partido do Governador não estão 
defendendo o PFL. É um engano. O PFL não é o 
Partido que rouba verba pública da agricultura. O 
PFL não é o Partido que trabalha em cima de do­
cumentos fraudados. Se se iludirem com essa 
postura de que defender o absurdo é defender o 
PFL. estarão prestando. se vierem a lograr suces­
so nesse processo. um desserviço brutal ao Esta­
do mais equilibrado do Brasil até hoje. O PFL de­
via puxar a orelha do Governador e dizer-lhe para 
fazer o que está fazendo o PFL da Bahia. que con­
trola a sua folha e a reduz:; para fazer o que está 
fazendo a Paraíba. que apesar de não ser o paraí­
so. tem reconhecido. até pelo Secretário do Para­
ná nesta reunião. o seu esforço de redução: Mas 
uma folha que avança além de 93%. as fraudes de 
eliminar a provisão do 13º. de modificar a nomencla­
tura de balanços. de misturar as transferência fede-

na defesa do Estado. Se o empréstimo fosse possí­
vel. eu não hesitaria. como não hesitei até agora. em 
nenhuma ocasião. a votar favoravelmente. mas não 
é a transferência partidária do Governador que pode 
jogar o Paraná no fosso em que caiu Alagoas e 
grande parte dos Estados brasileiros. 

. Faço um apelo a vocês de racionalidade. de in­
teligência e da decência com que os Senadores do 
PFL se comportam neste período em que assumi o 
meu mandato no Senado da República. Vamos ana­
lisar isso com equilíbrio. Isso não é uma corrida. não 
é um jogo de torcida. Nós não estamos funcionando 
como torcida de futebol que quer fazer o seu time 
ganhar em plenário. O que está em jogo é o futuro 
do meu Estado e eu me preocupo com ele. 

Fui prefeito da capital. fui Governador do Para­
ná. conheço as finanças em profundidade e docu­
mentos não podem ser fraudados. Não podemos 
aceitar que de repente se revogue o Diário Oficial e 
se republiquem balancetes. com a finalidade única 
de iludir o Banco Central. Não é possível que isso 
ocorra no Senado da República!. Não é possível 
para mim. não é possível para o PFL. não é possível 
para nenhum Senador que esteja ,preocupado com o 
endividamento do País. com a estabilidade da moe­
da e com o futuro dos Estados. 

O déficit tem aumentado. a manobra do estor­
no é clara. pois 400 milhões foram estornados. Isso 
está aqui. não na minha boca. mas no balancete do 
TribunaLde Contas que encaminhei ao Banco Cen­
trai e não ao Governo do Paraná, no balancete de 
96. A leitura dos balancetes mensais de 97 mostra 
que o Paraná está marchando para a insolvibilidade. 
A bandeira do PFL. na sua afirmação nacional. na 
afirmação das' suas teses liberais respeitáveis. por­
que são teses acreditadas pelos seus militantes. não 
pode ser a do roubo sistemático de dinheiro público 
e da fraude nas informações. ' 

Obrigado. Sr Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. esta reunião. que é de instrução. produ­
to da sugestão lúcida do Senador Esperidião Amin. 
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tem o objetivo muito claro de fornecer ao Relator Os- Eu queria, portanto, Sr. Presidente, S~s e Srs. 
mar Dias elementos para que conclua o seu parecer, Senadores, para chegarmos ao fim desta discussão 
porque esta Comissão vai ter que votar sim ou não interminável - não digo desarrazoada, mas intermi-
aos pedidos do Paraná. nável -, que as respostas às solicitações do Sr. Rela-

Para mim está muito claro que temos uma una- tor fossem dadas pelo Tesouro Nacional e pelo Ban-
nimidade e uma divergência. Temos uma unanimida- co Central, com a brevidade possível, para que ele 
de com relação à necessidade de se satisfazerem as pudesse organizar o seu relatório, para que pudés-
exigências da Resolução nll 69. Para isso aqui estão semos, na quinta-feira, votar e decidir de uma vez 
o Banco Central e o Tesouro Nacional, para respon- por todas a diligência remanescente, que é a ques-
derem com objetividade e com rapidez às solicitaçõ- tão do protocolo. Sobre essa, seguramente não há 
es do Relator e para tirarem eventuais dúvidas dos unanimidade. 
Senadores que vão votar. Se o Presidente decidir que a questão já foi de-

O Senador Vilson Kleinübing, com o seu habi- cidida e que não há necessidade de protocolo, e al-
tual pragmatismo, colocou com muita correção que o guém recorrer, vamos ao voto, vamos cumprir nosso 
Tesouro Nacional e o Banco Central precisam, Com papel de Senadores na Comissão de Assuntos Eco-
rapidez, dar as respostas que o Relator solicitou. Os nômicos. 
Secretários que aqui se fazem presentes deram ex- Esta é a minha proposta, Sr. Presidente. 
plicaçóes para a avaliação individual dos Senadores, 
para que possam fazer o seu juízo para votar. As in­
formações são uma unanimidade. A necessidade de 
resposta às inforrnaçÕés, vistos os dados atuais, 
como aqui foi salientado pelos Senadores Osmar 
'Dias e Requião, é nossa, de todos nós, para votar­
mos conscientemente, porque, o papel da Comissão 
é votar para o Paraná, como se votou, COITl as' mes­
mas regras, para o Rio de Janeiro, para Minas Ge­
rais e para São Paulo. Esse é o nosso papel e é o 
que precisamos faZer. ' , 

O Senador Osmar Dias, portanto, tem o meu 
inteiro de acoÍ"do ao exigir ou"aó solicitar as informa­
ções ,para que possa conçluir o seu relatório. Ele 
está Perfeito e ~choque com relação a esse ponto 
há unanimidade na Comissão. Divergências existem, 

, e é mu~o fácil resoly~:-Ias; com Il!lação à' questão da 
exigência da apresentaÇão' do protocolo, que não 
consta das exigências da Resolução nll 69. 

Ressalva"se:, o, Presidente da Comissão tem 
um pensamento," e ele não es~, presente. S. ExA 

, ',está ausente e o Senador Fernando Bezerra preside 
a reunião. Ele. vai estar aqui, seguramente, na quin­
ta-feira, e vai decidir sobre o seu entendimento: se 
há necessidade ou não de se apresentar o protocolo 
de intenções com relação à indústria automobilística, 
com relação ao Paraná ou a outros Estados. No 
caso, com relação ao Paraná. 

Se algum membro da Comissão não concordar 
com a definição ou com a decisão do Presidente, re­
corre e vamos aos votos. Vamos votar se a Comis­
são quer analisar a questão dos protocolos ou se en­
tende que essa não é uma exigência contida na Re­
solução nº, 69. 

o SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Muito obrigado. 

Para esclarecimentos, pediu a palavra o Secre­
tário da Fazenda do Estado do Paraná. 

o SR. SENADOR - Pelo que interpretei da últi­
ma reunião, hoje haveria uma reunião de instrução e 
os documentos teriam que estar presentes. 

Tomei a liberdade de - embora já conste aqui 
que em 17 de julho foram entregues ao Banco 
Central o balanço geral do Estado, do exercício de 
1996, e os balancetes de janeiro e fevereiro, e de­
pois, sucessivamente, dos outros meses - trazer, 
e entrego a V., Ex', o balanço geral do Estado de 
1996, os balancetes receita e despesa oficiais do ' 
Estado de 1997, e os balancetes receita e despe­
sa de 1996. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
pela ordem. Gostaria de um esclarecimento. Eu pe­
diria ao Presidente que indagasse ao Secretário da 
Fazenda se ele está trazendo os balancetes publica­
dos ou os balancetes republicados. E por que os re­
publicou? 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - V. 
Ex' pode responder. 

O SR. SENADOR - São os balancetes oficiais 
do Estado do Paraná apresentados ao Tribunal de 
Contas e ao Banco Central. 

Faço a entrega também, Sr. Presidente, com 
relação à acusação do Senador Requião de que ... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
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"O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, como ,O SR. SENADOR - Os balancetes: E a mani-
Relator eu não entendi se foram os publicados ou os festação do Tribuna'l'oCorreu no mês de outubro. 
republicados. Tenho que entender. i ' O SR. SENADOR ,~' Decla~ção de adimplên-
_ O SR •. SENADOR - São os bal~ncetes oficiais, cia, declaração de prescrição de crédito, certidão da 

sao os pubhcados. \ Resolução nSl 69, lei orçamentária e plano plurianual, 
O SR. OSMAR DIAS - É que há os publicados que foi solicitado pelo Banco Central. . 

e os republicados. O SR. PRESIDENTE (Fernando' Bezerra) -
O iSR• SENADOR - Se foram republicados por Está esclarecido que a' documentação enviada ao 

incorreção, estão prevalecendo os republicados por Banco Central foi complementada no mês de outu-
incorreção, Senador Osmar Dias. Isto é da lei. ' bro, foi recebida por,esta Comissão agora e será re-

Sr. Presidente, também estou ~ntrega'oo(,... passada àS mãos do Relator, .Senador Osmar Dias. 
, . O SR. OSMAR DIAS '- Sr. Presidente, embora 

. O SR. P~ESIDE~ (Fernando Bezerra) -:Re- ningüém tenha dito claramente, agora fica claro que 
publicados por IncorreçaO, seg~ndo o Sr. Secretáno. tivemos um ano inteiro de tempo perdido. Foi dedi-

O SR. SENADOR - Estou entregando à Presi- cado a mim um poder que não tenho: o de adivinhar 
dência, com relação aos empréstimos em Vigor no' os números do Estado do Paraná. 
~stado do, Paraná, não só a planilha de números ... 
De 1995 a 1997, foram aplicados R$448 milhões, 
sendo R$192 milhões de recursos próprios eR$256 
milhões de recursos externos. Somente em 1997 fo­
ram aplicados R$252 milhões, sendo R$159 milhões 
de recursos externos e R$92 milhões de recursos 
próprios. O nosso saldo contratual é R$276 milhões 
e 489. Para que não se questione ,a planilha - existe 
uma planilha em real e outra em dólar -, eu a 'entre- . 
go. Constam xerox de todas as 'ordens de pagamen­
to encaminhadas' pelo Banco Mundial e pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. Entrego tam­
bém a documentação ao Plenário. Entrego ainda tO­
das as certidões negativas de débitos do Estado do 
Paraná, que comprovam que o Estado não tem débi­
to algum com o fundo de garantia, com o INSS, ou 
qualquer endividamento público. Todos estes docu­
mentos - repito - já haviam sido entregues ao Ban-
co Central do Brasil. ' 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
De ermino à Secretaria que receba a documentação 
e sse às mãos do Relator, Senador Osmar Dias; '.' 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, não 'sei 
, Ó Dr. Vicente já havia recebido tOdá' àssá docu­

ntação. O Banco Central já havia recebido toda 
e sa documentação? 

, O SR. SENADOR - Senador; pelo que estou' 

~
. f, ormado a documentação foi c, ompletada no mês 
e outubro. ~,., 
, . \. ~ 

. O SR. OSMAR DIAS' - Somente' no mês de 
outubro? 

\. 

O SR. SENADOR - No mês de outubro, "o ba­
lancete de setem~ro. As certidões negativas, sim, no 
mês de outubro. ", 

Eu tinha realmente que receber os documen­
tos, como' estou recebendo, hoje apenas, e ainda 
vou 'ver se eles estão 'completos. 'Nesta história há 
muita conversa e pouca ação. Vou ver se os docu-
mentos estão completos. . 

Sobre as denÚncias qué. (, Senador Requião 
àcabou de fazer, acho 'que ninguém pode alegar ig­
norância, porque tanto ô' Governador Jaime Lemer 
como o Secretário Salonião - que está à Mesa - já 
haviam recebido as mesmas denúncias feitas por 
mim, no meu gábinete;' inclusive Com documentos 
que mostrei. ' 

, ' . Se for preciso; voJ anexar' também os docu­
mentos que tenho -e não são poucos. Não sei se 
caberão naquela sala' os dOCumentos que tenho a 
'respeito do quê estoú dizendo; denúncias de obras 
que foram pagas cóm rêcursos do Programa Paraná 

'Rural, mas que não foram realizadas. Posso inclusi­
ve trazer provas do que estou dizendo e anexar, evi­
dentemente; aos ãütos do processo. 

. O SR. PRESIDENTE'- (Fernando Bezerra) -
Para um esclarecimento final, com a palavra o Se­
cretário do Planejâmento: 

. O SR. SEN~~R - Obrigado, Sr. Presidente. 

Sobre o que o Senador Osmar Dias, no seu 
gabinete, falou sobre esse assunto, a minha respos­
ta poderia ser uma só. Se a irregularidade foi cometi­
da pela Prefeitura, pelo Prefeito, que sejam aciona­
dos os caminhos legais. 

O SR: OSMAR DIAS ~ ,Sr. Presidente, pela or­
dem. A irregularidade não foi cometida pelo Prefeito, 
mas' pelo Governo do Estado, e deixei isto claro na­
quela oportunidade. Está dOCumentado, como está 
documentada'a denúncia do Senador Requião.' 
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O SR .. SENADOR - Sr. Presidente, não conce- A arrecadação, em 1994, segundo o Tribunal 
di1aparte e gostana de terminar. de Contas, foi de 1 bilhão e 559; em 1995, primeiro 

Os documentos que o Senador Osmar Dias ti- ano de nossa gestão, passou para 2 bilhõe~ e 818. 
nha naquele dia em mãos se referiam a uma obra Houve um aumento significativo da arrecadação, re-
feita por um Município _ nem me lembro qual era _, cuperamos a arrecadação do Estado, o que nos per-
cujos recursos, segundo o Senador, teriam sido des- mitiu devolver um pouco da dignidade ao magist(!rio, 
viados. A minha posição foi clara: que se acio,{e o. que estava colocado numa situação de pária, :ga-
responsável, o Prefeito que contratou a obra" des- nhando salários ridículos. Estavam sucateados o 
viou os recursos. Lembro-me bem disso, há o teste- ., magistério e a polícia do Paraná.. i 
munho do Presidente da FIEP*, Dr. Cavalinho. 111 . O que fizemos, no Paraná, foi at!Jmentara arre-

O SR. OSMAR DIAS- Vou ter então que tra­
zer os documentos. 

O SR. SENADOR - Está bem. 

O Senador Requião fez várias pbservaçães so­
bre um período da minha gestão na Secretaria da 
Fazenda. Não posso, até para preservar a minha 
imagem, deixar passar em branco. 

Primeiro ponto: cancelamento de empenhos, 
em final de ano, é uma atitude de austeridade. Na 
mésma época em que, em 1996, eu cortava o ex­
cesso de empenhos, para não sancionar despesas 
em nível mais alto, a Secretaria do Tesouro Nacio­
nal - e invoco aqui o testemunho dos membros do 
STN - cortava 2,5 milhões de excesso de empe­
nhos e a Gazeta Mercantil publicava uma declara­
ção do Secretário do Tesouro Nacional dizendo 
que havia, no final do ano, a síndrome da priorida­
de invertida. Nunca me esqueci disso, porque a 
frase é belíssima. 

_ O que é a síndrome da prioridade invertida? Os 
Ministérios empenham tudo que podem,· porque o 
resto do Orçamento efetivamente está· colocado. 
Eles procuram garantir aquilo que é essencial. 

Essa reportagem - é só consultar a GaZeta 
Mercantil - mostra um fenômeno que ocorre em ní­
vel federal e estadual. Todo final de ano o Secretário 
da Fazenda passa o facão no excesso de empe­
nhos. Essa é uma prática de austeridade pública. 

Agora, quando assumimos a gestão no Para­
ná, em 1994 ... 

. O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Sr. 
Secretário, eu pediria que V. Sª fosse breve, pois já 
começou a sessão do Congresso Nacional e temos 
que encerrar a reunião. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO ~ Serei breve. 

cadação em 90%, no período entre 1994 e 96, de-
volvendo a dignidade ao trabalho, do magistério. 

J 

O SR. OSMAR DIAS - Péla ordem, Sr. Presi-
dente. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ... 
Co!," a palavra, pela ordem, o ,Relator. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Requião, V. 
EXª não ouviu? O Secretário falou que sucatearam a 
educação e a polícia do Paraná. Quem sucateou? 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Estou explicando 
que encontramos o magistério do Paraná com salá':' 
rio de pária; devolvemos a dignidade ao magistério 
do Paraná; agora, houve um ato, em 1992 ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Sr. 
Secretário, pela ordem, com a palavra o Senador 
Requião. 

I 

. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. preSiden~, I 

acho que a reunião já terminou, mas não posso a - f 
mitir que o Secretário Salomão venha mentir na, i-, I I r 
nha frente. O meu gasto com educação, no Para á," I 
era de 40% do Orçamento, o maior gasto do B.uil. I 
E o Governo do'qual o Sr. Salomão,~ P8rt, e ?ãO I 
chegou aos 25%. A recuperação foi a reduçãO dEf in-
vestimentos. ' J J 
bém. O SR. MIGUEL S~LOMlo - .~ra de ~ íi ( 

O SR. PRESIDENTE (Fernando ,B~zerra) - Em \ ' 
face do adiantado. da hora e per ter se iniciado a 
sessão do Congresso Nacional, agradeço aos se­
nhores convidados a presença. 

Declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 19h07min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL N° 3.200, DE 1997 (*) 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso dá atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 19503/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora WALDETE DA PENHA-LOUZADA, 
matrícula 2154, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Funçãó Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete . do Senador Albino Boaventura, e designá-la para exercer a' Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Órgão, com 
efeitos fmanceiros a partir de' 16 de agosto de 1997, 

. Senado Federal, 21 de outubro de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 3.646, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 021.445/97-4, 

R E S O I I V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, FI.Á VIA DE SOUSA MARQUEZ 
. 

MORAIS, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 

(*) Republicado por ter saído com incorreção no DSF, de 22-10-97. 
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do Quadro' de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador José Roberto Arruda. 

1997 I, em 08 de(lImbr d 

UW ~. 
GACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 3.647, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 021.484/97-0, 

.R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 
... r , C 

11 do art. 9° .. da Lei nO 8.112, de 1990, FÁBIA CRISTINA GOMES DE 
LIMA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Roberto Freire. 

08 de deze 1997 

Diretor-Geral 



2'í480 Terça-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 3.648, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 021.498/97-0, 

R E S O L V E ~omear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, GLAUDISTON EISENLOHR, para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 

do SenadO' Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Ramez 

Tebet. 

e 1997 

Diretor-Geral . • I 

". 
Ato nO 3567/97 do Sr. Diretor-Gerhl;' que aposentou a servidora ALAYDE 

. FERREIRA DOS ANJOS. " . 

APOSTILA'· . '. 

Fica alterada a fundamentação legal do preSente' Ato parà excluir o 
Ato do Diretor-Geral n° 148/97. 

Senado Federal, em 08 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(ÀR'r' 72 - RlSF) 

1) COMISSAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
J PRESIDENTE: SENADOR JOSé SERRA 

\nCE~RESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(
' "\' (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , . 

~ \ ).,. ,. . SUPLENTES nTULARES 

FRANCEUNO PEREIRA . 
VILSON KlEINOBlNG 
GILBERTO MIRANDA 
ROMEUTUMA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

· MG~2411/12 1-ROMERO JUCÁ 
SC-204'Ü42 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM~104/05 3.JOSÉ BlANCO 
SP-2051/57 4-ÉLCIO ALVARES 
PI~2131/32' , 5-EDISON LOsAo 
T0-4070172 6-JOSAPHAT MARINHO 

':MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDÁ " 
· BA-2211/12 8 JÚUO CAMPOS, 

. ·PMDB· 
GILVAM BORGES' 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNÀ 

*. , . AP-2151/52 
.-, RN-2461/67' 

PB-114511245 
G0-3148/49 ONOFRE QUINAN'. . .',., 

1;JADERBARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA . 
4-ROBERTO REQUlAO 
5-PEDRO SIMON' ". ' 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA t 

. CARLOS BEZERRA ' 
.' RAMEZ TESET . 
JOSÉ FOGAÇA 

JosÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTlNHOJORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

:. t'MT -2291/92 
.. ";5-2221/22 

. ~. ·R8-3077t7a . 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 

· SP-2351/52 
PR-2124125 

.. t.~. 

PSDB 
i-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS-
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
~DlOCOELHO 
s-SÉRGIO MACHADO 

?, .. , . BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT .' , 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERlDÍÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 . 
MS;.1128/1228 

.' PR-4059160 

1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-P8S 
2-$EBASnAO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB' 
·1:.ePITACIO CAFETEIRA 
2~OMAR QUINTANILHA 

PTB, 
1-REGINA ASSUMPÇAO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA;.2311112 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT -4064165 . 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
00-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230i31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
M5-2381/82 
CE-2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244I46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

. MA-1402I11 
T0-2071m 

MG· 2131/37 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÁS,10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO F'ILIIO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 . 

SALA N- 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
DL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) BOI'IIIto ____ • Ata ......... noDSF _12.9.9'1. pp. IlJISMII 
IIoriItonp 'eI·3,.,,,I,..alO:OO1Is. 

Atualizada em: 27/11197 
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/ 1.1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLlTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

nruLARES 

VILSON KLElNOBING 
BELLOPAROA 

, As EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS . 
-' PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

./ 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97 -

SC-2041/42 
MA-3069nO 
MA.':I'7'11/12 ' 

SUPLENTES 

1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 

SECRÉTÁRlO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
.-SECRETARIA: 311-351614605 

SAlA NO 19 ~ ALA SEM. ALEXANDRE' COSTA.. " 
•• SALA DE REUNIOEs: 311-3256····· ... 1' 

E .. MAlL: dlrceW@sgmaleg.senado.gOV.bt· . '.' 
FAX: 311.01344 ATUAI.lZADAEM: 26.09.97" '. 

ANDAMENTO, ., 

EM 7' i DES_

j
' ~TOR O 8ENAIlOR VILSON KLElNOBI'4G 

, I 

/ 

/ 
, ." J' i 

.. . 

\, 

.. ' 

. ." .. ~ '. " 

. - .'~ ....... "" .... ' .... 
.. ~ "'''. 

_.. . . '.~ ~" . ~, 

. , ~" 

, ~ 'i, ... __ ._ . 

l· 

/ 
/1 

.. , 
.. . , , .. ~ 

,. ~ t t J 

" . .. . ~ ... 
........ ~.. :' ~ ~. . 

~ .' ~.- w; ':;... ~. • j ,~ ..... 

- - ~",., .+ - -

I·· •• ~. ~"" - ~ 

: +,1·;J~.'.\ #.: .'~ ~~.,.,. I 

~ ~, ; 'h'. ~, . 

,'~, . 

l" .... · ,. !..... . I> 

,~ -.. .. 
r". ~ ;r.\; .... {..~ "::::",~.,..-- ... --h~J .~:; r 
+..... ~ .1,,';":" ~ :.,-"'-. , .. , 



TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ AlVES 
BELLOPARGA 
WALDECKORNELAS 

, " ,LEONEL PAfYA, , 
,JOSÉ alANCO ' 
FREITAS NETO ," '. 
JÚUO CAMPoS' 

,I,' " ' , 
,,'~$~RRA 
';' , GILVAM BORGES 

'J()ÃO FRANçA M, ' 
CASlLDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR" ' , 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO I ' 
LOCIO AlêANTARA 
'OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 

, 2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - éAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069172 
'BA-2211/17 
DF-104611146 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064I65 

MT-2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G0-2091/97 
AC-1478/1378, 

, RR-1101/4062 
G0-2031/32 

CE-2301/07 , . 
PR-2124125 
M5-2381/87 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
s..JOSÉ AGRIPINO 
&-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8.JoAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1.JOSÊFOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉSARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

CARLOS WILSON ' ,,' ,', ,,' 
JOSé ROBERTO ARRUDA, ',' 

PE-2451/~ 
,DF-2011i16, 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI'IERAS, • 
3-SERGIO MACHADO 
4-COU'nNHO JORGE 

, /5-JEFFERSON PERES 

,', . ; "::';: r:·,'é:::,':" .. c,;c",' .:~-.::'".;> :: <BLOCO DE OP~~IÇAO(Pt;PDT; PSB, PPSl ,,;, " " 
" . BENEDITA DA SILVA· PT RJ.2171m' " 1-EMILIA FERNANDES - PDT 

,MARlNA'SlLVA·PT ;,' : Ac.:.2181/87 , 2-LAURO CAMPOS - PT . , 
ADEMIRANDRADE.PSB' ",' PA-21 01/07 "" 3-ABDIASNAsCIMENTO-PDT 
SEBASnAO ROCHA· PDr - AP-2244146 ' 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
ERNANDES AMORlM RO-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 

, LEOMAR QUINTANIUfA T0-2071n6 2-ESPERlDIAO AMIN 
, I 

ODACIR SOARES R0-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂO 
PTB 

r> Desfiliou-se do PMDB. ingreSsando no PPB, em 2.10.~7., .. 

AL-3245147 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064I65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077/78 

G0-3148149 
AP-3429131 
AL-2261/70 

RJ.2431/37 
CE-1148 ' 
CE-2281/87 
PA-102611226 
AM.;.2061/67 

, .. ' R5-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG-2131/37 ' 

REUNIÕES: QUARTA8-Ji'EIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DJNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA ~ 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAIA DE REUNIÃO: 3U-l39 
FAX: 311-3652 

(*) 1hrirIe .. ___ a,AIa ........ DO DSF .. l1."". pp.,IQ!M. 
, ........ ,.. :'14"1 ....... J4:OO... . 

Atualizada em: 26111/97 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 -' i::eLCIO ALVARES ;" : ES-3i30/32 
~ROMERO JUCA' RR-2iii/i7 2-EDISON LOBÃO '. _ .MA-2311/15 

RN-2361/67 
,.DF-104611146 
PI-:-2131/37 
MA-3069/72 

JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

I 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO· 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

RO-223i/37 3.JOSÉ AGRIPINO 
AM-208i/87 4-LEONEL PAIVA 

' MG-24ii/i7 ~ f· SofREI TAS NETO 
BA-3i73/74 6-BELLO PARGA 
SP-205i/S2 7-GILBERTO MIRANDA 

" 

PMDB 

PA-305i/63 . i-VAGO 
RS-3077/78 2-NEY SUASSUNA 
PR-240i/07. . .. 3-CARLOS BEZERRA 
MS-222i/27. .' 4-CASILDO MALDANER 
RS-3230/32 ".' ,:.', 6-FERNANDO BEZERRA 
AL-226i/2267.- . 6-GILVAM BORGES 

PSDB 

AM-2061/67 i-5ERGIO MACHADO 
ES-2121/24 2.JOSÉ SERRA 
CE-230i/07 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
'CE-;J242143 4-OSMAR DIAS 

'. AM-1166/3_~04 

- PB4345/46 
._. MT~2291/97 
• ..SC-2141/47 . 
.... RN~246i/2467 
-. AP-2151/52 

CE-2284187 
'. SP-23Si/S2 

DF-20ii/i7 
- PR-2124125 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VAlADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAo AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

I . 
REGINA ASSUMPÇAo 

SC-4206/07 
MA-4073174 

MG-232i/27 

PPB 

1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

1..QDACIR SOARES 

.. ,PA-2101/07 

.. AP-2241/47. 
',' AC-2181/87 

MS-i128/i228 
TO-2073/74 . 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS SALA N" 03-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA 'DE REUNIÃO: jll~3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 ; 

• ", I'" . f 
<. . . 

't,,' I 

,I. ' , '. , .• 
Atualizada em: 02/12/97 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I:: PFL 
~ÚUOCAMPOS MT4064I65 i-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEAo PI-3085/87 2-VILSON KLEINOBING 'SC-2041/42 
JOEl DE HOLlANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-i 046/1146 
ÉLCIO ALVARES E5-3130/32 _ 4- FRANCELINO PEREIRA ' MG-241i/i2 
JOAOROCHA TO-4010n1' 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/0S 
ROMEROJUcA RR-2111/17 6..JONAS PINHEIRO MT-2271172 
ROMEUTUMA SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 

, EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

I PMDB' 
JOSEFOGACA RS-30n/7a 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2-ONOFRE QUINAN G0-3148/49 
ROBERTO REQUIAO PR-2401102 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA E5-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
JoséSAÁNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-226112287 

.. JOÃO FRANÇA r) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO G0-2031/32 
,i; VAGO 1-VAGO 
I, 

'[ PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ·2431 132 1-JEFFERSON PERES AM-2061/62 

i COUTINHO JORGE PA-305014393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E5-2121/22 
, SERGIO MACHADO CE-2281 182 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 +CARLOS WILSON PE-2451152 
BENIVERAS CE-3242143 5-JOSÉSERRA SP-2351/S2 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
':LAURO CAMPOS· PT OF-2341/42 i-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2i7i172 

, "MARlNA SILV~ ~ PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB ' se-220i/07 
(EMIUA FERNANDES o POT RS-2331/37 3-VAGO 
: ABDIAS NASCIMENTO - PDT . RJ.4229130 4-VAGO 

r : PPB 
lEVYDIAS MS-i12811228 1-ESPERIDlÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANllHA TO-2071/72 • 2-ERNANDES AMORIM 

'I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218119 i-REGINA ASSUMPÇÃO 

r*> Desfillou-se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10.97 .. 
? , . 

SC-1i23/1223 
RQ.2251/57 

MG-232i/22 

REUNIÕES: QUlNTA5-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) SALA Ne 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3111 
(*) Horúto ....... c_uA .... IIIInIcI.noDRI' •• 12,9.97,pp.11I65!II6 

. HorArio'ftI\nlcIdIII: 5"11 ........ 14:00 .... 

Atualizada em: 26/11/97 

" , 
~ 

: I 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 1 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 i..JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478nS 2-BELLO PARGA MA-3069172 

" 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 3.JOÃO ROCHA TO-4070171 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4.JOSÉ ALVES SE-4055157 
ROMEUTUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINOBING SC-2041147 
LEONEL PAlVA oF-1046/1146 6- JOSÉ BIANCO RO-2231132 

I PMDB 
JOSE SARNEY AP-3429131 i-MARLUCE PINTO RR-i10114062 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
PEDROSIMON RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA GO-2091192 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 , 
JADER BARBALHO PA-3051/53 5-OTONIEL MACHADO • G0-2031/32' 

PSoB ] 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431136 1.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E8-2021/27 
CARLOS WILSON PE-2451157 2-TEOTONIO VILELA FILHO, AL-4093/95 
LÚolO COELHO MS-2381187 3-OSMAR DIAS PR-2121/27 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
. 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT SP-3215/16 
ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
EMIUA FERNANDES - PoT R8-2331/37 3-MARlNA SILVA-PT AC-2181/82 

. 

I PPB :I 
LEOMAR QUINTANILHA . TO-2171172 1-LEVYDIAS MS-1128/1228 
I PTB ] 
REGINA ASSUMPÇAO MG-232112321 1-ODACIR SOARES R0-3218119 

.. .. 
REUNIÕ~S: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (str) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FIUlO . TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

(*) Horirto d.1IHI'IIo _. Ma paWlada no DSF d.12.9.97, ..... 18655/6 
lIorirto ftcJIMnlal: 5"1 rdru .. 10:00 hs. 

Atualizada em: 26/11197 
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6) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA~ÊSTRUTURA - CI 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANoA 
HUGONAPO~O 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOS IG CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHe 
JOSÉ SERRA 

PRESIDENTE: VAGO ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITUU\RES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO 
RR-2111/21i7 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-2041/2047 4- WALDECKORNELAS 
ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
PE-3197/3199 &-ROMEU TUMA 
PI - 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMoB 

AC-147811378 1-ROBERTO REQUÍÂO 
G0-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-32031 3204 4-VAGO 
GÇ>-2031/32 5-JOSÉ SARNEY 
RR-110i/4062 G-VAGO 

PSDB 

ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-201i/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093195 3-OSMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO*1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PoT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA -pr SE-2391/2397 i-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES' ,SE-220i/07 2-EoUAROO SUPUCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - por RS-233i/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 

LEVY DIAS MS-112811228 1-ESP,ERIDIÂO AMIN 
ERNANoESAM M RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO G-2321/2327 1-OoACIR SOARES 

BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-240i/2407 , 
MS-222i/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

\ 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RO-3218/19 

085: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3114354/4607 

SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNL\O: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Honhfo duconloftllll a Ata pabllaldano DSFdê 12.9.97, pp.1865S'6 
Horido~: 3 .. telra _14:00 .... 

, Atualizada em: 02110/97 

, 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
',: ::';, ~(ResQluçãono46, de 1993) , ' ' "1' " 

.' ;.PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA",. , ">. 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

• VICE-PRESID'ÉNTE: 'SENADOR CARLOS WILSON';' ',' ; 
• ";T '(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) " " ',' 
_""· __ ,'r~.~·_·· .. "'l(;..'.;~~,-~~~~ J ._. 

',: SUPLENTES 

BA-3i73n4 i-VILSON KLEINOBING 
SE-4055/56 2-FRANCEUNO PEREIRA 

"MT4064/65 ' 3-WALDECK ORNELAS . " 
T0-40701n,i " 

,AM-3i0410~ , 

G0-3148/50 
PB-4345/46 

.' PB-3139/40 

PMDB 

" i-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (**) 

SC-2041/47 
, ;.MG-2411/17 
'~.;·BÀ~221iI17 

t 4' • - '~.' ~ , 

.,. I j , 
~ " I • 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO . ~,' ... 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EP/TAC/OCAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

..... - ..... ,' •• ~ ." li' _.... ... .... , 

• !. ~ 

CE-3~42,~ ~-. ,PSD~..JOSE IGNÁCIO FERREIRA'.'~~_~;'~'i'/~--I, 
PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE .. .PÀ-3050/4393 . 

• SP-235i/52 ' '," . •• _" '.. ,:....~. 

BLOCO DE OPOS/çAo (PT; POT, 'PSB, PPS) __ ~_4 

SP-3215/i6 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m, ',' 

, " ~ .. PPB, 

MA-4Q73174' : 1-ERNANDES AMORlM ' , .. "RO-205i/55 I. 

PTB 

RO-3218/3219 

(**) Desfiliou-se do PMDB; ingressando no PPB; e~ ~.~O.97. .; ,..' ..... "'. 

~. "":- i.' 

REÚNIQES: Q~~~~~~~~~~~ ÁS"I';Õb HS (*) SALiN~:06-ALA S~~. NILO c~t~~O' 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-J254' . . . :t ..... , 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
~ • f ... 

. (*) Horinio de acordo com • Ata publlcad8 no DSF de Il.9.97.'Pp. 1865516 

, ..... "I ,~'''' I Atualizada.em: '11;11/97 

, ,., 
, ' 

, . 
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';.ii COMiSSÃ~ DE FI~C~ÇÃO E CONTRO~. CF) . . 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCA~IZAÇÃO DAS ENTlPADES E~CHADAS Df ' 

P~EVID~NCIA PRIVAD~' (~U~.lDOS DE ~ENS~O), QUE TENHAMjCOMO P;~TROCINADOR A 
, ' ;1 U1NIAO E O SISTEMA FINANCEIRO NAC'ONAL I ' 

, " 'PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ÁLVES 
, VICE-PRESIDENTE: ,SENADOR BENI \leRAs / 

- - /' -,:. (07 TITUlARE$ E 04 SUPLENTaf'! - / ; I 
, I .~ . ! .;' ,!1 I 

.. ! ~:.'-, : -;, : " " ' SUpi/ .. ~S i i 

i ',. 1/ / PFL" ; , ' , i I 
JO ALVES, S~tro55156 / 1-VlLSON ~N,'BlNG i/I ISC-2041/~7 
GILBERTO MIRANDA AM-31041OS 2- WALDE ' K ORNELAS 'I' I 'jIBA-221, 1/H\,' 

Ii f 'I I ' ,I , / \ 

l' \ - , - / ~ 11 i 'l ' .I' I ", . i I \ I ,\ 
1\ \: . -~ r 'PMt>a" ,! li I1 i i, I I 

HUM~~TO LUCENA PB-3139/40' \ \, ":l',' , . r·' , , ! ,I, 
ONOFRE aulNAN 00-3148150 \JOAO FrCA,' (**). , I' I:;' I' RR-3'06"tI/68 

I \' , ,! , ",., I .. ~': :.- : / ' l/i j 
I : \, ...... , PSDB : '. J II ' : 
BENIVE~~~~_~., CE-324~4! _:~: .. ~NHO:~~E-~· .:.~ "'l" ~.~ ~~~50/4393 

",'''~ ~ .. " : ". ,.. ,,' - -.. -: -: ,·r " ! j 
I BLOCO DE OPOSlçAO CPT, POT, PSB, PPS) , / I -/ 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215116 ' I' , ' ">',' '. ,,' ,',I ! ... I 

GO ' - _., .. ," , . / I ' ,. 
VA " ,; ;' ., 

., PPB -ti PTS I i 
EPlTACIO CAFETEIRA MA-4073174 , : ~DES ~O~"'I' .;' ., , . R0-2051/~ 
('") ~~ ~ I~MDIÚng'."s .. ndo no. PPB, ~m' 2: 11197 .. ' ... . I.': :;:. '. 

~ ~ - .... .. . ~. ., .. " ......... . "'. .' .. 
REUNIÕES: '. . . , " ' SALA ND 06-ALA SEN. mLo COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B.CARVALHO TEL DA SALA DE/im'ttNílo: iÚ~2M . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311~3cj3513519'., . ,FAX: 311-19'0 .;'.r,~.»: ... : :>: ..... 

" ~ 

IM ICLU7101 DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MiRANDA 
\ . ' 

" \ 
.. .. ' 

, " 

- .) 

\ ; , 
; ,"" t ~, • ~ ~.' ~ t" ',\..; t-' • 

r) Atuállzada 8"1':· ,02110/97 

. . . .. ~ . . . . .. . .. .. . 
\.-:' t • :.J ..... ", ';' ... ". ' .. i\ '\\ I 

. .. ~ ",. '.. ~ , 
".' '" 

" .,::.- ~ " ,,' .. . , 
, .' .' ,. ~.. J ~;I t 

• t ot.· l' f ~ ~ j:- ' 
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\ JONGRELO NACION4L . I' '. 

\COMISSÃO PARLA;I MENTAR ,CONJUNTA DO MERCOSUL 
, Re resenta ão Brasileita I 

Presidente de honra: Senador Jo~é Sam~y , 

PRES/;DENTE:~ENADOR LÚD/o COELHO ' j 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JOLIO REDECKER~ ;' 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN ' 
SECRETÁRIO-GERAL ADJ,UNT\'o: DEPUTAOO GERMANO RI 1 di 

(16 TITULARE E 16 S0'Pi' ENTES) ,,} I i" 
/. ,1" 

• I I "~, .. 

TITULARES. .', SUPLENTES 1 :1 ~!' -" .. 'r' 

ISEN:g:~S / ;~, •. , " '" ! 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON , ., , 
CASILDO MALDANER '" ' 2 - ROBERTO REQUIÃO .• " c -' o' 

I PFL ., "'I' 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA ! ','.' I, " .,:. ' .• 

. WALD,ECK ORNElÀS ' 2 -'JÚLIO CAMPOS , \, " , 
I ·.;1 ,"'SOB' I ",·1·, 
• LÚDIOiCOELHO ' I . " '. ·1 - JOSÊ IGNACIO FERREIRA ., , 

" I i, 1 "PPB I I,' 
LEVY DIAS . 1 - ESPERIDIAO AMIN . i 

I ! PTB . .1\ ' 
JOSÊ EDUARDO, ! 

~I =;:..:=;..-:.;::;..;::, ~BL:""'!OC~O~O:-=E=-::O:-=P:-=O~S~IÇ"A'='O-:=(P:-=T:"'::,P:-=S'='B-=,P-=-OT~,-=-PPS~)---""-";"" .--, ..,..,,: \' •. ) • • ... " ~ 
L-:'B=-=E=='N":"::E==D~IT:":'A-::D:-::A"::;S::::IL~V.;:::A~~;"';;;';'~"'-=';';;;· ;....a;EM~Ir:-Lf:IA~F.::: .. E::::R~NA7:N:-::D='=E=S~. --~"';"-'. I ., .. ', .• 

\' ... ~ .. , . TITUlARES ,', • ' ., . " ',"'SUPLENTES ' :" ,:' .:' '.<\ "I. 

DEPUTADOS 
PFUPTB· 

l ;-";' AULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
,..:J~O~S:::É~CA::.:.:.:R:;:LO::.::S;..:A..::L=E::.LU:;:I;..:.A __ --:=-===B=E:.:.:NI:..:..TO=-=G::..:A:;:.:MA~_..;.... ________ ..... --" ,:" ~';,' '.' 

". t .'. j '. " " ." PMOB, ' I· ,',~ ~.. ..':, 
EDISON ANDRINO ': "" • '. 'o CqNFÚÇIO MOURA '.. , .. 
GERMANO RIGOnO,. , ! ' • ROBSON TUMA , •• _ -." _. - .,! ", o, .' 

I PSOB. ..' . r '.: I.' ", 

FRANCO MONTORO NELSON' MARCHEZAN , .', . , • 
CELSO RUSSOMANO • ' RENATO JONHSSON'~". o • 

I PPB ,'r'" 
JÚLIO REDECHER • ' 

PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSEno LUIZ MAINARDI 

[SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T124 .. 
BRASfLIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
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